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APRESENTAÇÃO

C umprindo a sua missão de colocar a informação a serviço da sociedade, a SEI leva

a público a sua revista de final de ano, Bahia Análise & Dados, Retrospectiva 2004

e Perspectivas, centrada na temática do desenvolvimento regional no país.

 No primeiro bloco, os artigos apresentam a trajetória dos diversos setores da economia

brasileira e baiana em 2004, ao tempo em que buscam sinalizar as perspectivas para o

próximo ano. Nesse aspecto, considerando-se o ritmo favorável da atividade econômica, as

instituições de pesquisa, públicas e privadas, prevêem que o PIB do Brasil deverá fechar o

ano de 2004 com uma taxa de crescimento em torno de 5,0%. Para 2005, as incertezas com

relação às taxas de juros, à capacidade potencial da indústria e ao nível de rendimento médio

dos salários são os principais fatores inibidores do crescimento sustentado.

 Na Bahia, estimativas elaboradas pela SEI, prevêem, para 2004, um crescimento do

PIB que deverá oscilar em torno de 8,5%, superior, portanto, à expansão verificada no ano

passado. Tal desempenho deve-se, fundamentalmente, ao crescimento observado na indústria

de transformação, carro-chefe da economia baiana, que aponta para um aumento significativo,

da ordem de 15%.

 A agropecuária baiana também contribuirá positivamente, sendo esperada uma taxa

de crescimento que deverá situar-se em torno de 10,0%, atingindo uma safra de grãos estimada

em 5,16 milhões de toneladas, superior em 48,3% à produção obtida em 2003.

 Para o setor de serviços, em especial o ramo varejista, o resultado também é bastante

significativo, dadas as condições favoráveis do ambiente econômico no país durante o ano:

projeta-se um crescimento da ordem de 8,0%, em comparação com o ano anterior. A expansão

significativa em importantes ramos desse setor, principalmente de bens duráveis, reflete os

resultados da política monetária que imperou durante a maior parte do ano.

Com relação ao tema do desenvolvimento regional, objeto do segundo bloco, percebe-

se, já há algum tempo, um esgotamento relativo das políticas econômicas ditas neoliberais,

o que implica uma retomada, ainda que de forma tímida, das discussões teóricas e políticas

em torno de modelos alternativos que privilegiem um crescimento regional mais equilibrado.

Assim, os temas evocados neste último bloco organizam-se em torno de dois grandes

eixos. O primeiro enfatiza as questões teóricas: engloba os aspectos da atuação do Estado,

os desequilíbrios regionais, a guerra fiscal, a ausência de políticas nacionais e as novas

estratégias para o desenvolvimento regional. O segundo eixo privilegia os estudos de caso:

destacam-se, entre outros, a inserção competitiva de setores como a indústria e a agricultura,

discutindo-se, ainda, os arranjos produtivos e as certificações comerciais.

Cumpre-nos, finalmente, agradecer a valiosa colaboração dos diversos autores dos

artigos publicados, que tornou possível a edição desta revista.
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Conjunturas brasileira
e baiana em 2004

Resumo

O presente artigo tem como objetivo descrever o desempe-
nho das economias brasileira e baiana durante o ano de 2004,
com base nas estatísticas oficiais. Inicialmente, mostra-se o cená-
rio da economia brasileira, onde está inserida a economia baiana,
que reage de acordo com os fundamentos macroeconômicos atu-
antes. Num segundo momento são colocadas as previsões para o
Produto Interno Bruto da Bahia para o ano de 2004. E, em segui-
da, são analisados, setorialmente, os principais fatores que influ-
enciaram a atividade econômica do estado durante o ano, assim
como são delineadas algumas expectativas para o próximo ano.

Palavras-chave: economia baiana, PIB, indústria, agricultura,
varejo.

CONJUNTURA BRASILEIRA

Os indicadores econômicos, divulgados ao lon-
go de 2004, indicam um nível de atividade econô-
mica crescente para esse ano, confirmando os si-
nais de recuperação e dinamismo da economia
brasileira. Esse desempenho foi influenciado pela
demanda interna, associada ao consumo das famí-
lias, pelos indicadores mensais do nível de ativida-
de e pela manutenção do dinamismo das exporta-
ções, o que reflete a melhoria do mercado de traba-
lho. Diante disso, a atenção está voltada para a
expectativa de um crescimento sustentado, por pe-
ríodos mais longos, o que dependerá da capacida-

de instalada nos diferentes setores da economia e
dos investimentos realizados.

Segundo o Cálculo de Contas Nacionais Trimes-
trais, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), o Produto Interno Bruto (PIB), no acu-
mulado do ano de 2004 até setembro, apresentou
crescimento de 5,3% em relação à igual período de
2003, constituindo-se na mais alta taxa acumulada
nesse período desde o ano de 1995 (6,4%). Na
mesma base de comparação, os setores da Agro-
pecuária e da Indústria cresceram 6,3% e 5,6%,
respectivamente, e o setor de Serviços, 3,8%. Nes-
te último, o setor de Comércio registrou incremento
de 8,1%.

Com relação à produção do setor industrial bra-
sileiro, no acumulado do ano de 2004, período de
janeiro a setembro, em comparação com o mesmo

Alynson Rocha*, Carla do Nascimento*, Fabiana Pacheco*, Joseanie Mendonça*, Roberta Lourenço*

Elissandra Britto**
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Abstract

The aim of the present article is to describe the performance
of the Brazilian and Bahia economies in 2004 based on official
statistics. First, the scenario of the Brazilian economy, where the
Bahia economy is inserted, is shown as well as its reaction accor-
ding to the macroeconomic grounds in force. Second, the antici-
pations for the GNP of Bahia for 2004 are shown. Then, the main
factors that influenced the economic activity of the state during
the year are analyzed by sector, and some expectancy for the
next year is also outlined.

Key words: Bahia economy, GNP, industry, agriculture, retail.
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período de 2003, observou-se incremento de 9,0%
para a indústria geral e de 9,3% para a indústria de
transformação, segundo dados da Pesquisa Indus-
trial Mensal do IBGE. Esse resultado acena para
um crescimento sustentado no ano, apresentando
um cenário mais equilibrado, tendo em vista que a
recuperação do setor está atrelada ao bom desem-
penho das áreas voltadas para exportação e crédi-
to, com incremento na produção de bens de capital
(26,0%) e de bens de consumo
duráveis (25%). Nessas categori-
as destacam-se a fabricação de
veículos (30,2%), máquinas e equi-
pamentos (19,0%), material ele-
trônico e de comunicações (28,3%)
e máquinas para escritórios e
equipamentos para informática
(44,5%).

Já a produção de bens interme-
diários situa-se próxima da média,
registrando taxa de 7,4%, ritmo
próximo ao do total da indústria,
como indicado na Pesquisa Indus-
trial Mensal (PIM); o subsetor de
insumos industriais elaborados re-
gistrou maior impacto na catego-
ria, com acréscimo de 6,0%, destacando-se a pro-
dução de celulose.

Outros indicadores, antecedentes e coincidentes,
mostram que a forte retomada da atividade fabril con-
tinua a todo vapor, registrando, no acumulado do ano
até setembro, incremento de 14,5% na expedição de
papelão ondulado, segundo dados da Associação
Brasileira de Papelão Ondulado (ABPO). A produção
de cimento também apresentou crescimento, regis-
trando aumento de 1,3%. As importações de bens
de capital também cresceram, com taxa de 18,1%
para o acumulado do ano, até setembro.

No que se refere à utilização média da capaci-
dade instalada da indústria, segundo a Fundação
Getúlio Vargas (FGV), o ritmo continua acelerado,
registrando aumento de 82,2% no terceiro trimestre
de 2004. O segmento de bens intermediários conti-
nuou a apresentar o mais alto nível de utilização,
de 86,9%. Já bens de capital registrou 81,9%, bens
de consumo, 80,4%, e material de construção, 80,8%,
para o período.

O aumento do uso da capacidade instalada foi
acompanhado por um baixo nível de investimentos
e por uma redução dos estoques em poder das
empresas, por conta do aumento da demanda.

Vale ressaltar que, a confiança do empresariado
na economia do país permanece firme, o que leva-
rá a um aumento gradativo dos investimentos, no
futuro, fato que se deve às oportunidades de expor-
tação, ao crescimento do agronegócio, pela conso-

lidação da política econômica e
pelo aumento da demanda inter-
na. Em resumo, os índices mais
recentes confirmam a trajetória po-
sitiva da atividade industrial, con-
firmada por uma seqüência de cres-
cimento no decorrer do ano.

Em 2005, o crescimento da eco-
nomia brasileira deve se apoiar em
um novo ciclo de investimento fixo,
ou seja, formação bruta de capital
fixo. As empresas, em um primeiro
momento, vão voltar a investir na
compra de máquinas e na amplia-
ção de sua capacidade, com ins-
talação de novas plantas (INDÚS-
TRIA..., 2004).

No comércio, o crescimento do varejo, que a princí-
pio foi puxado pelos setores voltados para os bens
duráveis, diversificou sua abrangência no primeiro
semestre, atingindo, inclusive, setores voltados para
bens não duráveis. A explicação está em vários fa-
tores, como a redução da taxa de juros e a amplia-
ção do volume de recursos para o crédito direto ao
consumidor, lançamento de produtos novos e/ou
diversificados, além da demanda fortemente repri-
mida dos anos anteriores. Além disso, verificou-se
uma melhora nos índices de emprego e renda, le-
vando a uma melhora no desempenho dos setores
de bens não duráveis.

Os indicadores de desempenho do comércio di-
vulgados pelo IBGE comprovam o aumento das
vendas do varejo. No acumulado do ano de 2004,
até setembro, o comércio varejista do país regis-
trou expansão de 9,3%. Todos os segmentos que
compõem o Indicador de Volume de Vendas apresen-
taram resultado positivo, de acordo com a série
divulgada pela Pesquisa Mensal de Comércio (PMC).

A confiança do
empresariado na
economia do país

permanece firme, o que
levará a um aumento

gradativo dos
investimentos, no futuro,

fato que se deve às
oportunidades de

exportação, ao
crescimento do

agronegócio, pela
consolidação da política

econômica e pelo aumento
da demanda interna
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O segmento de móveis e eletrodomésticos al-
cançou um crescimento de 28,6%, comparando-se
ao o mesmo período de 2003, sendo esta atividade
a responsável pelo principal impacto positivo na
formação da taxa global do setor varejista. Além do
fato dos resultados do segmento terem sido influ-
enciados pela fraca base comparativa do primeiro
semestre de 2003, adicione-se a esse resultado a
redução da taxa de juros, o aumento do volume de
recursos destinados ao crédito ao consumidor e,
ainda, a demanda reprimida de anos anteriores. Os
resultados apresentados para o mês de setembro
de 2004, de acordo com a Pesquisa Mensal de Co-
mércio, realizada pelo IBGE, confirmam a trajetória
de retomada do nível de atividade, apesar do ritmo
reduzido.

Na análise do desempenho do comércio exteri-
or, verifica-se uma continuidade de resultados posi-
tivos. A balança comercial brasileira, no acumulado
do ano, período de janeiro a setembro de 2004, regis-
trou um superávit de US$ 25,1 bilhões: as exporta-
ções registraram um valor de US$ 70,278 bilhões,
um crescimento de 33,2%; e, as importações, che-
garam a US$ 45,163 bilhões, o que representa um
incremento de 29,0%.

O bom desempenho das importações está atre-
lado ao crescimento da produção industrial, tendo
em vista que cerca de 70% das compras externas
do país são de bens de capital, matérias-primas e
insumos para empresas, confirmando o processo
de reaquecimento da economia. Outro fato impor-
tante para o crescimento das importações, segun-
do o Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e
do Comércio (MDIC), consiste no aumento dos pre-
ços de petróleo e derivados, incluindo, também, os
fertilizantes, que chegaram a subir mais de 90%.

As exportações brasileiras têm mantido seu rit-
mo de crescimento, principalmente devido às ven-
das para os mercados não tradicionais (Colômbia,
Irã, África do Sul, Polônia, Libéria), que cresceram
74,4%, no primeiro semestre de 2004, em relação
ao mesmo período do ano anterior. Além disso, o
bom desempenho das exportações deve-se aos
preços favoráveis do petróleo, à retomada de cres-
cimento da produção industrial, resultando no au-
mento das vendas de bens de capital e de consu-
mo durável, além do câmbio favorável. Destaca-se,

ainda, a recuperação das vendas para o Mercosul
(com destaque para Argentina), a crescente partici-
pação de novos e pequenos mercados internacio-
nais, sendo que a participação desses novos mer-
cados, na pauta de exportação brasileira, passou
de 11,2% para 14,4%, no mesmo período, desta-
cando-se os países da África e Ásia, como pode
ser observado nos resultados do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC).

Em 2004, a meta a ser alcançada para as expor-
tações é de cerca de US$ 94 bilhões e de US$ 60
bilhões para as importações, as quais deverão cres-
cer mais rapidamente do que as exportações, alcan-
çando um superávit comercial de US$ 28 bilhões.

No setor agropecuário, a previsão do PIB para
2004, segundo a Confederação da Agricultura e da
Pecuária do Brasil (CNA), deve alcançar um cresci-
mento de 4,2% em relação ao ano passado. A parti-
cipação, em termos absolutos, ficou em R$ 97,78
bilhões para as lavouras e de R$ 67,14 bilhões para
a pecuária. Na agricultura as estimativas aponta-
vam crescimento de safra para 2004, estimada em
131 milhões de toneladas. Porém, devido às adver-
sidades climáticas ocorridas na maioria das regiões
brasileiras, as expectativas apontam quebra de sa-
fra, ficando em 119 milhões de toneladas. Esse
montante é 3,22% inferior à produção obtida no
ano anterior (123,632 milhões de toneladas). A soja
será a grande responsável pela queda na safra
neste ano, pois responde por 40% do total da safra
nacional.

Entre as Grandes Regiões, em termos absolutos,
a produção acha-se assim distribuída: Sul, 49,0 mi-
lhões de toneladas (41%); Centro-Oeste, 39,8 mi-
lhões de toneladas (33%); Sudeste, 17,5 milhões
de toneladas (15%); Nordeste, 9,6 milhões de tone-
ladas (8%); e Norte, 3,4 milhões de toneladas (3%).
Os produtos que obtêm os melhores desempe-
nhos, na safra de 2004, são soja, milho e algodão,
no comparativo com a safra de 2003, segundo esti-
mativas do Levantamento Sistemático da Produção
Agrícola (LSPA) do IBGE.

Para a pecuária, de acordo com os dados divul-
gados pelo CNA (2004), em 2004, o PIB do setor
registrou variação positiva de 0,39% em junho, fa-
zendo com que a taxa acumulada no ano, até ju-
nho, de seu PIB básico, atinja 2,92%. No agronegó-
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cio da pecuária, o desempenho também foi positivo
para o mesmo período, com crescimento de 1,83%.
Esses números confirmam a posição do país como
grande produtor e exportador.

Pode-se acrescentar, na análise conjuntural, a
decisão do Banco Central, em novembro, de elevar
a taxa de juros básica em 0,5 ponto percentual
(p.p.), passando de 16,75% para 17,25% ao ano, o
que pode promover um aperto monetário indesejá-
vel sobre os investimentos, levan-
do os empresários a adiar novos
projetos. Com isso, a alta dos ju-
ros, além de afetar o ritmo de ex-
pansão da demanda, pode vir a
prejudicar a ampliação da capaci-
dade de oferta. Segundo especia-
listas, as pressões inflacionárias
derivam, principalmente, de choques de custos de-
correntes da alta do petróleo e de outras commodi-
ties e, não, do excesso da demanda; além disso,
afirmam que a elevação dos juros não trariam im-
pactos muito sérios sobre a decisões de consumo e
investimento, mas sim sobre o ânimo do empresari-
ado. Gera ainda uma expectativa negativa na po-
pulação, acarretando uma retração na demanda, o
que afeta as expectativas de consumo das famílias,
podendo prejudicar a recuperação que o varejo ini-
ciou neste ano. Ademais, a decisão de investir, do
empresário, se dá de forma direta sobre os investi-
mentos, trazendo conseqüências para o nível de
produção industrial e para o nível de emprego (DE-
CISÃO..., 2004).

As estimativas indicam que, para o ano de 2004,
o PIB nacional alcançará uma taxa próxima de 5,0%.
Em relação ao desempenho dos três grandes seto-
res da economia, as estimativas apontam uma pe-
quena redução, em 2004, para a agropecuária, em
relação a 2003, registrando um incremento de 4,9%,
ante 5,0%, alcançado no ano passado. Na indús-
tria, o crescimento será de 4,6% em 2004, resultado
bem diferente do apresentado em 2003 (-1,0%). No
setor de serviços, o aumento, em 2004, deverá ser
de 2,3%, consideravelmente superior ao crescimen-
to apresentado em 2003 (-0,1%) (BNDES, 2004).

Os indicadores econômicos divulgados revelam
um cenário contraditório sobre o ritmo de expansão
da economia nos últimos meses de 2004. Enquan-

to que alguns dados sugerem uma leve desacele-
ração, como as vendas no varejo ou a expedição
de papel ondulado, outros dados, como a produção
industrial, apontam para um avanço ainda robusto
do nível de atividade. A expectativa é de que a eco-
nomia deve se expandir em um ritmo mais fraco até
o final de 2004, em função do crescimento da renda
mais lento do que o esperado. A estimativa é de um
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), em

torno de 7,18%, próximo da meta,
que ficou estabelecida em 8%. No
desempenho do comércio externo,
o cenário é de expansão para o
país, o que se traduz na maior par-
ticipação do Brasil no comércio
global (INDICADORES..., 2004).

Para 2005, as expectativas são
de crescimento do PIB em torno de 3,5%, segundo
o Banco Central. No que tange aos três grandes
setores da economia, as projeções são de cresci-
mento para a agropecuária, a uma taxa de 5,1%,
para a indústria, com incremento de 4,0%, e para
serviços, com acréscimo de 2,7%. Essa pequena
redução no desempenho da atividade industrial,
em relação ao crescimento alcançado em 2004,
deve-se às oscilações nos juros, que geram incer-
tezas em relação à demanda e inibem o investi-
mento industrial (CRESCE...., 2004). Para a agro-
pecuária, esse possível aumento na taxa, em relação
ao ano de 2004, está relacionado a um acréscimo
de 8,1%, aproximadamente, na produção total de
grãos, segundo estimativas da Companhia Nacio-
nal de Abastecimento (CONAB).

Para o setor de serviços, as expectativas de de-
sempenho positivo, em 2005, estão relacionadas
ao crescimento dos serviços estratégicos, princi-
palmente os empresariais e profissionais, aos ser-
viços de saúde, educação e serviços de informa-
ção (BNDES, 2004).

Em 2005, a atividade econômica deve desace-
lerar, por conta de alguns acontecimentos, como a
alta do petróleo, a super safra de soja nos EUA,
que leva a uma elevação no preço da soja, além da
desaceleração da economia chinesa, ocasionando
uma redução das suas importações. As estimati-
vas, quanto ao volume a ser exportado, deve che-
gar a US$ 100 bilhões no ano que vem.

A alta dos juros,
além de afetar o ritmo

de expansão da demanda,
pode vir a prejudicar

a ampliação da
capacidade de oferta
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Para que o comércio exterior continue com sal-
dos positivos em 2005, o governo continuará reali-
zando viagens a diversos países, em busca dos
pequenos mercados. Nesse sentido, constata-se
que as exportações continuarão numa tendência
de crescimento, apesar do aumento das compras
externas e da retomada das vendas no mercado
doméstico. Esse desempenho positivo do comércio
exterior apresenta um impacto direto para o cresci-
mento econômico do país, propor-
cionando efeitos multiplicadores
na economia, como ampliação dos
postos de trabalho e de futuros in-
vestimentos (MERCADO..., 2004).
As perspectivas quanto à inflação
também foram revisadas para bai-
xo, sendo previsto, em média, um
IPCA (Índice de Preços ao Consu-
midor) de 5,89% em 2005 (PERS-
PECTIVAS ..., 2004).

CONJUNTURA BAIANA

Com base em estimativas elaboradas pela Su-
perintendência de Estudos Econômicos e Sociais
da Bahia – SEI, o PIB da Bahia, em 2004, deverá
apresentar crescimento real significativo de 8,5%
no ano, na comparação com o resultado do ano
anterior, situando-se acima da expectativa de cres-
cimento do Brasil (5,0%).

O desempenho do setor industrial ainda é o
principal fator de influência para o resultado do PIB,
dada a sua importância na geração de valor adiciona-
do. A estimativa para a indústria baiana de transfor-
mação indica um acréscimo significativo de 15,0% no
nível dessa atividade. Tal expectativa é sustentada
pelo bom desempenho de alguns segmentos da in-
dústria de transformação, como a indústria de refi-
no de petróleo, a de produtos químicos, o comple-
xo automotivo e a metalurgia, que têm significativa
participação na pauta de exportações baianas.

A agropecuária baiana promete apresentar re-
sultado satisfatório no ano de 2004, apontando para
uma expansão de aproximadamente 10,0%, o que
contribuirá para o crescimento positivo do PIB do
estado, fortemente influenciado pelo resultado da
safra de grãos. O incremento anunciado pelos indi-

cadores da agricultura – principais lavouras – é
de18,9% e, da pecuária, de 3,0%

As expectativas em relação ao desempenho do
comércio do estado, em 2004, são de que a ativida-
de, na Bahia, em vendas reais, deverá apresentar
resultados superiores em relação ao que foi obser-
vado em 2003, com taxa de 8,0%. As razões para
isso se apóiam nos mesmos fatores favoráveis ao
país, destacados na seção anterior.

Os demais serviços prometem
bons resultados no fim de 2004,
principalmente em decorrência do
reflexo direto do segmento turísti-
co, que desempenha papel pre-
ponderante na economia baiana.
Salienta-se que a Bahia deverá ser
favorecida pelo aumento do turis-
mo interno, como forma de substi-
tuir as viagens internacionais, em

função da taxa de câmbio desfavorável em relação
ao dólar e ao euro. Deve-se mencionar que o setor
de serviços deverá alcançar uma expansão de
aproximadamente 4,5%.

A seguir encontra-se uma análise setorial da ati-
vidade econômica baiana, destacando-se a produ-
ção industrial, o comércio exterior, o comércio vare-
jista e a agropecuária.

Produção industrial

Ao contrário do país, que teve sua indústria de
bens de consumo favorecida pela política monetá-
ria, implementada a partir do segundo semestre de
2003, que visava, sobretudo, a redução nas taxas
de juros com ampliação do crédito, o nível de ativi-
dade da economia baiana percorreu um caminho
mais lento, uma vez que sua indústria está pautada
em bens intermediários, que não respondem imedi-
atamente ao dinamismo da demanda dos consumi-
dores finais, mas é impulsionada pela capacidade
de exportar.

De acordo com a Pesquisa Industrial Mensal do
IBGE, do mês de setembro, a produção física, refe-
rente aos nove meses de 2004, acusou um cresci-
mento de 8,2%, resultado sustentado por contribui-
ções positivas dos nove setores pesquisados: refi-
no de petróleo e álcool (13,1%), produtos químicos

O desempenho do
setor industrial ainda
é o principal fator de

influência para o resultado
do PIB, dada a sua

importância na geração
de valor adicionado
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(5,8%), metalurgia básica (12,6%), veículos auto-
motores (49,1%), alimentos e bebidas (3,5%), bor-
racha e plástico (11,6%) minerais não metálicos
(12,0%), celulose, papel e produtos de papel (4,0%)
e indústria extrativa (2,6%), como mostra a Tabela 1.

ção de eteno, que atingiu 90% no segundo trimes-
tre de 2004, refletindo o aumento da demanda dos
produtores de resinas termoplásticas e de outros
produtores petroquímicos do Pólo Petroquímico de
Camaçari (BRASKEM, 2004).

No que se refere à indústria de metalurgia bási-
ca – setor importante por produzir insumos de am-
pla utilização na economia e ser um dos segmentos
de grande presença na pauta de exportações –, esta
obteve desempenho positivo no período, com au-
mento da produção superior a 12%, viabilizado pela
alta do preço das commodities. Isso apesar de, no
primeiro semestre, ter ocorrido uma parada pro-
gramada para manutenção, que consumiu mais de
trinta dias, afetando o desempenho e gerando a ne-
cessidade, para o atendimento dos clientes, de im-
portação de cátodos, para fabricação de vergalhões,
e de ácido sulfúrico (CARAÍBA METAIS, 2004). Tal
performance está fortemente influenciada pelos
bons resultados da construção civil, grande deman-
dante da indústria metalúrgica, somada às boas
perspectivas do comércio exterior.

Na indústria de celulose e papel, segundo o press
release de divulgação dos resultados da Suzano Ba-
hia Sul (2004), houve crescimento no mercado do-
méstico de papel, impulsionado pela recuperação da
economia doméstica, evidenciado pelo crescimento
da produção, no período de janeiro a setembro de
2004, que foi de 966,7 mil toneladas em produtos para
comercialização, representando um aumento de
16,3%, quando comparada às 831,4 mil toneladas
produzidas no mesmo período de 2003. A indústria de
celulose e papel apresentou paradas programadas
para manutenção, no segundo trimestre, o que contri-
buiu para os baixos volumes de produção no período.

No que se refere ao emprego industrial, segun-
do a Pesquisa Industrial Mensal de Emprego e Sa-
lários do IBGE, o nível de pessoal ocupado assala-
riado recuou 0,2% no estado, no período compre-
endido entre janeiro e setembro de 2004, em
confronto com igual período de 2003, e contra um
aumento de 1,1% para o país. Os ramos que apre-
sentaram aumento no emprego industrial baiano
foram: calçados e couro, têxtil, produtos de metal,
meios de transporte e máquinas e equipamento.

Considerando-se a indústria baiana como o me-
lhor indicador da atividade econômica do estado –
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Vale salientar que, na indústria de refino de pe-
tróleo, houve acréscimos nas produções de óleo
diesel, outros óleos combustíveis e naftas para pe-
troquímica; e, em produtos químicos, o etileno não
saturado e o polietileno de alta densidade obtive-
ram os melhores resultados. Por sua vez, a indús-
tria de metalurgia básica teve aumento na produ-
ção de barra, perfil e vergalhões de cobre e ouro
em barras.

Com relação ao refino de petróleo e produção
de álcool, segundo dados da Agência Nacional do
Petróleo (ANP), ocorreu um aumento na produção
de derivados de petróleo da Refinaria Landulpho
Alves, que passou de 9,08 milhões m³, no período
compreendido entre janeiro e setembro de 2003,
para 10,03 milhões m³ em 2004, representando um
aumento de 10,4% no período. A produção de óleo
diesel aumentou 28,4%, atingindo um total de 3,31
milhões m³, e a de óleo combustível, 2,42 milhões
m³, com um aumento de 14,5%. Já a produção de
nafta para petroquímica aumentou 4,9% no mesmo
período.

O setor de produtos químicos foi beneficiado
pelo aumento de capacidade instalada para produ-
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seja porque tem grande peso no PIB ou porque a
maioria dos segmentos industriais, por ter ciclos
curtos de produção, reage rapidamente às varia-
ções no estoque e, conseqüentemente, às oscila-
ções da demanda –, pode-se concluir que as ex-
pectativas de curto prazo para a economia são po-
sitivas. Ademais, os resultados do setor externo, a
dinâmica interna, determinada pelas condições de
crédito e pela recuperação da massa de rendi-
mentos, tende a contribuir para o crescimento da
indústria nos próximos meses. Ressalta-se, tam-
bém, as expectativas de ampliação da capacidade
instalada de muitas indústrias que já se encon-
tram ociosas, o que pode provocar uma nova di-
nâmica do setor em 2005.

Comércio exterior

A balança comercial baiana registrou um superá-
vit de US$ 788,2 milhões, de janeiro a setembro de
2004, resultado de exportações no valor de US$ 2,8
bilhões e de importações no valor de US$ 2,0 bi-
lhões. As exportações e as importações apresenta-
ram um crescimento acelerado de, respectivamente,
20,0% e 46,7%. Segundo a Promo (2004), o aumen-
to das importações demonstra que o estado está
aumentando seus investimentos na produção, como,
também, o aumento do consumo interno tem esti-
mulado as compras no exterior (Gráfico 1).

Atualmente, a Bahia participa com cerca de 4,1%
do total das exportações do país e com, aproxima-
damente, 50% das exportações nordestinas.

Analisando-se as importações por categorias de
uso, conforme indicado na Tabela 2, verifica-se que
os bens de capital registraram aumento significati-
vo no período, de 57,2%, e os bens intermediários
cresceram 29,6%. Esse desempenho das compras
externas teve, como efeitos diretos, a expansão da
produção industrial baiana de transformação que,
segundo o IBGE, cresceu 8,2%, entre janeiro e se-
tembro de 2004. Esses produtos industrializados
representam cerca de 80% do total exportado pelo
estado.
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 Segundo a Promo (2004), as compras de bens
de capital estão relacionadas ao aumento das aqui-
sições de veículos de carga, máquinas e aparelhos
para a indústria de celulose, motores, microproces-
sadores, caldeiras e outras máquinas. Isso significa

que o setor industrial está
aumentando sua deman-
da de insumos e de bens
de capital para elevar sua
produção, conseqüente-
mente, ampliando a capa-
cidade potencial da eco-
nomia.

De acordo com a Tabela
3, destaca-se o crescimen-
to continuado do segmento
automotivo (61,2%), deri-
vado das exportações de
automóveis para a Argen-
tina, o México e o Chile.
Esse desempenho deve-
se à implantação do ter-
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ceiro turno de trabalho no complexo automotivo em
Camaçari (BA), que garantiu recorde de produção da
companhia no mês de agosto, com a contratação de
1,7 mil novos empregados. A montadora produziu
20 mil unidades em setembro, a maior desde que a
operação foi iniciada, em outubro de 2001. O novo
recorde também foi resultado do início da produção
de novo modelo. A expectativa da montadora é su-
perar a produção de 2003, que ficou em 138 mil
unidades, ao passo que, de janeiro a setembro de
2004, o complexo produziu 135,97 mil unidades, um
crescimento de 36% em relação ao mesmo período
de 2003.

do mercado internacional, de previsões otimistas,
com safra recorde nos Estados Unidos e aumento
da oferta (inclusive no Brasil e na Argentina).

Outro destaque foi o segmento de papel e celu-
lose, que registrou aumento de 17,0%, em decor-
rência do acréscimo nas vendas de pasta química
de madeira. Esse desempenho é creditado a gran-
des volumes de investimentos na produção, e preços
internacionais favoráveis. Como destaca a Promo
(2004), a expectativa para 2005 é que ocorra um
salto ainda maior nas exportações, com o início de
operações da fábrica da Veracel, cuja capacidade
de produção será de 900 mil toneladas.

Apesar do grande volume e do valor exportado
do estado serem propiciados pelas grandes corpo-
rações industriais, tem crescido, significativamente,
a participação de novos produtos industrializados
na pauta de exportação, oriundos dos pequenos e
médios empreendimentos. Como resultado da di-
versificação industrial do estado, já se contabiliza as
exportações de calçados que, até então, têm uma
pequena participação na pauta (1,3%). As vendas
desses produtos registraram crescimento acima de
100%. Esse desempenho também é creditado às
ações de promoção internacional que o setor vem
desenvolvendo, com resultados expressivos na Eu-
ropa, confirmando a qualidade e competitividade do
produto.

Os investimentos do agronegócio também têm
influenciado no crescimento das exportações, com
o aumento do volume, do valor e da diversificação
da pauta de exportações; observa-se que, no perío-
do de janeiro a setembro, já apresenta uma partici-
pação de, aproximadamente, 30%.

Quanto às exportações por países de destino,
os Estados Unidos ainda permanece como o princi-
pal comprador dos produtos baianos, representan-
do cerca de 26% do total das vendas externas do
estado, apesar de ter registrado uma queda de 3,8%
em relação ao período. Dentre os principais produ-
tos, destacam-se: óleo combustível, óleos brutos
de petróleo, outras gasolinas, fios e catodos de co-
bre refinados, benzeno, amônia, papel e celulose e
derivados de cacau, que representam mais de 80%
do exportado para o país.

A Holanda, França, Reino Unido, Alemanha, Itá-
lia e Bélgica respondem por cerca de 70% do total
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O segmento de químicos e petroquímicos regis-
trou um crescimento nas vendas externas de 9,9%,
ainda permanecendo como o segmento que mais
exporta no total do estado (23,2%). O segmento de
metalúrgicos registrou um crescimento significativo
de 89,8%, em decorrência do acréscimo nas ven-
das de fios de cobre (148,9%); seu desempenho
deveu-se à elevação dos preços do cobre, decor-
rente, principalmente, do aumento da demanda ex-
terna, com destaque para a China.

O segmento de grãos, óleos e ceras vegetais
também apresentou um crescimento de 123,3%,
influenciado pelo aumento nas vendas de óleo e
farelo. Esse desempenho reflete a situação atual
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das exportações baianas para a União Européia.
Esses países absorveram, substancialmente, deri-
vados de soja e químicos e petroquímicos. Já as
vendas para a Argentina apresentaram crescimen-
to de 47%, o que influenciou sobremaneira as ex-
portações para o Mercosul (47,2%), sendo grande
absorvedor de produtos químicos e petroquímicos,
automóveis e derivados de cacau. Os países asiáti-
cos alcançaram um crescimento substancial, regis-
trando uma taxa de 53%, desta-
cando-se o Japão, Hong Kong,
Coréia do Sul, Indonésia, Coréia do
Norte, Índia, Cingapura e Taiwan
(Formosa).

Quanto às importações, por pa-
íses, destacam-se: Chile (14,4%),
Argélia (12,2%), Nigéria (14,6%),
China (3,5%) e Alemanha (3,0%)
que, juntos, representam cerca de
64,6% das compras realizadas pelo estado. Anali-
sando-se as importações dos blocos econômicos,
confirma-se a aproximação comercial com a União
Européia (17,4%) e com os países latino-america-
nos, incluindo Mercosul (32,4%).

A perspectiva para a Bahia, no que se refere ao
comércio exterior, tem sido, de certo modo, acom-
panhar a tendência nacional de crescimento na
economia, impulsionada pelo acréscimo nas impor-
tações. Quanto à expectativa para as exportações,
destaca-se o crescimento nas vendas de automó-
veis, metalúrgicos, derivados de petróleo, calçados
e frutas, dentre outros.

A necessidade de modernização do parque in-
dustrial baiano, estimulada pelos programas de in-
centivos fiscais do estado, implica novas aquisi-
ções de máquinas e equipamentos para ampliação
de unidades produtivas e, até mesmo, a implanta-
ção de novas indústrias, fato este que explica, num
primeiro momento, o forte crescimento das impor-
tações de produtos industrializados, com destaque
para os bens de capital.

Comércio varejista

Os resultados apresentados pela Pesquisa
Mensal de Comércio, realizada pelo IBGE, confir-
mam a trajetória de retomada do nível de atividade

para o ano de 2004. Contraditoriamente ao desem-
penho registrado para o comércio nos nove primei-
ros meses do ano de 2003, no período de janeiro a
setembro de 2004, as taxas referentes ao Indicador
do Volume de Vendas foram extremamente satisfa-
tórias para o setor.

O comportamento positivo nesse período é con-
siderado como um dos melhores resultados apre-
sentados pelo Comércio Varejista da Bahia desde

2001, período em que teve início a
Pesquisa Mensal do Comércio,
acumulando variação positiva de
7,1% (Tabela 4). Esse comporta-
mento é reflexo, ainda, de uma
conjuntura mais favorável para a
economia do país, confirmada pelo
crescimento de indicadores do em-
prego e da reposição gradual da
renda dos trabalhadores, além do

aquecimento da indústria baiana apresentado nos
últimos meses.

A necessidade
de modernização

do parque industrial
baiano implica novas

aquisições de máquinas
e equipamentos para

ampliação de unidades
produtivas

4alebaT
CMP–oicrémoCedlasneMasiuqseP

ojeravonsadnevedemulovonoãçairaV 1

(4002/teS,aihaB )%
sessalC

sorenêge
lasneM 2 odalumucA

onaon 3
odalumucA

sesem21 4

atsijeravoicrémoC 1,7 1,7 2,5

setnacifirbulesievítsubmoC 0,5- 3,1- 1,0-

,sodacremrepiH
sotudorp,sodacremrepus

omufesadibeb,soicítnemila

1,31 7,6 7,3

esodacremrepiH
sodacremrepus

0,31 4,8 9,4

sodaçlaceoiráutsev,sodiceT 8,1 5,3 1,0-

socitsémodorteleesievóM 6,42 0,24 0,73

,socidém,socituêcamrafsogitrA
eairamufreped,socidépotro

socitémsoc

dn dn dn

satsiver,sianroj,sorviL
airalepape

dn dn dn

siairetamesotnemapiuqE
eacitámrofni,oirótircsearap

oãçacinumoc

dn dn dn

laosseposuedsogitrasortuO
ocitsémode

dn dn dn

saçepesotom,solucíeV 4,22 8,42 7,42

soçivreSeoicrémoCedotnematrapeD/sasiuqsePedairoteriD/EGBI:etnoF
levínopsidoãnodadacifingis"dn":sbO

1 .ACPIolepsodanoicalfedsodaD
2 .roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalerme,sêmonadavresbooãçairaV
3 omsemoaoãçalermeonaodsêmoéta,adavresboadalumucaoãçairaV

.roiretnaonaododoírep
4 sesem21soaoãçalerme,sesem21somitlúsonadavresboadalumucaoãçairaV

.seroiretna



432 BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 423-437,  dez. 2004

CONJUNTURAS BRASILEIRA E BAIANA EM 2004

Os indicadores de emprego e renda revelam
que a redução do desemprego e as perspectivas
de crescimento da economia, incentivando as ne-
gociações salariais das diversas categorias profis-
sionais, foram determinantes para o aquecimento
do comércio nesse período. Com o aquecimento
da economia, os consumidores se tornaram mais
otimistas para assumirem novas dívidas. A motiva-
ção decorrente da proximidade das festas de fim
de ano, associada à antecipação
do 13º salário, contribui para que-
da na inadimplência, beneficiando
as vendas nos próximos meses.

Ainda que ocorram sucessivos
aumentos nas taxas de juros, es-
tes só serão percebidos pelo con-
sumidor transcorrido um período
de seis meses, o que não inibe a
expectativa de desempenho positi-
vo nas vendas do varejo em 2004.

O segmento de móveis e eletrodomésticos foi
destaque, com um incremento expressivo em rela-
ção ao acumulado do ano passado. A melhoria das
condições do crédito, com juros menores e prazos
maiores é a explicação para mais um resultado
satisfatório. A maior confiança dos consumidores
na recuperação da economia do País, verificada já
nos primeiros meses de 2004, aliada às campa-
nhas promocionais envolvendo grandes redes va-
rejistas, também justificam esse desempenho posi-
tivo. Tudo isso fez com que os consumidores ficas-
sem mais otimistas no momento de assumirem o
financiamento de um bem de consumo durável.

Ainda no segmento de bens duráveis, o ramo de
automóveis e motos, partes e peças encerrou o
acumulado do ano, até setembro, apresentando sig-
nificativo acréscimo no volume de vendas (24,8%).
No âmbito nacional, as vendas de automóveis al-
cançaram a taxa de 18,8% no ano.

Segundo Caires (2004),

o segmento de bens duráveis constitui-se no mais dinâmico
da economia e as transações comerciais são, basicamente,
atreladas ao crediário, comprovado pelo maior número de
consultas ao Serviço Nacional de Proteção ao Crédito (SPC).
A política macroeconômica do País foi determinante para
obtenção do desempenho favorável, ou seja: maiores facili-
dades de acesso ao crédito, retomada do processo gradual
de recuperação da renda e juros mais baixos, pois, se com-

parados com os praticados pelo comércio em anos anterio-
res, esses tiveram, em 2003, reduções significativas. Mere-
ce destacar que, nos últimos meses, a SERASA (Centraliza-
ção dos Serviços Bancários S/A) vem registrando quedas no
nível de inadimplência, que resultam da melhoria dos indica-
dores econômicos, contribuindo para o retorno às compras
daqueles consumidores anteriormente considerados inadim-
plentes.

Embora em menor intensidade que no segmen-
to de bens duráveis, a pesquisa revelou que os ra-

mos que dependem diretamente
da renda dos trabalhadores apre-
sentam resultados consistentes, a
saber: hipermercados, supermer-
cados, produtos alimentícios, be-
bidas e fumo (6,7%), sendo que o
subgrupo de hipermercados e su-
permercados apresentou cresci-
mento mais expressivo (8,3%); e
tecidos, vestuário e calçados (3,5%).
No entanto, ressalta-se, o seg-

mento de combustíveis e lubrificantes como o único
a acumular taxa negativa no ano (-1,3%).

No que diz respeito ao desempenho do comércio
varejista para os últimos meses do ano, tem-se que
as vendas deverão crescer num ritmo mais lento, já
que, nesse período, apesar da base de compara-
ção permanecer negativa, com exceção ao último
mês de 2003, as quedas nas vendas foram menos
acentuadas que no primeiro semestre, pois, a partir
dos últimos meses de 2003, a economia brasileira
começou a sinalizar recuperação.

Ademais, é esperado que o consumo venha a se
expandir com maior intensidade no último trimestre
de 2004, período tradicionalmente mais propício à
expansão do ritmo dos negócios.

Esses prognósticos poderão se concretizar já que, após
anos consecutivos de convivência com elevadas taxas de
desemprego, os sinais de retomada do crescimento econô-
mico, em diversos setores de atividades, vêm sendo respon-
sáveis pela criação de novos postos de trabalho e, como
conseqüência, com a elevação da massa salarial em circula-
ção na economia (CAIRES, 2004).

Como a economia continua apresentando sinais
positivos, com melhoria nas exportações, dívida
externa e dívida pública, além do crescimento do
PIB, mesmo com a preocupação com a inflação e a
elevação recente das taxas de juros, a expectativa
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para o primeiro semestre de 2005, quanto ao de-
sempenho do comércio varejista, é de manutenção
das taxas positivas.

Agropecuária

Na agricultura baiana, diferentemente do obser-
vado em outras regiões agrícolas brasileiras, são
poucas as ocorrências de atrasos nas colheitas de-
vido às chuvas em 2004. O cenário torna-se propí-
cio à expansão das lavouras de soja, milho e algo-
dão, destaques nos resultados de produção do es-
tado. As pragas da ferrugem asiática (soja) e do
bicudo (algodão) são controladas através de inicia-
tivas estatais e privadas, demonstrando a impor-
tância dessas culturas. Outros produtos como o fei-
jão e a cana-de-açúcar apresentam resultados di-
versos, com maior ou menor grau de influência das
chuvas sobre os tratos culturais das lavouras.

A produção de soja no Oeste do estado, em
2004, apresenta estimativa de elevação da produ-
ção em 52%, em relação a 2003, aproximando-se
dos 2,4 milhões de toneladas, segundo dados do
Levantamento Sistemático da Produção Agrícola
(LSPA), do IBGE (Tabela 5). Embora se verifique
redução da área plantada de 850 mil para 821 mil
hectares, o aumento da produção deve-se ao au-
mento do rendimento da lavoura por hectare (de
1,8 ton./ha em 2003, para 2,9 ton./ha em 2004). As

chuvas verificadas nos cerrados baianos aparente-
mente pouco afetaram a lavoura. Registraram-se
atrasos na colheita de soja nos primeiros meses do
ano, quando as chuvas impediram a operacionali-
zação das máquinas colheitadeiras.

No que se refere ao controle da ferrugem asiáti-
ca, têm sido realizados programas de capacitação
e treinamento de produtores, com o objetivo de
conter essa praga nas plantações de soja. Nesse
sentido, implantou-se o Programa de Monitoramen-
to Estratégico de Manejo da Ferrugem da Soja, de-
senvolvido pelo Governo do Estado, com a partici-
pação da Agência de Defesa Agropecuária da Ba-
hia (ADAB), Empresa Baiana de Desenvolvimento
Agrícola (EBDA), EMBRAPA Soja (pesquisas de
sementes mais resistentes ao fungo), Associação de
Agricultores e Irrigantes da Bahia (AIBA) e a Funda-
ção Bahia, além dos agricultores.

A lavoura de milho apresenta estimativas positi-
vas. De acordo com o LSPA/IBGE, a produção deve
ultrapassar as 1,6 milhão de toneladas, represen-
tando elevação de 34,1% em relação a 2003. Os
resultados, no estado, devem-se aos processos de
rotação de culturas entre milho e soja e, em parte,
pela redução da área plantada desta última, refle-
tindo os prejuízos causados pela propagação da
ferrugem da soja no ano anterior.

Para a lavoura de feijão, as chuvas dos primei-
ros meses do ano não afetaram a produção; espe-
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rou-se por chuvas regulares a partir de julho, espe-
cialmente para o feijão 3ª safra, mas tais chuvas
não ocorreram em volume necessário no período
previsto, ocasionando a redução das expectativas
de produção. O LSPA/IBGE aponta discreta eleva-
ção da produção baiana de feijão (0,9%), apesar
da área plantada apresentar expansão de 5,7%.

As expectativas para a safra de cana-de-açúcar
são de aumento da produção, com quase 5 milhões
de toneladas para 2004, de acordo
com o LSPA/IBGE. No campo ins-
titucional e de pesquisa, destaca-
se a criação do Centro de Tecno-
logia Canavieira (CTC), parceria
firmada entre a EMBRAPA e a Co-
persucar, para o desenvolvimento
do setor sucroalcooleiro. Com três
unidades de pesquisa em São Paulo e uma no mu-
nicípio de Camamu, na Bahia, o CTC tem como
objetivo desenvolver e expandir conhecimento téc-
nico e tecnologia para melhorar a produção, produ-
tividade e transformação da cana-de-açúcar (CE-
PEA, 2004; REFORÇO..., 2004).

A lavoura cafeeira apresenta previsão de cresci-
mento de 30% da produção física, explicado por
semelhante crescimento no rendimento da lavoura,
por hectare, e pelos ajustes nos resultados da safra
2003. O estado possui reconhecimento no país
como grande produtor de cafés especiais, destina-
dos ao mercado internacional. Esse mercado tem
conseguido gerar alguns bons resultados, apesar
das dificuldades enfrentadas pelos produtores.

As estimativas de produção de mandioca, em
2004, são de 4,2 milhões de toneladas, com varia-
ção positiva de 7,5% em relação a 2003. O cultivo
dessa euforbiácea está bastante relacionado aos
preços da raiz e da farinha no período anterior. Se-
gundo a Companhia Nacional de Abastecimento
(CONAB), em outubro de 2004, o preço da raiz al-
cança R$ 160,00/ t, acima do praticado no mês an-
terior (R$ 138,00) porém bem abaixo dos preços
observados em 2003, quando foi estimulada a
plantação para 2004. Conseqüentemente, a maior
oferta atingiu negativamente os preços. De forma
análoga, tem-se a situação da farinha: em outubro
de 2004, o preço do produto alcança R$ 38,00, a
saca de 50 kg. Esse preço era de R$ 37,00, em se-

tembro de 2004, e de R$ 80,00, em outubro de
2003 (CONAB, 2004).

O destaque da produção agrícola baiana é o al-
godão. Os números do LSPA/IBGE apontam um
aumento de 150% na produção, comparando-se
2003/2004. Os agricultores baianos mais que dupli-
caram a área plantada, com elevação de 135% (su-
perando os 200 mil hectares), alcançando 690 mil
toneladas. Os cerrados do Oeste baiano apresen-

tam bons resultados para a lavou-
ra, mas destacam-se também o do
Vale do Iuiú e da região de Gua-
nambi, no Sudoeste. O Governo
do Estado tem atuado através do
Programa de Revitalização da La-
voura Algodoeira (insumos, assis-
tência técnica e ações fiscais) e

do Programa Bloqueio ao Bicudo, em parceria com
instituições como a AIBA, Associação Baiana dos
Produtores de Algodão (ABAPA), Fundo de Desen-
volvimento Agroindustrial (FUNDEAGRO), Funda-
ção Bahia e EBDA. Os objetivos desses programas
são controlar os impactos da infestação do bicudo
e reduzir a quantidade de aplicações de agroquími-
cos nas lavouras. As iniciativas públicas e privadas,
na Bahia, reafirmam o interesse na consolidação
da cotonicultura no estado e o enfrentamento dos
problemas que impuseram a decadência à lavoura
(bicudo, abertura da economia, escassez de crédi-
tos e financiamentos etc.) nos final dos anos 1980
e início dos anos 1990 (BAHIA, 2004).

Segundo estimativas da Superintendência de
Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), a
agricultura baiana deverá crescer, em 2004, em
torno de 17,1%, sendo que as principais lavouras
devem apresentar taxa de crescimento próxima a
18,9%, resultado bem próximo ao observado no
LSPA-IBGE, com taxa de 19,6%.

Com relação à pecuária, que deverá aumentar
em cerca de 3,0% em 2004, representava, em 2003,
31,3% da agropecuária baiana, destacando-se,
principalmente, a participação de bovinos (73,9%),
leite (14,6%) e suínos (3,0%). As estimativas para a
pecuária, segundo a SEI, indicam que o item bovi-
nos deverá crescer em torno 2,4%, em 2004, en-
quanto que as outras espécies (suínos, caprinos,
bubalinos, ovinos, asininos, eqüinos e muares) de-
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vem apresentar incremento de 3,1%, ressaltando-
se a taxa de 4,6% para suínos. Para a produção lei-
teira estima-se um aumento de 5,3%. Os resulta-
dos apresentados são melhores do que os do ano
de 2003, quando se observou, na pecuária, taxa
de -3,9%.

Segundo a Federação de Agricultura e Pecuária
do Estado da Bahia (FAEB, 2004), o estado da
Bahia, com cerca de 10 milhões de cabeças da pe-
cuária bovina, está entre os seis
maiores produtores de pecuária
do país; porém, mesmo com o
controle da aftosa, ainda não ex-
porta cortes, apesar do estado já
contar com unidades frigoríficas,
atendendo às exigências do SIF –
Serviço de Inspeção Federal, e
que poderão ser adequadas, com
obras complementares, às nor-
mas para exportação.

Em relação ao total de cabeças abatidas, se-
gundo a Pesquisa Trimestral de Abate de Animais,
realizada pelo IBGE, no período de janeiro a junho
de 2004, o estado obteve um crescimento de 31,0%
no abate de bovinos e uma queda significativa de,
aproximadamente, 19,0% no abate de suínos na
comparação com o mesmo período do ano passa-
do. No total, a Bahia contabilizou um acréscimo no
volume de cabeças abatidas de, aproximadamen-
te, 25% em relação a 2003.

Ainda na análise da pecuária para 2004, tem-se
o destaque da caprino-ovinocultura na Bahia. No
aspecto institucional, o Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA) instalou, no es-
tado, a Câmara Setorial da Caprino-Ovinocultura
do Brasil, com o objetivo de discutir os caminhos e
perspectivas para a atividade, fortalecendo o setor
que, em 2002, produzia aproximadamente 21 mil
toneladas de carne e gerou 55 mil empregos. Em
2003, a Bahia possuía o maior rebanho de capri-
nos do país, com 3,6 milhões de cabeças, e o se-
gundo maior rebanho de ovinos, com 2,7 milhões de
cabeças.

As ações da Câmara somam-se ao programa
Cabra Forte que já atua com iniciativas voltadas
para a atividade no estado. No aspecto produtivo,
tem-se a implantação de raças mais resistentes às

condições climáticas do semi-árido (onde se con-
centra a maior parte do rebanho) e patogenias, obje-
tivando maior ganho em produção de carne, como,
por exemplo, a Savanah, originária da África do Sul,
que é parente da raça Bôer, criada inicialmente no
município baiano de Maracás, em 2002. Espera-se
que, a partir dessa iniciativa, as ações para o melho-
ramento genético do rebanho baiano sejam sistemá-
ticas, agregando valor à carne de caprinos. Outras

estratégias compreendem a certifi-
cação de produtos regionais, com
um selo do caprino do semi-árido,
identificando as condições e práti-
cas de criação da região. Através
do marketing direcionado ao pro-
duto, a comercialização reverte-
se em renda diretamente aos pro-
dutores, a maioria de pequeno
porte, utilizando mão-de-obra fa-

miliar (DONATO, 2004 a; DONATO, 2004 b).
A análise das exportações de produtos agrope-

cuários na Bahia revela que, para os principais pro-
dutos, tem-se expansão, em volume, de 40,30% e,
em receita, de 38,25%, entre janeiro e setembro de
2004. Os destaques são as exportações do grupo
dos grãos e óleos vegetais, refletindo o dinamismo
das lavouras de soja, milho e algodão. O destaque
negativo são as frutas e suas preparações (com
quedas de 70,10%, em volume, e 61,33%, em recei-
ta). Note-se que, mesmo com a ocorrência de chu-
vas – que afetaram substancialmente as áreas frutí-
feras –, as exportações, em geral, aumentaram no
período, em relação a 2003 (conforme Tabela 6). O
aumento de receita do grupo grãos aproxima-se dos
130%, revelando a conjuntura favorável dos preços
internacionais, suplantando os eventuais efeitos de
quebras de safras por ocorrências das chuvas.

No grupo couros e peles, o aumento de receita
foi de 41,3%. A atividade consolida-se no estado,
com os pecuaristas atentando para os cuidados
nos tratos com os animais, objetivando couros de
melhor qualidade, sem defeitos e, portanto, mais
valorizados no mercado internacional. Entretanto,
ainda persiste o mercado clandestino de couros na
Bahia, revelando, em muitos casos, abates clan-
destinos de animais e a comercialização de carnes
sem a fiscalização sanitária e, portanto, com poten-
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ciais riscos para a saúde dos consumidores (BOR-
GES, 2004).

O grupo pesca e aqüicultura, com 39,75% de
aumento em quantidade exportada, revela o poten-
cial do litoral do estado, especialmente na criação
de camarões.

As exportações de cacau e derivados, embora
apresentem elevação em quantidade, registra que-
da de receita exportada no período, o que se justifi-
ca pela conjuntura desfavorável de preços da com-
moditie.

Note-se que, apesar das adversidades climáti-
cas e ataques de pragas (como a ferrugem da soja)
ocorridas nos primeiros meses de 2004, o otimismo
com as atividades ligadas à agropecuária mantém-
se, devido aos resultados obtidos com o comércio
externo, responsável, na Bahia, pela participação
de 18,4% dos produtos agrícolas no total exportado
pelo estado. As exportações de grãos garantem
bons resultados enquanto permanecerem as con-
junturas de preços. Alguns sinais de arrefecimento
dos preços da soja e do algodão já são percebidos,
devido ao aumento substancial da oferta desses
produtos. O início dos tratos culturais das novas
safras de verão reserva novas expectativas de re-
sultados para as lavouras baianas.

No aspecto produtivo, o controle da ferrugem da
soja na Bahia revela a articulação dos agentes en-
volvidos com a atividade (públicos e privados) e re-
sulta em elevação da produção para a lavoura. As
observações para o Oeste baiano consolidam o di-
namismo da região na produção de grãos. Outros
produtos também se destacam no estado: mandio-

ca, cana-de-açúcar e algodão, este último com cres-
cimento expressivo, ratificando o estágio de desen-
volvimento das lavouras empresariais baianas.

CONCLUSÃO

Os resultados referentes aos indicadores de ati-
vidade econômica, observados nas seções acima,
confirmam a tendência de crescimento da econo-
mia brasileira e baiana. Entre os fatores que contri-
buem para esse desempenho destacam-se o
aumento dos níveis de exportações e a recupera-
ção da demanda interna, principalmente a partir do
último trimestre de 2003. Nesse sentido, ressalta-
se o crescimento das vendas no varejo e o desem-
penho de setores industriais tipicamente voltados
para o mercado doméstico, como é o caso do seg-
mento varejista de móveis e eletrodomésticos e
dos setores industriais de refino de derivados de
petróleo e automotivo no estado da Bahia, favoreci-
dos pela expansão do crédito e, mais recentemen-
te, pela recuperação dos rendimentos reais e do
nível de emprego. A produção agrícola também
vem apresentando estimativa favorável para mais
uma produção recorde na safra 2004.
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Emprego formal na Bahia: uma análise
da inserção por primeiro emprego

Resumo

O objetivo deste artigo é qualificar, a partir das informações
disponibilizadas pelo Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados – CAGED, para o estado da Bahia, a inserção no mer-
cado de trabalho daqueles trabalhadores que, pela primeira vez,
encontraram uma oportunidade de trabalho com carteira assina-
da no ano de 2004. Isso é feito procurando-se, basicamente, res-
ponder às seguintes perguntas: quem são, onde estão e o que
fazem esses trabalhadores?

Palavras-chave: mercado de trabalho, emprego formal, admis-
são por primeiro emprego, recuperação econômica e precariza-
ção do trabalho.

INTRODUÇÃO

A sociedade brasileira acompanhou, durante
boa parte do ano de 2004, o confuso debate sobre
o comportamento do mercado de trabalho nacional
que se estabeleceu entre, de um lado, os membros
da equipe econômica do governo Lula e, do outro,
alguns analistas que se dedicam a acompanhar,
por meio das pesquisas amostrais de caráter domi-
ciliar, a realidade desse mercado.

No exercício do seu papel, os integrantes do
atual governo procuravam, a todo custo, encontrar
sinais que indicassem alguma melhora no compor-
tamento desse mercado. Nesse seu afã, para sua

felicidade, se depararam com as informações pro-
duzidas pelo Ministério do Trabalho, através do seu
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
(CAGED), as quais sinalizavam, desde o início do
ano, um crescimento significativo do número de
postos de trabalho com carteira assinada, ou seja,
uma ampliação das vagas no mercado de trabalho
formalizado, sobretudo nas áreas mais afastadas
das grandes regiões metropolitanas do país.

A turma que, por sua vez, acompanhou a situa-
ção desse mercado de trabalho, baseando-se nos
resultados das pesquisas amostrais de caráter do-
miciliar (Pesquisa Mensal de Emprego – PME e
Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED) de-
senvolvidas, respectivamente, pelo IBGE e pelo
Seade/Dieese, pelo menos num primeiro momen-
to, refutaram, com boas razões, os argumentos
que foram levantados pelo governo, no sentido de
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Abstract

The purpose of this paper is to identify, based on the informa-
tion available in CAGED (General Registration File of Employed
and Unemployed workers) for the state of Bahia, the insertion in
the labor market of the workers who, for the first time, found a job
opportunity that fits into the legal requirements (work permit) in
the year 2004. The aim is to answer the following questions: Who
are they; Where are they and what do they do?

Key words: labor market, formal employment, first job placement,
economical recovery and degradation of work.
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defender o seu ponto de vista em relação à situa-
ção de tal mercado.

É bom que se esclareça que essa rejeição nada
tinha a ver com uma não aceitação pura e simples
dos resultados apurados pelo CAGED – visto que
isso seria impensável. Em verdade, ela se justifica-
va pelo fato de que o governo, ao ler os primeiros
resultados apurados por esse cadastro, queria, de
imediato, fazer crer à sociedade que o nosso mer-
cado de trabalho já esboçava, des-
de aquele momento, uma mudan-
ça, inequívoca, de comportamen-
to, fato esse que causou um certo
mal-estar, tendo em vista que as
pesquisas domiciliares apontavam
para um quadro diametralmente
oposto, de elevação do desempre-
go e queda dos rendimentos.

Nesse contexto, o governo Lula
adotou a estratégia de só validar
e, portanto, só colocar em discus-
são as informações que lhes eram
favoráveis. Nessa medida, em ma-
téria que dissesse respeito ao com-
portamento do mercado de traba-
lho, os únicos números passíveis de serem analisa-
dos eram os do CAGED.1

Passada a fase mais crítica desse debate, já que,
mais recentemente, também as pesquisas domicili-
ares começaram a sinalizar uma certa melhora nas
condições de funcionamento do mercado de traba-
lho de algumas regiões metropolitanas, cabe, nes-
se momento, a realização de estudos que procu-
rem desvendar alguns aspectos do aludido cresci-
mento do emprego formal.

É, pois, nesse espírito de tentar qualificar esse
fenômeno de ampliação do emprego no mercado
formal que, neste artigo, se traça o perfil dos traba-
lhadores baianos que, nos primeiros oito meses de
2004, tiveram, pela primeira vez, a oportunidade de
desempenhar uma atividade produtiva com carteira
assinada.

Nessa medida, os trabalhadores que serão re-
tratados são aqueles que ingressaram na fatia for-
mal do mercado de trabalho baiano, através do
expediente da admissão por primeiro emprego. A
razão maior desse encaminhamento fundamenta-
se no fato de que o governo Lula, desde o seu iní-
cio, pelo menos no discurso, assumiu como uma de
suas prioridades – dentro do seu projeto de gera-
ção de alguns milhões de emprego – a criação de

oportunidades para aquelas pes-
soas que nunca tiveram uma ex-
periência de trabalho com carteira
assinada.2

Esse é, sem dúvida, um dos
seus maiores desafios, posto que
uma parte considerável das pes-
soas que compõem a força de tra-
balho no Brasil nunca vivenciou o
que é ter uma relação de trabalho
formalizada e, portanto, encontram-
se numa situação de completa des-
proteção, sem direito a seguro-de-
semprego, numa eventual perda
de ocupação, e sem, o que é pior,
contribuir para a previdência social

de modo a garantir um futuro menos incerto. Nesse
grupo, vale ressaltar, estão incluídas não apenas as
pessoas mais jovens, mas também aquelas de mais
idade, fato que denota a gravidade do problema.

Antes de se lançar na tarefa aqui proposta, é
preciso que se faça duas coisas. A primeira é tecer
algumas considerações em relação ao CAGED,
discutindo questões do tipo: a que se destina e
quais são suas principais limitações. Ao fazer isso,
o que se procura é chamar a atenção para os cui-
dados que se deve ter quando se trabalha com as
informações fornecidas por esse cadastro, evitan-
do, assim, que se incorra em afirmações e genera-
lizações despropositadas.

A segunda é tentar traçar um breve panorama
da atual situação do mercado de trabalho baiano,
atentando aí, especificamente, tanto para o com-
portamento de alguns indicadores, como taxa de
atividade e taxa de desemprego, quanto para a
questão da distribuição setorial da ocupação e do

Uma parte considerável
das pessoas que

compõem a força de
trabalho no Brasil nunca

vivenciou o que é ter uma
relação de trabalho

formalizada e, portanto,
encontram-se numa

situação de completa
desproteção, sem direito
a seguro-desemprego e

sem, o que é pior,
contribuir para a

previdência social

2 Prova maior disso foi o lançamento do Programa Primeiro Emprego.

1 Isso era facilmente identificável no discurso do Ministro da Fazenda, An-
tonio Palocci, quando afirmava não ser mais possível observar a situação
do emprego e do desemprego no Brasil voltando todas as lentes para os
grandes centros urbanos, mais precisamente para as grandes regiões
metropolitanas, como se faz na PME e na PED.
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emprego formal nos diversos setores de atividade.
Isso é feito tento em vista que se parte do pressu-
posto de que é fundamental situar a discussão so-
bre os empregos formais celetistas, que estão sen-
do criados em um contexto mais amplo, que revele
outros aspectos do mercado de trabalho.

Esse entendimento, portanto, é o que justifica a
adoção, neste artigo, de alguns dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – que
é a pesquisa de cunho domiciliar mais completa
após o Censo, realizada pelo IBGE anualmente no
país, com exceção dos anos censitários – possibili-
tando uma visão panorâmica do mercado de traba-
lho baiano, em todos os seus segmentos (formal e
informal), bem como de alguns dados fornecidos
pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS),
de modo a compor um diagnóstico completo dos
vínculos formais de trabalho (estatutários, celetistas,
avulsos e temporários).

O CAGED: a que se destina
e principais limitações

O CAGED foi estruturado para permitir à esfera
governamental a fiscalização e o acompanhamento
das movimentações de admissões e desligamentos
das empresas, com vistas a subsidiar o repasse dos
benefícios a serem liberados pelo programa do se-
guro-desemprego e, assim, prestar assistência aos
desempregados. Por essa razão, ele não possui a
abrangência característica das demais pesquisas
domiciliares de acompanhamento conjuntural do
mercado de trabalho, a exemplo da PME e da PED.

Nesse sentido, as informações que são forneci-
das nesse cadastro restringem-se ao setor formal
privado, apreendendo, portanto, todos os vínculos
regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas –
CLT. Essa é, sem sobra de dúvida, a principal razão
que inviabiliza a sua utilização como referência,
quando o que se quer é realizar uma leitura global
do comportamento do mercado de trabalho.

Cabe ainda ressaltar uma outra particularidade
do CAGED, que é a impossibilidade de acompa-
nhar as mudanças, no setor formal celetista, que
envolvam, necessariamente, o mesmo universo de
estabelecimentos respondentes. Essa variação pode
ocorrer quando estabelecimentos, que tinham de-

clarado ao CAGED, em um determinado mês, não
realizam nenhuma movimentação (admissão ou desli-
gamento) em seu quadro de funcionários no mês
consecutivo. Assim, estabelecimentos que antes
poderiam integrar o cadastro, deixam de constar no
mês em que não movimentaram ninguém, compro-
metendo a precisão das conclusões sobre o setor
formal com carteira assinada, obtidas através das
diversas categorias analíticas do CAGED.

Nessa medida, torna-se complicada a utilização
das informações do CAGED como um sinalizador
perfeito da diminuição e/ou recuperação do ritmo
da atividade econômica do país. Isso porque, mes-
mo que seja capaz de fazer o acompanhamento
das movimentações (admissões e desligamentos)
ocorridas nas empresas, esse cadastro não possi-
bilita a visualização da situação, em termos de fluxo,
enfrentada por outras parcelas que também fazem
parte do chamado setor formal, a exemplo dos
estatutários, dos temporários e avulsos.

Além dessas particularidades, deve-se estar aten-
to ao fato de que o CAGED, por razões óbvias, não
registra quaisquer informações referentes ao setor in-
formal (conta-própria, autônomos e empregos assa-
lariados sem carteira assinada), que se constitui em
uma real e acentuada válvula de escape para os inú-
meros desempregados ou pessoas que buscam tra-
balho, sobretudo para aquele contingente que
pressiona o mercado de trabalho pela primeira vez.

Em função desses problemas é que o CAGED
não é adequado para servir de fonte precisa, quan-
do se tem a intenção de realizar uma análise con-
juntural criteriosa em relação aos reflexos, tanto de
um arrefecimento quanto de uma recuperação do
ritmo da atividade econômica, sobre o mercado de
trabalho. Um trabalho dessa natureza deve, neces-
sariamente, contemplar a investigação, entre ou-
tras coisas, de questões relacionadas ao desem-
prego e aos rendimentos auferidos pelos ocupados
de uma forma geral, não se limitando, apenas, aos
ocupados que possuem carteira assinada.

BREVE PANORAMA DO MERCADO DE
TRABALHO BAIANO

Tendo em vista o propósito deste texto — que é
qualificar a inserção dos indivíduos que, pela pri-
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meira vez, adentram as fronteiras da fatia formal do
mercado de trabalho baiano – cabe fazer algumas
considerações, de caráter geral, em relação ao com-
portamento de alguns indicadores que revelam a
atual dinâmica desse mercado. De acordo com as
informações mais recentes que se dispõe – forneci-
das pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD)3 – esse mercado de trabalho vem
espelhando, de forma categórica, muitas das ten-
dências que são observadas, no plano nacional, já
há algum tempo.

Segundo os dados do ano de 2003 (Tabela 1), a
População em Idade Ativa (PIA), ou com 10 anos
ou mais de idade, da Bahia, correspondia a aproxi-
madamente 10.822 mil pessoas e representava
80,4% do total da população residente. A Popula-
ção Economicamente Ativa (PEA), por sua vez, re-
gistrou um valor em torno de 6.645 mil indivíduos,
sendo cerca de 49,3% da população global do Es-
tado. O tamanho da PEA baiana implicou uma ex-
pressiva taxa de atividade de 61,4%. Tal taxa indica
a pressão exercida pelas pessoas sobre o mercado
de trabalho, seja na condição de ocupados ou de-
sempregados. Também nesse período, a taxa de
desocupação apresentou-se em um patamar conside-
ravelmente alto, de 9,8%, permitindo afirmar que,
de cada 10 pessoas economicamente ativas, uma
está desempregada.

tata, a partir de uma classificação tradicional, que é
o setor Terciário que mais ocupa pessoas (46,1%).
Na segunda e terceira posição encontra-se, res-
pectivamente, o setor Primário (40,4%) e o setor
Secundário (13,1%). Esse padrão de distribuição
revela uma característica muito interessante da
economia baiana, qual seja, o setor que gera mais
riqueza é, justamente, o que menos emprega.
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Quando se observa as estatísticas mais atuais,
que dão conta da distribuição setorial da ocupação
no mercado de trabalho baiano (Tabela 2), se cons-
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Ao se analisar outra distribuição setorial da ocu-
pação (Tabela 3), agora com base na classificação
da RAIS, que contempla apenas os postos de tra-
balho do setor formal do mercado de trabalho
baiano, nos deparamos com uma realidade que se
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apresenta bastante assimétrica, visto que um único
setor, o de Serviços, concentra 63,1% dos postos
de trabalho4. Tal situação revela que existe muito
espaço para que, em outros setores, aumente a re-
presentatividade do emprego com carteira assina-
da. Essa observação é ainda mais reforçada quando
se agrega o comércio, pois, juntos, esses dois seto-
res respondem por cerca de 80% de todos os empre-
gos formais criados no ano de 2002, na Bahia.

A INSERÇÃO POR PRIMEIRO
EMPREGO EM 2004

Segundo o CAGED, foram criados, no mercado
de trabalho nacional, nos primeiros oito meses do
ano, 1.466.446 empregos com carteira assinada.
Quase todos os estados da Federação, à exceção
de Pernambuco, registraram, para esse período,
saldos de emprego positivos. Desse total, a Bahia
participou com 49.156 postos de trabalho, valor
esse alcançado a partir da diferença entre 280.367
admissões e 231.211 desligamentos, e que repre-
sentaram 49,3% de todo o saldo apurado para a
região Nordeste.

Do total das admissões realizadas no Brasil e na
Bahia, 81,7% e 77,2%, respectivamente, ocorreram
através do expediente da admissão por reemprego
(Tabela 4). O restante das admissões, tanto em ter-
mos de Brasil (18,3%), quanto de Bahia (22,8%), se
processou pela via do primeiro emprego, ou seja,
recaindo sobre o contingente de trabalhadores que
nunca exerceu uma atividade remunerada no cha-
mado mercado de trabalho formal.

A partir da leitura desses números se pode fa-
zer, ao menos, uma inferência, qual seja, de que a
retomada do crescimento do emprego formal con-
templa, sobretudo, aqueles trabalhadores, supos-
tamente, mais experientes e já treinados para as
tarefas que precisam realizar. Esse fato é extrema-
mente positivo, na medida em que revela que mui-
tos trabalhadores que, há tempos atrás, perderam
seus empregos, conseguiram, finalmente, em 2004,
uma nova oportunidade no mercado de trabalho
formal, deixando, portanto, de pertencer ou ao mun-
do da informalidade ou àquele grupo de indivíduos
que estavam na condição de desempregados.

Feitas essas observações, passemos, agora, a
definir qual o perfil daqueles trabalhadores que in-
gressaram, nesse período, no mercado de trabalho
formal baiano pela via do primeiro emprego, bem
como localizar em quais espaços (áreas metropoli-
tanas ou não-metropolitanas) e setores da ativida-
de econômica esse ingresso ocorreu.

Seguindo esse intento, tem-se que, tal qual afir-
mado pelas autoridades governamentais, a maior
parte das novas contratações feitas no mercado
formal ocorre fora dos espaços metropolitanos. Con-
forme a Tabela 5, do total de contratações feitas pelo
expediente do primeiro emprego, 42.209 (66,1%)
ocorreram nas áreas não-metropolitanas e 21.624
(33,8%), na metropolitana.

4 Como se poderá constatar mais à frente, é justamente esse que vem
sendo, em 2004, o carro-chefe na criação de postos de trabalho com car-
teira assinada.
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No caso da Bahia, isso se deve à implantação
de uma política de atração de investimentos – leva-
da à frente pelo Poder Executivo local –, visando à
criação de pólos industriais e de outros tipos, a
exemplo dos de turismo e de informática, no interior
do estado.

Esse quadro é visualizado, também, pelos da-
dos da Pesquisa de Investimentos Industriais da
SEI/SEPLAN – que agrega tanto informações da
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Secretaria da Indústria e Comércio quanto notícias de
diversos jornais de grande circulação no estado –,
que afirma que os investimentos industriais anunci-
ados para o estado da Bahia, segundo eixos de de-
senvolvimento, representam um volume de R$ 25,2
bilhões, no período referente a 2004-2008, agre-
gando 305 projetos distribuídos em ampliação, im-
plantação e revitalização em diversos setores,
desde produtos químicos a alimentos e bebidas.

Agropecuário, o de Extrativa Vegetal, o de Caça e Pes-
ca (21,6%), a Indústria de Transformação (16,3%)5 e a
Construção Civil (4,9%). Os demais setores juntos,
por sua vez, possuem, nesse esquema de criação
de postos de trabalho, uma participação pouco ex-
pressiva, de 1,3%.
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Segundo a Tabela 6, verifica-se que parcela sig-
nificativa (48,4%) dos investimentos previstos para
o Estado concentra-se fora do eixo metropolitano
(RMS), apesar de este último ainda receber maior
aporte, cerca de 51,6%. É importante considerar-se
que essa pesquisa não revela os investimentos
que já foram realizados, nem tampouco os empre-
gos que já foram criados, haja vista apresentar pre-
visões de investimentos industriais. Contudo, con-
siderando-se as perspectivas para o mercado de
trabalho baiano, uma vez realizados, esses investi-
mentos poderão gerar mais de 65 mil empregos e,
dentro desse universo, cerca de 54% seriam gera-
dos fora do eixo metropolitano. Resta aguardar a
execução desses investimentos para prognósticos
mais precisos sobre reversões de tendências.

Entretanto, segundo o CAGED (Tabela 7), atual-
mente, nos setores da atividade econômica, perce-
be-se que tais contratações concentram-se, princi-
palmente, nos Serviços (30,8%), ou seja, quase 1/3.
Na seqüência vem o Comércio (25,0%), o setor

5 Dentro desse setor, os segmentos que mais se destacaram foram o de
Calçados e de Produtos Alimentícios, Bebidas e Álcool Etílico, represen-
tando, respectivamente 29,2% e 18,2% do total de empregos criados.
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Ainda em relação a esses setores, é importan-
te analisar a remuneração que cada um deles vem
pagando a cada trabalhador que, pela primeira
vez, passa a ter a carteira de trabalho assinada.
Ao realizar esse exercício (Tabela 8), nos depara-
mos com uma realidade preocupante, posto que,
por exemplo, na Indústria, 57% das vagas criadas
pagam um salário que se situa entre 0,51 a 1 salá-
rio mínimo. Situação muito parecida com essa é
encontrada no Comércio, onde 48% dos admitidos
pela primeira vez, com carteira assinada, estão nes-
sa faixa salarial.

Vale ressaltar que nos demais setores (Construção
Civil, Serviços e Agropecuária) houve uma pequena
melhora de ganhos salariais, com um predomínio
de admissões na faixa de remuneração subse-
qüente (de 1,01 a 1,5 salário mínimo). Tal distribui-
ção das contratações, altamente concentrada nas
menores faixas de remuneração mensal, espelha a
natureza precária dos postos de trabalho celetistas
destinados a quem se emprega pela primeira vez
na Bahia, pois, em todos os setores a partir de 1,51
salário mínimo, há uma redução progressiva da pro-
porção de trabalhadores.
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Deste modo, uma característica fundamental do
sistema capitalista (a busca permanente das em-
presas pela maximização dos seus lucros), é reve-
lada, pelos dados do CAGED, sob a forma perver-
sa de diminuição dos custos através do baratea-
mento da mão-de-obra, reflexo de um mercado de
trabalho estruturalmente complexo, heterogêneo e
precário.

Outra maneira de ratificar a preferência genera-
lizada das empresas baianas por gerar postos ce-
letistas para quem está tendo a sua primeira opor-
tunidade de trabalho nas menores faixas de remu-
neração mensal, ocorre através da observação da
distribuição dos trabalhadores desligados pelos esta-
belecimentos, segundo as faixas salariais que eles
auferiam setorialmente (Tabela 9). Em todos os gran-

des setores de ativida-
de econômica houve
maior demissão de tra-
balhadores que esta-
vam incluídos na faixa
de remuneração men-
sal de 1,01 a 1,5 salá-
rio mínimo.

Tal fato implica um
razoável processo de
precarização dos pos-
tos de trabalho, através
da admissão de novos
trabalhadores, que es-
tão tendo sua primeira

experiência no setor formal celetista, recebendo
rendimentos menores, predominantemente locali-
zados na faixa de renda de 0,51 a 1 salário mínimo,
conforme pode ser comprovado na Tabela 8, para
os setores da Indústria e Comércio.

Mesmo naqueles setores em que não houve
uma depreciação salarial, especificamente na Cons-
trução Civil, nos Serviços e na Agropecuária, Extra-
tiva Vegetal, Caça e Pesca, não se constatou ne-
nhuma melhora no ganho dos novos ocupantes
dos postos de trabalho, em contrapartida aos tra-
balhadores desligados. Uma vez que a maior pro-
porção de admissões registrou-se na faixa de 1,01
a 1,5 salário mínimo, concretamente o que houve
foi uma substituição de mão-de-obra concomitante
à manutenção deste nível de rendimentos.

Essa manutenção
da renda deve ser rela-
tivizada quando toma-
da como um indicador
que barre a generali-
zação da precariza-
ção setorial dos pos-
tos de trabalho, pois,
mesmo que os rendi-
mentos não estejam
sendo diminuídos de
modo a passarem para
uma faixa de remune-
ração menor, a faixa
de 1,01 a 1,5 salário
mínimo é uma das mais
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baixas, sendo insuficiente para garantir o acesso aos
serviços básicos de saúde, educação, moradia, trans-
porte e alimentação.

Quando se parte para analisar a escolaridade
desses trabalhadores que adentraram as fronteiras do
mercado de trabalho formal pela primeira vez (Ta-
bela 10), uma situação interessante, que chama a
atenção é, com certeza, a elevada proporção de
trabalhadores contratados que possuem escolari-
dade compatível com a 4ª série incompleta até o 2º
grau incompleto (55,4%). Esse expressivo percen-
tual indica que os postos celetistas criados na Ba-
hia, até o momento, através do expediente da ad-
missão por primeiro emprego, não estão sendo ri-
gorosamente submetidos à lógica, cada vez mais,
presente na esfera daqueles que demandam por
trabalho, de realizar o preenchimento das vagas
dando preferência aos trabalhadores que possu-
em os maiores níveis de escolaridade.6 Os traba-
lhadores, por sua vez, com o 2º grau completo e
com o superior completo, representam, respecti-
vamente, 35,1% e 2,5% do total de admitidos por
esse expediente.

vis as que passam os indivíduos do sexo oposto
(Tabela 11). De acordo com a literatura que discute
essa questão, quando a mulher se incorpora à for-
ça de trabalho, enfrenta uma estrutura fortemente
enraizada de crenças e obstáculos institucionaliza-
dos, que a impede de desempenhar o seu trabalho,
sob as mesmas condições que um homem.

6 Esse certo descolamento do grau de instrução como condição de aces-
so ao emprego é compreensível, quando se leva em consideração a bai-
xa remuneração que é paga pelos empregadores.
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A maior parte dos trabalhadores admitidos por
primeiro emprego é do sexo masculino (64,5%),
fato esse que comprova as maiores dificuldades
que as mulheres enfrentam quando tentam se inse-
rir em alguma atividade no mercado formal, vis-à-
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Tendo em vista a conformação de todo esse es-
tado de coisas, as mulheres acabam por ter uma
participação mais intensa no mercado de trabalho
informal, que no formal. Isso porque é no setor in-
formal que elas conseguem mais facilmente combi-
nar suas responsabilidades domésticas com as
atividades remuneradas e utilizar as destrezas do-
mésticas para a geração de renda.

Segundo a Tabela 12, a faixa etária de 18 a 24
anos é a predominante no conjunto dos trabalhado-
res que foram contratados pela primeira vez no
mercado formal baiano. Não obstante, é digna de
nota a proporção de trabalhadores com idades en-
tre 25 e 39 anos (30,5%) que só agora consegui-
ram encontrar um posto de trabalho nas esteiras da
formalização.
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Dentre os grupos ocupacionais, os que mais con-
centram os admitidos por primeiro emprego são os
Trabalhadores dos serviços, vendedores do comér-
cio em lojas e mercados; os Trabalhadores agrope-
cuários, florestais e da pesca; os Trabalhadores da
produção de bens e serviços industriais; e os Traba-
lhadores de serviços administrativos que, juntos,
apreendem 54.628 ou 85,6% de tal tipo de contrata-
ção, conforme pode ser observado na Tabela 13. De
fato, esses dados estão em consonância com os re-
sultados setoriais, que já haviam demonstrado que a
dinâmica econômica da Bahia tem sido determinada
pelos setores de serviços, comércio, agropecuária e
indústria de transformação.

crescimento do PIB, se fez acompanhar de uma re-
cuperação importante no nível de emprego, sobre-
tudo daqueles empregos que, em tese, são de me-
lhor qualidade. E, em segundo, por que serve para
contrabalançar, um pouco, os elevados níveis de
informalidade do mercado de trabalho nacional.

Não obstante seja essa a observação que mais
salte aos olhos, deve-se ver com algumas ressal-
vas a comemoração do Governo Federal, em relação
aos resultados apurados pelo CAGED no presente
ano. Isso porque parece ter acabado o tempo em
que conseguir empregar-se com carteira assinada
significava enfrentar melhores condições de traba-
lho e de rendimento.

Pelas informações que revelaram o perfil dos
trabalhadores, que pela primeira vez tiveram a car-
teira de trabalho assinada, pôde-se constatar, basi-
camente, duas coisas que são extremamente ruins
para o mercado de trabalho baiano e, por exten-
são, para toda a economia. A primeira, é que a situ-
ação desses trabalhadores não é nada boa em
termos de rendimento, posto que a norma é rece-
berem salários muito baixos, em virtude, certamen-
te, do fato de possuírem níveis de escolaridade
reduzidos. A segunda, diz respeito à precariedade
dos postos de trabalho que normalmente são ofe-
recidos aos trabalhadores, de uma forma geral, ten-
do em vista que muitos deles só conseguem uma
ocupação com registro em carteira quando já pos-
suem idades mais avançadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Viu-se aqui, a partir das informações produzidas
pelo CAGED, que a Bahia espelha, de maneira ine-
quívoca, o bom desempenho do emprego com car-
teira assinada constatado no plano nacional. Esse
fato deve ser comemorado pelo menos por duas
razões. Em primeiro lugar, por que evidencia que o
bom desempenho da economia brasileira, e da Ba-
hia em especial, no ano de 2004, em termos de
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Crise do Estado e a questão regional:
elementos para um debate

Resumo

Partindo de uma análise do desenvolvimento recente do Es-
tado capitalista brasileiro, da crise da dívida dos anos 80 à con-
cepção neoliberal de organização da atividade econômica, o
presente artigo se propõe retomar as discussões sobre o papel
do Estado Nacional na promoção do desenvolvimento econômi-
co regional. Por essa via, entende-se que os determinantes lo-
cais devem estar subordinados a uma estratégia de desenvolvi-
mento, planejada em bases nacionais, e, portanto, somente com
a (re)estruturação dos instrumentos de organização, regulação e
intervenção do aparelho estatal no espaço econômico é possível
repensar a questão regional.

Palavras-chave: Estado Nacional, crise da dívida, neoliberalis-
mo, desenvolvimento regional.

INTRODUÇÃO

É notório que a máquina de crescimento ergui-
da em meados do século XX vem perdendo cres-
centemente sua capacidade de articulação e indu-
ção da economia brasileira. Desde o colapso das
finanças públicas, fruto direto da crise da dívida,
passando pela dominação ideológica do pensa-
mento neoliberal, o Brasil tem abdicado do papel
do Estado na coordenação das decisões privadas.

É nos anos 80 que fatores externos e internos à
economia nacional se articulam para decretar o fim
do “Estado perdulário e irresponsável”. O fim do

Acordo de Bretton Woods, no início dos anos de
1970, responsável direto pelo período conhecido
como os anos gloriosos do capitalismo, e a retoma-
da da dominação estadunidense no jogo econômi-
co global, através da alta acelerada das taxas de
juros e valorização do dólar em 1979, plasmaram o
cenário que levou as economias latino-americanas
endividadas ao reescalonamento de seus passi-
vos. A aterrissagem do FMI tornou-se, então, inevi-
tável, com o objetivo precípuo de salvaguardar os
sistemas bancários, que detinham em seus portfóli-
os uma quantia significativa de empréstimos junto à
periferia do sistema capitalista.

O raiar dos anos 1990 trouxe a possibilidade da
elite letrada brasileira sacramentar um novo pacto
conservador, capitaneado pelo recém-eleito presi-
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Abstract

Beginning with an analysis of the recent development of the
Brazilian capitalist State, passing trough the crisis of the debt of
the years 1980 to the neo-liberal conception of organization of
the economical activity, the present article intends to retake the
discussions about the role of the National State in the promotion
of the regional economical development. In such way, it unders-
tood that the local determinant should be subordinated to develop-
ment strategy drifted in national bases and, therefore, only with
the (re)structuring of the organization instruments, regulation and
intervention of the state apparel in the economical space is possi-
ble to rethink the regional subject.

Key word: National State, crisis of the debt, neo-liberalism, regi-
onal development.
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dente Fernando Collor e suas políticas de liberali-
zação dos mercados. No entanto, o apogeu do pen-
samento neoliberal calcado no Estado mínimo – na
capacidade de estimular o crescimento econômico
–, porém máximo, para dragar recursos da socie-
dade e direcioná-los ao pagamento dos juros da dí-
vida e demais rendimentos dos capitais estrangei-
ros, somente se completou em 1994, com a imple-
mentação do Plano Real, responsável pela nova e
precária inserção do país na nova
ordem global.

Partindo dessa realidade, na
lacuna deixada pelo esvaziamen-
to paulatino das funções coordena-
dora e indutora do Estado no de-
senvolvimento nacional, ganham
força no debate atual, acerca da
questão regional, as abordagens
de desenvolvimento local e sus-
tentável, nas quais as “forças da
comunidade” são preponderantes
e capazes por si só de promove-
rem o desenvolvimento econômi-
co e social em seus respectivos espaços. Por trás
desse discurso, escamoteia-se o total desprezo pe-
las políticas nacionais articuladas pelo Estado, que
vigoraram no país entre 1930-1980, e que foram
responsáveis, com todos os seus problemas que já
são por demais sabidos, por um crescimento virtuo-
so da economia brasileira.

Ao invés do nacional, o local; ao invés da atua-
ção do Estado, a mobilização da sociedade civil; ao
invés de uma política monetária e creditícia, volta-
da ao estímulo do investimento produtivo, a aplica-
ção de altas taxas de juros e a produção de superá-
vits primários. É nesse emaranhado lingüístico que
se traduz a tentativa de solapar ao país a possibili-
dade de uma inserção soberana e nacionalmente
articulada na nova ordem econômica global.

Sendo assim, o presente artigo propõe-se a le-
vantar elementos imprescindíveis no debate eco-
nômico sobre desenvolvimento regional, sobretudo
num momento em que predominam as “vozes” en-
fáticas defensoras das possibilidades ilimitadas do
local. Para tanto, pretende-se efetuar uma análise
articulada entre a evolução contemporânea da eco-
nomia brasileira e suas repercussões no debate

que vem sendo travado sobre o desenvolvimento
econômico regional.

DO COLAPSO DAS FINANÇAS PÚBLICAS À
PRIMAZIA NEOLIBERAL: impasses à ação
planejada estatal

A crise da dívida que acometeu o Brasil, em
1982, está indissoluvelmente ligada ao contexto

macroeconômico internacional ci-
mentado a partir do processo de
dissolução do Acordo de Bretton
Woods, em 1973, que, no entanto,
teve seus últimos suspiros em
1979, com a modificação da políti-
ca interna e externa dos Estados
Unidos. Nesse mesmo lapso de
tempo, é bom lembrar, o preço do
barril do petróleo registrou dois
aumentos expressivos, no início e
no final da década de 1970. Não
por acaso, no limiar da década de
1980, diversos países endivida-

dos entram em default ou passam por um processo
de renegociação, com destaque para o México, em
função do montante dos débitos implicados.

Retomando, então, os aspectos históricos, é im-
portante frisar que, após o desmoronamento do
Regime de Bretton Woods e da ruptura da relativa
estabilidade da economia global, fundada no papel
regulador da economia estadunidense como “fonte
autônoma de demanda efetiva e emprestador de
última instância”, a economia mundial passa por
uma verdadeira crise de hegemonia, expressa pelo
atraso tecnológico e comercial dos Estados Unidos
em relação aos outros países capitalistas avança-
dos, notadamente Alemanha e Japão. Ademais, as
dúvidas que pairavam sobre a capacidade do dólar
em aliar sua função de meio de financiamento e de
pagamento à função de standard universal, essenci-
al para a sustentação de um sistema monetário es-
tável, eram cada vez mais difundidas (BELLUZZO,
1995).

Diante dessa situação, os Estados Unidos ado-
taram, em fins dos anos 70, à revelia da comunidade
internacional, uma política de juros excessivamen-
te elevada, acompanhada de uma revalorização do
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dólar que, a despeito de uma crise econômica in-
terna inicial, catapultou a economia estadunidense
de volta ao posto hegemônico mundial, em movi-
mento que ficou conhecido como a diplomacia do
dólar forte.

Sendo assim, há uma redefinição da liquidez in-
ternacional, por conta da política levada a cabo pe-
los Estados Unidos de recuperação da soberania
do dólar no sistema monetário internacional, for-
çando, a qualquer custo, o restante
dos países capitalistas “a obten-
ção de superávits comerciais para
financiar os déficits da conta de
capital e a realização de políticas
monetárias e fiscais restritivas para
reduzir a absorção doméstica
(CARNEIRO, 2002)”.1 Como coro-
lário, tem-se uma redução do di-
namismo econômico mundial, se
compararmos ao período prece-
dente de desenvolvimento do mun-
do capitalista.

Não é difícil perceber, como
aponta Batista Jr. (1983), os refle-
xos da desaceleração mundial sobre os países da
periferia capitalista, dentre os quais o Brasil encon-
tra-se incluído. Em primeiro lugar, a retração do
crescimento mundial impõe sérios obstáculos às
exportações desse conjunto de países. Além disso,
o fechamento de postos de trabalho no centro capi-
talista, fruto direto da recessão, reaviva políticas
econômicas protecionistas (através do aumento da
tributação das importações ou do subsídio às expor-
tações, por exemplo) ao passo que decresce a tole-
rância, por parte dos de cima, de políticas comerci-
ais arrojadas dos países de baixo. Adicionalmente,
como é sabido, as relações comerciais entre os paí-
ses da periferia dependem, sobremaneira, do nível
de atividade econômica dos países centrais.

Os principais impactos desse conturbado con-
texto internacional sobre a economia brasileira,
acompanhando Baer (1993), podem ser sintetiza-

dos de acordo com os seguintes pontos: (1) a es-
trutura do comércio exterior do país; (2) a compo-
sição do endividamento externo; e, por fim, (3) o
padrão de financiamento interno da economia bra-
sileira.

Em que pese os esforços das décadas anterio-
res, em fins dos anos 1970, o montante da produ-
ção nacional direcionada ao mercado externo ain-
da era bastante pequeno em comparação a países

do mesmo estágio de desenvolvi-
mento econômico, particularmen-
te os asiáticos. Além disso, tem-se
um peso excessivo na pauta de
exportação de produtos primários,
dotando o país de uma maior vul-
nerabilidade às oscilações da eco-
nomia mundial. Sendo assim, a
política de valorização do dólar,
dada essa estrutura do comércio
exterior, engendrou uma deterio-
ração das relações de troca.2

Do ponto de vista da composi-
ção do endividamento externo, o
Brasil, durante os anos de 1970,

passou a apresentar uma maior vulnerabilidade
frente aos choques internacionais por conta, de um
lado, de uma excessiva concentração da captação
de recursos no mercado privado externo e, de ou-
tro, devido às condições de operações desses ban-
cos. Como é de conhecimento geral, os emprésti-
mos concedidos pelo setor privado são, em geral,
realizados em termos piores do que as fontes ofici-
ais. Ademais, a lógica bancária do setor privado,
assentada em taxas de juros flutuantes, aumentou
sobremaneira a exposição do país às instabilida-
des financeiras globais. Nas palavras de Luiz Gon-
zaga Belluzzo e Júlio Sérgio Almeida:

Antes, o financiamento externo restringia-se a algumas agên-
cias internacionais ou de financiamento do comércio exterior
dos países mais avançados, além do investimento direto. Nos
anos 70, passam a predominar os bancos privados, que fize-
ram introduzir, para sua proteção, as taxas flutuantes de juros,
uma espécie de indexação das suas operações internacionais
(BELLUZZO; ALMEIDA, 1992, p. 25).
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2 Tomando o ano de 1977 como base, Baer (1993) nos mostra que, em
1983, por exemplo, o índice de preços das exportações brasileiras atingiu
89,50, ao passo que o índice de preços das importações cresceu conside-
ravelmente, atingindo o patamar de 166,80.

1 A interdependência financeira entre os principais mercados do centro
capitalista, já em estágio bastante avançado na época, obrigou os países
europeus a acompanharem a elevação das taxas de juros dos Estados
Unidos, sob pena de verem uma vertiginosa fuga de capitais para este
país e, conseqüentemente, uma desvalorização das moedas nacionais
(LARA REZENDE, 1983).
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Frente a esse cenário, a política de valorização
do dólar, por intermédio da elevação das taxa de ju-
ros internacionais, causou um impacto violento na
dívida externa brasileira, passando o país à condi-
ção de financiamento ponzi do seu passivo externo.3

Por último, um aspecto importante, dos impactos
que a crise de 1982 causou na economia brasileira,
pode ser visto sob a ótica das estruturas internas de
financiamento. Recorrendo ainda às contribuições
de Baer (1993), entende-se que as
restrições de refinanciamento da
dívida externa por parte dos agen-
tes privados internacionais acaba-
ram por imputar um problema cam-
bial e de financiamento do setor
público, uma vez que cabia ao Es-
tado a responsabilidade por apro-
ximadamente 70% desse passivo
externo. É nesse momento que se
verifica na economia brasileira
uma substituição do financiamento
externo pelo interno, que implica-
ria, posteriormente, na ascensão da moeda indexa-
da.4

Como resposta a esse cenário, o Brasil passa à
condição de uma economia drive exportadora para
fazer frente à transferência de recursos reais para
o exterior; dito de outro modo, ao país tornava-se
imperioso reorientar seus esforços produtivos e
sua política econômica (desvalorização cambial e
redução da absorção interna), com o intuito de ge-
rar superávits comerciais para servir a dívida exter-
na.5 Ademais, é importante ressaltar o processo de
transferência da dívida externa do setor privado
para o setor público, que ficou conhecida como
estatização da dívida externa.

Nesse sentido, depois de todo o pós-guerra as-
sumindo uma posição de absorvedora de recursos
reais no cenário econômico mundial, a economia
brasileira, a partir dos anos de 1980, inverte abrup-
tamente o processo, passando a uma condição as-
sinalada por uma crescente transferência de recur-
sos reais ao exterior.

É bom lembrar que esse período também é mar-
cado pela hegemonia das políticas econômicas

preconizadas pelo Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI), que tinha
como meta central socorrer os pa-
íses endividados através do ajus-
te do balanço de pagamentos.
Nesse sentido, objetivava-se evi-
tar uma quebradeira generalizada
dos sistemas bancários, que eram
detentores de empréstimos junto
a esse conjunto de países.

Para os propósitos da nossa
argumentação, é preciso ter em
mente que os anos 80 constituem-

se um turning point na dinâmica econômica capita-
lista que preponderou na década anterior. De uma
situação marcada por crédito abundante e barato,
e de crescente avanço dos empréstimos internaci-
onais, os anos de 1980 passam a apresentar um
cenário caracterizado por crédito com custos eleva-
dos e por uma contração dos fluxos de capitais. In-
ternamente, as políticas econômicas voltadas ao
ajuste da economia acentuaram a debilidade do
Estado capitalista brasileiro.

A década de 1990, por seu turno, pode ser en-
tendida como o marco de entrada da economia
brasileira na nova ordem econômica internacional,
gestada no último quarto do século XX. Finalmente,
após longa postergação, a elite cosmopolita brasi-
leira vislumbrava a possibilidade de adentrar ao
éden prometido pelas políticas de liberalização dos
mercados.

Embora iniciada com Fernando Collor, que teve
a proeza de deixar uma herança perversa de pro-
porções totalmente opostas ao tempo de duração
do seu governo, o conjunto de políticas neoliberais
vivenciou seu apogeu com a adoção do Plano Real
e seus instrumentos de política econômica, volta-
dos quase exclusivamente ao combate do proces-

3 Segundo tipologia proposta por Minsky (1982), a situação Ponzi
Financing estabelece que apenas através de um novo endividamento ou
venda de ativos, os agentes econômicos podem fazer frente à dívida pré-
existente.
4 “A moeda indexada apóia-se, sobretudo, em mecanismos formais de
indexação, em especial a correção monetária (...). Diante da aceleração
inflacionária os bancos passam a aceitar depósitos remunerados com
liquidez imediata. Ou seja, as famílias e empresas passam a deter depósi-
tos bancários similares a depósitos à vista, mas que rende o equivalente à
correção monetária e assim defendem a moeda contra a corrosão inflaci-
onária (CARNEIRO, 2002: 212)”.
5 Essa posição só foi possível graças aos crescentes déficits comerciais
dos EUA ao longo dos anos de 1980, que absorveu grande parte das ex-
portações mundiais.
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so inflacionário que assolou o país durante boa par-
te dos anos 80.

No entanto, é preciso desvencilhar-se da avalia-
ção epidérmica do fenômeno e ir um pouco além,
ou seja, passar da aparência à essência, como di-
ria Marx. Sendo assim, o Plano Real deve ser en-
tendido como uma inserção mundial liberal do país
no novo contexto das finanças globalizadas. A base
material e ideológica para tal guinada pode ser cre-
ditada ao fim da escassez do financiamento exter-
no, à queda do “socialismo” soviético, e à conse-
qüente vitória estadunidense na Guerra Fria, e à
crença na nova utopia da globalização.

Nesse sentido, o país se lançou, de corpo e alma,
porém de cócoras,6 ao novo contexto internacional.
Abertura comercial, liberalização das contas de capi-
tais, desregulamentação dos sistemas financeiros e
do mercado de trabalho e reforma do Estado – com
privatizações de setores estratégicos da economia
nacional e crescente descompromisso com políticas
ativas de indução do comportamento dos agentes pri-
vados –, tiveram cadeira cativa nas propostas de in-
tervenção da política econômica do período.

Acompanhando Belluzzo (2002), a matriz do
pensamento econômico que serviu de sustentáculo
à condução do Plano Real, que foi inegavelmente
exitoso na contenção do processo inflacionário, as-
sentou-se em quatro pontos fundamentais: (1) a
estabilidade dos preços permitiria o cálculo econô-
mico de longo prazo, dinamizando o investimento
privado; (2) a abertura comercial associada à valo-
rização cambial induziria o aumento da produtivida-
de dos agentes econômicos domésticos, face ao
novo contexto de competitividade; (3) as privatiza-
ções, juntamente com o investimento estrangeiro,
eliminariam, ou pelo menos atenuariam, os proble-
mas de gargalos de oferta na indústria e na infra-
estrutura; e, por fim, (4) a liberalização cambial, li-
gada à previsibilidade da determinação da taxa real
de câmbio futura, atrairia poupança externa que,
de um lado, complementaria os investimentos do-
mésticos e, de outro, financiaria o déficit em conta
corrente.

É de domínio público, no entanto, que o cenário
quimérico imaginado pelos teóricos do Real, e leva-

do adiante por todos os seus sucessores com uma
fé inabalável, não se concretizou. A própria concep-
ção inicial do Plano teve que ser revista por conta
da crise cambial que afetou a economia brasileira
no final de 1998, culminando na desvalorização da
moeda nacional no início do ano seguinte.

Porém, o substancial é que as expressivas ta-
xas de juros praticadas ao longo dos últimos anos,
sustentadas pela geração de superávits primários,
instaurou no país uma verdadeira “apoteose do
rentista”7 ou, dito de outro modo, uma “bancocra-
cia”.8 A título ilustrativo, conforme aponta Batista Jr.
(2004), o Brasil ostenta, em termos reais, uma taxa
de juros de curto prazo, 16,25%, apenas inferior à
praticada na Turquia. Comparativamente, esse mes-
mo indicador alcança 0,2% na média dos países de-
senvolvidos e 2,1% nos considerados “emergentes”.

Como efeito direto, o país vem registrando ta-
xas de crescimento medíocres, somente compará-
veis à década de 1980, tida como a década perdi-
da. No período pós-desvalorização cambial (1999-
2003), o Brasil registrou um crescimento médio do
PIB real de 1,6%, mais de três vezes inferior ao ve-
rificado na Índia, aproximadamente quatro vezes
menor que o da Rússia e cinco vezes inferior ao
crescimento chinês. Ainda assim, o país convive
com taxas de inflação bastante superiores às veri-
ficadas na China e na Índia, sendo levemente inferior
à constatada na Rússia.9

A vulnerabilidade externa é por demais preocu-
pante, basta ater-se à análise da relação dívida ex-
terna/exportações assinalada pela economia bra-
sileira. Entre 2000 e 2002, o país registrou, em média,
uma dívida externa mais de duas vezes superior às
exportações. Nesse mesmo período, a dívida ex-
terna das economias russa e indiana superou as
exportações em 30% e 20%, respectivamente. A Chi-
na, por sua vez, assinalou uma dívida equivalente
a 50% das exportações.10

Em suma, o Estado brasileiro encontra-se mani-
etado por conta da adoção, à risca, da cartilha neo-
liberal. Todo o aperto monetário e fiscal obedece à
lógica de geração de excedente para honrar os

6 FIORI (2004).

7 BATISTA JR (2004).
8 CARDOSO DE MELLO (2004).
9 BARBOSA (2004).
10 Idem.
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compromissos da dívida, às expensas de uma polí-
tica de desenvolvimento econômico articulada com
o capital privado nacional e internacional, porém
sustentada pelo gasto público em infra-estrutura,
na agricultura e na indústria. As amarras impostas
pelo ajuste fiscal, “permanente e crescente”, como
bem definiu Maria da Conceição Tavares (2004),
vem se tornando uma verdadeira tarefa de Sísifo,
em que a obtenção de sucessivos superávits pri-
mários não vêm sendo o suficien-
te para convergir a relação dívida/
PIB em patamares “aceitáveis”.11

Assim, assiste-se à primazia da
preocupação em assegurar os “bons
fundamentos macroeconômicos” na
condução da política econômica,
sob pena do Brasil não mais ser
um lugar bem visto pelos fluxos de
capitais de curto prazo. A forte dependência brasi-
leira frente a esses capitais, reforçada pelas cons-
tantes ameaças de desequilíbrio externo, acentua
as amarras da política econômica com aquele com-
promisso.12

AS LIMITAÇÕES DA ABORDAGEM LOCALISTA
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL: por uma
concepção desenvolvimentista nacionalmente
articulada

A substituição do Estado desenvolvimentista
pelo Estado neoliberal traz implicações significati-
vas para o debate acerca do desenvolvimento regi-
onal e para as políticas públicas. Como postula a
ideologia liberal, o Estado deve ser mínimo e, por-
tanto, deve apenas zelar pelos bons fundamentos
da economia e garantir uma ordem econômica in-
terna que possibilite ao mercado operar suas virtu-
des próprias. Sendo assim, a política monetária
assume posição de destaque, uma vez que consis-
te – segundo os seus seguidores – no principal ins-

trumento, no mais das vezes único, para alcançar a
estabilidade da moeda.

Por outro lado, observa-se uma apatia dos me-
canismos de promoção do crescimento e desenvol-
vimento econômico. As políticas industrial, de in-
centivos à produção científica e tecnológica, fiscal
– utilizando o gasto público como estimulador do
crescimento – e social, dentre outras, perdem força
diante da supremacia da política monetária e dos

objetivos de contenção inflacioná-
ria. Pode-se falar, até mesmo, em
subordinação das primeiras em
relação à última.

No entanto, as transformações
processadas, ao longo dos anos
de 1990, não produziram apenas
o abandono das políticas promo-
toras do desenvolvimento, mas a

própria política econômica de cunho monetarista
perdeu sua autonomia, diante da forma de inserção
subordinada da economia brasileira no capitalismo
financeiro mundial. A necessidade de atrair/manter
os fluxos de capitais para o financiamento interno,
num contexto de alta volatilidade desses capitais,
faz com que, na manipulação dos mecanismos de
política monetária e cambial, deixem de prevalecer
as “determinações internas” (CARNEIRO, 2002).

Nesse contexto de inserção submissa da eco-
nomia nacional nos circuitos globais, desmanche
definitivo do Estado desenvolvimentista, com seus
arranjos institucional e regulatório, e encolhimento
do aparelho estatal, a partir do triunfo das idéias
neoliberais, assiste-se à propagação de teorias que
enfatizam a capacidade e o poder da dimensão lo-
cal na promoção do desenvolvimento e do bem-es-
tar das populações em seus respectivos espaços.
Tais teorias prescindem da intervenção estatal pla-
nejada através do governo federal, bem como ne-
gligenciam questões estruturais do desenvolvimen-
to e da integração do mercado nacional. É notável
o predomínio desta visão no atual debate acerca
do desenvolvimento regional. O carro-chefe des-
sas idéias é o desenvolvimento local e sustentável,
que vem exercendo significativa influência entre di-
versos setores da sociedade, sobretudo na esfera
acadêmica e no âmbito da formulação e concepção
de políticas públicas.

11 A relação dívida/PIB é muito mais sensível a evolução dos elementos fi-
nanceiros e macroeconômicos (taxa de juros, taxa de câmbio e cresci-
mento econômico) do que aos movimentos de tributação e dinâmica das
despesas.
12 A análise dos determinantes e das implicações da crise da dívida, bem
como da implantação e condução do Plano Real, é por demais extensa e
foge aos objetivos propostos pelo artigo. Para uma discussão mais por-
menorizada sugere-se, dentre outros, Baer (1993), Belluzzo e Almeida
(2003), Batista Jr. (1983) e Carneiro (2002).
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Para ilustrar a influência deste pensamento lo-
calista sobre a formulação de programas e projetos
governamentais, destaca-se um trecho do PROJE-
TO ÁRIDAS:

O novo caminho para o progresso continuado para o Nor-
deste é o desenvolvimento sustentável. Ele envolve a conci-
liação da eficiência econômica, da eqüidade social, da liber-
dade política e da preservação ambiental, em processo inte-
grado de evolução social que, considerado globalmente,
significará: mais crescimento, susten-
tado e compartilhado por todos; mo-
dernização produtiva e competitividade,
além de inserção mais rápida e dinâ-
mica da região, nacional e internacio-
nalmente; mais educação e qualifica-
ção e mais saúde e habitação, volta-
das para uma vida mais produtiva e
para maior bem-estar; menos pobreza e
menos desigualdades, condições para
mais liberdade, mais democracia, mais
justiça social; mais desenvolvimento
hoje e mais amanhã, ou seja, desen-
volvimento contemplando o uso racio-
nal e eqüitativo e a conservação dos
recursos naturais” (PROJETO ÁRIDAS,
1995, p. 17, apud VIDAL, 2001).

As teorias do desenvolvimento local e sustentá-
vel ganharam corpo no debate sobre a questão regi-
onal, notadamente com o esfacelamento do modelo
de desenvolvimento que vigorava no país desde os
anos de 1930. A debilidade do centro nacional de
decisão, dado o caráter subserviente da inserção
da economia brasileira nos circuitos econômicos e
financeiros mundiais, também ajuda a explicar a
penetração do pensamento localista nas discus-
sões atuais em torno do desenvolvimento regional.

Foi relativamente fácil encontrar eco num mo-
mento em que a intervenção estatal planejada per-
deu força e, até mesmo, tornou-se uma heresia,
sob hegemonia dos preceitos neoliberais. Não cau-
sa nenhuma estranheza, portanto, o fato destas
formulações encontrarem vários partidários que co-
mungam da mesma crença: a capacidade de en-
gendrar o desenvolvimento nos diversos espaços
subnacionais a partir da mobilização, por parte dos
próprios agentes – e isso é muito importante –, das
potencialidades locais como uma alavanca para o
desenvolvimento nesses espaços.

Seus defensores visualizam, no plano local, au-
tonomia e poder suficientes para promover o de-

senvolvimento econômico endógeno. Portanto, de-
fendem “um novo padrão de desenvolvimento,
construído totalmente no âmbito local, dependente
apenas da força de vontade dos agentes empreen-
dedores que mobilizariam as potências endógenas
de qualquer localidade” (BRANDÃO, 2004, p.10-11).

Portanto, destacam a importância do “capital so-
cial”, de um ambiente favorável à cooperação entre
os agentes, a formação de redes que viabilizem a

troca de experiências e outras re-
ferências a “empreendedorismo,
voluntariados, talentos pessoais/
coletivos, microiniciativas, ‘comu-
nidades solidárias’ (...)” (BRAN-
DÃO, 2004, p. 11). Dessa concep-
ção emerge a apoteose das abor-
dagens que apontam os arranjos
produtivos locais (APLs), clusters,
distritos industriais etc. como via-
bilizadores do desenvolvimento lo-
cal endógeno.

É interessante descrever o cír-
culo virtuoso, já captado por Vidal (2001), que se
constrói a partir do fortalecimento progressivo do
poder local, segundo seus defensores. Para estes,
o estímulo à autonomia local é virtuosa visto que
garante uma maior adequação das decisões políti-
cas às reais necessidades da população, dada a
proximidade geográfica dos police-makers aos po-
tenciais beneficiários dos programas. Ainda nessa
direção, amplia-se a capacidade de controle social
sobre as decisões políticas com a maior participa-
ção da população-alvo, consubstanciando o incre-
mento da própria cidadania.

Na esteira das transformações que visam a for-
talecer o poder local, encontram-se os processos
de descentralização. Seus defensores apostam na
capacidade de fortalecimento da autonomia do po-
der político local e na maior eficiência de políticas
sob responsabilidade direta desta esfera. Os pro-
cessos de descentralização são acompanhados
pelo acirramento da competição entre os diversos
espaços subnacionais, algo virtuoso para os defen-
sores do poder local, que, à semelhança dos neoli-
berais, acreditam em sua capacidade de proporcio-
nar uma melhor alocação dos recursos e maior efi-
ciência. Para além das disputas por fatias no bolo
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tributário, essa competição tem assumido propor-
ções maiores, recentemente desencadeando a cha-
mada guerra fiscal.

A guerra fiscal é apenas uma das muitas faces
da luta exacerbada dos diversos estados na cons-
trução das “vantagens locais”, capazes de diferen-
ciá-los dos outros espaços na percepção dos in-
vestidores. No caso de regiões sem tradição no de-
senvolvimento industrial, a “atratividade” significa
conceder o máximo de vantagens
ao capital em relação a outras re-
giões concorrentes, propiciando
um “ambiente favorável aos ne-
gócios”. Daí, não causa surpresa
que, para muitos, a globalização
abre novas oportunidades que im-
primem ao âmbito local a necessi-
dade de “ajustamento” para tor-
nar-se receptivo dos novos fluxos
de capitais. Nesse sentido, o Esta-
do deve se preparar, se não qui-
ser ficar de fora da nova onda de
inversões produtivas, tomando pro-
vidências quanto aos custos tribu-
tários, logísticos e, principalmente, salariais que
prevalecerão aos novos empreendimentos, de for-
ma que o capital “perceba” o local como “ambiente
propício” para sua inserção.

Além da perda de receita global, reduzindo o raio
de manobra pela limitação fiscal, o significado mais
forte dessa competição entre os diversos espaços
nacionais vem sendo o reforço e a acentuação das
desigualdades sociais e espaciais, prejudicando a
integração nacional. Fica evidente, então, que os
processos de descentralização, à revelia de uma co-
ordenação do Estado nacional, são orientados por
princípios neoliberais, haja vista que o fim maior é o
enfraquecimento do poder central, desmontando seu
aparato de regulação e coordenação da economia
nacional, em paralelo à maior responsabilidade da
esfera local na condução de políticas públicas, inde-
pendentemente de qualquer conjugação com deter-
minantes nacionais. Vidal (2001), evocando Polanyi,
lembra aos “localistas” que “toda medida redistributi-
va requer algum grau de centralização”.

Como bem mostrou Vidal (2001), não é difícil
perceber as influências liberais sobre essas teorias

do poder e desenvolvimento local. Ao defender o
Estado mínimo, a aquela ideologia voltou-se sem-
pre contra o poder dos Estados Nacionais, buscan-
do restringir sua intervenção sobre a liberdade do
capital. Assim, não causa surpresa que a idéia de
Estado mínimo se traduza em defesa do fortaleci-
mento do poder local em detrimento da instância
nacional.

Não é necessário grande esforço para perceber
as limitações dessas abordagens.
Ao concentrar-se nos condicio-
nantes microeconômicos locais,
elas passam longe das questões
estruturais referentes ao desen-
volvimento nacional, dos desequi-
líbrios entre as diversas regiões –
construídos e reforçados ao longo
dos ciclos de crescimento e do
processo de integração do merca-
do nacional – e dos condicionan-
tes trazidos pelo novo modelo eco-
nômico vigente e pela atual dinâ-
mica de acumulação capitalista em
escala global; enfim, suprimem “to-

das as escalas existentes entre o local e o global”
(BRANDÃO, 2004).

As abordagens do desenvolvimento local endó-
geno e sustentável têm sido criticadas, sobretudo,
pela superficialidade que apresentam no tratamen-
to do tema desenvolvimento. Elas prescindem das
dificuldades inerentes aos países de capitalismo re-
tardatário, dada a impossibilidade de reproduzirem
em seus espaços internos o processo de desenvolvi-
mento verificado nos países centrais (VIDAL, 2001).

No que concerne às determinações estruturais
do desenvolvimento brasileiro, não é demais recor-
dar a influência decisiva do processo de integração
do mercado nacional sobre as atuais configurações
do espaço produtivo nacional. Sob a égide da eco-
nomia paulista, centro dinâmico da acumulação de
capital no país, processou-se a integração econô-
mica das demais regiões menos dinâmicas e relati-
vamente atrasadas no desenvolvimento industrial,
às quais restaria uma inserção complementar à
economia do “pólo” (CANO, 1998). Com as diver-
sas estruturas produtivas do país tendo se organi-
zado para atender as demandas do Centro-Sul, era
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a performance desta região que determinava o de-
sempenho econômico daquelas.

Conforme observou Guimarães Neto (1997a) e
Vidal (2004), a significativa desconcentração indus-
trial no período 1975-1985 – para o qual contribuí-
ram significativamente as políticas de incentivos
fiscais e financeiros e os investimentos em infra-es-
trutura e do setor produtivo estatal – não significou
grandes alterações na divisão regional do trabalho,
corroborando tão somente para
consolidar o movimento, já em
marcha, de determinação das es-
pecializações regionais. Perma-
necia, no cenário brasileiro, uma
“região central” que abarcava as
atividades mais dinâmicas e, em
torno dela, giravam demais “áre-
as especializadas” (GUIMARÃES
NETO, 1997a).

Como demonstram conceituados estudos sobre
o tema dos desequilíbrios regionais (CANO 1998;
GUIMARÃES NETO 1995 e 1997a), o processo de
desconcentração sofre uma desaceleração a partir
da segunda metade dos anos de 1980. A crise fis-
cal e financeira do Estado e a impossibilidade, daí
decorrente, de ativar os tradicionais instrumentos
de política econômica (investimento público, con-
cessão de incentivos etc.), como visto anteriormen-
te, despontam como fatores mais relevantes da
inflexão daquele processo.

No período recente, caracterizado pelas trans-
formações nos padrões tecnológicos e a progressi-
va internacionalização da economia, assiste-se a
uma nova tendência de reconcentração dos inves-
timentos no espaço mais dinâmico de acumulação
de capital no país, centralizando as inversões nos
setores de tecnologia mais complexa (BRANDÃO,
2004; CANO 1998). Quanto às regiões da periferia
nacional, observa-se uma maior receptividade aos
investimentos nos setores tradicionais (têxtil, calça-
dos etc.), atraídos por incentivos fiscais e menores
custos salariais nessas regiões.

As limitações das visões localistas consistem,
ainda, em não considerar a dinâmica atual da acu-
mulação capitalista em um ambiente de crescente
internacionalização das economias; aliás, quanto a
esse contexto, pondera-se apenas os novos pa-

drões de concorrência e os desafios competitivos
impostos pela globalização e pela abertura da eco-
nomia.

Frente à redefinição dos espaços produtivos in-
ternos, é equivocado pensar que as economias re-
gionais possam lograr uma dinâmica endógena de
desenvolvimento desarticulada do movimento mai-
or, que é a economia nacional, por sua vez influen-
ciado pelos principais centros de acumulação de

capital do país. Diante da estagna-
ção econômica nacional, as diver-
sas regiões buscam, de forma exa-
cerbada, sua articulação econômi-
ca com mercados internacionais,
como meio de alcançar um novo
impulso dinâmico.

Como mostram diversos estu-
dos que contemplam os impactos
da abertura comercial sobre a es-

trutura produtiva do país, as transformações induzi-
das por esse movimento afetaram as relações
intersetoriais da economia brasileira, enfraquecen-
do os encadeamentos produtivos, como atesta o vi-
sível aumento do coeficiente de importação em
muitos segmentos (CARNEIRO 2002; LAPLANE;
SARTI, 1997). Ainda com respeito aos impactos da
maior liberalização, Carneiro (2002) assevera que,
não obstante os esforços de escoamento da produ-
ção para mercados externos, o mercado interno
continuou a ser o principal destino da produção do-
méstica.

Portanto, pode-se afirmar que ainda permanece
a articulação entre os espaços produtivos internos,
sob o paradigma da divisão inter-regional do traba-
lho. Nas palavras de Brandão, “o processo em curso
não rompeu os elos antes existentes entre o centro
e a periferia nacionais. (...) a dinâmica regional bra-
sileira se mantém sob o comando da economia
paulista, com a persistência das relações centro-
periferia” (2004, p. 23).

É importante lembrar que, a despeito do des-
gaste da “dimensão nacional” incentivado pela ideo-
logia, hoje hegemônica, as regiões e subregiões
estão submetidas ao “recorte nacional”. A configu-
ração assumida por este resulta tanto de elemen-
tos históricos, como de decisões tomadas cotidia-
namente e que conformam os arranjos econômi-
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cos, sociais, políticos, normativo-jurídicos e cultu-
rais (BRANDÃO, 2004). Além disso, é sob este es-
paço que se dirimem as divergências e confrontos
de interesses regionais visando a assegurar a uni-
dade nacional. Essas colocações reforçam o equí-
voco de pensar que a dimensão local é capaz de
engendrar um processo de desenvolvimento autô-
nomo, apenas ativando suas potencialidades lo-
cais. Como lembra Brandão (2004), “a base territo-
rial nacionalizada, condição mate-
rial da (re)produção social” resulta
de decisões que escapam ao con-
trole direto dos agentes locais, ou
seja, são variáveis exógenas no
processo de desenvolvimento lo-
cal endógeno.

Mas não se pode negar que
essa visão localista serve a um fim
precioso aos partidários das idéi-
as neoliberais: escamotear as verdadeiras proble-
máticas associadas às desigualdades regionais e
os condicionantes internos e externos para sua supe-
ração, na atual etapa de enfraquecimento da ação
estatal planejada e coordenadora do desenvolvi-
mento nacional.

Quanto à trajetória das políticas de combate aos
desequilíbrios regionais, é preciso dizer que a ques-
tão regional figurou, por pouco tempo, entre as pri-
oridades governamentais no Brasil. Porém, o curto
período em que tal preocupação teve algum desta-
que foi exatamente quando o próprio planejamento
nacional tinha vigor. Nas palavras de Vidal:

(...) enquanto o planejamento nacional teve alguma força, foi
possível garantir ao planejamento regional uma fatia de atu-
ação marginal, embora com sucessivas perdas de autono-
mia (...). Mas, no momento em que se deu início ao desman-
che do Estado desenvolvimentista, o planejamento regional,
assim como o nacional, foi ruindo com velocidade crescente”
(VIDAL, 2001, p. 222).

Não seria descabido afirmar que a retomada do
planejamento, seja nacional ou regional, sucumbe
diante da falta de autonomia da política nacional.
Os mecanismos que outrora foram ativados pelo
Estado, em prol do desenvolvimento econômico e
do combate às desigualdades sociais e regionais,
já estão sendo paulatinamente afastados do seu
controle. Diante do poder crescente dos oligopólios

mundiais, mais do que nunca se faz necessária a
reconstrução da dimensão nacional, com o fortale-
cimento da soberania interna, de forma a balizar a
inserção externa do país (BRANDÃO, 2004). Torna-
se mister repensar essas questões, neste momen-
to em que os problemas estruturais do desenvolvi-
mento encontram-se escamoteados pela crença
excessivamente otimista nas potencialidades da di-
mensão local.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente, os países de
capitalismo tardio sempre tiveram
no Estado um papel crucial de in-
tervenção econômica que reper-
cutia externalidades positivas para
a iniciativa privada. Até mesmo
hoje, os Estados Unidos se valem

de instrumentos fiscais e creditícios para reativar a
atividade econômica do país. Não se trata, obvia-
mente, de ser leniente com o processo inflacioná-
rio, que penaliza principalmente as classes menos
abastadas, mas sim de ter metas críveis de desen-
volvimento econômico, levando-se em considera-
ção, assim como faz o Banco Central estadunidense
(FED), o comportamento do emprego e da inflação.

Nos trópicos, a crença inabalável, à la funda-
mentalistas religiosos, no mercado auto-regulado,
utilizando-se as palavras de Polanyi, vem nos dei-
xando, como principal legado, a ausência de cres-
cimento econômico por mais uma década. Portan-
to, qualquer discussão em torno do desenvolvi-
mento regional deve iniciar pela discussão de como
desatar a economia brasileira do nó cego em que
ela se meteu. Em outras palavras, só é possível
regionalizar o que de fato existe. E, se tem algo que
a economia brasileira não convive a quase um quar-
to de século, é com o desenvolvimento econômico.

Portanto, o desenvolvimento regional da econo-
mia brasileira, ao contrário do pensamento domi-
nante hoje, passa pela retomada do papel do Estado
e não por medidas que celebram os determinantes
locais. A sublimação excessiva do empreendedo-
rismo, voluntariado, talentos pessoais/coletivos, mi-
croiniciativas, comunidades solidárias, como apon-
tou, com razão, Brandão (2004), apenas cria uma
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penumbra que nos impede de visualizar o elemen-
to central que precisa ser debatido com acuidade.
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Novas estratégias de desenvolvimento
regional: elementos para reflexão

Resumo

Este artigo se propõe a fazer uma reflexão sobre os novos
arranjos institucionais da economia regional contemporânea. Para
isso, parte do princípio da endogeneidade do desenvolvimento,
sob a égide do movimento de globalização, o qual tem imprimido
o ritmo da economia mundial nas duas últimas décadas. Nesse
contexto, busca interagir com novos elementos conceituais, que
justifiquem a capacidade das aglomerações industriais e/ou dis-
tritos industriais darem a uma determinada região uma sugestiva
competitividade para seus atores econômicos, geralmente arti-
culados a uma cadeia produtiva significativa.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, globalização, ativo
específico regional.

INTRODUÇÃO

A questão do desenvolvimento é a motivação
básica para se fundamentar os caminhos teóricos
no pensar a economia, fazendo-se necessário par-
tir do princípio de que o seu objetivo é buscar a
estabilidade econômica e o crescimento auto-sus-
tentável. Nesses propósitos se pressupõem o cres-
cimento da capacidade produtiva e a distribuição
social do produto, que se rebate na questão da cri-
ação do emprego e da renda. Várias reflexões so-

bre estratégias de desenvolvimento regional têm
sido pensadas e aplicadas, as quais são resultados
de determinadas realidades que materializam todo
um processo de formação social e histórica de um
dado país, região ou local, ressaltando-se que, para
cada realidade que se apresenta, impõe-se formas
particulares de avaliações e ações.

A base analítica das estratégias tradicionais de
desenvolvimento, no contexto da região ou do lo-
cal, adota, como referência, o espaço local, regio-
nal ou nacional. É também pré-requisito a exigên-
cia de um dado estoque de capital e de um dado
padrão tecnológico, o que permite operar com uma
estrutura produtiva sem rupturas. No âmbito da
amplitude espacial que adota a região ou o país
como objeto de análise, apreendem-se as perspec-
tivas intra e inter-regionais, as quais apresentam
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Abstract

 This article aims to make a reflection upon the new institutio-
nal arrangements of the contemporaneous regional economy. To
do so, starts from the principle of endogenicity of the develop-
ment in the context of the globalization motion, which has paced
the rhythm of the world economy in the last two decades. In this
context, seeks to interact new conceptual elements, which justify
the capacity of industrial clusters and/or industrial districts to pro-
vide a given region a suggestive competitiveness to its economic
actors, generally articulated in a significant productive chain.
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como base de dinamismo econômico, respectiva-
mente, as relações de comércio inter-regionais e/
ou internacionais, e a integração fundada na
interdependência de cadeias produtivas no interior
de um espaço regional ou nacional.

A visão intra-regional reflete um modelo de re-
produção econômica autárquica, sob a hegemonia
do capital local, tendo como meta o fortalecimento
de mercados internos. A sua fundamentação en-
contra-se nas várias versões da
teoria pura de comércio, que estão
ancoradas nas vantagens compa-
rativas estáticas, caracterizando a
integração entre regiões ou paí-
ses através da movimentação do
capital mercantil. A visão inter-re-
gional reflete a nacionalização da
integração da produção e do mer-
cado. Em termos teóricos, se ba-
seiam em modelos de desenvolvi-
mento regional, que incorporam aná-
lises de natureza estrutural, com o enfoque dinâmico
das vantagens comparativas, e da imprescindível pre-
sença do Estado.1 A integração inter-regional é feita
através da hegemonia do capital produtivo nacional,
segundo deslocamentos de investimentos de uma
região para outra, de maneira a formar um merca-
do integrado nacionalmente.

Nas duas últimas décadas, ocorreram mudan-
ças profundas no funcionamento da economia, em
razão da introdução de um novo padrão tecnológi-
co, o qual provocou rupturas nas estruturas de pro-
dução, gestão e comercialização. Nesse ambiente,
dois movimentos simultâneos e não excludentes
têm-se apresentado: um global e outro local. Trata-se
da então fase da globalização da economia mundi-
al e da hegemonia do capital internacional sobre o
capital nacional, regional e/ou local. A referência
analítica do espaço, para efeito de estratégia de
desenvolvimento, tem sido feita de maneira frag-
mentada, emergindo-se a questão discutível da au-
tonomia regional e/ou local. Esse fato evidencia
uma base endógena de desenvolvimento, materia-
lizando-se em sistemas produtivos locais globaliza-

dos, sendo denominados por alguns autores, como
Storper (1994), de áreas glocalizadas.

A atual visão da fragmentação regional emana uma
dubiedade em relação à existência de uma estraté-
gia de desenvolvimento. O Estado planejador, sin-
tonizado com a integração regional e/ou nacional,
sai de cena e apresenta-se, em seu lugar, um Esta-
do regulador, atrelado às agências regulatórias, do
tipo ANP, ANEEL, ANATEL etc., teleguiadas pelo

princípio liberal de mercado. Des-
sa forma, a escala local, regional
ou nacional deixa de ser o objeto,
para ser o sujeito de análise, pois
exige-se, para cada dimensão da
amplitude espacial em suas cor-
respondentes escalas, a existên-
cia de atributos de natureza mate-
rial (infra-estrutura básica, incenti-
vos fiscais e financeiros etc.) e
imaterial (produção e gestão flexí-
vel, condições de aprendizados etc.)

e de valores históricos e culturais.
As transformações vividas pela economia, nas

décadas de 80 e 90, apresentaram novos elemen-
tos, que reconfiguraram os vetores da produção,
do mercado e das relações internacionais. Uma re-
flexão sobre novas estratégias de desenvolvimento
regional precisa passar, inevitavelmente, pelos estu-
dos envolvendo os arranjos econômicos e institucio-
nais, ao tempo em que se deve situar os fundamen-
tos teóricos e empíricos da atividade econômica
que, em suas mudanças, geraram novas referênci-
as norteadoras da dinâmica da reprodução da eco-
nomia de mercado.

Durante as décadas do pós-guerra até o início
dos anos 70, a teoria keynesiana foi base na ges-
tão macroeconômica do ocidente. Essa gestão se
deu a partir da ação planejada do Estado e da re-
gulação de mercado, via política econômica, esti-
mulando a industrialização em várias partes do
mundo. Esse modo de atuação era caracterizado
pela presença dos gastos públicos, enquanto esti-
mulador da demanda agregada. No âmbito microe-
conômico, o sistema fordista de produção operava
em consonância com um tipo de tecnologia rígida.
O período marcou uma fase em que muito se refle-
tiu sobre a temática do desenvolvimento, tendo

O Estado planejador,
sintonizado com a
integração regional

e/ou nacional, sai de cena
e apresenta-se, em seu

lugar, um Estado
regulador, atrelado às
agências regulatórias,

teleguiadas pelo princípio
liberal de mercado

1 As vantagens comparativas dinâmicas se baseiam na industrialização
de países especializados em bens primários, como forma de reverter as
perdas internacionais de comércio.
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como paradigma a industrialização das economias
centrais e periféricas. Essa forma de governança
combinava bem com a idéia de vantagens compa-
rativas dinâmica e com ciclos de produto longos.

Dois acontecimentos foram decisivos como pon-
to de inflexão da economia contemporânea: um de
ordem estrutural, com o aparecimento de novas tec-
nologias rompendo com o padrão técnico até então
vigente, e outro de natureza conjuntural, o qual se
deveu à decisão de política econômica mudando
as regras do jogo até então em vigor.

A nova ordem estrutural apoiou-se na terceira
revolução tecnológica, na medida em que provo-
cou rompimentos nos sistemas de produção, ges-
tão e mercado, bem como no perfil da mão-de-obra
e na componente espacial da economia. A produ-
ção passou a ser automatizada através de progra-
mas computacionais e de máquinas polivalentes e
mundiais,2 rebatendo-se nos processos de desinte-
gração vertical de indústrias. A gestão empresarial
incorporou as práticas do just in time, kaban, CQT,
etc. O mercado passou a contar com sistemas de
parcerias e confiabilidade nas relações entre em-
presas e seus fornecedores, e de bens de alto teor
tecnológico, visando à competitividade. No âmbito
do trabalho, passou-se a exigir um tipo de mão-de-
obra polivalente e multifuncional. Na questão espa-
cial, a região deixa de ser passiva de ações exóge-
nas de planejamento público centralizado e passa
a ser sujeito de sua história, com maior autonomia
em suas decisões econômicas. As potencialidades
locais, nas suas mais diversas manifestações, se-
jam culturais ou econômicas, passam a ser mais
valorizadas nas decisões locacionais de investi-
mento produtivos.

   A questão conjuntural se deu com a suspen-
são unilateral, pelos Estados Unidos, da conversi-
bilidade do dólar em ouro, no ano de 1971, mudan-
do o sistema de paridade em relação às demais
moedas, e resultando no fim do regime de câmbio
fixo de Bretton Woods e, por conseguinte, na práti-
ca de uma política cambial flexível e administrada.
Esse fato inicia um processo de desregulamenta-
ção econômica, em que tem como ponto de partida

a intensificação da financeirização da economia
mundial. Aliado a isso, na década de 70, ocorreu a
perda de vigor do welfare state, com fenômenos
muitos significativos, do tipo de crises do petróleo,
estagflação e do juro. Diante desses acontecimen-
tos, se inicia um processo de desregulamentação
da economia ancorada em princípios neoliberais.

Dado esse quadro, constatou-se que, a partir do
final dos anos 70, países e/ou indústrias que opera-
vam com sistema de produção rígido, de base
fordista, apresentaram pouco dinamismo,3 refletin-
do em um baixo crescimento econômico mundial.
Contudo, detectou-se um dinamismo econômico em
regiões, a exemplo da terceira Itália, que adotavam
o modelo de distritos industriais de especialização
flexível, de inspiração marshalliana. As regiões que
optaram por um novo modelo microeconômico de
organização industrial tiveram mais êxito, enquan-
to, as que ainda não tinham consolidado mudanças
nas suas estruturas de produção e gestão, apre-
sentaram baixo dinamismo em seus indicadores ma-
croeconômicos de crescimento. Assim, tornou-se
referência os distritos industriais que, segundo Be-
cattini (1979), assemelham-se ao conceito de Mar-
shall (1982) de indústrias localizadas e constituídas
de pequenas empresas. Esse modelo industrial foi
aplicado em várias regiões e gerou novas inter-
pretações sobre estratégias de desenvolvimento
regional, tendo a componente endógena como re-
ferência.4

Esse cenário de desenvolvimento regional faz
emergir algumas questões que são passíveis de
reflexões. A questão básica deste artigo trata de
correlacionar alguns fundamentos que dão susten-
tação às leituras sobre o desenvolvimento endóge-
no, associados aos atributos ligados à endogenia
entre a região e a indústria. Nesse sentido, faz-se
breves referências sobre novos estudos de cresci-
mento econômico, da região como o sujeito de análi-
se e dos novos arranjos institucionais da produção.
Dessa forma, o artigo se propõe a levantar conside-
rações sobre alguns elementos que possam contri-

3 Nesse período, várias indústrias passavam por um processo de mudan-
ça estrutural em sua base de produção e gestão.
4 Segundo Piore e Sabel (1984), esses distritos eram situações particu-
lares de um contexto mais abrangente, pois a grande empresa fordista
também criaria meios de flexibilizar a sua produção.

2 As máquinas polivalentes são aquelas que detém múltiplas funções e,
as mundiais, são aquelas que têm uma capacidade de produção que
transcende as demandas locais, nacionais e/ou internacionais.
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buir para se pensar o desenvolvimento regional,
dado que o quadro atual da economia contemporâ-
nea emerge de uma ruptura de padrões ortodoxos
de análises, pois são incorporados nas análises de
mercado os atributos institucionais e jurídicos de
contratos, bem como a uma nova forma de se con-
ceber uma determinada região dinâmica e apta
para atrair investimentos.

Além desta introdução, o artigo contém mais três
seções. A segunda seção faz uma
breve interface teórica, envolvendo
três aspectos: crescimento econô-
mico, o papel da região ou local e
os arranjos produtivos. A terceira
seção trata de sistematizar a en-
dogenia e a integração da indús-
tria e da região, no sentido de con-
tribuir na formatação de atributos
que viabilize bases para a eficiên-
cia do desenvolvimento regional
endógeno. A quarta seção apre-
senta algumas considerações fi-
nais sobre as reflexões feitas.

UMA INTERFACE TEÓRICA

Dadas as considerações feitas, a componente
endógena é crucial para se pensar as novas estra-
tégias de desenvolvimento regional, criando uma in-
terface teórica, envolvendo novas formulações nos
campos da teoria de crescimento econômico, na vi-
são da região ou local no papel de sujeito ativo da
ação e não como objeto passivo da ação, e nas
configurações institucionais de arranjos produtivos.

 Os atuais modelos de crescimento econômico
incorporaram variáveis qualitativas em suas formu-
lações macroeconômicas, em razão do novo pa-
drão tecnológico, o que modificou a estrutura de
processos de produção, requerendo, como matéria-
prima, o conhecimento. Isso resultou na mudança
do papel do capital e trabalho em sua capacidade
de gerar mais economias de fluxo do que de esto-
que. O conhecimento passa a ser referência endó-
gena para o crescimento econômico, apresentan-
do-se um campo de estudo através das aborda-
gens dos Spillovers, dos modelos lineares, e de
modelos de linhagem neo-schumpeteriana. Essas

abordagens enfatizam, respectivmente, o papel do
capital humano, da acumulação de capital e da ino-
vação tecnológica.5

A posição referente à região-sujeito, parte de
um contraponto em relação à estratégia de planeja-
mento regional, mais conhecida como “do centro
para baixo”,6 pois passa a sustentar o argumento
inverso, “de baixo para cima”, abrigando duas ver-
tentes de análise que se integram: a da própria re-

gião-sujeito e dos novos arranjos
produtivos.

Resgatando Boisier (1989, p.
589-694), na construção de um novo
paradigma, para as novas estraté-
gias de ação regional, faz-se ne-
cessário atender aos seguintes as-
pectos: 1) a região deve ser o ator
das ações de desenvolvimento,
confundindo-se os espaços geo-
gráfico e socioeconômico; 2) a in-
clusão da interdisciplinaridade nas
concepções e ações regionais; 3)
o reconhecimento das realidades
regionais específicas, exigindo-se
formulações de políticas de desen-

volvimento local. Dessa forma, a endogenia do novo
desenvolvimento regional passa pelo nível de orga-
nização social da região.

A sustentação de uma estratégia de ação endó-
gena, em um dado local ou região, na concepção
de Boisier, deve integrar e converter a categoria cres-
cimento econômico em estados de desenvolvimen-
to, tendo como pré-requisito a organização articula-
da de várias clivagens de uma dada região: social,
econômica, política e institucional. Em conseqüên-
cia, apreende-se que, a partir de uma situação de
crescimento do produto, criam-se mecanismos de
retenção e de reinvestimentos do capital acumula-
do na região. Assim se endogeniza o crescimento,
na medida em que este é internalizado localmente,
colocando-o como condição necessária, mas não o

O quadro atual da
economia contemporânea
emerge de uma ruptura de

padrões ortodoxos de
análises, pois são

incorporados nas análises
de mercado os atributos
institucionais e jurídicos
de contratos, bem como

a uma nova forma
de se conceber uma
determinada região

dinâmica e apta para
atrair investimentos

5 Esses aspectos se integram em relação à cadeia criativa que se inicia
com a inquietude, gerando a busca do aprendizado que rebate no conhe-
cimento e, este, na criação e invenção que, em se materializando, resulta
nas inovações técnicas da produção.
6 Ancorada no paradigma industrializante, no entorno de centros urbanos,
e em decisões centralizadas das políticas macroeconômicas de desen-
volvimento regional integrado em termo nacional.
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suficiente para a existência de desenvolvimento re-
gional ou local. A efetivação do desenvolvimento é,
portanto, função tanto de um elevado grau de orga-
nização e interação das clivagens da região ou lo-
cal, quanto da retenção do crescimento econômico
em escala regional.

Apesar de não contestar a ação pública centra-
lizada no desenvolvimento regional, Amaral Filho
tem tratado essa questão se aproximando da po-
sição de Boisier em relação à en-
dogeneidade regional e aos me-
canismos de acumulação interna.
Isso fica evidente na citação a se-
guir:

o conceito de desenvolvimento endó-
geno pode ser entendido como o pro-
cesso de ampliação contínua da ca-
pacidade de agregação de valor sobre
a produção, bem como da capacidade
de absorção da região, cujo desdobra-
mento é a retenção do excedente eco-
nômico gerado na economia local e/ou
a atração de excedente proveniente de
outras regiões. (AMARAL FILHO, 1996,
p. 37).

Os arranjos institucionais da produção podem
ser interpretados, teoricamente, como a relação con-
tratual, entre dois ou mais agentes econômicos,
através do qual se define a forma de competição ou
de cooperação entre eles, os quais têm surgido atra-
vés de três categorias de ação endógena na região
– cluster, distritos industriais e meio inovador –, pro-
vocando alguma confusão conceitual, que reflete a
dificuldade de compreensão e identificação dos re-
ais caminhos a serem considerados como instru-
mentos de análises. Isso se deve aos estudos liga-
dos à organização industrial e à economia regional
que, por muito tempo, foram tratadas como se não
existisse ligação entre as duas áreas de estudo. No
entanto, motivado pelos atuais padrões tecnológi-
cos e pelas novas formas de gestões industriais,
dentro de um ambiente de competição global, tem
ocorrido uma maior proximidade e integração des-
sas áreas. Esse fato motivou uma reflexão, contida
neste artigo, sobre o papel integrado da configura-
ção e dinâmica da indústria e da região.

Um ponto de partida dessa aproximação passa
pelas economias externas marshallianas, as quais

são geradas em razão da agregação regional de
uma forma de organização industrial como mais
um agente de produção, além dos tradicionais:
capital, trabalho e terra (Marshall, 1982; Lages,
2003). Além desse fato, e com o aparecimento das
formulações dos modelos de crescimento endó-
geno, variáveis de natureza qualitativa, como co-
nhecimento, informação, pesquisa e capital huma-
no, passaram a exercer um papel essencial nos

estudos de organização industri-
al, através da relevância dos ren-
dimentos crescentes e da econo-
mia regional, através das vanta-
gens locacionais.

O êxito da componente endó-
gena no desenvolvimento regio-
nal, fundado no modelo “de baixo
para cima”, segundo Amaral Filho
(1996) referindo-se ao Brasil, en-
volve uma nova forma de partici-
pação econômica do Estado, uma
sinergia entre os setores privado e
público, em relação aos investi-

mentos, e a devida importância dos fatores qualitati-
vos de produção.

Um novo formato de Estado nacional e federado
deve adotar saneamentos fiscais em âmbitos lo-
cais, visando a formar poupanças e gerar condi-
ções de investimentos, bem como tornar o Estado
mais ágil e mais integrado com a sociedade local.
As sinergias entre os setores público e privado re-
sultam da formação da infra-estrutura básica, via
ações públicas que geram economias externas
quanto à logística, custo de transação, viabilidade
de mercado etc., propiciando motivações na cria-
ção de modelos de atividades aglomeradas geo-
graficamente e especializadas setorialmente. A va-
lorização dos fatores de natureza qualitativa – capi-
tal humano, conhecimento e informação, pesquisa,
novas instituições etc. –, estimula a retenção de in-
vestimentos locais e atração de capital de outras lo-
calidades, contribuindo para a endogenia do de-
senvolvimento regional ou local.7

7 No Brasil, a definição dos marcos analíticos de intervenção do SEBRAE,
nas suas ações regionais, tem sido característica dessas novas formas
de geração de sinergias públicas-privadas.

A efetivação do
desenvolvimento é

função tanto
de um elevado

grau de organização
e interação das clivagens

da região
ou local, quanto

da retenção
do crescimento
econômico em
escala regional
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REGIÃO E INDÚSTRIA: uma endogenia

Uma reflexão conceitual que fundamente o de-
senvolvimento regional em suas novas formas e
formatações envolve, entre outros aspectos, a ques-
tão da eficiência necessária entre os agentes eco-
nômicos e atores sociais e institucionais, em suas
clivagens industrial e regional. Pelo menos duas
variáveis emerge nesta discussão: o preço e o cus-
to de transação.

No contexto da empresa clássica e mercado
competitivo, o preço sendo essencialmente um com-
ponente de curto prazo que possibilita uma comuni-
cação instantânea entre os agentes da economia,
não assegura, de forma efetiva, a decisão de inves-
timento produtivo. O investimento, sendo uma vari-
ável de longo prazo, é condição necessária e sufici-
ente para que ocorra o crescimento econômico.
Dessa forma, o preço, como gerador de economias
externas pecuniárias, não se presta a ser uma insti-
tuição eficaz para se estimular a endogeneidade do
crescimento e o conseqüente desenvolvimento en-
dógeno de uma dada região ou local.

Diante disso, se busca outros meios ou variáveis
que possam substituir ou se juntar ao preço, visando
a fundamentar a viabilidade do investimento e da efi-
ciência econômica para a promoção do desenvolvi-
mento. No papel de substituição do preço como fer-
ramenta para nortear o investimento, têm-se através
do argumento da implantação de uma holding, o ins-
trumento de coordenação, comunicação e de plane-
jamento dos agentes empresariais (Rosenstein-
Rodan, 1969). Esse expediente se contextualiza no
âmbito da teoria do desenvolvimento regional equili-
brado, a qual tem, como principais autores, Rosens-
tein-Rodan, Nurkse, Lewis e Sictovski.8 Essa teoria,
apoiando-se na hipótese da integração intra-regio-
nal, justifica a eficácia dos investimentos industriais
em uma região atrasada, através dos seguintes as-
pectos: a estabilidade e circularidade de mercado, a
simultaneidade e a multiplicidade dos investimentos
e a necessidade de uma holding que coordene e
planeje a industrialização.

Como atributo que participa em conjunto ao pre-
ço, recorre-se à Teoria do Custo de Transação (TCT)

que tem em Coase (1993) a origem de sua formula-
ção. A TCT, na medida em que estuda a economia
a partir de atributos institucionais envolvendo o mer-
cado e as normas operacionais e jurídicas de con-
tratos, busca encontrar uma maior compreensão
das relações econômicas entre empresas, no inte-
rior de uma indústria e/ou entre indústrias. Dessa
forma, as análises dos custos de transações se
propõem a reduzir os riscos de contratos e aumen-
tar a eficiência econômica dando forma às malhas
produtivas.

Coase, questionando o poder dos preços relati-
vos na definição da alocação de fatores de produ-
ção, considera as variáveis institucionais no interior
da empresa e da indústria como definidoras das
ações empresariais. Com isso, foi colocado como
relevante os atributos institucionais nas definições
das transações como alternativa aos mecanismos de
determinação dos preços, a partir apenas do mer-
cado. Não obstante, dado que a abordagem dos
custos de transação não substitui e, sim, se junta aos
mecanismos de preços para as tomadas de deci-
sões e fechamento de contratos, estes passam a
ser híbridos, tendo influências mútuas dos preços e
das negociações.

Dessa forma, a empresa coaseana tem um novo
enfoque em que, segundo Siffert Filho (1995), as
organizações produtivas, se constituindo de dois
pontos extremos – empresa e mercado –, apresen-
tam uma diversidade de formas de operações inter-
mediárias que estão caracterizadas através de rela-
ções contratuais. Os balizamentos desses contratos
envolvem também os mecanismos de preços, de
tal forma que o seu grau de influência define um
maior ou menor impacto do mercado na condução
da uma dada transação. Não obstante, o que se
questiona é o fato de se fazer necessário à imple-
mentação de uma estrutura organizacional na em-
presa, no sentido de se estabelecer economica-
mente e espacialmente.

Esse aspecto evidencia a avaliação do diferen-
cial de custos de operações, entre as realizadas via
mercado, via formalização de contratos entre em-
presas-fornecedores, ou via gestão interna à em-
presa, conforme foi formulado por Williamson (1986).
A expansão das atividades empresariais e o seu
crescimento em termos regionais se correlacionam8 Agarwala; Singh (1969).
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com as sinergias entre as diferentes atividades e
setores da empresa e/ou da indústria, exigindo-se
uma redução de custos de transação quanto maior
existirem estas sinergias. Apreende-se que quanto
mais intensos forem os níveis de comunicação, co-
operação tecnológica, informações etc., entre em-
presas, nas atividades endógenas da empresa, e
entre a indústria e a região, maiores serão as pos-
sibilidades de consolidação de contratos e efetiva-
ção de investimentos. Essa per-
cepção da intensidade de intera-
ção entre os agentes em torno de
elos de uma determinada cadeia
ou de algumas cadeias produti-
vas, interagindo entre si, com um
marco territorial definido, compele
a noção seminal de arranjo pro-
dutivo local para a visão da com-
petitividade setorial.

O trabalho seminal de Coase,
de 1937, recebeu então uma nova formatação teó-
rico-analítica a partir da contribuição de Williamson
(1986; 1996). Esse autor, baseando-se em pressu-
postos de comportamento dos atores econômicos
de racionalidade limitada (SIMON, 1990) e oportu-
nismo, define que toda transação tem três atributos
básicos: freqüência, incerteza e especificidade de
ativo. Dependendo do peso de cada um desses
elementos, estará definida a forma que determina-
da firma interagirá numa transação. Essa interação
pode ser de três maneiras básicas: diretamente via
mercado, via contratos formais com fornecedores
(estrutura híbrida), por exemplo, ou a opção da in-
tegração vertical.

O resultado da forma de interação não é tão
simples, basta perceber que existem definidas seis
formas de especificidades de ativos, ou seja: loca-
cional, física, humano, dedicado, temporal, e mar-
ca.9 A força exacerbada de determinada especifi-
cidade de ativo pode, por exemplo, definir a ne-
cessidade de uma relação contratual menos
casual do que aquela definida pelo mercado. Essa

força pode, também, ter um poder local aglomera-
tivo, segundo propõe Lages (2003). Esse poder
regional, inclusive, fica claro com a proposição de
mais uma especificidade de ativo: especificidade
de ativo regional. Essa nova forma sugere que
cada região guarda especificidades locais que po-
dem defini-las como regiões potencialmente com-
petitivas, se os investimentos forem no sentido de
reforçar essa competitividade. O caso da região

vinícola do Rio Grande do Sul pode
ser um exemplo. As condições eda-
foclimáticas favorecem significati-
vamente a singularidade do tipo
de vinho produzido localmente. Por
outro lado, a qualidade da pele de
ovinos e caprinos do agreste e ser-
tão nordestino dão à região um di-
ferencial de qualidade nesse as-
pecto, que foi percebido ser uma
vantagem para a localização de

curtumes e fábricas de calçados de couro (LAGES,
2003, p. 132-133).

A esses exemplos, que se apóiam em fatores
naturais, dando a conformação para a qualidade de
insumos, sugere-se determinadas regiões dinâmi-
cas, na medida em que elas possuem uma infra-
estrutura tangível – saneamento, portos, aeropor-
tos, vias de transportes etc., e uma infra-estrutura
intangível – qualificação de pessoal, organização
nas relações de trabalho, institutos de pesquisa,
escolas etc. Dessa forma, a construção de uma re-
gião dinâmica envolve duas fases integradas no
contexto das relações de insumo-produto: 1) a fase
ex-ante, se refere a investimentos em infra-estrutu-
ras tangíveis e intangíveis, no interior de uma dada
região, de forma que ela se torne um “ativo especí-
fico”, atrativo para a implantação de indústrias, sen-
do os equipamentos, dessa região, os insumos e, a
região passa a ser o  produto; 2) a fase ex-post tra-
ta de investimentos ligados a setores de indústrias
especializadas em determinados tipos de bens,
tendo agora, como insumo, a disponibilidade do ativo
regional e, como produto, a sua capacidade com-
petitiva nos mercados regional, nacional e/ou inter-
nacional. Esse cenário nos mostra a integração e
endogenia da região com a indústria, propiciando
uma leitura em que o dinamismo regional ocorre

Cada região guarda
especificidades locais
que podem defini-las

como regiões
potencialmente

competitivas, se os
investimentos forem

no sentido de reforçar
essa competitividade

9 De acordo com Siffert Filho (1995, p. 114), pode-se definir ativo específi-
co “como aquele bem que, quando inserido em uma relação bilateral, au-
menta a produtividade dos fatores. Outra forma de defini-lo é considerá-lo
tanto mais específico quanto maior for o custo irrecuperável (sunk cost)
associado ao seu emprego.”
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através de sinergias de investimentos em infra-es-
truturas e em indústrias competitivas.

Feitas essas considerações, verifica-se a proxi-
midade e integração da análise de natureza empre-
sarial e industrial, com a análise regional. Dessa
maneira, para que o desenvolvimento regional en-
dógeno aconteça de fato e que seja auto-sustenta-
do, faz-se necessário introduzir uma ponte que via-
bilize a simbiose entre a indústria e a região. Tendo
como base atributos institucionais, pode-se elabo-
rar uma análise que privilegie a otimização conjun-
ta industrial e regional. O ponto de partida para se
iniciar essa proposta, a partir da noção marshallia-
na, envolve o modelo CWS (Coase, Williamson e
Scott)10, o qual enfatiza a busca de eficiência eco-
nômica dos investimentos através da gestão com-
petitiva, tendo como referência tanto a estrutura tec-
nológica da produção, quanto a escolha regional
que viabilize ganhos de inversões.

Dado que esse modelo caracteriza-se através
da busca de economias de gestão e, na medida em
que o padrão de tecnologia rígida, associada aos
princípios taylorista e fordista, passou a enfraque-
cer os ganhos empresariais, deduz-se à necessi-
dade de uma reformulação nos circuitos internos e
externos do processo de produção em relação à
empresa e a indústria. Essa dedução replica na
adoção de técnicas produtivas flexíveis assentadas
no tipo monotecnológico e na gestação de multi-
produtos.11 Além disso, e segundo Benko (1999),
se apresentam os processos de desintegração es-
pacial e vertical da atividade de produção, mudan-
do as estratégias empresariais. As empresas, em
termos espaciais, procuram regiões que apresen-
tam tanto as vantagens comparativas no mercado
de trabalho, através de uma maior flexibilidade nas
relações de trabalho, quanto os demais atributos
competitivos que o ativo regional tem a oferecer.
Quanto à desintegração vertical da empresa, prati-
ca-se tanto a terceirização de atividades e da de-
manda, por firmas subcontratadas, quanto a me-
lhor forma de se adotar os contratos para uma maior
eficiência e eficácia das transações.

A partir da contribuição da Teoria do Custo de
Transação e da percepção da força aglomerativa
dos atributos de uma transação, tal como a especi-
ficidade do ativo regional, assim como das conclu-
sões preliminares sobre o modelo CWS, verifica-se
que o marco territorial de um distrito industrial tem
implicações sugestivas. É exatamente nesse espa-
ço geográfico limitado que forças pós-fordistas po-
dem interagir, de forma a fortalecer a competitivida-
de regional. A flexibilidade produtiva e de relações
trabalhistas encontram, nesse ambiente, condições
ideais de desenvolvimento, até o ponto em que as
deseconomias de aglomeração tenham espaço para
prevalecer.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dado que mudanças estruturais têm se manifesta-
do nas duas últimas décadas, os tradicionais modelos
de desenvolvimento regional, fundado em trajetórias
deterministas (Colin Clark, Rostow e Vernon), em ba-
ses de equilíbrio de mercado (Nurkse, Rodan, Lewis
e Scitovsky), ou baseado em modelos de desequilí-
brio (Perroux, Myrdal e Hirschman), não mais respon-
dem, em sua plenitude, aos novos padrões dos
processos produtivos, da gestão empresarial e da
locação espacial. Esses novos parâmetros são resul-
tados, respectivamente, das atuais inovações tecno-
lógicas, das gestões de fluxo em detrimento à econo-
mia de estoque e da fragmentação regional. Esse ar-
tigo teve o propósito de levantar alguns elementos
para reflexão, no pensar as novas formas de ações
de desenvolvimento regional.

Esse intento envolveu tratar a região e a indús-
tria como referência para a construção de um ambi-
ente dinâmico e competitivo, em relação aos mer-
cados em suas várias escalas regionais: local, na-
cional e/ou internacional. A região foi tratada no
sentido de caracterizar a sua construção como uma
área atrativa de investimentos e os atributos que
permeiam o desenvolvimento endógeno. A indústria,
em seu funcionamento dinâmico, tem sido, cada
vez mais, observada no contexto das relações de
transações fundamentada em contratos, bem como
junto com os novos padrões de competitividade de
mercado e cooperação de aglomerados, em uma
dada região, fazendo-se assim ser dinâmica.

10 Os dois primeiros tratam de custos de transação e, o terceiro, apresen-
ta a ótica regional.
11 Refere-se ao uso da máquina polivalente (base técnica do modelo de
acumulação flexível) que gera, simultaneamente, diversos produtos.
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Dessa forma, verificou-se que a análise integra-
da da teoria dos custos de transação, como uma
nova forma de estudar a região em seu aspecto en-
dógeno, suscitou, como uma referência, a se pensar
novas estratégias de desenvolvimento regional. Com
isso, a percepção de que certas especificidades de
ativos, se constituem elementos fundamentais para
a compreensão da dinâmica de aglomerados indus-
triais, tais como o de natureza locacional, do capital
humano e o ativo específico regional. Esses atribu-
tos de transação, juntamente com a menor incerte-
za com que se fazem as relações contratuais em
torno de um cluster ou um distrito industrial, contri-
bui para a aproximação dos estudos da organiza-
ção industrial com os da economia regional. Dessa
forma, revela-se uma nova perspectiva de análise
que pode ser efetivamente pensada com o modelo
CWS. Esse novo enfoque analítico implica fatores
aglomerativos, na redução do custo de transação
e, por conta do paradigma pós-fordista, um  ambi-
ente propício a maior competitividade da cadeia
produtiva predominante naquele marco territorial.

À guisa de concluir estas reflexões, apreende-se
que novos elementos de vertente regional e industri-
al precisam ser considerados, para as definições de
políticas públicas de desenvolvimento regional, dado
que os resultados dessas novas aglomerações, se-
jam na forma de arranjos produtivos locais e/ ou distri-
tos industriais, são promissores. Por outro lado, existe
espaço para que essa aproximação, entre região e
indústria, ganhe contornos teórico-conceituais mais
nítidos.

Esse trabalho propôs algumas reflexões sobre o
significado das novas estratégias de desenvolvi-
mento regional e, mais que isso, indica um caminho
a seguir.
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A essencialidade do progresso técnico
no desenvolvimento regional e os novos

instrumentos de intervenção estatal:
política industrial e lei de inovação

Resumo

O presente texto tenta mostrar a essencialidade do progres-
so técnico para o desenvolvimento regional, ao tempo em que
analisa os novos instrumentos criados pelo Estado com vistas a
fomentar a geração de inovações no setor produtivo. Faz uma
revisão bibliográfica das principais contribuições teóricas ao tema
que focaliza as relações estabelecidas entre modernização tec-
nológica, determinada pela geração de conhecimento autóctone,
e o desenvolvimento econômico do território. Em continuação,
mostra que os atuais instrumentos de fomento à atividade inova-
tiva, as Políticas Industriais e a Lei de Inovação, não estabele-
cem especificidades para as regiões periféricas, o que significa
perspectiva de manutenção dos desequilíbrios regionais na ca-
pacidade de geração de inovações.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, inovação tecnológi-
ca e desequilíbrios regionais.

INTRODUÇÃO

Mesmo em um quadro de perfeita integração
econômica no âmbito de um determinado Estado-
nação, nenhuma região, ou unidade federativa, que
dele faça parte, pode prescindir de uma capacida-

de endógena de gerar inovações. Isso se explica
porque a gestão de Ciência e Tecnologia – vista
como um processo finalizado de concepção e apli-
cação de uma Política de Ciência e Tecnologia,
PCT – não tem tido as especificidades regionais
necessárias ao estabelecimento de um ciclo virtuo-
so de geração de inovações. No caso do Brasil, a
gestão de C&T praticada pelo Governo Federal não
tem atentado para a dimensão regional, o que tem
levado a uma expressiva concentração espacial do
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Abstract

The present text tries to show as essential is the technical
progress for the regional development and in the same time it
analyzes the new instruments created by the Brazilian State with
the purpose to increase the generation of innovations at the
productive sector. It try to do a bibliographical revision of the main
theoretical contributions to the subject which focuses the esta-
blishing a close rapport among technological modernization, cau-
sed by the generation of autochthonous knowledge, and the eco-
nomical development of the territory. Following, it shows that the
current tools used to promote the innovative activity – the Indus-
trial Politics and the Innovation Bill – don’t establish specificities
for the peripheries areas, what means perspective of maintenan-
ce of the regional disadvantage in the generate of innovations
capacity.

Key words: regional development, technological innovation and
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474 BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 473-485,  dez. 2004

A ESSENCIALIDADE DO PROGRESSO TÉCNICO NO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E OS NOVOS INSTRUMENTOS DE INTERVENÇÃO...

dispêndio público de fomento à pesquisa científico-
tecnológica. Historicamente, no Brasil, a gestão de
C&T tem sido perversa para com as regiões deno-
minadas periféricas ou de menor renda. As razões
principais para este fato são as diretrizes de atua-
ção das agências federais de fomento e o desinte-
resse da comunidade científica nacional em en-
frentar com determinação o problema. Diante de
uma conjuntura de escassez de recursos, membros
da comunidade preferem praticar lobbies em favor
de suas instituições do que estabelecer critérios ra-
cionais de avaliação dos investimentos em C&T, di-
ficultando, desse modo, uma repartição mais crite-
riosa e mais justa das bolsas, dos auxílios para fi-
nanciamento à pesquisa, do financiamento de
infra-estrutura etc. Malgrado os avanços trazidos
pelos Fundos Setoriais, no que tange a distribuição
regional dos recursos, e os novos posicionamentos
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia – atualmente Associação, mas com a mesma
sigla, SBPC –, em defesa de um maior equilíbrio re-
gional do dispêndio em C&T, o quadro não tende a
se modificar em um horizonte próximo, se medidas
adicionais e imediatas não forem tomadas.

A defesa de uma política de C&T regional e au-
tônoma justifica-se para que haja uma produção
autóctone do conhecimento. A importância desta
autonomia de gestão dos recursos de pesquisa e
de produção regional do saber se explica porque a
transferência de tecnologia, seja no âmbito interna-
cional ou no âmbito de um Estado-nação, com de-
sequilíbrios econômicos e sociais entre as regiões,
não atende às especificidades da demanda regio-
nal, marcada pela diversidade e por particularida-
des culturais inquestionáveis. Demais, não produz
os desejáveis spin-off effects e não garante a pos-
sibilidade de se estabelecer imperfeições nas rela-
ções comerciais, ou seja, de obter as assimetrias
de comércio, determinadas pelas possibilidades de
reciclar, com maior velocidade, os processos pro-
dutivos e os produtos.

A produção regional do conhecimento científico-
tecnológico intensifica a oferta de inovações, facil-
mente apropriáveis pelos setores produtivos, com-
plexifica-os, agregando novos elos às cadeias produti-
vas, e enseja possibilidades da economia regional
internalizar vantagens monopólicas temporárias,

na forma de lucros extraordinários, mediante a in-
corporação, em “primeira mão”, de novos proces-
sos que permitem a redução dos custos comparati-
vos e uma reciclagem mais dinâmica de produtos.
Os spin-off effects, por seu lado, oportunizam in-
vestimentos virtuosos, que estimulam transforma-
ções na linha de superar mais rapidamente os mo-
delos de economia ainda centrados na produção
de matérias-primas e de bens intermediários, fomen-
tando o surgimento de novos componentes das ca-
deias produtivas. A aplicação do progresso técnico
para reduzir custos e agregar valor aos produtos
continua sendo a única forma eficaz de apropria-
ção de vantagens no comércio inter-regional ou in-
ternacional.

A unidade federativa, ou região, que não perse-
guir a geração autóctone do conhecimento e re-
nunciar a presença em temas avançados de pes-
quisa, estará mantendo um elevado grau de vulne-
rabilidade de sua economia. Será incapaz de tornar
endógenos os investimentos e de internalizar, em
“primeira mão”, os benefícios da inovação. Os es-
paços e unidades políticas que assim procederem
deixarão de compensar as inevitáveis perdas das
atuais vantagens comparativas – baseadas na dis-
ponibilidade dos recursos naturais, na localização
geográfica e no baixo custo da mão-de-obra – que, se
sabe, desaparecerão com a difusão de tecnologias
avançadas nas áreas de informática e automação
e na área dos novos materiais, sem estarem, por
outro lado, sendo compensadas pela aquisição de
vantagens competitivas.

A elevada concentração do dispêndio público
em C&T, nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, con-
sagra uma injusta divisão regional do trabalho de
investigação científica, pois viabiliza para as mes-
mas pesquisas em temas de fronteira do conheci-
mento e, implicitamente, sugere, às regiões perifé-
ricas, temas relacionados com a pobreza, doenças
endêmicas, recursos naturais e meio-ambiente. Sem
questionar a importância desses últimos temas e
ressaltando a importância das regiões Sul e Sudes-
te continuarem realizando pesquisas avançadas, é
necessário deixar claro que abrir mão de participar
de investigações na área de fronteira do conheci-
mento significa renunciar a formar pesquisadores,
a adaptar tecnologias e a impulsionar o desenvolvi-
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mento agrícola e industrial para estágios compatí-
veis com os cenários de redução gradual das dis-
paridades regionais e de alcance da cidadania.

Pelas razões acima apresentadas, a situação
de baixa oferta de centros de pesquisa e de pós-
graduação nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste significa menor capacidade de atração de in-
dústrias avançadas e maior capacidade de atração
das indústrias de bens padronizados, ou de com-
modities. Essa desvantagem agra-
va os desequilíbrios regionais e
não convém a um projeto socieda-
de menos desigual ou mais igual.
Nas regiões em que essas indús-
trias de bens, que se reciclam
com menor velocidade, foram ma-
ciçamente alocadas – Norte da
Inglaterra, Irlanda e Sul da Itá-
lia – observa-se, ainda hoje, que
os diferenciais de nível tecnológi-
co levam a desvantagens nas re-
lações comerciais com as regiões
que atraíram indústrias avança-
das, pois estas comercializam, predominantemen-
te, bens que se reciclam rapidamente. As relações
comerciais entre regiões com diferentes níveis de
tecnologia nos setores produtivos leva à inequali-
zação do fator-preço e às imperfeições de merca-
dos em favor daquelas com melhor nível.

A importância que a teoria do ciclo do produto
tem para o mercado internacional vale, mutatis mu-
tandis, para o comércio inter e intra-regional. Se, no
âmbito de um espaço econômico integrado, somen-
te uma parte dele estiver desenvolvendo atividade
inovativa que lhe dê acesso exclusivo às novas tec-
nologias, estará a mesma sempre comercializando
novos produtos, exercendo um monopólio tempo-
rário e obtendo lucros extraordinários. De outro
lado, estará adquirindo produtos padronizados a pre-
ços históricos.

O sempre apresentado argumento de capacida-
de instalada (nº de doutores, infra-estrutura de pes-
quisa etc.), que tem regido a distribuição regional
dos recursos de fomento à C&T e que consagra às
regiões periféricas uma média histórica inferior a
20% das aplicações das principais agências de fo-
mento ao desenvolvimento científico, é insustentá-

vel. O mesmo já foi apontado como de índole discri-
minatória e consolidador do desequilíbrio regional,
por não levar em conta que as regiões Sudeste e Sul
contaram – no seu tempo de formação de recursos
humanos e de implantação de infra-estrutura de
pesquisa – de pré-investimentos expressivos pro-
porcionados pelo BNDE e pela FINEP, os quais,
hoje, são negados na mesma magnitude às demais.

O compromisso do Governo Federal de recria-
ção da SUDENE é uma oportuni-
dade para um re-desenho institucio-
nal, que contemple para a agência
o papel de protagonista na gera-
ção de uma autônoma política re-
gional de C&T.

MODERNIZAÇÃO
TECNOLÓGICA E
DESENVOLVIMENTO
TERRITORIAL/ REGIONAL:
uma seleção de abordagens

Na história do pensamento eco-
nômico, são muitos os autores que associam a prospe-
ridade do território/região à existência de determinadas
pré-condições, sejam elas facilidades para atrair in-
vestimentos ou a pré-existência, no mesmo, de
ambiente propício à produção do conhecimento ci-
entífico-tecnológico ou simplesmente tecnológico.
Este conhecimento, por sua vez, poderia estar dis-
ponível nas habilidades dos mestres e trabalhado-
res qualificados que, ao longo do tempo, estimula-
ram um intercâmbio do saber adquirido previamen-
te, por meio do aprendizado prático, com um forte
componente cultural, ou poderia estar depositado
nas instituições de ensino e pesquisa, nas universi-
dades, ou somente em pesquisa, que seriam os ins-
titutos ou centros de P&D.

 Malgrado as diferenças temporais das aborda-
gens e as eventuais ênfases, o que essas contri-
buições têm em comum é o entendimento que, me-
diante processos histórico-formativos diferentes ou
por meio de intervenções do Estado ou da socieda-
de civil, os territórios/regiões internalizaram atribu-
tos de geração de conhecimento aplicado à produ-
ção, os quais ensejariam um desenvolvimento vir-
tuoso e sustentado. Para facilitar a apresentação

A situação de baixa oferta
de centros de pesquisa
e de pós-graduação nas
regiões Norte, Nordeste
e Centro-Oeste significa
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das idéias, proceder-se-á a uma divisão que leve
em conta uma combinação cronológica, com ênfa-
se em certos aspectos. O primeiro grupo de autores
seria composto por Marshall, Alfred Weber, Schum-
peter, Vernon e Landes.

A primeira referência sobre a estreita relação
entre a tecnologia autóctone gerada e o desenvol-
vimento do território, o desenvolvimento regional /
local, certamente se encontra em Marshall (1982).
É no capítulo X de Princípios de Economia, Princi-
ples of Economics: an Introductory Volume, que este
autor chama a atenção para a importância da con-
centração de agrupamentos de trabalhadores es-
pecializados em uma determinada localidade, para
que haja difusão de conhecimentos entre as indús-
trias aí presentes, e a integração das mesmas com
atividades subsidiárias, tipo serviços e pequenas in-
dústrias, levando à aglomeração produtiva virtuosa
em um determinado espaço. Essa conglomeração
industrial, que ficou conhecida como Distrito Indus-
trial Marshalliano, já supunha a cooperação entre
forças econômicas e sociais, antecipando a visão do
paradoxo presente em muitas áreas de concentra-
ção industrial, qual seja a de cooperar e competir ao
mesmo tempo (BAIARDI; LANIADO, 2000).

O argumento de Marshall, quando a ciência eco-
nômica estava ainda no seu estágio inicial, em 1890,
apenas diversificando a herança clássica, era que,
se por alguma razão histórica, em um determinado
território, se deu a localização de uma série de in-
dústrias, estas atraem trabalhadores qualificados,
que estimulam um intercâmbio do conhecimento que
foi adquirido previamente por meio do aprendizado
prático com um forte componente cultural. Nesse
ambiente, segundo. Amin (1993), haveria uma típi-
ca atmosfera industrial marshalliana, na qual ele-
mentos sócioculturais concorreriam para a redução
de desperdícios, para a absorção de tecnologia,
para o estabelecimento de novas relações interin-
dústrias e com os consumidores, e para flexibiliza-
ção dos processos produtivos.

Malgrado Marshall trabalhasse com supostos
de competição baseada no preço e de existência
de livre circulação de informações e de conheci-
mento tecnológico transmissível, os quais desapa-
recem no estágio do capitalismo monopolista, não
deixa de ser surpreendente a sua visão e a impor-

tância que ele dá ao conhecimento autóctone gera-
do para a prosperidade de um território, de uma re-
gião industrial, nas suas palavras.

Benko (1996), ao analisar a relação existente
entre a indústria de alta tecnologia e o desenvolvi-
mento regional, chama a atenção para o pioneiris-
mo de Alfred Weber para as chamadas teorias de
localização, propostas em 1906, e que receberam,
posteriormente, contribuição de inúmeros outros au-
tores. Para Benko (1996), Alfred Weber secundaria
alguns aspectos focalizados por Marshall, mas teria
dado grande destaque aos chamados fatores de lo-
calização, que seriam responsáveis pela atração
das indústrias avançadas e que deveriam, em prin-
cípio, constituírem-se em pré-investimentos.

Sem definir uma hierarquia, Weber (1906 apud
BENKO, 1996), faz referência à força de trabalho,
entendida como a capacidade de atrair e conservar
o capital humano; às universidades e centros de
pesquisa, pela possibilidade de se estabelecer tro-
cas de pessoal qualificado e de experiência; à
infra-estrutura de transporte, pela possibilidade de
reduzir custos e criar facilidades; aos serviços, cli-
ma político e dos negócios, por difundir uma atmos-
fera de confiança e um acesso fácil à informação;
e, por último, às economias de aglomeração por
serem, as mesmas, essenciais para as atividades de
desenvolvimento de novos produtos. Alfred Weber
teria dado, então, a segunda contribuição teórica
sobre a estrita relação entre tecnologia autóctone
gerada e o desenvolvimento do território regional/
local.

Em ordem cronológica, a terceira contribuição
selecionada ao tema vem de Joseph Allois Schum-
peter e já estava presente em seus primeiros estu-
dos da sua terceira década de vida, do período
1908 a 1914, quais sejam Natureza e principal con-
teúdo da economia teórica, Teoria do desenvolvi-
mento econômico, TDE, e Épocas na história das
doutrinas e métodos (de economia). Suas obras
posteriores, como Instabilidade do capitalismo, Ci-
clos dos negócios e Capitalismo, socialismo e de-
mocracia, viriam a dar um tratamento mais aprofun-
dado às idéias desenvolvidas nos primeiros estu-
dos (MESSORI, 1984).

Os supostos de Schumpeter têm relação com
sua visão de um modelo policíclico do capitalismo,
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que ensejava a emergência e a expansão rápida
de novas indústrias que apareciam quando empre-
sários industriais transformavam invenções, consi-
deradas por ele exógenas ao processo produtivo,
em inovações. As inovações introduzidas no proces-
so produtivo permitiriam rendas de monopólio e leva-
vam a imitações e melhoramentos. Quando as inova-
ções se difundissem, haveria uma onda de expansão
de vendas que era seguida pelo desaparecimento do
sobre-lucro, que era fruto do mono-
pólio. O impulso dado ao cresci-
mento diminuía, a confiança dos
empresários se reduzia e tinha iní-
cio a fase de declínio.

As inovações, para Schumpe-
ter, tidas como causa causans do
desenvolvimento econômico, não
acompanhariam, mas sim seriam
criadoras da expansão industrial,
poderiam ser definidas como novas combinações
de fatores de produção existentes, novas mercado-
rias e novos métodos de produção. Essas inova-
ções dependeriam de invenções e de empresários
inovadores que fossem capazes de converter as
segundas, em primeiras. Ocorreriam em cachos,
clusters, em um ambiente social (território) propício
ao surgimento do empresário inovador e no qual de-
veria existir infra-estrutura, inclusive a de produção
do conhecimento (MESSORI, 1984).

Para Schumpeter (1982 e 1984), os investimen-
tos em infra-estrutura (no território) teriam fortes
efeitos multiplicadores. Embora essas idéias este-
jam presentes em vários de seus trabalhos, é na
TDE que fica mais claro a importância do desenvol-
vimento precedente feito no território, para que ele
enseje um movimento virtuoso de expansão econô-
mica. Nas palavras de Schumpeter: “Todo o proces-
so de desenvolvimento repousa, afinal, no desenvol-
vimento precedente.... Cada processo desenvolvi-
mentista cria os pré-requisitos para o seguinte”.

Perseguindo uma ordem cronológica, a quarta
contribuição ao tema viria de Vernon (1979) e Benko
(1996). Para Vernon, cada produto, de qualquer
ramo industrial, percorre um ciclo, dividido em três
partes: fase de desenvolvimento ou inovação; fase
de maturidade ou de crescimento; e fase de estan-
dardização. Vernon pensou, no seu trabalho, que

este ciclo seria comum a todas as grandes empre-
sas que entrassem em mercados competitivos.
Para que se cumprissem com sucesso estas três
fases, seria necessário que o território, a zona, fos-
se dotado de uma aglomeração industrial, de infra-
estrutura em P&D e que lá estivessem as sedes
sociais ou as home base das indústrias. Haveria
necessidade, também, de que as modificações do
produto se dessem em um ambiente flexível e rico

em recursos, um entorno apropria-
do para atrair centros de geração
de conhecimento e investidores
inovadores, vide Baiardi e Chiapetti
(1999). Somente na terceira fase
do produto poder-se-ia prescindir
desses requisitos, pois nele o pro-
duto já estaria estandardizado, po-
dendo sua produção deslocar-se
para a periferia.

A essência do pensamento de Vernon (1979),
naquilo que interessa a esta abordagem, se encon-
tra na sua afirmação de que não se deve supor que
os empresários reagiriam igualmente diante dos
preços e da dotação de recursos, transformando
oportunidades em empreendimentos reais, quais-
quer que sejam as localidades em que se encon-
trassem. Ao contrário, para Vernon...:

[...] hay buenas razones para creer que la conciencia del
empresario y su sensibilidad ante la oportunidad son una
función de la facilidad de la comunicación, y, además, que la
facilidad de comunicación es una función de la proximidad
geográfica.

Em outras palavras, isso quer dizer que a deter-
minante, em última instância, é a facilidade relativa
de acesso ao conhecimento por parte de uma co-
munidade de empresários vis-à-vis outra que este-
ja não tão bem localizada em relação às fontes ge-
radoras de conhecimento. Para o autor, é o ambien-
te no qual se encontrará o empresário que faz ele ter
vantagens relativas de lançamento de novos produ-
tos, comparativamente aos seus concorrentes.

As idéias de Schumpeter, e de algum modo dos
demais autores seminais apresentados, são res-
paldadas pela análise histórica de Landes (1998)
que, ao investigar as determinantes da pobreza e
da riqueza das nações, descreve como as regiões
na Europa lograram se tornar palcos de concentra-
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ções industriais cumulativas, determinadas pelo in-
vestimento em infra-estrutura, em produção de co-
nhecimento e pela predominância de um ambiente
criativo e livre de preconceitos, além dos limites
dos Estados-nação. Essa capacidade de atrair con-
dicionantes favoráveis à pesquisa e ao investimen-
to produtivo fez com que certas regiões se diferen-
ciassem de outras. Seria como se houvesse uma
diversidade temporal dentro de um grande espaço.
Uma espécie de gradiente de desenvolvimento,
uma curva declinante na medida em que se saísse
do quadrante noroeste do continente europeu, Fran-
ça, Países Baixos, Renânia e Cantões da Suíça, e
se avançasse em direção ao leste. Caminhar para
o leste seria como retroceder na história, no tem-
po, pois ali os centros industriais seriam oásis em
um mar de indolência campesina e inércia buro-
crática.

No segundo grupo de autores escolhidos tem-
se a visão evolucionista ou neo-schumpeteriana
que tem como pressupostos, para entendimento da
estreita relação entre tecnologia autóctone gerada
e desenvolvimento do território/região, o esforço
dos agentes produtivos e do Estado para catch up
tecnologias e neutralizar as barreiras à entrada
com vistas a superar o desnível em termos de difu-
são internacional de tecnologia, competição no co-
mércio internacional e, conseqüentemente, desen-
volvimento econômico sustentado. Soete (1990),
Dosi e Soete (1990), Fagerberg (1990) e Perez e
Soete (1990), convergem na idéia que, consideran-
do que a acumulação de capital e a acumulação de
tecnologia são fenômenos inter-linked, alguns es-
paços lograram obter aglomerações econômicas,
que expressariam estas duas acumulações, pro-
movendo uma exclusão competitiva. Nestes, o pré-
vio capital produziu o novo capital e o prévio conhe-
cimento produziu o novo conhecimento. Destarte, a
capacitação disponível adquiriu novas capacita-
ções e o nível de desenvolvimento criou aglomera-
ções econômicas que tornaram o desenvolvimento
possível.

Como vantagens locacionais e infra-estruturais
não caem do céu e nem convertem automatica-
mente um esforço ou compromisso em capacita-
ções de pessoal e disponibilidades de inovações,
seria necessário, na ausência de uma prévia histó-

ria de desenvolvimento material, cultural e político,
que cada território/região que pretendesse passar
de seguidor a líder na geração e absorção de tec-
nologias, desenhasse estratégias que levem a um
framework social e institucional que permita supe-
rar as desvantagens.

No terceiro grupo de autores escolhidos serão
apresentadas as visões de Katz, Labini, Perrin e Gian-
netti. A visão Katz (1994), que pode ser interpreta-
da como aquela dos pesquisadores da Division des
Politiques de la Science et de la Technologie du
Conservatoire National des Arts et Métiers de Paris,
é sintetizada pela observação de que a evolução
da capacidade das firmas de um determinado es-
paço (território, região), em termos de vantagens
comparativas de competição, medidas na passa-
gem de tarefas tecnológicas mais simples para ta-
refas tecnológicas mais complexas, requer uma
acumulação de competências que se explica por
um processo de aprendizagem que repousa não
somente na acumulação de experiências, mas, tam-
bém – graças a toda uma série de melhoramentos
tecnológicos que podem ser incorporados ao capi-
tal fixo –, nos meios ligados à organização da pro-
dução.

Esses melhoramentos emanam de trabalhadores
qualificados, que se relacionam com engenheiros e
professores/pesquisadores disponíveis no espaço
no qual as firmas estão localizadas. As atividades
de P&D foram tidas, em pesquisas realizadas nes-
tes ambientes, como as mais explicativas do cres-
cimento da produtividade dos fatores. Essas consi-
derações sugerem que se dê uma grande impor-
tância a investimentos prévios em C&T&I (ciência,
tecnologia e informação), para que o território/re-
gião possa, assim se beneficiando, tornar endóge-
no o conhecimento indispensável a esses avanços
ocorridos nas firmas.

Uma outra visão que pode ser considerada con-
temporânea das duas precedentes é a de Labini
(1983; 1989). O autor manifesta sua crença de que
o fundamental para o desenvolvimento do território,
aí compreendendo nação e região, é a relação en-
tre cultura e desenvolvimento econômico, enten-
dendo-se a primeira como referida a aspectos tec-
nológicos e organizativos e não a aspectos espiri-
tuais e especulativos. Para Labini, o essencial para
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o desenvolvimento do território/região, sobretudo
se o mesmo é retardatário em industrialização, não
são os recursos naturais como insiste a teoria tradi-
cional, mas sim o conhecimento que leve a inova-
ções originais que possam proporcionar a expan-
são das trocas internacionais de comércio.

Considerando que as inovações tecnológicas e
organizativas dependem da evolução cultural e ci-
entífica, é fácil concluir que os países mais avança-
dos tendem a estar mais à frente
no processo inovativo, enquanto
os países menos avançados ten-
dem a ser prevalentes na imitação.
Para assegurar o desenvolvimen-
to do território/região e sua inser-
ção vantajosa no comércio inter-
nacional, baseada na capacidade
de estabelecer assimetrias, é es-
sencial que se inverta esta lógica.
O nexo entre invenção, inovação
e atividade econômica é bastante
evidente. Contudo, não é sempre evidente afirmar
que o impulso desenvolvimentista provenha sem-
pre do desenvolvimento científico ou da atividade
econômica. Considerando que, atualmente, a ativi-
dade científica e a atividade econômica tendem a
se unificar, ressalta Labini a importância de inter-
venções públicas, principalmente criando universi-
dades e institutos de pesquisa públicos até que se
possa criar conjuntamente instituições a partir do
interesse privado e público.

Ainda entre os entendimentos contemporâneos,
se encontra a proposição do “meio inovador”, em-
blematizada pelas contribuições de Perrin (1990,
1991, 1992) que, em essência, proclama que a em-
presa inovadora não pré-existe aos meios locais,
sendo produzida por eles. Para o autor, os compor-
tamentos inovadores dependem de variáveis defi-
nidas ao nível local ou regional. O passado dos ter-
ritórios, sua organização, sua capacidade de fazer
surgir um projeto comum e o consenso que os es-
trutura estão na base da competência do território
vir a se diferenciar na geração de inovações.

Essa visão propõe a hipótese do papel determi-
nante desempenhado pelos meios locais, vistos
como impulsionadores do processo da inovação.
Essa abordagem permite compreender porque cer-

tas regiões se converteram em inovadoras, porque
outras perderam a liderança e porque novas tecno-
logias dão preferência à implantação em novos
ambientes. Meio inovador pode, então, ser definido
como um conjunto territorializado, no qual as redes
inovadoras se desenvolvem pela aprendizagem
que seus atores fazem das transações multilate-
rais, geradoras de externalidades inerentes à inova-
ção, e por convergência das aprendizagens com

formas cada vez mais competitivas
de criação tecnológica (BENKO,
1996).

Na linha de contemporâneos e
que integra o quarto grupo de auto-
res selecionados, se encontra tam-
bém Giannetti (1998), cuja aborda-
gem se assemelha à das teorias de
localização. Para esse autor, que
analisa o papel da tecnologia no
desenvolvimento econômico da Itá-
lia no período de 1870 a 1990, os

fatores de contorno são essenciais à criação de
novas tecnologias e à sua difusão. De outro modo,
é indispensável à prosperidade baseada em indús-
trias modernas, que pré-existam condições adapta-
das. Entre essas condições duas delas têm particu-
lar relevo: o capital humano e os recursos. A con-
cepção e a utilização de tecnologias dependem da
disponibilidade de pessoal capacitado. O mesmo
raciocínio vale para os recursos. Algumas tecnolo-
gias somente são concebidas e somente são apli-
cadas a depender dos recursos disponíveis, enten-
didos como naturais, culturais, organizacionais e
infra-estruturais.

O autor destaca aquilo que já tem sido informa-
do, por uma série de estudos que focalizam o su-
cesso dos distritos industriais italianos, no utilizar
as tecnologias flexíveis e as tecnologias de rede,
alternando a cooperação e a competição (BAIAR-
DI; LANIADO, 2000). Isso só se torna possível gra-
ças à disponibilidade de capital social ao lado do
capital humano, uma vez que é este último que es-
tabelece a propensão à cooperar e os níveis de co-
esão e confiança recíproca (CIANFERONI, 1993 ).

Como integrantes do último grupo de autores
selecionados estão Porter (1990), Cooke e Morgan
(1996). Para Cooke e Morgan (1996), a dimensão
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espacial da inovação tem recebido pouca ou ne-
nhuma atenção da literatura econômica convencio-
nal. Para os autores, no cenário convencional, as
firmas tendem a ser contextualizadas em termos
de indústrias, setores e mercados, tendo, a locali-
zação, pequeno ou insignificante papel na determi-
nação da capacidade inovativa.

Embora, com o advento das tecnologias de co-
municação digital, as firmas tenham reduzido as im-
posições da “tirania da distância”,
em contraste, o approach espacial
ganhou corpo por meio de pesqui-
sas que demonstraram o papel
deste contexto na inovação indus-
trial. Essas pesquisas têm salien-
tado e requalificado os conceitos
de “sistema de produção territori-
al”, “distritos industriais”, “ambien-
te inovativo” e “redes regionais de
inovação”.

O que enfatizou o novo foco
sobre a dimensão espacial da ino-
vação foi o reconhecimento que o dinamismo dos
negócios relacionados com a atividade inovativa é
tanto maior quando aparece tomando lugar na for-
ma de aglomerações locais e regionais, similar-
mente ao que teria ocorrido nos distritos industriais
especializados, como os de Sheffield e Manches-
ter, que muito impressionaram Marshall no fim do
século XIX. São notáveis, para os autores, os exem-
plos bem sucedidos dessas aglomerações, como a
do Vale do Silício, a da Route 128, na grande Bos-
ton, ambas nos Estados Unidos, a de Baden-Würt-
temberg, no sul da Alemanha, e as da Emilia-Ro-
magna, no norte da Itália.

Para Cooke e Morgan (1996), não é fácil determi-
nar com precisão porque esses territórios lograram
uma aglomeração industrial virtuosa do ponto de vista
da inovação, mas algumas características comuns
podem ser apresentadas, como uma claramente bem
localizada rede de compradores-supridores e robus-
tos mecanismos de suporte institucional para a ativi-
dade inovativa e produtiva. A literatura convencio-
nal diz que essas regiões se beneficiaram de baixo
custo de transação e de externalidades positivas, o
que é verdade. Contudo, esses argumentos estão
presentes naquilo que Marshall chama de atmosfe-

ra industrial. O fato é que esses tipos de aglomera-
ção facilitam um coletivo processo de aprendiza-
gem, tais como informação, conhecimento e boas
práticas gerenciais, que se difundem rapidamente
no ambiente local.

Porter (1990) enfatiza que, na estratégia das fir-
mas para se tornarem competitivas, a escolha da
localização das atividades joga um importante pa-
pel. Para o autor, a performance de P&D e o aces-

so à capacidades e especializa-
ções oferecidas pelo território, ao
lado do desenvolvimento de rela-
ções privilegiadas com clientes,
seriam fatores de grande peso na
escolha da localização e substituí-
ram a preferência baseada exclu-
sivamente nos baixos custos dos
fatores de produção. Poder contar
com fatores de produção avança-
dos e especializados, tal como
pessoal qualificado, infra-estrutu-
ra industrial específica e expertise

científica em determinados campos são vantagens
competitivas que a firma obtém a depender da lo-
calização.

Ao analisar as vantagens competitivas das cida-
des e regiões, Porter (1990) mostra ainda que, mes-
mo dentro de um país homogêneo em termos de
cultura, língua valores etc., certas cidades ou regi-
ões se tornam mais atraentes para as empresas
que pretendem se tornar competitivas domestica-
mente e internacionalmente. Essa diferença se
deve às concentrações de centros de P&D, univer-
sidades, equipamentos de lazer e cultura, existên-
cia de clusters de indústrias correlatas e de redes
de fornecedores. As concentrações geográficas de
todos esses elementos atuam como um forte
magneto para atrair pessoas de talento, para facili-
tar a informação, para estabelecer melhores rela-
ções fornecedor-usuário, para elevar a autoestima
e orgulho locais, enfim, para acelerar e consolidar o
processo de clustering, a formação de aglomera-
ções virtuosas.

Porter não analisa a gênese desses espaços di-
ferenciados que, ademais de gerarem tecnologias
avançadas e ensejarem o surgimento de indústrias
modernas e competitivas, se tornam, par excelen-
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ce, localidades ideais para atração das indústrias
science oriented. Não obstante, fica claro, na sua
argumentação, que qualquer que seja a causa ori-
ginal da concentração e diferenciação, os compo-
nentes da aglomeração econômica virtuosa, entre
eles as externalidades positivas, se retroalimen-
tam. De outro modo, qualquer novo investimento
público ou privado que ali seja realizado concorre
para melhorar a performance da região ou cidade
na sua função de atrair e desen-
volver indústrias e atividades avan-
çadas.

A ESSENCIALIDADE DE UMA
POLÍTICA REGIONAL DE C&T

O grande potencial de recur-
sos naturais e o reduzido custo da
mão-de-obra não têm assegura-
do para o Nordeste uma condição
de destaque na atração de inves-
timentos em indústrias modernas – as denomina-
das estruturantes de cadeias produtivas e constitu-
ídas das fábricas science oriented – comparativa-
mente a outras regiões da Federação. Até mesmo
outras regiões com menor estoque absoluto do de-
nominado TFP (total factor productivity), que inclui
recursos naturais, capital, trabalho e tecnologia,
têm demonstrado melhor performance que o Nor-
deste neste particular, malgrado recentes sucessos
de atração de uma cadeia automotiva do porte da
Ford, como aconteceu na Bahia. Isso demonstra,
claramente, que a economia nordestina, no seu
conjunto, continua ainda dependente do setor
agrário-exportador, com níveis de desenvolvimento
tecnológico diferentes, de um setor secundário ba-
sicamente fundado na produção de bens intermedi-
ários e de um setor de serviços no qual desponta o
turismo, mas que é carente dos chamados serviços
de informação qualificada ou estratégicos.

Por maiores que tenham sido os esforços para
atrair investimentos modernos via “guerra fiscal”, o
balanço não é satisfatório e a principal razão reside
no fato do Nordeste oferecer pouco do que os em-
presários chamam ‘ambiente refinado’, essencial
para a fábrica moderna que privilegia, no TFP, não
tanto as disponibilidades totais de capital, trabalho

e infra-estrutura e, nem tanto, as economias exter-
nas e de aglomeração, mas sim a disponibilidade
de fatores agregados e organizados de forma dife-
renciada, oferecendo um ambiente inovador, infra-
estrutura do tipo tecnopólos, concentração de uni-
versidades e centros de pesquisa qualificados e,
por último, uma mão-de-obra científica e cultural-
mente formada e mais propensa a aceitar novas
relações de trabalho, onde são essenciais a coope-

ração e a flexibilização dos contra-
tos. Ademais, a carência de em-
presários inovadores – schumpe-
terianos no sentido da palavra – e
a relativa redução da capacidade
de financiamento estatal, têm re-
duzido o volume dos fluxos de in-
vestimentos dirigidos para a for-
mação bruta de capital.

A fragilidade da economia regio-
nal se evidencia na estrutura da
renda da região, malgrado o dina-

mismo encontrado em alguns pólos de irrigação,
como Juazeiro-Petrolina, Mossoró, Açu, Brumado,
Bom Jesus da Lapa, na agricultura de sequeiro de
frutas e fibras, no pólo de produção de celulose no
Extremo Sul da Bahia, na agroindústria açucareira
e de processados de fruta em Pernambuco, Alago-
as, Rio Grande do Norte e Ceará e nas indústrias
de calçados, confecções e alimentos, mais disse-
minadas por todos os estados. A região Nordeste
carece de um setor secundário dinâmico, enseja-
dor de cadeias produtivas horizontais e verticais e
com capacidade de imprimir um ritmo de crescimen-
to da economia virtuoso e sustentável.

Na medida em que os determinantes da localiza-
ção dos investimentos industriais – sobretudo da fá-
brica moderna – passam, progressivamente, a ser
influenciados pela disponibilidade de uma capacita-
ção técnico-científica (avaliada pela qualidade das
instituições de P&D, pelos indicadores de C&T e
pela qualificação da mão-de-obra) e que o fluxo de
inovações tecnológicas, o denominado efeito spill
over, sofre restrições derivadas da avaliação que
faz a empresa detentora de uma tecnologia avan-
çada sobre a conveniência ou não de disseminar
por todo mercado nacional inovações considera-
das estratégicas, fica claro que, no Brasil, existe
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um descompasso entre as regiões, no que concer-
ne à capacidade de atrair indústrias modernas.

A distribuição dos grupos de pesquisa por regiões
e a sua repartição por habitante revelam o quanto
certos fatores – como a concentração industrial, a
concentração de universidades e institutos de pes-
quisa públicos e a localização de sedes e escritórios
de agências federais de financiamento à pesquisa
na região Sudeste – geraram um quadro de acen-
tuado desnível inter-regional em atividades de pes-
quisa fundamental e P&D.

A magnitude em que se coloca – seja através de
um corte estático, ou seja através de uma tendên-
cia – a concentração de recursos para a pesquisa e
o número de grupos de pesquisa em determinadas
regiões, traz problemas a qualquer política de redu-
ção dos desequilíbrios econômicos regionais, os
quais se fazem presentes na forte associação com
os desequilíbrios sociais. A persistir esta situação
de baixa oferta de bons centros de pesquisa e de
pós-graduação e pesquisa nas regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste, continuariam estas, no curto
prazo, a serem atrativas apenas para as indústrias
de bens padronizados, commodities, o que agrava-
ria os desequilíbrios regionais e não conviria em
termos de uma sociedade que se pretende social-
mente mais justa.

Diante desses elementos, não se pode deixar de
pleitear, para o Nordeste, a exemplo do que acon-
teceu na década de 70 em relação à região Sudes-
te, ingentes pré-investimentos em C&T, materiali-
zados em formação de recursos humanos e infra-
estrutura de pesquisa.

AS LIMITAÇÕES DA POLÍTICA INDUSTRIAL EM
RELAÇÃO ÀS REGIÕES PERIFÉRICAS

As bombasticamente divulgadas “Diretrizes de
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exteri-
or” (www.presidencia.gov.br/ccivil Diretrizes de Polí-
tica Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior,
2004), acertadas pelos ministérios de Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, Fazenda, Ci-
ência e Tecnologia, além das principais agências
de fomento à C&T, ao investimento e à exportação,
nada trazem de alvissareiro para as denominadas
regiões periféricas. Em certo sentido, são até um

retrocesso aos chamados fundos setoriais de fo-
mento à pesquisa fundamental e P&D, promovidos
pelo Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Excluindo um diagnóstico acertado de algumas
fragilidades competitivas do Brasil, o compromisso
de criação de um sistema nacional de inovações e
um conjunto de linhas de ação que contemplariam
fomento à inovação, à inserção externa, à moderni-
zação industrial, ao aumento de escala na indústria
e às opções estratégicas, medidas de caráter mais
neutro, que seriam mais abrangentes e que incluiri-
am todo o território nacional, o restante do docu-
mento preconiza ações que aumentarão a concen-
tração das competências das regiões Sul e Sudeste.

Os setores merecedores de prioridades, como
os semicondutores, fármacos, softwares e bens de
capitais, sugerem mais que se trate de uma política
de substituição de importações, dado o peso des-
ses componentes na pauta de importações, que
propriamente uma política industrial que vise a for-
talecer os elos fracos da cadeia produtiva e as regi-
ões periféricas. Trata-se de uma política, como não
se esconde no texto, voltada para áreas de capital
intensivo e de mercado concentrado, e pensada
com o propósito de reduzir as vulnerabilidades ex-
ternas e aumentar a eficiência de tecnologias com
maior nível de indução de competição no comércio
internacional. Nenhuma referência existe ao desní-
vel estrutural produtivo entre as regiões Sul e Su-
deste, de um lado, e o resto do país, de outro.

AS LIMITAÇÕES DA LEI DE INOVAÇÃO PARA
O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

A denominada Lei de Inovação (www.presiden-
cia.gov.br/ccivil Subchefia de Assuntos Parlamen-
tares Projetos/PL/2004, 2004) tem como escopo
dispor sobre incentivos à inovação e à pesquisa ci-
entífica e tecnológica no ambiente produtivo. Sobre
a mesma recai grande expectativa, no que tange ao
seu potencial de facilitação de inúmeros arranjos
que possibilitem uma maior aproximação entre se-
tor de geração de conhecimentos e o setor produti-
vo no Brasil, o que não tem sido fácil promover, in-
clusive pela ausência de um sistema nacional de
inovação. Contudo, a exemplo das “Diretrizes de
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exte-
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rior”, revela-se completamente alheia aos desní-
veis regionais em termos de competências em C&T
e P&D.

Sua neutralidade, em termos das desigualda-
des regionais, em termos de competências, é ab-
soluta: não contém nenhum mecanismo diferencia-
do que nivele as oportunidades das empresas, lo-
calizadas nas regiões periféricas, às empresas
localizadas nas regiões Sul e Sudeste. Na medida
em que o estoque de instituições
científicas e tecnológicas, as ICT,
é significativamente maior nas re-
giões referidas comparativamente
ao Nordeste e demais regiões pe-
riféricas, as oportunidades das
empresas nacionais internalizarem
competências não é a mesma para
todo o Brasil. A lei não estimula a
criação de uma verdadeira políti-
ca de geração e difusão de inova-
ções que poderiam reduzir as as-
simetrias de comércio inter-regional, uma vez que
abstrai as diferenças entre as regiões.

A partir do momento no qual os fundos setoriais
geridos pela FINEP e alguns editais do CNPq pas-
saram a dar um tratamento minimamente diferenci-
ado, em termos de quota para as regiões periféri-
cas, imaginava-se que todas as demais ações de
governo em relação ao fomento da C&T iriam se-
guir na mesma direção, o que não se verifica pelos
conteúdos dos documentos analisados.

CONCLUSÕES

Com base nas abordagens de autores que, des-
de o século XIX, destacavam a relação entre gera-
ção autóctone de conhecimento e desenvolvimento
do território, conclui-se quanto ao imperativo de uma
política autônoma de C&T para o Nordeste brasilei-
ro. Essa política deverá dar início a um processo de
correção dos desequilíbrios regionais em C&T, pro-
piciar, pelo que se argumentou acima, um ciclo de
investimentos virtuosos que ensejará mudanças na
estrutura econômica das regiões periféricas, crian-
do cadeias produtivas mais complexas e fortale-
cendo o setor terciário de ponta. Essas transforma-
ções credenciarão ulteriores mudanças sociais e a

passagem do estágio de sociedades agrárias, pré-
industriais e industriais para a sociedade pós-in-
dustrial.

O conhecimento teórico sobre o tema “relação
entre geração autóctone de conhecimento e de-
senvolvimento do território” autoriza reflexões so-
bre a construção de argumentações em defesa de
uma política autônoma de C&T para o Nordeste
brasileiro, a qual priorize e viabilize a concepção e

implantação de pólos regionais de
aglomerações produtivas de base
tecnológica, que poderiam ser cha-
mados de tecnopólos. Estes, ade-
mais de fomentarem a criação e a
atração de empresas com perfil de
empreendimento science oriented,
ou de base tecnológica, exercitari-
am irradiações por toda a região.

A globalização crescente da
economia é acompanhada por uma
tendência a formar agrupamentos

concentrados, onde os indivíduos, empresas e insti-
tuições que possuem conhecimento especializado e
capacidades tecnológicas complementares intera-
gem para gerar inovação e crescimento econômico.
O desenvolvimento de tais complexos, na forma de
distritos, pólos, parques etc., é um imperativo no
caso do Nordeste, por ser um dos poucos instru-
mentos de redução dos desequilíbrios regionais.
Seus benefícios são expressivos. Com o passar do
tempo, eles constroem conhecimento, habilidades,
estruturas de apoio institucionais, serviços especiali-
zados, financiando arranjos, infra-estrutura e nor-
mas coletivas de co-operação e confiança mútua.

O fomento, nos vários estados do Nordeste, de
tecnopólos ou pólos regionais, que seria o conceito
mais consensual e menos restritivo que distrito, sig-
nificaria difundir um instrumento que unisse os ob-
jetivos de desenvolvimento científico e tecnológico
com objetivos de desenvolvimento regional, crian-
do benefícios distintos para os diversos agentes.

Para o Estado e governo local, os benefícios seri-
am o aumento da atividade empresarial, levando à
expansão da base tributária, e o surgimento de
empresas especializadas em exportação e em ser-
viços tecnológicos, bem como impactos positivos
decorrentes da concentração de mão-de-obra qua-
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lificada, que poderia cooperar em novos projetos
educacionais e de pesquisa, ampliando também as
oportunidades de ocupação e atraindo novos in-
vestimentos, públicos e privados.

A instituição acadêmica teria novas oportunidades
de relacionamento com o setor produtivo, sobretudo
na esfera da transferência de tecnologia, e possibili-
dades de treinamento e emprego para graduandos e
pós-graduandos, ademais da cooperação inter-insti-
tucional no âmbito das instituições
de ensino e pesquisa.

As empresas localizadas no tec-
nopólo teriam facilidade de acesso
em primeira mão à informação qua-
lificada aí gerada, acesso às insta-
lações universitárias para desen-
volver cooperativamente atividades
de P&D e participariam de redes
de cooperação entre elas, de rela-
cionamento com o Estado, de rela-
cionamento fornecedor-usuário e de relacionamen-
to com os sindicatos de trabalhadores. As empre-
sas se tornariam mais competitivas participando de
redes de empresas semelhantes, que unem cada
firma aos seus provedores, aos seus clientes e às
fontes de tecnologia e de trabalho qualificado O
tecnopólo proporcionaria à sociedade regional,
como um todo, os seguintes serviços:
1) O desenvolvimento de acoplamentos fortes en-

tre a elite científica e a comunidade empresarial,
e o estabelecimento de um compromisso mútuo
para as sociedades negociarem acordos;

2) Redes de informação (contatos formais e infor-
mais como, também, redes científicas, tecnoló-
gicas e empresariais mais largas);

3) Aprendizagem coletiva, essencial à inovação e
ao crescimento. Este é um processo fundamen-
tal no qual se descobrem as vantagens de apren-
der interagindo e trabalhando para um objetivo
comum;

4) Infra-estrutura científica e tecnológica, ativos de
conhecimento, laboratórios especializados, bi-
bliotecas, incubadoras tecnológicas e parques
de ciência;

5) Infra-estrutura empresarial, tais como associa-
ções industriais, câmaras de comércio e agênci-
as de desenvolvimento; e

6) Formação avançada de Recursos Humanos,
provisão adequada de força de trabalho, “mas-
sa crítica” de empresários, cientistas, engenhei-
ros, técnicos, como também educação contínua
e programas treinando.

Um projeto de desenvolvimento regional deve
gerar um amplo conjunto de resultados, diretos e
indiretos, nos campos econômico, social, tecnológi-

co e de qualidade de vida. A pro-
posta de uma política de C&T re-
gional e autônoma é apenas uma
iniciativa entre outras. Contudo, o
que de mais essencial se deve re-
colher das observações extraídas
dos autores visitados, e o que se
pode inferir também de outras con-
tribuições sobre iniciativas passa-
das e em curso, com resultados
nem sempre alentadores (SICSÚ,

2000), é que, se as condições da aglomeração
econômica virtuosa não estão dadas historicamen-
te, como no caso do Nordeste brasileiro, é neces-
sário que o Estado e a sociedade civil as criem.

Neste processo, investimentos ingentes devem
ser feitos em infra-estrutura de ensino superior e
pesquisa, em infra-estrutura física, bem como se
deve definir o arcabouço de regulamentação das
relações entre os agentes envolvidos. Entretanto,
previamente se deve conquistar regionalmente o
direito de conceber e aplicar uma política de C&T
regional e autônoma, que viabilize, entre outros, o
prioritário programa de pólos regionais de indústri-
as de base tecnológica, os tecnopólos.
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Transformações tecnológicas e
padrões de espacialização da indústria:
aspectos teóricos e conceituais do debate

Resumo

A constituição de um paradigma baseado nas novas tecnolo-
gias de informação e da microeletrônica tem sido amplamente
discutida ao longo das últimas décadas. Embora exista relativo
consenso sobre os impactos das inovações na estrutura da in-
dústria e já se tenha avançado no debate em torno das conseqü-
ências exercidas sobre o ambiente social, ainda não se definem
com clareza as implicações desses movimentos sobre o padrão
de localização da indústria. O objetivo deste artigo é sistematizar
o debate sobre o tema, discutindo os efeitos das transformações
tecnológicas sobre os padrões de localização empresariais e bus-
cando elementos teóricos e conceituais que sustentem a com-
preensão acerca dos impactos espaciais desses movimentos. A
principal conclusão do artigo é que apenas a partir de análises
setoriais e regionais criteriosas pode-se reunir elementos para a
formulação de uma teoria consistente da nova espacialização da
produção.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, padrões locacio-
nais, tecnologia, indústria.

INTRODUÇÃO

A constituição de um paradigma tecnológico or-
ganizado em torno das possibilidades criadas pelas
novas tecnologias de informação e da microeletrô-

nica tem sido amplamente discutida ao longo das
últimas décadas. São facilmente encontrados, na li-
teratura, argumentos que defendem que a emer-
gência e a disseminação da aplicação dos novos
conhecimentos tecnológicos estão associadas a
redefinições nos processos produtivos e nos mode-
los organizacionais da indústria, demarcando um
ponto de inflexão na trajetória de evolução capita-
lista. A despeito de divergências de natureza con-
ceitual que se refletem nas conclusões acerca dos
determinantes, da extensão e do significado das
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Abstract

A technological paradigm built around the new informational
technologies and the microelectronics has been largely discus-
sed in the past decades. Although there is a relative consensus
on the effects of these innovations in the industrial structures,
and the debate has advanced towards the consequences in the
social environment, the implications on the industrial location pat-
tern are not sufficiently clear yet. The aim of this paper is to orga-
nize the discussion, examining the effects of the technological
and organizational changes on the industries’ location patterns,
and systematizing theoretical and conceptual issues that could
increase the comprehension on the spatial impacts of these
trends. The main conclusion of the paper is that only serious sec-
torial and regional researches can provide inputs to a consistent
theory of the new production specialization.

Key words: regional development, location patterns, technology,
industry.
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mudanças, não parece haver dúvidas quanto ao fato
de que o novo instrumental tecnológico traz consi-
go as sementes de importantes transformações na
organização do modo de produção capitalista. To-
davia, embora exista um relativo consenso sobre
os impactos das inovações na estrutura da indús-
tria e na organização das instituições (TIGRE, 1999,
p. 2), e já se tenha, até certo ponto, avançado no
debate em torno das conseqüências exercidas so-
bre o ambiente social (CASTELLS,
1996), ainda não se definem com
clareza as implicações desses mo-
vimentos sobre o padrão de locali-
zação da indústria.

Autores vinculados ao chama-
do Grupo da Califórnia, preocupa-
dos com a questão regional, argu-
mentam que a transição de um paradigma para outro
está associada a um reordenamento da geografia
da produção, uma vez que alterações no sistema
tecnológico-institucional engendram possibilidades
de mudanças radicais na base espacial de produ-
ção (STORPER; SCOTT, 1992, p. 7). Nesse senti-
do, afirmam que, no início da década de 1980, a
região – entendida como uma unidade fundamental
da vida social e não apenas como resultado de pro-
cessos político-econômicos mais profundos – as-
sume um papel central para a compreensão do sis-
tema de produção flexível que substitui o modelo
fordista de produção em massa (STORPER, 1997,
p. 1). Markusen, por sua vez, defende que as mu-
danças nas economias regionais não são simples
produto da dotação de fatores ou dos movimentos
observados no comportamento dos consumido-
res, mas fruto das estratégias assumidas pelas
corporações em diferentes momentos dos ciclos
de lucratividade de longo prazo (MARKUSEN, 1985,
p.1-2), o que está claramente associado à mani-
festação de novos padrões tecnológicos e organi-
zacionais.

Com vistas a sistematizar o debate sobre o tema,
o presente trabalho discute os efeitos das transfor-
mações tecnológicas e organizacionais que mar-
cam o panorama industrial do final do século XX
sobre os padrões de localização empresariais, bus-
cando, na literatura, elementos teóricos e conceitu-
ais que sustentem e ampliem a compreensão acer-

ca dos impactos espaciais desses movimentos. En-
contra-se, para tanto, dividido em três blocos de
análise, que seguem esta breve introdução. No pri-
meiro deles, procura-se caracterizar as mudanças
de ordem tecnológica e organizacional em foco, a
partir de conceitos e teorias que têm servido de re-
ferência aos debates. Na segunda seção, identifi-
cam-se autores preocupados com os aspectos re-
gionais desses movimentos, ressaltando-se os im-

pactos observados nos padrões
de localização das indústrias. O
terceiro bloco do trabalho, por fim,
sistematiza as principais conclu-
sões da pesquisa, sugerindo que,
apenas a partir de análises setori-
ais e regionais criteriosas, pode-
se reunir elementos para a formu-

lação de uma teoria consistente da nova espaciali-
zação da produção.

NOVAS BASES TECNOLÓGICAS E
ORGANIZACIONAIS DA INDÚSTRIA:
transigindo divergências

Ao longo do século XX, o sistema de produção
fordista reina como um indiscutível “emblema de
eficiência industrial” (SABEL; ZEITLIN, 1985, p. 133).
Caracterizado pela presença de economias de es-
cala, pela produção de bens estandardizados, pela
competição via preços e pela existência de um
mercado de consumo de massa, esse sistema tra-
dicionalmente combina a utilização de equipamen-
tos automatizados e trabalhadores não-qualifica-
dos em processos de produção dedicados, marca-
dos pela divisão e especialização do trabalho e pela
separação entre a concepção e a execução das ta-
refas (PIORE, 1992, p. 159; CORIAT, 1992, p. 139;
JESSOP, 1992, p. 46). A inovação e o progresso téc-
nico desempenham papel primordial neste sistema,
permitindo a constante recriação de condições de
produção e comercialização lucrativas.

Apesar de considerarem legítimas e relevantes
essas características, que compõem, no seu en-
tender, o padrão de industrialização do modelo de
desenvolvimento fordista, autores afinados com o
pensamento da chamada Escola da Regulação de-
fendem uma concepção de fordismo mais ampla,

A região assume um
papel central para a

compreensão do sistema
de produção flexível que

substitui o modelo fordista
de produção em massa
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que pressupõe que se alie, à apreciação dos aspec-
tos técnico-organizacionais do sistema, análises de
corte macroeconômico e institucional. Nesse senti-
do, o fordismo é entendido não apenas como um
paradigma tecnológico, mas como um modelo de
desenvolvimento que engloba a aplicação de políti-
cas macroeconômicas de natureza keynesiana e
pressupõe a existência de um aparato institucional
compatível1 (LEBORGNE; LIPIETZ, 1992, p. 333; AL-
TVATER, 1992, p. 23).

Castells (1996, p. 14), por sua vez, ao abordar a
crise fordista e suas principais conseqüências, pro-
põe-se a estudar a emergência de uma nova estru-
tura social, que se manifesta de formas distintas, a
depender da diversidade de culturas e instituições.
Essa nova estrutura social, no seu entender, associa-
se à manifestação de um novo modo de desenvolvi-
mento, historicamente moldado pela reestruturação
capitalista do final do século XX. Os enfoques fun-
dados na relação salarial, identificados nos traba-
lhos da chamada corrente francesa da teoria da re-
gulação, analogamente concebem a tecnologia
como elemento endógeno à dinâmica social, rejei-
tando abordagens que tratam os sistemas técnicos
como um fator autônomo em relação aos movimen-
tos do conjunto da sociedade (GUERRA FERREI-
RA, 1987, p. 36). Boyer e Durant (1997) defendem
esse ponto de vista, afirmando que a atual questão
da flexibilidade não é simples conseqüência da re-
volução microeletrônica sobre a produção, mas re-
sultado de um amplo esforço de pesquisa aplicada
e de intensa busca de formas alternativas de organi-
zação das empresas e dos contratos salariais.

A discussão do grau de endogeneização da tec-
nologia, em realidade, não é recente, remontando
aos trabalhos seminais de Schumpeter. Embora
este autor, ao menos de forma implícita, refira-se
inicialmente à inovação tecnológica como elemento
exógeno, desencadeador do processo de evolução
capitalista, em seus trabalhos posteriores enfatiza
a Pesquisa & Desenvolvimento burocratizada, fun-
ção internalizada de grandes empresas e fonte de
sua suposta superioridade competitiva (FREEMAN,

1991, p. 304). De acordo com Freeman (1991),
esse dualismo, longe de refletir uma postura incoe-
rente ou instável, revelaria o senso histórico do au-
tor diante das mudanças observadas nos proces-
sos de inovação técnica. O resgate desse debate
para a análise da crise fordista é, sem dúvida algu-
ma, importante, embora divergências acerca do mai-
or ou menor grau de endogeneização tecnológica
não eliminem a concordância acerca da relevância
das transformações observadas nas possibilidades
tecnológicas e nos modelos organizacionais da in-
dústria no final do século XX.

Nos últimos anos da década de 1970, a redução
do tempo requerido para a difusão de produtos
oriundos de tecnologias estandardizadas, a instabi-
lidade estrutural dos mercados e os limites impos-
tos ao consumo de massa pelas estratégias em-
presariais de redução de custos salariais (CORIAT,
1992, p. 137, p. 140; STORPER, 1997, p. 197), fo-
ram acontecimentos amplamente comentados, que
parecem ter suscitado movimentos de declínio nas
áreas industriais tradicionais, confrontadas com a
dificuldade de obtenção de maiores níveis de pro-
dutividade (SCOTT, 1992, p. 221). Segundo Piore e
Sabel (1984, p. 4), essas dificuldades estariam as-
sociadas, por um lado, à emergência de choques
externos ao sistema econômico e seus impactos
sobre a atividade produtiva, transmitidos por meio
das instituições macrorregulatórias.2 Por outro
lado, a incapacidade da estrutura institucional de
acomodar a expansão das tecnologias de produ-
ção em massa estaria levando ao esgotamento do
modelo de desenvolvimento industrial vigente, uma
vez que a divisão de trabalho, a padronização e a
mecanização teriam alcançado os seus limites téc-
nicos e sociais frente à saturação dos mercados de
bens de consumo nos países industrializados3 (PI-
ORE; SABEL, 1984, cap. 7).

Freeman e Perez, por sua vez, procurando ex-
plicar os padrões de crescimento a partir das inova-
ções tecnológicas e organizacionais, entendem
conceitualmente a crise como um descasamento
entre os requisitos do subsistema técnico-econômi-

1 O conceito de modelo de desenvolvimento proposto pela Escola da Re-
gulação conjuga três aspectos articulados: uma forma de organização do
trabalho (paradigma industrial), um regime de acumulação (estrutura
macroeconômica) e um modo de regulação (regras institucionais).

2 Os autores destacam, entre outros, cinco episódios relevantes: desor-
dens sociais, flutuações cambiais, os dois choques do petróleo e a alta
das taxas de juros. Cabe questionar, todavia, o grau de exogeneidade
desses eventos.
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co e o quadro sócioinstitucional vigente. Os autores
chamam a atenção, todavia, para o fato de que não
se referem apenas a clusters de inovações tecnoló-
gicas, mas a um sistema completo de produtos e
processos inter-relacionados, que incluem inova-
ções técnicas e gerenciais envoltas num expressi-
vo salto de produtividade, cujo fator-chave pode
ser encontrado na dinâmica da estrutura relativa de
custos de todos os possíveis insumos produtivos
(FREEMAN; PEREZ,1984, p. 8-
10). Reconhecendo esse conjunto
de características na microeletrôni-
ca, os autores atribuem ao choque
de oferta provocado pelo avanço
associado a esta tecnologia a
emergência de um novo paradigma
técnico-econômico.

Para os teóricos da regulação, a
crise fordista decorreria de duas
tendências estruturais dentro do re-
gime de acumulação: a) a exaustão progressiva dos
ganhos de produtividade das formas de organização
de trabalho fordista, que estariam interrompendo um
ciclo virtuoso de consumo e investimento, precipitan-
do uma ruptura entre os níveis de lucratividade das
empresas e os mecanismos institucionais de suporte
à demanda agregada em nível nacional; e b) a ero-
são da hegemonia norte-americana no sistema mun-
dial, que comprometeria o papel do dólar como moe-
da internacional, desestabilizando mecanismos im-
plícitos que asseguravam uma expansão estável da
demanda global (HIRST; ZEITLIN, 1992, p. 86).

Independentemente da explicação proposta, en-
contra-se relativa anuência em relação ao fato de
que a produção em moldes fordistas enfrenta limi-
tações que conduzem a ajustes nos padrões de or-
ganização da indústria, associados à difusão das
tecnologias de informação e da microeletrônica.4

Se, por um lado, ao longo do século XX, a aplica-
ção disseminada do modelo fordista tem reflexos
significativos no incremento dos níveis de produtivi-

dade, como conseqüência das vantagens oriundas
do avanço da especialização da produção, por ou-
tro, repercute no estabelecimento de uma estrutura
produtiva pouco flexível, com reduzida capacidade
de adaptar-se a novas condições de operação e
responder com agilidade aos requisitos mutáveis
dos mercados. Caracterizados pela máxima espe-
cificidade dos ativos empregados (ativos especial-
mente moldados para a produção de uma dada

mercadoria) e pela rigidez das re-
lações que se estabelecem entre
esses ativos (SABEL; ZEITLIN,
1985, p. 135; STORPER; CHRIS-
TOPHERSON, 1987, p. 105), os
processos de produção fordista,
com efeito, apresentam dificulda-
des, altos custos e longos prazos
de maturação para a realização
de ajustes, o que os torna pouco
adequados para atender às ne-

cessidades de mercados cada vez mais segmenta-
dos e dinâmicos.

Os efeitos da crise do fordismo sobre o futuro da
economia capitalista levariam, segundo alguns au-
tores, ao modelo de especialização flexível como
estratégia permanente de inovação da firma (PIORE;
SABEL, 1984, p. 281; SABEL, 1986, p. 40).5 Anali-
sando arranjos produtivos inovadores, Piore e Sa-
bel (1984) constatam formas de absorção de novas
tecnologias em setores industriais tradicionais sus-
tentando uma flexibilização de processos capaz de
responder às novas necessidades do mercado6.
Paralelamente, identificam a emergência de novos
setores de produção, intensivos em conhecimento
e tecnologia e baseados em empresas de menor
porte, com estruturas produtivas e organizacionais
mais flexíveis. Embora sem precisar com rigor a traje-
tória da especialização flexível, os autores delimi-
tam as formas organizacionais e institucionais as-
sociadas ao modelo: pequenas unidades engajadas

3 A saturação dos mercados industriais das economias avançadas teria
sido acelerada, na opinião dos autores, pelas estratégias de desenvolvi-
mento de diversos países do Terceiro-Mundo.
4 Mesmo autores como Sayer (1989, p. 671), que questiona a crise fordis-
ta e advoga que a indústria capitalista sempre combinou processos flexí-
veis e inflexíveis, reconhecem a possível emergência de um período de
alteração no uso desses processos.

5 A especialização flexível caracteriza-se, em linhas gerais, pela incorpo-
ração de tecnologias e processos de organização da produção capazes
de responder mais rapidamente às instabilidades do mercado, estabele-
cendo como foco mercados mais segmentados (BIANCHI, 1992, p. 305).
6 Na Itália, Alemanha e Japão, tais arranjos seriam caracterizados, res-
pectivamente, pela emergência de redes de fornecedores subcontrata-
dos, pela descentralização interna de processos em grandes empresas e
pela organização de fornecedores de componentes customizados.

Independentemente da
explicação proposta,
encontra-se relativa

anuência em relação ao
fato de que a produção em
moldes fordistas enfrenta
limitações que conduzem
a ajustes nos padrões de
organização da indústria
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em intensa comunicação direta e envoltas numa
densa rede social (PIORE, 1992, p. 159). A disse-
minação da especialização flexível, porém, depen-
deria da criação de instituições que pudessem re-
solver problemas micro e macroeconômicos de cres-
cimento, a serem enfrentados ao longo da nova
trajetória tecnológica (PIORE; SABEL, 1984, p. 279).

Ainda que empreguem categorias de análise dis-
tintas, esses autores, em certa medida, revelam preo-
cupações convergentes com a
análise regulacionista, que enfatiza
a importância de incorporar o estu-
do das estruturas institucionais e
do ambiente macroeconômico à
discussão focada na composição e
nos requisitos de operação da base
de produção industrial.7 As formas
institucionais e as estruturas em-
presariais propostas como alicer-
ces do modelo de especialização
flexível, contudo, não têm sido in-
questionavelmente aceitas, embora
se possa perceber com nitidez, nas
discussões acadêmicas e nas instâncias de formula-
ção de políticas públicas, a maior importância
conferida ao papel desempenhado pelas empresas
de menor porte, organizadas em estruturas de rede
no processo de desenvolvimento capitalista.

Autores como Saglio (1992, p. 230), relativizan-
do o alcance das mudanças no paradigma de pro-
dução industrial, questionam se o futuro das eco-
nomias desenvolvidas estará, de fato, apoiado em
pequenas empresas. Também se contrapondo a
essa visão, Amsden (2001, p. 287) argumenta que,
nos países menos desenvolvidos, firmas de peque-
no porte não são inovativas, tampouco agentes de
diversificação industrial. Segundo Benjamin Coriat
(1992, p. 143), se o produto apresenta altos custos
de concepção e o mercado não é segmentado,
grandes empresas ocupam melhor posição, poden-
do lançar mão de uma estratégia baseada na flexi-
bilidade dinâmica.8 Nessa mesma linha de argu-

mentação, Bianchi (1992, p. 308) observa que as
grandes corporações reorganizam suas atividades,
na segunda metade da década de 1980, tornando-
se mais flexíveis através de processos de desverti-
calização e do uso de tecnologias capazes de am-
pliar economias de escopo, sem reduzir economias
de escala. Leborgne e Lipietz (1987, p. 7; 1992, p.
340), por sua vez, chamando a atenção para a he-
gemonia das grandes empresas, também ressal-

tam a importância de economias
de escala, ainda que reconheçam
a existência de fortes tendências à
desintegração vertical. Como en-
fatiza Sayer (1989, p. 675), “eco-
nomies of scale still matter, and
not just in production”.

Assim, embora a discussão das
características do modelo de orga-
nização pós-fordista envolva for-
tes conjeturas acerca da superiori-
dade das pequenas e médias em-
presas, não há, de forma alguma,
um consenso estabelecido em tor-

no dessa questão. Aparentemente, especificidades
setoriais continuariam determinando movimentos
de concentração do capital, à medida que econo-
mias de escala reafirmam os seus relevos e formas
de organização alternativas, associadas ao novo
padrão tecnológico, oferecem possibilidades de
uma operação mais flexível para grandes empre-
sas, seja através da constituição de redes capita-
neadas por unidades de grande porte, seja por
meio de processos de desintegração vertical da
própria firma. Sabel (1986, p. 41-42) ressalta a exis-
tência de três variações principais no modelo de
especialização flexível básico: na primeira delas,
pequenas e médias empresas, especializadas em
diferentes processos manufatureiros, combinam-se
para produzir bens finais, obedecendo as altera-
ções da demanda (distritos do tipo Terceira Itália);
na segunda e terceira variantes, grandes firmas
desempenham um papel central, adquirindo maior
flexibilidade através de processos de descentrali-
zação interna (versão da Alemanha Ocidental) ou
por meio de consórcios estabelecidos com uma
rede de pequenos fornecedores freqüentemente
locais (estratégia japonesa).

Especificidades
setoriais continuariam

determinando movimentos
de concentração do capital,
à medida que economias
de escala reafirmam os

seus relevos e formas de
organização alternativas
oferecem possibilidades
de uma operação mais
flexível para grandes

empresas

7 Sabel (1986, p. 43), por exemplo, alerta para o fato de que mudanças
nas condições macroeconômicas constituem-se em pré-requisitos para a
consolidação do princípio da especialização flexível.
8 O princípio da flexibilidade dinâmica combina benefícios de economias
de escala e escopo, ajustando linhas de produção, de modo a obter rápi-
das mudanças nas tecnologias de produtos e processos.
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Na opinião de muitos autores, a visão de que as
organizações empresariais de pequeno e médio
porte sustentariam o novo arranjo industrial não
está evidenciada senão em estudos de caso parti-
culares. Ganne (1992, p. 216), por exemplo, alerta
para o fato de que a focalização das pesquisas em
algumas poucas zonas de produção, similares aos
distritos industriais italianos, mascara o fato de que
essas áreas constituem-se em exceções, mais do
que em exemplos regulares de operação do modo
de produção capitalista. Courrauld e Romani (1992,
p. 210), por sua vez, defendem que os distritos itali-
anos não representam um modelo geral de indus-
trialização, constituindo-se num sistema industrial
local específico. Lorenz (1992, p. 195), por fim, ob-
serva que o dinamismo de alguns distritos industri-
ais contribuiu para o enfraquecimento da crença na
superioridade das técnicas de produção em massa
e para a ampliação do interesse da região enquan-
to unidade de produção. Partilhando dessa mesma
preocupação, Sayer (1989, p. 673-674) afirma que
“one of the effects of recent literature is that, stres-
sing the negative quality of rigidity, it has forgotten
the virtues of dedicated machinery relative to the
suboptimalities of multipurpose machinery”.

Os próprios Piore e Sabel, na verdade, admitiam
a possibilidade de que a especialização flexível e a
produção em massa pudessem ser combinadas.9

Nesse caso, segundo a visão dos autores, a velha
produção em massa deslocar-se-ia para o mundo
subdesenvolvido, ficando, no mundo industrializa-
do, as firmas de alta-tecnologia e os tradicional-
mente dispersos conglomerados de máquinas-fer-
ramentas, vestuário, calçados e têxteis, revitaliza-
dos pela fusão das habilidades tradicionais com as
novas tecnologias de ponta (PIORE; SABEL, 1984,
p. 279). Em artigo posterior, além disso, Piore ad-
mite que o trabalho de 1984, que discutia a forma
pela qual trajetórias tecnológicas alternativas gera-
vam estruturas institucionais e organizacionais parti-
culares, falhava em definir as trajetórias de uma for-

ma que as estruturas pudessem ser delas deduzi-
das (PIORE, 1992, p. 159).

De maneira geral, entende-se que a maior parte
das análises não se apresenta conclusiva, o que
parece, a rigor, consistente com o próprio método
de investigação indutivo utilizado. A metodologia de
pesquisa empregada, de fato, ao tomar como base
experiências selecionadas (SAYER, 1989, p. 666),
termina chegando a conclusões aplicadas a situa-
ções particulares que, reunidas em um amplo con-
junto, podem até chegar a fornecer indícios rele-
vantes dos grandes movimentos observados, mas
nunca conseguirão prover indicações inequívocas
para a formulação de uma teoria de natureza geral
que, de resto, não pareceria verossímil. Conforme
observa Sabel (1986, p. 50), referindo-se a um alerta
feito por Albert Hirschman ainda no início dos anos
1980, “there may be one physical universe, but there
is not one economy”.

Também tratando do processo de transição for-
dista, e particularmente preocupado com a adequa-
ção de conceitos referentes ao posterior modelo de
produção, Jessop (1992, p. 60) argumenta que, se
o pós-fordismo origina-se do fordismo, descontinui-
dades relevantes devem ser apontadas, ou seria
melhor usar os termos alto-fordismo, fordismo tar-
dio ou neo-fordismo. Assim, apresenta alguns ele-
mentos que caracterizam a ruptura, defendendo
que o conceito de pós-fordismo – baseado na do-
minância da produção flexível combinada com um
esquema de consumo diferenciado e não-padroni-
zado – revela-se mais apropriado que os demais,
pois uma nova forma de organização efetivamente
emerge do processo de trabalho fordista, parecen-
do responder à crise através de inovações de pro-
dutos e processos.10 Afinado com esta visão, Coriat
(1992, p. 137) também argumenta que a nova traje-
tória tecnológica representa o fim da estrutura for-
dista e a emergência de uma nova forma de organi-
zação industrial, onde empresas flexíveis de menor
porte desempenham um papel dominante, à medi-
da que apresentam maior capacidade de reagir às
novas instabilidades estruturais do mercado.

9 Segundo Sabel (1986, p. 43), “even if flexible specialization does conti-
nue to spread, it requires a mass-production sector, just as mass-produc-
tion required a craft sector”. Além disso, a espacialização flexível, para
Sabel, compreende também a reestruturação de grandes empresas, que
lideram estratégias de descentralização que podem envolver pequenas
firmas (AMIN; ROBINS, 1990, p. 20).

10 Isto não implica dizer que o pós-fordismo esteja preservado de suas
próprias incoerências e fragilidades, mas que as novas tecnologias, de
alguma forma, permitem a superação de alguns dos problemas típicos da
era fordista (JESSOP, 1992, p. 62).
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Para Palloix (1982, p. 94-95), por outro lado, o
termo neo-fordismo adequar-se-ia melhor à descri-
ção dos ajustes e transformações subseqüentes à
alardeada crise do fordismo, pois a estrutura que
emerge desse movimento cumpre a função de per-
mitir a sobrevivência do taylorismo e do fordismo
em novas condições da força de trabalho. Nesse
contexto, a recomposição das tarefas fragmentadas
não chega a questionar realmente a divisão do tra-
balho, uma vez que o funciona-
mento dos pequenos grupos de
trabalhadores leva em considera-
ção o fato de que são partes su-
bordinadas da atividade coletiva. A
recomposição das tarefas e a va-
lorização do trabalho industrial,
nesse sentido, parecem ser ape-
nas uma adaptação de processos
de trabalho da produção em mas-
sa (taylorismo e fordismo) a novas condições de
controle da força de trabalho e a novas condições
de reprodução da dominação do capital, constituin-
do uma nova prática capitalista.

Leborgne e Lipietz (1987, p. 17-19, 23-26; 1992,
p. 336-339), assumindo não dispor de elementos
suficientes para caracterizar com exatidão os no-
vos modelos de desenvolvimento possíveis, pro-
põem algumas classes de modelos, sugerindo que
a realidade apresenta-se como um mix de possibili-
dades diversas. Para Boyer e Durant, a crise repre-
senta a transição entre o antigo regime e um novo
modo de desenvolvimento, ainda incerto e parcial-
mente definido, que desponta em resposta ao blo-
queio imposto à continuidade da reprodução eco-
nômica. Esses mesmos autores assinalam que o
novo modelo de produção pode assumir uma multi-
plicidade de configurações, a depender da nature-
za da intervenção do Estado, da força do modelo
precedente, das relações com a economia interna-
cional e das heterogeneidades setoriais, entre ou-
tros fatores (BOYER; DURANT, 1997, p. 43, p. 49,
p. 50).11 Por conta dessas imprecisões, autores como

Hirst e Zeitlin (1992, p. 78) afirmam que o conceito
de pós-fordismo apresenta menos consistência que
o conceito de fordismo, constituindo-se numa ma-
neira de agrupar uma série de mudanças econômi-
cas e sociais ainda em curso.

Embora o debate sobre os determinantes da cri-
se do fordismo, o futuro de capitalismo e as carac-
terísticas de um novo paradigma de produção seja
intenso, envolvendo questões de natureza diversa

e correntes teóricas de filiações
variadas, não parece haver gran-
des questionamentos quanto ao
fato de que a emergência e a dis-
seminação da tecnologia de infor-
mação e da microeletrônica asso-
ciam-se a um importante momen-
to de redefinição dos processos e
modelos organizacionais da in-
dústria capitalista, definindo um

maior grau de flexibilidade na operação industrial e
nas formas de inter-relação empresarial estabeleci-
das. Conforme reconhece Tigre (1999, p. 2), pare-
ce haver certo consenso de que as mudanças tec-
nológicas e institucionais têm importantes reper-
cussões na estrutura da indústria e na organização
das instituições, à medida que criam e destroem
empresas e mercados.

Mesmo entre autores que constatam que as mu-
danças não foram profundas a ponto de abalar a
base de sustentação do modo de produção capita-
lista (PALLOIX, 1982; BOYER; DURANT, 1997) en-
contra-se relativa concordância a respeito das
transformações ocorridas, suas principais caracte-
rísticas e implicações gerais sobre o padrão de pro-
dução e organização industrial no que se refere às
maiores condições de adaptação das empresas e
arranjos institucionais. Boyer e Durant, por exemplo,
questionando a própria emergência de um novo
sistema de produção, argumentam que, ainda que
se identifiquem mudanças decorrentes da crise,12

os princípios que sustentam as transformações não
são necessariamente muito diversos dos anterio-
res. É possível apontar nesta análise, todavia, certa
confusão envolvendo os conceitos de modo de pro-

As mudanças tecnológicas
e institucionais têm

importantes repercussões
na estrutura da indústria

e na organização
das instituições, à medida

que criam e destroem
empresas e mercados

11 Estudos de casos confirmariam a existência de “various configurations
of production under the umbrella of the new paradigm” (BOYER;
DURANT, 1997, p. 52). Boyer e Durant afirmam ainda que, mesmo em um
mesmo setor industrial, é possível identificar variações nos modelos pro-
dutivos e organizacionais vigentes, a depender da ênfase embutida nas
diferentes estratégias empresariais (ibidem, p. 50).

12 E, nesse sentido, chegam a falar em “produção em massa flexível”
(BOYER; DURANT, 1997, p. 144).



494 BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 487-499,  dez. 2004

TRANSFORMAÇÕES TECNOLÓGICAS E PADRÕES DE ESPACIALIZAÇÃO DA INDÚSTRIA: ASPECTOS TEÓRICOS E CONCEITUAIS DO DEBATE

dução, sistema de produção e modelo de desen-
volvimento, que termina repercutindo sobre as
conclusões acerca do alcance das transformações
observadas, embora não exerça uma influência tão
marcante sobre a análise das características do pro-
cesso de transição em si. Assim, o debate em torno
do novo paradigma, apesar de gerar desavenças
acerca das causas e da circunscrição das mudan-
ças, não é muito polêmico em relação ao fato de que
se inaugura uma nova etapa no processo de organi-
zação do trabalho e da produção industrial, marcada
pelo avanço de estruturas e procedimentos mais fle-
xíveis, que apresentam maior capacidade de adap-
tação à realidade dinâmica dos mercados.13

É claro que a conciliação das divergências teóri-
cas pressupõe assumir que os conceitos formula-
dos sustentam modelos ideais e não hipóteses
descritivas do comportamento das firmas, setores ou
economias nacionais (ADDES, 1990, p. 34; HIRST;
ZEITLIN, 1992, p. 75). Nesse sentido, tais modelos
constituem-se em fatos estilizados, ou tentativas de
aproximações de uma realidade que não se apre-
senta pura, combinando, de forma difusa, caracte-
rísticas de modelos ainda não verdadeiramente
consolidados. Como argumentam Hirst e Zeitlin (1992,
p. 75), “neither model could ever be wholly predo-
minant in time or space (...), which does not in itself
undercut the notion of a dominant technological
paradigm in any given period”.

REQUISITOS SETORIAIS, ESPECIFICIDADES
REGIONAIS E A NOVA ESPACIALIZAÇÃO
DA PRODUÇÃO

As discussões teóricas referentes às novas ba-
ses tecnológicas e organizacionais da indústria têm
repercussões diretas sobre o debate focado nos
padrões de localização industriais. Em oposição ao
papel pouco relevante atribuído à organização in-
terna à região no contexto de dominação do mode-
lo de produção em massa, parte das análises de-

senvolvidas no calor da discussão que envolve o
processo de transição fordista passa a investigar
diferenças e especificidades espaciais, que têm
crescentemente atraído a atenção de acadêmicos
e formuladores de políticas públicas. A região res-
surge, nesse contexto, não apenas como o resulta-
do de processos político-econômicos mais amplos,
mas, sobretudo, como locus de importantes ativos
e base de organização econômica e social. Confor-
me afirma Storper (1997, p. 1), “since new forms of
production were emerging and since they seemed
to involve both location and regional differences
and specificities (institutional, technological), there
might be something fundamental that linked capita-
lism to regionalism and regionalization”.

Embora pareça haver concordância quanto ao
fato de que as alterações no sistema tecnológico-
institucional e as formas de organização mais flexí-
veis sugerem importantes ajustes na geografia in-
dustrial, associando-se a um reordenamento da base
espacial de produção (STORPER; SCOTT, 1992, p.
7, MASSEY, 1978, p. 243) e a um simultâneo pro-
cesso de valorização do papel desempenhado pela
região, encontra-se um reduzido grau de conver-
gência entre as conclusões resultantes das diver-
sas análises empreendidas. As opiniões emitidas
por pesquisadores que têm se dedicado ao estudo
dos impactos espaciais do novo paradigma flexível,
com efeito, são contraditórias e ainda pouco cate-
góricas, apresentando, muitas vezes, um caráter
mais especulativo que propriamente conclusivo.

De acordo com autores filiados ao chamado
Grupo da Califórnia, enquanto a era fordista fincava
as suas raízes no conjunto de regiões centrais e
nas relações estabelecidas entre estas e as regi-
ões periféricas, a emergência da produção flexível
incita certos setores a afastarem-se das zonas tra-
dicionais e estabelecerem-se em outras localida-
des, gerando uma série de novas áreas nucleares
de produção (STORPER e SCOTT, 1992, p. 5, p. 7-
8). Na maior parte dos segmentos industriais, uma
combinação de aglomeração de atividades-chave e
dispersão de outros elementos da cadeia de produ-
ção conforma uma divisão do trabalho ao mesmo
tempo funcional e espacial, que torna a geografia
econômica do mundo contemporâneo um “mosaico
global de regiões”, ao invés de um sistema molda-

13 Independentemente da terminologia utilizada para categorizá-la, não há
duvidas de que a nova etapa se distingue pela disseminação de ferramen-
tas de informática e tecnologias de base microeletrônica e pela adoção de
processos e estruturas organizacionais menos rígidos. Na opinião de Sayer
(1989, p. 669), divergências semânticas não eliminam o fato de que o mo-
delo de desenvolvimento japonês, por exemplo, equacionou problemas de
rigidez, quer seja chamado de neo-fordista, pós-fordista ou não-fordista.
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do de acordo com o padrão dualista de centro e
periferia (STORPER; SCOTT, 1992, p.11).

Assim, embora os principais expoentes dessa
corrente de pensamento identifiquem, no novo pa-
radigma flexível, uma tendência à aglomeração in-
dustrial, assinalam que os novos centros de aglo-
meração tendem a surgir em áreas não-tradicionais,
criando “janelas de oportunidade” para regiões onde
as condições sociais construídas sob o regime for-
dista não tenham se materializado
ou possam ser substituídas mais
rapidamente por modelos mais
adequados à nova dinâmica eco-
nômica (STORPER; SCOTT, 1989,
p. 27-28). A transição para a pro-
dução flexível despontaria, então,
como uma alternativa de redução
da concentração espacial da in-
dústria, uma vez que os segmentos
nos quais este paradigma prevale-
ce são, de maneira habitual, relativamente inde-
pendentes das economias de aglomeração encon-
tradas nos centros fordistas tradicionais (STORPER,
1991, p. 115).14

Estas teorias são, decerto, criticadas por aque-
les que duvidam que a dicotomia entre os sistemas
de produção em massa e os sistemas de produção
flexível é relevante (MAILAT, 1998). Contudo, mes-
mo autores que identificam diferenças estruturais
entre esses dois modelos questionam concepções
que consideram ser excessivamente otimistas acer-
ca dos movimentos de descentralização da produ-
ção. Amin e Robins (1990, p. 21-23), tomando o
cuidado de esclarecer que não pretendem contes-
tar a distinção entre os chamados complexos de
produção fordista e pós-fordista, afirmam que os
princípios mais amplos da “nova ortodoxia”15 tam-
bém poderiam ser aplicados ao momento prece-

dente, cuja lógica econômica e geográfica é, su-
postamente, uma antítese da que predomina na
era pós-fordista. Nesse sentido, alegam que várias
zonas de produção identificadas no período de do-
minação fordista poderiam ser enquadradas na es-
corregadia teoria dos espaços industriais pós-fordis-
tas, assim como quaisquer indícios de vida econômi-
ca local que contemple algum sinal de colaboração
entre unidades especializadas têm sido interpreta-

dos como comprovação da exis-
tência de novos distritos industri-
ais.

Segundo esses mesmos auto-
res, economias regionais e locais
devem ser entendidas num contex-
to global e histórico, o que delimita-
ria as possibilidades das transfor-
mações em foco e estabeleceria
importantes parâmetros para as
análises e conclusões derivadas.

Assim, não se pode deixar de lado evidências acer-
ca do crescente grau de centralização e internacio-
nalização do capital e o papel crucial desempenha-
do por unidades produtivas, comerciais e financei-
ras transnacionais, que determinam um movimento
de integração das diversas economias ao espaço
capitalista mundial16 (AMIN; ROBINS, 1990, p. 26-
27). Também não se deve desconsiderar a trajetó-
ria histórica e o conjunto dos movimentos estrutu-
rantes, sob pena de tentar construir um “futuro sem
antecedentes” (AMIN; ROBINS, 1990, p. 25). A re-
comendação que emerge desta análise é que se
trabalhe com uma formulação menos idealizada e
grandiosa, e que se aceite a existência de comple-
xos produtivos distintos, não necessariamente mol-
dados por um único processo de transformação es-
trutural: “we would advocate a more cautious ap-
proach which does not collapse different realities
into one or arrive at rash generalizations” (AMIN; RO-
BINS, 1990, p. 23).

Este tipo de recomendação é inteiramente con-
vergente com a alegação de que os paradigmas in-

Quaisquer indícios de
vida econômica local que

contemple algum sinal
de colaboração entre

unidades especializadas
têm sido interpretados
como comprovação da

existência de novos
distritos industriais

14 Nos segmentos dominados pelo modelo de organização fordista, dado
que produtos e processos produtivos alcançam uma fase de relativa es-
tandardização e estabilidade, e que economias dinâmicas de aprendiza-
do são muitas vezes transferidas para as próprias máquinas, as ativida-
des podem, usualmente, ser transpostas para novas localidades com
reduzida perda de eficiência, bastando, para isso, que se disponha de
uma escala mínima de operação (STORPER, 1991, p. 81).
15 Amim e Robins opõem-se ao que convencionaram chamar nova ortodo-
xia, referindo-se a um conjunto de trabalhos que exageram e mitificam o
futuro flexível a partir de análises simplistas e deslocadas de um contexto
histórico mais amplo (ibidem, p. 7-8).

16 As economias locais, portanto, não podem ser compreendidas integral-
mente, senão em seus vínculos com a economia global. “As far as the
geography of change is concerned, it is necessary to grasp the coexisten-
ce and combination of localizing and globalizing, centripetal and centrifu-
gal forces” (ibidem, p. 27).
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dustriais formulados conformam modelos ideais e
não descrições categóricas dos fatos, constituindo-
se em visões aproximadas e agregativas das reali-
dades que procuram descrever. Sendo assim, tra-
duzem um padrão de desenvolvimento desigual,
que destaca, na prática, o que o conceito pode, sem
querer, encobrir: a coexistência de modelos de de-
senvolvimento industrial heterogêneos, marcados
por especificidades regionais e setoriais que não
podem ser ignoradas. Essa cons-
tatação implica diretamente o estí-
mulo à realização de estudos de
caso relevantes, que levem em con-
sideração questões de caráter mais
estrutural e sistêmico, favorecen-
do teorizações elucidativas e con-
sistentes.

Os problemas e as políticas regi-
onais, usualmente analisados apenas como ques-
tões de alocação geográfica de produtos e fatores,
passariam, nesta ótica, a ser tratados de maneira
articulada aos requisitos mais amplos dos padrões
de produção, levando em consideração as mudan-
ças no uso do espaço por um importante número
de setores e a emergência de novas formas de divi-
são espacial do trabalho. De acordo com Massey
(1978, p. 240-241), as novas tecnologias embuti-
das nos novos investimentos podem requerer loca-
lizações não-tradicionais, de modo que, para com-
preender a lógica de espacialização da produção, é
preciso vincular as transformações regionais às
mudanças que ocorrem nos próprios processos e
padrões de organização da indústria. Assim, embo-
ra freqüentemente a distribuição espacial seja trata-
da de maneira autônoma, ela é de fato resultante de
formas específicas de produção.17 Markusen (1985,
p. 287) também chama a atenção para este fato,
observando que a dinâmica de evolução setorial e
suas correspondentes tendências espaciais suge-
rem que o potencial de desenvolvimento de regiões
particulares pode estar relacionado às perspectivas
dos seus setores constitutivos.

No entanto, a economia regional não pode ser
considerada um simples reflexo das forças tecnoló-

gicas e organizacionais incorporadas ao modelo de
produção industrial dominante, tampouco tratada
como o mero espaço das externalidades pecuniári-
as da firma. Storper sustenta que os territórios são
responsáveis por contribuições definitivas para o
desenvolvimento tecnológico e organizacional da
indústria, ajudando a definir uma trajetória para téc-
nicas e produtos ao longo do tempo. As regiões,
portanto, ao tempo em que são afetadas pelos efei-

tos da evolução das tecnologias,
processos e estruturas de organi-
zação industriais, constituem-se
em fatores primários dos próprios
movimentos de transformação ob-
servados, desempenhando um pa-
pel relevante e ativo (STORPER,
1987, p. 39, p. 44, p. 61). Sayer
(1989, p. 689) fortalece esse tipo

de argumentação, afirmando que um dos grandes
perigos das teorizações sobre o capital industrial é
assumir que ele deriva tão somente da dinâmica
puramente endógena da indústria, sem levar em con-
ta as influências das condições locais.

A ênfase na função exercida pela configuração
regional, contudo, deve contemplar o fato de que
os territórios apresentam características muito par-
ticulares e heterogêneas, que definem pontos favo-
ráveis, mas também limites e obstáculos aos movi-
mentos de expansão industrial. Assim, é fundamen-
tal que se identifiquem as efetivas competências e
fragilidades locais, de modo a evitar que a ausência
de diagnósticos realistas resulte na formulação de
estratégias de desenvolvimento inadequadas ou
inexeqüíveis. Nem todas as áreas apresentam-se
igualmente preparadas para alcançar o sucesso no
estabelecimento de novas formas de organização
de empresas (MALECKI; TÖDLING, 1995, p.281) e
na implantação de investimentos provenientes de
quaisquer setores baseados na inovação e no co-
nhecimento. Os requisitos, prazos e modalidades
predominantes de investimentos apresentam varia-
ções setoriais importantes que, em muitos casos,
restringem as escolhas locacionais das firmas e deli-
mitam o alcance dos processos de desenvolvimento
regionais. Como bem adverte Markusen (1985, p.
274), “regional development policy cannot continue
to be so simplistic that it focuses on attracting high

Os territórios são
responsáveis por

contribuições definitivas
para o desenvolvimento

tecnológico e
organizacional

da indústria

17 “Regional problems are, rather the outcome of the changing relationship
between the requirements of private production for profit and the spatial
surface” (MASSEY, 1978, p. 241).
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tech sectors (…) without close attention to the fit
between the type of economy left in place by the
demise of previously dominant sector and the varie-
ties of innovative sector on the horizon”.

É importante que os trabalhos empíricos volta-
dos para a investigação de questões vinculadas ao
processo de espacialização da indústria, portanto,
resistam ao apelo de conclusões mais atraentes e
escapem à sedução de um ambiente, em certa me-
dida, viciado pelos modismos e in-
genuidades de algumas análises.
É fundamental, também, que se eli-
minem vieses na seleção dos casos
analisados, de modo a constituir
uma amostra representativa de si-
tuações, capaz de sustentar teori-
zações mais criteriosas e consis-
tentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender os padrões de
localização da indústria à luz das
transformações tecnológicas, que
se materializam no desenvolvimen-
to da microeletrônica e da informática não é uma
tarefa fácil frente ao emaranhado de teorias e con-
ceitos que emergem de uma realidade complexa,
multifacetada e em persistente e acelerado proces-
so de transformação. O ponto de partida desta em-
preitada, sem dúvida, é a sistematização de análi-
ses que tratam das novas bases tecnológicas e or-
ganizacionais da indústria. Neste trabalho,
procurou-se apresentar algumas concepções de
fordismo e o debate sobre a transição desse mode-
lo para um novo paradigma industrial, identificando
divergências no que diz respeito, sobretudo, ao en-
tendimento do alcance das mudanças observadas
e às formas institucionais e organizacionais que dão
sustentação ao modelo.

Independentemente das discordâncias aponta-
das, que envolvem questões teórico-conceituais e
conclusões provenientes de pesquisas empíricas,
percebe-se certo consenso quanto ao fato de que
as mudanças caracterizam uma nova etapa no pro-
cesso de organização industrial capitalista, marca-
da pelo avanço de estruturas e procedimentos

mais flexíveis, que apresentam maior capacidade
de adaptação à realidade dos mercados. A concilia-
ção das divergências, contudo, pressupõe que se
interpretem os paradigmas industriais como visões
idealizadas de modelos organizacionais e tecnoló-
gicos domi-nantes em certos períodos de tempo.
Assim, de forma concreta, os paradigmas desen-
volvem-se mais rapidamente em certas regiões e
setores econômicos que em outros, estabelecendo

um padrão de difusão assimétrica,
que repercute de forma direta na
consolidação de modelos de de-
senvolvimento industrial espacial-
mente e setorialmente heterogê-
neos.

Esse aspecto reforça a neces-
sidade de recorrer a trabalhos em-
píricos para entender, com maior
precisão, o desenvolvimento de
regiões, firmas e mercados, reu-
nindo elementos para a formula-
ção de uma teorização mais am-
pla, que procure elucidar grandes
movimentos de espacialização in-
dustriais. Muitos dos trabalhos até

agora desenvolvidos, entretanto, têm incorporado
uma visão parcial e acrítica, que induz a conclu-
sões imprecisas e a recomendações simplistas e
pouco criativas. Além de atribuir esse panorama a
um provável viés na seleção dos casos analisados,
percebe-se, também, certo atrevimento ou ingenui-
dade no desenvolvimento de algumas análises,
que parecem se deixar levar pelo apelo de conclu-
sões mais atraentes ou ser arrastadas em um mer-
gulho que as envolvem numa atmosfera parcial e
um tanto quanto viciada.

Assim, ao lado de estudos de casos que forne-
cem pistas importantes para a construção de uma
teorização mais ampla e de esforços legítimos de
compreensão dos movimentos gerais observados,
levando em conta heterogeneidades e trajetórias
de desenvolvimento particulares, análises por ve-
zes fragmentadas e parciais sustentam a proposição
de generalizações precipitadas, vagas e/ou ambí-
guas. Além disso, muitos dos trabalhos assumem
um sentido puramente descritivo, perdendo signifi-
cância analítica (AMIN; ROBINS, 1990, p. 20).

Os paradigmas
desenvolvem-se mais
rapidamente em certas

regiões e setores
econômicos que em

outros, estabelecendo um
padrão de difusão

assimétrica, que repercute
de forma direta na

consolidação de modelos
de desenvolvimento

industrial espacialmente
e setorialmente
heterogêneos
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A despeito das críticas dirigidas a investigações
inconseqüentes e/ou ingênuas, não se discute a
possibilidade de formulações teóricas que prescin-
dam de estudos de casos cuidadosos, capazes de
aportar novos elementos e ampliar o conhecimento
sobre a nova espacialização da produção. A elabo-
ração de pesquisas criteriosas, vinculando realida-
des locais e setoriais a um panorama histórico e
globalizante, parece ser a única maneira de auxiliar
autores como Leborgne e Lipietz (1987, p 19) que,
reconhecendo não dispor de elementos suficientes
para definir um modelo de desenvolvimento hege-
mônico, admitem a dificuldade de identificar as es-
pacialidades a ele associadas. Assim, paralelamente
à elaboração de estudos espacialmente delimitados, é
necessário que se aprofunde a compreensão dos
determinantes e características dos padrões de lo-
calização industrial, a partir de pesquisas setoriais
que permitam uma identificação dos requisitos in-
dispensáveis a uma operação exitosa das firmas.
Nesse sentido, as análises de corte territorial e se-
torial são igualmente pertinentes e bem-vindas, à
medida que podem ajudar a esclarecer questões
ainda obscuras sobre a nova espacialização da
produção.

REFERÊNCIAS

ALTVATER, Elmar. Fordist and Post-Fordist International Divisi-
on of Labor and Monetary Regimes. In: STORPER, Michael;
SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to Industrialization and Regional
Development. London: Routledge, 1992. p. 21-45.

AMIN, A.; ROBINS, K. The Re-Emergence of Regional Economi-
es? The Mythical geography of flexible accumulation. Environ-
ment and Planning D: Society and Space, v. 8, p. 7-34, 1990.

BIANCHI, Patricio. Levels of Policy and the Nature of Post-
Fordist Competition. In: STORPER, Michael; SCOTT, Allen J.
(Ed.). Pathways to Industrialization and Regional Development.
London: Routledge, 1992. p. 303-315.

BOYER, Robert; DURANT, Jean-Pierre. After Fordism. London:
Macmillan Press, 1997.

CASTELLS, Manuel. The Rise of the Network Society. Oxford:
Blackwell Publishers, 1996.

CORIAT, Benjamin. The Revitalization of Mass Production in the
Computer Age. In: STORPER, Michael; SCOTT, Allen J. (Ed.).
Pathways to Industrialization and Regional Development.
London: Routledge, 1992. p. 137-156.

FREEMAN, Chris. The Nature of Innovation and the Evolution of
the Productive System. In: Technology and Productivity: The
Challenge for Economic Policy. Paris: OECD, 1991. p. 303-314.

FREEMAN, Chris; PEREZ, Carlota. Long Waves and New Tech-
nology. Nordisk Tidsskrift for Polistik Ekonomi, n. 17, p. 5-14,
1984.

GANNE, Bernard. Industrial Development and Local Industrial
Systems in Postwar France: Political Economy of a Transformati-
on. In: STORPER, Michael e SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to
Industrialization and Regional Development. London: Routledge,
1992. p. 216-229.

GUERRA FERREIRA, Cândido. Processo de Trabalho e Relação
Salarial: um marco teórico-analítico para o estudo das formas ca-
pitalistas de produção industrial. Belo Horizonte: Centro de De-
senvolvimento e Planejamento Regional, 1987.

HIRST, Paul; ZEITLIN, Jonathan. Flexible Specialization Versus
Post-Fordism: Theory, Evidence, and Policy Implications. In:
STORPER, Michael; SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to Industri-
alization and Regional Development. London: Routledge, p. 70-
115, 1992.

JESSOP, Bob. Fordism and Post-Fordism: A Critical Reformulati-
on. In: STORPER, Michael e SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to
Industrialization and Regional Development. London: Routledge,
1992. p. 46-69.

LEBORGNE, Danielle ; LIPIETZ, Alain. New Technologies, New
Modes of Regulation: Some Spatial Implications. In: TECHNO-
LOGY, RESTRUCTURING AND URBAN/REGIONAL DEVELOP-
MENT, 1987. Conferência Internacional.

LEBORGNE, Danielle e LIPIETZ, Alain. Conceptual Fallacies
and Open Questions on Post-Fordism In: STORPER, Michael;
SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to Industrialization and Regio-
nal Development. London: Routledge, 1992. p. 332-348.

MAILLAT Denis. From the industrial district to the innovative
milieu: Contribution to an analysis of territorialized productive or-
ganizations. Recherches économiques de Louvain, v. 64, n. 1,
1998. p. 111-129.

MALECKI, E. J. e TODLING, F. The New Flexible Economy:
Shaping Regional and Local Institutions for Global Competition.
In: BERTUGLIA, Cristoforo S.; FISCHER, Manfred M.; PRETO,
Giorgio (Ed.). Technological Change, Economic Development
and Space. Springer – Verlag Berlim – Heidelberg, 1995. p. 276-
294.

MARKUSEN, Ann R. Profits Cycles, Oligopoly, and Regional De-
velopment. Cambridge, Massachusetts: The MIT Press,1985.

MASSEY, Doreen. In What Sense a Regional Problem? Regional
Studies, v. 13, p. 233-243, 1978.

PALLOIX, Christian. O processo de trabalho: do Fordismo ao
Neofordismo. In: Erber, Fábio S. (Org.). Processo de trabalho e
estratégias de classe. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. p. 69-97.



BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 487-499,  dez. 2004 499

SIMONE UDERMAN

PIORE, Michael J. Technological Trajectories and the Classical
Revival in Economics. In: STORPER, Michael; SCOTT, Allen J.
(Ed.). Pathways to Industrialization and Regional Development.
London: Routledge, 1992. p. 157-170.

PIORE, Michael e SABEL, Charles. The Second Industrial Divi-
de: Possibilities for Prosperity. New York: Basic Books, 1984.

SABEL, Charles. Changing Models of Economic Efficient. In:
FOXLEY, Alejandro; MCPHERSON, Michael; O’DONNELL, Guil-
lermo (Ed.). Development, Democracy and the Art of Trespas-
sing: Essays in Honor of Albert O. Hirschman. Notre Dame:
University of Notre Dame Press, 1986. p. 27-55.

SABEL, Charles; ZEITLIN, Jonathan. Historical Alternatives to
Mass Production: Politics, Markets and Technology in Nineteen-
th-Century Industrialization. Past and Present, n. 108, p.133-176,
1985.

SAGLIO, Jean. Localized Industrial Systems in France. In:
STORPER, Michael; SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to Industriali-
zation and Regional Development. London: Routledge, 1992. p.
230-252.

SAYER, Andrew. Postfordism in Question. International Journal
of Urban and Regional Research, v. 13, n 4, p. 666-695, 1989.

SCOTT, Allen J. The collective order of flexible production agglo-
meration: Lessons for local economic development policy and
strategic choice. Economic Geography, n. 68, p. 219-33, 1992.

STORPER, Michael. Industrialization, Economic Development and
The Regional Question in the Third World: from import substituti-
on to flexible production. London: Pion Limited, 1991. (Studies in
Society and Space, 5).

STORPER, Michael. The Regional World: Territorial Develop-
ment in a Global Economy. New York: The Guilford Press, 1997.

STORPER, Michael; CHRISTORPHERSON, Susan. Flexible Spe-
cialization and Regional Industrial Agglomerations: the case of
the U.S. motion picture industry. Annals of the Association of
American Geographers, v. 77, n. 1, p. 104-117, March, 1987.

STORPER, Michael; SCOTT, Allen J. The Geographical Founda-
tions and Social Regulation of Flexible Production Complexes.
In: WOLCH, Jennifer; DEAN, Michael (Ed.). The Power of Geo-
graphy: How Territory Shapes Social Life. Winchester (MA):
Unwin Hyman Inc, 1989. p. 21-40.

STORPER, Michael; SCOTT, Allen J. (Ed.). Pathways to Industriali-
zation and Regional Development. London: Routledge, 1992

STORPER. Michael; WALKER, Richard. The Capitalist Imperati-
ve: Territory, Technology and Industrial Growth. New York: Basil
Blackwell, 1989.

TIGRE, Paulo. Inovação e teorias da firma em três paradigmas.
Revista de Economia Contemporânea, n. 3, p. 67-111, jan./jun.
1998.



BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 501-513,  dez. 2004 501

Uma opção à globalização.
Localismo: alternativa ou passividade?

Resumo

Este artigo buscou discutir, sob a ótica regulacionista, a nova
geografia econômica, vinculando-a às transformações contem-
porâneas, associadas à fragmentação/flexibilização da produção,
a qual alçou o sistema econômico a uma nova divisão internacio-
nal do trabalho, caracterizada pela descentralização produtiva
da grande firma. Contrapondo-se, assim, as elaborações econô-
micas e políticas que dão conta de um quadro novo e potencial-
mente positivo da nova geografia econômica associada ao de-
senvolvimento endógeno. Por fim, analisou-se a consecução de
políticas liberais do não planejamento sobre os espaços regio-
nais brasileiros, que resultaram na guerra fiscal.

Palavras-chave: nova geografia econômica, fragmentação, divi-
são internacional do trabalho, desenvolvimento regional, guerra
fiscal.

INTRODUÇÃO

A finalidade deste artigo é discutir a nova geo-
grafia econômica, atrelando-a às transformações
contemporâneas decorrentes do movimento de frag-
mentação/flexibilização da produção. Essa discus-
são será desenvolvida à luz de alguns conceitos
fundamentais, hoje exaustivamente discutidos, en-
tre os quais a crise econômica iniciada nos anos de
1970, a consolidação do modo de acumulação fle-
xível, a discussão sobre a emergência do desen-
volvimento “endógeno” e as transformações das po-

líticas públicas regionais adotadas pelos Estados
nacionais periféricos frente ao processo de globali-
zação. Procura-se, assim, explorar uma linha de ca-
racterização do cenário capitalista contemporâneo.

A partir dos conceitos acima, este artigo enseja
mostrar que o movimento de flexibilização/fragmen-
tação vincula-se à nova divisão internacional do tra-
balho, associada, muito mais, à descentralização da
produção da grande firma, do que aos movimentos
autônomos das PME´s (Pequenas e Médias Empre-
sas), estruturadas em novos distritos industriais. Em
segundo lugar, buscar-se-á discutir os impactos da
globalização sobre os espaços regionais brasileiros,
uma vez que as políticas industriais ativas, de cará-
ter discricionário, vão cedendo espaço às políticas
voltadas para ganhos sistêmicos e para a redução
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Abstract

This paper sought to argue, under the optic French Regulati-
on, the new economic geography, entailing-the to the contempo-
rary transformations associates to the fragmentation/flexibility of
the production, which raised the economic system to a new inter-
national division of work characterized by the productive decen-
tralization of the great firm. Opposing-if thus the economic and
political elaborations that give tells of a picture new and potentially
positive of the new economic geography associate to the endo-
genous development. Finally, it analyzed if the achievement of li-
beral politics of the not planning on the Brazilian regional spaces
who resulted in fiscal war.

Key words: new economic geography, fragmentation, internatio-
nal division of work, regional development, “fiscal war”.
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do “risco Brasil”. Isso demonstra a consecução de
políticas liberais do não planejamento, o que confi-
gurou, ao longo dos anos 90, numa falta de coorde-
nação, entre a União e seus entes federados, con-
substanciada pela guerra fiscal.

Esta iniciativa intenta contrapor as elaborações
econômicas e políticas que têm surgido nos anos
recentes, dando conta de um quadro novo e poten-
cialmente positivo da nova geografia econômica
associada ao desenvolvimento endógeno. A esse
propósito, destaca-se aqui os conceitos da “nova
divisão internacional do trabalho”, colocado em uma
perspectiva regulacionista, e o emprego da noção
de “pacto federativo e guerra fiscal”, implícita à re-
cente reformulação do Estado brasileiro.

Para esse propósito, além desta introdução, dis-
cute-se, na segunda seção deste artigo, algumas
interpretações da crise econômica na qual o siste-
ma capitalista mergulhou, a partir dos anos de 1970.
Apresentando ainda algumas visões (regulacionis-
ta, neo-schumpeteriana e da acumulação flexível)
de saídas da crise. Na terceira seção, a partir da in-
terpretação da natureza das transformações recen-
tes, procurar-se-á analisar a fragmentação da pro-
dução a partir dos movimentos das grandes empre-
sas e do questionamento do surgimento de distritos
industriais de PME´s autônomos. Na quarta seção,
serão apresentados os limites das teorias de endo-
geneização para o engendramento do desenvolvi-
mento local. Na quinta seção apresentar-se-ão os
impactos das mudanças econômicas recentes so-
bre a nova dinâmica regional brasileira e suas res-
pectivas políticas públicas regionais. E, por último,
procurar-se-á alinhavar algumas idéias a título de
conclusão.

VISÕES E ALTERNATIVAS À CRISE:
uma análise a partir das concepções dos neo-
schumpeterianos, da acumulação flexível e
dos regulacionistas

A partir dos anos de 1970, após 30 anos de vi-
goroso crescimento econômico mundial, verificou-
se uma reversão da tendência expansiva, consoli-
dando uma crise econômica. O esgotamento do re-
gime de acumulação fordista, sob a égide da queda
de lucratividade, e a assunção da acumulação fle-

xível, como alternativa à crise, provocaram amplas
discussões sobre os rumos do sistema capitalista.
Desse modo, tanto a crise, na qual o sistema capi-
talista mergulhou, quanto as alternativas de saída
da mesma vêm sendo interpretadas sob várias
perspectivas, dentre as quais destacar-se-ão aqui,
sucintamente, a teoria dos ciclos econômicos schum-
peterianos, a visão de crise de demanda dos teóri-
cos dos distritos e a interpretação da escola da re-
gulação francesa, a partir de Anglietta, Boyer e
Lipietz.

Dentre as diversas concepções de ciclos, desta-
caremos aqui a concepção schumpteriana, que in-
terpreta o ciclo a partir da inovação e da difusão
(SCHUMPETER, 1984), a qual apresenta a seguin-
te dinâmica: em um determinado momento “inicial”
todos os empresários estariam obtendo “lucro nor-
mal” (reprodução simples), essa situação só seria
modificada se um deles, através do seu “instinto
inovador”, implementasse determinada inovação.
Dessa modo, ele conseguiria obter lucros acima do
normal; tal atitude seria imitada pelos demais em-
presários, desencadeando uma onda de difusão
via imitação (fase de ascendência do ciclo) e, por
conseguinte, ocorreria a expansão do investimen-
to, incentivada por rendas temporárias de monopó-
lio obtidas pelo empresário inovador. Quando a di-
fusão da inovação chegasse a seu máximo, o lucro
do setor tende a retornar a zero. Isso ocorria devido
à sobre-capacidade engendrada pelo grande nú-
mero de imitadores, caracterizando a fase de declínio
do ciclo econômico. Essa análise de Schumpeter é
uma reinterpretação das observações feitas por um
economista russo, chamado N. D. Kondratieff, que,
a partir da análise dos movimentos de preços de
atacados em vários países industrializados, detec-
tou uma cronologia das flutuações longas. Essa
cronologia tem levado economistas a interpretar de
forma funcionalista (fases de expansão e descen-
dência) o sistema capitalista.

Para os neo-schumpeterianos, a saída da crise
dar-se-ia a partir da configuração de um novo para-
digma tecnológico, tendo em vista que o paradigma
da microeletrônica não conseguiu reverter a queda
da lucratividade do sistema econômico, que pro-
porcionaria uma nova fase de expansão do investi-
mento e do produto. Para eles, a via “revolucioná-
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ria” de superação da crise seria a biotecnologia, ou
a bioeletrônica,1 já que, através da engenharia ge-
nética, poder-se-ia ocorrer uma ruptura do fluxo cir-
cular, tanto em termos das técnicas utilizadas como
em termos de aplicações, viabilizando a criação de
novos organismos a serviço da produção de rique-
zas (PEREZ, 1986). Assim sendo, a biotecnologia,
enquanto inovação estrutural, levaria a uma fase
de obtenção de lucros acima do normal pelas em-
presas inovadoras e atrairia empresas imitadoras,
resultando na elevação do nível de riqueza.

A segunda interpretação da crise, desenvolvida
neste artigo, diz respeito à crise de demanda sob
uma ótica dos “teóricos dos distritos”. Piore e Sabel,
principais representantes dessa escola, interpre-
tam a crise do sistema fordista a partir da crise de
demanda que se acentuou por dois aspectos cen-
trais: choques exógenos e os limites da demanda
por produtos padronizados. Os choques exógenos
(acidentes ou erros), associados às crises do pe-
tróleo de 1973 e 1979 e às políticas econômicas
errôneas que destruíram o modo de regulação da
inflação e desestimularam o investimento, ocasio-
naram a queda da produtividade e do emprego. O
segundo aspecto refere-se ao próprio esgotamento
da demanda, que se dá, por um lado, pela falência
da possibilidade de manutenção de uma demanda
por produtos com pouca opção de escolha e, por-
tanto, altamente massificados ou padronizados, e,
por outro lado, pelo aumento da concorrência no
mercado internacional, provocado pela entrada de
novos países industrializados. Dessa forma, tanto
os choques exógenos como os próprios limites da
demanda contribuíram para a sua redução. Emer-
ge daí a demanda por produtos artesanais, mais
elaborados e exclusivos, como opção aos produtos
padronizados ofertados até então (PIORE; SABEL,
1984).

À medida que se aprofunda a crise do modo de
acumulação fordista, delineia-se um novo regime
de acumulação, com novas formas organizacionais
e produtivas, vinculadas à introdução de técnicas
de produção flexível; à diferenciação de produtos;

à descentralização interna da grande empresa; à
configuração de sistemas autônomos de PME´s; e
às mudanças nos padrões de territorialidade liga-
dos a alocação de recursos.

Segundo os teóricos dos distritos, estar-se-ia
adentrando ao novo paradigma capitalista da acu-
mulação flexível, assentado em PME’s estruturadas
em redes. Essa configuração sistêmica tenderia a
alavancar o desenvolvimento local, regional, nacio-
nal e internacional, já que a rede especializada e
integrada seria intrinsecamente mais flexível do que
a grande empresa verticalmente integrada, possibi-
litando o atendimento de uma crescente demanda
por produtos artesanais.

Ainda nessa corrente, Corò (2001) observa que
os sistemas de pequenas e médias empresas, lo-
calmente circunscritas, especializadas em produ-
tos ou processos industriais singulares, não consti-
tuem apenas um fenômeno de natureza conjuntu-
ral, ou uma anomalia da organização produtiva
predominante. Ao contrário, é cada vez mais forte a
idéia de que tais sistemas produtivos localizados,
especialmente os distritos industriais marshallianos
(DIM’s), poderiam representar uma saída para o
impasse da produção em massa. Portanto, os DIM´s
seriam uma das formas mais adequadas da organi-
zação da produção pós-fordista. Garofolli (1994)
também destaca o papel do sistema baseado em
PME´s, considerando-o como o modelo de desen-
volvimento endógeno alternativo à crise. Assim, os
modelos de acumulação flexível, baseados em PME´s,
como o caso da terceira Itália, são, para tais auto-
res, muito mais que casos particulares, mas uma
tendência à superação da rigidez fordista.

Essa nova era estaria se materializando com o
desenvolvimento da acumulação flexível e, por
conseguinte, dos distritos industriais assentados na
articulação das instituições e indivíduos através da
cultura local do trabalho e dos processos comuni-
tários de adaptação, consolidando uma atmosfera
marshalliana. Assim, a especialização flexível e as
localidades adquirem significados no contexto só-
cio-histórico mais amplo. O caso paradigmático,
para esses teóricos, é o desenvolvimento da tercei-
ra Itália assentada nos DIM´s, que produzem ali-
mentos, ferramentas e equipamentos. Esses distri-
tos se desenvolveram através de sua capacidade

1 A bioeletrônica é objeto de crescente interesse no desenvolvimento de
novas tecnologias, via fabricação de “biochips”, através da utilização de
células com capacidade de memória cem mil vezes maior que os chips
atuais e maior velocidade de operação.
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de relacionar-se e atuar em redes integradas, apro-
veitando as vantagens das economias de escala e
escopo, da divisão do trabalho e da criatividade
empresarial, em virtude, principalmente, da estrutu-
ra social local, com um número relevante de pa-
trões, de mão-de-obra qualificada, da proximidade
da residência dos trabalhadores ao local de traba-
lho e das PME´s especializadas. Para tanto, fez-se
necessário criar, no âmbito interno às empresas,
uma nova articulação visando a
aproximar as relações entre os
seus trabalhadores, clientes e ou-
tras empresas, almejando estimu-
lar a capacidade inovativa e, no
âmbito externo às empresas, uma
relação mais ampla com a comu-
nidade em que se insere o distrito.

Em suma, para os teóricos dos
distritos, o desenvolvimento en-
dógeno, ou parafraseando Amaral
(2001, p. 6), o “...desenvolvimento
de baixo para cima...”, é a saída
mais viável e representa o novo modo de acumula-
ção, através de sistemas locais capazes de agre-
gar valor à produção através da produção artesa-
nal, da sinergia e das externalidades geradas pela
aglomeração, resultando numa contínua amplia-
ção do emprego, do produto e da renda local. Nas
seções seguintes serão apresentados os limites
dessa visão centrada no desenvolvimento endó-
geno.

A terceira interpretação da crise, feita pela esco-
la da regulação francesa, é a que nos parece a
mais consistente.2 Esta escola afirma que a crise
ocorre em virtude do descompasso temporal entre
as estruturas econômicas e os seus elementos de
regulação3. O regime de acumulação fordista, as-
sentado nos acordos salariais coletivos, que viabili-

zaram a demanda efetiva para produtos padroniza-
dos, e nos sistemas de proteção social, que tinha
como objetivo manter os trabalhadores desempre-
gados com status de consumidores, funcionou bem
até meados dos anos 60. No entanto, a partir dos
anos de 1970, delineia-se a crise desse modelo for-
dista, na medida em que se observou uma defor-
mação progressiva da estrutura macroeconômica
associada à diminuição dos lucros de produtivida-

de, ao maior peso na composição
orgânica e à internacionalização
crescente (LIPIETZ, 1989).

Segundo Anglietta (1991), as
condições gerais para a crise do
fordismo são inteligíveis, de acor-
do com as leis de regulação do
capitalismo, na medida em que
satisfazem o princípio da invaria-
bilidade, que é o denominador co-
mum na relação salarial. Esta cri-
se, cujo começo pode situar-se no
início dos anos 60, é inerente ao

sistema capitalista, por que tem suas raízes na
contestação dos fundamentos do fordismo. A crise
pode ser verificada através dos seguintes pontos:
1) A evolução da organização do trabalho, em sua
aplicação cada vez mais mecânica, tendeu a esgo-
tar as potencialidades produtivas e a renovar a luta
de classes na produção; 2) O aumento da depen-
dência dos meios coletivos de consumo, em virtude
da estabilidade do consumo de massa e da estrati-
ficação do proletariado; 3) O aumento do custo dos
meios coletivos, em função de uma maior demanda
social; e 4) A estrutura do capitalismo monopolista
do Estado impediu a ruptura da coesão do regime
de acumulação intensiva provocando uma grave
perturbação dos princípios de articulação na políti-
ca econômica e, por conseguinte, provocou uma
debilidade monetária manifestada através da infla-
ção. Cabe ressaltar que as crises fazem parte das
leis de regulação, pois os momentos de transfor-
mação dos modos de produção e circulação são
necessários para manter as leis de acumulação ca-
pitalista.

A crise estrutural que emergiu a partir dos anos
de 1970 e materializa-se até os dias atuais (crise
econômica asiática, latino-americana e estouro das

O desenvolvimento
endógeno é a saída mais

viável e representa o novo
modo de acumulação,

através de sistemas locais
capazes de agregar valor à

produção através da
produção artesanal, da

sinergia e das
externalidades geradas

pela aglomeração

2 A crise é interpretada, segundo a Escola da Regulação Francesa, como
um fenômeno orgânico, ou seja: o sistema capitalista, por seu caráter
contraditório, tem a crise como elemento inerente ao seu funcionamento.
A contradição está no âmago da relação salarial, uma vez que, se a taxa
de exploração é forte demais, existe a ameaça de uma crise de superpro-
dução; se fraca demais, existe a possibilidade de ameaça de subinvesti-
mento (LIPIETZ, 1989).
3 O modo de regulação inclui, entre outras coisas, as formas de determi-
nação dos salários diretos e indiretos, de concorrência e de coordenação
interempresas e da gestão da moeda.
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bolhas japonesas e americanas), implicou a queda
de lucratividade dos setores produtivos e eviden-
ciou o conflito de interesses entre capitalistas e tra-
balhadores que, no momento de crescimento conti-
nuado, estava camuflado via manutenção do cha-
mado compromisso fordista, qual seja: repasse de
parte dos ganhos oriundos do aumento da produti-
vidade aos salários, o que garantia o consumo de
massa. Na medida em que se aprofunda a crise as-
sociada à queda de lucros, esgo-
ta-se a capacidade de negociação
e, assim, a possibilidade de manu-
tenção da demanda efetiva via au-
mento de salários reais. Nesse ce-
nário de queda da lucratividade
dos setores produtivos, engendra-
se uma nova arquitetura econômi-
ca, qual seja, um regime de acu-
mulação predominantemente fi-
nanceiro, sob a hegemonia do capital financeiro.

Esse novo regime de acumulação, consolidado
principalmente a partir dos anos 90, proporcionou
profundas transformações no mercado financeiro
internacional e nas estruturas financeiras dos paí-
ses centrais e periféricos. A integração mundial, vin-
culada à globalização produtiva e financeira, foi
construída através do processo de liberalização e/ou
desregulamentação financeira doméstica, da secu-
ritização das dívidas dos estados nacionais, da pro-
liferação de novos instrumentos financeiros e das
institucionalizações das poupanças financeiras.
Nesse ciclo econômico, dominado pela dinâmica fi-
nanceira, a emergência de situações de fragilidade
está associada a boons especulativos nos merca-
dos de ativos financeiros, alimentados pela expan-
são do crédito bancário, num ritmo superior ao da
produção.

As crises maiores se sucedem; contudo, jamais
se repetem quanto ao seu formato, já que o capita-
lismo evolui em espiral, nunca passando pela mes-
ma configuração. As crises e conflitos, nesta dinâ-
mica capitalista inovativa contemporânea, marcada
por uma notável irreversibilidade, são os momentos
oportunos para reajustamentos das formas institu-
cionais. Assim, cada crise estrutural tende a ser ori-
ginal no exato entrelaçamento das causas e meca-
nismos de transmissão (BOYER, 1999).

Ainda nesse arcabouço, Anglietta defende que
a saída da crise perpassa por uma nova forma de
institucionalidade, um neofordismo, criada a partir
de uma nova “relação salarial” coerente com as
transformações das estruturas econômicas con-
temporâneas. Essa coerência só é possível se essa
nova forma de regulação propiciar uma articulação
entre os custos sociais da força de trabalho, que é
a base da acumulação intensiva, e uma reestrutu-

ração do consumo assentado em
meios coletivos: um novo modo de
organização e regulação do traba-
lho. Nessa mesma perspectiva,
Boyer advoga que a crise poderia
ser sanada a partir da organização
das finanças internacionais e de
compromissos nacionais voltados
para o crescimento assentado na
demanda doméstica. Para tanto,

faz-se necessário construir uma nova agenda polí-
tica, completamente renovada, num duplo sentido:
i) domesticar novamente as finanças e o mercado
que devem tornar-se meios para garantir o bem-es-
tar das sociedades; e ii) estabelecer novos compro-
missos institucionalizados para engendrar o cresci-
mento vinculado à exportação e ao mercado interno.

AS DIMENSÕES MACROESTRUTURAIS
DO PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO
DA PRODUÇÃO: fragmentação e
centralização do controle

O processo de globalização, tanto produtivo
quanto financeiro, já visível na década de 1980,
em nível internacional, consubstanciou-se a partir
de dois determinantes: (i) econômicos, derivados
da disseminação das novas tecnologias de base
microeletrônica e das inovações financeiras; e (ii)
políticos, a partir do reordenamento das relações
de poder no plano internacional, com o fim da Guer-
ra Fria.

A acumulação globalizada tem gerado dificulda-
des de interpretação das transformações recentes
do sistema econômico. Uma dessas visões míopes
é a localista, que detalharemos na seção seguinte,
uma vez que negligencia as dimensões macroes-
truturais, a saber: o aprofundamento da divisão do

As crises e conflitos,
nesta dinâmica capitalista
inovativa contemporânea,
marcada por uma notável
irreversibilidade, são os

momentos oportunos para
reajustamentos das

formas institucionais
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trabalho; o poder político; e o papel do Estado-na-
ção periférico diante do processo de globalização.

A acumulação flexível, que surge como uma “nova
configuração” do sistema capitalista, na verdade,
está associada à nova divisão internacional do tra-
balho, que engloba: i) a fragmentação da produção
atrelada à redistribuição espacial da indústria; ii) a
flexibilização das formas organizacionais das fir-
mas, associadas a unidades menores, subcontra-
tadas em redes hierarquizadas, o
que mantém, mais forte do que nun-
ca, a grande firma. Argumenta-se
aqui que a velha forma fordista não
morreu: “A grande empresa e sua
rede hierarquizada de estabeleci-
mentos, sucursais e subtratamen-
tos, estão repartidas no espaço
pela mão bem visível da planifica-
ção administrativa” (Amim e Robins,
apud BENKO, 1996, p. 63). Essa
nova configuração vincula-se ao
avanço da globalização, com maior mobilidade de
bens, serviços e capitais, facilitando a realocação
de empresas em determinados espaços, em fun-
ção de benefícios e custos.

Na verdade, esta configuração é uma versão
atualizada da velha divisão internacional do traba-
lho proposta por Ricardo, só que, agora, com nova
roupagem. Uma vez que caberia aos países tecno-
logicamente atrasados, e com mão-de-obra pouco
qualificada e barata, a produção de produtos pouco
elaborados e com baixo valor agregado. Assim,
esta nova configuração internacional engloba mu-
danças intersetoriais da acumulação, deslocamen-
to das unidades para zonas com baixos salários e
tendência a privilegiar unidades de produção me-
nores, que apresentam processo de trabalho mais
flexível. Essa nova configuração internacional re-
presenta, também, transformações no âmbito das
relações entre Estados hegemônicos e periféricos.
Os países latino-americanos estão sendo integra-
dos ao processo global de forma subordinada, confi-
gurando a ampliação da hegemonia dos países do
norte, tanto no processo de produção de tecnologia
(concepção do processo de acumulação) quanto na
fragmentação da produção (relocação espacial das
plantas industriais para diversos países periféricos).

Pela concepção ricardiana, os ganhos de pro-
dutividade dos países avançados, obtidos pelas
inovações tecnológicas, seriam repassados aos paí-
ses ou regiões atrasados via redução dos preços.
Isso parece não se verificar. Ao contrário, a diferen-
ça tecnológica entre os países tem se tornado cada
vez maior, uma vez que a deterioração dos termos
de troca amplia a defasagem entre regiões atrasa-
das e desenvolvidas. Assim, a exportação de bens com

baixa elasticidade renda (com-
modities) e a importação de bens
com alta elasticidade renda (pro-
dutos com alta tecnologia) provo-
cam, em algum momento, um gar-
galo estrutural na capacidade de
importação dos países periféricos
(BIELSCHOWSKY, 1988).

O processo de fragmentação da
produção, além do caráter macro-
estrutural, está associado, muito
mais, à externalização das fases

do processo de fabrico e à descentralização da
produção da grande firma, que busca ganhar com-
petitividade diante da maior concorrência nacional
e internacional, do que a conformação, por parte
das PME´s (pequenas e médias empresas), de sis-
temas autônomos de desenvolvimento endógeno,
vinculados, principalmente, aos distritos industriais
marshallianos.

Para Martinelli e Schoenberger (1994), a organi-
zação flexível da produção constitui-se em um dos
componentes essenciais do novo regime de acu-
mulação, na qual suas estruturas sociais e espaci-
ais são variadas, e não coincidem exclusivamente
com as dos distritos industriais marshallianos regu-
lados pela concorrência de pequena escala, de for-
ma que é perfeitamente possível que as grandes
empresas, verticalmente integradas, reorganizem
seu sistema produtivo de acordo com os princípios
da flexibilidade.

A concentração do capital é uma característica
histórica e necessária para o desenvolvimento do
capitalismo. Hodiernamente este fenômeno está se
acelerando, uma vez que vem existindo uma corri-
da às fusões e às aquisições. Vale ressaltar que as
diferentes estratégias de reestruturação (aquisições,
joint-ventures etc.) podem ser engendradas conco-

Essa nova configuração
vincula-se ao avanço da
globalização, com maior
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mitantemente, já que provocam uma concentração
do capital e, conseqüentemente, do controle, mas
não implica necessariamente uma concentração
das operações. Assim, a produção

pode permanecer fisicamente atomizada, em função de exi-
gências ligadas aos mercados de trabalho e de produtos.
Em muitos casos, as empresas que foram objeto de uma
aquisição mantêm-se perfeitamente autônomas na sua or-
ganização e na sua gestão, passando a fazer parte de uma
estratégia mais ampla. Nos casos de
concentração intrasetorial, em particular,
fábricas e empresas geograficamente
dispersas podem muito bem continuar
a assegurar a sua produção tradicio-
nal, destinada aos seus mercados tra-
dicionais, se beneficiando ao mesmo
tempo das facilidades que as grandes
companhias podem pôr à disposição,
nos domínios financeiros, comercial e
da distribuição (MARTINELLI; SCHOEN-
BERGER, 1994, p.113).

A reestruturação produtiva atual abre a possibili-
dade das grandes empresas reproduzirem níveis
de flexibilidade próximos aos distritos industriais
marshallianos. Contudo, os ingentes recursos fi-
nanceiros das grandes empresas continuam a dis-
tingui-las das PME’s. Desse modo, torna-se possí-
vel a compatibilidade entre a fragmentação da pro-
dução, por um lado, e a integração organizacional
e financeira, por outro.

A nova divisão internacional do trabalho, associ-
ada à nova gestão da produção toyotista japone-
sa,4 e disseminada em diferentes graus para todo
globo, vem propiciando novos arranjos produtivos,
atrelados principalmente à grande firma. Os arran-
jos vinculados às PME´s têm pouca representativi-
dade em escala global. Esses novos arranjos indus-
triais, segundo Markusen (1995), podem ser espe-
cificados em:
1. Marshalliano – uma nova vertente dos distritos

industriais marshallianos, assentada no caso
italiano. Um modelo de desenvolvimento endó-
geno, configurado a partir de sistemas de pe-

quenas empresas territorialmente circunscritas
(áreas-sistemas ou distritos industriais). Trata-
se, portanto, de verdadeiras “intensificações lo-
calizadas” de economias externas, que determi-
nam densas aglomerações de empresas que fa-
bricam o mesmo produto ou gravitam em torno
de uma produção típica.

2. Centro-radial (Hub and Spoke) – a estrutura re-
gional se articula em torno de uma ou várias gran-

des corporações, pertencentes a
uma ou a algumas poucas indústri-
as. Desta forma, uma firma-chave
congrega em torno de si fornecedo-
res e outras atividades correlatas.
Esse tipo de configuração pode exi-
bir tanto uma teia mais firme de liga-
ções de pequenas firmas altamente
dependentes da firma-chave, quan-
to um caráter mais nuclear.

3. Plataforma Industrial Satélite – primordial-
mente configurada por sucursais de corpora-
ções multinacionais baseadas no exterior, pode
apresentar um caráter high-tech, ou meramente
basear-se em filiais atraídas por baixos salários,
baixos impostos e incentivos governamentais.

4. Suportado pelo Estado (state-centered) – uma
categoria mais eclética, na qual os recursos do
Estado, instalações militares, instituições de pes-
quisas ou alguma empresa estatal, funcionari-
am como âncora do desenvolvimento econômi-
co regional. Nesse caso, a estrutura dos negóci-
os locais é dominada pela presença dessas
instituições públicas.

A partir dessa tipologia, pode-se observar que
as PME’s se circunscrevem apenas a uma dessas
formas de arranjos produtivos, já que os outros três
tipos de configurações estão assentados na gran-
de firma ou no Estado. Ademais, as configurações
industriais mais representativas economicamente
para os espaços locais, nacionais e internacionais,
estão vinculadas aos modelos de centro-radial, da
plataforma industrial satélite e da suportada pelo
Estado. Os modelos marshallianos conformam ca-
sos específicos em escala nacional e mundial.

A economia dos fluxos globais, mediatizada pela
rapidez das telecomunicações, não pode se des-

A reestruturação
produtiva atual abre
a possibilidade das
grandes empresas

reproduzirem níveis de
flexibilidade próximos

aos distritos industriais
marshallianos

4 Este modelo de gestão da produção materializa-se a partir do modelo
toyotista, consubstanciado na: i) otimização global dos fatores produtivos,
que passam a trabalhar com mais elevada sinergia; ii) integração da pes-
quisa e desenvolvimento com a organização da produção, das vendas e
do marketing; iii) definição de prioridades produtivas num atendimento
contínuo à demanda; iv) produção de produtos com alta qualidade a cus-
tos decrescentes, buscando a descoberta de nichos de mercado.
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vincular dos territórios ou dos lugares onde ocorre
o circuito do capital. Não se pode negar a distância
criada entre o processo globalizado, a vida das em-
presas e as sociedades locais. No entanto, verifica-
se que os fluxos dependem dos “lugares”, vez que
o território participa da reprodução econômica como
matriz da organização e das interações sociais e
não somente como estoque de recursos. Com a in-
ternacionalização da produção, assentada princi-
palmente nos oligopólios, a com-
petitividade torna-se seletiva, pro-
vocando uma concentração de
riqueza e poder nas grandes me-
trópoles e no âmbito de arquipéla-
gos-redes regionais, criando novos
patamares da desigualdade entre
regiões, países e segmentos soci-
ais, já que os investimentos internacionais conver-
gem, sobretudo, para os países mais ricos e, neles,
para os grandes pólos urbanos.

Existe uma necessidade, universalmente reco-
nhecida, de se passar das organizações piramidais
taylorista/fordista para organizações em rede, ba-
seadas numa distribuição mais eqüitativa da inteli-
gência do sistema, constituindo, assim, numa opor-
tunidade muito relevante para se obter um melhor
equilíbrio espacial, uma distribuição mais eqüitativa
dos recursos e um território menos bipolarizado, à
imagem de suas empresas. No entanto, existem
fatores poderosos, estratégias das grandes firmas,
que tendem a um reforço da metropolização. As ló-
gicas hodiernas reforçam provavelmente a deses-
truturação dos atuais territórios zonas, em proveito
da emergência de um território-rede muito mais
complexo5 (VELTZ, 1994).

OS LIMITES DAS TEORIAS
DA ENDOGENEIZAÇÃO
DO DESENVOLVIMENTO LOCAL

Vários analistas vêm alardeando que se estaria
adentrando numa transição paradigmática para o
desenvolvimento local. Um novo paradigma, que
começaria a materializar-se a partir de alguns ele-
mentos-chave, quais sejam: a interação e a interati-

vidade; a ação coletiva; a escala
geográfica reduzida; a escala vir-
tual ampla; o conhecimento; e as
inovações. Dessa forma, os ele-
mentos subjacentes a este pro-
cesso geral seriam a generaliza-
ção da confiança e da criação do
capital social (BOISER, 2000).

Estudos recentes têm ressaltado o papel das aglo-
merações, enquanto complexos produtivos territori-
alizados, capazes de germinar densidade social
cooperativa específica. Ademais, o processo de
aprendizagem e de aquisições diferenciais vantajo-
sas em acúmulos coletivos – possibilitados pela
proximidade física, pelo exercício de criatividade e
pela geração e apropriação de sinergias coletivas -
representam os principais elementos do desenvol-
vimento endógeno. Segundo esta posição domi-
nante no debate regional, o espaço local e regional
tudo pode, já que o âmbito urbano-regional é, hoje,
o ‘marco natural’ da atividade econômica; a empre-
sa, cada vez mais dependente de seus entornos e
das sinergias deste; e, o Estado-nação, desborda-
do pelos processos de globalização e menos capaz
de articular-se com a diversidade dos atores eco-
nômico-sociais privados.

A maioria desta produção intelectual exagera na
capacidade endógena das regiões construírem uma
dinâmica virtuosa de desenvolvimento sócio-eco-
nômico a partir dos elementos exitosos de outras
regiões, subestimando os enormes limites coloca-
dos à regulação local. Estes autores exaltam os
sistemas de colaboração e as redes de compromis-
sos estruturados localmente, com grande unidade
de propósitos e lealdade entre os agentes inseridos
em uma coletividade consorciada. Grande parte
dessa literatura configura-se numa lista de descri-
ções que, segundo Amin e Robins (1994, p. 79), re-

O espaço local e
regional tudo pode,

já que o âmbito
urbano-regional é,

hoje, o ‘marco natural’
da atividade econômica

5 Segundo Veltz (1994), a passagem de um território-zona a um território-
rede dificulta as relações cidade-região e indústria-administração. Essa
passagem pode ser realizada a partir do lugar ocupado por uma cidade,
nas redes de trocas e produção que ligam a outras cidades do mesmo ní-
vel ou de nível superior, e tornam-se mais importantes que as relações
baseadas na vizinhança e no encadeamento hierarquizada das áreas
envolventes. Desta forma, o ordenamento do território tem como elemen-
tos fulcrais três questões relevantes: em primeiro lugar, como gerir o di-
vórcio entre as cidades e as regiões; em segundo lugar, como gerir o
crescimento defasado entre a organização das empresas nacionais e in-
ternacionais e uma organização administrativa e política que fornece,
cada vez menos, os bons interlocutores nos bons lugares; e, finalmente,
como tornar este novo espaço-rede – gerador de múltiplos intercâmbios,
mas também de inquietações e de perturbações de identidades – legível
e compatível com o espaço vivido das pessoas.
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presentaria o “fim da centralização, da concentra-
ção, da massificação e da estandardização e (a vi-
tória) de uma utopia antifordista, caracterizada pela
flexibilidade, pela diversidade e, em termos espaci-
ais, pelo localismo”. Ademais, vale ressaltar, que
muitas das diversas abordagens de clusters, siste-
mas locais de inovação, incubadoras e distritos in-
dustriais, muitas vezes resvalaram por apresentar
uma tamanha dimensão de identidade e de “ten-
dência combinatória”, que exageram a harmonia de
interesses, quase uníssonos, daquela porção do
território.

Neste processo, percebe-se uma banalização
de definições, como “capital social” ou “economia
solidária e popular”; um abuso na detecção de toda
sorte de empreendorismos, voluntariados, microini-
ciativas, “comunidades solidárias”; uma crença em
que os formatos institucionais ideais para a promo-
ção do desenvolvimento necessariamente passem
por cooperativas, agências, consórcios, comitês.
Essa “endogenia exagerada” das localidades crê,
piamente, na capacidade das vontades e iniciativas
dos atores de uma comunidade empreendedora e
solidária, que tem autocontrole sobre o seu desti-
no, e procura promover sua governança virtuosa
(BRANDÃO, 2002).

A capacidade de possuir centros de controle e
de decisão internos à localidade, tendo por base a
própria dinâmica endógena, é bastante questioná-
vel. Qualquer embate com estas visões ingênuas e
voluntaristas deve partir das determinações mais
profundas de um regime social de produção capita-
lista que, necessariamente, leva às últimas conse-
qüências a mercantilização e o aprofundamento
recorrente da divisão social do trabalho em todas as
possíveis dimensões temporais e escalas espaciais.

Brandão (2002) alerta sobre uma “endogenia exa-
gerada”, pois esta perspectiva não leva em consi-
deração as formas de concorrência do mercado
(estrutura oligopólica dominante). Essa endogenei-
dade tende a generalizar a compreensão dos fenô-
menos do desenvolvimento a partir de casos espe-
cíficos que, dificilmente, poderão ser reproduzidos
em outros espaços (terceira Itália, Vale do Silício,
sentier pariseense etc.). Essa dificuldade está as-
sociada ao fato de que os comandos dos proces-
sos produtivos, normalmente, não coincidem com o

local da produção, ou seja, os centros de concep-
ções e decisões geralmente são controlados por
grandes firmas ou conglomerados. No âmbito do
desenvolvimento endógeno, o conhecimento e o
aprendizado são obtidos via “learning by doing”, fa-
cilitados pela proximidade entre as firmas. Entre-
tanto, esse desenvolvimento tecnológico consegue
lograr apenas inovações incrementais, pois as ino-
vações estruturais estão sob a dominância das
grandes firmas, em função dos altos custos para
este tipo de inovação.

Alguns autores têm insistido na profunda rees-
truturação do espaço e do território, na suposta
transição pós-fordista, tendo os distritos industriais
como símbolo de uma nova ordem. Na verdade, isso
não passa de uma idealização do particular e do lo-
cal. As economias regionais e locais devem ser re-
equacionadas na perspectiva global, já que são as
empresas multinacionais os verdadeiros agentes
da economia mundial. As grandes empresas e os
grupos industriais e financeiros, portanto, continu-
am a ocupar o centro de acumulação e das modifi-
cações contemporâneas da economia e do espa-
ço, apesar do seu processo de desverticalização
em várias configurações de redes de firmas especi-
alizadas.

Assim, o novo localismo pode ser encarado, em
certa medida, como uma espécie de slogan desti-
nado a criar um sentimento de pseudocomunidade,
como compensação da derrocada e da desintegra-
ção de lugares importantes e significativos. Existe,
portanto, uma percepção de que as transforma-
ções contemporâneas em curso ameaçam as loca-
lidades, uma vez que estas estão se fragmentando,
integrando-se e submetendo-se a forças internaci-
onais, sobre as quais não têm qualquer poder, o
que as torna joguetes de uma concorrência interre-
gional cada vez mais feroz. Entrementes, um pro-
grama de reestruturação da autonomia exige mais
do que o simples ideário dos distritos industriais ou
do que a mera afirmação do princípio da coopera-
ção que preside às forças em nível intra e interlo-
cal. Na verdade, a restauração das autonomias lo-
cais perpassa pela retomada, por parte dos Estados
nacionais periféricos, de certo poder de regulamen-
tação e de regulação das políticas públicas nacio-
nais articulando-as com unidades subnacionais.
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A NOVA DINÂMICA REGIONAL BRASILEIRA:
o debilitamento das políticas públicas e a
guerra fiscal

O aprofundamento da globalização provocou
uma relativa perda de poder dos Estados nacionais
periféricos na gestão de políticas macroeconômi-
cas, sejam elas industriais, fiscais, monetárias ou
cambiais. Em contraponto, verificou-se a elevação
do poder do setor privado (empresas multinacio-
nais) e dos organismos supranacionais (FMI, Ban-
co Mundial, OMC etc.). Isso vem reduzindo forte-
mente a implementação de políticas públicas discri-
cionária e de caráter ativo nos países periféricos.

A perda de articulação dos Estados nacionais
periféricos, principalmente a partir da década de
90, será analisada, nesta seção, a partir do caso bra-
sileiro, marcado por históricas desigualdades regio-
nais, principalmente a partir do processo de con-
centração industrial no estado de São Paulo, e,
mais recentemente, pelas transformações dos es-
paços regionais e das políticas de desenvolvimento
regional. A adoção de políticas liberais, por parte dos
governos recentes, mantém a estrutura desigual
entre os estados e, por conseguinte, acaba conser-
vando o elevado grau de concentração industrial no
centro-sul do país.

A dinâmica regional recente da economia brasi-
leira está associada às transformações contemporâ-
neas decorrentes da abertura externa, do processo
de privatizações e das mudanças tecnológicas e do
aprofundamento da inserção global brasileira sob
uma ótica liberal. Essa estrutura vem conformando
uma nova geografia econômica, assentada nas se-
guintes tendências: i) expansão da fronteira agríco-
la extensiva (grãos e pecuária de corte) e a intensi-
ficação da fronteira agrícola interna (cana-de-açú-
car, laranja, horticultura, fruticultura e leite), as quais
atraem novas agroindústrias, inclusive em estados
mais pobres; ii) manutenção do núcleo central da
indústria brasileira (mecânica, material elétrico, ele-
trônico, material de transportes e química) nas me-
trópoles de segundo nível e em cidades médias da
macrorregião que vai de Minas ao Rio Grande do
Sul. Isso acaba por criar uma teia de relações pro-
dutivas que se materializam em economias exter-
nas e, conseqüentemente, no robustecimento da

concentração macro-espacial. E, por outro lado, o
deslocamento dos segmentos leves e de pequena
sofisticação tecnológica da indústria brasileira para
os estados nordestinos, em virtude da existência
de incentivos fiscais e dos menores custos de ma-
térias-primas e de pagamentos da força de traba-
lho; e iii) ampliação do grau de urbanização e da
rede de cidades da Região Centro-Sul. Verifica-se
também um crescimento das cidades médias das
regiões agrícolas dinâmicas e da fronteira e das
grandes metrópoles e capitais da Região Nordesti-
na. No entanto, nessa região, observa-se um fraco
crescimento das cidades médias, indicando a pe-
quena integração interna da economia. Essas três
tendências parecem reforçar o padrão macrorregi-
onal brasileiro de concentração produtiva, com di-
ferentes níveis de hierarquias regionais (DINIZ, 2000,
2001).

Essa dinâmica regional é o reflexo do abandono
de políticas e de instrumentos de coordenação in-
terregional, dentro da estratégia mais ampla de
mudança do papel diretivo do poder central sobre a
economia, consubstanciada a partir do esvazia-
mento e, por fim, da extinção, em 2001, das agên-
cias federais de desenvolvimento regional. As polí-
ticas de desenvolvimento regional foram descen-
tralizadas e deixadas praticamente a cargo das
administrações subnacionais. Isso representou a
progressiva retirada do governo federal das ações
discricionárias, colocando o mercado como o ins-
trumento hegemônico do desenvolvimento. Na ver-
dade, essa mudança criou um vazio de políticas, ra-
pidamente preenchido pela ação desorganizada dos
grupos regionais, materializando, assim, a guerra
fiscal entre as unidades subnacionais (DULCE,
2002).

Essa falta de coordenação vem provocando um
verdadeiro acirramento entre as regiões e um des-
nivelamento de poder econômico e político entre as
mesmas, onde o local/território busca, contínua e
individualmente, se inserir nos “caminhos do capi-
tal”, desencadeando um apartheid entre as regiões,
uma vez que a fragmentação da produção implica,
muitas vezes, a articulação de territórios nacionais
com espaços internacionais, desestimulando as ar-
ticulações intra-regionais. A disputa por investimen-
tos entre as unidades federativas, de forma indivi-
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dual, resulta no aumento das diferenças regionais,
tendo em vista que regiões melhor estruturadas te-
rão mais facilidades de atrair investimentos, en-
quanto as regiões menos estruturadas, somente
atrairão investimentos produtivos via amplas con-
cessões. Até que ponto essa renúncia, ou incentivo
fiscal, na busca de investimentos produtivos, pode-
rá engendrar um verdadeiro desenvolvimento regi-
onal? Sendo assim, o bem-estar de uma região im-
plicará o mal-estar de outra, ha-
vendo regiões que ganham,
dentro de Estados-nação que per-
dem. A questão acima não faz ne-
nhum sentido na visão localista,
pois o local deve se articular a
qualquer custo com os espaços
internacionais (caminhos do capi-
tal). Os apologéticos do localismo
esquecem que a falta de articula-
ção entre o local e o nacional leva
a um ambiente nacional ainda mais
desigual e segregado.

A inserção do Brasil, no pro-
cesso de globalização, o tem leva-
do a adotar medidas liberalizan-
tes, tanto dos fluxos comerciais
quanto financeiros, e a abandonar
o planejamento econômico nacio-
nal. A maior mobilidade de capital incita a disputa
das regiões, via guerra fiscal, por tais investimen-
tos. Representando, na verdade, uma ausência de
políticas nacionais de desenvolvimento do governo
central que sejam comprometidas explicitamente
com a desconcentração industrial, com a redução
das desigualdades regionais e com o melhoramen-
to das condições sociais das regiões mais atrasa-
das. Experiências nacionais e internacionais têm
mostrado que a “guerra fiscal” entre estados, para
atrair indústrias e outras atividades econômicas, é
uma política equivocada, levando a situações preda-
tórias, a jogos de soma zero ou, ainda pior, àqueles
jogos em que todos perdem (GALVÃO, 2000).

As guerras fiscais não são justificáveis para a
atração de investimentos, como argumentam al-
guns, tendo em vista que, geralmente, a decisão de
se instalar em determinado Estado-nação é toma-
da previamente, de acordo com condições de mer-

cado. Dessa forma, o incentivo fiscal (guerra fiscal)
acaba determinando o local de instalação “interno”
ao país e corroborando para o aumento das desi-
gualdades regionais, já tão ingentes no interior na
nação, o que significa perdas de arrecadação des-
necessárias, uma vez que o investimento realizar-
se-á independente do incentivo, acabando por ge-
rar desequilíbrios nas contas dos estados, pois ge-
ram grandes demandas por recursos públicos em

projetos específicos (DULCE, 2002).
O Estado brasileiro, na verdade,

deve funcionar como elemento de
articulação entre espaços locais, re-
gionais e nacionais, via pacto fede-
rativo. No entanto, o processo de
globalização tem fragilizado esse
pacto, o que amplia as disputas
entre União, Estados e municípi-
os. Faz-se necessário, portanto,
rediscuti-lo, ensejando lograr o de-
senvolvimento econômico a partir
da redução das desigualdades re-
gionais e da melhoria na distribui-
ção de renda entre as regiões.

Em suma, a União, como a re-
presentação máxima de territórios
contíguos brasileiros, deve resta-
belecer uma certa autonomia, mes-

mo diante do avançado do processo de globaliza-
ção, através de políticas públicas de abrangência
nacional, buscando extirpar o desmantelamento dos
setores fundamentais iniciado com as políticas pú-
blicas liberais (não-planejamento). Dessa forma, é
mister conformar um novo modo de regulação, aos
moldes keynesiano, adaptando-o às novas configu-
rações capitalistas contemporâneas, a fim de im-
plementar políticas industriais e regionais amplas,
tentando restaurar a completude da cadeia produti-
va, e regular as relações entre os entes da federa-
ção, buscando articular os espaços nacionais com
o fim de superar o subdesenvolvimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A crise da regulação fordista, o processo de re-
estruturação produtiva e as conseqüências da “nova
divisão internacional do trabalho” suscitaram trans-

A maior mobilidade de
capital incita a disputa das
regiões, via guerra fiscal,

representando, na
verdade, uma ausência

de políticas nacionais de
desenvolvimento do

governo central que sejam
comprometidas

explicitamente com
a desconcentração

industrial, com a redução
das desigualdades

regionais e com
o melhoramento das

condições sociais das
regiões mais atrasadas
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formações e dúvidas quanto às novas estruturas. O
localismo tem aparecido como alternativa à crise, o
que remeteu-nos à seguinte discussão: localismo
como alternativa ou passividade? Percebeu-se, na
verdade, uma visão apologética do localismo, já
que os fenômenos contemporâneos são a afirma-
ção de uma nova divisão internacional do trabalho,
consubstanciada a partir da reestruturação e frag-
mentação da produção e da consolidação do con-
trole das grandes empresas sobre dinâmica da
acumulação.

Outro aspecto debatido neste artigo foi o papel
do Estado-nação periférico dentro desse processo
capitalista contemporâneo. Verificou-se a necessi-
dade de reafirmação do papel do Estado nacional
na gestão de políticas públicas, cabendo à União o
papel de buscar, impetuosamente, o desenvolvi-
mento econômico do país, através de políticas pú-
blicas discricionárias que visem à redução contínua
das disparidades regionais, não negligenciando, por-
tanto, o efeito devastador da guerra fiscal sobre a
estrutura produtiva nacional.

Vale lembrar que a arquitetura federativa é um
arranjo relativamente instável; sendo assim, a com-
petição entre os estados brasileiros por oportunida-
des e meios de desenvolvimento não pode causar
contradições que afetem o pacto federativo. Esse
tipo de competição assentado na guerra fiscal ten-
de a se revelar destrutiva.

Em suma, faz-se necessário rediscutir a inser-
ção brasileira ao processo de globalização e, por
conseguinte, o Pacto Federativo como forma viabi-
lizadora de políticas públicas que visem ao desen-
volvimento “equilibrado” entre as regiões. Isso nos
remete, necessariamente, a uma discussão sobre
a atual ordem federativa, uma vez que esta é vulnerá-
vel e inacabada, provocando impasses e exacerba-
ção das diferenças regionais. Desse modo, novas
formas de regulação nacional devem ser encontra-
das e implementadas para rearticular o território
brasileiro em prol do desenvolvimento.
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O secundário-terciário:
uma nova política industrial

Resumo

Este artigo é um estudo sobre a atividade industrial e a fun-
damental interdependência entre indústrias e serviços. A indús-
tria e os serviços tendem a se localizar nas cidades, dada a
acessibilidade ao mercado consumidor, as vantagens proporcio-
nadas pela proximidade de um amplo mercado de mão-de-obra
com vários níveis de qualificação e as vantagens da aglomeração.
Um complexo industrial, ou distrito industrial, é definido como um
conjunto de atividades produtivas em uma localização específica,
conectadas por determinados procedimentos e produção inter-
relacionados. As forças de aglomeração incluem a proximidade
de indústrias de serviços, fácil acesso aos mercados e outras
economias, incluindo economias de escala de serviços públi-
cos.

Palavras-chave: indústrias, serviços, externalidades, vantagens
da aglomeração.

INTRODUÇÃO

O tema central deste trabalho é tentar demons-
trar que, ao longo da história das ciências sociais,
os setores secundário e terciário da economia têm
se constituído em temas de grande interesse no
planejamento do desenvolvimento. A princípio, o in-
teresse existente é devido a uma crença de que a
indústria e o serviço representam dois segmentos
em que o comportamento do investimento pode ser
separado e analisado, o que é uma ilusão, uma

percepção deformada. Evidentemente, é necessá-
rio separar aspectos inerentes à grande indústria e
à pequena, porém moderna, unidade industrial.

As forças que propiciam grandes estabeleci-
mentos “são aquelas que se referem particular-
mente à escala econômica e às indivisibilidades
técnicas”, denominadas economias internas à fir-
ma, cuja explicação pode ser encontrada em Luz
(2003b, p. 299). Por outro lado, determinadas for-
ças, denominadas externalidades, em certas cir-
cunstâncias, dão vantagens competitivas às pe-
quenas fábricas que são interdependente dos for-
necedores de serviço. Mas as forças mencionadas,
algumas favorecendo a organização em grande es-
cala e outras beneficiando as pequenas fábricas,
todas se modificam com o passar do tempo e reve-
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Abstract

This paper is a study about industrial activity, and the funda-
mental interdependence between industry and service. The in-
dustry and the service tend to settle in the city because of the de-
sirability of access to market, of the advantages of a large labor
pool with a wide range of skills, and advantages of the agglome-
ration. An industrial complex, or industrial district, is defined as a
set of activities at a specific location that are linked by certain te-
chnical and production interrelationships. Agglomerating forces
include nearness to services industries, easier access to marke-
ting outlets and others economies, including scale economies in
public services.

Key words: industries, services, externalities, advantages of the
agglomeration.
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lam a imprecisão de grande parte das generaliza-
ções sobre a localização.

O SETOR SECUNDÁRIO E O SETOR
TERCIÁRIO

Um aspecto muito forte que deve ser considera-
do no estudo de um modelo hierarquizado na es-
trutura intra-urbana, denominação muito bem expli-
cada por Villaça (1998), é a distri-
buição das funções terciárias na
indústria, de acordo com a dimen-
são da cidade. A experiência em
estudos de localização de proje-
tos manufatureiros torna possível
afirmar que um número crescente
de indústrias se concentra em dis-
tritos, ou complexos, que se sus-
tentam mutuamente, e que com-
plexos industriais, que produzem
em escalas maiores, implicam
centros industriais maiores. É necessário que a ci-
dade seja grande para viabilizar a operação de um
aeroporto, possuir serviços modernos de atendi-
mento de saúde, assim como operar um sistema
de informações informatizado. Conseqüentemente,
nem todos os lugares têm capacidade de absorver
um distrito industrial.

Este artigo é uma tentativa de fornecer subsídi-
os aos planejadores de desenvolvimento e outros
técnicos, que se interessam pela orientação e mo-
dernização industrial do espaço regional. Assim,
discorre sobre um aspecto do investimento na mo-
dernização (e crescimento) do setor secundário/
terciário da economia, no segmento referente ao
papel dos distritos denominados industriais, onde é
correto afirmar que a produção de serviços se
transforma em um setor da produção industrial. Em
um trabalho, onde a economia do desenvolvimento
é analisada, Hagen (1971, p. 572) salienta que a
questão básica é determinar que parte do investi-
mento deve ser destinada a cada um dos setores
agrícola, industrial e de serviços, mas afirma que
“por conveniência, neste artigo, usarei o termo in-
dústria para incluir tanto o setor secundário como o
terciário”. Na realidade, não deve ser apenas pela
conveniência e sim, também, porque representa

atividades interdependentes. Assim, já não é possí-
vel a referência, isoladamente, às clássicas noções
de secundário e terciário. Não é que não existam,
mas mudaram de forma e conteúdo.

Essa observação também serve para explicar
aspectos da política de implantação (na Bahia, por
exemplo) de distritos industriais, nos anos 70 do
século passado, considerada por alguns como um
fracasso, e esse ponto de vista equivocado pode

ser eliminado com a explicação da
verdadeira noção de distrito in-
dustrial. O que ocorreu foi o se-
guinte: denominaram “distrito in-
dustrial” um agrupamento de in-
dústrias que não possuíam, e não
eram capazes de produzir, eco-
nomias internas, e que foram im-
plantadas em áreas onde não exis-
tiam economias externas. Assim,
os considerados “distritos industri-
ais” não poderiam se cristalizar,

pois precisariam (mas não dispunham) da comple-
mentaridade proporcionada pelas economias (in-
cluindo os serviços) que fossem externas às firmas,
mas internas às indústrias.

Mesmo com essas explicações, ainda é neces-
sário fazer algum comentário sobre o sentido ver-
dadeiro do distrito. O distrito industrial é uma con-
cepção que se encontra na noção socioeconômica
do distrito marshalliano. Marshall (1982) afirmou que
muitas das economias decorrentes da utilização de
mão-de-obra e maquinaria especializadas, comu-
mente consideradas peculiares aos estabelecimen-
tos muito grandes, não dependem do tamanho das
fábricas individuais. Enquanto umas economias de
escala, especialmente relacionadas com o adianta-
mento da ciência e o progresso, dependem princi-
palmente do volume global da produção (isto é, de-
pendem dos recursos das empresas que a ela se
dedicam individualmente, das suas organizações,
eficiência e administrações internas), outras de-
pendem do volume total da produção do mesmo
gênero de fábricas na vizinhança (ou seja, da in-
dústria). Assim, algumas economias dependem do
volume da produção combinada total de unidades
que pertencem a um mesmo gênero de fábricas na
vizinhança, enquanto outras, especialmente as re-
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lacionadas com o adiantamento da ciência, do pro-
gresso tecnológico e do acúmulo de capital depen-
dem, principalmente, do volume total da produção
em áreas urbanas. Conseqüentemente, o distrito
inclui produção de bens e serviços e reflete econo-
mias de escala na prestação de determinados ser-
viços e economias de aglomeração, originadas
pela localização de certas indústrias, umas próxi-
mas das outras. Portanto, um distrito industrial
deve ser industrioso, e isso por-
que “é evidente que, aquilo que se
diz da indústria, é ainda mais váli-
do para o terciário” (BENKO; LI-
PIETZ, 1994, p. 4). A especificida-
de da cidade é a função terciária e
a nova expansão urbana é um re-
flexo de um dinamismo liderado
pelo terciário.

O processo de industrialização sempre foi con-
siderado um poderoso determinante da urbaniza-
ção, que proporciona a concentração de trabalha-
dores em um mesmo local, e esta realidade facilita
a implantação de novas estruturas socioeconômi-
cas, associada a uma nova e crescente estrutura-
ção do espaço, influenciadas pelas economias de
urbanização, assim denominadas porque só po-
dem ser encontradas em áreas urbanas, ou por-
que são mais disponíveis em ambientes urbanos.
Mas é função da cidade atuar como centro de ser-
viços (serviços bancários e administrativos, co-
mércio atacadista e varejista, facilidades de edu-
cação), e as cidades crescem porque o desenvol-
vimento econômico leva a uma expansão, mais do
que proporcional, na demanda de bens e serviços
e, portanto, da renda líquida recebida pelos habi-
tantes (das cidades) empregados em seu forneci-
mento (RICHARDSON, 1981). Assim, o modo de
descrever o desenvolvimento e integração eco-
nômica do espaço urbano, através da considera-
ção de atividades, faz desaparecer a separação
entre os dois (secundário e terciário) aspectos da
realidade.

Bem analisando, e com frieza, conclusões se-
melhantes também podem ser extraídas da análi-
se locacional. Consta da teoria geral da localiza-
ção (MELNICK, 1991) que uma mesma demanda
pode ser atendida de várias maneiras, dependen-

do de como está geograficamente distribuída.
Conseqüentemente, a descentralização geográfi-
ca da indústria é possível, para determinados ti-
pos de indústrias que operam satisfatoriamente
em áreas onde existem serviços auxiliares. O que
percebemos na literatura é que a maioria dos
planejadores do desenvolvimento não tem o hábito
de considerar as relações entre indústria e servi-
ços (incluindo aí a atividade comercial, evidente-

mente) inter-relacionadas, e es-
quecem que o fato de que a con-
centração de indústria na área
urbana não tem outro motivo se-
não estar próxima de atividades
inerentes à prestação de servi-
ços. Dessa maneira, a descentra-
lização de indústrias não se en-

cerra com a implantação de novas unidades ma-
nufatureiras, pois, mais que isso, há necessidade
de realização de investimentos em externalidades
(MISHAN, 1976).

No que diz respeito ao caráter das economias
de escala, a aglomeração espacial da atividade in-
dustrial se deve à racionalidade e às economias
encontradas em unidades industriais. E, ao anali-
sar as economias de escala internas à firma, expli-
ca os motivos do agigantamento das unidades in-
dustriais, que só é possível criando seus próprios
serviços auxiliares internamente.

Nesse aspecto, uma outra caracterização da
importância dos efeitos externos, também deno-
minados externalidades, na localização da indús-
tria, consta em Luz (2003b, p. 301), onde o autor
define as facilidades locacionais, mas referentes
também aos serviços (mão-de-obra especializada
e transportes, por exemplo), e Melnick (1991) in-
clui, entre as forças de locação da indústria de
transformação (ou manufatureira), os serviços de
fornecimento de combustível e energia elétrica,
além de abastecimento de água. Assim, as indús-
trias podem ser manufatureiras, se utilizam maté-
ria-prima que no processo de transformação pode
perder ou ganhar peso e ou volume, mas necessi-
tam da prestação de serviços. Contudo, podem
ser indústrias não manufatureiras, o que inclui o
entretenimento e o turismo, realmente duas cate-
gorias de serviço.
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planejadores do

desenvolvimento não
tem o hábito de considerar

as relações entre
indústria e serviços
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Ainda sobre o turismo, que segundo Silva (1997,
p.101)

é uma indústria cuja posição, na geração da receita de ex-
portações mundiais, só é superada pelo setor petrolífero e
pela indústria automobilística”, é necessário lembrar que a
atividade turística inclui serviços (de hospedagem, transpor-
tes, energia elétrica, saneamento básico, preservação e con-
servação de recursos naturais, administração, oficinas de re-
paros) e indústrias (construção civil, material de construção,
alimentos e bebidas, mobília), o que caracteriza interações
(secundário-terciário) para atender à de-
manda turística.

Eis aí o que estávamos tentan-
do demonstrar. Conseqüentemen-
te, a diferença entre setor secun-
dário e setor terciário não é tão ní-
tida, como pode parecer, porque
são atividades complementares. A
diferença é que, enquanto os bens
derivados da indústria de transfor-
mação podem ser produzidos e
armazenados, os produtos derivados da indústria
de serviços não podem ser estocados e têm de ser
consumidos na ocasião em que são produzidos.
Por exemplo, os serviços de transportes não po-
dem ser armazenados, porque os lugares (assen-
tos) disponíveis em um ônibus (de transporte inte-
rurbano, para caracterizar a origem no terminal de
passageiros) têm de ser ocupados até a viagem de
determinado horário, e não podem ser armazena-
dos para a viagem do horário seguinte.

É fácil verificar que as atividades inerentes ao se-
tor terciário continuam a desenvolver-se, mas com
um crescimento muito mais rápido dos serviços às
empresas, o que parece (ou tende a identificar) uma
substituição de parte da economia de transformação
industrial por uma moderna indústria dos serviços.
Essa realidade permite afirmar que a tendência da in-
fluência, ou a importância desse crescimento, deve
ser estudada em uma nítida articulação com o dina-
mismo do setor industrial, numa situação na qual a
fronteira indústria/serviços, ou secundário-terciário, é
cada vez mais tênue, mais vaga, menos nítida.

Os planejadores da atualidade só teriam a ga-
nhar adotando um ponto de vista semelhante, mais
próximo do que constitui o mundo real, do que dos
recortes e divisões dos manuais de economia, por-
que as fronteiras entre os setores denominados pri-

mário, secundário e terciário, contêm, atualmente,
impropriedades cronológicas (ALMEIDA, 1997). Como
o mundo encontra-se organizado em subespaços,
não é possível mais falar de circuitos regionais de
produção e sim de circuitos espaciais da produção,
que seriam as diversas etapas pelas quais passaria
um produto desde o início do processo de produzir
até chegar ao consumo final, o que inclui formas de
transporte, estocagem e comercialização, ou seja,

os serviços (SANTOS, 1997). É
conveniente lembrar que, no pro-
cesso de produzir, a distância (re-
presentada pelos transportes) é
um custo que é preciso cobrir; é
uma mercadoria, ou é um elemen-
to  integrante do produto, o que
equivale, praticamente, a um fator
de produção. E não é suficiente
apenas produzir: “é indispensável
pôr a produção em movimento”

(SANTOS, 1999, p. 219).
Lösch (1957) explica as causas da formação de

cidades e inclui uma empresa especialmente gran-
de, pois a vantagem da fabricação de mercadorias
provocaria, como conseqüência, a formação de
uma comunidade de produtores. Mas, essa comu-
nidade não poderia existir sem prestação de servi-
ços, pois Clark (1985) explica que foi no caráter e
composição social e econômica que as cidades pri-
mitivas representaram o avanço mais significativo,
pois incluíam mercadores, ou seja, uma prestação
de serviços.

Na realidade, os setores secundário e terciário
incluem atividades complementares. Assim, o dis-
trito industrial deve ser entendido como uma orga-
nização industrial, ou um centro de relações indus-
triais, onde estão incluídas as indústrias de trans-
formação e as indústrias de serviço. E, assim, estamos
simplesmente a ceder ao franglês, pois, industrial,
no idioma inglês, “abrange tanto a indústria transfor-
madora como os serviços” e resignemo-nos, de ime-
diato, a adotar o sentido da palavra indústria e, “ao
fazê-lo, limitamo-nos simplesmente a recuperar o anti-
go sentido francês da palavra: qualquer forma de ati-
vidade dinâmica” (BENKO; LIPIETZ, 1994 p. 5). Al-
meida (1997), ao analisar a produtividade dos ser-
viços na história do pensamento econômico, afirma
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que Jean-Baptiste Say, ao tratar os diversos seto-
res da economia como indústria, chega a falar da
indústria comercial e, assim, se comporta da mes-
ma maneira como fazem os economistas de língua
inglesa quando se referem, por exemplo, a uma in-
dústria de entretenimento.

O desenvolvimento de teorias e metodologias
nos leva a substituir as categorias tradicionais de
análises por classes do presente, e um exemplo
dessa realidade é que, hoje, é simplesmente impossí-
vel falar (como há quarenta anos atrás) em dicoto-
mias como secundário e terciário.

De fato, quando concebidos como dualidades,
espaço-tempo, tradicional-moderno, rural-urbano,
secundário-terciário, e outros pares de conceitos
que se supõe opostos, a dedução lógica (que não
considera a experiência humana, nem para a defi-
nição desses conceitos, a fim de se comprovar se
são ou não adequados à realidade) é de que são
mutuamente exclusivos, conflitantes, existindo, as-
sim, uma contradição interna entre os conceitos. O
reconhecimento desses aspectos não pode ser
compreendido isoladamente (uns dos outros) e
que os dualismos contidos numa proposição, sem
estar expresso em termos precisos, não podem
ser desfeitos, mas somente omitidos, leva a um
aperfeiçoamento de idéias ou convicções. E é a
supressão dos dualismos que permite impedir
que, nos aspectos inerentes ao processo de pla-
nejamento para o desenvolvimento, economistas,
sociólogos, geógrafos, engenheiros, arquitetos, e
planejadores, em geral, tentem arar sulcos isola-
damente e viver em seus próprios mundos concei-
tuais fechados.

O mundo encontra-se organizado em subespa-
ços e, assim, não é possível falar de circuitos regio-
nais de produção e, sim, de circuitos espaciais de
produção. Isso, devido ao fato que, com a evolução
e difusão dos sistemas de transportes e comunica-
ções, foram criadas as possibilidades da especiali-
zação produtiva. A racionalização, na operação dos
transportes, levou à redução relativa das tarifas e
criou a tendência do aumento de movimentação de
passageiros e mercadorias, favorecendo as trocas
que aumentaram e se diversificaram.

A modernização da agricultura, além de desvin-
cular a produção agrícola do consumo alimentar,

proporcionou maior importância à agroindústria e o
seu bojo levou à diversidade de êxitos geográficos.
Assim é que o domicílio não-rural de parte crescen-
te da mão-de-obra agrícola é um aspecto que evi-
dencia que o desenvolvimento teórico nos leva a
substituir as categorias tradicionais de análises por
categorias atuais, o que torna impossível falar em
dicotomias como indústria/serviço, ou urbano/rural,
pois o lavrador pode ser um homem urbano, se não
é um habitante da zona rural.

CONCLUSÃO

Os argumentos apresentados permitem concluir
que existem razões econômicas, sociais e políticas
para planejar um padrão descentralizado de desen-
volvimento industrial mais eficiente do que poderia
ocorrer naturalmente, na ausência de intervenção.
E a escolha da localização se constitui em um as-
pecto significativo e merece atenção especial, devi-
do à imperfeita mobilidade dos fatores de produ-
ção. Além disso, ao custo de produção na fábrica
devem ser incluídos o custo de transporte da maté-
ria-prima para a fábrica, mais os custos de trans-
portar a produção da fábrica para o mercado. Acres-
cente-se a isso os custos da mão-de-obra. Se uma
parte considerável dos novos empregos criados, di-
reta ou indiretamente, pelo desenvolvimento indus-
trial, fossem disponíveis em qualquer vila, exigiria
um mínimo de migração. Mas a indústria moderna
precisa de facilidades de serviços (externalidades)
que a ela estão associados e que só são disponí-
veis em determinados pontos no espaço. Os fato-
res de produção só se encontram em algumas lo-
calidades, e só podem mover-se com dificuldades
(HÖLIN, 1971).

Além disso, é necessário reconhecer que um
novo ambiente vem emergindo, com o aumento de
exigências em termos de técnica, circulação e or-
ganização. Benko (2000), ao analisar uma nova
aparência da economia (Le nouveau visage du ca-
pitalisme), descreve aspectos que servem para
identificar a necessidade de descobrir novas rela-
ções entre o processo de produzir e as necessida-
des de consumo, o que significa incluir serviços de
distribuição. Mas esse reconhecimento não é tão
recente. Crew (1944, p. 62) afirmou que “o proces-
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so de produzir não termina até que o bem chegue
às mãos do consumidor”.

E, na empresa, a divisão social do trabalho se
acentua até pulverizar-se em atividades separadas,
tanto no trabalho produtivo, materialmente, como
no trabalho improdutivo, mas socialmente necessá-
rio, como o intelectual e científico, conforme afirma-
ção de Lefebvre (1999).

É possível afirmar que a primeira fronteira que
foi eliminada é a que se colocou entre o urbano e o
rural, e uma explicação dessa realidade consta em
Luz (2003a), pois, já no século XIX, economistas
haviam observado a industrialização da agricultura
(ALMEIDA, 1997). O desmoronamento da segunda
fronteira, secundário e terciário, é o que estamos
presenciando com a introdução das funções terciá-
rias na indústria ou a industrialização do terciário. E
isto é devido à possibilidade, e muitas vezes conve-
niência, para que, presentemente, determinados
serviços sejam analisados como se fossem indús-
trias. Por outro lado, alguns aspectos particulares
dos serviços salientam e refletem, realmente, ativi-
dades industriais. Além disso, alguns aspectos par-
ticulares do setor serviços são desenvolvidos para
e através da indústria: é o que acontece com o com-
putador, em que o software (o programa, a alma),
adquire cada vez mais importância, mas não pode
ser utilizado e nem poderia existir sem o hardware,
(a parte física do computador, o corpo) (LUZ, 2003a,
p. 34).

E nesse novo ambiente produtivo, a distinção
entre produzir bens (mercadorias) e serviços desa-
parece, os setores secundário e terciário se com-
plementam e as empresas combinam-se em redes
de produção e comercialização, caracterizando o
que Markusen (1995) denominou de plataforma sa-
télite, uma variante dos distritos industriais de rápi-
do crescimento.
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Economia solidária e a reconstituição
das alternativas de sobrevivência

Resumo

O objetivo deste artigo é oferecer uma abordagem do que se
vem denominando por Economia Solidária, estabelecendo sua cor-
relação com o processo do capital. Aqui apresentada como uma
tentativa de reconstituição das alternativas de sobrevivência de
contingentes excluídos pela lógica do capital, a Economia Soli-
dária se revela produto das contradições do sistema capitalista.
Assim, é justamente na tentativa de identificação e rompimento
das vias de subsunção do trabalho dos excluídos aos ditames do
processo de acumulação de capital, onde se fundamenta a resis-
tência dos princípios solidários e a solidez da sua proposta ideo-
lógica.

Palavras-chave: economia solidária, exclusão social, capitalis-
mo, mais-valia, financeirização.

INTRODUÇÃO

A princípio, cabe colocar que as pretensões
deste artigo regem-se pela doutrina daqueles que
entendem a abordagem prudente dos fenômenos
sociais, antes de mais nada, como um esforço pela
sua contextualização histórica. Dessa perspectiva,
a dinâmica capitalista, com seu imanente efeito in-
dutor de exclusão social e sua capacidade de usu-
fruir o trabalho do contingente excluído, se constitui
no eixo de conexão entre aquilo que se passou a
conhecer por Economia Solidária e as vertentes do
processo histórico. O estudo dedicado a esse tema
se fundamenta como parte integrante do entendi-
mento das regiões, na medida em que as iniciati-

vas de Economia Solidária são expressões de prá-
ticas sociais comuns aos grupos excluídos pela ló-
gica do capital, os quais se organizam localmente,
segundo suas condições materiais de subsistência,
para lutar pelo desenvolvimento de sua qualidade
de vida. De tal modo, que as razões motivadoras
do esforço aqui empreendido são, também, de or-
dem ideológica, e dizem respeito a uma atitude de
integração com toda resistência a essa marcha he-
gemônica, hoje transfigurada pela alcunha de glo-
balização, que cada vez mais mercantiliza as esfe-
ras da vida social, e que impõe aos relacionamentos
sociais a subjugação dos valores humanos pelos di-
tames exclusivos da acumulação privada de capital.

Em seu conjunto – um universo heterogêneo,
composto por prática popular e arcabouço teórico e
ideológico –, a proposta da Economia Solidária é

Heron Albergaria de Melo*

* Mestre em Análise Regional – UNIFACS. halbergaria@uol.com.br.

Abstract

The objective of this article is to offer a boarding of what have
been called Solidarity Economy, establishing its correlation with the
process of the capital. Hereby presented as an attempt of recons-
titution of the survival´s alternatives of contingents excluded by the
logic of the capital, the Solidarity Economy discloses as a product
of capitalist system´s contradictions. Thus, it is exactly in the attempt
of identification and disruption of the subversion´s ways of the la-
bor of the excluded ones by the rules of the process of accumula-
tion of capital, where if it bases the resistance of the solidarity
principles and the solidity of its proposal ideological.

Key words: solidarity economy, social exclusion, capitalism, sur-
plus value, financeirization.
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uma reação à aceleração dos fenômenos sociais
que deram origem, e continuam proporcionando, a
expansão de uma sociabilidade cujo único objetivo
é a acumulação privada da riqueza, por intermédio
da exploração do trabalho, dos recursos naturais
do planeta e da miséria sitiada por determinados
grupos sociais. Tal sociabilidade é viabilizada pelo
modo de produção capitalista, pela sociedade do
capital enquanto categoria histórica, ou seja, en-
quanto modo pelo qual o conjunto predominante de
indivíduos, em determinada época na história da
humanidade, reproduz a sua própria sobrevivência
e, por conseqüência, as características determi-
nantes do seu modo de vida.

Em face da etapa à qual chega a expansão ca-
pitalista, a exclusão social dela decorrente ganha,
além de contornos jamais contemplados, um cará-
ter de irreversibilidade que dá relevo à tentativa de
reconstituição das alternativas de sobrevivência do
contingente socialmente excluído. Trata-se de re-
constituição, não por ter havido qualquer espécie
de hiato no percurso dessas alternativas, mas pelo
novo enfoque que se debruça sobre elas, na tenta-
tiva de estimular práticas e princípios que persis-
tem ao processo do capital (já que lhe são histori-
camente anteriores) e de lhes agregar elementos
ideológicos que favoreçam a ruptura da relação de
subsunção que guardam com tal processo; enfim,
para a continuidade da utopia1 de uma sociabilidade
mais justa, de um mundo mais justo, do ponto de vis-
ta das diferenças econômicas e sociais, algo que já
havia sido parte integrante do campo de batalha do
socialismo utópico. E, como dantes, essa utopia
passa necessariamente pela idealização das teias
econômicas que venham a lhe servir de alicerce.

Entretanto, não se pretende, aqui, em hipótese
alguma, oferecer um enfoque da Economia Solidária
como algo à parte do sistema capitalista. Muito pelo
contrário, esta se apresenta como um produto das
contradições do próprio sistema, que dele se desta-
ca a partir do movimento em espiral, brutalmente ex-
cludente e residual, que é próprio do processo de
acumulação capitalista, o qual arruína a vida de mui-
tos para beneficiar o enriquecimento de poucos. É

também preciso ter em conta que, para situar a pro-
posta da Economia Solidária em relação ao proces-
so do capital, faz-se necessário tê-lo como um me-
canismo de lógica mundial, cujo desdobramento
atual torna-se complexo pela interação de Estados
Nacionais politicamente independentes com merca-
dos nacionais cada vez mais entrelaçados, embora
permaneçam demarcadas as diversidades culturais
entre os povos. Evidentemente, os fenômenos de
exclusão social e empobrecimento se manifestam
mais agudamente nos países da periferia do capita-
lismo que nos do centro e historicamente vitimam de
modo mais perverso determinadas etnias que as de-
mais, mas o que aqui se propõe é:
• reavivar a percepção da exclusão como uma

decorrência do próprio mecanismo do capitalismo;
• enfatizar como esta se acentua a partir do pa-

drão atual da acumulação capitalista;
• destacar como a funcionalidade que o capita-

lismo extrai da exclusão que ele próprio produz
se conecta ao campo temático da Economia
Solidária.

No primeiro momento, evidencia-se que o pró-
prio processo de produção e acumulação privada
de capital exige excluir para poder expandir-se; no
segundo, que o padrão atual da acumulação capi-
talista, a financeirização, retarda cada vez mais o
movimento de rotação do capital e, portanto, contribui
para depreciar as mínimas perspectivas de inser-
ção (emprego, renda e direitos sociais) que ainda
restam para parte significativa da população mun-
dial. Ao final, destaca-se que a sociabilidade do ca-
pital atinge uma etapa onde se encontram cada vez
mais precipitadas as perspectivas daqueles que
são excluídos pelo sistema e dos que já nascem
dele excluídos, e a importância da Economia Soli-
dária diante disso.

O fato é que o sistema está excluindo com maior
intensidade, maior velocidade e por períodos de
tempo muito mais extensos, sendo que, para par-
celas cada vez mais abrangentes do contingente
excluído, a exclusão torna-se, por motivos diver-
sos, irreversível. Contudo, e esse aqui é o aspecto
crucial, isso não os impede de, para se manterem
vivos, necessitarem continuar trabalhando, de for-
ma precária, a serviço do próprio sistema que os

1 No sentido da busca de novas possibilidades da ação humana (SAN-
TOS, 2000).
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exclui. No Brasil, além de conduzir a uma situação
de verdadeira miserabilidade, essa circunstância
revela que a exclusão social acaba cumprindo um
papel funcional dentro do próprio mecanismo da
acumulação capitalista. Sem contar os efeitos noci-
vos de uma oferta saturada de mão-de-obra sobre
os níveis salariais, esse imenso contingente de ex-
cluídos, de sem-direitos, do qual podem ser destaca-
dos desde os trabalhadores domésticos, as lavadei-
ras, os entregadores, os porteiros
de prédios, muitos trabalhadores
rurais, inclusive crianças, os ca-
melôs e as diversas modalidades
de trabalhadores do “mercado in-
formal”, os vendedores ambulantes,
os carrinhos de café, os flaneli-
nhas, os catadores seletivos de lixo,
os feirantes, os “prestadores de
serviço” nos semáforos, os lava-
dores de carro, e etc., etc., etc.,
acaba cumprindo com as atividades que desempe-
nha o papel de baratear, para o capitalista, o custo
de reprodução da força de trabalho2 (por exemplo,
com a feitura do alimento no próprio domicílio, a la-
vagem da roupa, a limpeza doméstica, a constru-
ção da própria moradia através dos mutirões etc.), e
barateiam, também, determinadas despesas neces-
sárias à realização do lucro capitalista (por exem-
plo, aquelas referentes à distribuição das vendas,
que são barateadas pelo trabalho de venda “a reta-
lho” nos bairros ou de venda ambulante em estádi-
os de futebol, parques, feiras livres etc.). Ao realizar
esses trabalhos indispensáveis ao funcionamento
do sistema, via de regra mal remunerados e, mui-
tas vezes, sem qualquer remuneração, alivia-se o
peso que recairia nas mãos do capitalista, por
exemplo, na forma de salários mais elevados para
cobrir as necessidades de sobrevivência do traba-
lhador ou de despesas mais elevadas na distribui-
ção de suas mercadorias, respectivamente.

Revela-se, assim, o fundamento vil que dá su-
porte ao discurso batido da reciclagem de materiais
que, “em atenção às futuras gerações”, se redimi
por usufruir da exploração desumana de gerações

atuais, as quais trabalham duro na coleta seletiva
de lixo que a viabiliza em troca da remuneração in-
digna que lhes é paga. Torna-se  palatável a brutali-
dade da desigualdade social na distribuição da
renda, porque é ela que viabiliza a produção e o
consumo dos serviços domésticos de altíssimo luxo
nas cidades. Mas, o fundamento é vil e a desigual-
dade é palatável, para quem?

Em virtude da perversidade dessa relação, diga-
se, da função crucial que é extraí-
da do trabalho dos excluídos em
favor do processo de acumulação
de capital que os exclui, torna-se
necessário precisar qual seria a
efetiva aplicabilidade do termo
“exclusão”, pois que, embora pro-
fundamente aviltados em seus di-
retos sociais, não parece adequa-
do interpretar que esse contingen-
te situe-se de qualquer jeito numa

posição deslocada de funcionalidade no sistema
socioeconômico. Assim, a exclusão que efetiva-
mente os vitima é aquela que primeiro perverte
suas condições materiais de sobrevivência em re-
lação a de outros grupos sociais, ou seja, é aquela
que sucumbe seus direitos de vida e de cidadania
em relação a esses grupos, e que acaba por enfati-
zar que a pobreza e a exclusão são essencialmen-
te relações sociais entre os indivíduos, e não o fruto
de uma mera relação de posse entre os indivíduos e
as coisas. Existem pobres porque ricos existem
(uma questão de distribuição da renda), e existem
excluídos porque incluídos existem (uma questão de
direitos sociais).

O entendimento aqui apresentado será o de que
é justamente nessa fenda onde se encaixa o desa-
fio da proposta da Economia Solidária, cuja ambi-
ção mais audaciosa seria a de fomentar, por meio
do combate ao estado de pobreza, iniciativas no
sentido de identificar e romper com as formas soci-
ais dessa maldita relação de subsunção.

A EXPANSÃO CAPITALISTA E A ESPIRAL DA
EXCLUSÃO SOCIAL

Em seus primórdios, os ditames do processo
capitalista de acumulação privada da riqueza social

No Brasil, além
de conduzir a uma

situação de verdadeira
miserabilidade, a exclusão

social acaba cumprindo
um papel funcional
dentro do próprio

mecanismo da
acumulação capitalista

2 Trata-se do valor referente a toda espécie de trabalho que é social-
mente necessária à manutenção da vida do trabalhador e de sua família
(MARX, 1971).
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exigiram, como antecedentes, diversificadas moda-
lidades de extorsão e apropriação de recursos an-
teriormente públicos (principalmente da terra) e a
conseqüente pauperização e proletarização dos
contingentes expropriados, um conjunto de even-
tos históricos conhecido por Acumulação Primitiva,3

o processo de acumulação de riqueza que não de-
correu do modo de produção capitalista, mas que
foi o seu ponto de partida. Como os seres humanos
não vieram a esse mundo previamente subdividi-
dos em grupos providos de riqueza e grupos dela
desprovidos, o processo primitivo da acumulação
oferece pistas concretas sobre os métodos nada
pueris através dos quais as sociedades se subdivi-
diram em classes sociais distintas ao longo do tem-
po: em ricos e pobres.

Posteriormente, a consecução do processo do
capital exigiu contínua subjugação de um conjunto
de valores humanos, desde os saberes produtivos
que antecederam a produção capitalista (como o
artesanal, o comunitário, o familiar etc.) até os mais
diversos valores culturais, os quais, quando não
absolutamente aniquilados, foram subsumidos, mer-
cantilizados e articulados para o capital. Existe ra-
zoável consenso, entre estudiosos, de que esses
processos tenham se consolidado durante o século
XVIII na Inglaterra, berço do capitalismo industrial.4

A etapa atual do processo do capital, mais co-
nhecida pela alcunha de globalização, apresenta-
se predominantemente caracterizada pela redistri-
buição espacial da divisão mundial do trabalho,5

pela reestruturação da escala produtiva mundial e
pelo avanço na fluidez comercial, financeira e infor-
mativa entre os mercados, que são reflexos de um
novo round na luta de classes sociais que funda-
menta a vida na sociedade capitalista. Como em
sociedades que a precederam, na sociedade do
capital a luta de classes é a centelha motriz de todo
o processo histórico (MARX, 1971) e, como tal, é
em seu âmbito onde se determinam reciprocamen-

te os destinos dos protagonistas do drama social e,
portanto, onde são parametrizados os elementos e
as pistas para uma análise social.

Desse ponto de vista, a caracterização atual do
capitalismo é um desdobramento da sua caracteri-
zação anterior, cujos entraves cíclicos oferecidos à
expansão da acumulação de capital, por suas pró-
prias contradições internas, suscitaram as transfor-
mações sociais que agora vivemos. Conforme hoje
é possível assinalar, esses entraves ocorreram por
conta do crescimento da ação organizada dos tra-
balhadores e da conseqüente conquista de direitos
sociais e trabalhistas, ambos, produtos históricos
do conflito de classes sociais ocorrido ao longo do
século XX e que desembocaram, de forma mais
acentuada, na queda das taxas de lucro nas na-
ções ricas, a partir dos anos 70. A queda na taxa de
lucro é a expressão econômica da ruptura de um
determinado padrão de dominação de classe, para
qual resta apenas ao capital estabelecer uma nova
etapa na luta de classes e implementar um novo
padrão de dominação (HOLLOWAY, 1987, apud AN-
TUNES, 2002).

Limitado pelas conquistas trabalhistas para con-
tinuar aumentando a exploração dos trabalhadores
pelos meios convencionais – diga-se, a extensão
da jornada de trabalho ou a redução dos níveis sa-
lariais –, o capital implementa alterações na sua es-
trutura produtiva de modo a intensificar o processo
de exploração e expansão da acumulação. O pa-
drão da acumulação mundial de capital é então pro-
fundamente modificado. De modo concatenado,
observa-se transformações na estrutura produtiva
mundial ao mesmo tempo em que ocorre notável
deslocamento de capitais para a esfera financeira,
ambos acompanhados pela concentração do apa-
rato ideológico a favor de uma maior liberação co-
mercial e financeira entre os mercados mundiais, o
famigerado neoliberalismo econômico, o qual dis-
semina, como um de seus postulados, a necessi-
dade inadiável da desregulamentação das relações
de trabalho e das transações entre os mercados
nacionais, como também a redução da interferên-
cia dos Estados na atividade econômica.

Desse jeito, somada ao rebaixamento das fron-
teiras comerciais e ao livre trânsito de capitais, a
reestruturação produtiva, capitaneada pelos avan-

3 MARX, livro 1, v. 2, p. 828. 1971.
4 Vale lembrar que a forma de inserção do Brasil no capitalismo do século
XVI, em sua fase comercial, como uma economia unicamente agroexpor-
tadora, acabou por determinar o enquadramento do país como economia
periférica no capitalismo contemporâneo.
5 Refere-se à divisão espacial da produção e à importância do produto
gerado em cada espaço dentro do elenco de mercadorias que viabiliza a
acumulação de capital em determinada época da história.
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ços tecnológicos e pela desregulamentação neoli-
beral, provocou uma verdadeira incisão econômica
e social sobre o mundo. Os avanços tecnológicos
possibilitaram saltos na produtividade do trabalho
e, portanto, reduções drásticas na utilização de
mão-de-obra nos processos produtivos, desenca-
deando, assim, uma violenta aceleração da exclu-
são social e do empobrecimento de grandes contin-
gentes desigualmente vitimados por todo o globo.
Por seu turno, o aparato ideológi-
co neoliberal funcionou apregoan-
do métodos de utilização do con-
tingente excluído através de tra-
balho precarizado, do trabalho
desguarnecido de direitos, das “ter-
ceirizações” ou das “flexibilizações
das relações de trabalho”, como
diretrizes básicas para driblar as
categorias organizadas de traba-
lhadores (e suas respectivas con-
quistas coletivas) e a própria le-
gislação trabalhista, reduzindo o
custo da força de trabalho para o
capitalista ao mesmo tempo em
que elevava a quantidade de tra-
balho dedicado ao sistema.

Partamos dessas duas vertentes do capitalis-
mo contemporâneo: o impulso tecnológico e o li-
beralismo das transações mundiais, como princi-
pais componentes indutores dessa aceleração na
dinâmica da exclusão social e do empobrecimen-
to, à qual a proposta da Economia Solidária se con-
trapõe.

O DUTO TECNOLÓGICO

Na sociedade do capital, como Marx há muito
ensinou, a elevação da produtividade do trabalho
por intermédio da substituição do trabalho do ho-
mem pela máquina não é mera conseqüência do
desiderato produtivo da humanidade, mas sim uma
condição para elevar a mais-valia, o excedente pro-
dutivo criado pelo trabalhador e apropriado pelo
capitalista proprietário dos meios de produção e
dos meios de vida. Como é sabido, a mais-valia é
fruto do tempo de trabalho excedente, ou seja, da
diferença entre a jornada total de trabalho e o tem-

po de trabalho necessário para repor a força de tra-
balho, diga-se, para repor os bens de consumo
socialmente necessários à manutenção da vida de
quem trabalha.

Grosso modo, supondo que os salários dos tra-
balhadores fossem suficientes para comprar exata-
mente a quantidade total de bens a eles necessári-
os (e por eles mesmos produzidos), a quantidade de
bens restante, o produto excedente, por se tratar

de trabalho que por eles foi reali-
zado, mas que não lhes foi pago,
constitui-se na fonte do lucro e da
acumulação capitalista. No caso
de os salários serem insuficientes
para comprar todos os bens ne-
cessários aos trabalhadores, o que
muda é que resulta uma quantida-
de maior de bens a ser expropriada
pelo capitalista (quantidade essa
que, nesse caso específico, englo-
baria uma parcela adicional dos
bens necessários aos trabalhado-
res) e, portanto, além de se depre-
ciar profundamente a qualidade
de vida dos trabalhadores por in-

suficiência no seu poder de consumo, essa circuns-
tância se reverte também em maiores lucros para o
capitalista.6

Tomemos um exemplo: suponha-se que, traba-
lhando 6 horas diariamente, os trabalhadores do
mundo inteiro conseguissem produzir tudo aquilo que
é socialmente necessário à sua sobrevivência e a
de suas famílias: alimento, roupa, medicamento,
lazer, meios de transporte, etc., mas que a jornada
média legal de trabalho mundial fosse de 8 horas
diárias. Nessas condições, o tempo de trabalho ex-
cedente seria de 2 horas diárias (8h – 6h). É do
produto gerado nessas 2 horas donde provém o lu-
cro do capitalista e, por isso, é seu objetivo cons-
tante elevar tal período de tempo.

Acontece que a duração da jornada legal de tra-
balho (em nosso exemplo, de 8 horas diárias), as-

Os avanços tecnológicos
possibilitaram saltos
na produtividade do
trabalho e, portanto,

reduções drásticas na
utilização de mão-de-obra
nos processos produtivos,

desencadeando, assim,
uma violenta aceleração

da exclusão social
e do empobrecimento

de grandes contingentes
desigualmente vitimados

por todo o globo

6 Mais adiante veremos que uma das facetas da Financeirização é, justa-
mente, a de possibilitar aos trabalhadores o acesso a essa parcela adicio-
nal (que é inalcançável unicamente pela via dos salários) por intermédio
da eterna dependência do pagamento de juros, alimentando, assim, a
acumulação do capital financeiro.
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sim como os níveis salariais, assumem historica-
mente limites rígidos para sua modificação, sejam
esses limites de ordem social (pela resistência or-
ganizada dos trabalhadores) ou de ordem biológica
(em decorrência dos limites da própria condição
humana). Assim sendo, sem a perspectiva de po-
der estender ainda mais a jornada total de trabalho
(passar de 8 para 9 horas diárias, por exemplo) ou
de poder reduzir ainda mais os níveis salariais,
para com isso elevar o produto ex-
cedente e portanto o lucro, resta
apenas ao capitalista desenvolver
artifícios no sentido de reduzir o
tempo de trabalho que os traba-
lhadores precisam para produzir
os bens socialmente necessários
a sua própria sobrevivência e à de
suas famílias.

É essa a circunstância da qual
decorre a constante determinação
capitalista em elevar a produtivi-
dade do trabalho, de sua busca in-
cessante por avanços técnicos
nos processos produtivos, o que
significa encontrar meios para ele-
var a quantidade de produto a ser
obtido em dado período de tempo
ou para reduzir o tempo requerido à produção de
dada quantidade de produto. Suponha-se que, em
nosso exemplo, o desenvolvimento tecnológico que
decorre de tal circunstância venha a criar recursos
(ferramentas, máquinas, computadores, veículos
etc.) capazes de reduzir em 1 hora o tempo de tra-
balho socialmente necessário, ou seja, recursos
que possibilitem aos trabalhadores produzir aquela
mesma quantidade de alimentos, roupas, medica-
mentos, lazer etc., a eles e a suas famílias neces-
sários, num período de tempo inferior em 1 hora ao
que foi dado inicialmente (6 horas diárias). Nesse
caso, sem alteração na jornada legal de trabalho
(que continuaria sendo de 8 horas diárias) e sem
qualquer alteração nos níveis salariais, mas pas-
sando agora o tempo de trabalho socialmente ne-
cessário de 6 para 5 horas (1 hora a menos), have-
rá uma elevação concomitante do tempo de traba-
lho excedente, que passará de 2 horas (8h – 6h)
para 3 horas (8h – 5h) e, por conseguinte, do pro-

duto que dá origem ao lucro capitalista. Vale refor-
çar que os recursos tecnológicos devem ser aplica-
dos na produção de bens que realmente afetem
socialmente a vida dos trabalhadores, e só nessa
condição é que produzem o efeito esperado. A
esse mecanismo de elevação do trabalho exceden-
te, Marx chamou de mais-valia relativa.

Ao introduzir tais recursos tecnológicos e au-
mentar a produtividade do trabalho, o sistema auto-

maticamente expulsa trabalhado-
res, os exclui, porque permuta-se
postos de emprego por máquinas,
e, justamente por isso, todo o con-
junto dinâmico que viabiliza a ex-
pansão capitalista tem caráter emi-
nentemente excludente. A simples
racionalização das rotinas de tra-
balho, vale ressaltar, uma ativida-
de exigida do próprio trabalhador
em seu cotidiano, seja pelo uso da
tecnologia, seja pela mera adoção
de novos processos de trabalho,
contribui paulatinamente para a
substituição desse trabalhador pela
máquina e, portanto, aduba o me-
canismo de exclusão do capitalis-
mo. A racionalização opera redu-

zindo a atividade do trabalhador ao alcance da sua
captura e substituição pela máquina.

Por outro lado, a implantação de novas indús-
trias, de empresas comerciais ou prestadoras de
serviços, sempre presentes nos surtos de cresci-
mento econômico, ilude ao necessitar de determi-
nada quantidade de trabalhadores que, tempos
depois, será drasticamente reduzida pelas modifi-
cações do progresso tecnológico. Assim, o mes-
mo progresso que favorece o emprego, a renda e
a vida de uma determinada geração de famílias de
trabalhadores, tempos depois, desgraça o empre-
go, a renda e a vida das gerações seguintes. Em
perspectiva histórica, progresso tecnológico capi-
talista nada tem a ver com a essência do conceito
de desenvolvimento social e econômico, porquan-
to induz, inevitavelmente, a incrementos da exclu-
são e do empobrecimento, porque progressiva-
mente o que faz é arruinar a vida de montante
cada vez maior de indivíduos.

A implantação de
novas indústrias,

de empresas comerciais
ou prestadoras de
serviços, sempre

presentes nos surtos
de crescimento

econômico, ilude
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de trabalhadores
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reduzida pelas
modificações do

progresso tecnológico
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O grupo excluído passa então a engrossar o
caldo do gigantesco exército de reserva,7 um con-
tingente que para sobreviver é obrigado a subme-
ter-se a trabalhos desprotegidos das conquistas
trabalhistas, a trabalhos precarizados, os quais, às
custas da miserabilização da vida do próprio traba-
lhador, acabam elevando a quantidade de trabalho
despendida a favor do sistema capitalista. Confor-
me dados do IBGE divulgados mensalmente sobre
as formas de inserção no mercado de trabalho, são
modalidades referentes a todo tipo de trabalho sem
carteira assinada, de trabalho por conta própria e
de trabalho doméstico. Adicionam-se a essas, a fa-
lácia das “terceirizações”, onde trabalhadores são
contratados como “prestadores de serviço”, perden-
do assim o direito às conquistas específicas da ca-
tegoria trabalhista vinculada ao ramo de trabalho
que vão realizar.

Enfim, há uma combinação malévola entre o
progresso técnico e o desemprego estrutural dele
decorrente que, ao proporcionar o contorno dos li-
mites estabelecidos pelas conquistas históricas
dos trabalhadores, viabiliza a expansão da acumu-
lação privada de capital, pondo à deriva a vida da-
queles que dependem do trabalho que fazem coti-
dianamente.

A LIBERTINAGEM FINANCEIRIZADA

Em outra vertente, o salto tecnológico observa-
do nos anos 60, em nações do centro capitalista,
desatou, através da esfera financeira, o afloramen-
to de um novo circuito na acumulação de capital
mundial, um fenômeno que se desenhou como res-
posta à grande crise capitalista ocorrida nos anos
30, e que culminou com o rompimento do padrão
ouro-dólar de mensuração do valor da riqueza, por
volta de 1971. Tal fenômeno é conhecido por finan-
ceirização,8 e implica nova etapa do capitalismo
onde parcela significativa da riqueza acumulada na

forma-dinheiro não volta, de imediato, a ser incor-
porada em empreendimentos produtivos.

Para criar esse lapso de tempo, retardando o
retorno dos recursos acumulados ao sistema pro-
dutivo, o mecanismo da financeirização exige toda
uma extensa cadeia fundamentada no preço do di-
nheiro (nos juros), a qual perpassa as imponentes
instituições do sistema financeiro mundial e se es-
tende até o custo da subsistência das pessoas. Assim,
além de deprimir o emprego (e, portanto, a renda
do trabalhador) por viabilizar lucros meramente es-
peculativos, essa cadeia acaba por penalizar ainda
mais os pobres ao condena-los à eterna dependên-
cia de incorrer em pagamento de juros (a agiotas, a
financeiras populares, ou nos preços das mercado-
rias que compram) para viabilizar a própria sobrevi-
vência e a de suas famílias, tendo em vista que
todo o sistema tornou-se atrelado ao preço do di-
nheiro, aos juros.

Para a renda salarial deprimida de um lado, sur-
giu o financiamento extorsivo do outro, como uma
“solução” para o consumo de subsistência das fa-
mílias. Os cartões de crédito, as factorings, as finan-
ceiras populares, os agiotas e todas as modalida-
des de obtenção de “dinheiro fácil, sem necessida-
de de comprovação de renda”, extremidades de
toda essa maldita rede financeirizada, dissimulam
sua perversidade ironicamente oferecendo “solu-
ção” para as necessidades das classes sociais de
renda mais baixa, justamente aquelas que, por vias
diversas, viabilizam a criação da riqueza material, a
riqueza real, cuja parcela da qual precisam para
sobreviver apenas lhes é acessível quando penam
no labirinto dos juros. Na financeirização, os pobres
vivem pagando juros, de modo que os ricos podem
viver da sua renda em juros. Nessa sistemática,
seja nas transações entre países, seja em transa-
ções no interior de cada país, a regra primordial é
assegurar o valor financeirizado do dinheiro, tenha
isso as conseqüências sociais que tiver.

Por encontrar a sua disposição um novo e fluido
circuito através do qual pode continuar se acumu-
lando, esse capital financeirizado passa a não
apresentar correlação de magnitude com a riqueza
material criada no circuito produtivo, ou seja, passa
a não representá-la. Grosso modo, isso significa di-
zer que todo o dinheiro do mundo, considerando as

7 Refere-se àquele contingente que se encontra inativo, embora esteja apto
a participar da engrenagem produtiva, ocasionando, dentre outros efeitos,
o rebaixamento do custo de reprodução da força-de-trabalho (por exemplo,
pela realização de trabalho doméstico) ou o rebaixamento dos salários (em
decorrência da abundância induzida de oferta de mão-de-obra no mercado
de trabalho) e, portanto, do custo de reprodução do capital.
8 Refere-se às formas de mensuração, gestão e realização da riqueza no
capitalismo contemporâneo (BRAGA, 1998, p. 195).
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moedas e as cédulas, a quantia representada nas
contas correntes dos computadores bancários e tam-
bém os títulos financeiros, não guardam qualquer re-
lação de equivalência com a riqueza material existen-
te. Segundo Braga (1997), nos EUA, já em 1989, os
recursos financeiros montavam cerca de 1,89 vezes o
valor da riqueza material. No Brasil, entre 1994 e
2002, enquanto a riqueza material (o Produto Interno
Bruto) cresceu em, aproximadamente, 2% ao ano, o
capital financeiro se acumulou em
torno de 15% ao ano, conforme es-
tudo realizado pela Secretaria de
Desenvolvimento, Trabalho e Soli-
dariedade da Prefeitura Municipal
de São Paulo.9

Essa concentração financeira,
fruto do próprio desenvolvimento
do capitalismo e que se manifes-
tou na maior economia do mundo
como um artifício para escapar à crise cíclica de
superprodução capitalista, evidentemente incum-
biu a esfera financeira de tornar-se circuito
referencial para a acumulação de capital, ou seja,
de condicionar as taxas de acumulação do sistema
como um todo. Não é à toa que muitos dos conglo-
merados econômicos na atualidade apresentam
poderosa ramificação financeira sob seus
auspícios. E, desse modo, os ditames de acumula-
ção do capital financeiro passaram a determinar os
ditames de acumulação do capital como um todo.

Um dos requisitos fundamentais a esse padrão
financeirizado de acumulação é justamente a dis-
ponibilidade dos espaços nacionais ao livre trânsito
de capital em sua caçada voraz pelas melhores
possibilidades de acumulação. Por seu turno, o livre
trânsito de capitais expôs economias de capitalismo
periférico a uma desigual competição mundial. Em
virtude dessa abertura e competição globalizada,
muitas economias nacionais foram instantanea-
mente arrasadas, a exemplo do que ocorreu na tra-
gédia argentina nos anos 90. Parques industriais
sucateados, desemprego em massa, crescimento da
pobreza, aumento da violência etc., denotam o quan-
to se deterioraram as condições de muitos países

que, em decorrência da competição liberal, se tor-
naram dependentes de sua capacidade em atrair
capitais. Vulneráveis, esses países se tornaram sus-
cetíveis às expectativas dos agentes do capital fi-
nanceirizado, cujo único interesse é penetrá-los
para se acumular, da maneira que for necessária e
na condição de poderem livremente abandoná-los
quando oportuno for e da forma mais conveniente
possível.

O ideário econômico e o apa-
rato legal que rezam pelo rígido
controle inflacionário e vigilância
constante dos déficits públicos
(sistemas de metas inflacionárias,
metas de superávit primário etc.)
objetivam, tão somente, conser-
var o valor do capital financeiriza-
do que circula por seus mercados,
pois essas são variáveis que afe-

tam o circuito de acumulação financeirizada e que
dependem da cumplicidade das decisões políticas
internas dos respectivos governos nacionais. Vale
lembrar que, mesmo quando oriundos do exterior,
os recursos financeiros são aplicados na moeda in-
terna de cada país. Assim, as decisões na condu-
ção da política fiscal e monetária, respectivamente
no que tange a capacidade dos governos de conti-
nuar garantindo, em última instância, todas as apli-
cações financeiras (lastreadas em títulos públicos)
e de continuar adotando medidas contra a corrosão
inflacionária das suas moedas nacionais, tornam-
se absolutamente imprescindíveis aos ditames
dessa espécie de acumulação.

De modo geral, essas políticas existem para
compensar, em dólar, o déficit comercial da econo-
mia americana (que importa muito mais do que ex-
porta e, portanto, lança muito mais dólares no
mercado mundial do que dele retira) impondo a ne-
cessidade de superávits cambiais à maioria dos de-
mais países de forma a enxugar o mercado mundial
e estabilizar o valor da moeda americana (TAVA-
RES, 1997), referência financeira mundial de valor.
Assim, a moeda americana e os juros a ela atrela-
dos conduzem a dinâmica financeirizada da econo-
mia mundial. Para obter dólares, os países são
obrigados a implementar políticas recessivas (juros
altos, desemprego etc.), de modo a inibir o consu-

No Brasil, entre 1994 e
2002, enquanto a riqueza

material (o Produto Interno
Bruto) cresceu em,

aproximadamente, 2% ao
ano, o capital financeiro se

acumulou em torno de
15% ao ano

9 O Ciclo da Financeirização e a Distribuição Funcional de Renda no Bra-
sil, julho/2003.
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mo em seus limites geográficos e proporcionar exce-
dentes exportáveis, e, ao mesmo tempo, para atrair
capital especulativo. Como assinala Tavares (1997),
essas políticas esterilizam a capacidade de dina-
mismo interno dessas economias e inibem o gasto
governamental como instrumento de reativação
econômica. Enfim, contribuem para seu empobre-
cimento.

É essa a lógica perversa que leva o governo de
uma nação, como o Brasil, a van-
gloriar-se da magnitude das suas
exportações de alimentos (por se-
rem fonte de dólares), ao mesmo
tempo em que reconhece, através
de diversos programas de benefí-
cios sociais, que parte significativa
de seu povo pena passando fome.

A ECONOMIA SOLIDÁRIA
COMO PROPOSTA
IDEOLÓGICA E COMO
PRÁTICA POPULAR

Em face do que até aqui pôde
ser relembrado, é possível assinalar que as caracte-
rísticas imanentes à própria dinâmica da acumulação
capitalista, partindo da sua progressão histórica até a
sua expressão contemporânea, induzem a uma espi-
ral crescente e irreversível dos níveis de pobreza eco-
nômica e de exclusão social. O ritmo desse processo
se acelera e avilta desigualmente contingentes de
pessoas espalhadas por todo o mundo, muito embora
de modo notoriamente desfavorável aos povos situa-
dos na periferia do capitalismo mundial.

A complexidade com a qual a lógica capitalista
dissemina sua perversidade provoca a ruína em
determinadas regiões ao longo de certo período de
tempo e, tempos depois, metamorfoseia a forma, a
direção e o alcance de tais efeitos. Assim, as mani-
festações de suas mazelas se deslocam no espaço
das regiões e no decurso do tempo, excretando a
miserabilização galopante das condições de vida
de populações situadas nas regiões menos compe-
titivas economicamente e implodindo os recursos
naturais remanescentes no planeta.

Para parcelas cada vez mais expressivas de vi-
das humanas, a sociedade do capital não oferece

qualquer esperança concreta de inserção, sobretu-
do porque, como já foi dito, é justamente na condi-
ção de excluído, de sem-direitos, que esse contin-
gente populacional desempenha um papel funda-
mental ao mecanismo da acumulação capitalista
por intermédio das diversas modalidades de trabalho
precarizado que é obrigado a realizar para manter-
se vivo. Esse não é um fenômeno unicamente bra-
sileiro, muito menos um fenômeno circunscrito aos

países pobres. Esse é o processo
do capital – a exclusão mundial
apenas aumenta.

Em virtude da intensidade, da
velocidade e da irreversibilidade à
qual chega o mecanismo de pro-
dução de pobreza e exclusão, tor-
na-se inevitável admitir o relevo das
alternativas de sobrevivência dos
excluídos que, enfim, passam a ser
o anverso do processo de exclu-
são capitalista. Desse modo, a
proposta da Economia Solidária
pode ser apresentada como uma
tentativa de fortalecimento das

práticas desenvolvidas por essas pessoas na luta
pela sua sobrevivência, procurando agregar a es-
sas práticas a análise crítica do capitalismo e a re-
sistência ideológica da busca de uma estrutura eco-
nômica cooperativa que possibilite configurações
sociais mais justas, preservando os recursos natu-
rais do planeta. Numa perspectiva mais particular,
entendemos que a característica que mais valida tal
proposta reside em sua tentativa de combinar o com-
bate à pobreza com o desafio de romper a relação de
subsunção que existe entre todo o trabalho que os
grupos excluídos realizam e a função extraída des-
se trabalho em favor da acumulação capitalista.

De imediato, faz-se necessário deixar claro em
qual sentido a palavra solidariedade é aqui ade-
quada. A aplicação do termo solidariedade não
pressupõe unicamente a atitude de solidarização
com grupos excluídos, mas, principalmente, o ato
de compreender a prática solidária como o recurso
fundamental nas alternativas de sobrevivência des-
ses mesmos grupos. De modo mais amplo, signifi-
ca ter o entendimento de que esses grupos sociais
desenvolvem alternativas como reflexos das deli-
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mitações que a sociedade do capital lhes impõe, e
que o sustentáculo dessas alternativas são os dis-
positivos sociais de ajuda mútua – é isso o que
chamamos de solidariedade.

Em conseqüência, a visão solidária da economia
demarca contraposições relevantes em relação à
visão econômica dominante. Uma divergência fun-
damental diz respeito à determinação da esfera so-
cial através da qual se expressam, com legitimida-
de, as reais necessidades huma-
nas e em função da qual deveria
ser orientada a produção e a res-
pectiva distribuição da produção
social. O enfoque dominante é pre-
cisamente aquele que adota o
mercado como o termômetro bási-
co das sociedades, como se am-
bos fossem compostos homogê-
neos, harmônicos e hospitaleiros,
onde todos os indivíduos fossem
capazes de participar em igualda-
de de condições – cada qual vendendo a mercado-
ria que possui (seja hora de trabalho, dinheiro ou
um produto qualquer) para comprar as mercadori-
as das quais necessite. Essa é uma premissa inevi-
tável da vertente teórica que oferece a análise da
economia a partir do comportamento da procura e
da oferta no mercado, desconsiderando que, em
primeira instância, essas forças sociais são deter-
minadas pela influência da relação entre as classes
sociais na produção e na apropriação do resultado
do processo produtivo das mercadorias. Como dito
por Marx, sem falar nos indigentes, nos absoluta-
mente miseráveis, que não participam de “procura”
qualquer, se a participação dos salários no produto
total da sociedade fosse maior, a “procura” pelos mei-
os de subsistência também o seria. Assim, estamos
todos acostumados à enxurrada de índices e de
dados sobre as relações de mercado (inflação, bol-
sa de valores, paridade cambial, mercado de traba-
lho, “mercado informal” etc.) e às conclusões que a
partir deles são elaboradas, muitas vezes para sus-
tentar a adoção de políticas públicas.

A proposta da Economia Solidária exige uma
perspectiva diferenciada. Através dessa perspecti-
va, não é aceitável desprezar as condições sociais
e econômicas dos indivíduos antes de esses apa-

recerem no mercado como vendedores e compra-
dores de qualquer que seja a mercadoria, uma evi-
dente herança marxista. Torna-se também indis-
pensável levar em conta que, por se desenrolar
sem a utilização do dinheiro, parcela volumosa das
atividades socioeconômicas não tramita pelo circui-
to do mercado, situando-se, desse modo, fora do
alcance das análises de mercado, a exemplo do
que acontece com todo tipo de trabalho doméstico,

quando não remunerado. Na pro-
posta de uma visão solidária, a
qual procura ser fidedigna à pró-
pria origem etimológica da palavra
economia (oikos nomos – “cuidar
da casa”), a esfera social capaci-
tada para expressar com legitimi-
dade as reais necessidades hu-
manas e de orientar o fluxo produ-
tivo seria a esfera doméstica, as
unidades domésticas.

Unidade doméstica é um con-
ceito antropológico e, nesse sentido, refere-se a qual-
quer grupo de pessoas que trabalhe numa estrutura
de cooperação onde a dependência recíproca funda-
mente suas possibilidades de sobrevivência (CO-
RAGGIO, 2000). As pessoas não vivem necessaria-
mente em famílias (no sentido consangüíneo), mas
em unidades domésticas que constituem grupos
domésticos, ou seja, grupos co-residentes que
compartilham recursos e se organizam para dar
conta das tarefas necessárias a sua sobrevivên-
cia.10 Enfim, as necessidades das unidades domésti-
cas seriam, então, a fonte legítima de orientação da
produção social e não o valor-de-troca11 das merca-
dorias na esfera do mercado com vistas à acumula-
ção privada de capital.

Mas há grande complexidade a observar. A Eco-
nomia Solidária tem suas origens nas manifesta-
ções históricas do socialismo utópico (SINGER,
2002), na luta dos trabalhadores contra o domínio
privado dos meios de produção, na luta pelo traba-
lho cooperativo, na organização dos trabalhadores
para o embate pela melhoria de suas condições de

Na proposta de uma
visão solidária, a esfera
social capacitada para

expressar com
legitimidade as reais

necessidades humanas
e de orientar o fluxo

produtivo seria a esfera
doméstica, as unidades

domésticas

10 RAPP, R. 1983 Apud SARDENBERG, C. Bahia Análise e Dados, Salva-
dor, SEI, v. 7, n. 2, p. 05-15, 1997.
11 Expressão do valor de uma mercadoria por intermédio da sua relação
de troca com uma outra mercadoria dela distinta.
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vida. A rigor, o campo de batalha continua o mes-
mo; entretanto, as transformações históricas en-
gendradas pela expansão da sociedade do capital
remodelaram as formas sociais de resistência. Os
sindicatos, por exemplo, que foram muito importan-
tes nas fases áureas do socialismo utópico, na atu-
alidade têm bastante limitadas as suas possibilida-
des de atuação em virtude do desemprego estrutu-
ral (e da exclusão social) decorrente do progresso
técnico da produção. Por outro lado, a própria clas-
se-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 2002) e, con-
seqüentemente, as suas unidades domésticas, não
podem ser tratadas como se fossem conjuntos uni-
formes. É portanto necessário guardar alguma dis-
tinção entre aqueles que sobrevivem em estado de
absoluta miséria, no mais completo abandono, da-
queles que ainda conseguem trabalhar e obter ren-
da, mesmo que em condições precárias e sem o
amparo das conquistas trabalhistas, como, também,
dentre aqueles que trabalham legalmente ampara-
dos, distinguir os estratos que se formaram a partir
da diversificação determinada pela expansão capi-
talista e do seu efeito sobre a distribuição da renda
entre esses estratos. Evidentemente, tudo isso tor-
na a formulação teórica da proposta da Economia
Solidária, cuja origem é bem recente, em algo ain-
da controverso do ponto de vista da necessidade
de adequação de suas delimitações conceituais,
motivo pelo qual estas ainda se encontram em pro-
cesso de construção.

Não obstante, as iniciativas práticas que podem
ser enquadradas no conceito de Economia Solidá-
ria se desenvolvem, tanto aquelas que se origina-
ram espontaneamente da iniciativa popular como,
também, as que se desenrolaram a partir da influ-
ência e participação de ONG´s, do meio acadêmi-
co-científico, dos Governos etc., enfim, de um ele-
mento animador externo. Segue, abaixo, uma pro-
posta de classificação das iniciativas solidárias, esta
sugerida por Mance (1999):
• Consumo Solidário ou Consumo Ético  União

de pessoas para realização de compras em
conjunto. É uma prática que possibilita um con-
sumo crítico, cujo critério de seletividade pode
abranger não apenas o preço justo daquilo que
se compra, mas, também, o cuidado com o meio
ambiente e a qualidade das relações de traba-

lho observados na produção das mercadorias a
serem compradas.

• Comércio Solidário ou Comércio Justo  União
de pequenos produtores, em países do terceiro
mundo, para realização de projetos com preo-
cupações ecológicas e de não-exploração do
trabalho no seu processo de produção.

• Finanças Solidárias  Financiamento a ativida-
des de produção e consumo, orientado por prin-
cípios de democratização do acesso ao crédito
e não pela obtenção de lucro. O objetivo é viabi-
lizar empreendimentos voltados para geração de
ocupação e renda nas populações de baixa ren-
da. Citamos o Banco da Mulher como exemplo.

• Clubes de Troca  São sistemas locais de tro-
cas de mercadorias e de serviços, enfim, de tro-
cas de trabalho. Funcionam com a utilização de
moedas sociais,12 criadas pelos próprios grupos,
para facilitar o processo de troca. Na Argentina,
em conseqüência da crise socioeconômica de-
sencadeada durante os anos 90, proliferaram
inúmeras iniciativas desse gênero. No Brasil, o
Banco Palmas, em Fortaleza (CE),13 é exemplo.

• Bancos de Tempo  Sistemas locais de troca
de serviços de proximidade, tais como cuidar de
crianças ou de idosos etc. É baseado, essenci-
almente, em formas de controle dos saldos em
tempo dos participantes, para que, assim, se pos-
sa confrontar o tempo em serviço que presta-
ram, com o tempo em serviço que obtiveram, a
exemplo do sistema de cadernetas individuais.
O Time Dollar Institute, nos Estados Unidos, é
um exemplo de Banco de Tempo.

• Autogestão  Trata-se de empresas geridas
pelos trabalhadores. Evidentemente, o fato de
unicamente revestir-se sob a forma de auto-
gestão, ou cooperativa, não faz de qualquer em-
presa uma empresa solidária. É fundamental
haver diferenciações em relação às empresas
capitalistas, como por exemplo aquelas que se

12 O termo “moeda social” vem sendo utilizado por muitos estudiosos da
Economia Solidária e se refere a moedas que têm um trânsito limitado a
determinados locais ou a um grupo determinado de pessoas (mesmo es-
tando no interior de um mesmo país), cujo reconhecimento social como
medida de valor e como meio de troca tem validade também circunscrita a
esses grupos e locais.
13 Realizamos um trabalho de pesquisa sobre o tema da Economia Solidá-
ria que abrange a experiência em campo nessa iniciativa. Ver Melo (2004).
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referem às relações hierarquizadas no trabalho
ou aos critérios de distribuição dos lucros. Um
caso muito comum é aquele onde uma empresa
enfrenta dificuldades que a tornam insolvente e
seus proprietários a arrendam aos seus empre-
gados para evitar o processo de falência e o de-
semprego. Ver dados da ANTEAG (Associação
Nacional dos Trabalhadores em Empresas de
Autogestão e Participação Acionária).

Para muitos estudiosos, é na
viabilidade de conexão dessas ini-
ciativas em redes de produção e
consumo solidário onde reside a
possibilidade de surgimento de
uma alternativa socioeconômica
não-capitalista. Embora esse sur-
gimento exija, de fato, todo um
desenvolvimento histórico prévio,
seria leviano afirmar que suas ba-
ses ainda não tenham sido lança-
das, afinal, não é nova a idéia de
que as contradições do processo
histórico sempre germinam em seu interior as raízes e
os mecanismos de suas transformações, e o agra-
vamento do processo de exclusão capitalista pode
se constituir num desses elementos. Essa perspec-
tiva reafirma o quão fundamental se torna identifi-
car os eixos de conexão entre a exclusão social e o
processo do capital, de forma que se torne factível
compreender e combater as vias de retroalimenta-
ção da acumulação capitalista pelo trabalho dos
próprios excluídos. Vejamos alguns aspectos.

A destituição do estado de proletariado não exi-
ge apenas a formação de cooperativas e o domínio
dos meios de vida, mas a reversão do estado de
mero provedor de força de trabalho para o capital.
Assim, será preciso lograr condições que possibili-
tem a permanência das gerações futuras junto aos
empreendimentos e aos princípios solidários, o que
certamente não se reduz a uma questão de unica-
mente viabilizar a sua sobrevivência, mas, tam-
bém, a da sua formação educacional associada a
um processo de conscientização social. Filhos de
cooperados solidários que venham, no futuro, a
abandonar suas iniciativas, além de constituírem,
em si mesmos, força de trabalho já barateada (já

que seus pais os criaram com recursos obtidos do
trabalho na própria cooperativa), se permanecerem
como excluídos (o que é bem provável), irão tam-
bém baratear ao capitalista outros custos através
das diversas modalidades de trabalho precarizado
que venham a desempenhar para sobreviver. Se
assim ocorrer, as iniciativas solidárias estarão servin-
do apenas como um paliativo no combate à agudez
do estado de pobreza e, contudo, pouco se estaria

tentando contra a força social que
de fato a cria. Muito pelo contrário,
a força de trabalho “solidariamente”
barateada, a qual por seu turno é
também barateadora, continuaria
contribuindo com o processo de
acumulação capitalista.

A retroalimentação do capita-
lismo, pela própria exclusão que
ele cria, é uma triste realidade. A
relevância que os diversos pro-
gramas sociais de transferência
de renda representam na compo-
sição dos recursos de sobrevivên-

cia dos trabalhadores é uma evidência das vias
dessa retroalimentação. Simbolizado naquilo que
Oliveira (1998) chamou de “antivalor”, o capital pri-
vado exclui e simultaneamente socializa os custos
que viabilizam, em míseras condições, a continui-
dade da reprodução da sua força de trabalho. Co-
muns no mundo capitalista, os programas de benefí-
cios sociais, como o Bolsa-Família (que agora unifi-
ca os programas Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação,
Cartão-Alimentação e Auxílio-Gás), o Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI, que transfe-
re renda às famílias para reduzir a necessidade
destas exporem suas crianças a trabalhos precari-
zados), o Seguro-Desemprego, a Previdência Soci-
al e também as ONG’s, funcionam como fundos de
caráter público que atenuam a miserabilização das
massas ao mesmo tempo em que contribuem para
a retroalimentação do processo de acumulação ca-
pitalista, “jogando panos quentes” nas forças histó-
ricas de transformação e favorecendo, assim, a
continuidade da sociabilidade do capital.

No que se refere à perspectiva de formação de
uma rede solidária de produção e consumo, sem
nos determos na necessidade imprescindível da

Comuns no mundo
capitalista, os programas

de benefícios sociais
funcionam como fundos

de caráter público
que atenuam a

miserabilização das
massas ao mesmo tempo

em que contribuem
para a retroalimentação

do processo de
acumulação capitalista
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posse de alguns meios de produção (como terra,
transporte, matéria-prima, energia etc.) e de exis-
tência de um órgão central (e não um “mercado”)
capacitado para a alocação ideal da riqueza acu-
mulada, uma questão que inicialmente se coloca é
de identificar qual seria o possível componente mo-
triz de sua viabilização – se um processo histórico
de captura e conscientização paulatina das massas
excluídas e de outros grupos sociais, ou uma capa-
cidade vitoriosa de competição ante as mercadori-
as produzidas nas unidades capitalistas. O que se
observa na atualidade é o desenvolvimento de di-
versas modalidades de iniciativas independentes,
de pequenos grupos que se esforçam para mapear
e estimular a formação de redes locais, de associa-
ções entre cooperativas, governos, ONG´s, meio
acadêmico-científico etc., de forma a procurar con-
solidar iniciativas, dos esforços produtivos que se
tornam economicamente competitivos porque ocu-
pam o espaço dos empreendimentos pouco inten-
sivos em capital, de fóruns de Economia Solidária
que lutam para institucionalizar e dinamizar o surgi-
mento da rede, enfim, de um conjunto de eventos
que sinaliza a formação de uma futura rede solidá-
ria ativa “em paralelo” com o sistema capitalista,
porque ainda muito dependente dele.

Contudo, é exatamente esse aspecto que de-
manda atenção. Independentemente da viabiliza-
ção de uma estrutura social solidária economica-
mente funcional, da tentativa de reter, num possível
circuito solidário, toda a riqueza e força de trabalho
que no seu interior seja gerada, a utopia de um
ambiente socioeconômico que não reproduza os
ditames do capitalismo requer o rompimento abso-
luto dos eixos de conexão entre a sobrevivência
desse ambiente e o sistema capitalista produtor de
mercadorias. Enquanto permanecerem intactos,
esses eixos de conexão continuarão a extrair tra-
balho em favor do sistema capitalista, transforman-
do as iniciativas solidárias e o seu combate ao es-
tado de pobreza em instrumentos de arrefecimento
da inquietação social, os quais, ironicamente, aca-
barão por contribuir com a continuidade da sociabi-
lidade do capital. Assim, apresentar concepções da
Economia Solidária como um circuito que poderia
existir “em paralelo” com a sociedade do capital,
antes de um equívoco, soa absolutamente inade-

quado com os propósitos mais válidos da sua pró-
pria proposta ideológica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como dito inicialmente, o esforço de interpreta-
ção aqui dedicado contém um explícito aspecto
ideológico que é igualmente identificável como par-
te integrante da proposta da Economia Solidária.
Entretanto, esse comprometimento em nada deve
afastar um requisito indispensável a qualquer abor-
dagem que se pretenda adequada à compreensão
desse fenômeno, qual seja o de posicioná-lo em
relação ao processo histórico no qual está absorto,
de conectá-lo à dinâmica social como um todo.
Desse modo, a Economia Solidária foi aqui inter-
pretada pela ótica do esforço de reconstituição das
alternativas de sobrevivência dos contingentes ex-
cluídos pela lógica capitalista. Seja como proposta
ideológica, seja como manifestação popular, a idéia
central é a de fortalecer as práticas de resistência e
de combate ao estado de pobreza, procurando ne-
las identificar e nutrir a negação do modo capitalis-
ta de viver.

Buscamos evidenciar que a concepção utópica
de uma Economia Solidária, para manter-se coe-
rente, exige agregar, como uma de suas referênci-
as, a tentativa constante de identificação e de fissu-
ra dos vínculos materiais que a vida e o trabalho
dos grupos excluídos guardam com o processo de
acumulação capitalista. Evidentemente, a comple-
xidade que rege esses vínculos não possibilita a
sua redução ao simples cumprimento de diretrizes
em conteúdos programáticos. O que se propõe, na
verdade, é ressaltar, junto aos estudiosos e aos
ativistas da Economia Solidária, antes mesmo que
aos próprios grupos de excluídos (para os quais o
tempo e o trabalho têm, certamente, um significado
bem diverso), que, embora haja muito a ser feito, a
abordagem que fundamenta nossas iniciativas e
nossa importante dedicação humanitária não deve
ser realizada com desatenção à história social. In-
felizmente, não nos é facultada uma outra opção.
Vivemos na sociedade do capital, a sociedade ex-
ploradora de trabalho e produtora de mercadorias,
e não da harmonia, da “satisfação das necessida-
des” ou do “bem-estar social”. Numa sociedade
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perversa onde a miséria humana por ela mesma
fabricada acaba, ironicamente, contribuindo com a
sua própria desgraça para anestesiar o processo
histórico e não para o desenlace da sua transfor-
mação. Essa é a nossa mais profunda indignação,
e seu acirramento, a razão de ser que assegura a
imortalidade da nossa utopia.
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Aspectos do desenvolvimento
econômico da Região Metropolitana

de Salvador: industrialização e
distribuição sociodemográfica1

Resumo

A Bahia experimentou intensa modificação de sua estrutura
produtiva a partir da década de 1950. Com a descoberta de pe-
tróleo e a instalação das primeiras indústrias de grande porte, o
estado se reintegrou ao processo brasileiro de divisão inter-regi-
onal do trabalho, porém, dadas as características de sua indus-
trialização, permaneceu numa posição hierárquica inferior em
relação ao Centro-Sul. Contudo, é inegável que esse processo
produziu melhoria dos indicadores econômicos do estado. Nes-
se sentido, sabendo-se que a Região Metropolitana de Salvador
(RMS), onde se instalaram o CIA e o COPEC, foi o espaço privi-
legiado dessas transformações, o presente trabalho, discutindo
o impacto desses eventos no perfil da distribuição sociodemo-
gráfica da população metropolitana, verificou que o desenvolvi-
mento econômico observado na RMS não se distribuiu igual-
mente por seus municípios e, assim, não se refletiu num efetivo
desenvolvimento regional.

Palavras-chave: RMS, região, desenvolvimento regional, eco-
nomia, demografia.

INTRODUÇÃO

A capital baiana experimentou, ao longo da pri-
meira metade do século XX, um processo de perda
de importância no contexto regional e nacional. O

declínio de sua economia, então de base agrícola
voltada à exportação, combinado ao crescimento da
industrialização no Centro-Sul, fizeram com que a

Patricia Chame Dias*

* Pedagoga, mestranda em Geografia pela UFBA e Especialista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, atuando na SEI.
patriciadias@sei.ba.gov.br.

Abstract

The state of Bahia has tried intense alteration on its producti-
ve structure since the decade of 1950. With the discovery of pe-
troleum and the installation of the first great load industries, the
state was reintegrated on the Brazilian process of inter-regional
labor division. However, considering the characteristics of its in-
dustrialization, Bahia has stayed in an inferior hierarchical positi-
on in relation to the South – center region. After all, it is undenia-
ble that such process produced improvements on the economical
indicators of the state. In that sense, knowing that the Metropoli-
tan Area of Salvador (MAS), where they settled CIA and COPEC,
was the privileged space of those transformations, the present
work, discussing the impact of those events on the profile of the
demographic distribution of the metropolitan population, has noti-
ced that the economical development observed in MAS has been
not equally distributed by all its municipal districts and, in the
same way, it has not reflected in a real regional development.

Key words: MAS, region, regional development, economy, de-
mography.

1 Esse texto é parte de um trabalho desenvolvido na disciplina Desenvol-
vimento Urbano-Regional, do mestrado em Geografia da UFBA, ministra-
da pelo Prof. Dr. Sylvio Carlos Bandeira de Mello e Silva e foi apresentado
no VII Encontro Baiano de Geografia, em novembro de 2004. A autora
agradece as críticas e comentários de Francisco Carlos Baqueiro Vidal e
Diva Maria Ferlin Lopes.
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Bahia e Salvador perdessem significado no cenário
nacional. Nos anos 50, com a instalação da Petro-
bras, na área de influência da capital do estado,
esse quadro começou a ser alterado. Dentro da ló-
gica da industrialização que se implantou no país,
Salvador foi reintegrada ao contexto nacional. En-
tretanto, permaneceu em posição hierárquica infe-
rior em relação ao Sudeste.

Essas mudanças repercutiram na estruturação
funcional e econômica da Região Metropolitana de
Salvador (RMS). Entendendo que uma região se
elabora e reelabora de acordo com os movimentos
das estruturas socioeconômicas mais amplas, for-
muladas em contextos históricos variados, e que se
constitui pelo estabelecimento de vínculos entre seus
múltiplos espaços, pretende-se traçar um paralelo
entre as modificações e permanências experimen-
tadas pela RMS nas últimas décadas e o perfil de
distribuição sociodemográfica entre seus municípi-
os, discutindo se seu crescimento econômico se
refletiu em desenvolvimento regional.

Para o desenvolvimento desse estudo, adotou-
se como pressuposto que a análise do processo de
desenvolvimento de uma região específica não pode
se voltar apenas às mudanças de suas característi-
cas intrínsecas. Ao contrário, cada vez mais o con-
teúdo de uma região deve ser relacionado a situa-
ções que lhe são exteriores e de como essas se
articulam a suas características e potencialidades
internas; dito de outro modo, de como a dinâmica
interna a cada região se articula e reage às dinâmi-
cas externas. Desse modo, entende-se uma região
como algo em movimento, que se modifica e se re-
organiza constantemente. Nesse processo, acres-
cente-se, o estado se revela um agente privilegia-
do: em última instância, é ele quem vai viabilizar a
articulação entre o local e o global. Mais especifi-
camente, “[...] o aparelho estatal organiza, rear-
ranja ou até desorganiza os diversos espaços re-
gionais, de acordo com os ditames do capital,
principalmente, do poder e da sociedade” (VIDAL,
2001, p. 83).

Bezzi (2004) entendeu que a palavra região en-
cerra um sentido político, relacionado a mecanis-
mos de dominação decorrentes de uma situação he-
gemônica. Desse modo,

[...] a idéia regional se apresenta com mais ênfase sempre
que se estabelecem, mais fortemente, vínculos entre espa-
ços diferenciados, submetidos a uma dinâmica comum, que
é também derivada de uma prática hegemônica e, portanto,
assimetricamente necessária (BEZZI, 2004, p. 43).

Para a autora, a região deve ser entendida como

[...] um recorte espacial (subespaço) dinâmico, que se estrutu-
ra e reestrutura em determinado tempo, considerando trans-
formações naturais, humanas, históricas, sociais, econômicas,
políticas e culturais nele engendradas. Portanto, a região deve
ser entendida pelo viés da estrutura social e econômica (BEZZI,
2004, p. 84).

Desse modo, ao se falar de desenvolvimento
regional, a idéia subjacente é a de espaços diferen-
ciados, que se inter-relacionam, sendo que o teor
dessas relações se modifica de acordo com o de-
correr histórico e com as transformações que nele
foram ensejadas. Tais modificações resultam da as-
sociação entre os fatos que lhe são externos e a
forma como são re-elaborados internamente. Con-
siderou-se, pois, que desenvolvimento regional con-
siste num processo de trocas sociais que tem por
finalidade o progresso contínuo da região, dos indi-
víduos que a compõe e de sua comunidade como
um todo (BOISIER, 1996). Entendendo que o que
está em questão é mais que o crescimento econô-
mico, para esse autor, desenvolvimento regional
implica, além disso, maior autonomia da região, em
termos da possibilidade de definir os rumos de seu
desenvolvimento e da apropriação dos excedentes
econômicos; progressiva inclusão e participação
social; crescente conscientização e mobilização pelo
uso adequado dos recursos naturais; e crescente
identificação dos indivíduos (sentimento de perten-
cimento) com sua região.

Ao se pensar na Bahia, mais especificamente
na Região Metropolitana de Salvador (RMS), e na
forma como essa região se integrou à divisão regi-
onal do trabalho após a implantação do projeto de
industrialização do país, fica evidenciado que, den-
tro do jogo de poder, estava em situação desprivile-
giada em relação ao Sudeste. Isso repercutiu inter-
namente, dentre outros, pode-se falar da elevação
de seu ritmo de crescimento econômico, da reorga-
nização funcional de seus municípios e da redistri-
buição e modificação do perfil da população. No
entanto, questiona-se a possibilidade de dizer que
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todo esse movimento resultou em efetivo desenvol-
vimento regional.

MUDANÇAS SOCIOECONÔMICAS
E FUNCIONAIS DE SALVADOR E DA RMS
NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX:
visão ampla

Do final do século XIX e início do século XX, em
decorrência da própria forma de
organização de sua economia, es-
sencialmente voltada à exporta-
ção de produtos agrícolas, a Ba-
hia experimentava uma situação
de estagnação econômica relacio-
nada à decadência dos tradicio-
nais cultivos da cana-de-açúcar e do fumo.2 Ao
mesmo tempo, a cultura do cacau, que havia se
apresentado como importante alternativa econômi-
ca, estava estabilizada. A capital do estado – por
décadas o espaço de controle dessas atividades,
em que se davam a comercialização e exportação
de tais produtos e onde se estabeleceram as pri-
meiras indústrias têxteis do país – retraiu sua im-
portância no cenário nacional. Inicialmente o café
e, mais tarde, o avanço da industrialização no su-
deste brasileiro, aliado a deficiências relacionadas
ao sistema de transporte, fizeram com que aquela
que havia sido a maior cidade da América Latina
observasse a contínua perda de influência, mesmo
no contexto regional.

Acrescente-se que, de acordo com Faria (1980),
na segunda década do século XX, o sistema urba-
no brasileiro observou progressivo adensamento,
diferenciação e integração. “O aumento das comu-
nicações entre as cidades afetará desfavoravelmen-
te Salvador, beneficiando as cidades do Sudeste,
tanto do ponto de vista econômico como do ponto
de vista demográfico” (FARIA, 1980, p. 20). Nessa
ocasião, Recife passou a comandar o subsistema
urbano nordestino. Para Santos (1959), isso decor-
reu do fato de que Salvador, que não apresentava
dinamismo econômico próprio, mas totalmente de-
pendente das atividades da sua hinterlândia, foi in-

capaz de organizar convenientemente seu espaço
regional. Assim, a partir do momento em que, prin-
cipalmente, São Paulo e Rio de Janeiro se orienta-
ram para a indústria e essa se tornava a atividade
motriz na política econômica nacional “[...] o papel
de redistribuição tornou-se insuficiente para guar-
dar a Salvador a possibilidade de manter com su-
cesso as antigas correntes comerciais [...]” (SAN-
TOS, 1959, p. 51).

Em termos de população, nas
primeiras décadas do século XX,
Salvador revelou uma das mais bai-
xas taxas de crescimento demo-
gráfico dentre as capitais brasilei-
ras. O excedente populacional da
Bahia, atraído principalmente pela

implantação das indústrias do Sudeste, se desloca-
va essencialmente em sua direção, ou para o sul
do estado, em virtude da implantação e expansão
da lavoura cacaueira. No entanto, entre os anos 40
e 50, ainda que a capital não revelasse uma econo-
mia em si atrativa ou em expansão, essa tendência
se alterou, e sua população passou a crescer em
ritmo acelerado, fato que repercutiu na reorganiza-
ção do seu espaço. Explica-se: com o enfraqueci-
mento econômico experimentado no seu entorno,3

as reincidentes crises das lavouras do semi-árido e
a escassez de emprego no sul baiano, parte ex-
pressiva do contingente liberado dessas áreas se
dirigiu para Salvador, que comportava o maior mer-
cado de trabalho urbano do estado, em termos de
vagas e diversidade de ocupações. Assim, apesar
da ausência de dinamismo econômico próprio, ela
se apresentava como “[...] a única cidade capaz de
absorver, antes mal do que bem, esses exceden-
tes” (SANTOS, 1959, p. 46).4

Em outros termos, entre os anos de 1920 e
1950, Salvador se integrava na divisão inter-regio-
nal do trabalho numa posição inferior em relação
às capitais do Centro-Sul. No que se refere à indus-

Do final do século XIX
e início do século XX,

a capital do estado
retraiu sua importância

no cenário nacional

2 A esse respeito, ver Oliveira (1987), cuja indicação completa consta nas
referências deste artigo.

3 A grande indústria açucareira e as unidades produtoras de fumo se loca-
lizavam no entorno de Salvador, no Recôncavo baiano.
4 Em verdade, é importante assinalar que o enorme número de pessoas,
oriundas das áreas rurais, que chegou à Salvador, única grande cidade
do estado, não encontrou emprego nos setores secundário e terciário, o
que obrigou o poder público a expandir cada vez mais o número de funci-
onários, muitas vezes superior às suas necessidades (SANTOS, 1959).
Além disso, muitos engrossaram o grupo dos subempregados, biscatei-
ros e prestadores de serviço de forma geral.
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trialização, enquanto essas expandiam suas ativi-
dades nesse setor, a capital da Bahia experimenta-
va involução nesse ramo econômico e um aumento
de emprego no setor terciário, com abundância de
oferta de mão-de-obra, em boa medida formada por
migrantes empobrecidos e desqualificados para o
mercado de trabalho urbano, e escassez de capi-
tais de aplicação local. Com isso, ocorria, simulta-
neamente, o crescimento da população e a eleva-
ção dos níveis de pobreza.

Em meados da década de 40 –
em pleno momento de crise eco-
nômica –, a capital absorvia boa
parte dos fluxos migratórios oriun-
dos do interior do estado e, em
1940-50, seu contingente demo-
gráfico aumentou de modo ex-
pressivo, registrando um cresci-
mento demográfico5 de 3,02% ao ano, resultado do
crescimento da população, que passou de 294 mil
habitantes, para mais de 390 mil habitantes. Dentre
outras coisas, esse processo incidiu na área urba-
na, seja na ampliação do espaço ocupado ou nas
relocalizações que se impuseram por força de re-
formas promovidas pelo governo, pela ação de par-
ticulares ou de agentes imobiliários. Dado o perfil
da maior parte dos imigrantes – essencialmente
oriundos do interior do estado, com baixa escolari-
dade e capital –, ocorreu também a ampliação e o
surgimento de áreas residenciais com moradias
precárias e baratas, que contribuíram para o alar-
gamento do tecido urbano.

Nos anos 50, ações do governo federal, articu-
ladas aos interesses das elites locais, fizeram com
que, após a descoberta da primeira jazida petrolífe-
ra do país, a Refinaria Landulfo Alves (RELAN) fos-
se instalada pela Petrobras nas imediações da ca-
pital da Bahia, em São Francisco do Conde. Fato
de fundamental importância de sua reinserção no
projeto de desenvolvimento nacional, marcou o co-
meço de um novo ciclo econômico no estado, o da
industrialização. Embora isso não tenha implicado
uma dinamização e articulação com os demais se-
tores econômicos pré-existentes, dentre os impac-

tos decorrentes da instalação dessa empresa, des-
tacou-se a desorganização gradativa das ativida-
des agropecuárias, até porque a refinaria se locali-
zou em áreas onde se praticavam atividades liga-
das ao setor primário obrigando a emigração dos
moradores tradicionais que não tinham como parti-
cipar desse nova atividade produtiva. Do mesmo
modo, é importante verificar a enorme massa finan-
ceira (através de investimentos e salários) despeja-

da em Salvador e no seu Recôn-
cavo, o que alterou e diferenciou
uma estrutura de classes princi-
palmente na capital. E, como a
maior parte dos “petroleiros” veio
a residir na capital, isso alterou a
estrutura de classes existente, di-
ferenciando uma classe média, o
que se refletiu na demanda por

moradias, na elevação dos preços dos terrenos e
imóveis, na criação de novos empreendimentos
imobiliários, no incremento da indústria da constru-
ção civil. Salvador crescia em termos populacio-
nais, elevava seus níveis de urbanização, adensa-
va-se, expandia a ocupação espacial em direção
ao seu miolo e às bordas, relocalizava atividades e
funções.

Mais tarde, em meados dos anos 60, dentro da
política nacional de desenvolvimento regional im-
plementada pela então Superintendência de De-
senvolvimento do Nordeste (SUDENE), a Bahia foi
amplamente beneficiada por incentivos fiscais que
resultaram em sua definitiva opção por uma econo-
mia baseada na industrialização. Nessa década, o
estado criou uma série de facilidades financeiras,
infra-estruturais e de deslocamento da produção,
para que surgisse o Centro Industrial de Aratu (CIA).
Nos anos 70, beneficiando-se também de uma es-
tratégia agressiva de incentivos fiscais, e em decor-
rência da produção da Petrobras, no município de
Camaçari, ao norte de Salvador, foi construído o
Complexo Petroquímico de Camaçari (COPEC),
segundo maior pólo petroquímico do país. Como já
apontaram Silva e Silva (1989), a RMS foi o foco
central da industrialização baiana e, Salvador, tra-
dicional centro regional com caráter comercial e de
serviços, “[...] elo entre o mundo subdesenvolvido,
constituído pela sua área de influência, e o mundo

Nos anos 50, ações
do governo federal,

articuladas aos interesses
das elites locais, marcou o
começo de um novo ciclo

econômico no estado,
o da industrialização

5 O crescimento demográfico de uma população aberta é definido pela
soma do componente vegetativo (fecundidade-mortalidade) e o saldo mi-
gratório (imigração-emigração).
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desenvolvido [...]” (SILVA e SILVA, 1989, p. 244), sem
abandonar ou, antes, consolidando-se nas funções
que anteriormente exercia, assumiu também o pa-
pel de centro industrial e de negócios de caráter
nacional.

Em síntese, tal como apontou Faria (1980), o
papel da capital baiana na dinâmica urbana do país
foi redefinido após o final da Segunda Guerra, em
decorrência de um conjunto inter-relacionado de
fatores: (1) abertura da Rio-Bahia na década de 60,
que possibilitou integrar Salvador ao Centro-Sul de
forma mais rápida e eficiente, implicando sua con-
solidação como centro distributivo nordestino e, ao
mesmo tempo, favorecendo o colapso das indústri-
as locais; (2) a descoberta de reservas de petróleo
no Recôncavo e o início das atividades da Petro-
bras, transformando a base da economia urbana,
que passou a desenvolver atividades modernas e
de alta produtividade; e (3) a política de incentivos
fiscais para industrialização, patrocinada pela SU-
DENE para o Nordeste em geral, que em Salvador
influenciou a instalação de uma série de industrias,
bem exemplificado com o CIA e o COPEC.

Cabe destacar, como característica da industri-
alização da RMS, o fato de ser uma extensão do
parque industrial do Centro-Sul, das grandes em-
presas internacionais que já estavam funcionando
naquela região. Com isso, a Bahia passou a inte-
grar a expansão do capitalismo industrial na econo-
mia brasileira, favorecendo a dinamização da eco-
nomia estadual e gerando novos e melhores indicado-
res. Contudo, tal como assinalaram Carvalho e Souza
(1980), a instalação do moderno parque industrial
foi decorrente de interesses e decisões, predomi-
nantemente, extra-regionais e não da articulação das
forças produtivas locais, mesmo no caso da Petro-
bras e das suas subsidiárias, apresentando uma
mínima relação com as atividades mais tradicionais
do estado. Essas empresas receberam elevados
subsídios estatais para se deslocarem para o Nor-
deste, mas mantiveram seus centros de decisão e
acumulação fora da Bahia ou do próprio país. É im-
portante realçar que a produção dessas empresas
pouco se voltava ao mercado interno, dirigindo-se
mais aos mercados localizados no Centro-Sul, a
outras áreas do Nordeste e ao exterior. As autoras
afirmaram que

[...] a expansão do foco dinâmico da economia de Salvador e,
conseqüentemente, da economia baiana como um todo, de-
pende cada vez mais da decisão dos grupos que aqui inves-
tem ou da capacidade da Bahia de atrair novos investimentos.
Sempre na dependência das necessidades de acumulação
das grandes empresas sulinas ou estrangeiras (CARVALHO
e SOUZA, 1980, p. 79).

De toda forma, dentro do novo projeto de desen-
volvimento nacional que colocava a industrialização
em primeiro plano – entendida de forma mais am-
pla como a formação de um mercado interno, a im-
plantação de equipamentos que permitissem inte-
grar o território e a expansão da capacidade de
consumo –, Salvador fortaleceu seu papel de centro
político, decisório, financeiro, comercial e de pres-
tador de serviços. Ao mesmo tempo, experimentou
um processo de metropolização, acompanhado de
sensível crescimento dos níveis de urbanização do
estado, de modo mais geral. De acordo com Silva
(1994),

Estrategicamente, Salvador é, então, induzida a se transfor-
mar em um pólo de crescimento, de expressão nacional, de
que o projeto petroquímico de Camaçari é o melhor exem-
plo. Apesar de toda a discussão em torno do caráter de
enclave que um processo de industrialização desse tipo traz
em seu bojo [...] é inegável que o seu impacto foi grande na
anteriormente frágil economia urbana e regional (SILVA,
1994, p. 241).

Ressalta-se que o contexto urbano-regional da
Bahia, a partir de tais processos, observou uma in-
tensa integração à economia nacional. No que se
refere à organização interna, um dos aspectos a
serem observados refere-se ao padrão de distribui-
ção da população.

Os municípios onde se implantaram as indústri-
as não apresentavam condições de infra-estrutura
para a moradia dos seus funcionários, especial-
mente frente às exigências dos integrantes dos mais
elevados escalões que, portanto, fixaram-se em
Salvador. Souza (1980) argumenta que as migra-
ções internas na Bahia constituíram um mecanis-
mo de ajuste da população à distribuição espacial
da economia. A capital se consolidava como desti-
no principal dos migrantes do interior, justamente
por ser onde se concentrava a dinâmica econômica
do estado, ainda que isso não se refletisse em uma
distribuição mais eqüitativa de renda ou de condi-
ções de vida.
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De acordo com a autora, além dos imigrantes
empobrecidos oriundos dos espaços rurais, houve
um grupo menor de trabalhadores mais qualifica-
dos, que se deslocou de outros estados em função
da expansão da industrialização, o que contribuiu
decisivamente para aumentar a classe média e os
segmentos mais abastados da sociedade e para a
ocupação do espaço metropolitano. Com o cresci-
mento dos diferentes setores sociais, ocorreu o au-
mento do custo do solo metropoli-
tano, a ampliação da demanda por
habitações mais sofisticadas, lo-
calizadas essencialmente nas “no-
vas” áreas centrais de Salvador e
a expulsão gradativa dos morado-
res de bairros mais populares, mas
centrais, para locais mais distan-
tes e fora da capital.

As migrações para Salvador e para a
RMS, de meados da década de 60 para
cá, desempenharam assim um papel
mediador importante no processo de ex-
pansão numérica de algumas classes
ou setores sociais que não tinham an-
tes uma clara visibilidade social na RMS ou no município da
capital. E, nesta medida, também mediaram um processo de
redistribuição da população no espaço, caracterizado pela
tendência de ocupação de espaços privilegiados de áreas
centrais de Salvador pelas classes mais abastadas e da ex-
pulsão dos trabalhadores pauperizados para áreas distan-
tes, freqüentemente localizadas em outros municípios da
RMS e carentes de serviços [...] (SOUZA, 1988, p. 5).

Entre 1940 e 1970, portanto, Salvador e seu en-
torno experimentaram transformações acentuadas
em seu modo de produção, induzidas especial-
mente por agentes externos, resultando na moder-
nização e dinamização de sua economia, bem como
na manutenção de suas funções tradicionais. Mas
ela não se apresentava mais aos olhos da mesma
forma: as alterações em sua dinâmica sócio-espa-
cial, a própria mudança no perfil econômico da po-
pulação, em termos de ocupação (que se desrurali-
zou, aumentando o número dos ocupados nos se-
tores secundário e terciário), alteraram o perfil da
cidade e da própria RMS.

Ecoando na estrutura da cidade e da região de
forma geral, principalmente após os anos 60, as
mudanças na organização econômica foram acom-

panhadas de medidas como a abertura de aveni-
das de vale; o deslocamento dos órgãos do gover-
no do estado, do centro tradicional para o Centro
Administrativo do Governo da Bahia, instalado numa
área até então praticamente desocupada, ao longo
da Avenida Luís Vianna Filho (conhecida como Aveni-
da Paralela, inaugurada nos anos 70); construiu-se
a Estrada do Coco (acesso Salvador-litoral norte da
RMS) e a via Parafuso (acesso a Salvador-CIA); am-

pliaram-se as áreas residenciais,
com construções na orla norte da
cidade, no miolo e na periferia da
capital; e foram criados e adensa-
dos bairros e loteamentos desti-
nados às distintas classes sociais,
em diferentes localidades de Sal-
vador e de seus municípios contí-
guos. Pode-se dizer que

[...] devido ao crescimento desigual da cida-
de (determinado em muitos aspectos pela
especulação da terra urbana), os limites
administrativos de Salvador já não são ‘su-
ficientes’ para a sua expansão urbana.
O município de Lauro de Freitas [...] passa

a ser área de expansão de Salvador, não apenas das cama-
das populacionais de renda média/alta (na orla atlântica), mas,
sobretudo das camadas de baixa renda que, impossibilita-
das de arcarem com o custo da valorização do solo de Sal-
vador, passam a ocupar sua periferia (FRANCO, SANTOS e
GABRIELLI, 1988, p. 25).

Esses processos favoreceram o espraiamento de
Salvador em direção à sua periferia, com parte de
seus moradores, por uma série de circunstâncias,
passando a residir em municípios vizinhos.

Nas últimas décadas, em termos de planeja-
mento público, os investimentos têm mantido a in-
dustrialização como prioridade, fato bem exemplifi-
cado com a política de isenção fiscal que resultou na
implantação, em 2000, da FORD e suas sistemis-
tas em Camaçari. Outro setor que vem sendo privi-
legiado nas políticas do estado em relação à RMS
é o turístico, especialmente em direção à orla da
Baía de Todos os Santos, no sentido do Recônca-
vo, e na orla oceânica, em direção ao Litoral Norte.
Evidencia-se também a tendência da região de in-
tegrar cada vez mais os municípios que se encon-
tram no seu vetor norte, metropolitanos ou não –
processo iniciado com a implantação da Estrada do

Salvador e seu entorno
experimentaram
transformações

acentuadas em seu modo
de produção, induzidas

especialmente por agentes
externos, resultando na

modernização e
dinamização de sua

economia, bem como
na manutenção de suas

funções tradicionais
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Coco e que se acentuou a partir de 1992, com a
implantação da Linha Verde, continuação da BA-
099, que chega à divisa da Bahia com Sergipe –
assim como aqueles que compõem o denominado
Recôncavo Baiano, na orla da Baía de Todos os
Santos.

Ao analisar as mudanças regionais, portanto, é
necessário ter em mente que no contexto mais re-
cente, marcado pela globalização, pela fluidez de
capital em escala mundial, tem possibilitado a arti-
culação de espaços descontínuos, redefinindo a
relação entre os mesmos, forjando novas centrali-
dades e exclusões, de acordo com os interesses
maiores dos agentes hegemônicos. Tal situação vem
tendo forte impacto nas regiões metropolitanas –
local de concentração de pessoas, produção, po-
der e riqueza na maioria dos
países.

No Brasil, onde a urbani-
zação ocorreu de forma bas-
tante acelerada e associada
a um processo de exclusão
social, junto a um modelo de
industrialização que buscou
a integração do mercado na-
cional, foi estruturado um
processo de divisão inter-re-
gional do trabalho que man-
teve e aprofundou as antigas
formas de desigualdades. En-
tre os anos 60 e 80, contudo,
de acordo com Carvalho, Al-
meida e Azevedo (2001), o
estado empreendeu uma sé-
rie de políticas visando incen-
tivar o desenvolvimento das
regiões menos dinâmicas do
país e foi nesse contexto que
a RMS passou a participar da
expansão do capitalismo in-
dustrial nacional, situação em
muito favorecida por sua loca-
lização que possibilitava, em
relação às demais capitais do
Nordeste, maior integração ao
parque industrial do Centro-
Sul.

DISTRIBUIÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA
E PERFIL DA POPULAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS DA RMS

Embora já se tenha pontuado que, após os anos
40, Salvador passou a receber acentuado fluxo mi-
gratório oriundo do interior do estado, considerou-
se relevante assinalar a relação entre o processo
de modificação da estrutura econômica e o cresci-
mento demográfico dos municípios metropolitanos.
Antes, porém, faz-se necessário observar que, atu-
almente, a RMS é composta por 10 municípios (Fi-
gura 1), sendo que seis deles – Candeias, Simões
Filho, Vera Cruz, Lauro de Freitas, Madre de Deus
e Dias D’Ávila – foram emancipados após 1950. Tal
fato, além de fazer parte de uma política emancipa-
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cionista que se instalou no estado, em boa medida
está associado ao mencionado desenvolvimento in-
dustrial e urbano que se processou na região, a
partir da referida década.

Numa visão mais ampla, pode-se afirmar que, a
partir da inauguração da Refinaria Landulfo Alves,
no ano de 1955, os municípios contíguos ou des-
membrados posteriormente de Salvador experi-
mentaram importantes transformações na dinâmi-
ca demográfica, como, aliás, em vários aspectos
da sua vida social. Dados censitários indicam que
Candeias, Simões Filho – onde se instalavam algu-
mas das primeiras indústrias do estado – e Cama-
çari revelaram crescimento por imigração líquida,
entre 1960 e 1970. Este último município, que até
então possuía uma economia frágil, baseada no
setor primário, passou a desempenhar importante
papel em âmbito regional e expandiu sua popula-
ção urbana (SEI, 1999). Antes mesmo de se indus-
trializar, ou frente à perspectiva de criação de pos-
tos de trabalho para sua implantação, Camaçari
começou a receber fluxo migratório significativo.

No mesmo período, São Francisco do Conde
cresceu pouco, enquanto Lauro de Freitas, Itapa-
rica e Vera Cruz revelaram perdas migratórias,
sendo que boa parte desses emigrantes provavel-
mente se deslocou para outros municípios da pró-
pria RMS.

A instalação da RLAM e do CIA provocou impac-
to significativo na dis-
tribuição regional da
população e na altera-
ção de seu perfil. Os
antigos habitantes dos
municípios em que es-
ses empreendimentos
se instalaram, que per-
deram suas proprieda-
des rurais e não ti-
nham condições de se
inserirem na nova lógi-
ca produtiva, viram-se
obrigados a emigrar
para as cidades e aglo-
merações urbanas, o
que estimulou a trans-
formação de peque-

nos povoados em municípios, a exemplo do que
ocorreu com Madre de Deus. Paralelamente, a che-
gada de mão-de-obra qualificada e bem remunera-
da, que veio a residir essencialmente em Salvador,
provocou a elevação da demanda por serviços, in-
clusive os mais especializados, fato que atraiu no-
vos moradores, também impulsionando o cresci-
mento demográfico da capital.

Já entre 1970-80, quando se iniciou a constru-
ção do COPEC e ocorreu o estabelecimento da
Região Metropolitana de Salvador como unidade
econômica e administrativa, São Francisco do Conde
perdeu população em termos absolutos. Candeias,
Camaçari, Simões Filho, Salvador e Lauro de Frei-
tas, ao contrário, tiveram seu crescimento demo-
gráfico fortemente influenciado pela imigração lí-
quida. Este último, em conurbação com a capital,
mais que triplicou sua população, revelando a maior
taxa de crescimento demográfico do período (Ta-
bela 1).

Conforme Souza (1988), entre as décadas de 50
e 70, colaboraram para o crescimento desses mu-
nicípios as migrações das áreas rurais ou de pe-
quenas aglomerações para os principais núcleos
metropolitanos, ou para aqueles aonde vinham sen-
do implantados os novos empreendimentos indus-
triais. Quando estava consolidado o processo de
industrialização, dois outros tipos de fluxos intra-
metropolitanos puderam ser identificados:
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• fluxos pendulares diuturnos, envolvendo deslo-
camentos dos municípios de residência para o
de trabalho, a exemplo do que ocorria entre Sal-
vador e Lauro de Freitas e entre Salvador e Ca-
maçari;

• fluxos de mudança de local de residência, basi-
camente do centro para a periferia de Salvador
(as bordas da cidade), que envolveu, predomi-
nantemente, os trabalhadores mais pobres.

Entre 1980 e 1991, todos os
municípios revelaram crescimento
demográfico positivo. Lauro de Frei-
tas, mais uma vez, apresentou o
mais elevado ritmo da região, em-
bora revelasse desaceleração na
velocidade dos ganhos demográ-
ficos. Tal desaceleração pôde ser
observada em mais cinco, das uni-
dades municipais da RMS: Cama-
çari, Candeias, Dias d’Ávila, Sal-
vador e Simões Filho.6

Alguns processos que se manifestaram a partir do final dos
anos 80 – como, por exemplo, o de terceirização, o de redu-
ção da mão-de-obra empregada nas empresas, o de redu-
ção dos investimentos estatais na produção, especialmente
no setor industrial, e, mesmo, o fechamento de algumas in-
dústrias do CIA e do COPEC – podem ter influído para o
arrefecimento e/ou redirecionamento dos fluxos migratórios
que se dirigiam a Salvador e municípios industriais [...] (SEI
1999, p. 25).

Em relação à Lauro de Freitas, esse crescimen-
to elevado decorreu, ao menos parcialmente, de
sua posição geográfica privilegiada em relação à
capital e aos municípios onde se implantaram os
complexos industriais. Como estes não apresenta-
vam infra-estrutura e serviços mais qualificados,
neles ficaram residindo, essencialmente, os traba-
lhadores menos qualificados, que percebiam me-
nores rendimentos, e que não tinham condições de
morar em locais onde o custo do solo fosse mais
elevado e/ou não poderiam arcar com maiores des-
pesas de deslocamento. Do mesmo modo, possuí-
am pequena capacidade de promover maior dina-

mização na economia local. Com isso, apesar de
Camaçari e Simões Filho terem ampliado sua po-
pulação, isso não resultou em maior densidade, di-
versidade e qualificação dos serviços, bem como
em ampliação da instalação de infra-estrutura.

A grande parte dos trabalhadores destas indústrias, sobretu-
do aqueles nelas melhor posicionados em termos de hierar-
quia e salários, bem como grande parte do funcionalismo
municipal dos municípios periféricos reside em Salvador e,

numa tendência mais recente, nas áreas
litorâneas dos municípios de Lauro de Freitas
e de Camaçari, principalmente no primeiro,
caracteristicamente, vetor de expansão do
município-sede (FRANCO, 1993, p. 81).

Assim, a orla Camaçari se re-
velava interessante para a implan-
tação de diversos loteamentos e
condomínios destinados a vera-
neio dos segmentos sociais médio
e alto. Em Lauro de Freitas, esse
processo resultou na ampliação

do número de habitações das classes de maior po-
der aquisitivo, tanto para moradia, como para vera-
neio, localizadas predominantemente em sua orla.
A parte desse município mais próxima à fronteira
com Salvador, nas proximidades do aeroporto, pas-
sou a representar, igualmente, uma importante al-
ternativa de residência para as classes mais bai-
xas, dado que, por estar no limite da capital – próxi-
mo de sua infra-estrutura e mercado de trabalho –
e possuir terras mais baratas, foi espaço propício
também para implantação de loteamentos popula-
res. Além disso, os agentes imobiliários desfruta-
ram de vantagens para a instalação dos empreen-
dimentos junto ao governo municipal.

Nos anos 70, 65% dos loteamentos estabeleci-
dos na área de expansão da capital, destinados à
residência dos segmentos sociais de baixa renda,
localizou-se em Lauro de Freitas. No mesmo muni-
cípio, nos anos 80, parcela significativa das cons-
truções destinadas ao veraneio das classes mais
abastadas, em função da melhoria das condições
de transporte e infra-estrutura, se converteu em
moradia permanente. Ao mesmo tempo, novos em-
preendimentos imobiliários foram implantados e o
município assumiu, no contexto metropolitano, um
papel eminentemente residencial.

Apesar de Camaçari
e Simões Filho terem

ampliado sua população,
isso não resultou em

maior densidade,
diversidade e qualificação

dos serviços, bem
como em ampliação

da instalação de
infra-estrutura

6 Observe-se que a diminuição do ritmo de crescimento demográfico tam-
bém foi influenciada pelo declínio da fecundidade.
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De 1991 a 2000, mais uma vez foi em Lauro de
Freitas que o ritmo de crescimento demográfico se
revelou mais intenso, ainda que declinante em rela-
ção aos períodos anteriores. Também Dias D’Ávila e
Camaçari obtiveram crescimento demográfico indi-
cativo de imigração líquida. A ampliação acentuada
do número de habitantes desses municípios está
associada ao transbordamento de Salvador, que ex-
pandiu sua influência e centralidade para além dos
seus limites legais. A capital baiana, por sinal, apre-
sentou intensa retração nas suas taxas de cresci-
mento. Além dos municípios já citados, ampliaram
o contingente por migração os municípios de Vera
Cruz, Madre de Deus, São Francisco do Conde, Si-
mões Filho e Itaparica.

Todo esse movimento de redirecionamento dos
fluxos migratórios mais intensos para outros municí-
pios metropolitanos que não a capital, não significou
que Salvador – entre 1970 e 2000 – tenha revelado
perda de expressão em termos demográficos: de-
tém mais de 80% dos moradores metropolitanos
(Tabela 2) e 19% da população do estado. Ou seja,
mesmo retraindo sucessivamente sua participação
relativa e, ainda que a maioria dos municípios da
RMS tenha elevado seu porte demográfico, o se-
gundo maior município metropolitano detinha pou-
co mais que 5% do contingente regional em 2000.

Em termos das características da população,
considerou-se relevante destacar alguns dados que
demonstram a heterogeneidade existente na re-
gião, assim como a concentração dos segmentos
mais abastados da soci-
edade. Na Tabela 3, veri-
ficam-se dados referen-
tes à renda dos respon-
sáveis pelos domicílios.
De acordo o último cen-
so demográfico, a renda
mediana dos municípios
metropolitanos variou de
R$ 150,00 a R$ 380,00,
a maior delas registrada
em Salvador. Em cinco
municípios – Lauro de Frei-
tas, Madre de Deus, Dias
d’Ávila, Camaçari, Can-
deias e Simões Filho –,

ela ficou entre R$ 250,00 e R$ 300,00 o que poderia
induzir à idéia de ausência de disparidades mais
acentuadas em relação à questão da renda entre os
municípios metropolitanos. Contudo, o rendimento
médio denota os elevados níveis de concentração de
renda na capital e, “surpreendentemente”, em Lauro
de Freitas, que apareceu como o primeiro da RMS,
com o rendimento médio próximo a R$1.000,00.

Na Tabela 4, mais uma vez é possível observar
que Salvador e Lauro de Freitas destacavam-se em
relação aos demais pela proporção de responsá-
veis por domicílios com 15 ou mais anos de estudo
(19,5% e 14,5%, respectivamente). Neles estavam,
também, as menores proporções de pessoas com
os mais baixos níveis de escolarização (sem instru-
ção e com até 3 anos de estudo), ou seja, trabalha-
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dores com menor qualificação em termos de edu-
cação formal. Comparando-se a Camaçari, por
exemplo, onde se localiza o COPEC, a renda mé-
dia foi inferior à metade da percebida em Lauro de
Freitas e apenas 2,5% dos responsáveis por domi-
cílios possuíam nível superior, enquanto 75% deles
tinham, no máximo, 3 anos de estudo.

Tais dados concordam com as discussões ante-
riormente apresentadas. A forma como foi estrutu-
rado o mercado de trabalho da RMS, associada às
suas condições de produção pré-existentes, criou
uma rede urbana periférica, representada por Ca-
maçari, Dias D’Ávila, Candeias e São Francisco do
Conde. Esses municípios se apresentavam como
áreas de residência e consumo daqueles que se
inseriram mais precariamente no mercado de tra-
balho. Por outro lado, a orla de Camaçari e de
Lauro de Freitas se adensaram, predominante-
mente pelo incremento do número de habitantes
com maior poder aquisitivo e melhor formação es-
colar. No entanto, a proximidade e a facilidade de
acesso a Salvador terminaram por desfavorecer o
desenvolvimento urbano desses municípios. Na
medida em que seus moradores podiam se deslo-
car com certa facilidade em direção àquela cida-
de, foi mantida sua condição de principal centro
de serviços dos grupos sociais mais favorecidos.
Embora, progressivamente, tais municípios ve-
nham ampliando sua capacidade de atender a
essa demanda, esse movimento foi menos veloz
do que se poderia supor.

Assim, a distribuição dos diferentes extratos so-
cioeconômicos na RMS se fez de forma desigual, o
que se refletiu na dinâmica de crescimento intra-
metropolitano e na relação de seus municípios com
a capital. Aqueles grupos sociais mais privilegiados
permaneceram em Salvador e, mais recentemente,
se deslocaram para Lauro de Freitas. Ao contrário,
nos municípios que se industrializaram – que “mo-
dernizaram” sua economia –, não se percebeu des-
taque nos grupos de maior renda e escolaridade.
Desse modo, no que tange a essa questão, a in-
dustrialização e o desenvolvimento econômico da
região não incidiu em desenvolvimento regional. A
renda permaneceu concentrada em dois municípi-
os, ambos especializados no setor terciário.

RMS, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
POPULAÇÃO: algumas articulações

O conceito de região implica uma articulação,
vínculos que se estabelecem entre espaços dife-
rentes, mas que estão submetidos a alguma dinâ-
mica comum. Tal dinâmica, e a forma como as uni-
dades de uma região se relacionam, decorre de
uma prática hegemônica e, portanto, implica rela-
ções assimétricas. A forma como a RMS integrou o
processo de divisão inter-regional do trabalho, a
partir dos anos 50, corrobora essa idéia. Embora a
Bahia tenha se industrializado e, com isso, passa-
do a participar do projeto econômico nacional, mo-
dernizando sua estrutura produtiva, aumentando seus
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indicadores econômicos, ampliando sua urbaniza-
ção, isso decorreu mais da lógica de expansão do
capitalismo industrial brasileiro do que de um efeti-
vo projeto de desenvolvimento regional, entendido
como algo que envolve as instâncias econômicas,
sociais, culturais, ambientais etc. Sendo assim, man-
teve sua relação de subordinação em relação ao
Centro-sul.

Internamente, do mesmo modo, a antiga relação
de subordinação e dependência dos seus municípi-
os em relação a Salvador, foi conservada. Nela se
mantiveram as funções tradicionais, às quais se
agregaram as de centro industrial e de negócios de
caráter nacional. Dado que as indústrias se locali-
zaram em municípios metropolitanos, bastante pró-
ximos a Salvador e sem infra-estrutura adequada
para absorver e atender parte do fluxo migratório
atraído por elas, Salvador continuou sendo referên-
cia como local de moradia e para prestação de servi-
ços, principalmente os mais especializados. Assim,
os efeitos econômicos positivos mais significativos
da industrialização baiana se concentraram na ca-
pital e não se espraiaram para os municípios em
que tais complexos foram instalados. Essa, além
de cidade-dormitório, caracterizava-se como espa-
ço de consumo dos estratos médio e alto da socie-
dade e onde parcela significativa dos trabalhadores
menos qualificados empregavam sua mão-de-obra.

O que se verificou foi que, embora unidades pro-
dutivas tivessem sido instaladas no estado, seus
centros decisórios e seus excedentes não ficavam
na RMS. Ademais, tais empresas representaram
um enclave, não estabelecendo relação com as
principais atividades econômicas desenvolvidas na
Bahia até então. Portanto, seus efeitos na dinami-
zação da economia, embora tenham existido, fo-
ram menores e mais concentrados do que o pre-
tendido. Antes, não incidiram ou se integraram ao
setor agrícola ou industrial pré-existentes. O maior
impacto da implantação de tais complexos industri-
ais foi observado na construção civil (construção de
moradias, hotéis e equipamentos urbanos etc.), no
setor de serviços, com a especialização e a diversi-
ficação das atividades, e no crescimento do setor
público, atividades que, assim como a população,
se concentraram em Salvador. Fundamentalmente,
o aparecimento de uma variedade de ocupações e

a ampliação do estrato médio da sociedade, que
não se distribuiu pela região, mas se fixou na capital,
provocou a maior dinamização de sua economia e
urbanização, consolidando-a como único grande nú-
cleo urbano regional.

De todo modo, e de forma geral, todos os muni-
cípios metropolitanos apresentaram ritmo de cres-
cimento demográfico elevado, demonstrando gan-
hos de população após 1970. A RMS, nesse sentido,
acompanhou a tendência das demais áreas metro-
politanas do país, com o município central crescen-
do, em termos demográficos, com velocidade menor
do que os demais. Notou-se, porém, que o cresci-
mento dos municípios em que se situavam os com-
plexos industriais se fez em boa medida por passa-
rem a abrigar os trabalhadores de menor qualifica-
ção profissional, das mais baixas classes sociais,
resultando – ou, antes, reproduzindo – em forte es-
tratificação e segmentação sociais dos espaços in-
trametropolitanos relacionados à segmentação quali-
tativa de seu mercado de trabalho.

Ao tratar dos processos experimentados pela
RMS, é válido retomar as idéias de que uma região
só pode ser analisada em relação às demais e que,
nesse sentido, se constitui em um local onde se
desempenham determinadas funções da socieda-
de em um dado momento histórico; sendo assim,
condições, instrumentos de trabalho fixos, são ela-
borados e implantados de acordo com a lógica pre-
dominante em um momento histórico e é sobre
elas – aproveitando-as, redefinindo suas funções
ou destruindo-as para a construção de novas for-
mas – que se instalam as novas funções em um
período seguinte. As antigas condições ou fixos de
épocas passadas, portanto, exercem um papel de
inércia, sendo portadores de um conteúdo.

Sua ‘velhice’, em relação a novas formas técnicas, não é, obri-
gatoriamente, um fator de perda relativa de seu valor produti-
vo ou de sua capacidade de participar no processo de acu-
mulação geral e dentro do ramo respectivo. É a incidência,
sobre essas formas envelhecidas, das relações sociais, que
lhes assegura um lugar na hierarquia dos papéis (SANTOS,
1985, p. 67).

Nesse sentido, é possível considerar que a anti-
ga hierarquia dos municípios da RMS foi “respeita-
da” ao ser introduzida a lógica econômica da indus-
trialização. Embora novos fixos e funções transfor-
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massem os já existentes, permaneceram as rela-
ções de subordinação e desigualdade.

No interior do território baiano, a industrializa-
ção se fez concentrada na RMS e não resultou
num processo de desenvolvimento integrado ou
numa atenuação explícita da hierarquia entre suas
unidades componentes: mesmo com todas as mu-
danças verificadas, os antigos desníveis socioeco-
nômicos entre elas foram mantidos. Salvador per-
maneceu em posição de destaque
e nenhuma das unidades munici-
pais metropolitanas – ou mesmo
estaduais – “ameaça” sua hegemo-
nia em termos financeiros, demo-
gráficos, políticos etc. Repetiu-se,
internamente, a relação que a Ba-
hia estabelecia com o Sudeste.
Essa situação se coaduna com a
lógica de inserção dos países sub-
desenvolvidos na divisão interna-
cional do trabalho que, como San-
tos (1985) já apontou, resulta no desenvolvimento
de especialização mercantil de subespaços e a
consolidação de centros econômicos e geográficos
em áreas limitadas. O restante do país se vê, então,
“obrigado” a estabelecer relações assimétricas, de
subordinação, com esses centros, sejam elas refe-
rentes à produção de mercadorias, serviços, infor-
mações ou decisões.

As constantes mudanças e as articulações cada
vez mais intensas entre os lugares, promovidas pela
lógica da globalização e pela Revolução Técnico-
Científico-Informacional, confirma a exigência de
que uma região seja estudada como resultante das
articulações engendradas no espaço. Em relação à
RMS, o que se evidenciou foi que seu crescimento
se fez dentro de uma lógica mais ampla, que pre-
tendia articular mercados e processos de produ-
ção, mas que não englobava a efetivação de uma
política de desenvolvimento e de diminuição das
desigualdades intra ou extra-regionais. Assim, o
Nordeste, a Bahia e a RMS permaneceram em po-
sição inferior em relação ao Centro-Sul. A industria-
lização da RMS – ainda que tenha resultado em
crescimento econômico, maior urbanização e im-
plantação de modernos equipamentos tecnológi-
cos e tecnologias na produção – não lhe assegurou

autonomia e identidade nos termos postos por Boi-
sier (1996). Como acrescenta Souza (2003), só se
pode efetivamente falar de desenvolvimento quan-
do o crescimento econômico se reflete numa trans-
formação das relações sociais e do espaço social,
tornado-os menos desiguais.

Considerando o conceito de região proposto por
Bezzi (2004) no início deste estudo, as múltiplas di-
nâmicas experimentadas na RMS produziram novas

articulações entre seus subespa-
ços, alterando antigas funções,
redirecionando fluxos econômicos
e de pessoas. Mas as relações de
dominação permaneceram e se
reproduziram ao longo do tempo,
ainda que possam apresentar fa-
cetas diferenciadas.
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Desenvolvimento regional e arranjos
produtivos no Recôncavo

Resumo

O presente texto é resultado de uma pesquisa que buscou
identificar e analisar a existência de clusters ou de arranjos pro-
dutivos na região do Recôncavo. Revelou-se que a maior parte
dos arranjos produtivos existentes, consolidados ou não, é for-
mada por cadeias produtivas relacionadas com a agricultura e o
agronegócio. Apresentam-se as diretrizes do estudo, compreen-
dendo, seja para uma dimensão regional, seja para os setores es-
pecíficos, que o problema central reside na falta de uma coorde-
nação política que venha a implementar um projeto de desenvolvi-
mento regional. Admite-se que as instituições de ensino, pesquisa
e extensão podem liderar um processo de pensar e executar, jun-
tamente com outras instituições públicas e da sociedade civil, polí-
ticas inovadoras que venham a desenvolver a região.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, território, agriclusters.

INTRODUÇÃO

O Recôncavo da Bahia é um território em cons-
tante transformação, plural e complexo, com uma
multiplicidade de histórias e agentes econômicos e
sociais. O Recôncavo é, sobretudo, história e cultu-
ra, onde as marcas do passado colonial encon-
tram-se presentes no patrimônio arquitetônico e na
formação sociocultural de seu povo. Sua cultura
sobrevive aos ciclos econômicos regionais de pros-

peridade e de esgotamento das atividades econô-
micas, de crescimento e de marasmo. Falta à região
um projeto político territorial. O Recôncavo possui
todas as condições de se afirmar como um territó-
rio uno e plural, em virtude da existência de uma
infra-estrutura já implantada e próxima da Região
Metropolitana de Salvador. É necessário, portanto,
que ela seja capaz de estruturar um projeto político
de desenvolvimento regional includente, a partir da
articulação de suas lideranças e instituições repre-
sentativas.

Este texto parte de uma pesquisa maior, deno-
minada Potencialidades empreendedoras de renda
e trabalho no Recôncavo Delimitado, realizada pela
Faculdade Adventista de Administração do Nordes-
te (FAAD) e Fundação de Amparo à Pesquisa do
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Abstract

This paper is the result of one research which tried to identify
and analyse the possible or effective clusters in the Recôncavo
region, state of Bahia. The most experiences are formed by the
productive chains related to the agriculture or the agribusiness.
The guidelines of the study are presented, considering, as to the
regional approach, as to the specific sectors, which the central
problem is the absence of political coordination to begin to im-
plant a regional development project. The educational and rese-
arch institutions can be the leaders of this process with the others
institutions of the civil society, to execute the innovator politics to
develop the region.

Key words: regional development, territory, agriclusters.
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Estado da Bahia (FAPESB), na qual se buscou identi-
ficar possíveis processos de formação de clusters a
partir de uma perspectiva regional. O Recôncavo é
uma região complexa e culturalmente bem definida.
Desse modo, não se está tratando de um ambiente
homogêneo, estritamente caracterizado pela exis-
tência de empresas capitalistas que determinam a
estrutura social, mas, também, e sobretudo, de um
ambiente em que a pobreza crônica é a regra na
qual se reproduz a maioria da população da região.

Qualquer tentativa de tratar metodologicamente
o fenômeno social do Recôncavo, a partir das no-
ções clássicas de clusters, voltadas para a análise
de sociedades industriais, onde as relações capita-
listas são a regra em que o nível das forças produti-
vas encontra-se em estágio avançado, significa re-
duzir as relações sociais a meras relações de assa-
lariamento ou tipicamente industriais, induzindo o
leitor a um falso reducionismo, que não correspon-
de à pluralidade social da região, diante dos diver-
sos problemas de concentração fundiária, inexis-
tência de unidade política e institucional dos agen-
tes locais públicos e privados e ausência de uma
política governamental de investimentos para a re-
gião durante os últimos anos. Além disso, consisti-
ria em não representar, da forma mais próxima da
realidade social, as contradições da sociedade re-
gional.

Primeiro, é preciso assinalar que o problema de
gestão de clusters, ou dos diversos arranjos produ-
tivos, cadeias produtivas identificadas na região
com diferentes níveis de complexidade, é, sobretu-
do, um problema de natureza política. Portanto, de
coordenação e de convivência recíproca das con-
tradições manifestadas pelos diversos interesses
de classe e de grupos existentes, estruturados por
diferentes redes e níveis de articulação econômica
e institucional, onde há fluxos locais e regionais de
mercadorias, nacionais e internacionais, que não
se comunicam. Trata-se, antes, de um problema de
natureza política, de articulação e de coordenação
institucional, que de mera eficiência e competitivi-
dade econômica, na perspectiva constante de re-
dução dos custos de produção. Essa coordenação
política determinará, no longo prazo, a capacidade
de inovação e de geração de novas mercadorias
na região.

Por outro lado, reduzir os aspectos econômicos
aos políticos, significaria omitir outros fenômenos,
de tendência à precarização de relações sociais e
de trabalho, que merecem uma investigação espe-
cífica e um tratamento coletivo regional. Está-se
tratando, por exemplo, das condições de trabalho
nas novas empresas que se instalaram na região,
como as do segmento calçadista, e as relações so-
ciais contratuais entre integradoras e integrados da
avicultura.

Não se pode, por isso, tratar do mesmo modo e
propor as mesmas políticas públicas para os arran-
jos produtivos e as cadeias produtivas já existentes
e tradicionais da região, como mandioca, citricultu-
ra/fruticultura, cana, fumo e as que se estruturam a
partir dos anos 1990, com as políticas de deslocali-
zação espacial dos investimentos industriais fo-
mentadas por incentivos fiscais governamentais,
nos segmentos de calçados e curtume, avicultura,
aqüicultura e entretenimento e de produção de inha-
me, recentemente. Está-se tratando de atores soci-
ais diversos, com níveis de interesses que são in-
dependentes uns dos outros.

Cabe ainda destacar que, em nenhum caso identi-
ficado e caracterizado na região do Estado, obser-
vou-se a existência de clusters consolidados. Todos
os estudos específicos apresentam determinadas
fragilidades de competitividade e, principalmente,
de coordenação e articulação institucional, que não
permitem afirmar a sua consolidação no Recôncavo.
Há, portanto, cadeias produtivas incompletas, como
a da mandioca, citricultura/fruticultura e fumo, novos
arranjos produtivos, como a avicultura integradora,
o cultivo do inhame e o segmento de calçados e
curtume, ainda emergentes, e potencialidades de
estruturação de uma cadeia produtiva da aqüicultu-
ra e pesca, leite e laticínios e floricultura. Há que ci-
tar ainda, e que esse estudo apenas identificou, as
potencialidades de desenvolvimento de um pólo de
produção de fogos de artifícios e eventos pirotécni-
cos em Cruz das Almas, podendo atrair empresas
especializadas nesse tipo de tecnologia, configu-
rando-se um arranjo produtivo. Além disso, salien-
ta-se a necessidade de estruturação de um novo
arranjo produtivo em torno da fabricação de licores
em Cachoeira, como uma estratégia de diferencia-
ção dos produtos regionais do Recôncavo.
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Segundo Souza (2003), cluster é um termo re-
cente na literatura das ciências sociais, que surgiu
para denominar alguns setores bem sucedidos da
economia mundial, que alcançaram um dinamismo
competitivo e tecnológico, através da concentração
geográfica de indústrias pertencentes à mesma ca-
deia produtiva e da participação em ações conjun-
tas de interesses comuns.

Porter, apud Souza (2003), define cluster como
concentrações geográficas de companhias e institui-
ções num setor específico, que engloba uma gama
de empresas e outras entidades importantes para a
competição, incluindo, por exemplo, fornecedores de
matéria-prima, componentes, maquinários, serviços e
instituições voltadas para o setor. Pode se estender
verticalmente e horizontalmente na cadeia produtiva.

Haddad, apud Souza (2003), caracteriza cluster
como indústrias e instituições que apresentam co-
nexões entre si, horizontais e verticais, e geralmen-
te incluem: empresas de produção especializada,
empresas fornecedoras, empresas prestadoras de
serviços, instituições de pesquisa, instituições pú-
blicas e privadas de suporte fundamental. Um cluster
se desenvolve para criar capacidades produtivas
especializadas dentro de uma região e, como con-
seqüência, promove o seu desenvolvimento econô-
mico social e ambiental. O autor destaca que toda
análise de cluster focaliza-se nos insumos críticos
que as empresas necessitam para serem dinamica-
mente competitivas.

Para Steinle & Schiele, apud Souza (2003), apli-
cam-se à indústria em geral, e podendo ser consi-
deradas à formação de um agricluster, as seis con-
dições seguintes:
a) divisibilidade do processo de produção: permi-

tindo a especialização e formas alternativas de
coordenação;

b) transporte do produto: os produtos devem ser
transportáveis, havendo uma proximidade entre
os fornecedores e os consumidores;

c) existência de cadeia de valor: coordenação de
múltiplos componentes, formando um produto
final. Quanto mais especializada uma organiza-
ção, a competitividade depende da complemen-
taridade dos agentes econômicos e sociais;

d) diversidade de competências: quanto mais dis-
tintas e diversificadas as competências de uma

cadeia de valor, mais desafios para uma única
empresa liderar a todos e, portanto, os esforços
da coordenação institucional;

e) importância da inovação: as inovações de rede,
decorrentes da intensificação das complemen-
taridades entre os agentes, voltadas para me-
lhorar um produto existente ou o processo, ou
mesmo criando um novo;

f) volatilidade do mercado: o mercado requer rea-
ções rápidas às imprevisíveis mudanças na de-
manda dos consumidores. No caso de merca-
dos voláteis, a velocidade da reação (sensibili-
dade ao tempo) é importante como condição de
permanência dos clusters, determinada, funda-
mentalmente, pelas condições da coordenação.

Segundo Haddad (1999), o desenvolvimento de
uma região pressupõe, portanto, crescente proces-
so de autonomia decisória, de capacidade regional
de captação e reinversão do excedente econômi-
co, crescente processo de inclusão social, consci-
ência e ação ambientalista, sincronia intersetorial e
territorial do crescimento e crescente percepção
coletiva de pertencer à região, o que dá o sentido
de permanência e de identidade cultural.

Na tabela 1 apresenta-se os tipos de arranjos e
cadeias produtivos identificados na pesquisa de
campo, classificados a partir das seis condições de
clusterização (Steinle & Schiele, 2002). Utiliza-se a
classificação alta, média e baixa para a condição
Divisibilidade técnica da produção; regional, nacional
e internacional, para Transporte do produto; Baixa
ou alta especialidade, múltiplos ou poucos atores,
para a Cadeia de valor; indispensável e altamente
indispensável, para a Coordenação institucional; alta,
média ou baixa, para as Potencialidades de inova-
ções em processos e produtos; pouco volátil e vo-
látil, para a volatilidade do mercado; e alta, média
ou baixa, para o nível de Complexidade do arranjo
e cadeia produtivos.

POR UM PROJETO POLÍTICO DE
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
DO RECÔNCAVO

No sentido socioantropológico, Tizon, apud Sa-
bourin e outros (2002), afirma que território é o am-
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biente de vida, ação, pensamento de uma comuni-
dade, associado a processos de construção de
identidade. Para Abramovay, apud Sabourin e ou-
tros (2002), um território representa uma trama de
relações com raízes históricas, configurações polí-
ticas e identidades que desempenham um papel
ainda pouco conhecido no próprio desenvolvimen-
to econômico.

Segundo Cirad-Sar, apud Sabourin e outros
(2002), o território não é um simples suporte físico
das atividades econômicas ou um quadro de locali-
zação dos agentes. É um espaço construído histó-
rica e socialmente, no qual a eficiência das ativida-
des econômicas é intensamente condicionada pe-
los laços de proximidade e pelo fato de pertencer a
esse espaço. Fala-se de construção de territórios a
partir das estratégias de atores envolvidos e de

mecanismos de aprendizagem coletiva, como a
aquisição de conhecimentos, de informações co-
muns por meio da prática ou da experiência coleti-
va. A idéia central da abordagem territorial do de-
senvolvimento é a preocupação pela integração e
pela coordenação entre as atividades, os recursos
e os atores, por oposição a enfoques setoriais ou
corporativistas que separam o urbano do rural, o
agrícola do industrial.

Para Santos (1997), o território não é apenas
um conjunto de formas naturais, mas um conjunto
de sistemas naturais e artificiais, junto com as pes-
soas, as instituições e as empresas que abriga,
não importa o seu poder. O território deve ser con-
siderado em suas divisões jurídico-políticas, suas
heranças históricas e seu atual conteúdo econômi-
co, financeiro, fiscal e normativo. É desse modo
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que ele constitui, pelos lugares, aquele quadro da
vida social onde tudo é interdependente, levando à
fusão entre o local, o global invasor e o nacional sem
defesa.

As estratégias de desenvolvimento territorial,
segundo Sébillotte, apud Sabourin e outros (2002),
podem ser subdivididas em quatro principais li-
nhas: (1) cadeias produtivas, produtos e qualidade;
(2) governança e coordenação territorial ou local
(políticas públicas, organização e
cooperação); (3) atividades e em-
pregos (novas atividades, rees-
truturação produtiva, geração de
empregos); (4) lógicas de inova-
ção (construção sociotécnica da
inovação). A perspectiva de estru-
turação de clusters, a partir das
cadeias produtivas existentes no
Recôncavo, contempla estratégi-
as mesorregionais de desenvolvimento.

Da mesma forma, é preciso distinguir a noção de
espaço e território. Espaço independe de uma ação
social; território é o espaço que se estrutura em vir-
tude de uma ação social e que compreende o as-
pecto econômico, social e político. Nesta pesquisa,
os territórios são compreendidos pela ação socio-
política regionalizada; portanto, os territórios não são
sinônimos de espaço, nem os projetos são territori-
ais porque se fazem em territórios.1 Trata-se da ter-
ritorialidade dos projetos (SEI, 2003).

Um território não consiste, simplesmente, em uma
região com atributos naturais. É construído segun-
do a capacidade dos atores de estabelecer rela-
ções organizadas – mercantis e não-mercantis –
que favoreçam não só a troca de informações e a
conquista conjunta de certos mercados, mas tam-
bém a pressão coletiva pela existência de bens pú-
blicos e de administrações que possam dinamizar a
vida regional (ABRAMOVAY, 2002).

O projeto territorial necessariamente compreen-
de tanto as atividades econômicas das cidades,
quanto as do meio rural. O universo rural surge

como a totalidade dos interesses e das experiênci-
as que se estruturam em função da vida rural, com-
preendendo o que acontece fisicamente no campo
e o que acontece em função da vida rural: extrati-
vismo primitivo, agricultura, extrativismo avançado,
pecuária, garimpos, pesca, aqüicultura, artesanato,
turismo, lazer e habitação, tanto como a bancada
rural no Legislativo (SEI, 2003).

OS MUNICÍPIOS E OS
CONSELHOS DE GESTÃO E
PLANEJAMENTO REGIONAIS

Revela-se a necessidade de se
pensar o desenvolvimento rural a
partir da perspectiva regional ou ter-
ritorial. Assim, desloca-se o foco da
análise dos problemas e soluções
individuais dos municípios para um

espaço mais amplo, envolvendo um conjunto de mu-
nicípios que guardam, entre si, proximidade geográfi-
ca e semelhanças quanto às atividades econômicas,
tais como sistemas de produção, atividades comerci-
ais e serviços (SEI, 2003). Essa é a perspectiva de
desenvolvimento do Recôncavo: uma ação social
que mobilize a sociedade regional, os agentes econô-
micos locais e os poderes públicos municipais.

Em relação aos aspectos ambientais e de saú-
de pública, observa-se que um determinado territó-
rio, cuja unidade é dada por uma bacia hidrográfi-
ca, tem de ser pensado conjuntamente em ques-
tões como contaminação das águas dos rios e de
seus afluentes. Abre-se o leque de discussões para
o saneamento e esgotamento sanitários, disposi-
ção do lixo doméstico e/ou industrial e uso de agro-
químicos nas lavouras, sobretudo para a educação
ambiental, visando à conservação dos recursos na-
turais locais (SEI, 2003).

Nesse caso, cabe destacar a política pública de
descentralização dos serviços de saúde, que vem
sendo implementada pelos governos federal, esta-
dual e municipal; e a região do Recôncavo organi-
za-se nessa perspectiva, ao estabelecer a rede entre
os centros de alta e média complexidade de saúde
e os serviços ambulatoriais.

Segundo o Planejamento Estratégico da Bahia
(2003), é necessário garantir a melhoria da gover-

Espaço independe
de uma ação social;
território é o espaço
que se estrutura em
virtude de uma ação

social e que compreende
o aspecto econômico,

social e político

1 É preciso distinguir as abordagens de projetos territoriais. Em sentido
amplo, o projeto territorial pode ser compreendido como a ação social que
estrutura um território; portanto, todo território decorre de uma ação soci-
al, concretizado por um projeto territorial. Em sentido restrito, há projetos
territoriais específicos que se confundem com as ações ou atividades fu-
turas dos territórios, conforme se observam nas matrizes territoriais.
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nança e do gerenciamento do sistema estadual de
saúde, avançando no processo de descentraliza-
ção, com ênfase na regionalização e na eqüidade.
O estabelecimento de centros regionais polariza-
dos, onde serão instalados os serviços de média e
alta complexidade e a ampliação do atendimento
básico no plano municipal, implicam um modelo
hierarquizado de assistência à saúde. Prevê-se a
integração do atendimento em um sistema organi-
zado em redes, cabendo ao Esta-
do a gestão dos serviços de média
e alta complexidade e a regulação
dos serviços básicos. Para isso, é
preciso fortalecer a capacidade de
gestão dos municípios, envolven-
do acordos de cooperação técnica
com o governo estadual.

No Recôncavo, destacam-se as
ações das prefeituras de Cruz das
Almas e São Félix, na perspectiva
de ampliar e melhorar os serviços
de saúde, inserindo-se na estraté-
gia de consolidação do processo
de descentralização dos serviços em âmbito regio-
nal. Nesse caso, estrutura-se uma coletividade terri-
torial voltada para a afirmação da identidade do
Recôncavo, através dos serviços de saúde pública.

Para Pedrão (1997), saúde e educação indicam
a capacidade física para trabalhar e para aprender
e aprimorar a produção. As políticas integradas e
regionalizadas de saúde e educação devem ser um
meio essencial de ligar o tratamento dos problemas
mais graves de sobrevivência ao de habilitação de
pessoas no campo da produção cultural.

As redes consistem em mecanismos satélites,
usados para evidenciar as diversas formas de rela-
ção social. As relações econômicas com as das re-
des de comercialização (redes de fornecedores,
atravessadores ou clientes, fidelidade comercial)
são as mais conhecidas e visíveis. No caso da pro-
dução leiteira familiar do estado de Sergipe, foi evi-
denciada a correspondência entre diversificação
dos sistemas de produção familiar e diversidade
das formas de articulação com o mercado, em par-
ticular por intermediários ocasionais (frentistas, bis-
cateiros ou mangalheiros) e de unidades de pro-
cessamento informais (SABOURIN, 2002).

A estruturação em rede funciona para outras re-
lações socioeconômicas de proximidade, como as
prestações de trabalho (mutirão, ajuda mútua, tro-
ca de diárias). O fenômeno rede é particularmente
decisivo no caso da circulação da informação e da
inovação. No contexto de pequenos produtores das
fronteiras agrícolas da Argentina e do Brasil, Alba-
ladejo (1994) aplica a noção de organização socio-
técnica: organização local espontânea (...), estrutu-

rada por redes fortes de parentes-
co, diálogo técnico e cooperação
técnico-econômica, troca de tra-
balho em particular. No contexto da
diversificação produtiva e organi-
zacional da agricultura familiar nor-
destina, Hubert (1997) define as
redes sociotécnicas como estru-
turas desenhadas pelas relações
interpessoais múltiplas, que reú-
nem atores individuais e instituci-
onais em âmbito regional ou local
(SABOURIN, 2002).

A ação social revela-se atra-
vés de várias coletividades territoriais; entretanto,
nem todas as formas de relacionamento entre os
componentes da população ou das instituições de
um território constituem uma coletividade territorial
legalmente constituída. Citam-se os perímetros irri-
gados, os assentamentos de reforma agrária, as
comunidades rurais e as comunidades indígenas,
que não possuem unidade político-administrativa.
Nesse caso, há outros níveis de coordenação e re-
presentação desses coletivos, através de organiza-
ções formais, como associações, cooperativas, sindi-
catos, federações e de estruturas de relacionamentos
informais, como as redes de interconhecimento e
redes comerciais, segundo Sabourin (2002).

A inter-relação entre grupos sociais e agentes
econômicos apóia-se sobre processos de coorde-
nação entre atores, funcionamento de redes de
atores sociais que gerenciam fluxos de conheci-
mentos e de informações. As redes e seus mem-
bros podem ser levados a posicionar-se, individual
ou coletivamente, por meio de conflitos ou alian-
ças, para tomar decisões e atuar. Esses modos de
coordenação podem implicar atores confinados ao
espaço local, no âmbito da aprendizagem e difusão
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de tecnologias de produção, como no caso dos sis-
temas produtivos da mandioca, do inhame, dos ci-
tros e das flores, e podem também integrar inter-
venções externas para a mobilização de apoios fi-
nanceiros e informativos para a negociação dos
preços dos produtos. Superar essas situações im-
plica processos de aprendizagem coletiva para
elaborar representações comuns, como bases de
diálogo ou de acordo. As redes e as organizações
sociais, socioprofissionais ou culturais, facilitam a
construção de uma identidade comum, segundo
Sabourin (2002).

Salienta-se, contudo, que o município é uma
unidade insuficiente para criar a dinâmica de valori-
zação dos potenciais de um certo território. A cola-
boração intermunicipal direta entre organizações
de base pode representar um importante contrape-
so ao poder clientelista de lideranças municipais,
encasteladas nos poderes de uma prefeitura. A uni-
dade municipal chega a ser um obstáculo à criação
de uma verdadeira rede territorial de desenvolvi-
mento, uma vez que os prefeitos, muitas vezes, têm
interesse em preservar a clientela que os elege e
não recebem estímulos para uma ação que extra-
pole os limites do município (ABRAMOVAY, 2002).

No Brasil, não há nenhum nível administrativo
de base, abaixo do município, e existem vazios en-
tre os níveis do município e do Estado; portanto,
trata-se de favorecer projetos coletivos menos am-
biciosos. A ação coletiva, as organizações neces-
sárias para encorajá-las, devem ser estimuladas. A
ambição é tornar mais densas as relações sociais,
as capacidades de formalização e expressão de
projetos e as capacidades de manejo dos recursos
pela população (TONNEAU, 2003). Disso decorre
a importância dos conselhos de desenvolvimento
regional, dos consórcios e associações de municí-
pios, de comitês de bacias.

Os municípios, as coletividades territoriais em
geral, devem dispor de planos, de esquemas de pla-
nejamento estratégico (planos diretores), para defi-
nir as grandes orientações, conciliando a atividade
econômica, a criação de riqueza e os imperativos
não-mercantis com a preservação do meio ambiente
ou o desenvolvimento social (TONNEAU, 2003).

Para os municípios, conforme Porto (2003), es-
tabeleceram-se novas possibilidades de interagir

com outros lugares, com outros atores, com uma
nova estratégia, onde o esforço próprio tornou-se
fundamental para enfrentar suas limitações. A ne-
cessidade de concentrar o foco em suas potenciali-
dades é um fator preponderante como ponto de
partida para o desenvolvimento, nos aspectos que
dependem de suas próprias forças.

Segundo Tonneau (2002), as coletividades terri-
toriais precisam de um dispositivo institucional de
coordenação e de articulação. A formas que podem
tomar esses dispositivos são diversas: agências re-
gionais ou municipais de desenvolvimento, unida-
des de planejamento regional, unidades de gestão
de projeto integrado, fórum municipal ou intermuni-
cipal.

Os dispositivos institucionais desenvolvem as
seguintes funções específicas, segundo Tonneau
(2002):
• observar a realidade e as mudanças que contri-

buem para uma visão prospectiva. O objetivo é
reunir dados estatísticos e qualitativos e tratá-
los para identificar as tendências prospectivas
da economia;

• contribuir para a elaboração de um esquema de
organização do território ou de planejamento
estratégico. O esquema determina as orienta-
ções fundamentais da intervenção, projetando,
no tempo e no espaço, as hipóteses de desen-
volvimento. Também organiza planos (urbanis-
mo, ocupação dos solos etc.), que determinam
as regras gerais e o quadro regulamentar das
ações dos diferentes atores;

• informar, para poder ajudar na tomada de decisão.
A decisão pode ser individual (conselho de ges-
tão) ou coletiva. As informações dizem respeito ao
ambiente geral (visão prospectiva da economia) e
às necessidades de qualidade. Fazem também
referências a experiências bem-sucedidas;

• colaborar com a elaboração e a realização de
projetos (formalização dos projetos, apoio técni-
co e savoir-faire, apoio financeiro, contatos com
instituições etc.);

• controlar a execução do esquema de planeja-
mento ou de desenvolvimento estratégico.

No Plano Estratégico da Bahia – 2003, indica-se
que o Conselho de Desenvolvimento Econômico e
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Social é a instância de discussão da estratégia ge-
ral do Estado. Compõe-se de representantes da
sociedade civil, combinando a participação de seg-
mentos organizados e de pessoas com atuação re-
conhecida em determinadas áreas. Trata de assun-
tos relacionados ao desenvolvimento de médio e
longo prazo da Bahia, observando as suas rela-
ções com a dinâmica nacional e as tendências da
economia mundial.

Os Conselhos Regionais de
Desenvolvimento têm a finalidade
de articular e fomentar os progra-
mas e ações de interesse regional,
em consonância com a política de
desenvolvimento do Estado. Atua-
rão como fórum de discussão dos
planos regionais de desenvolvi-
mento, auxiliando no processo de
avaliação de programas, projetos
e serviços públicos prestados na região. Segundo o
documento – Plano Estratégico da Bahia (2003),
espera-se que essa iniciativa reforce o debate so-
bre desenvolvimento local, dentro de uma visão es-
tratégica para a construção de uma regionalização
político-institucional no estado da Bahia. Os conse-
lhos contam com a participação de outros conselhos
municipais, regionais, de organizações não-gover-
namentais, de instituições de ensino superior ou
técnico e de personalidades com atuação destaca-
da em cada região.

Os territórios apresentam desigualdades econô-
micas e sociais internas e entre si: alguns possuem
mais municípios deprimidos que outros, por exem-
plo. Além disso, possuem projetos diferentes entre si
e estruturam-se com base em interesses diversos,
representados por ações presentes, desenvolvidas
pelos agentes econômicos e sociais que atuam em
redes institucionais de parceria e por demandas que
podem se concretizar em ações futuras.

As diferenciações territoriais, segundo Vilela
(2002), são resultado da inter-relação entre os as-
pectos econômicos, sociais, culturais e institucio-
nais que caracterizam uma realidade determinada,
conjuntamente com as ligações de natureza varia-
da que ela tem com o resto do mundo (o mercado
global). Cada área é, nessa perspectiva, um caso
de combinação única entre fatores internos entre si

e, destes, com o exterior, sendo justamente isso
que determina a competitividade de uma área,
qualquer que seja o estágio de desenvolvimento em
que se encontre, incluído o de declínio. Isso implica
que não há apenas um único modelo de percurso,
mas múltiplos, e que as diferenciações se reprodu-
zem e são importantes, tanto antes como depois do
desenvolvimento, e serão compreendidas como um
aspecto positivo, a ser valorizado, em vez de nega-

tivo, a ser eliminado, tornando-se,
enfim, um elemento estrategica-
mente importante na determina-
ção da competitividade de uma
área.

Na Bahia, para Porto (2003), a
competitividade dos agentes eco-
nômicos ou de um segmento, irá
se expressar a partir da necessi-
dade de que a rede urbana do es-

tado seja qualificada, para melhorar o seu desem-
penho. Isso se traduz em processos específicos,
tanto de solidariedade, quanto de competitividade
com outras cidades. O papel do Governo do Estado
é, exatamente, o de articular os processos e permi-
tir o melhor desempenho do conjunto da rede.

AS CIDADES COMO CATEGORIAS DE
ESTRUTURAÇÃO DO TERRITÓRIO

Uma das grandes limitações no processo de de-
senvolvimento regional é a fragilidade da urbanização
de uma região, incapaz de criar centros dinâmicos
no seu interior. Conforme Clementino, apud Wan-
derley (2002), a maioria dos municípios do Nordes-
te tem uma frágil estrutura produtiva e, a tradição
agrícola regional, definiu uma estrutura urbana de-
ficitária, formada essencialmente por pequenos
municípios, com função de intermediação comercial
primária, com baixo nível de urbanização e com
uma estrutura política marcada pelo mandonismo
local, cuja base de poder sempre foi a propriedade
da terra.

Segundo Porto (2003), deve haver estímulo do
Governo do Estado da Bahia às cidades, como en-
tes políticos que dispõem de instrumentos capazes
de fomentar parte do desenvolvimento social e eco-
nômico do seu território. Esse processo tem como
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base premiar os esforços locais, articulando as
ações com o Governo Federal e com instituições
internacionais – bancos, ONGs etc. São ações que
deverão ser utilizadas para potencializar as vanta-
gens locais, criando as possibilidades de desenvol-
vimento de novas tecnologias e mecanismos capa-
zes de criar ambientes propícios para fomentar a
produção, a circulação no território baiano e a mai-
or articulação da rede principal de cidades.

Ainda segundo Porto (2003), na escala de inter-
venções sobre a rede urbana2 deve-se priorizar o es-
tímulo ao espírito empreendedor, a qualificação dos
recursos humanos, o esforço da irradiação territorial
de informações adequadas, a elevação do grau de
educação de forma universalizada e a estruturação
moderna e adequada das instituições locais. Tudo
isso realizado a partir da identificação constante das
limitações e possibilidades de cada cidade, frente aos
outros mercados regionais e internacionais.

Mormont, apud Vilela (2002), observa que na Eu-
ropa, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, es-
truturou-se, em vários países, uma densa rede de
instituições de coordenação e desenvolvimento re-
gional, tendo como objetivos a organização racio-
nal do espaço para uma distribuição equilibrada
dos equipamentos públicos (escolar, sanitário, so-
cial) e a criação de um conjunto de outras institui-
ções de desenvolvimento econômico, dotadas de
infra-estruturas propícias ao desenvolvimento in-
dustrial e turístico, para compensar a perda de em-
pregos no campo. É essa gestão racionalizada que
está em crise: as infra-estruturas desenvolvem-se
sem efeito econômico local; o desenvolvimento tu-
rístico, por sua vez, é comandado do exterior, às
vezes, em detrimento das populações locais; e as
indústrias movem-se para outras áreas, enquanto
os serviços públicos enfraquecem-se quando se
detectam os desgastes ecológicos da agricultura
intensiva. Na França, a crise liga-se às ameaças
sobre a agricultura, o turismo intensivo ou o despo-
voamento, enquanto na Alemanha e nos Países
Baixos, são as ameaças ecológicas que predomi-
nam e, na Europa Meridional, a crise interfere na

forma de reprodução dos sistemas agrários e das
economias locais.

A COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL
PARA A GESTÃO DOS ARRANJOS
PRODUTIVOS NO RECÔNCAVO

O principal problema relativo a todos os arran-
jos e cadeias produtivos no Recôncavo consiste
na falta de coordenação e articulação política e
institucional dos agentes econômicos e sociais de
cada arranjo e cadeia, na região. Propõe-se, nes-
te documento, a criação de um arranjo institucio-
nal em rede, que seja liderado pelas instituições
de ensino, pesquisa e extensão, presentes na re-
gião, considerando que essas agências, uma vez
que são ambientes universitários e de pesquisa,
possuem legitimidade institucional e capilaridade
social em todo o território do Recôncavo/Recôn-
cavo Delimitado, mais que as prefeituras, isolada-
mente, cuja jurisdição e competência institucional
restringe-se aos limites da territorialidade político-
administrativa dos municípios e, ademais, eventu-
ais divergências de natureza político-partidária
entre si e em relação ao Governo Estadual poderi-
am inviabilizar a construção e a implementação de
um projeto político regional, voltado para discutir,
propor e resolver os pontos de estrangulamento
que impedem o desenvolvimento dos clusters, ar-
ranjos e cadeias produtivos.

As instituições participantes poderiam ser, por
exemplo, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (EMBRAPA), como instituição de pesquisa
aplicada, a Universidade Federal da Bahia (UFBA),
a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS),
a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), a Fa-
culdade Adventista de Administração do Nordeste
(FAAD), instituições de ensino, pesquisa e exten-
são e a Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrí-
cola (EBDA), como instituição de extensão e pes-
quisa. Essas seis instituições consistiriam uma ins-
tância permanente de discussão, um colegiado
com funções de articulação institucional e planeja-
mento do Recôncavo, em torno da qual se organi-
zariam seminários, debates e grupos de trabalho,
estruturar-se-iam os órgãos técnicos, as câmaras
técnicas de cada cluster, arranjo ou cadeia produti-

2 O governo do estado da Bahia deve estabelecer uma estratégia para
uma política de atuação voltada para o fortalecimento de 28 cidades/regi-
ões responsáveis pela concentração de mais de 85% dos fluxos sociais e
econômicos da Bahia (PORTO, 2003).
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vos. As prefeituras da região participariam, também,
das discussões e da execução das ações.

Em cada câmara técnica, participariam outras
instituições, empresas, associações de produtores
locais, outros órgãos do Estado, prefeituras, orga-
nizações não-governamentais, cooperativas e as-
sociações de classe, representadas por técnicos,
em número reduzido, a fim de se evitar a constitui-
ção de uma assembléia, o que desvirtuaria a natu-
reza técnica e de grupo de trabalho da referida ins-
tância. Esse espaço seria um ambiente para dis-
cussão, proposição e implementação de ações
específicas de cada cluster, a fim de superar seus
pontos de estrangulamento. O colegiado institucio-
nal deveria ser formado por dez câmaras técnicas,
além de mais duas, que podem ser fomentadas.

Colegiado institucional executivo: EMBRAPA,
UFBA, UEFS, UNEB, FAAD e EBDA.

Câmaras técnicas: a) Câmara técnica Avicultu-
ra; b) Câmara técnica Fumo; c) Câmara técnica Ci-
tricultura/fruticultura; d) Câmara técnica Calçados/
curtume; e) Câmara técnica Mandioca e derivados;
f) Câmara técnica Inhame e derivados; g) Câmara
técnica Entretenimento; h) Câmara técnica Leite/la-
ticínios; i) Câmara técnica Aqüicultura e pesca; j)
Câmara técnica Flores; l) Câmara técnica Fogos de
artifícios; m) Câmara técnica Bebidas regionais.

Para cada cluster, arranjo ou cadeia produtiva,
há um modelo de gestão específico e inerente a
cada caso. O exemplo acima consiste num modelo
de gestão comparado, que permitiria discutir e im-
plementar ações no âmbito de discussão de cada
cluster a partir das ações das câmaras técnicas e
do colegiado central. Cada câmara técnica poderá
acompanhar as atividades das demais, coletivizan-
do-se os problemas e soluções numa rede instituci-
onal, a partir da realização de seminários e encon-
tros de trabalho.

Da mesma maneira, com a idéia de um colegia-
do institucional executivo e câmaras técnicas (seto-
riais), estruturadas como grupos de trabalho a par-
tir das iniciativas comuns de instituições de ensino,
pesquisa e extensão, com atuação no Recôncavo
(Recôncavo Delimitado), não se prescinde da parti-
cipação da União, do estado da Bahia e dos muni-
cípios, através de outras instâncias, necessárias
para absorver e executar as diretrizes de políticas

públicas que possam surgir desse ambiente de co-
ordenação institucional.

Paralelamente à consolidação da rede instituci-
onal, outras ações devem ser implementadas para
fomentar o desenvolvimento da região, destacan-
do-se as seguintes:
• fomento à implantação de cooperativas de crédito;
• implantação da rede regional vinculada ao pac-

to institucional do sistema de saúde, integrando
os municípios;

• fortalecimento à consolidação do Consórcio In-
termunicipal de Pedra do Cavalo e da Associa-
ção de Municípios da Baía de Todos os Santos;

• implantação de programas permanentes de ca-
pacitação dos empresários locais;

• movimento político regional pela criação da Uni-
versidade Federal do Recôncavo;

• programas de sensibilização dos agentes locais
com mecanismos de auto-identificação por meio
das redes de solidariedade;

• criação e alimentação de um sistema de informa-
ções, inclusive georeferenciadas, para identificação
de pontos de estrangulamento e de oportunida-
des de investimentos econômicos e sociais.
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A ocupação da mão-de-obra agrícola
no cultivo de frutas: uma análise
da microrregião de Juazeiro-BA,

na década de 19901

Resumo

Este trabalho tem como objetivo principal traçar a trajetória
da ocupação da mão-de-obra agrícola da fruticultura na micror-
região de Juazeiro/BA, na década de 1990. Considerando-se a
importância do trabalhador no desenvolvimento rural sustentável
e o destaque que a fruticultura vem ganhando em todo o país,
esta pesquisa propõe-se a analisar, através da série construída
para a década de 1990, o perfil da ocupação, os níveis de ocupa-
ção por produto e a distribuição da ocupação nos meses do ano,
contribuindo para o conhecimento da realidade local e servindo
como suporte para a elaboração de projetos e políticas públicas
direcionadas a essa atividade.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, ocupação, fruticultura,
rural, mão-de-obra agrícola.

INTRODUÇÃO

Estudos sobre o meio rural vêm se aprimorando
ao longo dos tempos e ganhando espaço em des-
taque nos debates em todo o Brasil. As transforma-
ções que esse meio vem passando, desde a intro-
dução de novas tecnologias na produção até a
combinação de atividades, são fundamentais para o
entendimento e o conseqüente desenvolvimento

do mesmo. O reconhecimento da relevância desses
estudos e pesquisas reflete a importância do meio
rural no desenvolvimento sustentável da sociedade.

O desemprego é um dos maiores problemas das
sociedades no mundo atual. A falta de emprego é
vista como um entrave ao desenvolvimento e ao
bem-estar social. As discussões em torno do traba-

Patrícia da Silva Cerqueira*

* Economista, mestre em Análise Regional pela Universidade Salvador
(UNIFACS) e bolsista FAPES. patricia.c@sei.ba.gov.br

Abstract

This work has as main objective to trace the trajectory of the
occupation of the agricultural labor of the fruit plantation in the
micro region of Juazeiro/Bahia in the decade of 1990. Being con-
sidered the worker’s importance in the maintainable rural develo-
pment and the prominence that the fruit plantation comes winning
at the whole country, this work intends to analyze, through the
series built for the decade of 1990, the profile of the occupation,
the occupation levels for product and the distribution of the occu-
pation in the months of the year, contributing to the knowledge of
the local reality, and serving as support for the elaboration of pro-
jects and public politics addressed to that activity.

Key words: regional development, occupation, fruit plantation,
rural, occupation of the agricultural labor.

1 Este artigo é parte da dissertação de Mestrado “O uso do trabalho na
fruticultura: uma análise da microrregião de Juazeiro/Ba na década de
1990”, apresentada no mestrado em Análise Regional da Universidade
Salvador (UNIFACS) no âmbito do Programa de Pós-Graduação em De-
senvolvimento Regional e Urbano.
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lho agrícola, do êxodo rural e das alternativas de
ocupação da força de trabalho, tanto urbana quan-
to rural, voltam à tona, caracterizando a importân-
cia do tema. A criação e/ou manutenção de empre-
gos produtivos na agricultura podem ser fundamen-
tais na redução das altas taxas de desemprego e na
diminuição das pobrezas urbana e rural. Nesse sen-
tindo, entender a dinâmica da ocupação da mão-de-
obra agrícola é um elemento essencial, capaz de
fornecer subsídios para a elabora-
ção de políticas públicas regionais
e planejamento público e privado
voltados para o desenvolvimento
da agricultura e a melhoria da quali-
dade de vida no meio rural.

Considerando-se o tamanho e
a grande diversidade existente do
espaço rural na Bahia, conside-
rando-se o tamanho da população
existente nessa área e o número de pessoas ocu-
padas na agricultura (o maior do país), destaca-se
a importância do desenvolvimento desse espaço
para o melhoramento dos indicadores econômicos
e sociais do estado como um todo.

Paralelamente a essas questões, a fruticultura,
atividade desenvolvida em algumas regiões do país,
vem ganhando destaque cada vez maior nas dis-
cussões relacionadas ao meio rural e ocupação da
mão-de-obra. Ela vem se mostrando bastante lu-
crativa para o produtor e com elevada necessidade
de mão-de-obra por hectare.

A partir dessas considerações, este artigo pro-
põe-se a analisar a ocupação da mão-de-obra agrí-
cola da fruticultura na microrregião de Juazeiro/BA,
na década de 90, através da construção da série
histórica da ocupação por município e produto pes-
quisado.

Na primeira parte estão incluídas as referências
teórico-conceituais do tema. A segunda parte traz o
perfil da microrregião em estudo, através de algumas
características geográficas, demográficas, econô-
micas e sociais. A terceira parte traz, além da análise
da ocupação da mão-de-obra agrícola da fruticultu-
ra, uma breve caracterização do cultivo de frutas no
país, no Nordeste e na Bahia, um breve resumo da
metodologia original da Pesquisa MOA e a adapta-
ção metodológica feita para possibilitar o cálculo

para esse trabalho. Ao final do artigo são pontua-
das algumas conclusões sobre o assunto.

CONTEXTUALIZAÇÃO

Nas últimas décadas, as inovações tecnológi-
cas, as mudanças organizacionais, a introdução de
novas espécies e a expansão das fronteiras agríco-
las denotam um novo perfil para o rural brasileiro,

com implicações significativas no
emprego agrícola. A ocupação da
mão-de-obra, nesse espaço, vem
apresentando grandes mudanças.

De forma generalizada, obser-
va-se uma tendência de cresci-
mento significativo das atividades
rurais não-agrícolas e, simultane-
amente, uma queda no total de ocu-
pações na agricultura. Esse fenô-

meno é característico da implantação do modelo
produtivista, que prioriza os ganhos de produtivida-
de através da monocultura, com utilização de má-
quinas e equipamentos, sementes melhoradas, irri-
gação, fertilizantes etc.

O que muitos autores chamam de produtivismo
é o “modo de fazer e atuar” na agricultura. Surgido
após a Segunda Guerra Mundial, foi difundido por
alguns países, como os EUA, e sua principal carac-
terística é o alcance do desenvolvimento agrícola,
com o objetivo de altos níveis de produção, através
da incorporação de inovações tecnológicas e orga-
nizacionais (COUTO FILHO, 2003).

Esse modelo de produção visa a crescentes rendi-
mentos físicos por hectare e menores custos, basean-
do-se na monocultura e na produção em larga escala
de commodities. Esse “modo de fazer e atuar” propor-
cionou impactos nas áreas social, ambiental e econô-
mica, compondo um novo cenário para o espaço rural.

Basicamente, as mudanças ocorridas no meio
rural são decorrentes do processo de modernização
da agricultura, baseado no produtivismo. O entendi-
mento desse processo é fundamental para planeja-
mento regional e o desenvolvimento sustentável.

As mudanças no setor agropecuário brasileiro
começam a ficar mais evidentes a partir do pós-
guerra. O setor, que vinha experimentando aumen-
tos em sua produção para atender ao mercado

As mudanças
ocorridas

no meio rural
são decorrentes
do processo de

modernização da
agricultura, baseado

no produtivismo
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interno, começa a importar tratores e fertilizantes,
num esforço de aumentar a produtividade, principal
objetivo do modelo de produção incorporado no país.
O desenvolvimento do mercado interno faz com
que os aumentos de produção sejam vistos como
necessários. O aumento do mercado interno no país
é fruto do novo processo de divisão internacional
do trabalho, que se origina na abolição da escrava-
tura, aumentando o consumo interno.2

A partir da internalização do departamento de
produção de bens de capital (D1) na economia bra-
sileira, a partir de 1955, inicia-se o processo espe-
cífico de industrialização da agricultura. O D1 agrí-
cola e o trabalhador rural são o capital e a força de
trabalho, respectivamente, que alimentarão esse novo
processo de acumulação de capital.

Segundo Martine (1990), a modernização do
campo está ligada à valorização da agricultura em-
presarial, à propriedade privada e à integração cres-
cente dos capitais financeiro, comercial, industrial e
agrícola. Esse processo pode ser dividido em três fa-
ses distintas no Brasil. A primeira, seria chamada de
Modernização Conservadora (1965/79), fase em que
o governo induz a modernização via crédito subsidia-
do, proporcionando a modernização compulsória. A
segunda fase, A Crise (1980/85), na qual a agricultu-
ra se apresenta em estágio de relativa maturidade. A
terceira fase recebeu a denominação de Pós-85, pe-
ríodo marcado pela colheita de várias supersafras.

Em outras palavras, a agropecuária passa a ser
uma atividade subordinada ao capital, deixando de ter
laços estreitos com as forças da natureza. Ela passa a
ter mais garantias, mais certezas e perde a caracterís-
tica de imprevisibilidade. O processo de moderniza-
ção é, na verdade, a subordinação da natureza ao
capital, que é capaz de moldá-la3 de acordo com as
suas necessidades (GRAZIANO DA SILVA, 1996).

A redução dos preços mundiais das commoditi-
es agrícolas influencia diretamente na redução da
renda do agricultor e os avanços tecnológicos re-

duzem a demanda por mão-de-obra nas atividades
agrícolas. A queda dos preços, combinada com a
modernização na agropecuária, levou o trabalha-
dor rural a buscar novas atividades agropecuárias,
combinar atividades agrícolas com outras ativida-
des não-agrícolas, dentro ou fora de seu estabele-
cimento (trabalhador autônomo), assalariadas ou não.
É nesse momento que surge o desenvolvimento da
fruticultura, uma vez que as lavouras tradicionais vão
perdendo espaço, em um meio cada vez mais di-
versificado e competitivo.

O processo de modernização, no Brasil, ocorreu
de forma bastante heterogênea, apresentando di-
nâmicas bem diferentes entre regiões e estados.
De modo geral, o resultado foi a exclusão da popu-
lação rural, acarretando forte êxodo para os cen-
tros urbanos. Os reflexos da implantação do mode-
lo produtivista na ocupação da mão-de-obra são
evidentes, tanto no número de ocupados quanto na
qualidade da ocupação. O crescimento do trabalho
temporário e a queda da renda do agricultor são al-
gumas das conseqüências do modelo de desenvol-
vimento adotado na agricultura brasileira.

Apesar das transformações no campo, a ativi-
dade agrícola ainda não deixa de ter grande rele-
vância para o desenvolvimento econômico e social
brasileiro. Um número significativo de municípios tem,
no segmento agrícola, a sua principal atividade eco-
nômica, com parcela importante da população en-
volvida nas atividades rurais.4 Ademais, no Nordes-
te, a agropecuária representa 11% do PIB regional.
Nesse sentido, a agricultura tem importância signi-
ficativa na ocupação da população rural e a relação
entre as práticas agrícolas modernas e os impactos
causados por elas na vida do trabalhador são rele-
vantes para o desenvolvimento desse meio.

A MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO/BA:
aspectos econômicos, sociais e ambientais

A microrregião de Juazeiro-BA (IBGE), é com-
posta pelos municípios de Campo Alegre de Lour-
des, Casa Nova, Curaçá, Juazeiro, Pilão Arcado,

2 Segundo Kageyama et al (1996) o passo fundamental que desencadeia a
crise do complexo rural, nome que é dado ao padrão agrícola estabelecido
até o ano de 1850, é a transição para o trabalho livre, a partir da suspensão
efetiva do tráfico negreiro pós-1850. Esse processo significou o desenvolvi-
mento do mercado de trabalho e a constituição do mercado interno.
3 Como o próprio autor descreve em seu texto: “... se faltar chuva, irriga-se;
se não houver solos suficientemente férteis, aduba-se; se ocorrerem pra-
gas e doenças, responde-se com defensivos químicos ou biológicos; e se
houver ameaças de inundações, estarão previstas formas de drenagem.”

4 De acordo com as informações da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD), do IBGE, o setor agrícola nordestino ocupava 7,8 mi-
lhões de pessoas no ano de 2002 e respondia pela expressiva proporção
de 36,6% da ocupação total regional.
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Remanso, Sento Sé e Sobradinho; localiza-se na
área mais setentrional do estado da Bahia; faz divi-
sa com o Piauí e Pernambuco. Considerando-se as
Regiões Econômicas,5 ela é conhecida como Baixo
Médio São Francisco, faz fronteira com a Região
Nordeste, Região Médio São Francisco, Região
Irecê e Região Piemonte da Diamantina. A região
integra o semi-árido baiano, clima quente e seco,
tem a caatinga como vegetação predominante
(SEI, 2000a).

A população residente na mi-
crorregião, em 2000, segundo os
dados do censo demográfico, é de
407.501 pessoas, ou seja, 3,12%
da população total do estado da
Bahia (13.070.250 pessoas). Ob-
servando-se as zonas urbana e ru-
ral separadamente, a população é
de 243.612 pessoas e 163.889
pessoas, respectivamente. O grau
de urbanização é de 59,8% (IBGE,
2003).

Observando-se os municípios
separadamente, Juazeiro é o que
possui a maior população (174.567
pessoas), sendo a população urbana de 133.278
pessoas e, a rural, de 41.289 pessoas; o grau de ur-
banização é o segundo maior dos municípios pesqui-
sados (76,3%). A segunda maior população está no
município de Casa Nova, com cerca de 55.730
pessoas, sendo a população urbana de 27.266
pessoas e, a rural, de 28.464 pessoas; o grau de ur-
banização desse município é o quinto maior dentre os
pesquisados (48,9%). Remanso é o terceiro em ter-
mos de população residente, com 36.257 pessoas,
sendo 21.015 pessoas na área urbana e 15.242 na
área rural; o grau de urbanização deste município é
o terceiro maior (58%). O município de Sento Sé
tem a quarta maior população, seguido de Pilão Ar-
cado, Curaçá, Campo Alegre de Lourdes e Sobra-
dinho. (IBGE, 2003).

Observando-se as estimativas das pessoas com
10 anos ou mais de idade, por classes de rendimen-
to nominal mensal da microrregião, a classe que
mais se destaca é a “sem rendimento”, com 51,3%
da população. Nos municípios, essa situação é ain-
da mais grave, como, por exemplo, em Pilão Arcado,
onde 67,8% dessa população se enquadra nessa
classe.

Cerca de 27,0% da referida população ganha
até 1 salário mínimo e, 11,9%, ga-
nha mais de 1 a 2 salários. A clas-
se “mais de 20 salários mínimos”
representa apenas 0,4% da popu-
lação. A distribuição das pessoas
nas classes de rendimento se dá
de forma parecida nos municípios
pesquisados. A classe “até 1 salário
mínimo” é a que enquadra a maior
parte da população, descartando-
se a classe “sem rendimento”. No
município de Juazeiro, 23,9% das
pessoas ganham até 1 salário mí-
nimo e, 15%, enquadram-se entre
1 e 2 salários. É nesse município
que está a maior proporção de pes-

soas que ganham mais de 20 salários (0,6% das
pessoas). Em Casa Nova, 33,4% das pessoas ga-
nham até 1 salário (maior proporção comparando-
se os municípios pesquisados) e 10% ganham ente
1 e 2 salários. No município de Curaçá, 32,6% das
pessoas ganham até 1 salário e, 12,1%, ganham mais
de 1 a 2 salários. Em Sento Sé, 30% das pessoas
ganham até 1 salário e, 8,7%, ganham de 1 até 2
salários.

A ocupação da microrregião, por seção de ativi-
dade do trabalho principal, das pessoas com dez
anos ou mais de idade, está concentrada nas se-
ções “agricultura, pecuária, silvicultura, exploração
florestal e pesca”, doravante “agricultura”, com 45%
das pessoas, e “comércio e serviços”, com 44% das
pessoas. A seção “indústria extrativa, indústria de
transformação e distribuição de eletricidade, gás,
água e construção”, doravante “indústria”, ocupou
11% da população com dez anos ou mais de idade.
Somando-se as três seções, tem-se o total de ocu-
pados no trabalho principal que, na região, é de
138.672 pessoas, que representa cerca de 3% do

5 Definição de Regiões Econômicas proposta pela Secretaria de Planeja-
mento – SEPLAN, órgão central do sistema de planejamento social e eco-
nômico do estado da Bahia, que identifica 15 regiões econômicas (RMS,
Litoral Norte, Recôncavo Sul, Litoral Sul, Extremo Sul, Nordeste, Para-
guaçu, Sudoeste, Baixo Médio São Francisco, Piemonte da Diamantina,
Irecê, Chapada Diamantina, Serra Geral, Médio São Francisco e Oeste).
(SEI, 2000).

A população residente na
microrregião, em 2000,
segundo os dados do

censo demográfico, é de
407.501 pessoas, ou seja,

3,12% da população
total do estado da Bahia

(13.070.250 pessoas).
Observando-se as zonas

urbana e rural
separadamente, a

população é de 243.612
pessoas e 163.889

pessoas, respectivamente
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total de ocupados no trabalho principal da Bahia.
(IBGE, 2003).

A posição na ocupação da população com 10
anos ou mais de idade, da microrregião, concentra-
se em “empregados”, com 53%, sendo que 20,9%
têm carteira de trabalho assinada, 4,5% são milita-
res ou funcionários públicos estatutários e 27,8%
não têm carteira assinada. Na região, 1,2% dessa
população é de “empregadores”, 29,2% são consi-
derados “conta-própria”, 8,8% são
“não remunerados em ajuda a mem-
bro do domicílio” e 7,7% são de
“trabalhadores na produção para
o próprio consumo”.

O grau de informalidade na
ocupação da microrregião é mai-
or do que a estimada para o es-
tado da Bahia (68,02%), che-
gando a 73,43%. A taxa de de-
socupação é de 15,11%, menor
do que a estimada para o estado
(18,38%).6

Observando-se a distribuição da
ocupação segundo as atividades no município de
Juazeiro, a atividade de comércio e serviços ocupa
mais, cerca de 36.539 pessoas, segundo as esti-
mativas do censo. A “agricultura” ocupa 16.304 pes-
soas e, a “indústria”, 8.890 pessoas. Do total de
61.733 ocupados na atividade do trabalho principal,
66,2% são empregadores (34,6% com carteira assi-
nada, 4,5% são militares e funcionários públicos e
27,2% sem carteira assinada), 1,6% são empregado-
res, 27,4% são conta própria, 3,5% são não-remu-
nerados em ajuda a membro do domicílio, e 1,2%
são trabalhadores na produção para o próprio con-
sumo. O grau de informalidade da ocupação é de
59,32%, o menor dentre os municípios pesquisa-
dos, menor que o da Bahia, que é de 68,02%, e
menor que o da região (73,43%). A taxa de desocu-
pação é a segunda maior dentre os municípios
pesquisados, o que já era esperado devido ao
aquecimento da economia observado no município

nos últimos anos, o que estimula as pessoas a pro-
curarem trabalho.7 (IBGE, 2003).

Comparando-se a classificação, no estado, do Ín-
dice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH_M),
entre os anos 1991 e 2000, o município melhor co-
locado é Sobradinho, em 37º lugar (em 1991, esse
município ocupava a 22º lugar); o segundo melhor
colocado é Juazeiro, com o 40º lugar (colocação
igual nos dois anos); Curaçá aparece com a tercei-

ra melhor colocação (192º lugar),
caindo posições em relação a 1991
(163º lugar); Remanso é o quarto
melhor colocado em 2000, ficando
em 236º lugar, caindo posições,
se comparado com o ano de 1991
(213º lugar); Casa Nova é o quinto
melhor colocado em 2000, ficando
em 248º lugar, caindo posições em
relação a 1991 (214º lugar); Sento
Sé é o sexto do ranking, ficando
em 288º em 2000; Campo Alegre
de Lourdes ocupa a sétima colo-
cação, ficando em 364º lugar, ca-

indo muitas posições em relação à classificação de
1991 (272º lugar); o último colocado do ranking, em
2000, é Pilão Arcado, com o 407º lugar. (IPEA/FJP/
PNUD, 2002).

A OCUPAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA
DA FRUTICULTURA NA MICRORREGIÃO
DE JUAZEIRO/BA

Antes de analisar os dados obtidos com a pes-
quisa, optou-se por fazer uma breve caracterização
da atividade de fruticultura no Brasil, no Nordeste e
na Bahia, e o surgimento e importância da irrigação
no desenvolvimento desta atividade. Esses ele-
mentos servirão de base para as análises dos pró-
ximos subitens.

Comparando-se
a classificação,

no estado, do Índice
de Desenvolvimento
Humano Municipal

(IDH_M), entre os anos
1991 e 2000,

o município melhor
colocado é Sobradinho,

em 37º lugar
(em 1991, esse município

ocupava a 22º lugar)

6 O grau de informalidade é obtido através da razão entre o somatório dos
empregados sem carteira assinada, os conta própria, os não-remunera-
dos em ajuda a membro do domicílio e o trabalhador na produção para o
próprio consumo e as pessoas ocupadas x 100. A taxa de desocupação é
obtida através da razão entre desocupados e pessoas economicamente
ativas x 100.

7 Esse fato pode parecer contraditório, a princípio, e deve ser analisado
com cuidado. Considerando-se que a pergunta do questionário do IBGE
refere-se à procura ou não, do entrevistado, por trabalho na semana de
referência da pesquisa, em um município onde não existe nada pra fazer,
onde não existe aquecimento da economia, não existe opções, as pesso-
as declaram que não procuraram trabalho, pois não existia trabalho pra
procurar (esses vão para a inatividade e não entram nos cálculos da taxa
de desocupação); já no município onde existe opções, onde existe um
certo aquecimento da economia, as pessoas se sentem estimuladas a
procurar trabalho e entram no cálculo da taxa de desocupação.
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Os dados sobre a fruticultura foram tirados do
Estudo de Competitividade de Frutas do estado da
Bahia, realizado pelo Centro Internacional de Ne-
gócios da Bahia – PROMO.

O desenvolvimento da fruticultura

A atividade frutícola no país vem se destacando
no cenário econômico interno e externo. Esse se-
tor, que se desenvolveu a partir da década de 1950
no país e, no Nordeste, mais especificamente na
Bahia, a partir da década de 1970, é um reflexo da
intervenção estatal no sentido de desenvolver o
semi-árido brasileiro, proporcionando a incorpora-
ção de novas tecnologias no meio rural, principal-
mente a irrigação.

A irrigação começou a se destacar no cenário
nacional ao final da década de 1960, principalmen-
te no Nordeste do Brasil, devido ao convênio da
Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), Su-
perintendência de Desenvolvimento do Nordeste
(SUDENE), Companhia Hidrelétrica do São Fran-
cisco (CHESF) e Bureau of Reclamation (BUERC),
que possibilitou os diversos estudos para aprovei-
tamento múltiplo dos recursos hídricos na região,
facilitando, dessa forma, a execução de projetos de
irrigação (CODEVASF, 1984).

Apesar de não ser considerado um fenômeno
novo, a irrigação assume um caráter moderno a
partir da implantação dos grandes projetos públi-
cos, articulando a integração entre a agricultura e a
indústria, entre as diversas atividades relacionadas
ao meio rural, com as atividades urbanas. E no Nor-
deste, mais especificamente na microrregião em
estudo, os projetos de irrigação são os impulsiona-
dores do desenvolvimento da fruticultura, através
da criação da Companhia de Desenvolvimento do
Vale do São Francisco (CODEVASF), que tem por
finalidade o aproveitamento dos recursos de água
e solo do Vale para fins agrícolas, agropecuários e
agroindustriais, promovendo o desenvolvimento in-
tegrado das áreas

Apesar do potencial da fruticultura no país, con-
siderando-se os recursos naturais favoráveis, mui-
to ainda se tem de fazer para tornar essa atividade
mais forte e competitiva, tanto no mercado interno
como no mercado externo. A produção de frutas no

país só ganha destaque em termos de produção no
mercado internacional, com a inclusão do cultivo da
laranja (que representa mais da metade da produ-
ção de frutas do país) e da banana. (CALDAS, 2001)

De acordo com os dados divulgados no Estudo
da PROMO (2000), o Brasil é o terceiro maior pro-
dutor de frutas no mundo, mas o crescimento de
sua produção está inferior à média de crescimento
mundial. Os cinco maiores produtores mundiais são:
a China (11,8%), a Índia (7,7%), em seguida o Bra-
sil (7%), os EUA (6,2%) e a Itália (3,7%).

Observando-se o panorama nacional, a produ-
ção é liderada pelas regiões Sudeste (23,1%), Nor-
deste (8,3%) e Sul (4,5%). As frutas que lideram o
ranking de produção são a laranja, a banana e o
mamão, sendo que a laranja destaca-se, com 22,96
mil toneladas, seguida da banana, com 6,09 mil to-
neladas, em 1997. Apesar da supremacia da pro-
dução da laranja, três culturas possuem elevadas
taxas de crescimento da produção entre os anos
1992-1997: o melão (10%), o mamão (8,8%) e a me-
lancia (8,2%).

A respeito da exportação do Brasil, a manga, a
maçã e o melão são as frutas que mais se desta-
cam, correspondendo a US$ 163 milhões, em 1999.
O mamão vem ampliando seu mercado: no período
1994-1999, apresentou taxa de crescimento, do va-
lor comercializado, em torno de 29,2%. O mercado
exportador brasileiro é concentrado em cinco fru-
tas, que correspondem a cerca de 80% das expor-
tações de frutas frescas, em 1999.

O Nordeste Brasileiro, em 1997, passou dos 8 mi-
lhões de toneladas, ficando na frente da África do Sul
e Chile, considerados produtores tradicionais. Em ter-
mos de produção, a banana alcançou 2,3 milhões de
toneladas, seguida da laranja, com 1,8 milhão de to-
neladas. Observando-se a produção entre o período
1992-1997, as frutas que obtiveram as maiores taxas
de crescimento foram o mamão (16,9%), a uva
(11,8%), a melancia (11,6%) e o maracujá (10,8%). A
produção é concentrada, com cinco frutas represen-
tando mais de 80% da produção total (banana, laran-
ja, mamão, melancia e coco-da-baía).

Com cerca de 30,3% do volume de frutas expor-
tadas pelo Brasil, o Nordeste tem uma participação
significativa nesse segmento. Os principais produ-
tos exportados são: o melão, a manga e a uva. A
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Bahia e o Vale do São Francisco Pernambuco desta-
cam-se na produção e exportação de frutas frescas.

A Bahia lidera a fruticultura do Nordeste, com 4
milhões de toneladas produzidas (quase a metade
da produção total), seguida do Ceará, com 1,3 mi-
lhão de toneladas. Cruzando-se a taxa de cresci-
mento anual ponderada, do período 1992-1997, com
a produção do ano, verifica-se o dinamismo do es-
tado na produção de frutas, e a Bahia foi o único
estado do Nordeste que se desta-
cou nessa relação, aliando produ-
ção expressiva com altas taxas de
crescimento. No estado, como no
Nordeste, a produção também é
considerada concentrada, com
cinco produtos correspondendo a
mais de 90% da produção acumu-
lada. O mamão é a cultura mais dinâmica em ter-
mos de produção, aliando produção e crescimento
da produção.

Apesar da produção, em termos de quantidade
produzida, ser considerada concentrada, como já
foi descrito anteriormente, a distribuição da fruticul-
tura na Bahia é considerada diversificada, com a
participação de todas as regiões da Bahia, o que
suscita o potencial de desenvolvimento dessa ativi-
dade no estado.

A ocupação da mão-de-obra agrícola

Nesse subitem pretende-se analisar os dados
de ocupação da mão-de-obra agrícola da fruticultu-
ra da microrregião de Juazeiro-BA e dos principais
municípios (Juazeiro e Casa Nova), com base nos
resultados obtidos através da aplicação da metodo-
logia da Pesquisa MOA Adaptada. Os resultados
abrangem o período 1990-2000 e foram calculados
a partir do cruzamento dos dados de área plantada
da PAM-IBGE com os quesitos metodológicos da
Pesquisa MOA (SEI).

Breve histórico sobre a Pesquisa MOA (SEI)

A Pesquisa “Mão-de-Obra Agrícola na Bahia”,
também conhecida como Pesquisa MOA, é execu-
tada pela Superintendência de Estudos Econômi-
cos e Sociais da Bahia (SEI) e tem como objetivo

estimar a ocupação da mão-de-obra na agricultura,
por cultura, para o total do estado e cada uma das
regiões produtoras, segundo o nível tecnológico de
produção e os meses do ano. A Pesquisa ainda
conta com um sistema de cooperação técnica, que
inclui a Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrí-
cola (EBDA), a Fundação Sistema Estadual de Análi-
se de Dados (SEADE), órgão vinculado à Secreta-
ria de Economia e Planejamento do estado de São

Paulo, e o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

A Pesquisa MOA é uma ferra-
menta fundamental de auxílio ao
planejamento público e privado, no
sentido de desenvolver a agricul-
tura de modo sustentável. Por es-
timar a demanda de mão-de-obra

por cultura, por exemplo, é capaz de relacionar os
produtos que mais empregam ou que menos em-
pregam por região, de acordo com o nível tecnoló-
gico utilizado. Dessa forma, os atores envolvidos
no processo têm a capacidade de elaborar planos
ou políticas para manter a população ocupada no
meio rural e melhorar, conseqüentemente, os ní-
veis de renda da população.

Resumidamente, a metodologia consiste em de-
finir, para cada cultura, em cada uma das regiões
do estado,8 os procedimentos a seguir:
• Demanda de mão-de-obra, em homens-dia por

hectare (HD), segundo os grupos de operação
de cultivo,9 para os três níveis tecnológicos de
produção;

• Distribuição das operações de cultivo durante o
calendário agrícola anual;

• Estimativa de área plantada no ano, ponderada
segundo os níveis tecnológicos de produção.

A multiplicação dos itens acima fornece uma
aproximação da ocupação da mão-de-obra por cul-
tura, para o total do estado, e cada uma das regi-
ões produtoras da EBDA, segundo o nível tecnoló-

A Bahia e o
Vale do São Francisco

Pernambuco
destacam-se na

produção e exportação
de frutas frescas

8 A regionalização da Pesquisa é a mesma utilizada pela EBDA. Optou-se
por trabalhar com esta regionalização para facilitar a coleta de informa-
ções no campo, para que a mesma seja a mais precisa possível.
9 Os grupos de operação de cultivo são: preparo do solo, plantio, capinas,
outros tratos culturais, colheita e pós-colheita. Os níveis tecnológicos con-
siderados pela Pesquisa são: alto, médio e baixo.
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gico de produção e os meses do ano. A ocupação
da mão-de-obra agrícola é medida em Equivalen-
tes-Homem-Ano (EHA), e cada EHA, corresponde
a um homem adulto que trabalha 8 horas diárias,
durante todo o processo produtivo anual.

Com base nesses aspectos, a Pesquisa MOA
representa uma ferramenta essencial para o co-
nhecimento do meio rural, no que diz respeito à
ocupação da mão-de-obra agrícola, permitindo en-
tender o comportamento da ocu-
pação em relação ao nível tecno-
lógico de produção, ao ciclo pro-
dutivo, à conjuntura econômica e
política do setor (créditos, preços,
estoques etc.) e à natureza (mu-
danças climáticas). Dessa forma,
constitui-se em um instrumento cru-
cial para os planejamentos público
e privado, que visem a desenvol-
ver a agricultura, mantendo a po-
pulação ocupada no meio rural com níveis adequa-
dos de renda.

Adaptação metodológica

A adaptação metodológica consistiu em consi-
derar apenas os coeficientes técnicos de produção
do nível tecnológico médio, para a construção da
série 1990-2000, devido à impossibilidade de pon-
deração das áreas plantadas dos anos anteriores
ao primeiro ano pesquisado pela Superintendên-
cia... (1998). Essa adaptação já foi utilizada pela
SEI para calcular o emprego da agricultura da Ba-
hia na década de 1990, em trabalho específico.10

Utilizando-se as áreas plantadas dos produtos
da fruticultura cultivados nos municípios compo-
nentes da microrregião do IBGE (PAM), são cruza-
dos os coeficientes técnicos de nível tecnológico
médio e os demais procedimentos da Pesquisa
MOA original. Dessa forma, é calculado o emprego da
fruticultura na microrregião de Juazeiro-BA, para os
anos 1990-2000.

Esse cálculo é uma aproximação da ocupação
da mão-de-obra agrícola da fruticultura na região.

Não se deve deixar de considerar que essas esti-
mativas perdem um pouco de sua solidez devido à
não-ponderação das áreas plantadas nos três ní-
veis tecnológicos considerados pela metodologia
original da Pesquisa MOA (alto, médio e baixo),
mas são capazes de traçar uma idéia sobre a ocu-
pação da região e contribuir para estudos mais es-
pecíficos. Além disso, essa adaptação metodológi-
ca pode ser utilizada em outras áreas para estudos

semelhantes.

Análise dos resultados

Observando-se a série históri-
ca 1990-2000, construída a partir
da metodologia adaptada, perce-
be-se o aumento significativo da
ocupação da mão-de-obra agrí-
cola da fruticultura, na microrre-
gião, com taxa de crescimento em

torno de 149,24%. Em termos absolutos, em 1990
a ocupação da mão-de-obra agrícola da fruticultura
da região ficou estimada em 4.973,21 EHA. Já em
2000, essa ocupação passou a 12.395,35 EHA.

O crescimento da ocupação da mão-de-obra
agrícola, na fruticultura da região, é conseqüência
de diversos fatores que vêm influenciando a dinâ-
mica econômica e social da área, como os proje-
tos de irrigação que acabam por estimular os
produtores a cultivar produtos não-tradicionais, de
alto valor agregado e com tecnologia avançada. A
escassez de chuvas e o alto índice de radiação
solar, aliados a modernas técnicas de irrigação,
permitem que o produtor colha diversas safras por
ano.

Dessa forma, o aumento na área plantada, que
passou de 3.784 hectares, em 1990, para 16.575
hectares, em 2000, proporcionou uma demanda
maior por mão-de-obra agrícola na fruticultura.
Como foi considerado, para o cálculo, apenas o
nível tecnológico médio de produção, o único fator
que pode elevar ou diminuir a ocupação nesse es-
tudo é o aumento ou diminuição no número de
hectares plantados (área plantada). Na Pesquisa
MOA original, esse dado é ponderado em três ní-
veis tecnológicos, que possuem coeficientes téc-
nicos de produção diferenciados, o que permite

A Pesquisa MOA
representa uma

ferramenta essencial
para o conhecimento

do meio rural,
no que diz respeito

à ocupação
da mão-de-obra

agrícola

10 Esse estudo está inserido na Série Estudos e Pesquisas (SEP): Dez
Anos de Economia Baiana, que traz análises de segmentos importantes
na década de 1990.
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perceber os impactos do uso de tecnologias na
ocupação.11

A melancia é o produto que mais ocupa na re-
gião. Em termos absolutos, em 2000, o produto al-
cançou a marca de 4.672,88 EHA, que representa
37,7% da ocupação total da região, seguida da uva,
com 3.350,69 EHA, e do melão, com 2.899,88 EHA.

Os produtos que obtiveram as maiores taxas de
crescimento da ocupação da mão-de-obra, no perí-
odo, foram o coco-da-baía, a manga e a banana. O
crescimento significativo da ocupação desses últimos
é sustentado pela expansão das áreas plantadas. O
coco-da-baía, por exemplo, passou de 82 hectares,
em 1990, para 947 hectares, em 2000. A manga,
passou de 527 hectares, plantados em 1990, para
5.983 hectares, em 2000. A banana, passou de 191
hectares para 1.841 hectares, nos mesmos anos.

A uva também apresentou taxa de crescimento
da ocupação da mão-de-obra agrícola significativa
no período (339,61%), passando de 762,19 EHA
para 3.350,69 EHA, em 2000 (Gráfico 1). Esse au-
mento corresponde, também, ao crescimento da
área planta no período, que passou de 467 hecta-
res, em 1990, para 2.053 hectares, em 2000.

Os coeficientes de variação sazonal,12 da década
em estudo, demonstram uma tendência de descon-
centração da ocupação da mão-de-obra da fruticul-
tura na microrregião de Juazeiro-BA. Esse resulta-
do é justificado pela implementação de projetos de
irrigação, pela incorporação de novas culturas,
pela expansão de área plantada e pela possibilida-
de de colheita de diversas safras durante o ano, o
que aumenta a demanda por mão-de-obra, favore-
cendo o agricultor. A linha de tendência construída a
partir dos coeficientes de variação sazonal da ocu-
pação da mão-de-obra agrícola da fruticultura, na
década de 1990, demonstra a tendência de descon-
centração da mesma ao longo dos anos. (Gráfico 2)

11 Os coeficientes técnicos de produção variam de acordo com o nível tec-
nológico utilizado. Entretanto, algumas culturas possuem apenas um ní-
vel tecnológico, devido às especificidades no seu cultivo.

12 Quanto maiores esses coeficientes, maior a concentração da ocupação
em alguns meses do ano; da mesma forma, quanto menores esses coefi-
cientes, mais distribuída é a ocupação durante os meses do ano.

A dinâmica de produção da fruticultura, na área
irrigada na microrregião de Juazeiro/BA, é diferen-
te da dinâmica de produção de lavouras tradicio-
nais de sequeiro. No primeiro caso, a produção é
mais intensiva em mão-de-obra, podendo-se culti-
var diversos produtos em uma mesma área, ocu-
pando mais e favorecendo a desconcentração da
ocupação nos meses do ano. Já no segundo caso,
depende-se de condições climáticas favoráveis, que
geralmente acontecem uma ou duas vezes no ano,
o que favorece a concentração da mão-de-obra em
meses de plantio e colheita.
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Observando-se a distribuição da ocupação da
mão-de-obra agrícola da fruticultura, segundo os me-
ses do ano (variação sazonal da ocupação), na mi-
crorregião percebe-se que os meses que mais ocu-
pam são março, abril, maio, junho e julho. Vale res-
saltar, também, que existe ocupação da mão-de-
obra agrícola em todos os meses do ano, diferente-
mente da distribuição da ocupação da mão-de-
obra agrícola no cultivo de produtos tradicionais.
(Gráfico 3)

Comparando-se a variação sazonal da ocupação
da fruticultura, da microrregião de Juazeiro/BA, em
relação à variação sazonal das culturas tradicionais
da Bahia, percebe-se que essa última é bem mais
concentrada. O Gráfico 4 traz a ocupação da mão-
de-obra agrícola do feijão, milho e mandioca, produ-
tos considerados tradicionais da agricultura baiana.
Percebe-se que existem picos de ocupação em al-
guns meses e, em outros, não existe ocupação. O
cultivo do feijão, por exemplo, apenas ocupa os me-
ses dezembro, janeiro, fevereiro e março, ficando o
agricultor praticamente sem trabalho o resto do ano.
No cultivo da mandioca, da mesma forma, a ocupa-
ção da mão-de-obra está concentrada (julho, agosto
e setembro). No cultivo do milho, percebe-se que as
maiores demandas por mão-de-obra estão nos me-
ses de novembro, dezembro e janeiro.

Observando-se a relação EHA/ha das culturas
pesquisadas, a melancia é o produto que mais ocu-
pa por hectare (1,99 EHA/ha), seguida da uva (1,63
EHA/ha) e do melão (1,28 EHA/ha).

Na Tabela 1 podem ser visualizados, em ordem
decrescente, os produtos estudados pela Pesquisa
MOA na Bahia, e na microrregião de Juazeiro/BA; e
suas respectivas ocupações por hectare (EHA/ha).

Comparando-se os resultados obtidos para mi-
crorregião de Juazeiro/BA, na década de 1990, com
os resultados obtidos para a Bahia  em 2002 , obser-
va-se que a melancia, a uva e o melão continuam no
rol das culturas que mais ocupam por hectare.

As culturas tradicionais da Bahia, como o feijão,
o milho e a mandioca, estão entre as culturas que
menos ocupam por hectare. A soja, apesar dos
807.500 hectares plantados em 2002, ficou em últi-
mo no ranking da ocupação por hectare, o que era
esperado, devido à elevada mecanização que exis-
te no cultivo do grão que, em 2002, ocupou apenas
0,62% do total de ocupados no estado, chegando a
6.306,19 EHA (PESQUISA MOA , 2003).

Apesar da baixa relação EHA/ha, as culturas
tradicionais ainda são as que mais ocupam na Ba-
hia, em termos absolutos. Esse fato é justificado
pela concentração da área plantada nesses cultivos.
O feijão foi o produto que mais ocupou em 2002,
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chegando a 237.428,22 EHA, seguido do cacau, com
160.934,37 EHA, e da mandioca, com 158.143,34
EHA. (PESQUISA MOA, 2003).

Os municípios que mais ocupam na microrre-
gião, considerando-se as culturas pesquisadas, são,
por ordem, Juazeiro, Casa Nova, Curaçá e Sento Sé.
Nesta análise serão contemplados apenas os dois
mais importantes.

Juazeiro é o principal município em termos de
ocupação da mão-de-obra agrícola da fruticultura na
região. Os principais projetos de irrigação benefici-
am praticamente toda a sua área. É também em Ju-
azeiro que está localizado o centro do comércio local
e o Mercado do Produtor, que é visto como um dos
maiores mercados brasileiros, local onde o produtor
comercializa a sua produção com estrutura adequa-
da. Com infra-estrutura melhor que os demais mu-
nicípios estudados, a área plantada da fruticultura
é a maior da microrregião. Em 2000, essa área foi
de 11.144 hectares, 67,3% do total da área cultiva-
da com frutas na região. Dessa forma, a ocupação
da mão-de-obra dessa atividade é também signifi-
cativa e apresenta taxa de crescimento em torno de
206,21%, considerando-se o período 1990-2000.

Em 2000, a ocupação da mão-de-obra alcançou
o patamar de 7.112,61 EHA. As principais frutas culti-
vadas em Juazeiro são, por ordem de importância
na ocupação: a melancia, a uva, o melão e a man-
ga. A melancia apresentou ocupação em torno de
2.490,87 EHA, seguida da uva, com 2.266,98 EHA.
Além desses cultivos, o município apresenta o rol
de frutas mais diversificado, comparando-se com
os demais pesquisados. Compõem esse rol, por or-

dem de importância na ocupação em 2000: a bana-
na, o maracujá, o coco-da-baía, o mamão e a laranja.
Observando-se a taxa de crescimento da ocupação
da mão-de-obra agrícola desses produtos, o que
mais cresceu foi o coco-da-baía; entretanto, esse
cultivo não é um dos mais representativos do muni-
cípio, em termos de ocupação, por não apresentar
área plantada extensa. Já o crescimento da ocupa-
ção da mão-de-obra no cultivo da manga é signifi-
cativo, passando de 66,04 EHA, em 1990, para
804,12 EHA, em 2000. O cultivo apresenta expan-
são significativa em sua área plantada no período,
passando de 380 hectares, em 1990, para 4.627
hectares, em 2000, o que favorece positivamente a
elevação da ocupação da mão-de-obra.

Comparando-se os coeficientes de variação sa-
zonal da ocupação da mão-de-obra da fruticultura,
em Juazeiro, percebe-se que a ocupação ao longo
da década desconcentrou-se. O coeficiente de vari-
ação da ocupação no município (71,4%), em 2000,
foi menor do que o da microrregião (84,0%). Esse
resultado já era esperado, pois é em Juazeiro que
se concentram as maiores áreas cultivadas, a mai-
or diversidade de produção e os projetos de irriga-
ção. Observando-se a distribuição da ocupação da
mão-de-obra agrícola da fruticultura durante o ano,
os meses que mais ocupam são março (15,2% da
ocupação total do município), abril (15,2% da ocu-
pação total do município) e maio (19,7% da ocupa-
ção total do município). Em todos os meses do ano
existe ocupação da mão-de-obra agrícola.

Casa Nova é o segundo no ranking da ocupa-
ção na fruticultura da microrregião. Em 2000, esti-
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ma-se para a atividade 1.938,22 EHA. A taxa de
crescimento da ocupação, no período 1990-2000,
ficou em torno de 82%.

O crescimento na ocupação da mão-de-obra da
fruticultura se deu devido à expansão das áreas
cultivadas com frutas. Em 1990, o município pos-
suía 735 hectares cultivados (melão, melancia, uva
e manga), passando para 1.982 hectares, em 2000
(manga, melancia, uva, melão, banana, coco-da-
baía, goiaba, maracujá e limão).

Observando-se as frutas sepa-
radamente, em termos de ocupa-
ção, o principal produto em Casa
Nova é a melancia, com 896,71
EHA, em 2000, e taxa de cresci-
mento, no período 1990-2000, em
torno de 100%. O cultivo de uvas é
o segundo do ranking da ocupação, com 569,60
EHA no mesmo ano e taxa de crescimento em tor-
no de 132,67%. O melão, apesar de ser o terceiro
produto mais importante em 2000, apresentou uma
queda comparando-se os anos 1990-2000. Entre
esses anos, o período que apresentou elevadas
ocupações nesse cultivo foi 1993-1998. A queda na
ocupação é conseqüência da redução na área
plantada do cultivo. A manga, apesar de ser o quar-
to cultivo em termos de ocupação, é um produto
importante para o município. Com taxa de cresci-
mento da ocupação em torno de 795%, os produto-
res vêm expandindo suas áreas plantadas, passan-
do de 80 hectares, em 1990, para 716 hectares, em
2000.

Através da análise dos coeficientes de variação
sazonal, da ocupação da mão-de-obra agrícola da
fruticultura em Casa Nova, percebe-se a tendência
de desconcentração da ocupação nos meses do
ano. Em 1990, o coeficiente de variação sazonal foi
de 105,1%; já em 2000, esse coeficiente passou
para 83,6%. A desconcentração da ocupação é o
reflexo da expansão das áreas plantadas e da
possibilidade de colheita de diversas safras duran-
te o ano, o que eleva a demanda por mão-de-obra
e proporciona ocupação para o agricultor nas la-
vouras o ano todo. Os meses do ano que mais ocu-
pam pessoas no cultivo de frutas são março (16,1%),
abril (15,9%), maio (21,9%), junho (10,3%) e julho
(13,7%).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento da fruticultura, na microrre-
gião de Juazeiro/BA, vem ganhando destaque na
economia nacional. Essa atividade vem se mos-
trando bastante lucrativa, principalmente no seg-
mento exportação que, por comercializar produtos
com elevado valor agregado, é visto como uma ati-
vidade bastante rentável.

Apesar do grande potencial
dessa atividade, e da grande área
existente no país com perfil para
implementação de projetos de irri-
gação, a produção da fruticultura
vem crescendo abaixo da média
mundial. Nesse ponto, destaca-se
a importância de políticas e pro-

gramas públicos associados às ações da iniciativa
privada para o fomento da atividade no Brasil.

O potencial de ocupação da mão-de-obra agrí-
cola, na fruticultura, é observado nos resultados
calculados para o período entre 1990-2000, na mi-
crorregião de Juazeiro/BA. A expansão da área
plantada ao longo dos anos possibilitou acréscimos
significativos na ocupação do trabalhador rural. Vale
ressaltar que a ocupação (EHA) calculada nesse
trabalho apenas considera o trabalhador agrícola,
ou seja, aquele que lida diretamente no cultivo do
produto (preparo do solo, plantio, capinas, tratos
culturais, colheita e pós-colheita). A ocupação em
atividades relacionadas com a fruticultura não é cap-
tada nesse cálculo. Dessa forma, pode-se concluir
que a ocupação na fruticultura, somando-se a ocu-
pação das atividades diretas e indiretas (agroindús-
tria, packing-house, exportação, serviços etc.) é
muito maior do que a apresentada neste trabalho.

Outra característica observada nos resultados
desta pesquisa é a capacidade que a atividade
possui em ocupar o agricultor em todos os meses
do ano (baixa sazonalidade da ocupação). A fruti-
cultura, diferentemente das culturas tradicionais,
que possuem picos de ocupação em alguns meses
do ano, possibilita, ao agricultor, ocupação em to-
dos os meses do ano, devido à possibilidade de
produção de diversas safras no ano.

A capacidade que a atividade possui de ocupar
a mão-de-obra agrícola é conseqüência da combi-

A expansão da
área plantada ao longo
dos anos possibilitou

acréscimos significativos
na ocupação

do trabalhador rural
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nação de pelo menos três fatores: o primeiro é a ir-
rigação, que possibilita a produção de culturas não-
tradicionais na região semi-árida da Bahia; o se-
gundo, é a elevada necessidade de mão-de-obra
capacitada para a realização de tratos culturais es-
pecíficos com os produtos que, muitas vezes, são
frágeis e necessitam de tratamento maior quando
seguem o padrão exportação; e o terceiro fator é a
localização da região que, por possuir clima e solos
próprios para o desenvolvimento
da atividade, possibilita a colheita
de diversas safras o ano inteiro.

A fruticultura é uma atividade
com um potencial muito grande a
se consolidar na microrregião, mas
ainda existem alguns entraves ao
seu desenvolvimento. O primeiro,
diz respeito à má distribuição de
renda que existe na microrregião,
que não é problema exclusivo da microrregião de
Juazeiro/BA, mas do país de uma forma geral. O
baixo potencial do mercado interno leva a atividade
a perder rentabilidade. Dessa forma, muitos produ-
tores direcionam a sua produção para o mercado
externo.

O segundo entrave diz respeito à competitivida-
de do produtor da região frente ao mercado inter-
nacional. Consolidar o padrão de qualidade das frutas
para exportação da microrregião, proporcionando
condições para que o produtor nacional alcançar o
patamar de qualidade estabelecido pelo exigente
consumidor externo, é de fundamental importância
para o desenvolvimento desse segmento.

No que diz respeito à fruticultura para exporta-
ção, percebe-se influência positiva na ocupação da
mão-de-obra, tanto direta como indireta. Essa ativi-
dade exige muitos tratos culturais com os produtos,
e o pós-colheita é muito intenso em mão-de-obra
(packin-house); entretanto, a produção da micror-
região de Juazeiro/BA ainda é muito concentrada.
Os produtos que dominam esse mercado são a
manga e a uva. É necessária maior diversificação
da produção e introdução desses produtos no mer-
cado internacional. Além disso, as barreiras fitossa-
nitárias impostas pelo Departamento de Agricultura
dos Estados Unidos da América (USDA/APHIS) im-
pedem o acesso dos produtos no mercado ameri-

cano. A dificuldade de cumprir com os padrões es-
tabelecidos pelo mercado internacional é decorren-
te da ainda insuficiente infra-estrutura adequada
nos packin-houses, da insuficiente estrutura portu-
ária para exportação dos produtos e da baixa fre-
qüência de embarcações. Complementando esse
cenário, os pequenos produtores ainda não possu-
em estrutura de packin-house para entrar no mer-
cado internacional, o que proporcionaria uma eleva-

ção da renda da região, pois os pro-
dutos para exportação possuem
elevado valor se comparados com
os comercializados internamente.
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Descentralização e os governos locais:
uma análise dos municípios

rurais do Nordeste1

Resumo

A crise e a reforma do Estado estiveram no centro das dis-
cussões das últimas décadas do século XX. É nesse contexto
que se insere o debate, em muitos países, sobre o processo de
descentralização e os seus efeitos na eficiência da ação estatal
e na distribuição dos bens e serviços públicos. Com base nos
dados de pesquisa de campo realizada nos municípios rurais do
Nordeste, busca-se uma caracterização dos serviços públicos
agropecuários e da atuação dos governos locais. A pesquisa re-
velou que o âmbito municipal tem sido o cenário de significativas
transformações na forma de gestão dos serviços públicos, impul-
sionado pelo processo de descentralização. Nesse espaço dos
governos locais, novos arranjos institucionais constituem-se em
requisitos essenciais para uma melhor qualidade dos serviços
agropecuários.

Palavras-chave: descentralização, serviços agropecuários, gover-
nos locais, CMDRS, desenvolvimento local.

INTRODUÇÃO

As reformas de descentralização têm caracteri-
zado muitos países latino-americanos na busca de

soluções para os problemas de gestão pública. Com
as transformações no papel do Estado, os proces-
sos de descentralização foram considerados meca-
nismos para uma melhor eficiência e eficácia da
ação estatal. A revalorização da esfera local, en-
quanto instância de representação de poder, impul-
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Abstract

The crisis and the reform of the State have been in the center
of the discussions of the last decades of the XX century. On this
context, a debate is inserted in many countries, about the decen-
tralization process and their effects in the efficiency of the state
action and also in the distribution of the goods and public servi-
ces. On the basis of the data of field research accomplished in
the rural municipal towns of the Northeast, a characterization of
the agricultural public services and the performance of the local
governments is searched. The research revealed that the munici-
pal scope has been the scene of significant transformations in the
form of management of the public services, impelled by the de-
centralization process. In this area of the local governments, new
institutional arrangements consist in essential requirements for a
better quality of the agricultural services.
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siona a implementação de mecanismos inovadores
de gestão pública, baseados em uma maior partici-
pação popular.

Este artigo analisa os serviços públicos agrope-
cuários no âmbito dos governos municipais, com
base nos dados da pesquisa de campo realizada
em 50 municípios da região Nordeste. Essa pes-
quisa foi parte de um estudo comparativo em qua-
tro países latino-americanos – Brasil, México, Peru
e Chile, tendo como objeto a relação entre as refor-
mas de descentralização e o desempenho dos ser-
viços públicos agropecuários.2

A pesquisa de campo foi realizada contemplando
os nove estados da região, através de uma amos-
tra representativa de municípios rurais, nos quais
foram entrevistados três atores distintos: um repre-
sentante do poder público municipal e dois repre-
sentantes de organizações de base presentes no
município. Uma análise do impacto das reformas
de descentralização no desempenho de serviços
públicos deveria contemplar uma perspectiva histó-
rica, comparando-se dois momentos distintos (“an-
tes” e “depois” das reformas). No entanto, pelas
suas características, a análise representa um mar-
co-zero, possibilitando o estabelecimento de parâ-
metros para o acompanhamento, em uma perspecti-
va histórica, dos efeitos das reformas de descentrali-
zação. Assim, espera-se demonstrar tendências,
no processo brasileiro de descentralização e, mais
especificamente, no Nordeste, partindo de sua ca-
racterização atual.

Busca-se uma caracterização do desempenho dos
serviços públicos agropecuários no Nordeste e das
formas de participação das organizações locais. Admi-
te-se a importância das instituições locais e da imple-
mentação de novas formas de participação, para uma
melhor oferta dos serviços públicos agropecuários.

O PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO

Mudanças econômicas, sociais e políticas, que
caracterizam as últimas décadas do século XX, co-

locaram no centro das discussões o debate sobre a
crise e a reforma do Estado e sobre novas articula-
ções entre o Estado e a sociedade, provocando
uma redefinição do papel de diferentes instituições
no desenvolvimento socioeconômico.

Como colocam Silva e Costa (1995), processos
de descentralização têm caracterizado, em muitos
países, o esforço de reforma administrativa do apa-
rato estatal. Tais esforços são, em sua maioria, deter-
minados por novas condições econômicas, políticas
e sociais experimentadas pelo capitalismo interna-
cional em sua atual etapa de desenvolvimento. Tra-
ta-se de transformações, no sentido de redefinir o
papel do Estado, sua natureza, alcance e limites de
intervenção, em contraponto à forma de interven-
ção predominante entre os anos 1950/1970. O pró-
prio significado e o conteúdo desses processos po-
dem ser diferenciados. Os autores consideram que
a descentralização significa um processo de redis-
tribuição de recursos, espaços de decisão, compe-
tências, atribuições e responsabilidades; enfim, po-
der político-econômico, em cada formação social
específica. Nesse sentido, a forma efetiva em que
se configura o processo de descentralização é vari-
ada, conforme as condições específicas de cada
estado, já que a descentralização ocorre em um es-
paço de conflitos de interesses econômicos, políti-
cos e sociais.

A crise do Estado é entendida como uma crise
que, de forma diferenciada, determina uma série
de transformações, que podem ser nas bases pro-
dutivas e de financiamento das economias nacio-
nais, bem como da articulação entre elas, tanto no
plano produtivo quanto financeiro; nas formas e
nos mecanismos de organização e representação
de interesses políticos; no formato da estrutura so-
cial e dos níveis de desigualdade e heterogeneida-
de prevalecentes, dentre outras. Assim,

políticas e ações descentralizadoras visam, nessa pers-
pectiva, desencadear um movimento de mudança ao longo
de um eixo ‘centralização-descentralização’ que caracteriza
a intervenção estatal. O resultado desse movimento de mu-
dança será sempre e tão-somente a conformação de uma
nova posição nesse eixo, o que, isoladamente, não indica,
a priori, a melhoria ou a piora da qualidade ou da quanti-
dade da ação estatal considerada (SILVA; COSTA, 1995,
p. 263).

2 No Brasil, a pesquisa foi realizada também na Região Sul. A estrutura
metodológica foi definida previamente pela FAO, para permitir a compara-
ção das experiências com reformas de descentralização no setor agrope-
cuário, nos quatro países considerados. No Nordeste, foram feitos alguns
ajustes para a seleção da amostra, buscando-se uma adaptação às especi-
ficidades da região, sem, contudo, comprometer a análise comparativa.
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Os efeitos do processo de descentralização es-
tão condicionados a uma série de fatores vincula-
dos à sua própria natureza e às características es-
pecíficas do Estado nacional. Nesse contexto, as
reformas de descentralização não podem deixar de
considerar o conteúdo político e social em que são
implementadas.

A descentralização brasileira está fortemente
associada ao processo de democratização do país
e ao esgotamento das condições
de financiamento do Estado. A dis-
cussão sobre a descentralização
confunde-se com a luta pela de-
mocracia, já que o Estado autori-
tário – e centralizador – é visto
como grande responsável pelas
desigualdades sociais existentes.
O Estado desenvolvimentista, res-
ponsável pelas transformações
estruturais da economia brasileira desde a década
de 1950, vai perdendo a sua capacidade de inter-
venção, principalmente em função da crise fiscal e
financeira que impõe mudanças na sua forma de
atuação.

A descentralização ocorreu de modo descoor-
denado e com resistências do governo federal.
Conforme Affonso (1996), contrariamente a outros
países latino-americanos, a descentralização brasi-
leira foi impulsionada pelos estados e, principal-
mente, pelos municípios; ou seja, não houve um
plano nacional para a efetivação desse processo.
Além disso, a descentralização ocorre em um qua-
dro de crescente fragilização financeira do setor
público. Como conseqüência, o Estado brasileiro per-
de gradativamente, ao longo dos anos 1980/1990,
sua capacidade de planejamento e regulação, e
passa por uma progressiva generalização do confli-
to federativo.

O debate sobre os processos de descentraliza-
ção envolve questões como a redefinição do papel
de cada uma das esferas de poder, a democracia e
a maior participação popular, o desenvolvimento lo-
cal e a eficiência e a eqüidade da ação estatal.
Neste último aspecto, Affonso (1996) destaca que o
avanço para uma maior eqüidade e eficiência do
gasto público exige mudanças institucionais mais
profundas nas estruturas dos poderes das esferas

subnacionais de governo, bem como na sua inter-
relação. Elementos como a hipertrofia do Executivo
dos estados e municípios, a incapacidade técnica
na execução das novas funções e a falta de conti-
nuidade das políticas devem ser consideradas,
para a garantia de eficiência e eqüidade no gasto
público.

As políticas de descentralização têm como prin-
cipais orientações a definição das competências

entre as esferas de governo na
prestação de serviços, a distribui-
ção de recursos financeiros, es-
sencial para uma maior autono-
mia dos governos subnacionais, e
a participação dos diferentes ní-
veis de governo nos processos
decisórios. As disparidades intra e
inter-regionais verificadas no país
acarretam grande complexidade

nas relações intergovernamentais no federalismo
brasileiro, com diferentes implicações no processo
de formulação e implementação de políticas públi-
cas descentralizadoras. Destaca-se, também, o pa-
pel do Estado-membro na implementação da des-
centralização em direção aos municípios, podendo
funcionar como um obstáculo para o processo, já
que ocorre aí uma disputa de poder. Os estados
acabam dificultando a implementação de políticas
públicas descentralizantes, que passam a ocorrer
conforme as conveniências políticas de cada go-
verno estadual (GUIMARÃES, 2000).

Os municípios na administração
pública brasileira

A discussão sobre a descentralização no país
abrange a questão do papel que os municípios de-
sempenham, ou devem desempenhar, no federa-
lismo brasileiro. A Constituição de 1988 reconhece
a autonomia político-administrativa dos municípios,
amplia suas competências no planejamento e na
execução de serviços, além de possibilitar a ampli-
ação da arrecadação de impostos no âmbito local e
a participação na repartição das receitas tributári-
as. Dessa forma, a década de 1980 marca um perí-
odo de destaque da participação dos municípios na
federação brasileira. As sucessivas crises econô-
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micas, o avanço do processo de descentralização
e o aumento das demandas sociais, em função da
redemocratização do país, incentivam mudanças
no papel dos municípios no pacto federativo. Con-
siderados os principais beneficiários da descentra-
lização fiscal, com a ampliação de sua participação
na receita disponível, os governos municipais tam-
bém aumentaram as suas responsabilidades na
prestação de serviços.

As esferas subnacionais de go-
verno assumiram novos encargos, o
que gerou uma situação contraditó-
ria de autonomia político-adminis-
trativa, de um lado, e dependência
financeira das transferências dos
estados e da União, de outro. Isso
é particularmente relevante no caso
de pequenos municípios rurais,
cuja base econômica é bastante precária e insufici-
ente na prestação dos serviços básicos para a po-
pulação. A base de tributação depende do grau de
urbanização e da situação econômica dos municí-
pios. Os municípios menores e, principalmente,
aqueles com atividades predominantemente agrí-
colas, dependem, geralmente, das transferências
constitucionais.

A descentralização política estimulou a criação
de novos municípios. Como conseqüência, houve
um processo de fragmentação, fazendo com que o
número de municípios atingisse os atuais 5.560,
tendo tido um crescimento anual médio de 2,4%
entre 1988 e 2001. Tal processo reflete a conjuntu-
ra política favorável à descentralização federativa,
evidenciando a marca da autonomia dos entes
federados na criação de novas unidades político-
administrativas. Também territorialmente, as dife-
renças regionais são marcantes: em algumas
regiões, tem-se uma grande fragmentação do terri-
tório, com numerosos pequenos municípios; em
outras, enormes territórios pertencem a apenas um
município. No Nordeste, encontram-se 1.792 muni-
cípios, representando 30,3% do total de municípios
brasileiros (IBGE, 2003).

Estudo do IBAM (BREMAEKER, 2003) chama a
atenção para o elevado grau de endividamento dos
municípios brasileiros. Em 2001, 31,5% dos muni-
cípios apresentavam déficit fiscal. Um dos mais ele-

vados percentuais estava na faixa de municípios
entre 10 mil e 20 mil habitantes, em que 36,4% apre-
sentaram uma situação de déficit fiscal no ano de
2001. Em 2002, 44% dos municípios brasileiros
apresentaram déficit fiscal. Nas faixas de municípi-
os até 20 mil habitantes, o mais elevado percentual
foi encontrado no grupo de municípios entre 5 mil e
10 mil habitantes (45,8%).

O levantamento realizado pelo IBAM também
revela a magnitude dos gastos
municipais, com atividades que são
de competência da União e dos
estados. As despesas realizadas
pelos municípios, com as ativida-
des de competência da União e
dos estados, atingiram, em 2002,
4,5% das receitas municipais. A
participação dos gastos com ser-

viços da União e dos estados, sobre a receita total,
é maior nas regiões mais “abandonadas” e nos mu-
nicípios de menor porte demográfico, ou seja, onde
é necessária uma atuação mais intensa por parte
dos governos locais para garantir o fornecimento
dos serviços para a população. Na faixa de municí-
pios até 10 mil habitantes, esses gastos alcançam
10,85% da receita total e, entre 10 mil e 20 mil habi-
tantes, representam 7,13% da receita total.

Ao se compararem os gastos municipais com
atividades das outras esferas de governo, tomando
por base as receitas tributárias municipais, verifica-
se que os 2.686 municípios com população inferior
a 10 mil habitantes despendem, com essas ativida-
des, mais do que o triplo do que conseguem arre-
cadar com tributos próprios, enquanto que os 1.384
municípios, entre 10 mil e 20 mil habitantes, com-
prometem o correspondente a uma vez e meia toda
a sua receita tributária. Ou seja, 73,2% dos municí-
pios brasileiros comprometem mais do que toda a
sua arrecadação tributária para custear serviços
que a União e os estados deveriam executar no
seu território.

Novos arranjos institucionais e os espaços de
participação local

Os anos de 1990 são marcados por uma ten-
dência de revalorização da esfera local, enquanto
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instância de representação de poder. É no âmbito
dos governos municipais que diversos mecanismos
inovadores de gestão pública, baseados em uma
maior participação popular, vêm sendo implemen-
tados – fóruns, conselhos e comissões, impulsiona-
dos pelo próprio processo de descentralização, de
um lado, e, de outro, pelas mudanças na relação
Estado-sociedade.

Nunes (1996), ao levantar discussões sobre a
valorização do poder local e o pro-
cesso de descentralização, ques-
tiona duas imagens difundidas. A
primeira, sustenta que o poder lo-
cal é mais factível de ser demo-
cratizado e de proporcionar maior
participação, dada a sua proximi-
dade com o cidadão. Para o autor,
“a proximidade do poder é, no mí-
nimo, ambígua, pois é, também, o lugar da repro-
dução do poder discricionário das oligarquias” (NU-
NES, 1996, p. 34). A segunda imagem está vincu-
lada ao argumento que o município é a realidade
onde o povo vive, enquanto o poder central é
mera abstração. Ele considera que o município
não é nem mais nem menos abstrato que os de-
mais níveis de governo; apenas suas pautas, em
geral administrativas, seriam mais concretas, por
serem compreendidas de uma forma mais fácil
pela maioria da população, através da vivência
cotidiana.

Segundo Bava (1994), as prefeituras têm gran-
de capacidade de intervenção na economia dos
municípios, sendo capazes de potencializar as vo-
cações econômicas locais e eliminar obstáculos
para a socialização da riqueza gerada. De um lado,
isso exige mais transparência das ações dos go-
vernos locais e estímulo das administrações na cri-
ação de espaços públicos para formulação, negoci-
ação e decisão das políticas municipais, garantindo
a participação popular. De outro, a efetiva participa-
ção popular implica a capacidade das entidades,
associações e movimentos populares interferirem,
de forma constante, nas definições e decisões de
políticas públicas, com autonomia em relação ao
poder local. Na prática, a participação tem sido im-
pulsionada de “cima para baixo”, pela necessidade
colocada por requisitos legais, para a participação

das organizações em projetos, e a inclusão dos
municípios em determinados programas.

Villas Boas (1994) destaca que é nos canais ins-
titucionais plurais, na disputa de interesses entre os
diferentes setores sociais, que pode ser construída
uma leitura da realidade global do município, esta-
belecendo parâmetros para o que é de interesse
público, para superar o corporativismo e para rom-
per com o caráter pessoal que tradicionalmente

marcou as relações com o poder
municipal. Os canais de participa-
ção propiciam, em um primeiro mo-
mento, a socialização das informa-
ções, permitindo que os diferentes
setores sociais tenham conheci-
mento e se apropriem do funcio-
namento da máquina administrati-
va, dos seus limites e possibilidades.

Dessa forma, a informação é apenas um instru-
mento para viabilizar a participação, e é preciso dar
um salto para que os canais se tornem espaços de
formulação e deliberação de políticas. Isso significa
dizer que a institucionalização dos canais de parti-
cipação passa pela própria participação e mobiliza-
ção dos diferentes movimentos sociais na constru-
ção desses instrumentos.

Teixeira (2001), tratando sobre os diversos tipos
de participação, destaca o seu caráter contraditó-
rio, envolvendo uma relação multifacetada de po-
der entre os atores, com identidades, interesses e
valores distintos. A idéia de participação, na sua con-
cepção, significa “fazer parte”, “tomar parte”, “ser par-
te” de um ato ou processo, de uma atividade públi-
ca, de ações coletivas.

Referir ‘a parte’ implica pensar o todo, a sociedade, o Esta-
do, a relação das partes entre si e, destas, com o todo e,
como este não é homogêneo, diferenciam-se os interesses,
aspirações, valores e recursos de poder. Apresenta-se as-
sim o problema de como responder aos interesses gerais,
em face do particularismo e do corporativismo dos atores,
exigindo-se condições objetivas e subjetivas e espaços pú-
blicos onde possam ocorrer negociações e compromissos
para que as argumentações, livremente expostas, permitam
chegar-se a um consenso traduzível em decisões no siste-
ma político (TEIXEIRA, 2001, p. 27).

No Brasil, a relação entre organizações da socie-
dade civil e governos locais é bastante deficiente,
sendo influenciada por diversos fatores: desde o
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longo período de regime autoritário, até a falta de
um nível mínimo de instrução de parcela significati-
va da população. O processo de descentralização
é considerado, no entanto, como um fator que tem
contribuído para transformações. Novas organiza-
ções e tipos de ações têm configurado um cenário
de mudanças importantes, especialmente na esfe-
ra local, apesar do peso das tradicionais – e autori-
tárias – relações de poder existentes. Surgem no-
vos arranjos institucionais, criando espaços de in-
terlocução e de decisão entre sociedade civil e
poder público. É o caso dos conselhos de gestão,
que funcionam como instâncias de interlocução e
de proposição, com a participação de representan-
tes da sociedade civil; ou dos fóruns, espaços de
discussão de temas de interesse geral, abertos à
participação de qualquer cidadão ou entidade.

Ao abordar as questões relacionadas aos espa-
ços de participação local, é importante registrar os
problemas das relações de poder no Nordeste bra-
sileiro. As transformações socioeconômicas na eco-
nomia nordestina acarretaram mudanças no perfil
político e nas relações de poder. Essas mudanças
configuram um novo cenário político, com a entra-
da de outros atores sociais, apesar da permanên-
cia dos velhos atores, e, principalmente, de tradici-
onais práticas clientelistas (ANDRADE, 1993). É
nesse espaço de revalorização dos governos lo-
cais, particularmente nos pequenos municípios ru-
rais, que essas práticas tornam-se mais evidentes
e criam obstáculos para o fortalecimento da partici-
pação da comunidade – de modo independente e
autônomo – nos arranjos institucionais criados.

SERVIÇOS PÚBLICOS NO SETOR
AGROPECUÁRIO

Nos anos de 1970, foi formado um complexo sis-
tema de planejamento agropecuário, com o objetivo
de orientar, coordenar, controlar e avaliar a inter-
venção do Estado na agricultura e o desenvolvi-
mento do setor. O Sistema Nacional de Planeja-
mento Agropecuário (SNPA) marca um período de
auge da política agrícola brasileira, com forte inter-
venção estatal, buscando promover a expansão da
oferta agropecuária, o aumento e a diversificação
das exportações e assegurar o abastecimento do-

méstico, com duas linhas fundamentais de ação:
uma forte intervenção nos fluxos de produção e de
demanda agregada do setor e a promoção de
transformações estruturais na dinâmica da produ-
ção (BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2001).

Um conjunto de instrumentos e ações determi-
nou as transformações na agricultura brasileira, via-
bilizadas através de políticas econômicas voltadas
para uma agricultura moderna, com o Estado arti-
culando os diferentes interesses de um projeto de
modernização conservadora.3 A modernização do
latifúndio foi a estratégia adotada e, o setor agríco-
la, deu o suporte necessário para o desenvolvimen-
to industrial brasileiro, cumprindo suas clássicas
funções de produzir alimentos para a população, li-
berar mão-de-obra do campo para a cidade e gerar
divisas para a industrialização do país.

O principal instrumento de política agrícola nes-
se período foi o crédito rural subsidiado. O crédito
rural, bem como os demais instrumentos utilizados,
buscavam mudanças estruturais na agricultura,
vinculando os serviços agropecuários e o financia-
mento subsidiado ao uso do pacote tecnológico da
chamada revolução verde. O cenário começa a se
modificar nos anos de 1980, impulsionado pelas mu-
danças na economia brasileira. Buainain e Souza
Filho (2001) apontam três condicionantes básicos
da evolução e trajetória da política agrícola: a ori-
entação e as restrições decorrentes das políticas
econômicas adotadas na crise dos anos de 1980; a
necessidade de assegurar a compatibilidade entre
o desempenho da agricultura e as prioridades da
política econômica; e as pressões políticas que cres-
ceram a partir de meados dessa década, com o pro-
cesso de redemocratização.

Nesse sentido, a década de 1980 é marcada por
mudanças na orientação e no manejo das políticas
agrícolas, buscando sua adaptação à conjuntura
econômica do país e à conseqüente crise financeira
do Estado. Segundo Buainain e Souza Filho (2001),
os ajustes foram sempre marginais, mantendo o
modelo de intervenção, o que gerou uma gradativa
erosão das políticas agrícolas como instrumento de

3 O termo “modernização conservadora” é utilizado para caracterizar o pro-
cesso de modernização da agricultura, com a crescente integração com a
indústria e a formação dos complexos agroindustriais. A industrialização é
vista como resultado de uma aliança entre a burguesia e os grandes pro-
prietários de terra (KAGEYAMA, 1996).
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regulação da dinâmica e da evolução da agricultu-
ra. O crédito rural passa por uma reestruturação,
adequando-se a um novo padrão de financiamen-
to, e a política de preços mínimos é, nesse período,
o principal instrumento de política agrícola. Nos anos
de 1990, a política agrícola perde a sua eficácia en-
quanto instrumento de regulação do setor. É um
período que pode ser considerado de transição,
com o surgimento de novos instrumentos de políti-
ca agrícola que, em alguns casos,
marcam uma nova estratégia de
desenvolvimento do setor, a exem-
plo do programa voltado para o
fortalecimento da agricultura fami-
liar (PRONAF).

A organização dos serviços pú-
blicos, no setor agropecuário, se-
gue a evolução das políticas e di-
retrizes mais gerais, voltadas para
o desenvolvimento da agricultura. É nesse contex-
to que se constituem os serviços públicos no setor
agropecuário brasileiro, tendo como um dos mar-
cos a criação, em 1956, da Associação Brasileira
de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), instituição
de natureza privada, que congregava diversas ins-
tituições estaduais de assistência técnica e exten-
são rural. A ABCAR era responsável pela coorde-
nação do sistema de extensão nacional, desenvol-
vendo, desde as atividades de capacitação de
pessoal, até a normalização de procedimentos e a
distribuição de recursos financeiros do governo fe-
deral, seguindo o modelo da primeira instituição de
assistência técnica e extensão rural do país: a As-
sociação de Crédito e Assistência Rural de Minas
Gerais (ACAR-MG), criada em 1948, através de um
convênio entre o governo mineiro e a American In-
ternational Association (AIA) e baseada nas institui-
ções de extensão americanas. O conjunto de insti-
tuições associadas à ABCAR formavam o Sistema
Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Ru-
ral (SIBRATER), voltado para a modernização da
agricultura, dentro do processo de industrializa-
ção do país.

Em 1974, no contexto da ditadura militar e como
parte do processo de centralização estatal, foi criada
a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (EMBRATER), substituindo a ABCAR.

No âmbito estadual, e sob a coordenação da
EMBRATER, foram criadas as empresas estaduais
de assistência técnica e extensão rural (EMATERs).
Os anos de 1970 também marcam as mudanças
institucionais, voltadas para reforçar a capacitação
do país em geração de tecnologia agropecuária,
que já existia, estruturada nos Institutos de Pesqui-
sa e Experimentação Agrícola – IPEAs. A Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) é

criada em 1972, como centro de um
sistema nacional, integrada pelos
antigos IPEAs, empresas estadu-
ais e por centros regionais da pró-
pria EMBRAPA, especializados em
produtos.

No início dos anos de 1990, no
governo Collor, e no contexto da
crise do Estado e das reformas
estruturais, a EMBRATER foi ex-

tinta: suas atribuições foram, inicialmente, repassa-
das para a EMBRAPA. Em 1994, as atividades de
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), no
âmbito federal, passaram para o Departamento de
Infra-estrutura e Extensão Rural – DIER, do Minis-
tério da Agricultura, perdendo, assim, a sua coor-
denação nacional e iniciando um processo de su-
cateamento das instituições estaduais. Nesse mesmo
ano foi criada a Associação Brasileira das Entida-
des Estaduais de Assistência Técnica e Extensão
Rural (ASBRAER), uma instituição sem fins lucrati-
vos, formada pelos dirigentes das várias EMA-
TERs, buscando uma coordenação nacional das
atividades. A partir da extinção da EMBRATER, o
sistema oficial de ATER passou a apresentar situa-
ções bem específicas em cada estado. Na região
Nordeste, fortemente dependente dos recursos fe-
derais, os efeitos foram mais acentuados, refletin-
do a falta de uma política de regulação nacional e a
diminuição de recursos. Algumas instituições foram
extintas, outras incorporadas em órgãos, configu-
rando níveis de atuação específicos; assim, as ins-
tituições de assistência técnica e extensão rural to-
maram formas e estruturas diferenciadas em cada
estado do Nordeste.

Um dos pontos fortes dessas instituições é a sua
capilaridade, com a presença de escritórios regio-
nais em muitos municípios. Dados da ASBRAER
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(2001) demonstram um elevado grau de abrangên-
cia dessas instituições: em média, 96% dos municí-
pios nordestinos são atendidos pelos escritórios re-
gionais ou locais. Na prática, no entanto, é reco-
nhecida a insuficiência de recursos humanos e
materiais para a realização das atividades e o aten-
dimento do público-alvo.

Segundo Echenique (1998), três etapas mar-
cam as instituições oficiais de ATER: na primeira
etapa, eram entidades não-gover-
namentais, que utilizavam méto-
dos grupais para atender as famí-
lias, considerando aspectos soci-
ais e econômicos; na segunda
etapa, têm-se as empresas públi-
cas, que trabalhavam dentro do
paradigma da revolução verde,
voltadas para o aumento da pro-
dução e da produtividade, com um atendimento
individualizado; e, na terceira etapa, ainda em de-
finição, ganham importância temas como qualida-
de da produção, competitividade, preservação
ambiental e sustentabilidade. Esta última fase é,
também, marcada pela busca de novos métodos
de gestão para superação dos problemas enfren-
tados nos anos recentes. É nesse novo contexto
que diferentes instituições e atores assumem as
atividades da ATER, tais como organizações não-
governamentais, cooperativas, associações de agri-
cultores etc.

As prefeituras, assim, assumem um papel des-
tacado a partir dos anos de 1990. O crescimento do
número de prefeituras que trabalham com ATER
denota uma tendência de fortalecimento das ações
locais, mas também está associado ao desmante-
lamento do sistema, exigindo a ação do poder local
na prestação dos serviços, em muitos casos esta-
belecendo parcerias com os escritórios regionais
das instituições oficiais.

A PESQUISA DE CAMPO

Para a seleção da amostra foram levantadas,
inicialmente, informações sobre a população (total,
urbana e rural) dos municípios da região Nordeste,
com base nos dados do Censo 2000, do IBGE. Em
seguida, selecionaram-se os municípios com popu-

lação inferior a 20.000 habitantes e mais de 50%
da população residente em áreas rurais.

Uma definição da amostra, a partir da simples
hierarquização desses municípios, considerando os
critérios de população, mostrou-se insuficiente, não
permitindo a abrangência de todos os estados da
região, além de concentrar excessivamente muni-
cípios em um número exíguo de estados. Dessa
forma, foi preciso considerar, preliminarmente, a “ru-

ralidade” existente nos estados,
caso de Sergipe, em que, de um
total de 75 municípios, 57 têm po-
pulação de até 20.000 habitantes
e mais de 50% da população resi-
dindo em áreas rurais.

Faz-se necessário considerar
a limitação do conceito do grau de
urbanização dos municípios. A de-

finição da área urbana do município é dada pela Lei
do Perímetro Urbano, de competência exclusiva-
mente municipal, servindo tanto para fins urbanísti-
cos quanto tributários. É esse perímetro urbano que
indica o limite oficial entre as áreas urbanas e ru-
rais. De acordo com o Manual de Delimitação dos
Setores de 2000, do IBGE, a área urbana, é defini-
da como a “área interna ao perímetro urbano de uma
cidade ou vila”; e, a área rural, é definida por dife-
rença, como a “área externa ao perímetro urbano”.4

Uma das principais restrições que costumam ser
feitas pelos analistas é o arbítrio do poder público
municipal, para o qual seriam muito mais importan-
tes as conseqüências fiscais do que quaisquer as-
pectos sociais, econômicos, culturais, geográficos
ou ambientais.

Nesse sentido, a seleção de municípios contem-
plou os seguintes critérios, conforme as etapas abai-
xo: 1o) foram definidos, por estado, os municípios nas
seguintes situações: população inferior a 20.000
habitantes e mais de 50% da população residente
em áreas rurais; 2o) do total da lista obtida com base
no critério 1, foram selecionados 30% dos municípi-
os de cada estado, considerando, em ordem de-
crescente, o percentual da população rural; 3o) da
relação de municípios obtida pelo critério 2 (um to-
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4 Quando o município não possui essa lei, é o próprio IBGE que estabele-
ce – de preferência junto com a prefeitura – os limites do quadro urbano
que serão considerados pelo Censo Demográfico.
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tal de 378 municípios), foi selecionada uma amos-
tra proporcional representativa por estado, atingin-
do 50 municípios da região Nordeste.

A seleção definitiva dos 50 municípios pesqui-
sados levou em conta, também, um conjunto de
outros critérios a fim de abranger as heterogeneida-
des existentes na região, bem como permitir recor-
tes analíticos vinculados aos objetivos da pesquisa.
Dessa forma, foram considerados os seguintes ele-
mentos: densidade demográfica;
existência de conselhos munici-
pais, principalmente de Conselhos
Municipais de Desenvolvimento Ru-
ral Sustentável (CMDRS); e ano
de criação do município.

A consideração conjunta desses
critérios permitiu, além da identifi-
cação dos municípios rurais, com-
por uma amostra representativa
da heterogeneidade espacial, am-
biental, do nível de institucionali-
dade municipal (com ou sem con-
selhos). Foram priorizados os municípios criados
até a década de 1990, em função do próprio objeti-
vo da pesquisa: os efeitos das reformas de descen-
tralização seriam claramente mais perceptíveis nos
municípios mais antigos, que teriam parâmetros para
a avaliação desse processo. No entanto, conside-
rando o elevado número de municípios recém-cria-
dos no universo da pesquisa, particularmente no
estado do Piauí, a amostra acabou recaindo tam-
bém em municípios criados após 1990.

A pesquisa também contemplou o levantamento
de dados secundários, privilegiando alguns indica-
dores básicos, com o objetivo de fazer uma carac-
terização dos municípios componentes da amos-
tra. As informações obtidas evidenciam um quadro
semelhante que identifica os municípios pesquisa-
dos, apesar das especificidades de cada um. Entre
1991/2000, as taxas de crescimento foram extre-
mamente baixas, com diversos municípios regis-
trando redução das suas populações. Das pessoas
de 10 anos ou mais de idade, parcela importante
está ocupada nas atividades agropecuárias (agri-
cultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e
pesca), conforme os dados do Censo 2000 do IBGE.
Alguns municípios chegam a ter 87,3% das pesso-

as de 10 anos ou mais de idade ocupadas nesse
setor, o que revela a importância dessas atividades.

A renda per capita média do conjunto dos muni-
cípios é de R$ 72,2. A desigualdade de renda fica
evidente quando se analisa a proporção da renda
apropriada pelos 20% mais ricos: em 22 municípi-
os, os 20% mais ricos detêm mais de 60% da renda.
Considerando a origem da renda, pelo menos 10%
da população dos municípios pesquisados têm

mais de 50% de seus rendimentos
provenientes de transferências go-
vernamentais. Em alguns casos,
mais de 30% das pessoas têm
mais de 50% de seus rendimentos
oriundos de transferências gover-
namentais. De acordo com o Atlas
de Desenvolvimento Humano, es-
ses municípios apresentam eleva-
da proporção de sua população na
condição de indigentes;5 dos mu-
nicípios pesquisados, 20 deles têm
50% de indigentes.

Com base nas informações da Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais, do IBGE (2003), é
possível fazer uma razoável aproximação do pro-
cesso de desconcentração e descentralização ad-
ministrativa em vigor no conjunto dos municípios
estudados, no que se refere ao nível de institucio-
nalização dos Conselhos Municipais. Os Conselhos
Municipais de Políticas Setoriais6 desempenham um
importante papel no atendimento das demandas lo-
cais, uma vez que constituem instâncias da socie-
dade civil que representam direitos e interesses es-
pecíficos, que se articulam com os poderes consti-
tuídos não apenas no âmbito local, mas também
estadual e federal.

A pesquisa do IBGE investigou, em todos os
municípios brasileiros, a existência de Conselhos
Municipais em 13 áreas ou setores de governo, a
saber: Saúde, Educação, Assistência Social, Direi-
tos da Criança e do Adolescente, Emprego/Traba-

Os Conselhos Municipais
desempenham um

importante papel no
atendimento das
demandas locais,

uma vez que
constituem instâncias

da sociedade civil
que representam

direitos e interesses
específicos

5 Indivíduos que não detêm renda mínima suficiente para adquirir uma
cesta de alimentos com a quantidade calórica recomendada.
6 Órgão colegiado, formado por representantes do setor governamental
e/ou da sociedade civil, que tem como função formular políticas públicas
setoriais nas áreas de Saúde, Transporte e Educação, entre outras,
possibilitando a descentralização administrativa no governo municipal
(IBGE, 2003).



586 BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 577-592,  dez. 2004

DESCENTRALIZAÇÃO E OS GOVERNOS LOCAIS: UMA ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS RURAIS DO NORDESTE

lho, Turismo, Cultura, Habitação, Meio Ambiente,
Transportes, Política Urbana, Promoção do Desen-
volvimento Econômico e Orçamento. Consideran-
do os municípios pesquisados, é possível constatar
que os Conselhos Municipais de Saúde são aque-
les que mais se fazem presentes, na medida em que
estão constituídos em 92% desses municípios. En-
tretanto, vale ressaltar que tal proporção é inferior,
tanto em relação à média nacional (97,6%) quanto
à nordestina (96,6%). Logo em seguida, vêm os Con-
selhos de Assistência Social (90%). Conforme des-
tacado pelo IBGE (2003), Saúde e Assistência So-
cial são dois setores que, além de serem objeto de
políticas públicas que devem ter cobertura univer-
sal, fazem parte das políticas setoriais, cuja des-
centralização para a esfera municipal é cada vez
mais estimulada pelo governo federal e para os
quais o repasse de recursos de outras esferas de
governo pressupõe a criação de Conselhos. Diante
desse contexto, é de se esperar maior número de
Conselhos nesses serviços.

Também no setor educacional a cobertura deve
ser universal, mediante o desenvolvimento e imple-
mentação de políticas em todos os municípios do
país. Entretanto, apenas 62% dos municípios pos-
suíam Conselhos de Educação7 – percentual inferior
ao do país (73,3%) e ao da região Nordeste (66%).

Chama a atenção o fato de que, ante ao conjun-
to dos outros dez tipos de Conselhos investigados
pelo IBGE, apenas o Conselho dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente se fazia presente em mais
da metade (56%) dos municípios investigados. O
Conselho de Meio Ambiente, por exemplo, existia em
apenas 8% dos municípios – na média nordestina,
a proporção era bastante superior (14,3%).

As informações, referentes à existência daqueles
conselhos mais diretamente relacionados ao pro-
cesso de desenvolvimento econômico dos municí-
pios, trazem algumas particularidades que mere-
cem destaque. Primeiro, cabe ressaltar que apenas
8% dos municípios possuem conselho na área de
promoção do desenvolvimento econômico. Essa
exígua proporção causa preocupação, dado que tal
Conselho é criado com o objetivo de formular políti-
cas para as atividades econômicas do município.

Em segundo lugar, a proporção era igualmente pe-
quena em relação à existência de Conselho na
área de emprego/trabalho (10%).

Além da existência dos Conselhos que, indubi-
tavelmente, já representa um avanço em termos de
descentralização e democratização da gestão mu-
nicipal, um outro importante elemento a ser analisa-
do, desse ponto de vista da participação da socie-
dade, é a paridade da representação. Consideran-
do-se o total de 195 Conselhos, nas diversas áreas
de atuação investigadas, nos 50 municípios estu-
dados, um contingente de 143 (cerca de 73%) era
do tipo paritário.8 A maior proporção de conselhos
paritários figurava entre aqueles que atuavam na
área da Assistência Social (89,1%). Vale ressaltar
que, na média nacional e nordestina, tal proporção
era de aproximadamente 93,5%.

Outra importante forma de avaliar o efetivo nível
de democratização dos Conselhos, e o grau de im-
portância conferido pelo poder público municipal
aos mesmos, pode ser visualizada através da infor-
mação relativa à existência de Fundo Municipal ou
Especial.9 Segundo as informações levantadas, ape-
nas pouco mais de um terço (34,4%) dos Conse-
lhos existentes nos municípios em análise conta-
vam com Fundos Especiais. Apenas nos Conselhos
de Saúde mais da metade dos municípios (56,5%)
dispunham de Fundos.

Essas informações revelam que a valorização
da participação da sociedade civil nas políticas pú-
blicas das gestões locais dos municípios pesquisa-
dos – por intermédio dos Conselhos Municipais –
está num nível bastante aquém do requerido pelo
ideário da gestão democrática, figurando, inclusive,
numa situação mais desfavorável do que aquela
predominante no conjunto da região Nordeste.

Tal processo se manifesta não somente pela
inexistência de diversos Conselhos estratégicos na
grande maioria dos municípios – cerca de 90% não
possuem Conselhos de Meio Ambiente, Cultura,
Promoção do Desenvolvimento Econômico e Em-

7 Exclusive Conselhos do FUNDEF e de Alimentação/Merenda Escolar.

8 Conselho que tem igual número de representantes do setor governa-
mental e da sociedade civil. No caso dos Conselhos de Saúde, conside-
rou-se paritário quando, conforme exigido pelo SUS, tem o mesmo
número de representantes da sociedade, ou usuários, do setor governa-
mental e dos prestadores de serviços (IBGE, 2003).
9 Provisão em recursos financeiros destinada a atender ou a cobrir políti-
cas setoriais estabelecidas por um Conselho Municipal.



BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 577-592,  dez. 2004 587

ANA MÔNICA HUGHES DE PAULA, ANA GEORGINA PEIXOTO ROCHA, JOSÉ RIBEIRO SOARES GUIMARÃES, THOMAZ BORGES ARARIPE BARBOSA

prego/Trabalho – mas, também, pelo fato de 27% dos
Conselhos não serem paritários e apenas 34,4% ad-
ministrarem Fundos Especiais.

Mesmo contando com as particularidades de
cada estado, principalmente em relação às ques-
tões culturais, geográficas e políticas, as observa-
ções levantadas pela pesquisa de campo, bem como
as dificuldades encontradas, foram similares. No
conjunto, são municípios que, muitas vezes, não
dispõem de outra fonte de renda
permanente, além das atividades
agrícolas. O quadro, de um modo
geral, é de extrema pobreza, agra-
vada nas regiões mais secas. As
estruturas políticas e administrati-
vas dos municípios são bastante
precárias e o grau de participação
da população é muito deficiente.
Em geral, as associações e os sin-
dicatos não mantêm uma boa re-
lação com a prefeitura, queixando-
se da pouca atuação ou, até mes-
mo, de sua inoperância. Muitas das
associações são criadas com o intuito restrito de
atender aos requisitos formais dos programas esta-
duais e, assim como os sindicatos, têm nas contri-
buições (anuidades) dos associados sua principal
ou única fonte de renda.

O GOVERNO LOCAL E OS SERVIÇOS
PÚBLICOS AGROPECUÁRIOS NO NORDESTE

A qualidade dos serviços, os espaços de partici-
pação, o funcionamento dos conselhos e a transpa-
rência das informações são elementos que contri-
buem para uma caracterização dos serviços públi-
cos agropecuários, partindo dos dados da pesquisa
de campo.

Em relação ao perfil dos entrevistados, vale des-
tacar que o grau de escolaridade é extremamente
baixo, tanto nas organizações, quanto nas prefeitu-
ras. Dos representantes do poder público, apenas
42% têm nível superior completo, e 36% concluí-
ram o ensino médio. Dentre os dirigentes das orga-
nizações, 2% têm nível superior completo, enquan-
to 37% dos entrevistados têm apenas o ensino fun-
damental incompleto.

Os serviços públicos agropecuários

As reformas de descentralização pressupõem
que os municípios passem a oferecer os serviços
que anteriormente eram atribuições do governo
central. Considerando as atividades desempenha-
das pelo governo municipal, a pesquisa revelou que
crédito, educação rural e orientação em técnicas e
práticas produtivas são os principais serviços agro-

pecuários oferecidos, representan-
do 37%, 33% e 32% respectiva-
mente das respostas das organiza-
ções. Para 65% das organizações
entrevistadas, as atividades de-
sempenhadas pelo governo local
não atendem às necessidades dos
produtores. Vale registrar que as
atividades de crédito correspon-
dem, em grande parte, ao financi-
amento do governo federal para
a agricultura familiar, cujos recur-
sos são repassados para os mu-
nicípios.

A orientação em técnicas e práticas produtivas é
um dos pontos principais da assistência técnica e
extensão rural, que vem sendo realizada pelos go-
vernos locais. Nesse aspecto, verificou-se que o
número médio de pessoas trabalhando no setor
agropecuário (técnicos, pessoal de apoio, convenia-
dos e outros) é de apenas 1,5 por município, o que
compromete a qualidade dos serviços. Para as or-
ganizações entrevistadas, a assistência técnica é,
justamente, um dos principais problemas enfrenta-
dos. Quando questionadas sobre o número de fun-
cionários públicos que trabalhavam para o setor
agrícola, 74% das organizações responderam que
era insuficiente.

A agricultura foi considerada o setor mais impor-
tante para os habitantes do município, por 98% das
prefeituras e por 99% das organizações. Para a
pecuária, os percentuais foram de 68% e 61%, res-
pectivamente. Para 80% dos prefeitos entrevista-
dos, a agricultura é o setor que mais contribui para
a renda do município. Apesar das recentes mudan-
ças no rural brasileiro, são os setores tradicionais –
agricultura e pecuária – que continuam tendo peso
para os pequenos municípios rurais. É interessante
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observar que a introdução de novas atividades não
necessariamente representa benefícios para as co-
munidades locais. Em alguns municípios, o desen-
volvimento do turismo tem sido colocado como um
fator de maior exclusão dos agricultores familiares.
Muitos empreendimentos localizados em pequenos
municípios não utilizam a mão-de-obra local e não
compram os produtos dos agricultores e pescado-
res. Em alguns municípios, cuja pesca era a ativi-
dade predominante, a criação de
camarões em viveiros está incor-
porando as áreas tradicionalmen-
te utilizadas pelos pescadores e
trazendo sérios prejuízos sócio-
ambientais. Quando questionadas
sobre a atenção dada pelas autori-
dades municipais aos problemas
do setor agropecuário, 51% das
organizações responderam que o
poder local “conhecia algo do tema,
mas seu interesse político estava
mais ligado a outros temas”, evi-
denciando um baixo nível de com-
prometimento do poder municipal.

Quanto aos efeitos das reformas de descentrali-
zação no setor agropecuário do país, 54% dos pre-
feitos consideram que houve maior participação da
comunidade local, 46% citaram a falta de recursos,
44% maior dependência das políticas/programas
do governo federal/estadual. Para as organizações,
a maior participação da comunidade local foi tam-
bém o mais citado (41%), seguido da maior depen-
dência das políticas/programas do governo federal/
estadual (37%) e da escassez de recursos financei-
ros (35%). A percepção dos efeitos das reformas
de descentralização parece ser semelhante entre
organizações e prefeituras. Diferentemente das áre-
as de saúde e de educação, o processo de descen-
tralização não é muito claro no setor agropecuário.

O marco legal de descentralização no país não
foi acompanhado pela descentralização de recur-
sos financeiros e administrativos para o exercício
das novas responsabilidades. Para os prefeitos,
isso resulta em uma pressão social no espaço lo-
cal. Para os representantes do poder público muni-
cipal, a principal limitação da prefeitura para resol-
ver os problemas agrícolas é justamente a falta de

recursos financeiros. Essa também é a principal limi-
tação do governo municipal na opinião das organi-
zações entrevistadas (41% das organizações afir-
maram que a falta de recursos financeiros é a limi-
tação mais importante do governo municipal). Os
serviços que deveriam ser realizados pela adminis-
tração local são, no mínimo, de baixa qualidade, e
isso quando ele existe, não atendendo à demanda
real. Para 34% das organizações, existe falta de

prioridade do governo municipal
para os temas rurais e, para 27%,
falta de capacidade organizativa
do próprio governo municipal.

As organizações nos
espaços locais

A participação das organiza-
ções locais pode ser analisada com
base em alguns elementos, como
a presença de instituições e os ca-
nais existentes de participação.
As formas institucionais existen-
tes para discussão de problemas/

demandas, a participação em fóruns de planeja-
mento e o desenvolvimento de ações conjuntas são
alguns elementos que possibilitam entender as re-
lações estabelecidas no âmbito local.

Considera-se aqui a importância da participação
local para o próprio desempenho dos serviços pú-
blicos. Em um contexto de descentralização, a exis-
tência de espaços de concertação entre os atores,
ou seja, entre a sociedade civil organizada e o go-
verno local, contribui para a transferência de infor-
mações. São esses espaços, e o seu funcionamen-
to efetivo, que impulsionam a prestação de servi-
ços públicos de melhor qualidade.

Observando-se os dados coletados, 92% das or-
ganizações entrevistadas afirmaram existir CMDRS
em seus municípios; já entre as prefeituras, o per-
centual atingiu 98%. Nos municípios em que as or-
ganizações desconheciam a existência do CMDRS,
este havia sido criado recentemente, a partir de, no
mínimo, 1999, em alguns casos só sendo implanta-
do em 2003. Vale registrar a dificuldade, em muitos
casos, de obter informações sobre os CMDRS; os
próprios representantes do poder público demons-
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traram desconhecimento sobre a questão, o que
evidencia o precário funcionamento dessas institui-
ções.

Dos dirigentes do poder público que afirmaram
existir o CMDRS, 34% confirmaram que o motivo
de sua criação estava vinculado à exigência do go-
verno central ou estadual, com vistas à operaciona-
lização de algum programa; 15% afirmaram que tal
motivo estava relacionado às questões mais abran-
gentes, ligadas ao desenvolvi-
mento do setor e também do mu-
nicípio. Ou seja, a implantação dos
CMDRS é associada à imposição
do governo central, através da
criação do PRONAF, em 1995,
configurando-se em uma neces-
sidade para o acesso aos recur-
sos públicos, não sendo resulta-
do das iniciativas e ações das or-
ganizações de base e do poder
local. Essa afirmação é reforçada com os dados do
IBGE sobre a existência de conselhos nos municí-
pios pesquisados. Como já observado, os conse-
lhos mais presentes são, justamente, aqueles rela-
cionados às políticas setoriais estipuladas pelo go-
verno federal, cujo repasse de recursos pressupõe
a sua criação.

Ao serem questionadas sobre o significado dos
CMDRS, 25% das organizações disseram ser um
espaço de decisão e partilha de poder; para 32%, é
um espaço de comunicação e informação; e para
42%, de representação e participação. Já para 46%
das organizações o CMDRS é visto apenas como
“um órgão vinculado ao poder público”.

A existência de instituições que viabilizem o
processo de comunicação entre a comunidade e o
poder público é um elemento fundamental para a
transferência de informações. No âmbito municipal,
a proximidade do poder pode ser um fator facilita-
dor da comunicação entre representantes públicos
e as organizações. No entanto, é também nesse
espaço local, mais próximo das demandas popula-
cionais, que a transferência de informações pode
ser mais facilmente “bloqueada” para privilegiar in-
teresses particulares.

A descentralização gera uma nova dinâmica de
gestão do poder público, estimulando a participa-

ção da população no desenvolvimento local e a
criação de novas organizações. Das organizações
entrevistadas no Nordeste, 47% foram criadas após
a década de 1990. Apenas 11% das organizações
foram criadas na década de 1980 e, 28%, tiveram o
seu surgimento até o final da década de 1970. As
organizações mais antigas são os sindicatos de tra-
balhadores rurais e as colônias de pescadores;
aquelas criadas a partir dos anos 1990 são, em geral,

as associações comunitárias ou as-
sociações de produtores.

A tendência de criação de no-
vas organizações é confirmada pe-
las respostas das prefeituras en-
trevistadas, considerando que 88%
afirmaram que o número de orga-
nizações no seu município mudou
nos últimos anos. Os motivos des-
se crescimento foram, basicamen-
te, a exigência dos programas fe-

derais e estaduais e a necessidade de uma maior
organização da comunidade. Em média, existem
27 organizações comunitárias em cada município
pesquisado, número bastante significativo. No en-
tanto, a criação dessas instituições não significa,
necessariamente, a existência de um verdadeiro
“capital social”, já que muitas associações efetiva-
mente não funcionam e, em muitos casos, foram
formadas de “cima para baixo”, partindo do estímu-
lo das prefeituras no sentido de viabilizar recursos
para os municípios. O grau de organização dessas
instituições foi considerado insatisfatório por 60%
dos representantes do poder público local, tendo
como fatores a falta de conhecimento, a baixa consci-
entização dos associados, a incapacidade dos pró-
prios dirigentes e a interferência política.

Segundo os representantes do poder público, as
reuniões com as organizações de agricultores acon-
tecem principalmente através de visitas de campo
(39%), do CMDRS (36%) e de audiências particula-
res (21%). Essas formas institucionais são os ca-
nais de comunicação utilizados pelo poder público
para conhecer as demandas da comunidade. Com
exceção do CMDRS, cuja dinâmica está relaciona-
da ao processo de descentralização, as demais for-
mas não têm um caráter inovador, constituindo-se
em formas tradicionais que, em geral, particulari-
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zam as relações e beneficiam determinados gru-
pos. Das organizações entrevistadas, apenas 39%
já realizaram alguma ação em conjunto com a pre-
feitura do município na atual gestão, o que revela o
baixo aproveitamento do potencial das comunida-
des para a realização de parcerias.

Das organizações entrevistadas, 91% afirma-
ram participar de reuniões com representantes das
autoridades municipais, sendo que, em média, a
freqüência das reuniões é de 10
vezes por ano. Para as prefeituras,
as reuniões com as organizações
de agricultores ocorrem, em mé-
dia, apenas duas vezes por ano.
Especificamente sobre as reuniões
do CMDRS, as prefeituras afirma-
ram que, em média, a freqüência é
de 11 vezes por ano. Em muitos
casos, organizações e prefeituras
encontraram dificuldade em definir
a periodicidade das reuniões e,
não raro, ocorriam “quando necessário”. No caso
do CMDRS, embora o calendário de reuniões apa-
rentemente seja mais definido, foi possível obser-
var algumas situações inusitadas, tais como reuni-
ões pontuais, apenas nos períodos de apresenta-
ção de projetos para os programas nacionais, e
conselhos que não se reuniam.

As organizações foram questionadas sobre a
instituição mais apropriada para liderar o planeja-
mento e a implementação das políticas de assis-
tência técnica no setor agropecuário, atividades ca-
racterísticas de articulação institucional entre os
atores locais. Para o caso do planejamento, 32%
dos dirigentes das organizações afirmaram que
cabe aos próprios beneficiários liderar o planeja-
mento da assistência técnica; 21%, que cabe ao go-
verno municipal; e, também um percentual de 21%,
considerou que esse papel deve ser do governo
estadual. Em relação à implementação das políti-
cas de assistência técnica, 27% das organizações
afirmaram que cabe aos próprios beneficiários;
23%, ao governo municipal; 20%, ao governo esta-
dual; e 14% consideraram que as organizações
não-governamentais são as mais apropriadas para
liderar a implementação das políticas de assistên-
cia técnica. Há um certo reconhecimento dos diri-

gentes das organizações sobre a sua participação
no processo de planejamento e implementação da
assistência técnica; pode-se destacar, também, a
importância dada ao governo municipal nesse pro-
cesso, indicando um certo nível de conscientização
dos representantes dos agricultores sobre as mu-
danças em curso, cujas características apontam
para novas articulações institucionais e a valoriza-
ção dos atores locais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou uma ca-
racterização dos serviços públicos
agropecuários e do papel dos go-
vernos locais no contexto de des-
centralização, com base nos dados
de pesquisa de campo realizada
nos municípios rurais do Nordeste.

A criação de instituições é uma
das características mais visíveis

no ambiente municipal e que pode ser associada
ao processo de descentralização. Novos arranjos
institucionais – como, por exemplo, a implementa-
ção dos CMDRS – denotam uma tendência de uma
postura mais ativa dos atores locais, com maior
participação da comunidade na discussão e solu-
ção dos problemas. Deve-se reconhecer, contudo,
as dificuldades inerentes a esse processo, conside-
rando o contexto socioeconômico em que se inse-
rem os municípios analisados, representativos do
quadro geral característico de parcela significativa
do meio rural nordestino. Pobreza elevada e nível
educacional baixo são dois dos elementos principais
que potencializam o grau de organização deficiente
das comunidades e a manipulação política do poder.

A realização dos serviços públicos agropecuários,
pelo próprio município, ainda é bastante precária. O
baixo grau de engajamento das organizações, alia-
do ao pouco interesse das autoridades locais, con-
tribui para a realização de poucas atividades no se-
tor. O pequeno número de ações realizadas em
conjunto com o governo municipal revela que a efe-
tiva descentralização ainda é um processo incipien-
te e que, na maioria dos municípios pesquisados,
não existe uma postura efetivamente ativa para o
avanço coletivo das questões.
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O processo de descentralização tem estabeleci-
do dinâmicas nos municípios, que vão desde a cria-
ção de novos espaços de participação e discussão,
até o surgimento de associações e organizações.
Esses elementos são significativos no estabeleci-
mento de novas formas de comunicação entre os
gestores locais e a população, facilitando o fluxo de
informação nos municípios. Representam, também,
um marco na gestão das políticas públicas, possibi-
litando um melhor conhecimento das demandas lo-
cais. Esse processo, no entanto, é não apenas lento,
mas, sobretudo, contraditório, já que são reconhe-
cidos o grau incipiente de organização das institui-
ções e o peso das relações de poder existentes
nesses municípios, fatores que contribuem para o
não funcionamento efetivo das associações e para
o “desvirtuamento” dos novos espaços criados. No
caso nordestino, evidenciou-se a forte interferência
política presente nos pequenos municípios rurais,
cujas relações de poder ainda são marcadas por
práticas clientelistas, apesar da maior transparên-
cia das ações.

Um dos pontos mais citados pelos entrevistados
foi a escassez de recursos financeiros, considera-
da um dos principais efeitos das reformas de des-
centralização. Na verdade, a pesquisa de campo
evidenciou o que a literatura tem afirmado do pro-
cesso de descentralização brasileiro: a transferên-
cia de atividades e de obrigações do governo fede-
ral para as esferas estadual e, particularmente, a
municipal, não foi acompanhada da distribuição de
recursos. O grau de investimento desses municípi-
os no setor agropecuário é extremamente baixo;
em alguns casos, verificou-se, inclusive, a inexis-
tência de orçamento para o setor, fato inaceitável,
considerando que a agropecuária é a principal fon-
te de renda da população local.

É no âmbito dos governos municipais que se
verifica transformações na forma de gestão dos
serviços públicos, impulsionadas pelo processo de
descentralização. No espaço local, base para o de-
senvolvimento, novos arranjos institucionais consti-
tuem-se em requisitos essenciais para uma melhor
prestação dos serviços agropecuários. O processo,
no entanto, é ainda de aprendizagem da realidade
e marcado por contradições e conflitos. Ressalta-
se a importância de, tanto os gestores locais, quan-

to os dirigentes das organizações, absorverem os
novos conceitos e práticas que caracterizam esse
processo de mudança, relacionados às questões
de desenvolvimento rural e às de descentralização,
contribuindo para uma melhor qualificação das de-
mandas e definição das prioridades.
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Novos usos do território: as indicações
geográficas protegidas como unidades

de desenvolvimento regional

Resumo

As indicações geográficas protegidas através de um sistema
de Denominação de Origem (DO), como estratégia de desenvol-
vimento territorial que busca a agregação de valor aos seus pro-
dutos, é uma necessidade no ambiente de globalização. As regiões
e os lugares assumem uma perspectiva singular de oportunida-
des de novas formas de organização do território, desenvolvi-
mento tecnológico, inclusão social e melhoria de qualidade vida
das comunidades locais. A última Cúpula da Organização Mundi-
al do Comércio (Cancún, 2003), garantiu o direito ao cidadão de
obter informações da procedência do seu consumo alimentar.
Essa nova tendência da sociedade mundial reforça a necessida-
de da instalação desse sistema na Bahia, como forma de agre-
gar valor aos produtos, associar ao território à marca ou origem
do produto, criando, dessa forma, novas regiões.

Palavras-chave: denominação de origem, organização do terri-
tório, desenvolvimento local, desenvolvimento regional.

INTRODUÇÃO

Após o encerramento da Cúpula de Cancún (2003),
convocada pela Organização Mundial do Comércio
(OMC), ficou estabelecido o não-aumento dos sub-
sídios para os produtos agrícolas da União Euro-
péia e dos Estados Unidos. Nesse evento, foi tam-
bém debatida a segurança alimentar, destacando-

se questões relacionadas com a procedência dos
produtos para o consumo, uma das exigências dos
mercados mais exigentes, como o europeu, o nor-
te-americano e o japonês.

A importância desse assunto para as regiões peri-
féricas, como a nossa, deve estar na ordem do dia.
Uma das estratégias para se alcançar esses merca-
dos é informar ao consumidor o modo de produção, a
elaboração e a procedência do produto, como tam-
bém a forma de fazê-lo, comercializá-lo e distribuí-lo.

Assim, a certificação de um produto sob as de-
terminações de uma Denominação de Origem (DO)
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Abstract

The Protected Geographical Indications, through the develo-
pment of a Denomination of Origin (DO) System as a territory de-
velopment strategy, which seeks the aggregation of value to their
products, is a must in the globalization environment. The regions
and places take a single perspective of opportunities of new ways
of territory organization, technological development, social inclu-
sion and local communities life quality improvement. Elements of
the last World Trade Organization Convention (Cáncun, 2003),
such as the right for citizens to obtain information about the source
of their consumption, a new habit tendency in the world society,
and strengthens the need of implementation of such system in
Bahia as a way to follow the products aggregation of value, to
associate the product brand or origin to the territory, to promote
social inclusion and to contribute to reduce regional inequalities.

Key words: denomination of origin, territory organization, local
development, local development, social inclusion.
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é, também, uma forma de enfrentar as barreiras
não tarifárias estabelecidas no comércio internacio-
nal. Aliás, este é um quesito fundamental para se
atingir: a rastreabilidade alimentar, uma das princi-
pais reivindicações do consumo alimentar mundial.
Logo, se torna premente reconhecer o direito do
consumidor de conhecer a qualidade, as caracte-
rísticas de produção e a procedência do que se
está consumindo.

Vivemos atualmente numa eco-
nomia globalizada, a qual Santos
(1994, p. 48) definiu como:

[...] uma estrutura de relações econô-
micas que abarca todo o planeta, em
que as condições de vida de uma loca-
lidade estão influenciadas pelas rela-
ções econômicas que esta mantém com
o resto do globo. É o estágio supremo
da internacionalização, a ampliação do
sistema-mundo de todos os lugares e
de todos os indivíduos, embora em graus
diversos.

Para atender a essas exigências, regiões e lo-
calidades passam por processo de reestruturação/
estruturação em sua base local de produção, revisi-
tando o seu território, identificando as potencialida-
des e descobrindo novas formas produtivas, atra-
vés do uso da criatividade, visando a adequar-se
às novas exigências do mundo globalizado e inse-
rir-se nesse contexto.

Esse tema foi destaque na Cúpula de Cancún
(2003), quando a União Européia defendeu a ado-
ção de regras mais precisas para regulamentar o
rótulo de origem de alimentos e bebidas. A preten-
são da União Européia era que a OMC aumentas-
se o apoio às “indicações geográficas”, principal-
mente a de 41 nomes de regiões produtoras de vi-
nhos1 e de queijos.2 Isso significa que apenas os
produtos de certas regiões tradicionais da Europa,
como o vinho La Rioja, da Espanha, e o queijo Ro-
quefort, da França, poderiam ter etiquetagem des-

sas indicações geográficas. Dessa forma, a região
argentina de La Rioja, a qual recebeu o nome de La
Rioja dos colonizadores espanhóis, ficaria proibida
de mencionar essa indicação geográfica em seus
vinhos, ou seja, a província teria de abandonar o
direito de usar esse nome em seus produtos.

Essas questões, em época de globalização, trazem
para a escala do local, desafios que necessitam ser
superados, com o fim de buscar a organização da

produção, a melhoria tecnológica
dos processos produtivos, a gera-
ção de emprego e renda, o aumen-
to da auto-estima dos produtores.

O desenvolvimento local, dentro da globali-
zação, é uma resultante direta da capacida-
de dos atores e das sociedades locais se
estruturarem e se mobilizarem, com base
nas suas potencialidades e na sua matriz
cultural, para definir e explorar suas priori-
dades e especificidades, buscando a com-
petitividade num contexto de rápidas e pro-
fundas transformações. No novo paradigma

de desenvolvimento, isto significa, antes de tudo, a capaci-
dade de ampliação da massa crítica e da informação. (BUAR-
QUE, 1999, p. 15).

Local não é sinônimo de pequeno e não se refe-
re, necessariamente, à diminuição ou redução. Pelo
contrário, considera a maioria dos que trabalham
com a questão, que local não se trata de um espa-
ço micro, podendo ser tomado como unidade local,
um município ou uma região, compreendendo vári-
os municípios ou parte desses.

De acordo com Franco (2000, p. 16), o desen-
volvimento local é entendido como:

[...] um novo modo de promover o desenvolvimento que pos-
sibilita o surgimento de comunidades mais sustentáveis, ca-
pazes de suprir as suas necessidades imediatas; descobrir ou
despertar para valorização de suas potencialidades e possi-
bilidades; e fomentar o intercâmbio externo, aproveitando-se
de suas vantagens locais.

Portanto, as políticas de desenvolvimento local
convertem-se numa necessidade premente para as
diversas localidades que buscam incluir-se no pro-
cesso produtivo.

Este artigo tem o objetivo de discutir a necessi-
dade da implantação de indicações geográficas
protegidas, através da criação de um sistema de
denominação de origem, como estratégia de de-

1 Vinhos aguardentes: Beaujolais, Bordeaux, Bourgogne, Chablis, Cham-
pagne, Chianti, Cognac, Grapa (di Barolo, del Piemonte, di Lombardia,
del Trentino, del Venetto etc. Graves, Liebfraumilch, Malaga, Madeira,
Medoc, Porto, Ouzo, Rhin etc.
2 Asiago, Comte, Feta, Fontina, Gorgonzola, Grana, Padano, Manchego,
Mozzarella di Bufala Campagna, Parmeggiano, Reggiano, Reblochon,
Roquefort, Queijo de São Jorge.
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senvolvimento do território baiano, que busca agre-
gar valor aos seus produtos.

O ponto de partida é a convicção de que as regi-
ões e lugares, a partir de suas especificidades e
potencialidades, podem encontrar formas de trans-
formações de suas realidades, em busca de me-
lhoria da qualidade de vida, a partir dos processos
globais.

A Cúpula da Organização Mundial do Comércio
de Cancún (2003) discutiu temas
relevantes para as regiões perifé-
ricas que buscam inserir-se no con-
texto global. O conhecimento da
procedência do produto de consu-
mo torna-se uma exigência dos
consumidores e, nesse sentido, é
preciso buscar formas de atendê-
la. As regiões baianas devem ade-
quar-se a esta nova realidade e,
para isso, a organização dos pro-
dutores, a uniformização da produção, sob critérios
de qualidade, o marketing local/regional e a articu-
lação dos processos de comercialização são ativi-
dades que devem ser implementadas.

O artigo começa numa perspectiva histórica,
apresentando e conceituando as denominações de
origem e sua evolução no mundo, na América Lati-
na e no Brasil, demonstrando que a tendência atual
é a de garantir ao consumidor transparência dos
processos produtivos. Em seguida, é enfocada a
estrutura das denominações de origem e apresen-
tada a proposta de criação do Conselho e da Agên-
cia de Regulação e Desenvolvimento da Denomi-
nação de Origem. Essas duas instituições seriam,
também, responsáveis pela mobilização dos atores
sociais, pelas ações de desenvolvimento local e re-
gional, visando a metas de inclusão social. Por fim,
encontra-se a discussão sobre a possibilidade da
implantação de um sistema de denominações de
origem como estratégia de desenvolvimento do ter-
ritório baiano.

AS DENOMINAÇÕES DE ORIGEM:
conceitos e história

O desenvolvimento mais significativo, da cultura
e regulamentação técnica e legal das denomina-

ções de origem, procede, indiscutivelmente, da Eu-
ropa. Muñhoz-Nájan (2001) assinala que é muito
antigo o costume de designar os produtos com o
nome do lugar de sua fabricação ou de sua colhei-
ta. Por exemplo, o queijo Roquefort adquiriu sua
notoriedade sob o nome de seu local de origem,
desde o século XIV.

Interessante notar que, desde o século XVI, já
havia a preocupação em se proteger os vinhos pro-

duzidos na Galícia, especificamen-
te na Comarca do Ribeiro, confor-
me foi publicado nas Ordenanças
municipais de Ribadavia, em 1579,
as quais dizem:

[...] que non se debe meter viño na vila de
partes onde non se colle bo, o que produci-
rá gran dano porque baixo unha cuba de
bo viño que se pode cargar sobre mar, polo
tanto, non se pode meter viño algún na vila
en ningún tiempo del año, de la otra parte
del rio Miño, ni dende el rigueiro de Jubín

para fuera, ni dende el puente de Paoz para arriba, ni dende
la Lazea de Fontán de Mendo abaixo, ni dende la Baroza ar-
riba y desde los dichos términos a dentre se pueda meter en
la dicha vila. (EIJÁN, 1920, p. 344).

 As denominações de origem vinculam-se às re-
giões especializadas na produção e elaboração de
determinados produtos, os quais apresentam ca-
racterísticas semelhantes, seja na forma de fazê-
los, produzi-los ou coletá-los.

A utilização de denominações de origem pres-
supõe a delimitação de territórios onde a produção,
as práticas culturais, as produções máximas, os siste-
mas de elaboração, o controle de qualidade, a base
tecnológica, a qualificação profissional, o marketing,
os critérios de produção e elaboração, a configura-
ção territorial, reunidos numa marca, garantem a
especificidade da região e a fazem diferenciar-se
de outras regiões produtoras, podendo também
designá-las como uma marca ou grife do território.

As denominações de origem são um meio efi-
caz para identificar e assegurar a qualidade de um
produto elaborado num território com característi-
cas específicas, homogêneas e bem demarcadas,
com o objetivo de garantir a sua procedência e, o
mais importante, para firmar a relação de confiança
que se estabelece entre o consumidor e o produtor
e o seu local de produção.

As denominações de
origem são um meio

eficaz para identificar e
assegurar a qualidade de

um produto elaborado
num território com

características
específicas, homogêneas

e bem demarcadas
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As denominações de origem estão regulamen-
tadas em diversos países. Por isso, o seu estudo já
apresenta um significativo arcabouço teórico-con-
ceitual dentro do qual se destaca: a Organização
Mundial da Propriedade Intelectual, o Acordo de
Madrid de 1891, o Acordo de Lisboa, de 1958, o Pro-
tocolo de Harmonização de Normas sobre Proprie-
dade Intelectual no Mercosul, a resolução nº 75 do
Instituto Nacional da Propriedade Intelectual, a qual
estabelece as condições para o registro das indica-
ções geográficas no Brasil e a lei nº 9.279, de 14/05/
1996, que regula os direitos e obrigações relativos à
propriedade intelectual no Brasil e que, no seu art.
178, conceitua denominações de origem como:

[...] o nome de uma região determinada, ou de um lugar de-
terminado, que serve para designar um produto agrícola ou
alimentício originário de dita região, na qual a sua qualidade
ou características se devem fundamentalmente ao meio ge-
ográfico, e onde a sua produção, transformação e elabora-
ção se realizam na zona geográfica determinada.

Dessa maneira, pode-se questionar se as deno-
minações de origem são efetivamente uma garan-
tia de qualidade. É evidente que a elaboração de
qualquer produto, sob determinados padrões de
qualidade, assume uma perspectiva de futuro para
uma determinada região. As denominações de ori-
gem asseguram, para um conjunto de produtores,
reconhecimento, confiança, aumento da auto-estima,
uniformização da produção, competitividade intra e
extra-região produtora e a garantia de espaço da
região no mundo da competitividade. Entretanto,
exige, do produtor, a responsabilidade de produzir
com qualidade, de seduzir o cliente e de despertar
o sentimento de confiança e tradição do consumi-
dor em relação à procedência do produto.

AS DENOMINAÇÕES DE ORIGEM
NO MUNDO E NO BRASIL

O país com maior tradição no estabelecimento
das denominações de origem e suas variações é a
França. Nesse país, esse sistema adquiriu uma ex-
pressiva importância econômica, cultural, socioló-
gica e ambiental, sendo considerado parte do patri-
mônio nacional. A experiência francesa remonta ao
século XVIII, quando surgiu a primeira appellation
d’origine, Châteauneuf-du-Pape. Somente em 1935,

foi aprovado o sistema jurídico para as denomina-
ções de origem e criado o Institute Nacional de las
Appellation de Origine (INAO), vinculado ao Minis-
tério de Agricultura.

A classificação do território como um sistema de
denominações de origem é incentivado e bastante
desenvolvido na Europa, a partir anos de 1970,
quando a União Européia decidiu generalizar um
sistema de qualificação e etiquetação de seus terri-
tórios, que visava a relacionar o produto ao territó-
rio produtor e aos produtores responsáveis pelo
processo de elaboração, identificados por caracte-
rísticas semelhantes utilizadas em seus processos
de produção.

O exemplo mais clássico de um sistema de de-
nominação de origem é aquele que diz respeito ao
mundo dos vinhos. A União Européia é a maior pro-
dutora de vinhos de qualidade. Em 1999, segundo
a FAO, esse continente produziu 92,28% de todo o
vinho fabricado no mundo e é detentor, também, de
55,57% dos vinhedos cultivados no planeta.

A partir, principalmente, dos anos 70, a então
Comunidade Européia implementou esse sistema,
com o objetivo de sistematizar, organizar, padroni-
zar, comercializar e promover os vinhos produzidos
nesse continente. São exemplos de vinhos produ-
zidos sob o sistema de denominações de origem:
aqueles do Porto e de Dão (Portugal), de Bor-
deaux, Provença e da Champanhe (França – appe-
lation d’origine controlée), de La Rioja, Ribera del
Douro, Ribeiro (Espanha – denominación de origen),
do Sarre, da Mosela e Fraken (Alemanha – Gebiet),
da Sicilia, Puglia, Toscana (Itália – denominazione
controllata) etc. Somente na Espanha existem 54
denominaciones de origen de vinhos, que repre-
sentam 57,19% do total de uva destinada à vinifica-
ção. A grande quantidade dos vinhos elaborados
nesse país está protegida por esse sistema, o qual
garante a qualidade do produto elaborado e está
associado a um território produtor.

No México, a tequila é o melhor exemplo para
ilustrar uma denominação de origem de uma bebi-
da alcoólica obtida de uma variedade agrícola, pro-
duzida numa limitada zona do México el agave azul
tequilana Weber, a qual se protege, desde 1974, e
se vincula à denominação de origem Tequila, como
figura protegida pela propriedade industrial a uma
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norma oficial mexicana, não obstante esta bebida
já estar sujeita ao cumprimento de normas desde a
Lei de Propriedade Industrial de 1942.

No caso do Peru, as denominações de origem
assumem um status de importância de Estado e fo-
ram instituídas através do decreto legislativo 823 da
Lei de Propriedade Industrial, que dispõe, em seu
Artigo 218, que “es el Estado Peruano el titular de
las denominaciones de origen peruanas y sobre
ellas se concede autorizaciones de uso”.

Em 1990, através da resolución directoral nº
072087, de 12 de dezembro, a República do Peru
declarou que a denominação de origem, Pisco, é
uma denominação exclusiva para os produtos obti-
dos da destilação dos caldos resultantes unica-
mente da fermentação de uva madura, elaborada
na costa dos estados de Lima, Ica, Arequipa, Mo-
quegua e nos vales de Locumba, Sama e Caplina
do Departamento (Estado) de Tacna.

Mediante uma lei de 4 de março de 1992, a Re-
pública da Bolívia autoriza o uso da denominação
de origem apenas ao Singani, um produto legítimo
e exclusivo da produção agroindustrial boliviana.
Trata-se de uma aguardente obtida pela destilação
de vinhos de uva moscatel fresca, produzida, desti-
lada e engarrafada nas zonas de produção de ori-
gem da região de Potosí.

Em novembro de 2000, a República da Vene-
zuela, através da resolución nº 206, de 14 de no-
vembro, reconhece Chuao como denominação de
origem do cacau proveniente da zona de Chuao,
um dos primeiros povoados fundados na Venezuela,
na metade do século XVI, onde foi instalada uma
fazenda de cacau em 1568, pertencente à família
Caribe.

Avanços significativos vêm sendo desenvolvi-
dos no sentido de definir ou delinear a marca Bra-
sil. Um exemplo disto foi o recente reconhecimento
da cachaça perante a comunidade internacional,
como produto genuíno brasileiro, diferenciando do
rum produzido em Cuba e em Porto Rico. O decreto
nº 4.042, publicado no Diário Oficial de 21/12/2001,
esclarece que cachaça é a denominação típica e
exclusiva da aguardente de cana produzida no Bra-
sil, com graduação alcoólica de 38% a 48% em vo-
lume, a 20º Celsius, obtida pela destilação do mos-
to fermentado de cana-de-açúcar. Já o rum é defi-

nido como bebida com graduação alcoólica de 35%
a 54% em volume, a 20º Celsius, obtida do destilado
alcoólico simples do melaço, total ou parcialmente
em recipiente de carvalho. O decreto também defi-
ne a caipirinha como bebida típica brasileira, com
graduação alcoólica de 15% a 36% a 20º Celsius,
obtida exclusivamente com cachaça, acrescida de
limão e açúcar.

As primeiras iniciativas de demarcação de terri-
tórios produtores foram estabelecidas pelo Conse-
lho das Associações dos Cafeicultores do Cerrado
(CACCER), localizado no município de Patrocínio,
no Estado de Minas Gerais, instituído em 1993 e
contando, atualmente, com 3.500 produtores rurais
e 160 mil hectares plantados com pés de café. A
criação do conselho permitiu a demarcação de uma
região de origem que produz café de alta qualidade
e o lançamento de uma marca para o produto, de-
nominada Café do Cerrado. O CACCER desempe-
nha o papel de representação única de todos os
produtores da região, garantindo a qualidade dos
serviços, a padronização do produto, o controle de
estoques, o marketing institucional etc. Também es-
tabelece cotas dos produtores, acompanha a em-
balagem, o armazenamento e o embarque do pro-
duto.

Vale destacar, também, a recente criação da de-
nominação de origem Vale dos Vinhedos, na Serra
Gaúcha, produtora de vinhos finos, entre os muni-
cípios de Bento Gonçalves e Garibaldi, no Estado
do Rio Grande do Sul, e a promulgação da lei nº
12.177, de 07/01/2002, do Estado de Santa Catari-
na, a qual dispõe sobre a certificação de qualidade,
origem e identificação de produtos agrícolas e de
alimentos e estabelece outras providências.

ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO DAS
DENOMINAÇÕES DE ORIGEM

As denominações de origem estão relacionadas
com a marca e necessitam, para o seu pleno de-
senvolvimento, a harmonia e o equilíbrio dos atores
sociais na produção do território. Dessa forma,
deve existir um conselho de desenvolvimento e re-
gulação da denominação de origem, composto pe-
los produtores (grandes, médios e pequenos), sin-
dicatos patronais e de trabalhadores, técnicos es-



598 BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 593-602,  dez. 2004

NOVOS USOS DO TERRITÓRIO: AS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS PROTEGIDAS COMO UNIDADES DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

pecializados, representantes de cooperativas e as-
sociações profissionais e representantes dos go-
vernos estadual e municipal, que terão as seguin-
tes incumbências:
• representar institucionalmente a denominação

de origem;
• coordenar, orientar e fiscalizar a produção, a

elaboração, a comercialização e a distribuição
dos produtos que utilizarão a marca da região
produtora;

• expedir e controlar os certifica-
dos de origem;

• expedir os selos de garantia e
os códigos de barras;

• organizar o plano de propaganda;
• vigiar o mercado nacional e in-

ternacional, evitando e perse-
guindo as falsificações.

A estrutura administrativa de
uma denominação de origem deve
funcionar nos moldes da democracia moderna, ga-
rantindo a participação dos atores sociais que efeti-
vamente produzem na região.

O funcionamento de um sistema vinculado a uma
denominação de origem sugere a criação da agên-
cia de desenvolvimento e regulação da denomina-
ção de origem, a qual terá a incumbência de opera-
cionalizar as deliberações do conselho regulador e
efetivamente fazer valer os estatutos, os quais de-
verão ser aprovados em assembléia geral, instân-
cia máxima de deliberação da estrutura administra-
tiva da denominação de origem.

Essas agências deverão ser compostas por uma
estrutura administrativa enxuta e deverão funcionar
através de redes, devendo existir uma coordena-
ção executiva da DO; uma secretaria executiva da
DO; uma coordenação de controle e qualidade; uma
coordenação de desenvolvimento tecnológico e
uma coordenação de desenvolvimento local.

AS DENOMINAÇÕES DE ORIGEM COMO
UNIDADE DE PLANEJAMENTO E INDUTORAS
DO DESENVOLVIMENTO LOCAL

Com as transformações substantivas no contex-
to das relações comerciais globais, o território pas-

sa, então, a ser alvo de modificações de suas es-
truturas produtivas, que visam à identificação e à
promoção de suas potencialidades (físicas e huma-
nas), no sentido de aplicar as políticas de renova-
ção que objetivem a incorporação dos territórios
periféricos ao cenário produtivo estadual, regional,
nacional e internacional, logrando assim a melhoria
da qualidade de vida da população envolvida.

Atualmente, organizar o território diz respeito,
sobretudo, à necessidade da re-
qualificação territorial, voltada para
as suas potencialidades, segundo
os moldes da flexibilização, da trans-
ferência de tecnologia, da requali-
ficação dos recursos humanos, da
melhoria da imagem do território,
da potencialização das inovações
e das criatividades locais.

Nesse sentido, a inovação é
entendida como a aplicação de no-
vos conhecimentos ou invenções à

melhoria ou à modificação dos processos para a
produção de novos bens (MÉNDEZ, 1997). A melho-
ria desses processos produtivos pode ser a aplica-
ção prática de um invento, na transformação ou na
melhoria de um determinado produto, mas pode
também ser constituída pela reformulação dos pro-
cessos de gestão do trabalho, o que confere nova
feição à organização interna do processo produtivo.

Deve-se partir, então, do pressuposto de que a
capacidade de inovação de um território está vincula-
da, efetivamente, à natureza criativa de seus habitan-
tes, na sua capacidade de transformar seus recursos,
sejam eles humanos, ambientais, culturais ou artísti-
cos, em produtos de atração e de comercialização.

Nas últimas décadas, também as questões rela-
cionadas ao desenvolvimento das atividades pro-
dutivas estão sendo repensadas e a noção de loca-
lidade assume um papel fundamental nas estraté-
gias utilizadas pelas empresas, com o objetivo de
manter a sua sobrevivência. Nesse sentido, a idéia
de desenvolvimento local assume o centro das dis-
cussões sobre essa nova dimensão da produção e
deve contemplar as ações dos atores sociais lo-
cais, as lógicas integradas de valorização dos re-
cursos humanos e de suas capacidades para atua-
rem na transformação do território em que vivem,
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uma denominação de
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moderna, garantindo
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efetivamente produzem
na região
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potencializando, assim, os espaços de decisão da
comunidade local, visando à melhoria da qualidade
de vida de seus habitantes.

O estado da Bahia está caracterizado por con-
centrar, na Região Metropolitana de Salvador, a
produção e, conseqüentemente, a população e o
consumo estaduais, em detrimento dos territórios
interioranos. Na Bahia, a desconcentração da pro-
dução é de fundamental importância para garantir
níveis de bem-estar social ade-
quados à nova perspectiva do de-
senvolvimento sustentável, defini-
do pelo Relatório Brundtland como
“aquele que satisfaz as necessi-
dades da geração presente, sem
comprometer a capacidade das
gerações futuras para satisfazer
suas próprias necessidades”.

A partir da sua instalação, o
conselho de desenvolvimento e re-
gulação da denominação de ori-
gem que, conforme vimos anteriormente, deve ser
composto pelos representantes dos atores sociais
envolvidos em toda a cadeia produtiva, bem como
representantes da sociedade civil, terá a incumbên-
cia de zelar pelo bom funcionamento do sistema da
denominação de origem e deverá, também, funcio-
nar com um braço executivo, através da instalação
da agência de desenvolvimento e regulação da de-
nominação de origem. Essa estratégia poderá di-
namizar a região de origem com o incremento dos
avanços tecnológicos empregados na constante
capacitação dos recursos humanos da região, o
aumento da demanda de comércio e serviços, o
desenvolvimento do marketing territorial, a melho-
ria da infra-estrutura de transportes e de comunica-
ções, a geração de emprego e renda e a organiza-
ção dos produtores, o que induzirá à melhoria da
qualidade de vida da população local e, conse-
qüentemente, a sua inserção nas relações econô-
micas e comerciais.

AS DENOMINAÇÕES DE ORIGEM COMO
INSTRUMENTO DE INCLUSÃO SOCIAL

As políticas locais devem, no mundo da globali-
zação, buscar a inclusão social, a qual deve assu-

mir as prerrogativas da inclusão no mundo produti-
vo, inclusão no mundo do consumo, inclusão no
mundo da cidadania e do respeito aos direitos hu-
manos.

As denominações de origem têm, como um dos
seus objetivos, o investimento na base produtiva
local, através de: transferência de tecnologia; in-
centivo à organização dos produtores; capacitação,
buscando o desenvolvimento da criatividade; e re-

conhecimento do trabalho realizado,
elevando a auto-estima dos atores
sociais envolvidos em todos os
processos da cadeia produtiva. A
defesa do território produtor, do
produto elaborado e da marca ins-
tituída de comunicação com o
mercado, sustentará todos os cri-
térios de qualidade, sejam eles re-
lacionados com a sustentabilidade
institucional, econômica, ambiental,
social, cultural e política, os quais

serão acompanhados por sistema de indicadores
de desenvolvimento sustentável.

Nos critérios de qualidade devem estar garanti-
das as preocupações sociais e não deverá ser ad-
mitido, em nenhuma região produtora que utilize a
denominação de origem, o trabalho infantil, o anal-
fabetismo, a fome, o tráfico de drogas e armas e o
desrespeito aos direitos humanos. Dessa forma, a
instituição das denominações de origem estaria
contribuindo para o fazer de novas regiões, pauta-
das nos princípios da solidariedade, da colabora-
ção da redução dos desequilíbrios socioterritoriais
e do exercício da cidadania.

AS DENOMINAÇÕES DE ORIGEM: implicações
para a Bahia

A Bahia possui uma área de 564.692,67 km² e,
de acordo com o Censo 2000 do IBGE, habitam
13.070.250 pessoas, dos quais 4.297.902 vivem na
zona rural, ou seja, 32,87% da população baiana, o
que representa a maior população rural do Brasil.

Quando analisamos a distribuição dessa popu-
lação nos três principais ecossistemas existentes
no território baiano, o semi-árido, o litoral e o cerra-
do, podemos constatar que, na região semi-árida
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vive 48,26% da população total da Bahia, seguida
do litoral, com 47,91%, e do cerrado, com 3,73% da
população total. Vale destacar, ainda, que a região
semi-árida vem perdendo população desde os
anos 1980, quando detinha 50,86% da população
total do Estado.

ções da Bahia, segundo dados da Ministério da
Agricultura e da Produção Agropecuária (MAPA).

A importância do agronegócio baiano ainda
deve passar por ajustes estruturais para que seja
desenvolvida uma agricultura sustentável, a qual
possa ocupar um lugar de destaque no cenário na-

cional e internacional.
Apesar dessa situação, a
Bahia possui condições
para atingir esse objetivo,
uma vez que significati-
vos avanços foram incor-
porados na modernização
das estruturas econômi-
cas e sociais no campo
baiano. Nos últimos vinte

anos, modificações na estrutura territorial baiana
foram implementadas, com o objetivo de torná-la
mais competitiva.

A implantação de um sistema de denominações
de origem para a Bahia somente poderia agregar
valor ao produto, associando-o a um determinado
território produtor. Dessa forma, no estado da Ba-
hia, pode-se perfeitamente agrupar regiões que se
diferenciem de outras, mas reunidas pela seme-
lhança do processo produtivo e que possam trans-
por as fronteiras municipais e intermunicipais,
englobando um ou mais municípios ou partes des-
tes, organizando-as numa nova divisão administra-
tiva, ou seja, incorporando novas formas de gestão
do território. Essas novas regiões deveriam ser im-
plantadas a partir da perspectiva do estabelecido
na Agenda 21, no documento específico de agricul-
tura sustentável, o qual assim recomenda:
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aihaB 643.454.9 199.768.11 052.070.31 0,001 0,001 0,001
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Segundo o IBGE (2000), no espaço rural baiano
estão instalados 699 mil estabelecimentos, distri-
buídos em 33 milhões de hectares, dos quais 4 mi-
lhões de ha ocupados com lavouras, 14 milhões de
ha com pastagens, 7,2 milhões de ha com matas e
5 milhões de ha de terras disponíveis. De acordo
com a Superintendência de Estudos Econômicos e
Sociais da Bahia (2004),

[...] apesar de empregar 40% dos baianos, o trabalho no
campo paga os piores salários. O estudo, que reúne dados
da SEI e do IBGE, mostra que os trabalhadores rurais estão
em franca desvantagem em relação aos urbanos. No cam-
po, o rendimento médio é 1/3 do rendimento nas cidades. É
lá, também, onde está a maior taxa de analfabetismo (36,6%)
e a pior representação do Produto Interno Bruto do Estado
(12%).

O agronegócio brasileiro apresenta uma estru-
tura concentrada e, em apenas sete estados da Fe-
deração, concentra-se 79,75% de suas atividades.
Entre estes, São Paulo e
Rio Grande do Sul se
destacam como os princi-
pais produtores e expor-
tadores. A Bahia, nesse
contexto, assume a sétima
colocação, mas contribuin-
do apenas com 3,03%, o
que representa, em ter-
mos da região Nordeste,
1/3 das exportações, e
32% do total das exporta-
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A importância territorial da agricultura brasileira faz com que
tudo o que diga respeito à organização socioeconômica, téc-
nica e espacial da produção agropecuária deva ser considera-
do de interesse estratégico e vital, do ponto de vista dos im-
pactos sobre o meio ambiente (Agenda 21 brasileira, 2000).

É possível até antecipar alguns exemplos de fu-
turas denominações de origem da Bahia, pois, na
realidade, seus nomes já são familiares no estado
e estão associados aos lugares de origem tais como:
mangas de Juazeiro, uvas de Juazeiro, charutos do
Recôncavo, cachaça de Abaíra, papaia do Extre-
mo-Sul, cravo-da-índia da Bahia, de Valença, feijão
de Irecê, dendê de Taperoá, cacau de Ilhéus, couro
de Ipirá, caprinos do Sertão, caprino defumado de
Campo Formoso, sisal de Valente, café do planalto
de Conquista, camarão de Valença, flores da Cha-
pada Diamantina, mel do Recôncavo, mel de Nova
Soure, sempre-viva de Mucugê, bromélias da Chapa-
da Diamantina, flores de Maracás, helicônias de
Ituberá, helicônias de Una, rendas da ilha de Maré,
artesanato do Litoral Norte, cerâmicas de Maragoji-
pinho, pedras ornamentais de Jacobina etc.

As nossas regiões agrícolas devem estar prepa-
radas para desenvolver as suas potencialidades lo-
cais e conquistar o seu espaço no contexto da
economia globalizada, com uma produção qualifi-
cada, agregando valor ao produto, a qual deverá
estar apta a competir no mercado mundial.

CONCLUSÃO

O sistema de denominação de origem é uma al-
ternativa de desenvolvimento local, que visa à re-
dução das desigualdades regionais e à inclusão
dos diversos atores sociais que constroem novas
regiões que necessitam ser reconhecidas como os
novos territórios produtores da Bahia.

Os resultados que se pretendem alcançar com
esta pesquisa são, primeiro, o de olhar o território
baiano a partir de uma perspectiva de inovação e
do desenvolvimento sustentável, identificar as suas
potencialidades, mapear e registrar as informações
e, por fim, organizar a intervenção territorial, crian-
do um sistema de denominações da Bahia, capaz
de organizar a produção, a comercialização, a lo-
gística e o marketing dos territórios produtores, ga-
rantindo assim a sua projeção no mercado nacional

e internacional e, conseqüentemente, melhorando
a qualidade de vida da população inserida no pro-
cesso produtivo.
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Comércio justo: uma oportunidade
de negócio à espera de um

arranjo institucional

Resumo

Comércio justo é um termo que designa um segmento de
mercado, no qual se efetuam trocas mais eqüitativas entre os
pequenos e médios produtores dos países subdesenvolvidos e
os consumidores conscienciosos dos países ricos. Até os anos
80, esse comércio operava apenas através de uma rede de or-
ganizações do comércio alternativo. Com a instituição do selo de
certificação fairtrade, abrem-se novas perspectivas para os agri-
cultores, pois se amplia o leque de organizações envolvidas: atu-
almente, os produtos certificados são vendidos nas grandes re-
des de supermercados européias. Apresentamos, neste artigo,
um panorama das instituições confederadas que viabilizam o co-
mércio justo e analisamos o processo de obtenção do selo por
uma central de agricultores na Bahia. Levantamos a hipótese de
que é possível ampliar a inserção dos agricultores baianos nes-
se mercado, com a condição de que seja constituído um arranjo
institucional adequado para viabilizar o processo.

Palavras-chave: comércio justo, pequenos agricultores, comér-
cio internacional.

INTRODUÇÃO

A primeira vez que nos perguntamos o que é o
Comércio Justo foi lendo o prospecto publicitário
de uma rede de supermercado na França: o Mono-
prix. Este prospecto apresentava produtos de uma

marca do próprio supermercado, a “Monoprix Bio”,
sob a qual são oferecidos produtos orgânicos, cer-
tificados pelo ministério francês da agricultura. Nas
embalagens dos cafés apresentados, procedentes
da América Central, além da marca do supermer-
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Abstract

The term “fair trade” refers to a segment of market in which a
more equitable exchange is put in practice between small and
middle producers in underdeveloped countries and consumers in
rich nations. Until the 1980s, this kind of exchange was only pro-
moted by a network of organizations dedicated to alternative tra-
de. The creation of the label fairtrade has opened up new possi-
bilities for agricultural producers, by increasing the scope of the
organizations involved. Products bearing the label are now sold
in the great supermarket networks in Europe. This article presents
a survey of the institutions involved and analyses the process of
obtaining the fairtrade label by an agricultural producers associa-
tion in Bahia. It argues that it is possible to increase the participa-
tion of agricultural producers from Bahia in this market, providing
that an institutional arrangement is made with this purpose.

Key words: fair trade, small agricultural producers, international
commerce.
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cado e do selo de produto orgânico, estava inscrito
um outro selo, o do comércio justo, concedido pela
Max Havelaar. O prospecto trazia em destaque a
seguinte informação:

“A associação Max Havelaar garante rendas decentes aos
pequenos produtores de café. Ao propor seu puro arábica Bio
Max Havelaar, Monoprix persegue seu objetivo de comércio
responsável e contribui com trocas comerciais mais eqüitati-
vas”.

Em dezembro de 2003, dois outros fatos nos
chamaram a atenção para esse tipo de comércio. O
primeiro foi que, em Paris, vários outdoors exibiam
uma publicidade para uma marca de café do comér-
cio justo; o segundo, foi na residência de um profes-
sor universitário, em Lyon, quando foram servidos à
mesa dois produtos com esse mesmo selo.

O contato com o comércio justo, por intermédio
de atores tão diferentes – rede de supermercado,
marca de produto, instituição certificadora e consu-
midores – nos chamou a atenção para a existência
de um segmento específico do mercado internacio-
nal, no qual os pequenos produtores baianos pode-
rão ser inseridos. Decidimos, então, fazer uma pes-
quisa exploratória sobre o tema, com o propósito
de compreender como se dá o processo de certifi-
cação e de comercialização dos produtos do co-
mércio justo. A idéia foi prontamente acolhida pelo
grupo de estudantes da Universidade Montes-
quieu-Bordeaux IV/UFBA, entre os quais estava a
autora de uma monografia de graduação sobre o
tema (PEREZ, 2003).

Deparamo-nos com as dificuldades que encon-
tram os que pesquisam um fenômeno recente,
para o qual há poucas referências bibliográficas e
não há fontes de informação centralizadas. Busca-
mos, inicialmente, estabelecer um contato direto
com as instituições certificadoras. Por falta de es-
trutura organizacional, pois os pedidos de informa-
ção são numerosos, essas instituições apenas nos
enviavam às informações disponíveis em suas
home pages.

Assim, decidimos nos voltar para as experiênci-
as de comércio justo realizadas na Bahia. Quantas
organizações de produtores, no estado, exportam
para esse mercado? Uma informação desse tipo,
nem mesmo as ONG’s, que ajudam a promover
campanhas em favor do comércio justo, possuem.

Do nosso ponto de vista, a constituição de um ban-
co de dados sobre as experiências comerciais nes-
ta área é uma das tarefas a serem priorizadas.

Este artigo é o resultado dessa pesquisa explo-
ratória e tem como objetivo chamar a atenção para
a existência de um segmento do mercado interna-
cional, ainda insipiente, mas que tende a crescer.
Levantamos essa hipótese tendo por base a pre-
missa de que a Europa, atualmente, reúne duas
condições favoráveis à ampliação do comércio jus-
to: a primeira é o crescimento de setores da popu-
lação que partilham o desejo de trocas mais eqüita-
tivas com os países não-desenvolvidos, formando
um segmento de mercado disposto a pagar um
pouco mais pela compra de produtos com a certifi-
cação fairtrade. A segunda, é a existência de em-
presas que, em busca de legitimação, se engajam
em viabilizar esta forma de comércio, como parte
de suas estratégias de imagem, buscando o esta-
tuto de empresas socialmente responsáveis.

A inserção dos produtores baianos no comércio
justo ainda é muito pequena, mas pode crescer. Para
tanto, é preciso constituir um arranjo institucional
que viabilize essa inserção.

Na primeira parte deste artigo, faremos um pa-
norama descritivo desse segmento de mercado, suas
instituições e critérios de certificação. Na segunda
parte, apresentaremos alguns fatos relevantes do
processo de certificação da CEALNOR – Central
dos Agricultores do Litoral Norte –, dos quais pode-
mos tirar algumas lições.1

INSTITUIÇÕES DO COMÉRCIO JUSTO

O comércio justo pode ser abordado de duas
formas diferentes: num sentido amplo, a noção de
comércio justo só adquire sentido no contexto de
novas relações de trocas internacionais com os pa-
íses não-desenvolvidos, estando assim associada
a uma plataforma de lutas que devem ser travadas
em instituições como a Organização Mundial do
Comércio, o Parlamento Europeu e em todas aque-

1 Gostaríamos de agradecer à CEALNOR pela receptividade e pelas infor-
mações que nos forneceram, apresentadas na segunda parte deste arti-
go. Agradecemos particularmente a Martin Van Gastel, pela gentileza de
ter feito uma leitura minuciosa da primeira versão deste texto, contribuin-
do para um maior grau de precisão das informações aqui apresentadas.
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las nas quais são elaborados acordos multilaterais
de comércio. Essa plataforma incorpora, também,
diversas lutas para a melhoria das condições de
vida das populações pobres, conduzidas no plano
interno.

Num sentido mais restrito, e específico, o co-
mércio justo é um mercado embrionário, operando
através de uma rede de instituições confederadas,
que efetua trocas mais eqüitativas entre os peque-
nos e médios produtores dos países
subdesenvolvidos e os consumi-
dores conscienciosos dos países
ricos. A construção desse seg-
mento de mercado tem sido anco-
rada numa proposta que se apre-
senta como alternativa ao assis-
tencialismo. Esta é a abordagem
que adotamos neste artigo.

Origem e constituição da rede de atores

O comércio justo surge da confluência de dois
movimentos que floresceram na Europa, a partir da
segunda metade do século XX: o humanismo religi-
oso, que surge nos anos 50, e o movimento de na-
tureza político-libertário, que emerge nos anos 60
em prol do Terceiro Mundo. O primeiro movimento
se desenvolveu com mais intensidade nos países
de origem protestante, explicando, assim, o fato de
que o mercado do comércio justo seja mais desen-
volvido na Holanda, Suíça e Alemanha. No entanto,
esse mercado está em expansão em vários outros
países da Europa Ocidental, particularmente na
França, Itália e Reino Unido (PEREZ, 2003).

Esses movimentos são a expressão do cresci-
mento, na Europa, de um mal-estar, face às desi-
gualdades da repartição da riqueza entre os países
do mundo, e da consciência de que essas desi-
gualdades estão ligadas aos termos das relações
de troca. É nesse contexto que se configura o mo-
vimento pelo desenvolvimento sustentável, do qual
o slogan da Conferência das Nações Unidas para a
Cooperação e o Desenvolvimento (CNUCED) –
trade, not aid (comércio ao invés de ajuda) – é em-
blemático.

Algumas das instituições que integram a rede
do comércio justo foram criadas nos anos 60. Para

viabilizar o comércio com os pequenos produtores,
essas primeiras organizações constituíram a sua
própria rede varejista e suas próprias centrais de
compras, eliminando os intermediários. Trabalhan-
do sobretudo com artesanato, algumas dessas or-
ganizações possuem uma vasta rede de varejo, a
exemplo da Artisans du Monde, com mais de 140
lojas na França.

No final dos anos 80, foram criados os selos de
certificação, fato que deu uma
nova dimensão ao comércio justo.
Esses selos são atribuídos a um
produto determinado, produzido
preferencialmente por associa-
ções ou cooperativas de peque-
nos ou médios produtores. Quan-
do o selo é atribuído a produtos
produzidos por grandes produto-
res, o que se requer são melhori-

as significativas das condições de vida dos traba-
lhadores assalariados na sua produção. Na maioria
dos casos, trata-se de matérias-primas para a in-
dústria agro-alimentar.

Durante alguns anos, os produtos do comércio
justo, nos países europeus e EUA, eram identifica-
dos por vários selos diferentes, entre os quais des-
tacavam-se três: o Fair Trade Mark, com circulação
na Irlanda e no Reino Unido, o Max Havelaar, na
Holanda, Bélgica, França, Dinamarca e Suíça, e o
Transfair, na Áustria, Alemanha, Itália, Luxemburgo
e EUA. Em 1997, foi criada uma organização com o
objetivo de centralizar o processo de certificação e
auditoria dos selos europeus, a FLO International –
Fairtrade Labeling Organization (PEREZ, 2003).

Desde 2002, esses selos passaram a ser identi-
ficados pela mesma logomarca, embora conser-
vem ainda os seus respectivos nomes, em virtude
do capital simbólico acumulado. Em janeiro de 2004,
a FLO International criou uma sociedade, denomi-
nada FLO Cert Ltd, com a atribuição específica de
outorgar certificações. Atualmente, os produtos sob
a certificação de FLO Internacional são vendidos
em 17 países membros, dos quais 14 são euro-
peus, beneficiando cerca de um milhão de produto-
res em 45 países.

Com a criação de selos de certificação, amplia-
se o leque de organizações que podem trabalhar

Os selos de certificação
são atribuídos
a um produto

determinado, produzido
preferencialmente por

associações ou
cooperativas de pequenos

ou médios produtores
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com o comércio justo. Além das instituições do co-
mércio alternativo, ATO’s – Alternative Trade Orga-
nizations, os selos de certificação permitiram a par-
ticipação de um grande número de atores econômi-
cos tradicionais: traders do comércio internacional,
empresas que transformam produtos para os quais
há certificações, redes de varejistas de comércio
especializado (orgânicos, macrobióticos etc.), mais
os supermercados.

Assim, um produto que possua certificação,
como o suco produzido com as laranjas ou o ma-
racujá da CEALNOR, pode ser adquirido por qual-
quer cadeia de supermercados européia licencia-
da para trabalhar com o selo em questão. Qualquer
que tenha sido o circuito percorrido, esse produto
chegará ao consumidor final com um selo que o
identifica como sendo proveniente do comércio
justo.

Com o processo de certificação, e a incorpora-
ção desses novos atores, abrem-se perspectivas
muito mais amplas para esse mercado. No entanto,
essa ampliação é ambivalente: além de vantagens
evidentes, incorpora pressões ligadas ao modo de
funcionamento das organizações capitalistas, como
mostraremos na seção subseqüente.

Nos anos 90, o comércio justo passa por um in-
tenso processo de institucionalização. Observa-se
um movimento de centralização pela criação de or-
ganizações federativas por tipo de atuação – certifi-
cadores, importadores, varejistas etc. Além da FLO
International, organização que centraliza o proces-
so de certificação, existe três outras confederações
internacionais do comércio justo: a International
Federation for Alternative Trade – IFAT –, a Europe-
an Fair Trade Association – EFTA – e a Network of
Europeans World Shops – NEWS.

A IFAT reúne mais de 150 organizações – produto-
res, importadores, lojas e entidades de apoio –, situa-
das nos dois hemisférios. Diferentemente da FLO
International, que certifica produtos, essa instituição
certifica organizações que se dedicam integralmen-
te ao comércio alternativo: “100% comércio justo”.

A EFTA, criada em 1990, é a organização que
agrupa as centrais de compra e importadores do co-
mércio justo, reunindo, atualmente, 13 organizações
que atuam em 9 países europeus. Entre essas, po-
demos destacar três que importam dos produtores

baianos da CEALNOR: a alemã GEPA; a italiana Li-
bero Mondo e a belga OXFAM Wereldwinkels.

A NEWS, criada em 1994, é a organização que
reúne a rede de comércio varejista específica do co-
mércio justo, com 15 federações nacionais, em 13
países. São 2.500 lojas, onde se vendem produtos do
comércio alternativo, embora nem todos sejam certifi-
cados, pois o processo de certificação, concedido
principalmente para alimentos, ainda está aquém das
potencialidades efetivas desse comércio.

Essas quatro federações são reunidas numa
rede informal, criada em 1998, denominada FINE.

Além das múltiplas funções ligadas às ativida-
des comerciais, todas essas organizações promo-
vem o comércio justo em várias frentes: elas agem
junto às instituições da União Européia, por inter-
médio de lobby, buscando reduzir as interdições
para a entrada de produtos dos “países do sul”. De-
senvolvem ações para ampliar a rede de empresas
varejistas, que oferece produtos do comércio justo,
buscando um maior grau de participação dessas
empresas na promoção e valorização desses pro-
dutos nos pontos de venda. Buscam também en-
contrar parceiros entre os atores que operam na in-
dústria de transformação – torrefadores, engarrafa-
dores de sucos etc. – para ampliar o leque de
marcas que ofereçam produtos com o selo do co-
mércio justo.

Finalmente, essas organizações buscam ampli-
ar o mercado, com ações junto aos consumidores.
Nesse sentido, promovem anualmente a quinzena
do comércio justo, obtendo a adesão não apenas
dos varejistas que vendem o produto, mas de ou-
tros tipos de empresas, a exemplo do Grupo Accor,
a maior rede mundial de hotéis, que oferece aos
seus hóspedes, durante a quinzena, cafés com o
selo fairtrade Max Havelaar.

Tipos de compradores e fluxos de mercadorias

O comércio justo tem, atualmente, dois tipos
de compradores: (1) as organizações do Alternati-
ve Trade Organizations (ATO’s) e (2) as empresas
que atuam tradicionalmente no mercado internaci-
onal e que passaram a trabalhar com produtos
certificados. Nesta segunda categoria encontram-
se tanto importadores atacadistas quanto grandes
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redes de supermercados. Esses dois tipos de com-
pradores têm objetivos, métodos e filosofias dife-
rentes.

Os atores da rede alternativa têm como objeti-
vo promover o desenvolvimento dos pequenos
produtores do hemisfério sul. Nesse sentido, bus-
cam contribuir para que os mesmos se organizem
e adquiram as competências necessárias à sua
inserção no comércio internacional. Geralmente
suas ações são desenvolvidas
em colaboração com ONG’s, li-
gadas a movimentos sociais de
base e a movimentos ecumêni-
cos de solidariedade.

A título de exemplo: a Associa-
ção de Pequenos Produtores de
Jabuticaba, povoado do município
de Quixabeira, na Bahia, enviou
amostras de artesanato para a
Itália, por intermédio de uma insti-
tuição que faz parte dessa rede
de solidariedade internacional.2 Em
abril de 2004, a Associação ex-
portou o primeiro lote de produtos artesanais – cin-
tos, colares, pulseiras, aventais e buchas vegetais
– no valor de R$ 4.771,50, para uma cooperativa
italiana chamada Ravinela. Em agosto, a cooperati-
va italiana fez um novo pedido para os dois últimos
produtos acima citados. Em outubro de 2004, um
dos membros dessa associação e três membros da
CEALNOR vão participar de um encontro internaci-
onal promovido pela Terra Madre, onde poderão
ampliar seus contatos e adquirir conhecimentos ne-
cessários a uma melhor inserção das suas associa-
ções no mercado.

Os traders do mercado convencional de sucos,
com escritórios no Brasil e na Europa, são empresas
capitalistas que, tendo identificado uma demanda
por produtos do comércio justo, passaram a atuar
nesse segmento de mercado. Na experiência da
CEALNOR, muitos destes traders atuam de forma
imediatista, priorizando a facilidade nas transações:

a) Preferem comprar o produto que já esteja nas
especificações requeridas pelo mercado, sem
que tenham o trabalho de compor o blend (mis-
turar sucos de diferentes características) para
obtê-lo.

b) Preferem comprar de produtores que possuam
escala e agilidade, podendo oferecer mercado-
rias em volumes maiores, bem como prazos de
negociação e de entrega mais curtos.

Existe, atualmente, pressão, jun-
to à FLO International, para que
sejam certificadas organizações
com uma maior capacidade de
produção, ou mesmo grandes pro-
dutores, tendo como pretexto re-
clamações, supostamente atribuí-
das a redes de supermercados,
quanto às características dos pro-
dutos, volumes disponíveis ou
quanto à facilidade de aquisição.
Essa pressão contribui para que
sejam certificados produtores cujos

desempenhos são muito heterogêneos.
No momento em que a CEALNOR e a APACO –

uma organização de pequenos produtores no oes-
te de Santa Catarina – estavam sendo certificadas,
a FLO International concedeu certificações para la-
ranjas a uma cooperativa em São Paulo, a COA-
GROSOL – Cooperativa dos Agropecuaristas Soli-
dários, e para uma associação no Paraná, ACIPAR
– Associação de Citricultores do Paraná, ambas
com características muito diferentes das duas pri-
meiras e com mais chances junto aos traders inter-
nacionais. Nesse caso, o comércio justo tem como
meta a melhoria de vida dos trabalhadores assala-
riados que, entre outros benefícios, passam a ter
sua situação trabalhista regularizada.

A heterogeneidade entre esses atores pode ser
exemplificada com uma comparação entre a CEAL-
NOR e a ACIPAR: a central baiana é formada por
agricultores da pequena produção familiar, com área
média de 5 ha; a associação do Paraná é, majoritari-
amente, formada por agricultores da agricultura pa-
tronal, com propriedades em torno de 20 há a 30 ha,
mas incluindo agricultores com propriedades de até
150 ha. Alguns desses agricultores possuem, inclu-
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2 A operação foi realizada juntamente com à APAEB – Associação de Pe-
quenos Agricultores do Estado da Bahia, da cidade de Valente, que tam-
bém exportou necessaires de couro. Informações fornecidas por Gerlân-
dio Araújo, membro da diretoria da APAEB, e por Josa, da Associação do
povoado de Quixabeira.
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sive, participação em duas indústrias de transforma-
ção de sucos. Além de maiores volumes, oferecem
também um produto que não necessita blending.

Na maioria dos casos, esse tipo de comprador
dá preferência a produtores de maior porte, que
comercializam suco mantendo estoques na Euro-
pa, via traders. A manutenção desses estoques é
muito difícil para os pequenos produtores. Assim, os
compradores tradicionais dificultam o acesso dos
produtores da agricultura familiar
ao comércio justo, criando uma si-
tuação paradoxal, pois foi precisa-
mente para eles que esse comér-
cio foi inicialmente concebido.

Para uma melhor compreen-
são do que seja esse mercado,
podemos também apresentá-lo sob
o ângulo dos fluxos dos quais é
formado. Atualmente, existem dois
tipos de fluxos de mercadorias
que predominam no comércio jus-
to: por um lado, as mercadorias que não possuem
certificação e circulam exclusivamente por intermé-
dio de atores certificados do comércio alternativo.
Trata-se, sobretudo, de produtos artesanais e pro-
dutos alimentícios, para os quais não há ainda pa-
drões de certificação estabelecidos. Por outro lado,
há o fluxo de produtos que possuem certificação
fairtrade (FLO International ou selos de ATO’s),
cujo circuito de distribuição é integrado tanto por
organizações do comércio justo, quanto por organi-
zações tradicionais. O consumidor final encontra
facilmente esses produtos nas lojas do comércio
alternativo e de comércio especializado – produtos
orgânicos, produtos macrobióticos etc, – e, sobre-
tudo, nas grandes redes de supermercado.

Critérios para a certificação

A partir da análise das informações disponíveis
nas home pages das instituições do comércio justo,
bem como da leitura das poucas publicações que
encontramos, percebemos que, na verdade, os re-
quisitos para a certificação são condições que po-
dem ser resumidas em algumas palavras-chave: o
produto deve ser fruto de uma atividade economi-
camente sustentável, de uma agricultura ecologi-

camente correta, a partir de relações de trabalho
socialmente justas.

Como se trata de relações comerciais, o produ-
to deve ser comercialmente viável, corresponden-
do às preferências e exigências dos segmentos de
mercado aos quais se destina. Além de relações
comerciais mais eqüitativas, esses consumidores
valorizam também produtos mais saudáveis, de
preferência produzidos sem agrotóxicos, nem or-

ganismos geneticamente modifi-
cados, e com a utilização de técni-
cas protetoras do meio ambiente.

A entidade certificadora dialo-
ga principalmente com atores co-
letivos – associações ou coopera-
tivas – e, quando existe trabalho
assalariado, exige o cumprimento
das normas preconizadas pela
Organização Internacional do Tra-
balho, valorizando também o fato
de que os trabalhadores sejam

sindicalizados.
O processo de certificação é sempre atribuído

por produto, ou seja, se a organização que já tem
um produto certificado quiser certificar um outro,
isso significa um novo processo. Até o presente,
existem parâmetros estabelecidos na FLO Interna-
tional para certificar os seguintes produtos: café,
chá, arroz, banana, cacau, açúcar, laranja, maracu-
já, abacaxi, uva, manga e mel. O café é o produto
para o qual foi atribuído um maior número de certifi-
cações. Embora seja possível obter certificação
para outros tipos de produtos, esses processos são
mais longos, pois exigem a elaboração de novos
parâmetros, visando, futuramente, a conformidade
com as normas ISO 65.

Além de certificações de produtos, a FLO Cert
também certifica, e faz auditoria, em organizações
do comércio alternativo, como importadores e cen-
trais de compra. Cabe também à essa organização
a gestão e o controle dos selos atribuídos, decidin-
do sobre os processos de renovação.

Marcas e atores do varejo

As matérias-primas importadas pelo comércio
justo são transformadas, embaladas e recebem
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uma marca, antes de serem disponibilizadas no va-
rejo. Vejamos o que ocorre com os sucos: em
2003, o consumidor francês que quisesse adquirir
sucos provenientes desse comércio poderia com-
prar um dos 13 produtos apresentados na Tabela 1,
que faz  algumas referências sobre cada um deles.
Esses sucos foram produzidos com sucos e polpas
de frutas congeladas, provenientes de organiza-
ções de agricultores de quatro países: Cuba, Índia,
Equador e Brasil, tendo chegado ao mercado atra-
vés de cinco marcas diferentes, principalmente
marcas vendidas no comércio alternativo: Alter
Eco, Caraïbos, Ethiquable e Solidar’Monde; a Au-
chan é uma marca de distribuidor, do grupo de su-
permercados homônimo.

Com exceção da marca Solidar’Monde, cuja rede
de distribuição é formada pelas lojas da federação
Artisans du Monde, todas as outras marcas são
vendidas em supermercados – Monoprix, Cora, Au-
chan, Carrefour, Intermarché, Métro, Champion – ou
nos Centros Comerciais Leclerc.

Esses varejistas participam do comércio justo
de formas bastante diferenciadas. Alguns deles
simplesmente vendem produtos certificados; ou-
tros, como a rede Monoprix e Auchan, incluem
produtos certificados sob a sua própria marca de
distribuidor.

Em abril de 2004, o grupo dos Centros Comerci-
ais E. Leclerc comunicou à imprensa que deseja se
tornar referência na distribuição de “produtos justos”.

Em 40 centros comerciais, na França, uma centena
de produtos estará disponível, por meio de 10 mar-
cas diferentes. A corporação pretende fazer uma
vasta campanha de comunicação sobre o tema. Além
de dar uma grande visibilidade aos produtos nos
pontos de venda, E. Leclerc edita um prospecto
para promover os produtos, além de oferecer uma
redução de preços de 10%, numa campanha intitu-
lada “oferta descoberta”.

A EXPERIÊNCIA DA CEALNOR NA BAHIA

Em 2003, entre os containeres que partiram do
porto de Salvador levando concentrado de suco de
laranja para a Europa, seis levavam produtos soci-
almente diferenciados: essa mercadoria, pela qual
os agricultores receberiam um preço mínimo supe-
rior ao preço de mercado, estava sendo exportada
pelo comércio justo e chegaria ao varejo com um
selo fairtrade. Vários requisitos foram necessários
para que a CEALNOR obtivesse essa certificação; no
caso concreto, um dos mais importantes foi a garan-
tia de que, em nenhuma etapa da produção, o pro-
duto fosse contaminado com a trabalho assalariado
de crianças.

Como se deu o processo de certificação da CE-
ALNOR? Que conclusões podemos tirar da análise
desse processo que possam ser úteis à inclusão de
outras organizações de pequenos produtores nes-
se mercado?
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Mostraremos, a seguir, que um processo de cer-
tificação requer um conjunto de competências: a
organização deve ser capaz de compor um produto
que cative o público-alvo, de comunicar num idio-
ma estrangeiro, de fazer contacto com muitas orga-
nizações no exterior, ter acesso à web etc. A maior
parte das organizações de produtores não possui
essas competências. Por isso, a inserção de um
maior número de pequenos produtores neste seg-
mento de mercado depende da articulação de um
arranjo institucional que lhes dê apoio.

O processo de Certificação da CEALNOR

A CEALNOR é uma central que reúne 20 asso-
ciações de pequenos produtores, ligada a movi-
mentos sociais de base, que obteve o selo do co-
mércio justo para dois produtos: a laranja e o mara-
cujá.

Com a ajuda da CESE – Centro Ecumênico de
Serviços, uma das mais importantes ONG’s do país,
sediada na Bahia, a CEALNOR pleiteava recursos
junto à MIVA, na Suíça, para a aquisição de um ve-
ículo. Foi esta instituição que promoveu o contato
entre a CEALNOR e uma outra agência de coope-
ração suíça, a HEKS, por intermédio da qual, no
início de 1997, a central baiana foi incitada a obter
a certificação para participar do comércio justo.

Nesse mesmo período, tentando comercializar
laranjas nos mercados do sul e sudeste do país, a
CEALNOR buscou a ajuda da CAPINA – Coopera-
ção e Apoio a Projetos de Inspiração Alternativa,
que mantém serviços de capacitação e consultoria
de apoio à comercialização para organizações de
pequenos agricultores. Por coincidência, essa ONG
tinha sido encarregada, por FLO International, de
fazer um levantamento sobre organizações de agri-
cultores que reunissem os requisitos para participar
do comércio justo de laranjas. Com a ajuda dessas
duas organizações, em aproximadamente seis me-
ses a CEALNOR conseguiu o selo de certificação
para a laranja, em 1998.

No entanto, não basta possuir a certificação para
se inserir no mercado: para tal, é necessário o apa-
recimento de uma demanda. A primeira demanda
externa pelo suco das laranjas da CEALNOR só
apareceu cerca de um ano mais tarde, por parte de

GEPA, uma organização do trade alternativo (ATO)
alemão. Esse trade comercializava sucos de uma
cooperativa no México, mas estava tendo dificulda-
des na regularidade no fornecimento. Com a certifi-
cação, a central baiana pôde ser registrada como
um segundo fornecedor para a matéria-prima do
suco concentrado.

Além de GEPA (que revende para ATO’s da
Áustria e Suíça), a CEALNOR comercializa, atual-
mente, com a OXFAM Wereldwinkels, uma ATO
belga (que, por sua vez, revende para ATO’s fran-
ceses) e, a partir de março de 2004, com a italiana
Libero Mondo. Atualmente, a CEALNOR está em
negociação com um representante comercial que
parece ser um novo tipo de ator no mercado: não
pertencendo ao trade alternativo, os termos de
suas propostas de comercialização são mais com-
patíveis com os métodos e filosofia do comércio
justo do que aqueles dos trades do comércio tradi-
cional.

Em fevereiro de 2003, a central obteve também
o selo fairtrade para o maracujá, sendo a primeira
organização de produtores no mundo a possuir a
certificação para este produto. Além de ampliar as
exportações para os dois produtos certificados, a
CEALNOR também busca certificação e mercados
para outros produtos dos seus associados. Eles
têm recebido pedidos, por parte de ATO’s, para
exportar produtos ainda não certificados, como a man-
ga, o abacaxi e a goiaba. Observamos que o fato de
possuir um selo de certificação abre outras oportu-
nidades de exportação para outros produtos, além
daqueles já certificados.

Para fazer o percurso que levou à obtenção do
selo fairtrade, a CEALNOR contou com o apoio de
várias organizações ligadas aos movimentos de base,
tendo investido muito em conhecer as peculiarida-
des dos diversos canais do comércio justo. Eles
enviaram pessoas à Europa para participar da feira
ANUGA, uma das duas maiores feiras especializa-
das da indústria alimentícia, além de visitar também
alguns ATO’s varejistas e empacotadores, entre
1999 e 2001. Portanto, a CEALNOR já possui um
conhecimento dos canais de distribuição que pode
ser socializado, em benefício de outras organiza-
ções de pequenos produtores que desejem fazer o
mesmo percurso.
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É preciso dizer que, para tanto, além do apoio
de instituições do movimento de solidariedade, a
CEALNOR possui uma vantagem em relação a ou-
tras organizações semelhantes, pois conta com a
presença de um holandês e uma francesa, radica-
dos no Brasil, possuindo assim competências dife-
renciadas.

Segundo a CEALNOR, ao longo dos anos, os
processos de certificação se tornam menos infor-
mais, mais profissionalizados e com mais pessoas
envolvidas na auditoria. Até 2001, o responsável
pela inspeção era o mesmo com quem seriam
mantidos os contatos para identificar novos com-
pradores. Além do mais, a partir de 2004, a FLO-
Cert começou a cobrar das organizações dos agri-
cultores uma taxa de certificação. Atualmente, um
novo processo de certificação custa € 2.000 – em
torno de metade deste valor, para grupos já certifi-
cados anteriormente –, quantia extremamente
elevada para as organizações de pequenos pro-
dutores.

A análise desse processo nos leva à conclusão
de que é muito difícil uma organização de peque-
nos produtores se inserir nos fluxos internacionais
do comércio justo sem o apoio de um arranjo insti-
tucional capaz de dar suporte ao processo de in-
serção.

Dados sobre as exportações da CEALNOR

Em 2003, a CEALNOR entregou às indústrias
2.150 toneladas de laranja, gerando quase 200 to-
neladas de suco concentrado. Desse produto, 101
toneladas de suco concentrado foram vendidas pelo
comércio justo, por um valor total de R$ 355 mil, dos
quais R$ 296 mil corresponde ao preço de mercado
(fob) e R$ 59 mil corresponde ao suplemento de pre-
ço assegurado pelo comércio justo. Pelo suco con-
centrado de maracujá, esses valores foram, respec-
tivamente, R$ 80 mil: R$ 72 mil e R$ 8 mil.

A exportação é feita por intermédio das indústri-
as de suco instaladas em regiões próximas, princi-
palmente pela Maratá Sucos do Nordeste e Tropfruit,
ambas situadas no estado de Sergipe. As indústri-
as recebem o preço de mercado para o suco, pa-
gando aos associados da CEALNOR o preço de
mercado para a laranja fornecida. A diferença entre

o preço de mercado e preço do comércio justo é
paga pelos importadores diretamente à CEALNOR.
Nos últimos anos, 70% desse valor é repassado
aos produtores que forneceram a fruta e 30% finan-
cia as atividades da central.

Além da diferença de preço, o comércio justo
paga ainda um prêmio de investimento para o de-
senvolvimento social e organizacional: para o suco
de laranja, esse prêmio corresponde a U$ 100,00
por tonelada. O valor do prêmio recebido pela CE-
ALNOR, correspondente a 2003, foi de R$ 37 mil:
R$ 29 mil pela laranja e R$ 8 mil pelo maracujá.
Havendo um maior volume comercializado, as van-
tagens da inserção neste mercado são grandes:
os preços pagos no comércio justo são bastante
superiores àqueles pagos no mercado tradicional
(Tabela 2).
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Portanto, para o exercício de 2003, a renda rece-
bida pelas exportações, que excede o valor a preço
de mercado, foi de R$ 104 mil. Ou seja, a CEAL-
NOR recebeu, pelas mercadorias que foram expor-
tadas pelo comércio justo, um montante 28,3% su-
perior ao valor das vendas a preço de mercado.

A capacidade de exportação de suco de laranja
da CEALNOR é maior do que o volume que tem
sido comercializado pelo comércio justo. Em ter-
mos absolutos, esse volume ainda é pequeno, mas
tem crescido rapidamente. Até setembro de 2004,
a central já exportou sete containeres de suco de
laranja, e a expectativa é poder chegar a exportar
dez containeres até o final do ano, com um total de
170 toneladas (Tabela 3). Quanto às exportações
do concentrado de maracujá, as expectativas de
um grande aumento na exportação ainda não se
confirmaram em 2004, mas podem acontecer em
2005. Quanto ao suco de abacaxi e goiaba, a pro-
dução dos agricultores da central é insuficiente
para atender à demanda e eles buscam, atualmen-
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te, outros agricultores para viabilizar as exportações
destes produtos.

Diferentemente da COAGROSOL e da ACIPAR,
que vendem mais para o segmento dos supermer-
cados, a CEALNOR tem vendido, principalmente, a
compradores do trade alternativo.

Em segundo lugar, podemos constatar que, en-
tre os oito tipos de produtos mais significativos do
comércio justo, seis correspondem a tipos que são
produzidos na Bahia. Atualmente, é mais fácil reu-
nir requisitos para concorrer com quatro – café, ca-
cau/chocolate, mel e suco de frutas (laranja, mara-
cujá, manga e abacaxi). Recentemente, a FLO-Cert
estabeleceu padrões de certificação para condi-
mentos, oferecendo também oportunidades para
cravo, pimenta e urucum.

Os produtores dos demais produtos (Tabela 4)
encontram restrições de diferentes naturezas para
exportarem para a União Européia: os que cultivam
a banana, se deparam com o acordo de preferência
comercial com os países da América Central, embo-
ra haja uma cooperativa no Equador que exporte
pelo comércio justo (ver Tabela 1); os produtores de
cana encontram a barreira das tarifas alfandegárias
para o açúcar (275%), a mais elevada entre todas as
tarifas agrícolas, ainda que o Paraguai exporte atu-
almente açúcar para o comércio justo europeu; final-
mente, os produtores de mel se deparam com a
complexidade das normas fitossanitárias.

Além dos produtos acima citados, já existem pa-
râmetros de certificações para a manga e o abacaxi.
Este último é um produto para o qual há um único
processo de certificação, outorgado a uma organi-
zação de produtores na Índia.

CONCLUSÃO

O comércio justo é um segmento de mercado
construído com o objetivo de favorecer trocas mais
eqüitativas com pequenos produtores dos países
do hemisfério sul. No entanto, a inserção de peque-
nos produtores nesse mercado só se viabiliza com
um arranjo institucional adequado, pois o processo
requer um certo número de competências, que mui-
tas das suas organizações não possuem. As orga-
nizações que já obtiveram o processo de certifica-
ção receberam apoio das próprias organizações
que integram a rede do comércio justo e, em algu-
ma medida, de outras instituições que apóiam mo-
vimentos sociais de base.

Nos últimos anos, a demanda por selos de certi-
ficação tem crescido muito acima da capacidade
das organizações do comércio justo em ajudar os
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3 Os dados aqui apresentados, disponíveis na home page da Associação
Max Havelaar, aparecem como correspondendo ao valor dos produtos
comercializados com o selo Max Havelaar. Entretanto, dados disponíveis
no site da FLO International mostram que esses dados correspondem ao
total das vendas de produtos certificada pelo FLO International.

Informações sobre as dimensões do mercado

Segundo a Associação Max Havelaar, estima-
se que o valor, no varejo, dos produtos com o selo
Max Havelaar cresceu de € 222 milhões, em 2000,
para € 400 milhões, em 2003.

Na Tabela 4 são apresentados os principais pro-
dutos e os volumes comercializados com o selo da
FLO International no mercado mundial. Podemos
observar que, em primeiro lugar, esse mercado
está crescendo de forma significativa para todos os
produtos, com exceção do mel, para o qual os pro-
dutores dos países pobres têm mais dificuldades
com as normas fitossanitárias dos países desen-
volvidos.
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pequenos produtores nas diferentes etapas do pro-
cesso, a começar pela identificação de uma de-
manda no mercado externo até a composição de
um produto adequado a esta demanda, passando
pelos trâmites burocráticos. A rede de instituições
integrando o comércio justo não possui uma estru-
tura capaz de dar conta das demandas de produto-
res de dezenas de países.

Com a criação de selos de certificação, e a en-
trada de novos atores mais bem estruturados, o
mercado do comércio justo tem crescido e tende a
continuar crescendo, mas aumentam as pressões
para que sejam certificados produtores que ofere-
çam mais facilidades aos atores tradicionais do co-
mércio internacional. Assim, os produtores da agri-
cultura familiar tendem a ficar em desvantagens em
relação à agricultura patronal, de médio porte, mais
organizada e com mais recursos (técnicos, acesso
ao crédito etc.).

Para superar essa desvantagem, é preciso arti-
cular os pequenos produtores em redes de forneci-
mento, resolvendo numerosas questões, tais como
o volume de venda, a simplificação dos processos
de negociação, da burocracia etc. Segundo os diri-
gentes da CEALNOR, as redes de fornecimento
devem ser pensadas não apenas no âmbito do es-
tado da Bahia, mas da região Nordeste.

Assim, tanto a inserção de novas organizações
nesse mercado, quanto a ampliação do mercado
para aquelas que já possuem certificação, depen-
de da construção de um arranjo institucional para
promover as condições necessárias, com ações
estrategicamente articuladas em dois âmbitos: na
esfera internacional, é necessário identificar novos
varejistas que queiram participar desse tipo de co-
mércio, ou aqueles que queiram ampliar sua parti-
cipação, atividades que têm sido desenvolvidas
tanto pelo FLO International, como pelas organiza-
ções Max Havelaar, Transfair, e outras organiza-
ções denominadas “iniciativas nacionais” nos diver-
sos países. Ainda que o circuito dos compradores
do comércio justo não seja o mesmo do agrobusi-
ness, instituições como a APEX-Brasil e, na Bahia,
o Promo – Centro Internacional de Negócios da
Bahia, podem ajudar a encontrar parceiros, princi-
palmente nas feiras de compradores de produtos
orgânicos, nas quais há uma interseção com com-

pradores do comércio justo. A maior parte dos pe-
quenos produtores possui os requisitos para entrar
nesse mercado.

No âmbito interno, a inserção de pequenos pro-
dutores se viabiliza com a participação de institui-
ções que os apóiem em diversas atividades, algu-
mas das quais bastante complexas. Há numerosas
instituições que podem fazer parte deste arranjo
institucional. Para constituí-lo, seria necessário
promover um diálogo entre as organizações de
agricultores, que cultivem os produtos com maior
possibilidade de inserção no comércio justo, e as
instituições de apoio e capacitação à pequena pro-
dução, tanto artesanais quanto agrícolas, bem
como as instituições de crédito e financiamento.

Cremos que a Bahia reúne duas condições ne-
cessárias para ampliar a sua participação nesse
segmento de mercado: possui pequenos agriculto-
res que produzem produtos transacionados no co-
mércio justo e possui instituições em busca de
projetos socialmente responsáveis. É necessário
que essas instituições se dêem conta de que o co-
mércio justo pode ser uma grande oportunidade.
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Em busca de um novo modelo de
desenvolvimento regional na Amazônia

brasileira: o exemplo de Roraima1

Resumo

O estado de Roraima está enfrentando diversos problemas
que afetam o processo de desenvolvimento, integrando ques-
tões socioeconômicas, ambientais e territoriais. Em primeiro lu-
gar, o estado de Roraima, território federal até 1988, ainda tem
uma muito forte dependência econômica do setor público, espe-
cialmente de recursos do Governo Federal. Em segundo lugar,
os problemas ambientais estão crescendo, devido à rápida ocu-
pação de novas áreas para mineração, agricultura e pecuária.
Essa expansão está, também, enfrentando outros problemas, já
que, muitas vezes, vem sendo feita em extensas áreas federais
de preservação ambiental e em grandes reservas indígenas. Em
terceiro lugar, do ponto de vista territorial, a capital do Estado, Boa
Vista, é uma expressiva cidade primaz, em função do fato que as
demais cidades são muito pequenas. Roraima tem intensas rela-
ções com Manaus e, mais recentemente, com a Venezuela e
Guiana. É importante, para se atingir um contexto de desenvolvi-
mento, ampliar a autonomia regional.

Palavras-chave: Estado de Roraima, problemas de desenvolvi-
mento regional, território e desenvolvimento, modelo de desen-
volvimento regional.

INTRODUÇÃO

O Brasil vem conhecendo, nas últimas décadas,
um vigoroso e complexo processo de ocupação de

novas áreas, sobretudo nas regiões Centro-Oeste
e Norte, mas igualmente em áreas do Nordeste
(Oeste da Bahia, Sul do Piauí e Sul do Maranhão).
Todo esse dinamismo pode ser enquadrado, em
termos gerais, na perspectiva conceitual da frontei-
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Abstract

The State of Roraima, in northern Brazil, is facing many pro-
blems which affect the development process, integrating socioe-
conomic, environmental and territorial questions. First of all, the
State of Roraima, a federal territory until 1988, still has a very
strong economic dependency on the public sector, mainly from
resources of the Federal Government. Secondly, the environmen-
tal problems are growing quickly due to occupation of new areas
for mining, agriculture (rice, soy) and cattle. This expansion is also
facing many problems because is often being done in large fede-
ral environmental protected areas and in extensive Indian reser-
vation areas. Thirdly, in territorial terms, the state capital, Boa Vis-
ta, is an expressive primate city considering that the other urban
centers are very small. The State of Roraima has new and strong
relationships with Manaus and recently with Venezuela and Guia-
na. It is important, in order to achieve a development context, to
increase the regional autonomy.

Key words: State of Roraima, regional development problems,
territory and development, regional development model.

1 Este trabalho contou com a colaboração de Araori Silva Coelho e
Robson Oliveira Lins, bolsistas de Iniciação Científica do CNPq.
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ra-de-recursos, proposta por Friedmann (1969) e apli-
cada pioneiramente, no Brasil, por Becker (1978).
Segundo Friedmann, em sua tipologia regional,
construída a partir do modelo da polarização, além
da região central (áreas metropolitanas dinâmicas),
da região de transição ascendente (áreas próximas
à região metropolitana, com tendência ao cresci-
mento) e da região de transição descencional (áre-
as de povoamento antigo, estagnadas ou declinan-
tes), teríamos também a região
fronteira-de-recursos, ou seja, áre-
as periféricas de povoamento re-
cente, com destaque para a disponi-
bilidade e uso intensivo de recursos
naturais, resultando na transforma-
ção de áreas anecumênicas em
áreas produtivas, muitas vezes em
um pequeno espaço de tempo
(SILVA, 1976). Algumas destas áre-
as são áreas fronteiriças internaci-
onais, o que introduz novas fontes
de relacionamento, como ocorre
nas extremidades setentrionais e
ocidentais do território brasileiro.
Uma delas é o estado de Roraima
que passa, recentemente, por uma
forte expansão na ocupação nos seus espaços,
como resultado do crescimento de sua interação
com o restante do território brasileiro, e, da mesma
forma, pelo estabelecimento de novas e mais inten-
sas relações transfronteiriças com a Venezuela e a
Guiana.

Na escala do Brasil, especialmente nas regiões
Norte e Centro-Oeste, prevaleceram duas visões
estratégicas que, integradamente, orientaram (e
orientam até hoje) o processo de integração nacio-
nal, via incorporação de novas áreas. A primeira
delas é ligada às questões de soberania nacional,
através de projetos de colonização, incentivando
fortemente as migrações internas. Essa estratégia
predominou nos anos 60, 70 e 80. A segunda pers-
pectiva estratégica, bastante forte no final dos anos
70 e na década de 80, é a da integração nacional
através de projetos de infra-estrutura, especial-
mente estradas (grandes eixos) e energia (usinas
hidrelétricas e linhas de transmissão) (BECKER,
1982; BECKER; EGLER, 1993; MELLO, 1999). Em

ambos os casos, projetos de colonização e proje-
tos de infra-estrutura, destaca-se, a contribuição da
geopolítica elaborada nos gabinetes do regime mi-
litar (1964-1985), com desdobramentos nos gover-
nos democráticos que se seguiram. O estado de
Roraima vai conhecer o impacto dessas ações atra-
vés, sobretudo, da implantação das rodovias BR-
174 (Manaus – Boa Vista – fronteira com a Venezue-
la, plenamente asfaltada em 1997, como parte da

estratégia dos eixos nacionais de
desenvolvimento, no caso o eixo
que liga o Brasil ao Caribe), BR-
210 (a Perimetral Norte, parcial-
mente implantada, de Caroebe a
Caracaraí e à Colônia São José) e
a BR-401 (de Boa Vista a Bonfim e
Normandia, ambosas na fronteira
com a Guiana). Além disso, desta-
cam-se os projetos de colonização
agrícola, iniciados pelo antigo Ter-
ritório Federal de Roraima e bas-
tante ampliados na década de 80,
acompanhando a expansão da
malha rodoviária, dando origem a
vários núcleos urbanos (BARROS,
1995).

Assim, o objetivo deste trabalho é o de analisar
os principais aspectos que afetam o desenvolvimen-
to do Estado, assumido como uma região, sob o
ângulo da sustentabilidade, tomada de forma abran-
gente, ou seja, da perspectiva que valoriza a com-
plexa integração das questões socioeconômicas,
ambientais e territoriais.

O estado de Roraima pode ser definido, no con-
texto da região amazônica brasileira, como uma re-
gião que, nas últimas décadas, evoluiu de uma si-
tuação tipicamente periférica, institucionalmente
frágil e dependente, de difícil acessibilidade, muito
pouco povoada e atraente, para um novo contexto
com potencialmente maior autonomia, assentado
sobre uma nova base política, como unidade da
Federação, com melhor acessibilidade e, por con-
seguinte, com maior poder de atração para pesso-
as e empreendimentos em diversas áreas, resul-
tando em novas questões que merecem ser apro-
fundadas.

O estado de Roraima
evoluiu para um novo

contexto com
potencialmente maior
autonomia, assentado

sobre uma nova
base política, como

unidade da Federação,
com melhor acessibilidade

e, por conseguinte,
com maior poder

de atração
para pessoas e

empreendimentos
em diversas áreas
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RORAIMA: evolução recente

O estado de Roraima foi criado com a Constitui-
ção de 1988, sendo, antes, considerado como Ter-
ritório Federal, e isto desde 1943. Antes dessa últi-
ma data, fazia parte do estado do Amazonas, sen-
do que todo o espaço de Roraima correspondia ao
município de Boa Vista, criado em 1890. O segun-
do município do território, Caracaraí, só foi criado em
1955.

Em 1950, quando pela primeira vez aparece o
então Território de Rio Branco (mais tarde Território
de Roraima) em um Censo Demográfico, o mesmo
tinha apenas 18.116 habitantes, em uma área de
225.116 km2, passando para 324.397 habitantes no
ano de 2000. A Tabela 1 permite comparar, em ter-
mos absolutos, a evolução demográfica de Rorai-
ma no contexto brasileiro e da região Norte.

Brasil, sobretudo a partir de 1960. Nas décadas de
50 e 60 do século passado, os estados que mais
cresceram foram Rondônia e Amapá; nas décadas
de 70 e 80, Rondônia e Roraima; e, finalmente, na
década de 90, Amapá e Roraima.

O recente dinamismo demográfico de toda a re-
gião Norte vem se dando, sobretudo, através das
migrações provenientes de outras regiões do país.
No caso de Roraima, isto é destacado somente a
partir dos anos 70 e, particularmente, nos anos 80,
com uma taxa de crescimento demográfico de qua-
se 10% ao ano, a maior da região Norte.

Segundo o Censo Demográfico de 2000, de
uma população residente em Roraima de 324.397
habitantes, 152.975 pessoas (47,2%) nasceram em
outros estados, a maioria no Maranhão (59.072 pes-
soas, ou seja, 38,6% do total de migrantes). A Tabe-
la 3 detalha a importância do processo migratório

para as Mesorregiões,
as Microrregiões e os
Municípios do estado
de Roraima. Em termos
absolutos, o destaque
é para a Mesorregião
Norte, para a Microrre-
gião de Boa Vista e
para o Município de
Boa Vista, com 101.893
migrantes (66,61% dos
migrantes do Estado
de Roraima).

A presença de maranhenses e de outros nordes-
tinos é tão grande em Roraima que, em Boa Vista, o
dia 12 de outubro é o Dia do Nordestino. Já os gaú-
chos (e outros sulistas) dispõem, em Boa Vista, de
um bem equipado Clube de Tradições Gaúchas.

De acordo com levantamentos recentes, os flu-
xos migratórios, que vinham crescendo nos últimos
anos, sobretudo devido aos concursos públicos,
começaram a cair. Dados estatísticos da Secretaria
do Trabalho e Bem-Estar Social revelam que, no
primeiro semestre de 2003, 7.645 migrantes che-
garam à Boa Vista, enquanto que, no primeiro se-
mestre de 2004, chegaram 5.048, dos quais 2.278
pessoas originárias do Maranhão, 1.354 do Pará e
822 do Amazonas (Folha de Boa Vista, 9 de julho
de 2004, http://www.folhabv.com.br/cidade).
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Já a Tabela 2 apresenta o crescimento demográfi-
co em termos relativos. Observa-se, inicialmente,
que a região Norte sempre cresceu mais do que o
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A população indígena só pode ser apresentada
através de estimativas, já que não há um recensea-
mento detalhado sobre os índios em Roraima. Os
grupos indígenas não atingem uma população nu-
merosa, mas ocupam extensas áreas do Estado.
Segundo dados da Fundação Nacional do Índio –
FUNAI, existe, em Roraima, 30.715 índios, distribuí-
dos em diversos grupos, que ocupam uma área de
10.401.843 ha, ou seja, 46% do território estadual.
Os grupos existentes em Roraima são os seguintes:
Ingaricô, Macuxi, Patamona, Taurepang, Waimiri-
Atroari, Wapixana, Waiwai, Yanomami e Ye´kuana
(http//www.funai.gov.br, acesso em 10.08.2004).

O crescimento demográfico de Roraima se dá
nas áreas urbanas e rurais, sendo que, a rigor, mui-
tas áreas urbanas deveriam ser consideradas áre-
as de caráter rural. Assim, em 2000, a população
das cidades do estado de Roraima pode ser anali-
sada na Tabela 4, onde se destaca que 10, das 15

3alebaT
setnargimsodmegiroeoãçalupoP

0002,amiaroRedodatsE

,seõigerrosem,odatsE
soipícinumeseõigerrorcim

oãçalupoP
edoremúnroiammocodatsE

amiaroRmesodicsanoãn

latoT
sodicsanoãN

amiaroRme
% odatsE latoT %

odatsE 793.423 579.251 61,74 oãhnaraM 270.95 06,83

seõigerroseM

amiaroRedetroN 695.062 796.511 04,44 oãhnaraM 946.34 37,73

amiaroRedluS 108.36 282.73 34,85 oãhnaraM 324.51 73,14

seõigerrorciM

atsiVaoB 957.032 918.901 95,74 oãhnaraM 657.04 11,73

íaracaraC 413.03 290.61 80,35 oãhnaraM 737.6 78,14

amiaroRedetsedroN 738.92 578.5 96,91 oãhnaraM 398.2 42,94

amiaroRedetseduS 784.33 781.12 72,36 oãhnaraM 686.8 00,14

soipícinuM

ergelAotlA 709.71 225.5 48,03 oãhnaraM 021.3 05,65

irajamA 492.5 699 18,81 oãhnaraM 013 21,13

atsiVaoB 865.002 398.101 08,05 oãhnaraM 169.63 72,63

mifnoB 623.9 270.2 22,22 oãhnaraM 398 01,34

átnaC 175.8 423.3 87,83 oãhnaraM 797.1 60,45

íaracaraC 682.41 097.6 35,74 sanozamA 995.2 82,83

ebeoraC 296.5 444.3 15,06 oãhnaraM 350.1 75,03

amecarI 187.4 270.3 52,46 oãhnaraM 659.1 76,36

íajacuM 742.11 822.6 73,55 oãhnaraM 291.3 52,15

aidnamroN 831.6 503 79,4 oãhnaraM 521 89,04

amiaracaP 099.6 804.1 41,02 oãhnaraM 563 29,52

silopóniaroR 393.71 718.01 91,26 oãhnaraM 584.4 64,14

azilaBadoãoJoãS 190.5 873.3 53,66 oãhnaraM 833.1 16,93

ziuLoãS 113.5 745.3 97,66 oãhnaraM 908.1 00,15

ãtumariU 208.5 571 20,3 oãhnaraM 77 00,44

0002-ocifárgomeDosneC.EGBIodnugesodaluclaC:etnoF

4alebaT
larureanabru,latotoãçalupoP

0002,amiaroRedodatsE
eodatsE

soipícinum
oãçalupoP

latot
oãçalupoP

anabru
oãçalupoP

larur

ODATSE 793.423 610.742 183.77

ergelAotlA 709.71 591.5 217.21

irajamA 492.5 997 594.4

atsiVaoB 865.002 890.791 074.3

mifnoB 623.9 000.3 623.6

átnaC 175.8 551.1 614.7

íaracaraC 682.41 632.8 050.6

ebeoraC 296.5 779.1 517.3

amecarI 187.4 822.3 355.1

íajacuM 742.11 920.7 812.4

aidnamroN 831.6 005.1 836.4

amiaracaP 099.6 067.2 032.4

silopóniaroR 393.71 581.7 802.01

azilaBadoãoJoãS 190.5 288.3 902.1

ziuLoãS 113.5 744.3 468.1

ãtumariU 208.5 525 772.5

0002–ocifárgomeDosneC.EGBI:etnoF



BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 615-628,  dez. 2004 619

SYLVIO BANDEIRA DE MELLO E SILVA, BARBARA-CHRISTINE NENTWIG SILVA

cidades, têm menos que 5.000 habitantes, dentre
as quais duas têm menos que 1.000 habitantes,
cada uma, portanto, com pouco mais de 100 famíli-
as na sede municipal (Uiramutã, com 525 habitan-
tes, e Amajari, com 799 habitantes). Considerando
que nenhum município de Roraima possui vilas (se-
des de distritos), a população urbana apresentada
corresponde à população das cidades (sedes dos
municípios).

Por outro lado, Roraima tem, segundo o Censo
Demográfico de 2000, 22 povoados com popula-
ção variando entre 91 e 926 habitantes, o que re-
sulta no fato de que alguns povoados têm popula-
ção maior do que as duas menores sedes munici-
pais do estado.

O destaque, na análise urbana de Roraima, é
para Boa Vista e, em muito menor proporção, para
Caracaraí, a 2a cidade do estado. O crescimento da
importância da posição relativa de Boa Vista, com
relação ao estado, configura, a partir de 1970, uma
situação de forte primazia urbana (Tabela 5).

ção rural e, o crescimento da população urbana,
apesar de uma significativa redução com relação a
décadas anteriores, mantém-se alto. Entretanto, é
preciso considerar que, nas décadas de 80 e 90,
ocorreu a criação de treze municípios, o que au-
menta o total da população urbana e reduz o total
da população rural, já que antigos povoados, antes
considerados rurais, foram elevados à condição de
cidades sedes de municípios.
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Entre 1950 e 2000, a população de Boa Vista
evolui da seguinte forma (Figura 1):

Já a taxa geométrica de crescimento anual, da
cidade de Boa Vista, configuram um expressivo cres-
cimento para o mesmo período (Tabela 6). Compa-
rando com o crescimento demográfico do estado, a
cidade de Boa Vista só não supera o do estado na
década de 50.

O dinamismo da população urbana e rural é,
também, um dado importante para ser analisado.
Na década de 60, o crescimento da população rural
supera o crescimento da população urbana. Na úl-
tima década, cai bastante o crescimento da popula-
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As densidades relacionadas com a população
total e rural permitem ressaltar a diversidade da
ocupação atual do espaço de Roraima, como coro-
lário das mudanças observadas nas últimas déca-
das (Figura 2). Destacam-se dois núcleos princi-
pais de povoamento: o do Sudeste de Roraima, in-
tegrando Rorainópolis, São Luiz, São João da Baliza
e Caroebe, importantes áreas de colonização, e o
Centro, unindo Boa Vista, Cantá, Mucajaí, Alto Ale-
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gre e parte de Bonfim, ou seja, a capital do estado e
áreas também ligadas a projetos de colonização.
No Norte, há algumas áreas um pouco mais den-
sas, mas com cidades ainda pequenas.

RORAIMA: dinamismo e problemas de
desenvolvimento sustentável

O estado de Roraima, nos dias atuais, caracteri-
za-se por apresentar questões de grande relevân-
cia, que afetam diretamente o seu processo de de-
senvolvimento em uma perspectiva abrangente de
sustentabilidade. Assim, todas essas questões po-
dem ser inicialmente agrupadas em três itens: o das
questões socioeconômicas, o das questões ambien-
tais e o das questões territoriais para, em seguida,
serem integradas em busca de uma síntese.

Questões socioeconômicas

Do ponto de vista econômico, a primeira constata-
ção a ser feita é que o estado de Roraima tem sua eco-
nomia fortemente baseada no setor terciário: 87,3%
do Produto Interno Bruto, em 2000, contra 8,4% do
setor secundário e apenas 4,3% do setor primário.

A Tabela 7 mostra as mudanças ocorridas recen-
temente, entre 1995 e 2000.

É fundamental ressaltar a elevada participação
da Administração Pública no PIB, crescendo de
27,2%, em 1995, para 53,7%, em 2000. Isso provoca
um rebatimento direto nos empregos, de tal forma
que contribuiu para configurar, já há algum tempo,
a expressão “economia do contra-cheque”, para defi-
nir toda a situação econômica e social do estado de
Roraima.
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Estudando as principais características dos se-
tores produtivos, podemos priorizar os seguintes
aspectos:
• setor primário: a agricultura do estado é, em ter-

mos gerais, de baixo padrão tecnológico, com
pequeno emprego de capital, sendo exceção o
arroz irrigado, a soja e as hortaliças, as duas úl-
timas com bom crescimento nos últimos anos. A
pecuária, tradicionalmente praticada de forma
extensiva nos campos naturais do rio Branco,
vem conhecendo progressos técnicos com pas-
tos plantados e introdução de novas raças. A
exploração vegetal, como não poderia deixar de
acontecer em uma parte da Amazônia, é uma
atividade desenvolvida há bom tempo em Rora-
ima. A madeira é, em geral, comercializada em
Manaus, sendo também exportada para países
como Venezuela, Dinamarca, Suécia, França e
Portugal. A evolução do uso da terra, entre 1985
e 1995-96, data do último Censo Agropecuário,
pode ser vista na Tabela 8.

A área dos estabelecimentos atingiu, em 1995,
um percentual de apenas 13,2% de todo o território
do Estado. Já a mineração, segundo Freitas (2001,
p. 43-44), teve início na década de 30 do século

passado, com destaque, hoje, para o diamante e
ouro. O ouro chegou a ter uma grande expansão
na década de 80, contribuindo para acelerar o pro-
cesso migratório para Roraima. Além disso, fez com
que o aeroporto de Boa Vista tivesse, entre 1987 e
1990, um movimento diário de aeronaves conside-
rado o maior do Brasil. Segundo Freitas (2001, p.48),
“o número de aeronaves garimpeiras estacionadas
no pátio do aeroporto de Boa Vista variava entre
300 e 400”.

Por outro lado, a expansão recente da produção
agrícola, em Roraima, já é mencionada no cenário
nacional. Em recente matéria, o jornal Gazeta Mer-
cantil, 9/8/2000, p. B-12, apresenta Roraima como
nova fronteira agrícola do País, apontando para a
meta de três milhões de toneladas de grãos para os
próximos cinco anos, o que equivale, hoje, a toda a
produção da região Norte. Isso representa multipli-
car por dez a atual produção de grãos, especial-
mente a soja, nos municípios de Boa Vista, Muca-
jaí, Alto Alegre e Bonfim. O artigo ressalta o papel
do estado em atrair produtores para as terras ainda
baratas e com boa produtividade. O estado oferece
incentivo fiscal, subsídios e garantias, e tem envia-
do equipes para diversas regiões, com o objetivo
de divulgar as oportunidades e atrair empresários.
“Foram necessários 20 anos para que a área culti-
vada com arroz chegasse a 20 mil hectares, en-
quanto, em quatro anos, o plantio da oleaginosa
atingiu 12 mil hectares. [...] A expectativa é que, em
2005, a área com a commodity chegue a 30 mil
hectares, dobrando todos os anos” (GAZETA MER-
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CANTIL, 2004, p. B-12). Os produtores estão orga-
nizados em uma cooperativa, a Grão Norte. A co-
mercialização é feita sobretudo com o Centro-Sul
do País mas está sendo iniciada a exportação para
a Venezuela e Guiana.
• setor secundário: o número de empresas indus-

triais do estado de Roraima, com sua distribuição
bastante concentrada em Boa Vista, pode ser
analisada na Tabela 9.

como consta na Tabela 10, com Boa Vista receben-
do 84,6% desse total, bem acima de sua participa-
ção na produção do estado (60,7%, ver Tabela 5).
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A Federação das Indústrias do Estado de Rorai-
ma identificou “que as atividades industriais, em
Roraima, concentram-se, principalmente, nos seto-
res da construção civil e terraplanagem (38,9%),
produtos alimentares (15,9%), madeireiro (9,5%),
mobiliário (7,5%), metalúrgico (7,4%) e editorial e
gráfico (5,3%)” (FEDERAÇÃO..., 2003, p. 85). Pre-
dominam as micros e pequenas empresas, muitas
delas localizadas no Distrito Industrial de Boa Vista.
• setor terciário: no setor terciário destaca-se, como

foi dito anteriormente, o papel da administração
pública em seus três níveis, federal, estadual e
municipal. Há uma grande dependência, na eco-
nomia de Roraima, do aporte de recursos fede-
rais (73,9% em 2000).

A transferência de recursos federais para os
municípios é também extremamente relevante,
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Acrescente-se a esses dados, o fato de que Ro-
raima, por ser um Estado da Federação e por ter
uma localização fronteiriça, possui vários órgãos
federais, civis e militares, sediados, em sua absolu-
ta maioria, na cidade de Boa Vista. A administração
estadual, com todos os seus serviços, já atinge
uma importante dimensão, seguida pela adminis-
tração municipal de Boa Vista e, em muito menor
escala, pelos demais municípios.

Segundo o Censo Demográfico de 2000, 42,8%
da população empregada de Roraima trabalhava
sem carteira assinada, 28,7% trabalhava com car-
teira assinada, majoritariamente atuando no setor
privado, e 28,5% era de funcionários públicos esta-
tutários e militares (FEDERAÇÃO..., 2003, p. 61).

O comércio e serviços de natureza particular
são mais relevantes em Boa Vista, com uma ten-
dência bem recente de maior especialização e, até,
de sofisticação.

A capital, segundo levantamento feito pela Fe-
deração do Comércio do estado de Roraima, tinha,
em 2003, 74 estabelecimentos comerciais ataca-
distas e 903 estabelecimentos varejistas.
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Outra questão socioeconômica é a dos desequi-
líbrios intermunicipais da renda. A Tabela 11 apre-
senta a renda média e mediana dos chefes de
família, em 2000, onde se constata a superioridade
de Boa Vista, por força dos salários da administra-
ção pública.

entre 1985 e 1995-96, de 827.281 ha para o período
de 11 anos, Roraima precisará de menos de quatro
décadas para completar o seu processo de ocupa-
ção de novas áreas. Como esse processo tende a
se intensificar, é bem provável que, em cerca de
três décadas, a ocupação do território de Roraima
seja concluída, configurando uma nova e desafia-
dora situação socioeconômica.

Questões ambientais

Os problemas ambientais de Roraima foram
agravados, nas últimas décadas, com o crescimen-
to do garimpo, com o desmatamento e com o uso
de queimadas na agropecuária. Esta última ativida-
de causou, por sinal, um incêndio de grandes pro-
porções no final de 1997 e início de 1998, com re-
percussão nacional.

O garimpo foi oficialmente proibido em 1991,
mas continua a ser praticado de forma clandestina
e primitiva, com sérios impactos ambientais, princi-
palmente nas cabeceiras dos altos cursos dos prin-
cipais rios. Os conflitos entre garimpeiros e indíge-
nas marcaram (e marcam ainda) a história recente
de Roraima. “Em 1989, estima-se que cerca de
40.000 garimpeiros estavam nas partes mais remo-
tas da área yanomami” (BARROS, 1995, p. 76), o
que dá uma dimensão dos problemas ocorridos.

 O desmatamento continua sendo intensamente
praticado, bem como as queimadas (FEDERA-
ÇÃO..., 2003, p. 23; FREITAS, 2001, p. 62-64).

Por outro lado, o estado de Roraima possui áre-
as relativamente extensas de preservação ambien-
tal, como mostra a Tabela 13.
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Em Roraima, como em todos os estados da Re-
gião Amazônica, a questão indígena assume uma
significativa importância, com aspectos específicos
em função da extensão das terras indígenas. Se a
elas for somada a extensão de outras áreas institu-
cionalmente reservadas, como as do IBAMA e do
Exército, e áreas com restrições ambientais, temos
apenas 26,9% do território de Roraima livre para
ocupação e gestão. A Tabela 12 faz um balanço das
terras do estado.

É importante comparar esta distribuição com a
do uso da terra em 1985 e 1995-96. Na tabela ante-
rior (12), há a informação de que existe, no estado
de Roraima, 6.075.179 ha para ocupação e gestão
dos quais, segundo a tabela 8, 2.976.817 ha já estão
ocupados (49%), ou seja, Roraima tem, atualmente,
uma disponibilidade de terras para a expansão, so-
bretudo da agropecuária, de 3.098.362 ha, superfí-
cie praticamente igual às terras ocupadas. Manten-
do o crescimento da área dos estabelecimentos
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Questões territoriais

Inicialmente, é preciso destacar novamente a
relevância da questão das terras em Roraima, apre-
sentada na Tabela 12, no que diz respeito à gestão
do território do estado. De um total de 225.116 km2,
145.027 km2 (64,4%) estão sob a responsabilidade
direta da União, ou seja, áreas institucionais da
FUNAI, do IBAMA e do Exército. Isso dá a Roraima
uma situação singular no contexto brasileiro, ao
mesmo tempo em que ressalta a sua extremamen-
te forte dependência, mesmo como Unidade da Fe-
deração, do Governo Federal. Nesse sentido, Ro-
raima ainda continua sendo, em sua quase totali-
dade, um tradicional território federal.

Com a expansão das atividades econômicas, ge-
rando pressões contínuas para a ocupação de no-
vas áreas, os conflitos de interesse são inevitáveis,
sobretudo com relação às terras indígenas (FUNAI)
e terras ambientalmente protegidas. Além disso, a
legislação ambiental oferece restrições para o uso
das áreas consideradas livres para ocupação. A atu-
al legislação ambiental exige reserva legal de 35%
nos campos gerais (conhecidos como lavrados, com
a palmeira buritizeiro acompanhando os igarapés) e
80% nas matas. Isso contribui para reduzir ainda
mais a disponibilidade de terras para a expansão

das atividades econômicas e aumentar ainda mais a
tensão. Assim, Roraima vive uma situação inusitada,
por ser, ao mesmo tempo, um estado relativamente
grande e pouco povoado, mas com sérios conflitos
em torno da questão da terra, alguns com dimen-
sões que justificam uma ampla divulgação nacional,
como é o caso do conflito que opõe, já há 14 anos,
fazendeiros e índios na área indígena Raposa Serra
do Sol, abrangendo parte dos municípios de Nor-
mandia, Uiramutã e Pacaraima.

Somando a isso, é preciso considerar que o es-
tado de Roraima arrecada muito menos do volume
que é transferido pelo Governo Federal. Em 2002,
por exemplo, o Estado arrecadou R$ 141,8 milhões
e recebeu R$ 541,3 milhões, ou seja, só coletou
26,1% do total repassado pela União. Por outro
lado, os municípios de Roraima receberam R$ 88,6
milhões do Fundo de Participação dos Municípios,
dos quais R$ 75,0 milhões (84,7%) para a capital
Boa Vista.

Outra questão territorial decorre da primazia, his-
toricamente ampliada, de Boa Vista, sobre o restan-
te do Estado. Como já foi demonstrado, a população
das demais cidades é muito pequena com relação à
população da capital. Assim, Boa Vista é 24 vezes
maior, em população, que Caracaraí, a segunda ci-
dade do Estado, e 28 vezes maior que a terceira ci-
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dade, Mucajaí. Com isso, e parafraseando, com as
necessárias mudanças, o geógrafo francês J. F.
Gravier, sobre a posição de Paris com relação à
França no pós II Guerra Mundial, é possível usar a
expressão “Boa Vista e o deserto roraimense” para
caracterizar, hoje, o enorme contraste entre a capi-
tal, de bom tamanho demográfico, moderna, e relati-
vamente bem equipada, e as cidades do interior,
pequenas e mal equipadas. A relação tamanho-hie-
rarquia dos centros urbanos de Roraima é, portanto,
bastante desequilibrada. Confirmando esta situação,
o Governo do Estado está tendo, atualmente, algu-
mas dificuldades em nomear funcionários de nível
médio e superior, recém-aprovados em concurso,
para várias cidades do interior, em função de proble-
mas logísticos (moradia, transporte, educação, saú-
de, abastecimento etc.).

Boa Vista é, portanto, a capital regional primaz, in-
fluenciando diretamente todo o Estado, embora um
pouco menos no Sudeste e Sul, em função da maior
proximidade de Manaus. A mesma está, também,
bastante articulada com Manaus, por ser a única ca-
pital de Estado com acesso rodoviário direto para a
metrópole de toda a região amazônica ocidental.

Finalizando a avaliação do dinamismo recente
de Roraima, é importante comparar seu desempe-
nho econômico e social no contexto do Brasil e da
Região Norte. Assim, a Tabela 14 apresenta a evo-
lução do PIB de Roraima entre 1970 e 2000, com-
parado com o da região Norte, onde se observa uma
mudança positiva para o estado.

Já a Tabela 15 mostra a evolução do Índice Mu-
nicipal de Desenvolvimento Humano (IDH-M), se-
gundo a classificação dos estados da região Norte.
Observa-se que ocorreu uma melhoria generaliza-

da nos índices e que Roraima evolui, no Brasil, do
9º lugar, em 1970, para o 8º lugar, em 1980 e 1991,
caindo para o 13º lugar em 2000. Roraima supera
todos os estados do Norte em 1980 e em 1991. Em
2000, ocupa o segundo lugar na região, logo após
Tocantins. O IDH-M de Roraima é maior que o IDH-
M de todos os estados nordestinos.

CONCLUSÃO

Concluindo, o estado de Roraima expressa, atu-
almente, características típicas de uma região fron-
teira-de-recursos: é uma área periférica que vem
sendo progressivamente ocupada, nas últimas três
décadas, em função da disponibilidade de recursos
naturais (recursos minerais, clima, recursos hídri-
cos e terras, para a produção agropecuária, com
boa produtividade) e da melhoria da acessibilidade
inter-regional, resultando em um maior dinamismo.
O papel das políticas públicas definidas, sobretudo,
pelo Governo Federal, deve ser ressaltado.
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Assim, Roraima é uma região fronteira-de-recur-
sos singular, em razão das proporções de sua ex-
tremamente forte dependência do setor público,
em especial do Governo Federal, o que ainda hoje
dá, a esse espaço, características da antiga territo-
rialidade, apesar de sua autonomia política obtida
em 1988.

Todo esse processo de mudanças esbarra, en-
tretanto, em restrições relacionadas com a extensão
das terras indígenas e com as de ordem ambiental,
originando conflitos, alguns de grandes proporções
e de difícil solução, tudo isso ainda contribuindo para
uma maior singularidade do estado de Roraima,
mesmo diante dos antigos territórios federais, igual-
mente transformados em Estados (Acre, Rondônia e
Amapá). Para agravar essa situação, ainda não há
uma forte integração entre os órgãos federais e os
órgãos estaduais e municipais e, ainda menos, com
os setores empresariais e da sociedade civil.

O estado de Roraima é, portanto, uma região
fronteira-de-recursos, com questões socioeconô-
micas, ambientais e territoriais que precisam ser
bem equacionadas, visando a atingir padrões dinâ-
micos de sustentabilidade, através da formatação
de um novo modelo de desenvolvimento.

Para tanto, é preciso que haja a busca de alter-
nativas que priorizem (i) as questões do enraiza-
mento territorial, valorizando os aspectos locais e
regionais, potencialmente favoráveis, como, por
exemplo, os ligados à agropecuária e ao turismo
ecológico, e (ii) os elementos do enredamento glo-
bal, com destaque para as relações externas que
possam ser indutoras do processo de desenvolvi-
mento do Estado de Roraima, como as que se de-
senvolvem com a Venezuela e Guiana.

Nesse processo político-social de construção
social de uma região, integrando as questões soci-
oeconômicas, ambientais e territoriais, ou seja,
buscando o desenvolvimento sustentável, um novo
conceito de território deve ser uma referência para
Roraima daqui para frente. Com base em trabalhos
anteriores (SILVA; SILVA, 2001; SILVA; SILVA,
2003) desenvolvemos um conceito de território que
pode ser discutido e ampliado para o contexto do
desenvolvimento sustentável de Roraima:
• o território expressa, em um determinado mo-

mento, enquanto uma unidade geográfica, um

complexo e dinâmico conjunto de relações polí-
ticas, socioeconômicas e culturais, historica-
mente desenvolvidas e contextualmente espaci-
alizadas, incluindo sua perspectiva ambiental;

• em função das diferentes formas de combina-
ção temporal e espacial das relações acima ci-
tadas, os territórios apresentam grande diversi-
dade, com fortes características identitárias e, isso,
envolvendo diferentes escalas;

• os territórios assim identificados expressam con-
flitos de interesse, mas tendem, potencialmen-
te, a apresentar laços de coesão e solidarieda-
de, também estimulados pelo crescimento das
competitivas relações entre diferentes unidades
territoriais no contexto da globalização;

• assim, em termos dinâmicos, os territórios valo-
rizam suas vantagens (e possibilidades) compa-
rativas através, e isso é relativamente recente,
de formas organizacionais sociais, institucional-
mente territorializadas, capazes de promover uma
inserção competitiva e bem sucedida nas novas
e dinâmicas relações socioeconômicas, cultu-
rais e políticas de nossos tempos, em uma es-
cala global.

Em outras palavras, é preciso que haja uma verda-
deira engenharia sócio-territorial, capaz de maximizar
de tal forma os interesses comuns, minimizando os
conflitos, que seja possível construir e implementar
um projeto de desenvolvimento sustentável, inte-
grando, no território estadual, as questões socioe-
conômicas e ambientais.

O estado de Roraima vem apresentando uma
situação contraditória, no que diz respeito às pers-
pectivas de se chegar a níveis mais elevados de
desenvolvimento territorial sustentável. De um lado,
há um certo dinamismo em curso, abrangendo vári-
os setores da agroindústria, comércio, serviços e
administração pública. Por outro lado, há um ex-
pressivo conjunto de conflitos de interesse, envol-
vendo diferentes escalas (global, nacional, estadu-
al e local) e setores de atividades (mineração, agri-
cultura, pecuária, transportes, outros serviços etc.),
em boa parte como decorrência de questões indí-
genas e ambientais. O Governo do Estado de Ro-
raima, em princípio o mais importante agente de
desenvolvimento estadual, vem enfrentando, des-
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de sua instalação, dificuldades políticas em se
transformar em um significativo instrumento condu-
tor dos fatores internos e externos dos processos
de mudança. Sucessivos escândalos políticos e
administrativos têm tido repercussão nacional, com
graves desdobramentos institucionais. Entretanto,
a mais recente (julho/2004) política pública de pro-
moção do desenvolvimento é a proposta de instala-
ção do Programa de Desenvolvimento Sustentável
do Estado de Roraima, represen-
tando um esforço coordenado e
articulado de planejamento estra-
tégico e gestão sistêmica, de ca-
ráter multinstitucional, abrangen-
do as esferas públicas e privadas
e contemplando as comunidades
indígenas com um projeto especí-
fico. O modelo do Programa foi
elaborado com a colaboração de
diversas entidades governamen-
tais e não-governamentais, além
de ter um formato de idéias advin-
das do Plano Plurianual (PPA). Foi elaborado pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Secre-
taria de Agricultura, Companhia de Desenvolvimento
de Roraima, Comissão Pastoral da Terra, Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricultura, Federações
da Agricultura, Indústria e Comércio, Associação
Comercial de Roraima, Sindicatos de Produtores
Rurais e diversos órgãos federais.

Como essa tentativa ocorre, justamente, em
uma forte crise política que ameaça até a continui-
dade do mandato do atual Governador, fica difícil
imaginar que sua discussão e plena aplicação, já
sem esse problema bastante complexo, serão bem
desenvolvidas.

Portanto, o estado de Roraima, apesar de sua
grande potencialidade, enfrenta sérias dificuldades
nos planos interno e externo para implementar um
processo duradouro de desenvolvimento sustentá-
vel, integrando questões socioeconômicas, ambi-
entais e territoriais. Para tanto, do ponto de vista
estratégico, é preciso que o estado de Roraima
procure se afastar do conceito de fronteira-de-re-
cursos, com forte determinação exógena, e passe
a ampliar seus mecanismos de territorialização, no
contexto da Amazônia brasileira, o que resultará

em uma crescente condução endógena dos pro-
cessos de mudança, através da implementação de
uma política de desenvolvimento regional.
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Financiamento do ensino fundamental:
uma avaliação dos resultados do

Fundef para os municípios baianos

Resumo

Este artigo analisa os efeitos do Fundo de Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)
sobre os indicadores de atendimento escolar e de desenvolvimen-
to humano nos municípios baianos. Para isso, agrupamos esses
municípios em Diretorias Regionais de Educação (Direc). A op-
ção por esse recorte regional decorre da concepção de que, na
delimitação de regiões administrativas como essas, são incorpo-
radas as noções de centralidade e de identidade territorial, ele-
mentos que imprimem diferenciações na gestão do ensino fun-
damental. Dessa forma, as informações do Atlas do Desenvolvi-
mento Humano foram consolidadas nas respectivas Direc e, a
partir de então, são propostas algumas alternativas analíticas para
as mesmas. Com base nos resultados, chegamos à conclusão de
que, ainda no que pese algumas tendências históricas, a introdu-
ção do Fundef propiciou melhorias nos indicadores de atendimen-
to escolar, assim como no desenvolvimento humano das Direc.

Palavras-chave: ensino fundamental, Fundef, municípios baianos,
desenvolvimento humano.
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Desde há muito tempo a economia dispensa
atenção à educação e seu papel no desenvolvi-
mento e na formação e distribuição da riqueza. A
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Abstract

This article analyzes the effect of Development of Fundamen-
tal Education and Valorization of the Teaching Fund (Fundef) on
the school attendance indicators and human development in the
Bahia´s municipal districts. For this, these municipal districts were
grouped in Regional Administration of Education (Direc). The op-
tion for this regional section elapses of the conception of that the
delimitation of administrative regions as these incorporates the
notion of centrality and territorial identity, elements that print diffe-
rentiations in the administration of fundamental education. In this
way, the statistics from the Human Development Atlas are conso-
lidate by Direc and are proposals some analytical alternatives for
them. On the basis of the results, we conclude that, although some
historical tendencies, the introduction of the Fundef propitiated
improvements in the school attendance indicators, as well as in
the human development of the Direc.

Key words: fundamental education, Fundef, Bahia´s municipal dis-
tricts, Human Development.
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formação educacional como uma riqueza nacional.
Ricardo, apoiando a teoria do comércio internacio-
nal, acentuou que o sistema de educação conduz à
especialização das nações. Marx, inspirando-se na
teoria do valor trabalho, admite que, embora o tra-
balho que dá substância ao valor seja o socialmente
necessário (portanto, uma média), existem traba-
lhos simples e complexos. O que distinguiria essas
duas modalidades de trabalho são as habilidades
cognitivas e/ou educacionais de
quem os executa.

John Stuart Mill (1806-1873),
outro expoente da economia clás-
sica, apontou as habilidades e o
conhecimento dos trabalhadores
como um dos principais condicio-
nantes da produtividade.

Mais recentemente, na primeira
metade da década de 60, têm-se
os trabalhos de Theodore Schultz
(1902-1998) e Gary Becker (1930-),
cujas perspectivas diferem dos an-
teriores. Para esses autores, a
questão girava em torno da rela-
ção existente entre o nível de escolaridade e os ren-
dimentos do trabalho: eles vislumbram uma relação
entre a acumulação capitalista e os investimentos
em capital humano. A preocupação com a valoriza-
ção econômica da educação termina por subordinar
o sistema formal de ensino às exigências do sistema
econômico.

As primeiras idéias sobre o capital humano sur-
giram nos Estados Unidos da América, sobretudo
como alternativa analítica para explicar o fenome-
nal crescimento econômico da Alemanha e do Ja-
pão no período pós-guerra. Não se podia mais expli-
car esses fenômenos a partir dos fatores de produção
(terra, capital e trabalho), como assim propunha a
economia clássica, exigindo, portanto, a formula-
ção de um novo conceito: o Capital Humano.

O raciocínio lógico proposto pelo conceito de
capital humano conduz à idéia de que a educação
repercute em dois sentidos: na sociedade, em ter-
mos de aumento da produtividade e do crescimen-
to econômico; e nos indivíduos, aumentando as
possibilidades de auferir maiores rendimentos no
mercado de trabalho. Convém, no entanto, salien-

tar que os estudos nessa área seguem a tradição
neoclássica e, portanto, entendem a economia como
sendo um sistema de preços auto-regulável. Dessa
forma, o financiamento da educação deve ficar a
cargo do indivíduo, cabendo a intervenção do Esta-
do apenas nos casos de falhas do mercado.

No Brasil, seguindo essa inspiração, temos o tra-
balho pioneiro de Langoni (1973). Através de estu-
dos acerca do modelo desenvolvimentista brasilei-

ro, esse autor conclui que a distri-
buição assimétrica de educação
concorre para a explicação das
desigualdades socioeconômicas,
principalmente para a concentra-
ção na distribuição interpessoal
da renda.

Uma outra perspectiva, que
constituiu área de concentração
da economia da educação, con-
siste nos estudos sobre as formas
e a natureza do financiamento da
educação. Nesse particular, pode-
mos citar os estudos de Charles
Scott Benson1 (1922-1994) sobre

o financiamento da educação pública: esses estu-
dos inauguram uma nova perspectiva para a eco-
nomia da educação, de forma que vão influenciar
as pesquisas dessa área por algumas décadas.

A proposta de Benson conduz a três alternativas
analíticas: a primeira centra-se na questão das ver-
bas, isto é, na fonte de receita ou nas formas de cap-
tação de recursos para a educação; a segunda con-
centra-se nos gastos com educação, com ênfase na
eficiência; e, a terceira, aponta para a questão da
equidade de oportunidades educacionais, visto que
as desigualdades na oferta de ensino acentuam as
diferenças sociais, de forma que o financiamento da
escola pública deve contemplar o mais amplo crité-
rio de igualdade (VELLOSO, 2001).

Para Velloso (2001), a síntese esboçada por
Benson distingue-se, em relação aos outros estu-
dos, por buscar revelar as implicações que o mode-
lo de financiamento da educação exerce sobre a
gestão do ensino público.

A educação repercute
em dois sentidos:

na sociedade,
em termos de aumento

da produtividade
e do crescimento

econômico;
e nos indivíduos,
aumentando as

possibilidades de
auferir maiores
rendimentos no

mercado de trabalho

1 BENSON, Charles S. The economics of public education. Boston:
Houghton Miffin, 1970 [obra citada por Velloso (2001)].
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Embora Benson tenha como perspectiva o estu-
do do financiamento do ensino público e seus rebati-
mentos na gestão do sistema público de ensino, ele
não rompe completamente com a tradição neoclás-
sica. Para esse autor, continuavam válidos os meca-
nismos da economia de mercado, de forma que os
benefícios que a educação gera para a sociedade
são apropriados pelo sistema de preços. Para os in-
divíduos, por exemplo, tais benefícios se revelariam
por intermédio dos salários. Por
outro lado, o financiamento público
da educação é justificado, pois a
educação traz benefícios sociais que
vai além da lógica privada.

Uma outra questão que ganha
fôlego a partir dos estudos de Ben-
son é a equalização das oportuni-
dades educacionais. Isso conduz
à idéia de que, além do seu valor econômico, a edu-
cação constitui um instrumento de mobilidade social.
Tal raciocínio é corroborado por Sobral (2000):

Nessa sociedade mais aberta que emergia, mesmo a educa-
ção continuando a ter uma função decorativa, de consolidar
“status” sociais definidos por critério de origem sócio-econô-
mica, ela também passa a ser requerida como um instru-
mento de mobilidade social ascendente, sobretudo para as
classes médias (SOBRAL, 2000).

Essa nova tendência evidenciava que o sistema
de preços (economia de mercado) não conseguia
apropriar adequadamente o conjunto de benefícios
gerados pela educação. Os benefícios educacio-
nais atingem todo o corpo social, de forma que não
atende apenas à lógica privada, mas, sobretudo,
às aspirações do coletivo, na medida que constitui
uma condição obrigatória para a cidadania. Dessa
forma, a destinação de verbas públicas para o fi-
nanciamento da educação está justificada.

Assim, o financiamento público da educação pas-
sou a constituir um campo de estudo específico da
economia da educação e das finanças públicas, ora
assumindo questões mais restritas como o custo-
aluno, ora optando por assuntos mais abrangentes,
tais como o modelo de financiamento, suas fontes
de recursos, seu caráter distributivo e seus efeitos
sobre as desigualdades sociais.

Até então, as tendências mostradas aqui, ainda
que limitadas, correspondem ao panorama interna-

cional dos estudos sobre o financiamento da edu-
cação. No Brasil, as formas como essa questão
tem sido abordada têm apresentado grande diver-
sificação, variando da simples análise dos aspec-
tos jurídico-institucionais, aos estudos do modelo
de financiamento da educação pública e os meca-
nismos que regulam o mesmo.

No Brasil, conforme já salientamos, o trabalho
pioneiro de Langoni constitui um bom exemplo de

trabalho na tradição neoclássica.
Acentuando o valor econômico da
educação, Langoni (1973) busca
explicar os efeitos da educação na
distribuição dos rendimentos do
trabalho e no desenvolvimento da
base econômica. Contudo, os es-
tudos mais recentes realizados no
país têm adotado, como tônica, a

responsabilidade do Estado e o processo do gasto
público em educação, focando as finanças públicas
e as restrições orçamentárias das diversas esferas
de governo.

Esses estudos são influenciados pela idéia de
equidade e universalização do ensino. Essa idéia
decorre do ideal de justiça social, indispensável no
projeto de redemocratização do país, levado a cabo
nos anos 80 e 90. Uma outra questão que influen-
ciou tais estudos, ainda que de relevância menor,
refere-se à eficiência e avaliação dos gastos públi-
cos em educação.

Nesse sentido, a criação do Fundo de Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério (Fundef), cujos objetivos são a promoção
social, a efetiva implantação de uma política de
equidade e descentralização de recursos para o en-
sino fundamental, junto aos estados e municípios, e
a melhoria e valorização do magistério, buscou aten-
der a essas aspirações (SOBRAL, 2000).

Dessa forma, no presente texto, buscamos ava-
liar os impactos do Fundef no financiamento do en-
sino fundamental e seus rebatimentos sobre os in-
dicadores de atendimento escolar nesse nível de
ensino, bem como nos de desenvolvimento huma-
no dos municípios baianos. Iniciamos com uma
apresentação do Fundo, suas motivações, seus as-
pectos formais e contexto. Em seguida, discutimos
a necessidade de agrupar os municípios para facili-
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tar a análise. Nesse particular, adotamos as Direto-
rias Regionais de Educação (Direc) como unidade
de agrupamento, por considerarmos que o delinea-
mento dessas regiões já contempla a noção de
identidade territorial, permitindo, assim, situar me-
lhor os indicadores do ensino fundamental. Na se-
ção seguinte, apresentamos e analisamos alguns
indicadores de atendimento escolar e de desenvol-
vimento humano. Por fim, são apresentadas nos-
sas considerações finais.

O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO

 Os anos 80 são marcados pelo processo de re-
democratização do país, de forma que, em 1988, é
promulgada a nova Constituição do Brasil. A consti-
tuição de 88, também chamada “Constituição Cida-
dã”, é caracterizada pela grande participação dos
setores populares e democráticos da sociedade.
Quanto ao financiamento da educação, essa Consti-

tuição, apesar de instituir a vinculação de 25% das
receitas de impostos e das transferências de tribu-
tos dos estados e municípios e 18% das receitas da
União aos gastos com a educação, atendendo as-
sim à antiga reivindicação da sociedade, não se
mostrou suficiente para solucionar os problemas de
atendimento escolar. Não foi capaz de garantir o
adequado financiamento do ensino obrigatório, nem
sequer propiciou equidade e transparência dos gas-
tos públicos nessa área.

O Brasil é, reconhecidamente, um país de gran-
des contrastes socioeconômicos regionais. Assim,
considerando as informações de 1991, podemos
observar que as regiões Sul e Sudeste apresentam as
maiores taxas de atendimento escolar, com 82,73% a
90,54% para as crianças de 7 a 14 anos, com exce-
ção de Minas Gerais e Paraná, que apresentam ta-
xas entre 76,57% e 82,72%. Por outro lado, o Nor-
deste, sobretudo a Bahia, apresenta as piores ta-
xas de atendimento escolar nessa faixa etária, isto
é, 50,03% a 62,88% (Figura 1).
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Ainda na consideração das informações de 1991,
podemos verificar que os diferenciais no atendi-
mento escolar concorrem para a montagem de um
quadro de desenvolvimento humano (IDH) também
desfavorável para os estados do Nordeste. Com
exceção dos estados de Sergipe, Pernambuco, Rio
Grande do Norte e Ceará, os demais apresentam
índices de desenvolvimento humano na ordem de
0,543 a 0,590. Um IDH dessa magnitude era equi-
valente, à época, ao de um país de médio desen-
volvimento humano, tais como o Marrocos (0,538)
e a Guatemala (0,587). Esses números colocariam
o nordeste brasileiro entre a 98ª e 95ª classificação
no ranking mundial. Por outro lado, os estados das
regiões Sul e Sudeste apresentam IDH semelhan-
tes aos de países como a Guiana (0,687) e Uruguai
(0,799), colocando-os entre a 75ª e a 41ª classifica-
ção no ranking internacional (Figura 2).

Dessa forma, podemos observar que, apesar da
garantia das verbas para o financiamento da edu-
cação, a Constituição de 1988 não se constituiu num
instrumento que propiciasse a equidade, tampouco

garantiu a universalização do ensino, de modo que
podem ser verificadas grandes diferenças regionais
da taxa de atendimento escolar e, como conseqü-
ência, é observada, ainda, uma ampliação no hiato
do desenvolvimento humano das regiões ricas e
pobres.

Nesse sentido, uma correção de rota começou
a ser esboçada em meados dos anos 90. A criação
do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério (Fundef),
instituído através da Emenda Constitucional Nº 14/
1996, representou um grande impacto sobre o fi-
nanciamento do ensino fundamental, uma vez que
vinculava não só as transferências federais como,
também, as receitas próprias dos governos subna-
cionais a gastos com educação pública de 1ª a 8ª
série.

O Fundo é constituído no âmbito local, isto é, em
cada estado é formado um bolo, que corresponde a
15% dos recursos do estado e dos municípios, rela-
tivos às seguintes fontes de receita: Imposto sobre
a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS);
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Fundo de Participação dos Estados (FPE); Fundo de
Participação dos Municípios (FPM); Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI); e Compensação fi-
nanceira em razão da Lei Complementar nº 87/96
(Lei Kandir).2 Esse bolo é divido entre as escolas es-
taduais e municipais de ensino fundamental, instala-
das no território do estado onde, especificamente, o
Fundo é formado, não havendo, portanto, a transfe-
rência de recursos de um estado para outro.

A forma de apropriação dos re-
cursos do Fundef, por parte do es-
tado e dos municípios, é parame-
trizada pelo número de matrículas
no ensino fundamental de cada
uma dessas esferas de governo. A
União estabelece, anualmente, um
custo-aluno (um valor per capita)
que, multiplicado pelo número de
matrículas, indicará o total de re-
cursos que o estado ou município
poderá dispor para financiar os gastos com o ensi-
no fundamental. Naqueles estados onde os recur-
sos provisionados não são suficientes para fazer
frente aos gastos, haverá uma complementação fi-
nanceira da União.

Essa metodologia trouxe duas importantes con-
seqüências: a primeira refere-se ao efeito distributi-
vo que conduz a uma equalização dos gastos com
o ensino fundamental. Antes, o financiamento do
ensino fundamental estava associado à capacida-
de financeira dos estados e municípios, isto é, estados
e municípios com boa arrecadação podiam gastar
mais com ensino fundamental, ao passo que, aque-
les com menor arrecadação, não tinham recursos
para financiar um ensino fundamental de qualida-
de. Com o Fundef, a disponibilidade de recursos fi-
cou associada ao número de alunos que as redes
estaduais e municipais abrigam no ensino funda-
mental. A segunda conseqüência consiste na ace-
leração do processo de municipalização do ensino
fundamental. Antes do Fundo, não havia interesse
dos municípios em acolher os alunos egressos da
rede estadual, pois o mesmo representava um au-

mento dos custos. Com o Fundef, ao transferir alu-
nos, o estado transferirá também os recursos, visto
que os recursos do Fundo estão vinculados à matrí-
cula e, não, à esfera de governo.

Um outro aspecto do Fundo, que merece desta-
que, é o fato de que o Fundef atuou de forma a alte-
rar as configurações das prioridades dos estados e
municípios, na medida que estabeleceu a obriga-
toriedade de aplicar 60% dos recursos oriundos des-

se Fundo no pagamento de salários
de professores em efetivo exercício
em sala de aula.3 Por outro lado,
Menezes (2002) conclui que as
estratégias de descentralização de
recursos para financiamento do
ensino, por intermédio do Fundef,
na medida que impõe restrições
orçamentárias para as esferas de
governo subnacionais, sobretudo
para os municípios, conduz a uma

perda de autonomia na gestão de seus recursos or-
çamentários e na determinação de suas priorida-
des. Contudo, cabe ressaltar que, historicamente,
há uma preferência clara dos políticos em priorizar,
nos gastos com educação, a construção de esco-
las em detrimento da remuneração e formação de
professores. Dessa forma, a adoção desse meca-
nismo, ainda que represente o engessamento do
gestor público, concorre para corrigir tal problema.

A NECESSIDADE DE UM RECORTE SEGURO

O estado da Bahia apresenta uma divisão políti-
ca que congrega, na atualidade, 417 municípios;
portanto, proceder a uma avaliação do Fundef em
um espaço tão segmentado, exigiu um grande es-
forço de agrupamento, no sentido de constituir um
recorte seguro. Por outro lado, em função do pro-
pósito desse estudo, pode-se particionar esse es-
paço geográfico em “unidades-área”,4 que servirão

2 O IPI é transferido ao estado na proporção de suas exportações de pro-
dutos industrializados. Os recursos da Lei Kandir são repassados pela
União aos estados exportadores, a título de compensação da isenção da
incidência de ICMS nas exportações.

Antes do Fundo,
não havia interesse
dos municípios em
acolher os alunos
egressos da rede
estadual, pois o

mesmo representava
um aumento
dos custos

3 Para aqueles estados e municípios que contavam com um grande con-
tingente de professores com baixa qualificação, nos cinco primeiros anos
de vigência do Fundef, foi facultado a aplicação dos 60% em capacitação,
de forma que, para a grande maioria dos municípios, isso não se consti-
tuiu em ganhos reais de salário.
4 Câmara (2001), define “unidade-área” como sendo uma partição do es-
paço geográfico, definida pelo pesquisador em função do objeto de estu-
do e da escala de trabalho.
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de base para a organização do espaço. Assim, adota-
mos as Diretorias Regionais de Educação como a
partição territorial que nos garante tal recorte.

As Diretorias Regionais de Educação (DIREC)
constituem elementos de uma rede administrativa,
parte de uma estratégia de política econômica e
planejamento regional. A divisão do estado em regi-
ões administrativas, como essas, busca, a princípio,
identificar os centros regionais que, graças à sua
condição de centralidade, possam
abrigar funções administrativas,
melhorando, dessa forma, a efici-
ência das ações governamentais,5

bem como a articulação do poder
político na gestão dos espaços.

Assim, os municípios sede das
DIREC, num total de 31, constitu-
em centros urbanos cuja importân-
cia que exercem sobre a periferia
ao seu entorno, define a sua região de influência.
Nesse sentido, conforme assinala Gradmann (apud
ABLAS, 1982), “a função mais elementar de uma ci-
dade é ser centro de uma região”. Para Ablas, em
torno da cidade (centro urbano) surge, então, uma
região dependente desta, sob vários aspectos, e
para a qual Christaller denominou de região com-
plementar, no sentido que a região não pode existir
sem a cidade e vice-versa (ABLAS, 1982).

Essa idéia remete-nos à noção de território, na
medida que a centralidade estabelece, sobretudo,
uma relação de solidariedade do centro com a re-
gião complementar.

O centro de uma região está onde a densidade
de localização da população e das atividades eco-
nômicas é maior que na região complementar. En-
tretanto, Christaller salienta que a centralidade de-
penderá menos da posição central espacialmente
definida, mas, muito mais, de um conjunto de fun-
ções centrais. Essas funções consistem em bens e
serviços que são ofertados centralmente, mas que
são demandados dispersamente em toda a região
complementar, a exemplo da oferta de vagas nas
escolas e de leitos hospitalares.

Dessa maneira, a idéia de centralidade é funda-
mental para a determinação de regiões administra-

tivas, sobretudo no que se refere às DIREC, que
estão encarregadas de gerir as ações governa-
mentais na área de educação e qualificação profis-
sional.

É claro que, ainda que a delimitação de regiões
administrativas obedeça ao princípio da centralida-
de, o processo de desenvolvimento econômico, com
excessiva concentração na Região Metropolitana
de Salvador (RMS), pode ter conturbado tal proces-

so, na medida que amplia, sobre-
maneira, o raio de influência dessa
região. Assim, é possível encontrar
uma região administrativa mais
sensível aos movimentos de Sal-
vador que os dos municípios sede
dessa região. Portanto, a delimita-
ção de regiões administrativas, em-
bora fundamental, não deve aten-
der apenas a critérios de exatidão

matemática, senão à consideração da dinâmica es-
pacial e da dificuldade de segmentação da com-
plexidade do espaço. O espaço é uma produção so-
cial, ou seja, é o resultado do processo histórico da
ação transformadora da sociedade, concretizada
numa base territorial.

Dessa forma, as regiões administrativas constitu-
em um subsistema espacial6 que, ainda que guarde
relação com o sistema maior, possuem relações in-
ternas autônomas, dando a elas configurações di-
ferenciadas e cuja delimitação auxilia na adminis-
tração política do espaço. Portanto, essas regiões
combinam duas dimensões: a territorial e a social.
A primeira representa a base concreta, os condicio-
nantes da natureza; a segunda corresponde ao
fato social (político, cultural, econômico) que incide
sobre o território e, sobretudo, as relações de po-
der que ai se revelam.

Portanto, a delimitação de regiões administrati-
vas representa uma abrangência territorial de po-
der, pela qual os governos orientam e implemen-
tam seus planos e políticas. Cabe ressaltar que a
ação do poder público nessas regiões as modifi-
cam, ao passo que os resultados dessa interven-
ção fazem o mesmo refletir sobre suas práticas e

O espaço é uma
produção social,

ou seja, é o resultado
do processo histórico

da ação transformadora
da sociedade,

concretizada numa
base territorial

5 Para melhor entendimento dessa questão, veja Silva e Xavier (1974).

6 Subsistema espacial está ligado à noção de escala (lugar, área, região),
cujo entendimento corresponde à fração do espaço dentro do espaço to-
tal. Para melhor entendimento dessa questão, ver Castro (1992).
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métodos. Assim, o financiamento do ensino funda-
mental por intermédio do Fundef, por exemplo, se
não levar em consideração a identidade territorial,
ainda que modifique os indicadores educacionais
de certa região, poderá não alcançar os resultados
esperados, porque a dimensão territorial não foi
considerada na montagem de tal Fundo.

A exemplo disso, podemos citar o critério de fi-
xação do valor mínimo anual por aluno a ser aplica-
do pelo Fundef nos diversos muni-
cípios. A União, encarregada de
arbitrar esse valor, define a cada
ano um valor único para todo o terri-
tório nacional. Dessa forma, admi-
te-se uma homogeneidade perfei-
ta do território, ou seja, assume-
se que o custo aluno é igual em
todo país. Na verdade, sabemos
que as condições objetivas de
cada município e as relações soci-
ais e de poder que aí se estabele-
cem, impõem custos diferenciados.
Assim, esse procedimento pode
gerar disfunções do Fundef, de modo que seus re-
sultados poderão ser afetados.

A situação acima serve para ilustrar a compre-
ensão de regiões administrativas que se pretende
dar neste trabalho. A propósito disso, para reforçar
esse raciocínio, pode-se fazer uso da seguinte cita-
ção:

O exercício do poder público pode inibir ou estimular identi-
dades regionais, assim como forjá-las. Poderíamos dizer
que a região é modelada pelas imposições objetivas da na-
tureza e da sociedade, e redefinida pelas imposições subjeti-
vas das relações de poder. Porém, a região é um espaço
vivido, ou seja, plasmada pela territorialização das relações
sociais. Sendo assim, seu ritmo de transformação é mais len-
to do que aquele das decisões do poder político. Há, portanto,
uma superposição, no território, de escalas de poder: a da re-
gião de identidade territorial e a da região definida pela admi-
nistração política do território. (CASTRO, 1992).

Assim, conforme afirma Castro (1992), regiões
delineadas para atender a interesse político admi-
nistrativo podem ser desprovidas de identidade ter-
ritorial, porém são importantes na medida que reve-
lam as condições e situações particulares das rela-
ções entre espaço e política. Dessa forma, adotar
as Diretorias Regionais de Educação como recorte

regional para situar no espaço as ações públicas,
na área de educação, mostra-se bastante claro na
perspectiva da análise do financiamento do ensino
fundamental. Ademais, não é nosso propósito dis-
cutir uma nova delimitação de regiões administrati-
vas capaz de revelar especificidades sócio-espaci-
ais do estado.

O FUNDEF NOS MUNICÍPIOS BAIANOS:
apresentação e análise dos
resultados

O propósito desta seção é ava-
liar se os indicadores de ensino
fundamental apresentaram pro-
gresso com a introdução do Fun-
do de Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do
Magistério e se esses benefícios
ocorreram de forma diferenciada
nas diversas Diretorias Regionais
de Educação, que nos serviu como
unidade de agregação dos muni-

cípios baianos. Para tanto, utilizamos os dados do
Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, publi-
cado recentemente pelo Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (Pnud).

Iniciaremos por uma caracterização das Direc do
ponto de vista da população residente e da deman-
da por ensino fundamental que, para efeito deste
artigo, consideramos como sendo a população com
idade de 5 a 14 anos. Assim, se compararmos as
informações dos anos de 1991 e 2000, respectiva-
mente, um ano anterior e, outro, na vigência do Fun-
def, podemos observar que a população do estado
da Bahia cresceu, nesse período 10,1%, ao passo
que a população que demanda ensino fundamental
apresentou reduções de 15,1%, para a faixa etária
de 5 a 6 anos e 11,8%, para a faixa de 7 a 14 anos.
A explicação para esse fenômeno pode estar no
processo de envelhecimento da população brasilei-
ra, e a Bahia não foge à regra, indicando que o
crescimento populacional incide sobre as faixas
etárias maiores (Tabela 1).

Quanto ás Direc, nota-se que esse fenômeno
também incorre sobre as mesmas. Com exceção
da Diretoria Regional de Eunápolis (Direc 8), que

Adotar as Diretorias
Regionais de Educação
como recorte regional

para situar no
espaço as ações

públicas, na área de
educação, mostra-se

bastante claro
na perspectiva da

análise do
financiamento do

ensino fundamental
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apresenta crescimento da população nas faixas de 5
a 6 anos (2,5%) e de 7 a 14 anos (4,9%), todas as
demais apresentam decréscimo da população nas
referidas faixas etárias. Algo que nos chama a aten-
ção é o fato da população total da referida Direc ter
crescido 32,3% no período de 1991 a 2000. Isso in-
dica que a Direc 8 também experimentou, ainda que
em uma velocidade inferior ao resto do estado, um
processo de envelhecimento de sua população,
considerando que a população total cresceu a uma
taxa muito maior que as faixas etárias inferiores, de

forma que nos leva a concluir que as faixas de maior
idade cresceram mais (Tabela 1).7

Com efeito, observamos ainda que há uma
grande concentração da população do estado na
Direc 1, aí envolvendo 1A, 1B e 1C, cujo município
sede é Salvador. Essa Direc abrigava, em 1991,
cerca de 20,9% da população baiana, ao tempo
que, em 2000, passou a abrigar 22,9%. Isso decor-
re do caráter de centralidade da Região Metropoli-
tana de Salvador e do poder de atração que a
mesma exerce sobre os demais municípios.8

1alebaT
.0002e1991,oãçacudEedsianoigersairoteriDodnuges,etnediseroãçalupoP:aihaB

setnatibah000.1mE

edlanoigeRairoteriD
edeSoipícinuM/oãçacudE

latotoãçalupoP sona6a5edoãçalupoP sona41a7edoãçalupoP

1991 0002 )%(raV 1991 0002 )%(raV 1991 0002 )%(raV

1ceriD rodavlaS-)CeB,A( 674.2 599.2 0,12 711 801 7,7- 394 734 4,11-

2ceriD anatnaSedarieF 968 639 7,7 74 93 0,71- 191 361 7,41-

3ceriD sahniogalA 863 524 5,51 02 02 0,0 38 67 4,8-

4ceriD suseJedoinotnAotnaS 302 122 9,8 11 9 2,81- 44 83 6,31-

5ceriD açnelaV 113 913 6,2 91 51 1,12- 47 46 5,31-

6ceriD suéhlI 793 883 3,2- 32 61 4,03- 09 27 0,02-

7ceriD anubatI 584 374 5,2- 72 91 6,92- 901 58 0,22-

8ceriD silopánuE 972 963 3,23 61 71 3,6 56 86 6,4

9ceriD satierFedariexieT 862 113 0,61 51 41 7,6- 95 85 7,1-

01ceriD osnofAoluaP 722 552 3,21 21 11 3,8- 94 74 1,4-

11ceriD labmoPadariebiR 292 113 5,6 61 41 5,21- 26 85 5,6-

21ceriD ahnirreS 555 385 0,5 23 62 8,81- 521 211 4,01-

31ceriD éiuqeJ 615 335 3,3 92 22 1,42- 811 99 1,61-

41ceriD agnitepatI 132 352 5,9 21 01 7,61- 25 54 5,31-

51ceriD oriezauJ 663 334 3,81 02 02 0,0 18 97 5,2-

61ceriD anibocaJ 203 592 3,2- 71 31 5,32- 86 65 6,71-

71ceriD abitiriP 531 321 9,8- 7 5 6,82- 13 42 6,22-

81ceriD abarebatI 522 822 3,1 31 01 1,32- 25 54 5,31-

91ceriD odamurB 222 742 3,11 11 9 2,81- 74 34 5,8-

02ceriD atsiuqnoCadairótiV 674 555 6,61 52 22 0,21- 401 69 7,7-

12ceriD êcerI 163 273 0,3 12 71 0,91- 28 07 6,41-

22ceriD amaritobI 851 471 1,01 01 8 0,02- 73 63 7,2-

32ceriD sabúacaM 141 651 6,01 7 6 3,41- 03 82 7,6-

42ceriD étiteaC 602 622 7,9 01 9 0,01- 44 04 1,9-

52ceriD sarierraB 572 713 3,51 61 51 3,6- 46 26 1,3-

62ceriD apaLadsuseJmoB 192 503 8,4 71 41 6,71- 76 06 4,01-

72ceriD arbaeS 751 751 0,0 8 6 0,52- 33 92 1,21-

82ceriD mifnoBodrohneS 003 372 0,9- 71 21 4,92- 86 05 5,62-

92ceriD asogramA 831 051 7,8 7 6 3,41- 13 72 9,21-

03ceriD ibmanauG 802 412 9,2 11 9 2,81- 64 14 9,01-

13ceriD oramAotnaS 714 954 1,01 32 91 4,71- 59 97 8,61-

AIHAB 558.11 650.31 1,01 636 045 1,51- 495.2 782.2 8,11-

)dunP(lisarBononamuHotnemivlovneseDodsaltA:etnoF

7 Um outro fator que poderia explicar esse fenômeno: é a mortalidade in-
fantil. Contudo, não é esse o caso do estado da Bahia, que apresentou
redução nesse indicador para todos os municípios, com exceção do muni-
cípio de Itiruçu que saiu de 76,5 por mil, em 1991, para 97,4 por mil em
2000, correspondendo a um crescimento de 27,3% na mortalidade infantil
desse município.

8 Para melhor entender essa questão veja: BARBOSA, Cesar. Produto
Interno Bruto setorial e hierarquização dos municípios baianos. Revista
Sitientibus, Feira de Santana: UEFS, n. 27, jul./dez. 2002.
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Essa região, além de abrigar um grande conjun-
to de funções centrais, tais como a oferta de vagas
escolares e de leitos hospitalares, sobretudo para
as especialidades médicas mais complexas, con-
centra grande parte da produção industrial do esta-
do. Na Região Metropolitana de Salvador estão lo-
calizados o Pólo Petroquímico de Camaçari, o Cen-
tro Industrial de Aratu e a Refinaria Landulfo Alves,
da Petrobrás. Ademais, conta ainda com os portos
de Salvador, de Aratu e de Madre Deus, e um forte
comércio. Por todas essas razões, essa região
exerce forte poder de atração sobre as populações
de outras regiões, de forma que a migração pode
explicar o considerável crescimento populacional
da Direc 1.

Na Direc 8, cuja sede é Eunápolis, fenômeno
semelhante acontece. Conforme já salientamos, esta
Direc teve sua população aumentada em 32,3%,
no período de 1991 a 2000. Isso se deve, sobretu-
do, à expansão das atividades turísticas em Porto
Seguro, de modo que tem atraído grandes contin-
gentes de pessoas para essa região administrativa.
O município de Porto Seguro, em 1991, acolhia
12,4% da população dessa Direc, enquanto que,
em 2000, passou a abrigar 25,9% da população da
mesma.

No que se refere ao atendimento escolar, pode-
se observar, com auxílio da Tabela 2, que o atendi-
mento na pré-escola, isto é, na faixa etária de 5 e 6
anos, apresentou um razoável crescimento em to-
das as Direc, com destaque para as de Macaúbas
(Direc 23) e de Serrinha (Direc 12) que experimen-
taram um incremento de 221,1% e 191,7%, respec-
tivamente, se compararmos a proporção das crian-
ças, com as referidas idades, que estavam na es-
cola nos anos de 1991 e 2000.

Cabe ressaltar que, embora a Direc de Salvador
apresente o menor crescimento, em 1991 ela sus-
tentava a maior taxa de atendimento escolar na
pré-escola. Naquele ano, 58,0% das crianças de 5
e 6 anos estavam na escola. Dessa forma, um in-
cremento de 42,9% nessa taxa implicou em uma con-
siderável expansão no atendimento escolar nessa
idade. No ano de 2000, escolas dessa Direc acolhi-
am 82,9% das crianças com 5 e 6 anos.

Quanto ao atendimento escolar nas séries de 1ª
a 8ª, admitindo-se que o aluno regularmente in-

gressa na 1ª aos 7 anos e, aos 14, conclui a 8ª, a
tabela 2 demonstra que o ano de 2000, além de
apresentar uma regularidade maior, exibe uma ten-
dência de proximidade dos 100%. Isso é, nesse
ano, 27 Direc apresentaram taxas de atendimento
que superam 90%, enquanto que, em 1991, todas
elas estavam abaixo desse percentual. Convém
chamar a atenção para o fato de que, no ano de
2000, as Direc restantes apresentam taxas de aten-
dimento que variam de 86,3% a 89,8%. Isso de-
monstra que a introdução do Fundef ampliou so-
bremaneira o atendimento escolar.

Da mesma forma, pode-se observar uma sensí-
vel melhora nos índices de analfabetismo daqueles
indivíduos que demandam ensino fundamental. Se
considerarmos a proporção de analfabetos na po-
pulação com idade de 7 a 14 anos, podemos obser-
var que todas as Direc apresentam redução nesse
indicador, cabendo destaque para a de Teixeira de
Freitas (Direc 9). Nessa Direc, no ano de 1991,
44,5% dos indivíduos na faixa etária de 7 a 14 anos
eram analfabetos, enquanto que, em 2000, apenas
14,6% das crianças nessa idade eram analfabetas,
correspondendo a um declínio do índice de analfa-
betismo na referida faixa etária de 67,2%. Resulta-
do semelhante é apresentado pela Direc 24, cuja
sede é Caetité, onde esse indicador passa de 42,2%
para 16,6%, representando uma queda, no perío-
do, de 64,1%.

Por outro lado, as menores reduções no índice
de analfabetismo da população com idade entre 7 e
14 anos, são observadas nas Diretorias Regionais de
Educação de Ibotirama (42,4%), Juazeiro (49,6%) e
Salvador (48,8%). Contudo, essa última difere das
duas primeiras, tendo em vista que apresenta os
menores índices. Em 2000, por exemplo, apenas
11,0% dos indivíduos de 7 a 14 anos, que residiam
na área de jurisdição da Direc 1, eram analfabetos,
ao passo que esse mesmo indicador, nas Direc 15
e 22 (Juazeiro e Ibotirama), era de 25,9% e 31,0%,
respectivamente.

Continuando na leitura da Tabela 2, podemos
entender mais claramente a sensível redução no
índice de analfabetismo, visto que há uma conside-
rável ampliação do acesso ao ensino fundamental
em todas as Diretorias Regionais de Educação.
Desta vez, o destaque vai para a Direc 2 (Feira de
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Santana) que, em 1991, apenas 59,9% da popula-
ção, com idade de 7 a 14 anos, tinha acesso ao en-
sino fundamental, enquanto que, em 2000, o acesso
à escola alcançou cerca de 90,5% dessa população.
Da mesma forma, Salvador (Direc 1) conseguiu, em
2000, atingir índice semelhante (90,2%).

Nesse particular, convém ressaltar que a am-
pliação do acesso ao ensino fundamental e a con-
seqüente redução do analfabetismo deve-se ao
caráter distributivo do Fundef, que
garantiu aos municípios um míni-
mo de recursos para financiar os
gastos nessa área. O acesso ao
ensino fundamental nos permite,
ainda, analisar outro aspecto do
Fundef: a equalização das opor-
tunidades educacionais. Nesse
sentido, podemos observar que o
acesso ao ensino fundamental
apresenta grande discrepância em
1991, ao passo que demonstra uma
certa homogeneidade no ano de
2000. Para fazer uso de uma esta-
tística simples, pode-se observar que os anos de
1991 e 2000 apresentam, respectivamente, coefici-
ente de variação9 na ordem de 16,03% e 2,97%. Es-
ses resultados nos levam a concluir que, de fato, o
acesso ao ensino fundamental é mais eqüitativo
em 2000.

Entretanto, parece que o Fundef não conseguiu
agir sobre a questão do atraso escolar com a mes-
ma força que atuou nos demais indicadores. A par-
cela da população com idade de 7 a 14 anos, com
mais de um ano de atraso escolar, embora tenha
reduzido, mostra-se ainda elevado em todas as
Direc. A Diretoria Regional de Educação, com sede
em Ilhéus (Direc 6), apresentou uma ligeira piora
nesse indicador.

A Tabela 2 mostra, ainda, que a taxa de freqüên-
cia no curso fundamental aumentou em todas as
Direc: as que apresentavam taxas de freqüência
mais baixas, mostraram maior sensibilidade aos

efeitos do Fundef. A exemplo disso, podemos citar
a Diretoria de Ribeira do Pombal (Direc 11) que, no
ano de 1991, tinha 44,6% dos indivíduos com idade
de 7 a 14 anos freqüentando o curso fundamental,
enquanto que, em 2000, essa proporção atingiu
85,5%, representando um crescimento da ordem
de 91,7%. Por outro lado, a Diretoria de Salvador
(Direc 1), que em 1991 contava com 82,2% das cri-
anças de 7 a 14 anos freqüentando o curso funda-

mental, experimentou um tímido
crescimento de 8,9% nesse indi-
cador, de forma que, em 2000, al-
cançou 89,5% de freqüência.

Todavia, o Fundef agiu ainda
como elemento de desenvolvimen-
to no processo de municipaliza-
ção do ensino fundamental. Nes-
sa perspectiva, podemos obser-
var, com a ajuda do Gráfico 1, que,
em 1997, inicia-se a expansão da
participação dos municípios nas
matrículas do ensino fundamental.
Observamos ainda que, em 1995,

os municípios respondiam por cerca de 45% das
matriculas nesse nível de ensino, enquanto que,
em 2001, essa responsabilidade é ampliada para
algo em torno de 62%.

A ampliação do
acesso ao ensino
fundamental e a

conseqüente redução
do analfabetismo

deve-se ao caráter
distributivo do Fundef,

que garantiu aos
municípios um mínimo

de recursos para
financiar os gastos

nessa área

9 O coeficiente de variação é expresso como porcentagem e descreve o
desvio-padrão como proporção da média. Essa estatística é utilizada para
comparar a variabilidade (ou homogeneidade) de dois ou mais conjuntos
de dados. Assim, o conjunto que apresentar menor coeficiente de varia-
ção, terá menor variabilidade (TRIOLA, 1999).

Todos esses resultados concorreram para o au-
mento no desenvolvimento humanos das Diretorias
Regionais de Educação. Embora o estado da Bahia
tenha se mantido com um médio desenvolvimento
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humano, apresentou substancial melhora no IDH.
Esse indicador é utilizado pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) para
classificar as diversas economias do mundo, e cor-
responde à média aritmética simples das seguintes
dimensões do desenvolvimento humano: a educa-
ção, medida pela média ponderada da taxa de alfa-
betização de adultos (peso 2/3) e da taxa combina-
da das matrículas no ensino fundamental, médio e
superior (peso 1/3); a longevidade, que captura as
condições gerais de saúde e vulnerabilidade, medi-
da pela esperança de vida ao nascer; e a renda,
medida pela renda per capita, que busca mensurar
a acessibilidade da população ao consumo.

Convém notar que todas as Direc apresentaram
melhora no Índice de Desenvolvimento Humano. Em
1991, excetuando-se a Direc 1 (Salvador), apresen-
tavam IDH inferior a 0,598, índice que correspondia
a um desenvolvimento humano semelhante ao da
Bolívia, enquanto que o Brasil mostrava um IDH da
ordem de 0,712. Todavia, em 2000, as Diretorias
Regionais de Educação apresentaram um cresci-
mento médio, no IDH, na ordem de 17%, com des-
taque para as Direc 11 (Ribeira do Pombal) e 12
(Serrinha), que apresentavam um baixo desenvol-
vimento humano em 1991 e passaram à categoria
de médio desenvolvimento humano.

Na leitura da Tabela 3, constata-se que o avanço
do Índice de Desenvolvimento Humano das Direc é
um reflexo da ampliação das oportunidades educa-
cionais, sobretudo a partir da implantação do Fun-
def. Ainda no que pese as dimensões de longevida-
de e de renda terem crescido nesse período, a di-
mensão educação é quem melhor responde pelas
melhorias alcançadas pelo IDH das diretorias Regi-
onais de Educação. Segundo o Relatório de De-
senvolvimento Humano, a Bahia ampliou a taxa de
alfabetização de 64,7%, em 1991, para 76,9% em
2000, enquanto que a taxa bruta de freqüência à
escola passou de 55,1%, em 1991, para 81,7% no
ano de 2000.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Ciência Econômica vem incorporando gran-
des contribuições ao estudo dos efeitos do sistema
de ensino sobre o desenvolvimento econômico e

social. A Economia da Educação constituiu um
arcabouço teórico, que permitiu avaliar tais efeitos
numa perspectiva sistêmica. Nesse sentido, temos
os trabalhos de Theodore Schultz e Gary Becker
que, na relação do sistema educacional com o
mundo do trabalho, vislumbraram a relação funcio-
nal da escolaridade com a renda. Convém, no en-
tanto, esclarecer que esses estudos estão apoia-
dos na lógica privada, uma vez que os benefícios
da escolaridade – melhores rendimentos do traba-
lho – são apropriados de forma privada.

Por outro lado, Charles Scott Benson inaugurou
uma nova perspectiva: o interesse no financiamen-
to da educação pública, no sentido de que o Estado
deve garantir a equidade de oportunidades educa-
cionais.

É nessa última perspectiva que se insere este tex-
to, no qual buscamos avaliar o impacto do mecanis-
mo de financiamento do ensino fundamental, introdu-
zido pelo Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério (Fundef),
nos indicadores de atendimento escolar e no desen-
volvimento humano dos municípios baianos.

O mecanismo de financiamento público da edu-
cação fundamental, introduzido pelo Fundef, trouxe
conseqüências relevantes: o Fundo terminou por
desassociar os gastos no ensino fundamental da
capacidade financeira dos municípios, atribuindo
um custo mínimo por aluno. Outra conseqüência é
a mudança na transferência dos recursos, que ago-
ra passa a ser parametrizada pelo número de ma-
trículas, isto é, os recursos estão vinculados ao alu-
nado e, não, à esfera de governo, de forma que
acelerou o processo de municipalização do ensino
fundamental.

O estado da Bahia possui uma divisão política que
envolve 417 municípios. Ao proceder a uma análise
em um espaço com tal segmentação, correríamos
o risco de fragmentar excessivamente os resulta-
dos. Dessa forma, surgiu a necessidade de consti-
tuir um recorte regional seguro, que suportasse a
análise. Assim, elegemos as Diretorias Regionais
de Educação (Direc), por considerarmos que a deli-
mitação de regiões administrativas como essas já
contempla a idéia de centralidade, bem como a
identidade territorial que define as diferentes for-
mas de gestão do ensino fundamental.
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CESAR BARBOSA, ELISIANA RODRIGUES O. BARBOSA

Assim, chegamos à conclusão de que o Fundef,
com seu mecanismo distributivo de recursos, pare-
ce ter atingido seus objetivos, na medida que atuou
fortemente na ampliação do atendimento escolar
em todas as Direc; promoveu a equalização das
oportunidades educacionais, tendo em vista que o
grau de homogeneidade das Direc em 2000 é bas-
tante alto em relação a 1991; incentivou o processo
de municipalização do ensino fundamental; e pro-
moveu razoável melhoria no desenvolvimento hu-
mano, visto que incrementou a taxa de alfabetiza-
ção e a taxa bruta de freqüência em todas as Dire-
torias Regionais de Educação.
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Abordagem metodológica para o
planejamento do desenvolvimento

econômico e social: um estudo de caso

Resumo

Este trabalho apresenta o conceito da abordagem metodoló-
gica para a elaboração de um plano de desenvolvimento regio-
nal nas dimensões econômica e social. Contrasta a abordagem
econômica com a social na avaliação das políticas públicas. Uti-
liza-se do enfoque de Lankaster para definir uma função de bem-
estar social, hedônica, a partir da inferência estatística de uma
amostra de pesos relativos de critérios e subcritério definidos
pelo público alvo do plano. Mas diferentemente de uma especifi-
cação econométrica os autores propõem, através da álgebra
matricial, inferir o vetor característica como pesos relativos dos
atributos da função de bem-estar social co base na metodologia
formulada por Saaty. Demonstra a sua aplicabilidade em um es-
tudo de caso relativo ao PDDU de Tucano-Ba.

Palavras-chave: planejamento, avaliação de políticas, bem-es-
tar social, hierarquização, princípio de transitividade.

ABORDAGEM CONCEITUAL

O desenvolvimento econômico, seja em que ní-
vel geopolítico ou espacial for, pode ser definido
como a expansão contínua do potencial de recur-
sos (humanos, físicos e naturais) e depende, por
um lado, do uso eficiente dos recursos e, por outro,
em reduzir o quanto possível os impactos adversos

José Afonso Ferreira Maia*

Sandra Almeida da Silva**

* Ph.D, Professor Titular do DCIS da Universidade Estadual de Feira de
Santana, Feira de Santana-Ba. jafonsomaia@br.inter.net

** Economista, analista da Agência de Fomento do Estado da Bahia –
DESENBAHIA.

Abstract

This article presents the concept of planning e propose a
methodology to formulate a regional development plan under the
economic and social approach. It´s contrast the economic approach
with the social evaluation of public policies. Takes the Lankaster´s
approach to defines a social hedonic function thought the statisti-
cal inference from a sample of relative weights of criteria and
subcriteria defined by the population tarket. However, differently
from an econometrics specification the Authors propose. Thought
the matrices algebra to infer the characteristic vector as que rela-
tive weights of the attributes of a social welfare function based on
the methodology formulates by Saaty. The authors demonstrates
the applicability in the case study of Tucano’s Urban Develop-
ment Plan in the State of Bahia.

Key words: regional plan, evaluation policy, social welfare, hie-
rarchy, transitivity principle.

no meio ambiente, das políticas públicas ou priva-
das (intervenções físicas, projetos ou ações).1

Destarte, a avaliação da viabilidade econômica,
financeira e social passa a ser o instrumento de
medição da eficiência: sob a ótica do setor privado,
para garantir o máximo de lucro e crescimento eco-
nômico (geração de renda e emprego); sob a ótica
governamental, para garantir o ótimo2 de bem-es-
tar da população; sob a ótica social, para garantir a

1 De agora em diante usar-se-á o conceito de projetos.
2 No enfoque Paretiano do ótimo econômico.
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ABORDAGEM METODOLÓGICA PARA O PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL: UM ESTUDO DE CASO

distribuição equânime dos frutos do crescimento e/
ou do desenvolvimento econômico. A garantia da
sustentabilidade intertemporal do crescimento e do
desenvolvimento econômico e social requer um
processo interativo e iterativo de avaliação ex ante
e ex post das políticas: entre o setor privado e os
governos nos seus diversos níveis (federal, estadu-
al e municipal) e entre estes as populações públi-
co-alvo.

Nas sociedades modernas, esse
processo iterativo e interativo do
planejamento se manifesta de três
formas básicas: sob a ótica priva-
da, através do método das prefe-
rências reveladas dos preços e
quantidades definidos pelo mer-
cado; sob a ótica governamental,
através dos métodos da avaliação
contingente e/ou de preço hedôni-
co dos preços e quantidades, defi-
nidos por mercados indiretos (sur-
rogate market);3 quanto à ótica social, os métodos
de avaliação, até então, não têm apresentado con-
sistência para interagir a valoração das políticas
públicas pelo público alvo e garantir o princípio de
transitividade na escolha dos programas, projetos
e ações.

Neste artigo, se apresenta uma proposta de me-
todologia, para estabelecer o elo entre a valoração
dos diversos segmentos do público-alvo, com os cri-
térios de avaliação de viabilidade para os bens pú-
blicos e quase públicos. Assim, ampliar o conceito
de viabilidade econômica, com os fundamentos da
teoria econômica do bem-estar, para o conceito de
viabilidade social, com a garantia do princípio de
transitividade na escolha de alternativas de políti-
cas públicas.

O conceito de avaliação

As políticas públicas, ou projetos, podem ser avali-
ados sob três enfoques: um ex ante e dois ex post.

No enfoque ex ante utiliza-se os conceitos da
eficiência, nas dimensões tecnológica, alocativa e
de escala, quando da elaboração do projeto, e con-
templa as respectivas análises de viabilidade, sob
a ótica do setor privado (maximização de lucro) e
sob a ótica governamental financeira (análise de im-
pactos distributivos), econômica (maximização do
bem-estar mensurado em valor monetário pelo ex-
cedente do consumidor) e social (sob o princípio da

equidade distributiva ou de mérito).
Na avaliação financeira, consi-

dera-se, apenas, a relação atuali-
zada dos fluxos monetários de
caixa, durante a vida útil do proje-
to. Não considera o financiamento
do projeto, e todas as receitas e
custos são computados a preços
constantes de mercado.

Na avaliação econômica, os flu-
xos de receitas e custos são atuali-
zados e quantificados a preços de

eficiência ou econômicos, ou seja, os preços de mer-
cado, corrigidos por fatores de conversão, devido a
distorções pelas imperfeições do mercado de insu-
mos e fatores, bem como pelos impostos e/ou subsí-
dios e externalidades ambientais técnicas geradas
pelo projeto, nos meios físico, biótico e antrópico.

Na avaliação social, os fluxos de benefício e
custo, ademais das correções feitas para a avalia-
ção econômica, devem ser corrigidos por fatores
de conversão devido a julgamentos de mérito, ou
seja, juízo de valor sobre a distribuição desses be-
nefícios e custos, ou sobre o mérito do bem ou ser-
viço (bens de mérito) a ser produzido. A quantifica-
ção desses fatores de conversão constitui a restri-
ção limitante para o elo entre a análise descritiva e
normativa do “social”. Até então, não existe uma
metodologia, pelo menos consagrada nos meios
acadêmicos, para estimar o valor social dos fatores
de conversão dos benefícios e custos econômicos
em social e, portanto, do valor social do projeto,
coerente com a teoria do bem-estar econômico, e
que garanta as condições de transitividade da es-
colha, quando se apresentam projetos alternativos
para serem avaliados e hierarquizados.

O segundo enfoque, ex post, avalia a eficácia
da execução do projeto, que depende da imple-

A garantia da
sustentabilidade
intertemporal do
crescimento e do
desenvolvimento

econômico e social
requer um processo
interativo e iterativo
de avaliação ex ante

e ex post das políticas

3 No método da avaliação contingente, estima-se a disposição a pagar
(DAP) por um produto a ser comercializado; no método de preço hedôni-
co, usa-se o preço de mercado de produtos que foram valorizados pela
existência de um produto semelhante ao em análise, como, por exem-
plo, o preço de imóveis afetados pela iluminação ou pelo asfaltamento
de uma rua etc.
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mentação dos recursos, condicionada aos arranjos
institucionais e legais, à organização, coordenação
e programação das ações, na sua execução. Essa
avaliação mede a competência do órgão ou institui-
ção em executar o projeto, em conformidade com
as metas pré-estabelecidas, em termos do nível ou
escala do produto ou serviço, da qualidade, dos
custos e do tempo de execução previsto.

O terceiro, também ex post, avalia a efetividade, ou
seja, o impacto do projeto em seu
público alvo, em conformidade com
os objetivos pré-estabelecidos.

As avaliações ex post são fei-
tas através de indicadores especí-
ficos para cada tipo de projeto: en-
quanto a eficácia está associada
com o período de implementação,
implantação do programa ou pro-
jeto a efetividade está associada
com o alcance das metas e objetivos
pré-estabelecidos. Todavia, quan-
do na avaliação ex ante são feitas as análises de
sensibilidade e de risco do projeto, a probabilidade
do projeto não alcançar as metas e objetivos pré-es-
tabelecidos se reduz consideravelmente.

A teoria econômica oferece instrumentos para
analisar e avaliar a alocação eficiente dos recursos
utilizados para implementar e executar as decisões
políticas, através da estimação dos indicadores do
valor presente líquido (VPL) e/ou da taxa interna de
retorno (TIR), ou seja, da relação intertemporal atu-
alizada do conjunto dos fluxos dos benefícios e
custos econômicos e ambientais mensurados mo-
netariamente.

O VPL é definido pelo somatório dos fluxos de
receitas menos as despesas, durante a vida útil do
projeto, descontados, em geral, a uma taxa de 10%
a 12% ao ano, para projetos públicos ou financia-
dos por instituições públicas. A expressão operaci-
onal do VPL é dada por

VPL = ΣΣΣΣΣ [(Ri – Cj)]/ (1 + r)]t

Onde:
Ri são as receitas de cada período (i =1....i); Cj

são os custos (j = 1...j); r é a taxa de desconto e t é
o tempo de vida útil do projeto.

O VPL maior ou igual à unidade, indica que o
projeto é viável, se os recursos disponíveis não fo-
rem livres para aplicação em outra alternativa; mas
se os recursos forem livres, embora o projeto seja
viável, poderá haver uma outra alocação ou projeto
que ofereça um VPL maior. Nesse caso, deve-se
proceder com a análise de viabilidade para outras
alternativas, hierarquizá-las e, daí, alocar os recur-
sos até esgotá-los na ordem hierárquica dos VPLs.

A TIR é a taxa de desconto que
iguala o VPL a zero. Todavia exis-
te uma diferença fundamental en-
tre a TIR e o VPL: enquanto o VPL
não se modifica, quanto à ordem
hierárquica dos projetos, quando
estes apresentam estruturas inter-
temporais diferentes dos fluxos de
receita e despesa, a TIR se modifica
e, portanto, não garante as condi-
ções de transitividade da escolha
de alternativas tecnológicas ou de

projetos. Assim, tais indicadores permitem selecio-
nar ou hierarquizar os projetos, supondo-se tê-los
passado pelo crivo da eficiência tecnológica, aloca-
tiva e de escala. Em síntese, o VPL e a TIR indicam
se o valor monetário a ser gerado pelo projeto é
maior ou igual ao custo de oportunidade dos recur-
sos a serem utilizados alternativamente em outros
projetos, ou indica a desistência do projeto em aná-
lise quer sob a ótica privada ou governamental.

Complementarmente à viabilidade econômica,
especialmente para projetos governamentais, a
análise de viabilidade financeira, também mensura-
da monetariamente pelo VPL e TIR, é utilizada para
quantificar indicadores de impactos distributivos
sociais dos benefícios e custos, bem como fiscais
e/ou financeiros de projetos nos diversos níveis de
governo.

O desenvolvimento social incorpora, além dos
benefícios e custos econômicos de um projeto, os
seus aspectos distributivos entre indivíduos, gêne-
ros, regiões e gerações, embora padeça de uma
teoria de avaliação social capaz de oferecer instru-
mentos de análise objetiva para avaliar a viabilida-
de sob a ótica social, através do VPL e/ou TIR, ou
de qualquer um outro indicador que garanta a con-
dição de transitividade entre alternativas de esco-

Enquanto a eficácia
está associada

com o período de
implementação,

implantação do programa
ou projeto a efetividade

está associada
com o alcance das
metas e objetivos
pré-estabelecidos
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lha. Todavia, na busca de incorporar nos estudos de
viabilidade econômica a dimensão social, várias abor-
dagens práticas vêm sendo utilizadas, com base no
princípio de equidade distributiva dos custos e bene-
fícios dos projetos. Portanto, enquanto os indicado-
res de viabilidade econômica podem ser definidos a
partir da estimação objetiva dos custos e benefícios,
a avaliação da viabilidade social carece de indicado-
res objetivos de alocação ótima de recursos e por-
tanto, a escolha e/ou hierarquiza-
ção dos projetos sob a ótica social
não passa pelo crivo do princípio
de transitividade.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
SOCIAL

Critérios corriqueiros de
avaliação de viabilidade social

Nos estudos de Abran Bergson
e Paul Samuelson,4 o bem-estar
social ótimo estaria condicionado ao ótimo Paretia-
no, na produção e no consumo, e ao mais alto nível
de utilidade social, dado pela estrutura de preferên-
cia social. Essa estrutura de preferência social, ou
utilidade social, seria a somatória ou agregação
das funções de utilidade ou preferências individu-
ais, desde que independentes, ou seja, a inexistên-
cia de externalidades no consumo. Esse enfoque
de agregação foi devastado pelo Teorema da Im-
possibilidade de Kenneth Arrow,5 segundo o qual
não é possível agregar as utilidades individuais
para definir uma escolha social ótima, a não ser que
esta escolha seja feita por um ditador e, portanto,
“todas as ordenações ou avaliações sociais seriam
ordenações de um mesmo indivíduo”.

O problema, então, reside em se encontrar uma
forma de agregar preferências individuais, valores
subjetivos de bem-estar dos produtos e/ou serviços
dos projetos, para se obter uma estrutura de prefe-
rência social, de modo a garantir o princípio da
transitividade na escolha.

Vejamos algumas formas de agregação de pre-
ferências individuais:
• O voto da maioria. Uma forma de agregar as

preferências individuais é utilizar algum tipo de
votação. Poderíamos concordar que A é “social-
mente preferível” a B, se a maioria dos indivídu-
os prefere A a B. Entretanto, há um problema
com este método: pode não gerar uma ordena-
ção transitiva de preferência social. Considere,

por exemplo, o caso de três agen-
tes coletivos votando em três pro-
jetos:

O agente X ordena A, B, C; o
agente Y ordena B, C, A; e, final-
mente, o agente Z ordena C, A, B.
Observe que a maioria prefere A a
B, a maioria prefere B a C e, ao
mesmo tempo, a maioria prefere
C a A. Este método é inconsisten-
te com o princípio de transitivida-
de; por isso, agregar as preferên-
cias individuais pelo voto da maio-

ria não garante o máximo ou a otimização da
relação social de benefícios/custos.

Para verificar isso, suponha que os três agentes
decidam votar antes em A contra B e, então, votem
no ganhador desta disputa contra C. Como a maio-
ria prefere A a B, a segunda disputa será entre A e
C, o que significa que C poderá ser o resultado.
Mas e se decidirem votar em C contra A e, então,
colocar o vencedor desta disputa contra B? Nesse
caso, C ganha a primeira votação, mas B ganha de
C na segunda votação. O resultado depende cruci-
almente da ordem em que as alternativas são apre-
sentadas para os agentes, membros eleitores. Ima-
ginem a inconsistência que teríamos com mais de
três projetos e mais de três agentes.
• O voto da maioria indexado. Um outro tipo de

mecanismo de votação que se pode considerar
é a votação com ordenação. Nesse tipo, cada
pessoa ordena os projetos de acordo com as
suas preferências e designa a cada um deles
um número que indica a colocação na sua orde-
nação: por exemplo, 1 para a melhor alternativa,
2 para a segunda melhor e assim por diante.
Então, somamos os escores de cada alternativa
(programa, ação e/ou projeto), entre os agen-

Na busca de incorporar
nos estudos de

viabilidade econômica
a dimensão social,
várias abordagens
práticas vêm sendo
utilizadas, com base

no princípio de equidade
distributiva dos

custos e benefícios
dos projetos

4 Paul Samuelson (Prêmio Nobel de Economia).
5 ARROW, Kenneth. Social choices and individual values. Nova York,
1963. Prêmio Novel de Economia.
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tes, para determinar um escore agregado. As-
sim, poderíamos concluir que o resultado social-
mente preferido é aquele que possuir um escore
mais baixo.
Vejamos uma ordenação de preferência possí-

vel para três projetos A, B e C, ordenados por dois
agentes, representantes de um público-alvo (re-
gião, comunidade, classe social etc.). Suponhamos
primeiro que apenas as alternativas A e B estives-
sem disponíveis: para a alternativa A seria dada o
valor 1 pelo agente X e 2 pelo agente Y; para a al-
ternativa B seria dado justamente a colocação con-
trária, ou seja, o valor 2 para A e 1 para B. Nesse
caso, o resultado da votação seria um empate para
cada alternativa, possuindo, cada, uma colocação
agregada de valor 3.

Suponhamos, em seguida, a introdução da al-
ternativa C na votação: o agente X atribuiria um es-
core 1 para o projeto A, para B atribuiria um escore
2 e, para C um escore 3. O agente Y daria para B
um escore 1, para C daria 2 e para A daria 3. En-
tão, a alternativa A teria uma soma de 4 e B uma
soma de 3. Portanto, a alternativa B seria preferível
a A. Assim, esse mecanismo de votação, ou critério
de escolha, não garante a transitividade. Imaginem,
também, a inconsistência que teríamos com mais
de três projetos e mais de três agentes.

O problema com a votação de maioria e com a
votação com ordenação é que os seus resultados
podem ser manipulados por agentes “astutos”, que
mudariam a ordem na qual os projetos são vota-
dos, de forma a gerar o resultado desejado por eles.
Isso pode ocorrer, caso sejam introduzidas novas
alternativas que modificam as ordens finais das al-
ternativas relevantes.

A questão que naturalmente se levanta é se há
mecanismos de decisão social – formas de agregar
preferências – que sejam imunes a este tipo de ma-
nipulação; se há formas de somar todas as prefe-
rências e cuja soma possua as propriedades dese-
jadas, em conformidade com o postulado de prefe-
rência e com os axiomas de consistência e de
indiferença.
• A agregação por tipologia de projetos: nos pla-

nos e programas de governo para o desenvolvi-
mento econômico e social, os projetos são clas-
sificados, geralmente, em estruturantes e não

estruturantes. Esses critérios, combinados com
outros, como o timing de execução (curto, mé-
dio e longo prazo), a alavancagem, a sinergia e
a disponibilidade vinculada de recursos, entre
outros, têm sido utilizados como regra prática
para tomadas de decisão e hierarquização das
políticas públicas. Trata-se de critérios apriorís-
ticos, com base na presunção da sua existên-
cia, dificilmente quantificáveis e não integrados
em uma metodologia em que as preferências do
público-alvo sejam formalmente consideradas:
são critérios aplicados a partir de uma visão ide-
alista das necessidades humanas.

• O método matricial de impactos (Delphi): este
método, formulado em Delphi, nos anos 60, per-
mite fazer previsões a partir da avaliação sub-
jetiva de especialistas, com um alto nível de co-
nhecimento dos impactos dos projetos nos crité-
rios ou atributos de avaliação pré-estabelecidos.
O método Delphi consiste na construção de
uma matriz (m, n) onde, na vertical, têm-se os
critérios para serem avaliados em nota dentro
de um intervalo pré-definido e, na horizontal, os
diversos projetos. Cada especialista tem a pos-
sibilidade de expor suas opiniões de uma ma-
neira independente. O processo é repetido várias
vezes, sendo sempre informado aos especialis-
tas, opinantes, o resultado da rodada anterior,
para que se reduza, assim, a dispersão das no-
tas, até ser alcançado um consenso de valores
para cada critério. O somatório desses valores
gera uma nota agregada para cada projeto, e é
utilizada para hierarquizá-lo. O problema desse
método é que soma notas dadas a critérios,
com distintas unidades dimensionais (qualitati-
vas e quantitativas), o que não deixa de ser uma
violência às regras básicas da adição. Em con-
seqüência, rebate no problema de medição de
todos os impactos em um indicador cardinal ou
puro e, conseqüentemente, garante a condição
de transitividade na hierarquização da escolha,
conforme discutida acima. Finalmente, o soma-
tório das notas de todos os critérios utilizados
não se integra, de forma lógica e coerente, nos
indicadores de eficiência, fundamentados na teo-
ria econômica do bem-estar, ou seja, nos VPL´s
e TIR´s.
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A abordagem das Nações Unidas

A metodologia utilizada pelas Nações Unidas,6

dentre outras, propostas por renomados experts,
como Little e Mirrlees, Dasgupta e Stiglitz, Mishan,
baseia-se na definição de parâmetros sociais atri-
buídos pelos tomadores de decisão das políticas
públicas e utilizados pelos órgãos executores des-
sas políticas. Esses parâmetros são utilizados como
fatores de conversão, para corrigir os valores dos
critérios utilizados de avaliação, geralmente o Valor
Presente Líquido (VPL) e/ou da Taxa Interna de Re-
torno (TIR). Esses parâmetros, ou fatores de corre-
ção, tais como o impacto distributivo de renda e
emprego entre regiões e/ou classes sociais, entre
gêneros, o impacto distributivo fiscal e financeiro
nos estados, o valor atribuído aos bens de mérito
ou definidos como estratégicos, o impacto na ba-
lança de pagamento, dentre outros socialmente de-
sejáveis estão sujeitos a juízo de valor. Esses fato-
res de correção, sendo aplicados a todos os projetos
governamentais e/ou privados – quando financia-
dos pelo poder público ou em projetos de planos de
desenvolvimento econômico e social regional e/ou
urbano, assim como em programas de revitaliza-
ção de áreas urbanas, conduziriam a uma escolha
ótima sob aquele “enfoque social” das intervenções
e, em conseqüência, espelhariam uma estratégia
de desenvolvimento social.

O problema ou questão fundamental desta abor-
dagem é que esses parâmetros são determinados
de forma “ad hoc”, refletindo apenas a percepção
subjetiva dos tomadores de decisão quanto ao ‘óti-
mo social’, portanto, sujeitos a juízo de valor entre
tomadores de decisão e, geralmente, substituídos
entre governantes. Não reflete um consenso demo-
crático extraído do público-alvo, objeto das inter-
venções. Ademais, pelos mecanismos de votação
da democracia ocidental, que consagraria a maio-
ria dos votos de preferência vencedora, bem como
um outro tipo de votação medido em escala ordinal,
qualquer solução não passaria pelo teste de transi-
tividade da escolha ou hierarquização de alternati-
vas, quando são considerados mais de dois votan-

tes. Essa prática de hierarquizar escolhas com
base em índices tem sido geralmente empregada
nas decisões de políticas públicas e, recentemen-
te, nas análises para avaliar impactos ambientais
sob várias alternativas tecnológicas de interven-
ção. Lamentavelmente, tratam-se de práticas equi-
vocadas e que trazem soluções ineficientes do
ponto de vista social.

O método da programação linear ou não-linear7

Este método é bastante utilizado na indústria e
na agricultura para determinar as funções objetivas
de mínimo custo ou a do seu dual, máximo de lu-
cro, dadas as restrições de consumo mínimo (die-
ta) ou de recursos (coeficientes técnicos de consu-
mo, horas disponíveis, orçamento, etc.), respecti-
vamente. A programação linear foi bastante utilizada
durante a Segunda Guerra Mundial para minimizar
o custo de vôos dos bombardeiros e maximizar o
poder de destruição das bombas e durante a guer-
ra fria nos Planos Qüinqüenais da União Soviética
pelo economista Wassily Kantarovish.8

No caso do uso da programação linear para
avaliar a viabilidade social de um programa, a fun-
ção objetiva poderia ser definida para minimizar o
custo de produção compatível com um determina-
do padrão mínimo de consumo dos bens a serem
produzidos. Alternativamente, poderia maximizar o
bem-estar da população público-alvo, sujeita a res-
trição de recursos disponíveis.9 Para o problema de
minimização de custo, a função objetiva pode ser
determinada tecnicamente, mas as restrições de
consumo podem não ser socialmente aceitáveis.
No caso da maximização do bem-estar, por outro
lado, a função objetiva deveria ser conhecida e as
restrições seriam os recursos disponíveis, as tec-
nologias e coeficientes de produção dos processos
para cada bem ou serviço. Quanto às restrições, a
especificação de cada uma é tecnicamente defini-
da, mas quanto à função de bem-estar a ser maxi-
mizada, rebate na questão metodológica no que

6 UNITED NATIONS. Guide to practical project appraisal. Social – cost
analysis in developing countries, 1978.

7 A diferença entre o conceito de programação linear e não-linear reside
nas estruturas das funções objetivas e/ou nas restrições técnicas.
8 Wassily Kantarovish recebeu o Prêmio Nobel em Economia em1976.
9 Se a disponibilidade dos recursos for definida para vários períodos, a
modelagem seria dinâmica para a solução de otimização.
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diz respeito aos seus atributos, bem como na im-
portância relativa de cada um, ou seja, nos seus
coeficientes de impacto destes atributos no bem-
estar do público-alvo. Todavia, esta função de bem-
estar poderia ser obtida ou pela metodologia utiliza-
da por Thomas Domenich e Daniel McFadden, que
estudou a alocação de recursos de alternativas de
meios de transporte, ou pela modelagem de uma
função de preferência social hedônica,10 a ser expli-
cada a seguir.

O método da programação linear poderia tam-
bém ser aplicado para definir a escolha ótima de
projetos alternativos, tecnologias e processos alter-
nativos para um determinado projeto, estrutura óti-
ma de tarifas e subsídios e uma gama de soluções
de otimização de alocação de recursos ou viabilida-
de econômica e social, dentre outras questões de
políticas públicas. Por exemplo:
• Qual seria a combinação de tecnologias e pro-

cessos de produção que garantiria o máximo de
bem-estar econômico ou social de um público-
alvo, dadas as demandas das diversas classes
de renda e a garantia do equilíbrio financeiro da
concessionária do serviço público ou quase pú-
blico e/ou o equilíbrio fiscal do governo?

Qual seria a estrutura ótima de tarifas e subsídi-
os cruzados para garantir, simultaneamente, a sus-
tentabilidade financeira de um projeto e um deter-
minado nível de bem-estar econômico e/ou social.
Suponhamos o abastecimento de água com distri-
buição para diferentes classes de renda. O princí-
pio da eficiência econômica, ou otimização do con-
sumo e minimização dos custos, requer que a via-
bilidade econômica ou social deve, ao mesmo tempo,
garantir a sustentabilidade financeira da concessio-
nária. Como a água é um bem escasso e, portanto,
econômico, dado que a prestação dos serviços de
abastecimento de água tem custos financeiros (de
investimento, operação e manutenção) e custo eco-
nômico (custo de oportunidade), a solução dessas
questões pode ser obtida através da otimização de
uma função objetiva de maximização do consumo
do público, sujeita à restrição do equilíbrio financei-

ro da concessionária, para responder a primeira
questão e, para a segunda, o equilíbrio fiscal do go-
verno. A solução pode ser dada como especificada
a seguir:

Maximizar U = f ( pi qi )

Sujeita a matriz de restrições,

∑∑∑∑∑ x j δδδδδj ⊆⊆⊆⊆⊆  G

x j ⊇⊇⊇⊇⊇  0

Onde:
U = argumento da função objetiva (bem-estar eco-

nômico ou bem-estar social) ou seja, o consu-
mo do público pi qi = preço e quantidade do
produto i para as diversas classes sociais;

pi = preços econômicos (viabilidade econômica)
ou preços incluindo tarifas e/ou subsídios (via-
bilidade social) para cada classe de renda ou
nível de consumo; ou os coeficientes de bem-
estar valorados, econometricamente, na fun-
ção social de preferência;

qi = quantidades consumidas por cada segmento
ou classes de renda;

Gn = as restrições (tecnológicas, orçamentárias, fis-
cais, ambientais etc.);

j = insumos requeridos (trabalho, capital fixo e
variável etc.)

δ  = coeficientes técnicos (de demandas, de produ-
ção, de insumo por unidade de produto, etc.);

xj = variáveis restritivas de consumo ou tecnológi-
cas.

Nesse tipo de modelo, podem ser adotadas res-
trições de identidades tais como:

• a soma do consumo de água, definida pelos co-
eficientes técnicos de produção dos serviços de
abastecimento, não pode ser maior do que a dis-
ponibilidade de água projetada para o sistema
ou do fluxo de vazão;

• o equilíbrio financeiro, dado pela igualdade en-
tre o valor presente da receita total gerada pelo
sistema e o valor presente dos custos fixos e
operacionais do SAA.

10 Este conceito, de função de preferência social hedônica, está sendo
definido neste texto.



652 BAHIA ANÁLISE & DADOS  Salvador,  v. 14,  n. 3,  p. 645-658,  dez. 2004

ABORDAGEM METODOLÓGICA PARA O PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL: UM ESTUDO DE CASO

A adoção do modelo de programação linear ou
não-linear dinâmica (intertemporal) requer um con-
junto de informações, a ser obtido dos projetos de
engenharia (coeficientes tecnológicos de produção,
de escala etc.) das demandas econômicas das dis-
tintas classes de renda ou consumo, bem como
dos distintos segmentos da população e atividades
produtivas para os diferentes usos.11

A solução do problema de otimização, pelo mé-
todo da programação linear, indi-
caria, por um lado, as quantidades
de abastecimento de água que
otimizam o bem-estar econômico
ou social para os diversos usos e
classes de renda e, por outro lado,
as alternativas tecnológicas e pro-
cesso de produção, bem como as
tarifas e/ou subsídios compatíveis com o equilíbrio
financeiro da concessionária e/ou fiscal do gover-
no. A diferença metodológica entre a otimização do
bem-estar econômico e social reside no fato de
que, para a primeira, devem ser conhecidas as de-
mandas12 e, para a segunda, a função de utilidade
social ou a estrutura de preferência social.

O problema do método de programação linear ou
não-linear é que requer uma gama de informações
técnicas dos processos de produção e alternativas
tecnológicas e/ou para o conjunto dos projetos ou de
intervenções físicas, geralmente difíceis de serem
obtidas com razoável realismo e em tempo hábil.

A avaliação social com base na estrutura de
preferência social hedônica13

Esta metodologia permite a especificação de
uma função de bem-estar social, cujos parâmetros
são os atributos ou critérios de avaliação do bem-
estar do público-alvo em um determinado momen-

to. Este método é uma tentativa de transformar a
função de bem-estar social formulada por Samuel-
son e Bérgson, utilizando-se da abordagem da teo-
ria do consumidor de Lancaster na qual a escolha
feita pelo consumidor é determinada pelos princi-
pais atributos do bem. Em outras palavras, a utili-
dade ou valor de um bem é determinado pelos
seus principais atributos, que lhe geram prazer. O
método hedônico de determinação de preço de bens

privados tem sido aplicado desde o
estudo pioneiro de Andrew R. Court,
seguido por Rosen, apresentando
as equações da oferta e demanda
na qual os preços ou valor foram
definidos pelas características dos
produtos. Além de Rosen, os tra-
balhos de Linneman’s avaliaram

os preços das residências de acordo com as carac-
terísticas das vizinhanças. Igualmente, Follain e
Malpezzi’s desenvolveram trabalhos semelhantes
e estudaram a influência das condições das locali-
dades nos preços do mercado imobiliário. Outros
autores foram Haughey e Basolo, que definiram um
modelo de preços hedônicos para analisar o mer-
cado imobiliário em função das proximidades de
centros históricos. Simons, Geideman e Mikelbank
demonstraram a influência negativa dos oleodutos
nos preços do mercado imobiliário. Bible e Hsieh
avaliaram o mercado imobiliário em função de ca-
racterísticas específicas, tais como um imóvel ter
ou não portões eletrônicos e outros aspectos de
segurança, face ao contexto histórico e social de
assaltos e roubos em uma determinada área ou lo-
calidade.

Para os bens públicos, a sua aplicação é feita
utilizando-se indiretamente dos mercados que têm
seus preços afetados positiva ou negativamente pe-
los bens públicos existentes, (surrogate market), a
exemplo do mercado imobiliário, tais como ruas pa-
vimentadas, saneamento básico, proximidade de
hospitais, escolas, iluminação etc.

Seguindo este enfoque, Maia. e Silva, com base
na metodologia de escolha múltipla desenvolvida
por Saaty,14 propõem uma modelagem para contor-

A utilidade ou
valor de um bem

é determinado pelos
seus principais

atributos, que lhe
geram prazer

11 O conceito e a quantificação destas demandas econômicas, utilizadas
nos estudos de viabilidade econômica, diferem daqueles utilizados nos pro-
jetos de engenharia. Estes referem-se às disposições a pagar (DAP’s) pe-
los serviços e/ou produtos, aqueles, referem-se às necessidades humanas
biológicas ou socialmente estabelecidos por coeficientes técnicos de uso.
12 No caso de bens públicos, utiliza-se o método da avaliação contingente ou
de preço hedônico. Tratando-se de bens quase públicos, já comercializados,
e/ou de bens privados, utiliza-se o método das preferências reveladas.
13 Este conceito está sendo definido por José Afonso Ferreira Maia, Dire-
tor Presidente da AST Consultoria e Planejamento Ltda e referenciado
em vários estudos realizados.

14 SAATY, T, L.; FORMAN, E. H. The analytic hierarchy process. The
Hierarchon, Expert Choice, v. 5, 1992.
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nar o Teorema da Impossibilidade formulado por
Arrow K. Essa metodologia vem sendo aplicada
pelos autores para hierarquizar projetos de planos
diretores de desenvolvimento urbano (PDDU), ei-
xos de barragem, projetos de planos de prioridades
de bacias hidrográficas.

Parte-se do princípio de que o bem-estar econô-
mico de um público-alvo, ou seja, o bem-estar soci-
al, pode ser estimado por um conjunto de atributos
de bem-estar – em conformidade
com a formulação da demanda de
Lancaster ou com estudos de
Thomas Domenich e McFadden.
Contudo, em vez de especificar a
equação econométrica para esti-
mar os coeficientes destes atribu-
tos, utiliza-se das médias ou medi-
anas do valor relativo, que o públi-
co alvo atribui aos critérios ou
atributos de bem-estar. Como
cada projeto produz diferente ní-
vel de impacto nestes atributos de
bem-estar, busca-se, então, cal-
cular o impacto de cada projeto
em cada atributo. Estes valores relativos são for-
matados em uma matriz diagonal, não singular
para o cálculo dos seus correspondentes raiz e
vetor característicos (eigenvalues e eigenvectors),
os quais são utilizados como fator de conversão a
serem aplicados nos benefícios e custos econômi-
cos de cada projeto.

A modelagem da metodologia

Define-se o público-alvo como aquele formado
por diversos indivíduos, grupos, classes ou gêne-
ros com diferentes estruturas de preferência e, por-
tanto, valorativa sobre os critérios ou atributos e
subcritérios de bem-estar.

A título de exemplo, suponhamos que o bem-
estar de um público-alvo seja definido pelos se-
guintes critérios e subcritérios: saúde, educação,
lazer, segurança, meio ambiente e equidade. Como
subcritérios do critério de saúde, poderíamos indi-
car, por exemplo, a saúde pública coletiva e pre-
ventiva. Para o critério de equidade, suponhamos
ser definido pela distribuição da renda ou emprego,

entre classes sociais, gêneros, regiões etc. Consi-
derando que cada projeto exerce impacto diferenci-
ado nos critérios e subcritérios, a metodologia bus-
ca interagir estes impactos (de natureza técnica)
com a avaliação subjetiva que a população público-
alvo atribui aos critérios e subcritérios. Desta for-
ma, estima-se uma relação benefício/custo social
quantificada a partir do valor subjetivo que a popu-
lação público-alvo atribui aos critérios e subcritérios

e o impacto de cada projeto nos
critérios e subcritérios.

Os critérios econômicos são,
objetivamente, quantificáveis e
não são sujeitos a juízo de valor.
Os critérios sociais são sujeitos a
juízo de valor, como por exemplo:
a distribuição ótima dos benefíci-
os e custos e/ou a distribuição
ótima do emprego entre classes
sociais; entre a população rural e
urbana, dentre outros aspectos
distributivos dos custos e benefí-
cios sociais de um projeto. Os im-
pactos ambientais e outras exter-

nalidades, positivas e negativas, embora sejam
passíveis de uma avaliação objetiva, também en-
cerram questões distributivas dos ganhos e per-
das entre indivíduos, classes sociais, espaços
geopolíticos e entre gerações; portanto, o valor
dos ganhos e perdas dessas atribuído dessas ex-
ternalidades difere entre os indivíduos ou grupos
do público-alvo.

Para homogeneizar a heterogeneidade das
dimensões de medidas quantitativas e qualitati-
vas sujeitas a juízo de valor, utiliza-se o modelo
matricial da álgebra linear, definido por um con-
junto de elementos e não por números, para ex-
pressar os valores relativos que o público-alvo
atribui aos critérios e subcritérios e os valores re-
lativos dos impactos tecnicamente definidos.
Constroem-se, assim, duas matrizes: uma dos
valores relativos dos critérios e subcritérios ex-
pressos pelo público-alvo e, outra, dos valores
relativos dos impactos do projeto nestes critérios
e subcritérios, expressos pelos técnicos e con-
sultores do projeto.

Os critérios sociais
são sujeitos a juízo
de valor, como por

exemplo: a distribuição
ótima dos benefícios

e custos e/ou a distribuição
ótima do emprego

entre classes sociais;
entre a população rural
e urbana, dentre outros
aspectos distributivos

dos custos e benefícios
sociais de um projeto
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A matriz de critérios ou atributos de bem-estar social

As matrizes de critérios e subcritérios são cons-
tituídas dos valores atribuídos a partir da avaliação
subjetiva da importância relativa de um destes cri-
térios, comparado, aos pares, com os outros critéri-
os. Esses valores são atribuídos pelos represen-
tantes da população público-alvo. Procura-se, as-
sim, quantificar em termos relativos, ou seja, aos
pares, quanto vale o critério educação com relação
aos critérios saúde(S), alimentação(A), lazer(L),
educação(E) e meio ambiente(MA) etc. Estes crité-
rios devem ser, o mais possível, independentes, e
devem ter correlação com a natureza dos impactos
de cada projeto. Portanto, cada membro do públi-
co-alvo deve atribuir um valor, comparativo, utili-
zando indicadores de forma numérica, percentual,
simbólica ou verbal, dentre outras. No caso de se
atribuir conceitos simbólicos ou verbais, seriam es-
tes transformados em uma escala de valores nu-
méricos e transformados em valores relativos, para
formar a primeira linha dos elementos da matriz de
critérios [C(1,k),]. A segunda linha seria calculada a
partir da primeira e, assim, sucessivamente, até
formar a matriz diagonal C(k,k). De forma semelhan-
te, seriam construídas as matrizes de subcritérios.

A Tabela 1 mostra como exemplo numérico uma
matriz com valores comparativos, em uma escala
de 1 a 10, que poderiam representar os valores dos
critérios e dos subcritérios ou de impactos nos sub-
critérios ou, destes, nos critérios etc.

projeto 2, então ele deve indicar no elemento A12,

da matriz de impacto, a nota 7; de outra maneira,
ou de forma inversa, se o consultor admite que o
projeto 2 tem impacto 7 vezes menor do que o pro-
jeto 1, então ele indicará o elemento AAB da matriz
de impacto a nota -7, o mesmo procedimento deve
ser adotado para todos os n projetos.

A Tabela 1 e a Figura 1 representam um modelo
da interação dos critérios com o indicador de viabili-
dade social ou da relação benefício/custo. Cada
elemento desta matriz indica a importância relativa
dos pares, ou seja, de cada critério com relação ao
outro. Por exemplo: o elemento S,S indica a equi-
valência de saúde com saúde, por isso eles têm va-
lores iguais comparativamente; o elemento AS indi-
ca que saúde tem um valor 6 vezes maior do que ali-
mentação; já o elemento (L,E) lazer, tem um valor de
5 vezes maior do que o elemento educação. Para
cada elemento múltiplo na linha ou coluna, corres-
ponde na matriz transposta ao seu equivalente recí-
proco. Um outro exemplo é o elemento E,MA que,
comparado, teria a educação um valor 3 vezes mai-
or do que o meio ambiente e, portanto, o meio ambi-
ente corresponde a 1/3 do valor da educação.

O conjunto de critérios utilizado para avaliar o
bem-estar é submetido a uma amostra significativa
da população público-alvo. Na Figura 1, os valores
atribuídos por cada representante da população
seriam obtidos com base na aplicação de um ques-
tionário, antecedido dos esclarecimentos e treina-
mento necessários. Quanto aos valores relativos dos
impactos, estes seriam atribuídos pelos técnicos con-
sultores dos projetos, uma vez que, para isso, as
avaliações devem ter um embasamento de conhe-
cimentos técnicos, embora os valores dos impactos
relativos possam diferir entre eles.

A lógica e natureza do indicador de viabilidade

Esta metodologia de avaliação social permite
comparar projetos quanto à relação benefício/custo
social, de forma objetiva e expressa em uma escala
cardinal. Isso pode ser feito pelo fato dessas matri-
zes recíprocas, não singulares e com a diagonal
unitária – embora os seus elementos não represen-
tem valores cardinais – estarem associadas univo-
camente a um vetor e raiz característicos (“eigen-

1alebaT
soirétircedzirtaM

soicífeneB S A L E AM

S SS1 AS6 LS9 ES8 AMS01

A 6/1 AA1 LA8 EA9 AMA7

L 9/1 8/1 LL1 EL5/1 AML4

E 8/1 9/1 5 EE1 AME3

AM 01/1 7/1 4/1 3/1 AM,AM1

Cada consultor dará notas em pares dos impac-
tos de cada projeto nos subcritérios, ou seja, com-
parando-os, relativamente, seu impacto numa es-
cala de valores de 1 a 9.

Por exemplo: compara-se o impacto do projeto
1 em relação ao impacto do projeto 2 no subcritério
saúde pública preventiva. Se o consultor avalia que
o projeto 1 tem impacto 7 vezes maior do que o
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vector e eigenvalue”), ou seja, um número puro,
que é utilizado como fator de conversão para corri-
gir a relação benefício/custo avaliada em dimensão
monetária. Considerando-se apenas a matriz de
critérios, como exemplo, o procedimento operacio-
nal é o seguinte:
• Constrói-se a matriz de critérios da amostra do

público-alvo, formada pela mediana dos valores
relativos, aos pares de cada indivíduo C(c,c) , sen-
do c = 1....k indivíduos;

• Calcula-se o vetor característico normalizado da
matriz C(c,c) de critérios, VC (c,1);

• Constrói-se a matriz de impacto para cada pro-
jeto com relação a cada critério, IC (n,n) , sendo
n = 1....n projetos;

• Calcula-se o vetor característico de cada VIC
(n,1);

• Constrói-se a matriz de vetores característicos
MVIC(n,n);

• Multiplica-se MVIC(n,n) x VIC(n,1) = VPC(n,1).

O vetor VPC(n,1) corresponde à posição hierár-
quica de cada projeto, com base na mediana da va-
loração relativa de cada indivíduo do público-alvo
sobre os critérios. Este vetor hierarquizado indica a

importância relativa de cada projeto sob a ótica so-
cial e, portanto, pode ser utilizado como fator de
conversão no VPL e/ou TIR.

O resultado desta modelagem pode ser submeti-
do a um teste de consistência com respeito à coe-
rência dos valores relativos atribuídos aos critérios
pelo público-alvo e dos impactos atribuídos pelos
consultores dos projetos. Quando estas matrizes
são inconsistentes, as respectivas taxas das diferen-
ças entre “a raiz característica dominante” e “a or-
dem da matriz” define o grau de inconsistência. Uma
média amostral destas taxas, superior a 10%, indica
inconsistência dos valores relativos atribuídos pelos
indivíduos do público-alvo, para um grau de confian-
ça de 90%, ou seja, uma medida de risco na hipóte-
se de uma amostra estocástica e de que os valores
relativos foram atribuídos de forma independente.

A HIERARQUIZAÇÃO DOS PROJETOS
DO PDDU DE TUCANO

Apresentam-se, a seguir, os resultados da hie-
rarquização dos projetos do PDDU de Tucano, com
extensão municipal. Salientamos que este exemplo
de hierarquização não passou pela avaliação eco-
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nômica dos custos e benefícios, uma vez que os
projetos ora listados ainda não foram elaborados, o
que poderá modificar a ordem hierárquica. Todavia,
a metodologia em si garantiria uma ordenação dos
projetos em conformidade com o princípio de transi-
tividade, o que constitui a sua robustez e consistên-
cia.

Os pesos relativos resultantes da matriz de cri-
térios e subcritérios podem ser observados na Fi-
gura 2 mostrando que os critérios alimentação,
meio ambiente, educação, saúde e segurança, ob-
tiveram o mesmo fator, que é de 0,176. Esses crité-
rios são três vezes mais importantes que auto
estima e lazer, e possuem um fator igual a 0,059.
Conclui-se, portanto, que os projetos que tenham
maior impacto sobre alimentação, meio ambiente,
educação, saúde e segurança; vão melhor contri-
buir para o desenvolvimento e bem-estar social da
população de Tucano.

A matriz de impactos

A Figura 3 apresenta o resultado obtido na hie-
rarquização dos projetos a partir do modelo adota-
do. A análise desta Figura mostra que quanto mai-
or é o coeficiente (na coluna total), maior é a impor-
tância relativa do projeto. É importante ressaltar
que a posição de cada projeto na ordem hierárqui-
ca reflete, por um lado, o valor subjetivo que a co-
munidade atribuiu aos critérios (saúde, educação,
alimentação, lazer e meio ambiente) e por outro, o
impacto de cada projeto sobre esses critérios.
Como explicado anteriormente, o valor subjetivo
atribuído aos critérios pela comunidade foi explici-
tado através de uma comparação aos pares destes
critérios, tomando-se o critério saúde como refe-
rência.
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O caráter da medida cardinal da posição hierár-
quica de cada projeto agrega um conhecimento de
fundamental relevância para os tomadores de deci-
são: pode-se afirmar que o projeto que ocupa a pri-
meira posição proporcionará mais bem-estar (má-
ximo de benefício econômico, social e ambiental)
do que o projeto na segunda posição, em 8%
(0,028/0,026 = 1,09); 3,67 vezes mais do que pro-
jeto na 87a posição; o projeto na segunda posição é
igual ao projeto na 3ª posição; e assim por diante.
Este aspecto torna a metodologia empregada mais
robusta para comparar os projetos nos seus impac-
tos sobre os critérios de bem-estar utilizados, por-
tanto, mais condizentes com a alocação eficiente
dos recursos necessários para execução do Plano.
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Notas sobre rendimento,
distribuição do rendimento e pobreza

na Bahia e no Nordeste1

Resumo

O presente artigo analisa a distribuição do rendimento na
Bahia através de medidas de desigualdade e pobreza. Adicional-
mente é estimada uma equação de rendimentos para o estado.
As medidas de desigualdade e pobreza são comparadas com as
dos demais estados nordestinos, região Nordeste e Brasil. São
utilizados os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD) de 2002, realizada pelo IBGE. Os resultados apon-
tam para um padrão de desigualdade nacional, mas os índices
de pobreza indicam uma situação relativamente pior para o Nor-
deste. As regressões para a equação de rendimentos revelam
diferenças significativas entre diversas categorias.

Palavras-chave: Bahia, Nordeste, desigualdade, distribuição do
rendimento, pobreza.

INTRODUÇÃO

Uma expressão – formação do complexo eco-
nômico nordestino – se tornou tradicional a partir
de Furtado (1967) e, através dela, se buscou expli-
cação para o secular processo de atrofiamento do
rendimento real per capita da população do Nor-
deste brasileiro, cujas características de pobreza e
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Abstract

The present article analyzes the income distribution in Bahia
using inequality and poverty indicators. Additionally, it is estima-
ted an income equation for the State. The inequality and poverty
indicators are compared with the ones of the other Northeastern
States, Northeast Region and Brazil. It is used the data of the PNAD,
referred to the year 2002 and accomplished by IBGE. The results
indicate a pattern for national inequality, however poverty indica-
tors show a relatively worse situation for the Northeast Region.
The regressions for the income equation emphasize significant
differences of income among several categories.

Key words: Bahia, Northeast Region, inequality, income distri-
bution, poverty.

desigualdade na distribuição de rendimento persis-
tiriam até hoje. Nessa interpretação, importa sobre-
maneira a decadência da economia açucareira.
Esta seria, de acordo com alguns autores, a raiz
histórica comum de um padrão de desigualdade e
pobreza nos estados da região.2

O Nordeste inicia o seu recente processo de in-
dustrialização no final dos anos 1950 e começo
dos anos 1960, com incentivos e mecanismos de fo-
mento regionais. Em linhas gerais, porém, a Bahia
segue a estratégia traçada nas Pastas Rosas –
uma industrialização voltada principalmente para

2 Como faz, por exemplo, Damasceno (2003).
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a produção de bens intermediários, complementar
à do Sudeste, e também voltada para mercados
externos3 – enquanto os demais estados nordesti-
nos seguem a estratégia do Grupo de Trabalho
para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) –
uma industrialização voltada principalmente para
a produção de bens finais, semelhante à do Su-
deste.

Ao suposto “acerto” da opção baiana é atribu-
ída a superação da primazia de
Pernambuco no Nordeste em
meados dos anos 1980, transfor-
mando a Bahia na sexta maior
economia do país. Por outro lado,
uma outra característica impor-
tante desse processo é a extre-
ma concentração de empreendi-
mentos intensivos em capital na região metropo-
litana de Salvador, sendo comum associá-la à
desigualdade da distribuição de rendimento no
estado.

Este trabalho analisa a distribuição do rendi-
mento na Bahia através de medidas de desi-
gualdade e pobreza. Adicionalmente é estima-
da uma equação de rendimentos para o estado.
Os resultados de desigualdade e pobreza são
comparados com os dos demais estados nor-
destinos, região Nordeste e Brasil. São utiliza-
dos os dados da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (PNAD) de 2002, realizada pelo
IBGE.4 Abordam-se, nas seções seguintes, me-
didas de desigualdade e pobreza (ora com da-
dos para pessoas economicamente ativas ora
para pessoas ocupadas) e equação de rendi-
mentos, nesta ordem. Considerações metodo-
lógicas complementares são feitas no início de
cada seção.

DESIGUALDADE E POBREZA – PESSOAS
ECONOMICAMENTE ATIVAS

Nesta seção, a amostra para o cálculo de medidas
de desigualdade e pobreza corresponde a pessoas
economicamente ativas, com idade superior a 10
anos e valor do rendimento mensal de todas as fontes
positivo. A Tabela 1 mostra as principais característi-
cas da distribuição do rendimento. Sua interpretação é

feita como no exemplo que se segue.
No país, cuja população tem rendi-
mento médio de R$ 665,7, quem
ganha R$ 800 está entre os 20%
mais ricos. A relação entre o rendi-
mento médio dos 10% mais ricos e
dos 40% mais pobres é 18,5. O índi-
ce de Gini e os dois índices de Theil

são as medidas de desigualdade mais usuais. O pri-
meiro é mais sensível a modificações centrais na dis-
tribuição; os dois últimos, a modificações na cauda su-
perior da distribuição, embora o T de Theil tenha uma
sensibilidade menor. O índice de Atkinson5 está asso-
ciado ao nível de bem-estar social. Todas essas medi-
das indicam uma desigualdade da distribuição de ren-
dimento maior para o Nordeste do que para o Brasil.6

O estado nordestino mais desigual é o Piauí,
que também apresenta o menor rendimento médio
– metade do rendimento médio nacional. Aliás,
nota-se acentuada diferença entre este e o rendi-
mento médio do Nordeste e de todos os seus esta-
dos. Para a Bahia, o valor é de R$ 362,3.

Um significado bastante interessante é que,
para uma dada distribuição de rendimento com de-
terminado índice de Atkinson, o mesmo nível de
bem-estar social pode ser alcançado distribuindo-
se igualitariamente uma proporção do rendimento
relacionado àquele índice. Assim, para um valor de
0,447 do índice de Atkinson, o mesmo nível de bem-
estar social para as pessoas economicamente ati-
vas do estado da Bahia poderia ser alcançado, se
55,3% do rendimento total fosse distribuído iguali-
tariamente. Note-se que esse valor é de 60,6%
para Sergipe, o estado menos desigual da região.

O estado nordestino
mais desigual é o Piauí,
que também apresenta o

menor rendimento médio –
metade do rendimento

médio nacional

3 O documento denominado Pastas Rosas foi o primeiro plano de desen-
volvimento do estado, elaborado em 1959. Porém pode-se dizer que a
moderna industrialização baiana começa em 1954, com a implantação da
Refinaria Landulpho Alves. Quanto à produção de bens intermediários, a
exceção é a indústria mecânica de bens de capital, que surge exatamente
para a implantação daquela produção.
4 A PNAD de 2003 foi disponibilizada pouco antes do prazo final para a
submissão de artigos. A análise, porém, não fica de forma alguma prejudi-
cada, devido à estabilidade das medidas de desigualdade e pobreza e
dos determinantes do rendimento para um período relativamente curto,
como de um ano para outro, salvo casos muito especiais. Ver a respeito
Hoffmann (1998b) e Hoffmann (2002).

5 Calculado neste trabalho com å =1.
6 As medidas de desigualdade de Theil podem ser calculadas entre os
estados, mas isso não é feito aqui. Todas as considerações traçadas so-
bre medidas de desigualdade são baseadas em Hoffmann (1998a).
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A Tabela 2 apresenta medidas de pobreza. O ín-
dice de Gini dos pobres é o índice de Gini usual para
uma população cujo rendimento está abaixo da linha
de pobreza. Na verdade, é uma medida de desigual-
dade associada ao índice de Sen. Numa situação de
ausência de desigualdade entre pobres, o índice de
Sen é igual ao produto da proporção de pobres pela
razão de insuficiência de renda. Sabe-se que o pri-
meiro capta apenas a extensão da pobreza; o se-

gundo, somente a intensidade. Daí a adoção do pro-
duto como medida de pobreza. Vale dizer que o índi-
ce de Sen, por sua vez, será sensível à intensidade
e à extensão da pobreza, mas também à desigual-
dade da distribuição da renda entre os pobres, dada
pelo índice de Gini dos pobres. Relação análoga há
entre o índice de Foster, Greer e Thorbecke (FGT) e
o coeficiente de variação das rendas dos pobres,
tornando-o semelhantemente sensível.

1alebaT
savitaetnemacimonocesaossepsadotnemidnerodoãçiubirtsidadsacitsíretcaracsiapicnirP

lisarBesodatsesues,etsedroNonotnemidnermoc
acitsítatsE AM IP EC NR BP EP LA ES AB EN RB

)0001(saosseP 331.2 581.1 039.2 520.1 672.1 429.2 749 147 331.5 592.81 884.17

oidéM.otmdR 9,253 0,843 9,473 7,564 0,714 5,934 2,163 8,714 8,793 4,693 7,566

litnecreP

01 05 73 54 57 06 06 06 08 06 55 001

02 09 06 59 031 021 021 001 021 001 001 002

52 001 08 811 061 041 051 021 051 021 021 002

03 021 001 051 03 061 081 051 081 051 051 012

04 081 051 002 002 002 002 002 002 002 002 082

05 002 002 002 042 002 802 002 002 002 002 053

06 032 002 042 003 052 462 032 062 052 052 504

07 003 072 003 083 003 043 092 053 003 003 065

57 243 003 053 004 053 004 023 004 083 663 056

08 004 004 004 005 004 074 004 005 014 004 008

09 016 026 007 078 057 008 006 008 057 057 244.1

59 001.1 020.1 002.1 005.1 004.1 005.1 000.1 074.1 002.1 522.1 002.2

99 000.3 005.3 005.3 008.4 008.4 000.4 005.3 007.3 005.3 000.4 024.5

solepadibeceradnerad%

serbopsiam%04 1,01 0,8 1,01 0,11 0,11 7,01 9,11 8,11 8,01 5,01 1,01

serbopsiam%05 6,51 2,31 4,51 7,51 8,51 3,51 4,71 5,61 9,51 6,51 7,41

socirsiam%01 8,74 4,15 4,84 9,84 8,05 5,94 7,74 2,54 3,84 9,84 6,64

socirsiam%5 1,63 7,93 5,63 2,63 9,83 9,63 8,63 4,23 5,63 9,63 3,33

socirsiam%1 7,71 5,02 6,51 8,31 3,61 1,51 0,71 0,21 7,61 3,61 2,31

-04/+01saidémoãçaleR 0,91 8,52 1,91 7,71 5,81 4,81 1,61 4,51 9,71 6,81 5,81

iniGedecidnÍ 075,0 416,0 575,0 075,0 085,0 975,0 355,0 645,0 075,0 575,0 965,0

liehTedT 057,0 149,0 337,0 607,0 677,0 937,0 537,0 216,0 357,0 357,0 076,0

liehTedL 016,0 147,0 056,0 106,0 326,0 826,0 865,0 945,0 216,0 826,0 006,0

nosniktAedecidnÍ 754,0 325,0 874,0 254,0 464,0 664,0 334,0 224,0 854,0 664,0 154,0

)EGBI(2002edDANPadsodadedritrapaairpórpoãçarobale:etnoF

2alebaT
,etsedroNonotnemidnermocsavitaetnemacimonocesaossepsadazerbopedsadideM
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serbopedoãçroporP 506,0 746,0 385,0 194,0 765,0 535,0 716,0 435,0 375,0 375,0 623,0

adnered.fusniedoãzaR 454,0 594,0 344,0 973,0 093,0 693,0 093,0 383,0 114,0 024,0 463,0

XserbopedoãçroporP
adnered.fusniedoãzaR

572,0 023,0 852,0 681,0 122,0 212,0 142,0 402,0 632,0 142,0 911,0

neSedecidnÍ 173,0 034,0 853,0 362,0 903,0 792,0 733,0 482,0 623,0 333,0 861,0

serbopsodiniGedecidnÍ 292,0 833,0 703,0 252,0 452,0 362,0 452,0 142,0 762,0 972,0 632,0

TGFecidnÍ 271,0 612,0 861,0 901,0 031,0 721,0 141,0 711,0 241,0 841,0 860,0
)EGBI(2002edDANPadsodadedritrapaairpórpoãçarobale:etnoF
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Uma única linha de pobreza (R$ 232,27, valor
real do salário mínimo vigente no país em agosto
de 1980, atualizado pelo INPC em Reais de setem-
bro de 2002) é utilizada para todos os estados, re-
gião Nordeste e Brasil. Então possivelmente há um
problema na comparação das medidas de pobreza,
uma vez que não se consideram os diferentes cus-
tos de vida, que, em geral, crescem com o nível de
renda. Isso significa considerar um viés de alta nas
diferenças interestaduais.

A Tabela 2 mostra que o estado que apresenta
maior desigualdade na distribuição do rendimento
também é o mais pobre. O estado do Rio Grande
do Norte é o menos pobre. A Bahia é o quinto esta-
do mais pobre do Nordeste. Com a exceção do Piauí,
apenas Ceará, Maranhão e Alagoas são mais po-
bres que a Bahia.

DESIGUALDADE E POBREZA – PESSOAS
OCUPADAS

Nesta seção, a amostra corresponde a pessoas
ocupadas, com idade superior a 10 anos e valor do
rendimento mensal de todas as fontes positivo. Fo-
ram excluídos trabalhadores na produção para o
próprio consumo, trabalhadores na construção para
o próprio uso, pensionistas, empregados domésti-
cos e seus parentes residentes no domicílio, além
de pessoas sem informação sobre escolaridade,
idade, cor, tempo semanal de trabalho e setor de
atividade.

A Tabela 3 mostra os principais resultados da
distribuição do rendimento. Numa comparação com
a Tabela 1, não há diferenças substanciais.

3alebaT
otnemidnermocsadapucosaossepsadotnemidnerodoãçiubirtsidadsacitsíretcaracsiapicnirP

lisarBesodatsesues,etsedroNon
acitsítatsE AM IP EC NR BP EP LA ES AB EN RB

)0001(saosseP 139.1 599 074.2 629 780.1 474.2 448 066 065.4 749.51 722.26

oidéM.otmdR 1,323 1,303 9,443 7,634 6,873 3,604 0,143 2,983 3,263 4,363 3,006

litnecreP

01 05 03 05 07 06 06 06 08 06 05 001

02 08 65 08 021 001 001 001 021 001 001 002

52 001 07 001 051 021 031 021 051 021 011 002

03 001 58 021 081 051 061 441 061 041 041 002

04 051 021 081 002 002 002 081 002 291 981 062

05 002 571 002 022 002 002 002 002 002 002 013

06 002 002 022 372 722 052 002 052 022 522 004

07 562 042 003 053 792 203 052 023 003 003 005

57 003 003 023 004 813 093 003 004 033 043 006

08 063 053 004 084 004 044 083 005 004 004 227

09 006 006 056 008 007 008 006 008 007 007 002.1

59 000.1 279 070.1 005.1 002.1 004.1 000.1 002.1 080.1 031.1 000.2

99 005.2 005.2 000.3 005.4 002.4 000.4 000.3 000.3 000.3 052.3 000.5

solepadibeceradnerad%

serbopsiam%04

serbopsiam%05 9,9 8,7 1,01 2,11 2,11 0,11 8,11 4,21 7,01 4,01 5,01

socirsiam%01 2,51 0,01 8,51 9,51 5,61 9,51 7,71 5,71 2,61 9,51 4,51

socirsiam%5 9,74 9,94 8,64 6,84 2,94 1,84 2,74 7,34 7,74 9,74 3,54

socirsiam%1 8,53 8,73 8,43 1,63 1,73 8,53 1,63 4,13 0,63 9,53 2,23

-04/+01saidémoãçaleR 5,71 7,91 6,41 4,41 4,51 5,41 3,71 4,21 7,61 0,61 0,31

iniGedecidnÍ 275,0 906,0 565,0 765,0 765,0 865,0 845,0 135,0 465,0 865,0 555,0

liehTedT 457,0 598,0 686,0 507,0 027,0 107,0 437,0 485,0 837,0 827,0 046,0

liehTedL 806,0 237,0 616,0 295,0 585,0 695,0 155,0 005,0 295,0 506,0 765,0

nosniktAedecidnÍ 554,0 915,0 064,0 744,0 344,0 944,0 424,0 493,0 744,0 454,0 334,0

)EGBI(2002edDANPadsodadedritrapaairpórpoãçarobale:etnoF
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A Tabela 4 mostra as medidas de pobreza. Ob-
serve-se que o índice FGT e a razão de insuficiência
de renda são menores para o estado de Sergipe.
Essa última medida, porém, não torna o índice de
Sen para este estado menor do que aquele obser-
vado para o Rio Grande do Norte, ainda que o índi-
ce de Gini dos pobres seja menor para Sergipe do
que para qualquer estado do Nordeste.

EQUAÇÕES DE RENDIMENTO

Para estimar o rendimento de pessoas ocupadas,
residentes no estado da Bahia, com idade superior a
10 anos e valor do rendimento mensal de todas as
fontes positivo utilizou-se um modelo cuja variável de-
pendente é o logaritmo natural do rendimento mensal
de todos os trabalhos e as variáveis explanatórias
são idade (em décadas), idade ao quadrado, anos de
estudo, logaritmo natural das horas trabalhadas por
semana no trabalho principal, secundário e noutro(s)
trabalho(s) e variáveis binárias para sexo, situação
censitária (área rural ou urbana), cor, setor de ativida-
de (agrícola, industrial ou serviços) e condição na fa-
mília. Assim como na seção anterior, foram excluí-
dos trabalhadores na produção para o próprio con-
sumo, trabalhadores na construção para o próprio
uso, pensionistas, empregados domésticos e seus
parentes residentes no domicílio, além de pessoas
sem informação sobre escolaridade, idade, cor,
tempo semanal de trabalho e setor de atividade.

As variáveis idade e idade ao quadrado são utili-
zadas como substitutas para a experiência. Segun-
do a Teoria do Capital Humano, os rendimentos dos
trabalhadores apresentam retornos positivos e de-
crescentes com a experiência. Sendo assim, o si-
nal esperado para o coeficiente da idade é positivo
e do quadrado da idade é negativo.

4alebaT
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serbopedoãçroporP 846,0 196,0 416,0 815,0 906,0 065,0 356,0 065,0 516,0 906,0 153,0

adnered.fusniedoãzaR 374,0 525,0 354,0 983,0 993,0 604,0 593,0 973,0 324,0 234,0 373,0

XserbopedoãçroporP
adnered.fusniedoãzaR

703,0 363,0 872,0 202,0 342,0 822,0 852,0 212,0 062,0 362,0 131,0

neSedecidnÍ 704,0 874,0 973,0 282,0 533,0 413,0 753,0 192,0 453,0 953,0 381,0

serbopsodiniGedecidnÍ 492,0 053,0 203,0 452,0 152,0 162,0 052,0 722,0 662,0 872,0 732,0

TGFecidnÍ 291,0 942,0 871,0 811,0 141,0 531,0 941,0 611,0 551,0 161,0 470,0
)EGBI(2002edDANPadsodadedritrapaairpórpoãçarobale:etnoF
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Cabe observar que, exceto para o logaritmo na-
tural das horas trabalhadas, a interpretação dos pa-
râmetros é no sentido de uma variação relativa na
variável dependente em relação a uma variação
absoluta na variável independente. O coeficiente
das horas trabalhadas, por sua vez, mede a elasti-
cidade.

A categoria base para cor é branca; para sexo,
masculino; para condição na família, pessoa que
não a de referência; para situação
censitária, urbana; para setor, agri-
cultura. Assim, por exemplo, na pri-
meira regressão, espera-se que
ser pessoa de referência da famí-
lia aumente o rendimento médio
do trabalho em 18,29% em rela-
ção àquela pessoa que não ocupa
essa posição.

O valor do coeficiente de deter-
minação é de 0,487 (regressão 1).
Importante é notar a contribuição
dos anos de estudo, variável cuja
soma de quadrados corresponde a 34% da soma
de quadrados da regressão 1. Cada ano de estudo
tem um efeito de 11,51% sobre o rendimento.

O nível de significância exato (Pr) permite rejei-
tar qualquer hipótese nula, exceto a hipótese nula
individual para o parâmetro da cor indígena (Pr =
0,632). Esse resultado deve-se ao número peque-
no de indígenas ou pessoas que assim se decla-
ram na amostra.

Inserindo no modelo variáveis binárias para po-
sição na ocupação (regressão 2), essa categoria
passa a ter contribuição considerável para a expli-
cação do rendimento. A categoria base é empregado
com carteira. Novamente o teste t é estatisticamen-
te insignificante para o coeficiente da cor indígena
(Pr = 0,967). Passa a ser insignificante também
para a cor amarela (Pr = 0,776). As demais estima-
tivas são significativas ao nível exato de significân-
cia, tanto para o teste F quanto para o teste t.7 O
coeficiente de determinação aumenta para 0,529.
Há uma mudança considerável na estimativa do
parâmetro da variável anos de estudo, indicando
um possível efeito direto da variável posição na

ocupação.8 Cada ano de estudo passa a ter um
efeito de 9,55% sobre o rendimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O nível de desigualdade da Bahia é semelhante
ao de todos os estados do Nordeste e ao do Brasil.
É exatamente essa semelhança que torna precária
a afirmativa de uma herança homogênea da crise

da economia açucareira, no que
diz respeito à geração, no Nordes-
te, de um padrão de desigualdade
da distribuição do rendimento. Ora,
o padrão de desigualdade é nacio-
nal9. A herança nordestina parece
não gestar uma diferenciação con-
siderável. Também a diferente es-
tratégia de industrialização não lo-
grou à Bahia uma diferenciação
nesse sentido, pelo menos para os
dados mais recentes.10 Mais cor-
reto seria, então, fazer tal tipo de

causação em relação à pobreza, pois os índices de
pobreza, sim, indicam uma situação consideravel-
mente pior para o Nordeste.

Desde o início da década de 1990, a Bahia bus-
ca uma industrialização menos concentrada na re-
gião metropolitana de Salvador, bem como comple-
mentar à sua cadeia produtiva – uma industrializa-
ção voltada para bens finais de alto valor agregado.
Os dois objetivos parecem incompatíveis. Poucos
investimentos com um relativamente alto valor agre-
gado da produção têm se deslocado em direção ao
interior. Porém, devido ao baixo rendimento local, a
melhora nas condições de vida são perceptíveis,
frente a empreendimentos que de fato ocorreram,

7 Em geral, existe uma equivalência entre os dois testes.

8 Vale lembrar que alguns argumentam que posição na ocupação é uma
variável endógena e, como tal, não deve ser variável explanatória.
9 O cálculo das medidas de desigualdade para o restante dos estados bra-
sileiros revela variações semelhantes às dos estados do Nordeste. Pode-
se argumentar que os estados do Sul e do Sudeste são “menos desi-
guais”, pois os valores dos índices são menores, mas a relevância do que
seja menos desigual é um tanto arbitrária, devido à proximidade dos valo-
res desses índices aos dos estados nordestinos. Na verdade, trata-se de
uma questão de definição. Há quem pense que as diferenças são signifi-
cativas. Mas a comparação internacional revela diferenças muito maio-
res, dando suporte ao que se afirma aqui.
10 Talvez seja possível relacionar as diferentes fases da industrialização
com a evolução da desigualdade da distribuição do rendimento, mas a
análise aqui não dá conta disso.
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mesmo com um relativamente baixo valor agrega-
do da produção. Por conseguinte há efeitos opos-
tos na distribuição do rendimento que carecem de
uma melhor análise.

Uma constatação das equações de rendimento
é que ser negro na Bahia reduz consideravelmente
o rendimento esperado, em cerca de 18,86% para
a regressão 1 e 14,96% para a regressão 2, em re-
lação à categoria base. Estimando equações se-
melhantes para o Brasil, cuja única diferença é o
acréscimo de variáveis binárias para as regiões, os
valores são, respectivamente, 13,15% e 11,04%.
Os números também são bastantes elevados para
a população parda. Lembre-se que o estado da Ba-
hia tem a maior população negra do Brasil. O leitor
pode realizar o exercício de combinar as categori-
as. Utilizando a regressão 1, por exemplo: mulher
negra terá um rendimento esperado 47,61% inferi-
or a homem branco, independentemente das ou-
tras variáveis.
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O declínio da cooperação entre os
governos estaduais do Nordeste no

contexto federativo de 1988

Resumo

O objetivo deste artigo é discutir o sistema político não-cen-
tralizado que predominou na federação brasileira, no período de
1987 a 1998. Mais precisamente, pretende enfocar o declínio da
articulação dos governos estaduais do Nordeste. A constatação
principal é que, outra forma de cooperação regional interestadu-
al, não está desenvolvida.

Palavras-chave: federalismo, governos estaduais, cooperação
regional, Brasil, Nordeste.

INTRODUÇÃO

É possível situar o federalismo contemporâneo
no continuum competicão-cooperação, onde as re-
lações entre a União e os estados, e destes entre
si, podem ser descritas pela presença simultânea
de elementos competitivos e cooperativos. A expe-
riência federativa brasileira, particularmente no pe-
ríodo posterior à promulgação da Constituição de
1988, avançou na direção de mais competição e
menos cooperação. A descentralização político-fi-
nanceira terminou prevalecendo nos anos de 1990,
estimulando a competição entre os estados brasi-
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Abstract

The objective of this work is to evaluate a no centralized poli-
tical system in Brazil, during the period of 1988-1998. Specifi-
cally, the article tries to show the articulation of state govern-
ments in Northeast Brazil constitutes a decadent experience. The
main conclusion of the work is that another form of regional in-
terstate cooperation is not development.
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leiros e restringindo os investimentos federais nas
unidades subnacionais. As relações intergoverna-
mentais no Nordeste sofreram o impacto destas
mudanças, fazendo com que os padrões cooperati-
vos, historicamente predominantes nas negocia-
ções entre os governos nordestinos e o poder pú-
blico federal, perdessem vigor.

É importante lembrar que o federalismo repre-
senta um sistema político não-centralizado, no qual
o poder não pode ser legitimamente concentrado
sem quebrar o espírito do pacto federativo. Os es-
tados devem estar imunes à interferência do gover-
no federal. Mesmo do ponto de vista funcional,
quando compartilham muitas atividades com a
União, não perdem o seu papel de produtores de
políticas públicas e a autonomia para tomar suas
decisões (ELAZAR,1984). Na verdade, as unida-
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des estaduais são valorizadas no arranjo federativo
por representarem o lugar em que a cidadania e a
democracia podem ser exercidas em sua plenitude
e, também, porque se acredita que nos estados
surgem, com mais freqüência, os meios necessári-
os para implementar os serviços públicos de forma
inovadora, a baixos custos e com maior eficácia
(ELAZAR,1994).

Nesta perspectiva, o federalismo pode ser visto
no continuum competicão-coope-
ração. A cooperação encontra-se
presente na origem e no desenvol-
vimento do arranjo federativo, in-
fluenciando, permanentemente, a
relação entre a União e os estados
e, destes, entre si (ELAZAR,1994).
Entretanto, a cooperação não pode
ser pretexto para a intervenção do
governo federal na esfera estadu-
al, ou permitir a criação de qual-
quer hierarquia federativa entre os
entes federados. A competição é resultado natural
da não-centralização do modelo federalista. As di-
versas unidades territoriais possuem poderes para
disputar os recursos necessários para o seu desen-
volvimento econômico e social. O ambiente compe-
titivo, porém, não deve inibir a formação de arenas
políticas cooperativas e a elaboração de projetos
compartilhados entre as unidades da federação.

A federação brasileira pode ser tomada como
exemplo de um federalismo competitivo-cooperati-
vo, especialmente quando a referência é o ambien-
te federativo posterior à promulgação da Constitui-
ção de 1988 (ABRUCIO; COSTA, 1998). A União,
segundo o novo texto constitucional, deve repartir
com os estados e municípios parte de sua arreca-
dação tributária, o que configura uma ação coope-
rativa clássica. Entretanto, isto não tem impedido
que a União venha tentando aumentar sua receita
através de contribuições sociais, ou seja, a partir
de impostos não passíveis de divisão com os ou-
tros membros da federação. No período recente,
as esferas federal e estadual competem por uma
maior participação na receita do setor público (GIAM-
BIAGI; ALÉM, 1999). Os estados, por outro lado,
ganharam maior autonomia política e financeira no
bojo da redemocratização do país. A descentraliza-

ção, entretanto, estimulou a disputa entre as unida-
des estaduais durante os anos de 1990, quando se
tratava de atrair investimentos privados (SILVA,
1997). O ambiente competitivo, porém, não evitou
a presença de iniciativas cooperativas no âmbito
do Congresso Nacional, particularmente entre os
estados menos desenvolvidos, como forma de evi-
tar uma maior desigualdade regional (LAVINAS;
MAGINA, 1995).

A experiência federalista brasi-
leira dos últimos anos, portanto,
foi marcada pela predominância de
um federalismo competitivo-coo-
perativo, o qual se origina no texto
constitucional nacional e se alimen-
ta no próprio processo político,
envolvendo, sobretudo, a União e
os estados-membros da federa-
ção. Além disso, a dinâmica fede-
rativa recente transformou, muitas
vezes, os entes federativos em

agentes econômicos, estimulando conflitos e ten-
sões entre eles (VARSANO, 1997).

Esta perspectiva analítica orienta o desenvolvi-
mento do artigo, o qual procura mostrar que o de-
clínio da cooperação entre os governos estaduais
do Nordeste, no contexto federativo da Constitui-
ção de 1988, deve-se, em boa parte, às mudanças
ocorridas no modelo federalista brasileiro. Ao lado
disso, estiveram presentes a fragmentação partidária,
a heterogeneidade econômica no Nordeste e o esva-
ziamento da SUDENE, tornando mais difícil o enten-
dimento entre os governos estaduais quando está
envolvido o desenvolvimento econômico da região.

Faltaram, portanto, as condições do passado,
para que a cooperação regional predominasse.
Embora permanecessem as desigualdades regio-
nais e o discurso defendendo a unidade da região
entre os governadores, as novas condições do ambi-
ente federativo estimularam o surgimento de ações
estadualistas, de uma competição muitas vezes
fratricida, e o enfraquecimento da integração políti-
ca do Nordeste.

Isso não significa que o federalismo, no Brasil,
deixou completamente de acomodar as demandas
regionais ou de lutar contra os desequilíbrios soci-
ais e econômicos entre as regiões do país. Entre-
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tanto, as forças favoráveis à competição avança-
ram, no processo político do novo ambiente federa-
tivo, particularmente fora do Congresso Nacional.
A novidade é que esta tendência cresceu mesmo
entre os estados do Nordeste, grandes incentiva-
dores, na historia republicana, de um federalismo
cooperativo, ou seja, de um modelo federalista no
qual o governo federal procura apoiar as regiões
menos desenvolvidas.

Os governos estaduais nor-
destinos contribuíram, enquanto
atuavam como impulsionadores de
suas economias estaduais, para o
acirramento da competição hori-
zontal na federação brasileira. Pre-
feriram, muitas vezes, ignorar a
cooperação regional para buscar
os meios para o desenvolvimento
de seus estados, por intermédio de
ações estadualistas. Não abando-
naram o discurso defendendo um
tratamento diferenciado para o Nordeste na federa-
ção, tendo em vista a assimetria federativa existen-
te. Entretanto, para boa parte dos governos nor-
destinos, a ação do bloco regional perdeu relevân-
cia. Nos anos de 1990, tornou-se mais importante
para alguns estados do Nordeste procurar atrair os
investidores privados e negociar isoladamente com
o governo federal, estabelecendo uma aliança polí-
tica particular e sem maiores compromissos com
as demais unidades estaduais da região.

A DESARTICULAÇÃO DA COOPERAÇÃO
REGIONAL

A cooperação entre os governos estaduais do
Nordeste ocorreu várias vezes ao longo da história
republicana. Trata-se de um fenômeno político esti-
mulado originalmente pelo padrão cooperativo pre-
datório, adotado por São Paulo e Minas Gerais na
República Velha, em relação à União (FAORO, 1987),
bem como pelas idéias em defesa das tradições
culturais nordestinas, expressadas por Gilberto Freyre
no Manifesto Regionalista de 1926 (FREYRE, 1996).
Posteriormente, recebeu um novo alento na Consti-
tuição de 1946, com o início das transferências
constitucionais da esfera federal para as áreas atin-

gidas pela seca no Nordeste (LOVE, 1993). Mas o
impulso definitivo viria com a chegada das institui-
ções regionais, empenhadas em modernizar a eco-
nomia da região e reduzir os desequilíbrios econô-
micos no país (SKIDMORE, 1998). Nem por isso,
porém, deixou de ser um processo político proble-
mático, reunindo interesses diferentes e muitas ve-
zes contraditórios.

O novo contexto, inaugurado com a promulga-
ção da Constituição Federal de
1988, vem sendo marcado, entre
outros acontecimentos, pela revi-
talização da dimensão horizontal
do federalismo brasileiro (ABRU-
CIO, 1998). Os governos estadu-
ais voltaram a ocupar um papel re-
levante, atuando como atores polí-
ticos no cenário nacional, como
agentes econômicos junto ao mer-
cado e como promotores de políti-
cas públicas.

Os Poderes Executivos dos estados, apoiados
pela legitimidade conferida pelas urnas, passaram
a redefinir em novas bases a relação com o gover-
no federal, a partir das eleições diretas para gover-
nador em 1982. A decisão, da Assembléia Nacional
Constituinte, de contemplar os estados com uma
participação maior nas receitas públicas disponí-
veis, refletiu, de certa forma, o fortalecimento dos
governos estaduais na transição democrática. No
ambiente federativo pós-constituinte, talvez se pos-
sa falar em uma maior capacidade de iniciativa da
União, especialmente no governo Fernando Henri-
que. Ainda assim, é difícil deixar de reconhecer a
presença dos governos estaduais nas principais
decisões políticas nacionais, na atração de novos
investimentos privados para o país, na realização
de obras de infra-estrutura e na elaboração de polí-
ticas públicas voltadas para o bem-estar social.

A cooperação entre os governos estaduais do
Nordeste, entretanto, não prosperou, na nova ex-
periência federalista, como nos tempos passados.
Na região, ampliou-se a disputa pelos investimen-
tos privados, através da concessão de benefícios
fiscais estaduais, reproduzindo assim o ambiente
competitivo instalado na federação. Além disso,
prevaleceu a opção pelo estadualismo nas negoci-
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ações com o governo federal, ficando a cooperação
regional restrita a algumas situações episódicas.

Estiveram presentes também, no Nordeste, di-
ferenças importantes, entre os governos da Bahia,
de Pernambuco e do Ceará, em torno da redefini-
ção do modelo de desenvolvimento regional. No
período de 1995 a 1998, por exemplo, o governo
Miguel Arraes, em Pernambuco, defendia, na épo-
ca, a manutenção da SUDENE, assegurando que
sua função política não poderia ser absorvida por
uma instituição financeira como o Banco do Nor-
deste. A posição do governo da Bahia era bem dife-
rente, pois admitia, inclusive, a extinção da própria
SUDENE, como pode ser verificado em declara-
ções, à época, do senador Antônio Carlos Maga-
lhães. O governo do Ceará, por sua vez, apresen-
tava, na ocasião, uma terceira posição em relação
a SUDENE: entendia que esta instituição deveria
se transformar em um Centro de Estudos Regio-
nais, transferindo, assim, para o Banco do Nordes-
te, todo o sistema FINOR.

A idéia de Nordeste como unidade regional per-
deu substância, na região, no contexto federativo
de 1988. Tudo se passava como se o desenvolvi-
mento econômico dependesse do êxito das estra-
tégias estadualistas dos governos de cada estado.
As forças políticas nordestinas, defensoras de uma
ação regional, ficaram confinadas ao Congresso
Nacional, onde o conjunto dos estados nordestinos
continua tendo uma representação política bastan-
te expressiva. Dois mundos, dentro e fora do Con-
gresso Nacional, e duas lógicas diferentes.

 A ESTRUTURA CONSTITUCIONAL E O
PROCESSO POLÍTICO NO CONTEXTO
FEDERATIVO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

O argumento central defendido neste trabalho
indica que as dificuldades na cooperação entre os
governos nordestinos, no novo contexto federativo,
estiveram associadas à combinação de cinco as-
pectos principais. Os dois primeiros estão relacio-
nados às transformações mais gerais do federalis-
mo brasileiro. Nesse sentido, é importante dizer,
em primeiro lugar, que os problemas enfrentados
pela ação cooperativa regional são decorrentes da
descentralização política e financeira consagrada

no novo texto constitucional. A medida estimulou a
autonomia tributária das unidades estaduais, inclusi-
ve aquelas localizadas no Nordeste, o que terminou
favorecendo a concessão de incentivos fiscais para
atrair investimentos privados (VARSANO, 1997).

O declínio da cooperação esteve ligado, tam-
bém, ao afastamento do governo federal do papel
de reduzir os desequilíbrios econômicos regionais
no país, tendo em vista, sobretudo, a crise fiscal e
financeira que atingiu o setor público a partir do iní-
cio dos anos de 1980 (DINIZ, 2000). A ausência de
uma política regional federal somou contra a ação
cooperativa entre os governos nordestinos, porque
na cultura política da região não há cooperação re-
gional sem o envolvimento do governo federal.

Outros dois fatores do processo político regional
podem ser apontados. A cooperação no Nordeste
foi afetada pela fragmentação partidária e pela
heterogeneidade econômica presente na região. É
importante lembrar que as eleições para governa-
dor nos estados nordestinos, no processo de rede-
mocratização do país, revelaram, especialmente a
partir do pleito de 1990, a presença de diferentes
partidos políticos. A relação entre os governos es-
taduais traduziu, muitas vezes, as divergências ide-
ológicas, partidárias e eleitorais entre as forças po-
líticas da região. Os estados da Bahia, de Pernam-
buco e do Ceará, por exemplo, foram governados,
no período de 1995 a 1998, pelo PFL, PSB e PSDB,
respectivamente (NICOLAU, 1996).

A integração diferenciada das economias esta-
duais ao mercado mais dinâmico do país, durante o
processo de industrialização, terminou estimulando
especializações nos estados e desigualdade na di-
mensão intra-regional (GUIMARÃES NETO, 1989).
Dessa forma, os interesses dos estados nordestinos
economicamente mais desenvolvidos nem sempre
são convergentes. As economias do Ceará, de Per-
nambuco e da Bahia possuem, muitas vezes, desa-
fios diferentes e objetivos contraditórios, os quais
estimulam a formação de blocos regionais distintos
e a formulação de projetos estadualistas.

Essas diferenças de natureza política e econô-
mica, entre os principais estados nordestinos, ter-
minaram dificultando a formação de um padrão
cooperativo entre eles, quando se tratava de nego-
ciar as ações federais no Nordeste.
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Foi possível verificar, ainda, que a cooperação
entre os governos estaduais do Nordeste foi afeta-
da pelo esvaziamento da SUDENE como arena po-
lítica, ou, mais precisamente, pela sua crescente
incapacidade de articular os interesses governa-
mentais. O órgão de planejamento regional perdeu
esta condição devido, principalmente, à perda de
prestígio junto ao governo federal e à falta de apoio
político entre os governos nordestinos. Na verda-
de, a redefinição da relação entre
a SUDENE e os poderes federal e
estaduais, no novo contexto fede-
rativo, não favoreceu a instituição
regional. Tudo indica que ela não
conseguiu mais se equilibrar entre
os dois níveis federativos, como
fazia nos primeiros momentos.
Dessa forma, sem o poder norma-
tivo e os recursos federais do pas-
sado para agir na esfera regional,
e sem apoio dos governos nor-
destinos para falar em nome de-
les na federação brasileira, perdeu também a con-
dição de realizar a articulação regional. Adicional-
mente, no campo ético, as denúncias em relação
ao FINOR, de malversação dos recursos públicos e
de contribuir para a concentração espacial das ati-
vidades econômicas no Nordeste, colocaram em
dúvida a eficácia do modelo de desenvolvimento
baseado em incentivos fiscais, retirando da SUDE-
NE o apoio, até mesmo de defensores históricos
(ISMAEL, 2002).

Na falta de uma outra arena política capaz de
realizar a articulação empreendida anteriormente
pela SUDENE, a cooperação regional terminou sen-
do desinstitucionalizada, tornando uma ação con-
junta entre os governos nordestinos mais depen-
dente de reações estaduais espontâneas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível dizer que a cooperação regional foi
pressionada, nos últimos anos, por processos apa-
rentemente duradouros, alguns deles anteriores e,
outros, originários no texto constitucional de 1988.
A partir dos anos de 1960, por exemplo, ampliou-se
a heterogeneidade entre as economias estaduais

nordestinas, decorrente da integração produtiva da
região com o centro dinâmico do país, dificultando,
progressivamente, a convergência dos interesses
regionais. Nada indica que isto esteja mudando no
novo modelo econômico, marcado pela abertura
comercial e pela inserção competitiva do país no
mercado internacional.

Por outro lado, desde os anos de 1970, e mais
fortemente no final dos anos de 1990, cresceu a in-

capacidade das instituições regio-
nais de articular os interesses dos
governos nordestinos. Não existe
uma perspectiva de reversão des-
se quadro, de modo que a relação
entre os Executivos estaduais se-
gue sem uma arena política coo-
perativa relevante. Além disso, per-
manecem as restrições sobre os
investimentos federais, em vigor a
partir dos anos de 1980, inviabili-
zando a implementação de ações
cooperativas dirigidas para o de-

senvolvimento regional.
As características dos diferentes sistemas parti-

dários dos estados do Nordeste devem continuar
favorecendo a fragmentação partidária no interior
da região, tornando obrigatória a convivência entre
governadores de partidos políticos distintos. A des-
centralização político-financeira ainda necessita de
uma melhor coordenação federativa, para que se
possa estabelecer limites na competição horizon-
tal. Esta iniciativa pode demorar, pois deve exigir
uma complexa e difícil negociação no âmbito do
Congresso Nacional, envolvendo o sistema tributá-
rio, e possivelmente a consolidação de uma arena
política cooperativa, capaz de arbitrar os conflitos
entre os governos subacionais.

É possível perceber que a ação cooperativa en-
volvendo os governos estaduais nordestinos foi
perdendo, ao longo dos anos, as condições que
possuía no passado para prosperar na federação
brasileira. Tudo isso parece indicar que as relações
intergovernamentais, no Nordeste, devem continu-
ar enfrentando obstáculos relevantes, os quais pa-
recem exigir uma forma de cooperação regional
menos dependente da articulação política do go-
verno federal, mas também fortalecida por uma dis-

As relações
intergovernamentais,
no Nordeste, devem

continuar enfrentando
obstáculos relevantes, os
quais parecem exigir uma

forma de cooperação
regional menos
dependente da

articulação política
do governo federal
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posição verdadeira de defender objetivos comuns.
Enfim, o movimento historicamente pendular do

federalismo brasileiro, entre centralização e des-
centralização, passou a conviver, no novo contexto
federativo, com um outro, cujo pêndulo variou entre
a cooperação e a competição. A observação feita a
partir do recorte regional escolhido indica, nesta
questão mais geral, que o federalismo no Brasil tor-
nou-se mais descentralizado e mais competitivo,
aproximando-se, assim, daqueles modelos federa-
listas em que a autonomia dos estados-membros é
mais importante do que a integração política e a
uniformidade das condições de vida. Essa tendên-
cia recente deve ser questionada. A assimetria da
federação brasileira exige o fortalecimento dos me-
canismos cooperativos, especialmente no contexto
de inserção do país na economia internacional.
Certamente que os governos estaduais situados no
Nordeste podem ter um papel mais relevante na
(re)construção deste paradigma no país. Não devem
abdicar, como acontece atualmente, desta tarefa.
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